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Ciências Sociais e Saúde: Crises, 
Emergências e Debates Contemporâneos

Anaxsuell Fernando da Silva*1

Asher Grochowalski Brum Pereira**2

O coronavírus teve seu primeiro registro em Wuhan, na China, no 
final de 2019. Os primeiros infectados apresentaram os seguintes 
sintomas: febre, dores no corpo, cansaço, tosse seca e dificuldade 
respiratória (Liu et al., 2020). O que parecia ser uma infecção viral 
circunscrita a um espaço geográfico espalhou-se, em poucos meses, 
por todo o globo. Os governos, pegos desprevenidos, sem vacinas 
ou medicamentos eficazes no combate à SARS-CoV-2, quase que 
de maneira imediata optaram pelo fechamento de suas fronteiras 
nacionais e aumento do controle sanitário fronteiriço. A percepção 
que norteava essa prática era a representação do outro, do migran-
te, como vetor de contaminação, como ameaça. Outras nações op-
taram por decretar lockdown ou recomendaram isolamento social, 
além do estabelecimento de normas de segurança: o uso de másca-
ras e a higienização das mãos com álcool 70%.

Ao passo em que o vírus se espalhava do interior da China para o 
mundo, chegaram também as primeiras vítimas. Pessoas idosas 
ou com comorbidades começaram a sucumbir diante das dificul-
dades respiratórias causadas pela doença, o direito universal à 
respiração estava em xeque (Mbembe, 2020). Ao mesmo tempo, 
os hospitais e os sistemas de saúde dos diferentes países come-
çaram a entrar em colapso, uma vez que não tinham respirado-
res e leitos de tratamento intensivo para a massa de infectados 
que surgia. A fila de espera foi aumentando gradativamente e as 
pessoas começaram a morrer enquanto aguardavam. Hoje, em 

* Doutor em Ciências Sociais pela Unicamp e Professor da Universidade Federal da Integra-
ção Latino-Americana (Unila). E-mail: anaxsfernando@yahoo.com.br  
** Doutor em Ciências Sociais pela Unicamp e Professor da Universidade Federal do Mato 
Grosso do Sul (UFMS). E-mail: asherbrum@gmail.com
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2021, já foram contabilizados 172 milhões de casos de infecção 
pelo coronavírus ao redor do mundo. Desses 172 milhões, 3,7 
milhões morreram.

Embora reconheçamos que a Covid-19 se configure como uma 
ameaça humanitária global, as pesquisas empreendidas até o mo-
mento nos permitem asseverar que a possibilidade de sua propa-
gação afeta de maneira diferenciada determinados segmentos so-
ciais (Noronha et al., 2020). Em artigo publicado na revista Lancet 
no qual se avaliava o Sistema Brasileiro de Informação de Vigilân-
cia Epidemiológica da Gripe, Baqui et al. (2020) sugeriram maior 
risco de morte por Covid-19 entre pardos e pretos.

Assim, os impactos dessa crise sanitária têm sido sentidos com 
maior intensidade nos segmentos sociais mais vulnerabilizados e 
empobrecidos, notadamente entre aqueles designados como tra-
balhadores essenciais: mulheres e homens negros e moradores 
das periferias urbanas, os quais encontram nos modos de viver 
nas cidades estratégias de resistência e criam oportunidades para 
a subsistência familiar (Sassen, 2003). Nessa direção é possível 
afirmar que esta pandemia – ainda com todo fôlego no momento 
em que fechamos este texto – é um evento histórico que visibiliza 
e potencializa as desigualdades construídas socialmente em nos-
so cotidiano ao longo das últimas décadas, como já foi apontado 
por Sônia Maluf (2021) em artigo publicado nesta mesma revista.

No Brasil, o primeiro caso de infecção pela Covid-19 foi registra-
do na cidade de São Paulo no início de 2020. Tratava-se de um 
homem, com 61 anos, que retornava de uma viagem para o Nor-
te da Itália. Ele foi atendido em um hospital privado, na zona sul 
da cidade, considerado um dos melhores do mundo3, o Hospital 

3 A revista americana Newsweek, em uma pesquisa feita em 21 países, mencionou o 
Hospital Israelita Albert Einstein entre os 50 primeiros no ranking “Os melhores hos-
pitais do mundo”. Esse levantamento foi feito em parceria com a Statista Inc., empresa 
global de pesquisa de mercado e dados de consumidores. A relação está disponível em: 
https://www.newsweek.com/best-hospitals-2020
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Albert Einstein. Em nota, o hospital afirmou que o paciente esta-
va em bom estado clínico e sem necessidade de internação, esse 
permaneceu em isolamento respiratório domiciliar por 14 dias, 
com um monitoramento ativo da equipe médica do hospital4.

Por outro lado, o primeiro caso de morte por Covid-19 se deu no 
Rio de Janeiro. Tratava-se de uma empregada doméstica de 63 
anos infectada na casa da patroa, no alto-leblon, bairro que tem 
o metro quadrado mais valorizado do país e distante cerca de 
120 km da sua casa, que ficava em Miguel Pereira – um peque-
no município no centro-sul fluminense. A patroa, para quem ela 
trabalhava nos últimos dez anos, tinha voltado de viagem da Itá-
lia. Até junho de 2021, haviam ocorrido cerca de 17 milhões de 
casos de infecção e aproximadamente 470 mil mortes. E esses 
dois exemplos seguem como emblemáticos para ilustrar as de-
sigualdades brasileiras e sua expressão na saúde pública. Urge 
pensarmos na redistribuição desigual dos processos de vulnera-
bilização vigentes em nossa sociedade.

O vírus, a essa altura, ultrapassou as barreiras dos alvéolos pul-
monares e se infiltrou na circulação sanguínea. Em seguida, ata-
cou os órgãos e outros tecidos, e começou sua saga de destruição 
pelos mais expostos. A isso se seguiu uma inflamação sistêmi-
ca. Condição biosanitária que nos impôs refletir a respeito da 
relação com o ambiente e retomar as discussões em torno da 
questão da (im)possibilidade real/atual e prospectada para o 
futuro da perpetuação dos padrões de produção e consumo vi-
gentes. Repentinamente tomamos consciência da nossa própria 
“putrescibilidade, e ter de viver na vizinhança da própria morte, 
a contemplá-la como uma possibilidade real” (Mbembe, 2020, 
p. 6). Isso, porque aqueles que apresentavam anteriormente 
problemas cardiovasculares, neurológicos e/ou metabólicos, ou 
ainda que sofriam de patologias ligadas à poluição, sofreram, 

4 Disponível em :https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-02/ministerio-
-da-saude-confirma-primeiro-caso-de-coronavirus-no-brasil
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nesse primeiro momento, os ataques mais furiosos. Depois de 
estar sem fôlego e privados de aparelhos respiratórios, os ado-
ecidos pelo vírus partiram subitamente, como se às escondidas, 
sem qualquer possibilidade de se despedir.

Em um ano e meio de infecção em solo brasileiro, temos expe-
rimentado os mais diversos desdobramentos sociais da pan-
demia. O negacionismo com relação à vacina e ao vírus, antes 
difuso na sociedade, tornou-se posição hegemônica no governo 
brasileiro. O descaso dos gestores públicos com as normas de 
biossegurança tornou-se notório. Ao mesmo tempo, o governo 
brasileiro resolveu promover a propaganda de um “tratamen-
to precoce” à base de cloroquina e hidroxicloroquina, profilaxia 
com nenhuma eficácia comprovada em se tratando da Covid-195. 
As manifestações e ações polêmicas do governo brasileiro fize-
ram deslanchar a chamada “CPI da COVID”, comissão instaurada 
para investigar os impactos das ações do governo brasileiro no 
combate à pandemia. A CPI teve sua instauração demandada 
pelo Superior Tribunal Federal.

Neste momento, a pandemia da Covid-19 no Brasil expõe e 
exacerba questões históricas que extrapolam qualquer ten-
tativa de compreensão de formas de adoecimento que se res-
trinjam ao âmbito biomédico e nos impõe a busca da com-
preensão dos aspectos econômicos, políticos e estruturais. 
Nossa forma de ser e existir em sociedade foi radicalmente 
modificada. Os desdobramentos dessa nova dinâmica social 
verificam-se tanto nas grandes metrópoles ao redor do mun-
do quanto nas pequenas cidades do interior do país. Prova-
velmente não há nenhuma localidade em que não se verifi-
que o uso de máscaras ou que se tenha experienciado a morte 
pela ação do coronavírus. Desse modo, a pandemia tem um 

5 Fonte: https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2020/05/21/nao-ha-eviden-
cias-que-cloroquina-seja-eficaz-em-prevencao-ou-tratamento-da. Acesso em: 14 de 
jun. 2021.
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impacto gigantesco nas mais diversas áreas do conhecimento, 
inclusive nas Ciências Sociais.

Mas esse não é um campo propriamente novo. No contexto la-
tino-americano, a profusão de pesquisas das Ciências Sociais 
no campo biomédico e sanitário se deu, principalmente, na pri-
meira metade dos anos de 1960. Naquele momento, a orienta-
ção epistemológica dominante estava marcada pelos enfoques 
culturalista e comportamental, sob notável influência norte-
-americana. Nos anos que se seguiram, mais precisamente como 
desdobramento da Reforma Universitária de 1968, em razão das 
exigências impostas pelo currículo mínimo de Medicina, houve 
incorporação de conteúdos relacionados à organização da prá-
tica médica e à administração dos serviços de saúde. Esse cená-
rio viabilizou uma expansão no ensino e pesquisa nas Ciências 
Sociais e Saúde. Nos últimos anos, as Ciências Sociais trouxe-
ram significativas contribuições à formação de profissionais em 
saúde. E, como resultado, cresceu o interesse especializado das 
instituições acadêmicas de Ciências Sociais e Humanas no de-
senvolvimento de pesquisa e, mais descontínuamente, no ensino 
relacionado à área da Saúde – sobretudo na Saúde Coletiva.

Nos últimos anos, pesquisadoras e pesquisadores das Ciências 
Sociais começaram a concentrar esforços na intersecção dessa 
área com o campo da saúde e se puseram a pensar a partir de 
diferentes perspectivas e buscando lançar abordagens teórico-
-metodológicas inovadoras para as relações de cuidado. Tais 
esforços ganharam materialidade em trabalhos sobre práticas 
locais e políticas públicas de saúde (Porto, 2020; Bourguignon, 
Grisotti, 2018); Saúde Indígena (Macedo, 2021; Guimarães, 
2017; Ferreira, 2015; Souza, 2012); Experiências de adoeci-
mento (Neves, 2020; Fleischer, 2018; Fleischer, Franch, 2015; 
Canesqui, 2013); na interlocução com outros campos (Quinaglia 
Silva, Brandi, 2014; Segata, 2020); nas questões que relacionam 
racismo e saúde (Batista, Werneck; Lopes, 2012; Willian, Priest, 
2015); desigualdade de gênero (Matos, Rodrigues, 2020; Wer-
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neck, 2016); impactos políticos e epistêmicos (Basile, 2020; 
Pimenta, 2021; Fiorotti, 2021; Diniz, 2016; Knauth, Meinerz, 
2015); criação de redes de cuidado (Calvo, 2021; Oliveira, 2020), 
apenas para mencionar alguns desses esforços que nos ajudam a 
pensar a crise e apontar saídas dela.

Na tentativa de compreender esse cenário de crise, acentuar o 
papel crítico-propositivo das Ciências Sociais em sua interface 
com a saúde e aplicar o escopo das discussões dessa área, este 
dossiê trouxe um conjunto de textos para sua leitura.

Os dois primeiros textos do dossiê afinam-se ao discutirem os 
impactos da pandemia da Covid-19 no Brasil e, sobretudo, as es-
tratégias necropolíticas que apontam para quais vidas importam 
e quais não. Com efeito, os autores observam etnograficamente 
vários níveis: desde pessoas, passando pelas mídias e avançando 
até as políticas do Estado que regulam tais estratégias. 

Esmael Oliveira, Carla Martins e Marcos Aurélio da Silva refletem 
sobre os efeitos necropolíticos associados com a crise pandêmica 
do coronavírus. Por meio do diálogo transdisciplinar com autores 
das Ciências Sociais e de diversas áreas que problematizam sobre 
as biopolíticas contemporâneas, além de notícias, os autores con-
cluem que os efeitos mais nefastos da pandemia incidem sobre 
aqueles grupos e populações perpassados pelos marcadores so-
ciais da diferença. Desse modo, os autores demonstram que esses 
efeitos ganham propulsão com o negacionismo, fake news, negli-
gência com a saúde pública, dentre outros fatores, de modo que 
grande parte dos impactos da pandemia recai sobre aqueles gru-
pos perpassados por raça, classe e gênero. Percorrendo discur-
sos oficiais veiculados pela mídia, os autores demonstram que há 
uma seleção sobre quem vive e quem morre, seja por indiferença 
governamental, por passividade, seja por privilégio.

Marcelo Natividade, Bruno Sousa e Rômulo Rocha fazem um ma-
peamento e análise das políticas sexuais LGBT no Brasil para de-
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monstrar a ressonância que grupos fundamentalistas têm sobre 
posicionamentos técnicos na área da saúde. Segundo esses auto-
res, estes grupos são responsáveis pela circulação e perpetuação 
de preconceitos em se tratando das políticas sexuais envolvendo 
as populações LGBT. Lançando um olhar sobre o Estado, a auto-
ra analisa três instâncias sobre as quais impacta a ação estatal: 
o Observatório Nacional das Políticas LGBT; a política de HIV-
-AIDS; políticas sexuais e violência. Todos esses níveis de inter-
venção estatal são observados levando-se em conta a pandemia 
da Covid-19 no Brasil. Ao olhar para as políticas de Estado em 
relação à pandemia, eles refletem sobre as formas estatais para 
decidir quem vive e quem morre no contexto da pandemia. Con-
clui que racismo, LGBTfobia e machismo são elementos funda-
mentais para se refletir sobre essa questão.  

O texto de Tiago Duque também trabalha na chave das popula-
ções LGBT e sua relação com o HIV-AIDS. Mais especificamente, 
o autor observa homens que fazem sexo com homens. O texto 
também discute a relação entre saúde e doença, bem como os 
estigmas associados ao HIV-AIDS e a uma suposta epidemia as-
sociada com a doença. 

Tiago Duque analisa as experiências com o HIV-AIDS de dez ho-
mens jovens da cidade de Campo Grande que se enquadram na 
categoria “HSH” (homens que fazem sexo com homens). As en-
trevistas realizadas pelo autor com esses homens na faixa dos 
19 aos 25 anos permitiu estabelecer conexões com construções 
identitárias e percepções sobre corpos, vulnerabilidades, medi-
calização e estigmas em torno da homossexualidade e do HIV-
-AIDS. Duque permite a reflexão sobre a relação entre saúde e 
doença por meio do caráter estigmatizador que ainda está pre-
sente no âmbito da medicalização de prevenção. Desse modo, o 
autor demonstra que essa questão vai muito além da saúde pro-
priamente dita, pois a chamada epidemia do HIV-AIDS espraia-
-se para os mais diversos campos sociais produzindo estigmas e 
as mais diversas formas de sociabilidade. 
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Os trabalhos de Janaína Costa e Priscila Farfan aproximam-se 
pela discussão em torno das drogas e das suas implicações. 
Em um dos textos, a adicção associa-se com a produção de 
sujeitos políticos, no outro, é discutida na chave da religiosi-
dade e do ritual. 

Priscila Farfan estuda a produção de sujeitos políticos em Comu-
nidades Terapêuticas dedicadas ao tratamento da adicção em 
drogas no Rio Grande do Sul. Segundo a autora, as pessoas que 
passaram pelo tratamento nessas comunidades e que possuem 
uma narrativa de superação do vício surgem na arena pública 
como promotores dessas instituições. A autora demonstra que 
atores que, em um primeiro momento, se relacionavam entre 
si como “usuários de crack”, após o tratamento, apresentam-se 
como representantes políticos das comunidades terapêuticas e 
relacionam-se com outros atores sociais. Ao se tornarem repre-
sentantes dessas comunidades diante do Estado e na esfera pú-
blica, a autora conclui que essas pessoas também servem como 
modelos de superação a serem seguidos pelas pessoas em trata-
mento nessas comunidades. Os ex-adictos surgem como exem-
plos a serem seguidos por demonstrar que o tratamento funcio-
na e, ao mesmo tempo, fomentam o debate na esfera pública em 
torno de questões relacionadas a drogas, tratamento e adicção.

Janaína Capistrano discute as diferentes modalidades de Culto 
da Jurema, o que nos permite pensar nas associações possíveis 
entre religiosidade, saúde e o consumo de álcool e drogas. Por 
meio da observação do ritual que envolve os Mestres Beberrões 
da Jurema na Casa de Jurema Mestre Carlos, na área rural de Ex-
tremoz (RN), a autora reflete sobre o consumo de álcool em con-
textos rituais e sua regulação. A autora demonstra que o consu-
mo do álcool e da própria Jurema, uma substância psicoativa, em 
contextos rituais associa-se com símbolos que evocam a ideia 
da cura e restauração da saúde. Desse modo, a ideia da saúde 
para as pessoas que participam desses rituais vai muito além de 
normatizações legais. 
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Esperamos que este dossiê contribua para a ampliação das dis-
cussões recentes sobre saúde e que faça avançar o debate em 
torno da pandemia da Covid-19. Os artigos reunidos aqui certa-
mente serão elementos motivadores nesse sentido.
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“Coronacrise”*: Reflexões Sobre Alguns 
Efeitos Necropolíticos de/em uma 

Pandemia e os desafios para as Ciências 
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Resumo
Ao sermos interpelados/as pelo atual cenário político-pandêmico e 
diante de um quadro tão incerto quanto o que vivemos, somos desa-
fiados/as a refletir não apenas sobre os “limites”, mas também sobre 
as “possibilidades” inauguradas em tempos de crise. Assim, num mo-
vimento de disputa crítica e analítica frente aos inúmeros eventos do 
presente, buscamos, a partir de uma perspectiva transdisciplinar e em 
diálogo com autores e autoras que versam sobre as (bio)políticas con-
temporâneas, tecer breves considerações sobre os efeitos necropolíticos 
da crise da Covid-19 no Brasil. A partir de um levantamento bibliográfico 
e da análise de algumas notícias, concluímos que, se a pandemia é um 
problema de todos/as, a lógica necropolítica em curso no Brasil faz com 
que ela incida, principalmente, sobre sujeitos e coletivos atravessados 
por marcadores sociais de diferença, colocando-se como desafio para as 
ciências humanas e sociais que têm acionado toda uma expertise na área 
da saúde para refletir e contribuir diante desse contexto.
Palavras-chave: Covid-19. Necropolítica. Saúde. Marcadores sociais 
de diferença. Ciências humanas em saúde.
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“Coronacrisis”: Reflections On Some Necropolitical 
Effects Of/In A Pandemic and the Challenges For 

Human And Social Sciences In Health

Abstract 
As we are challenged by the current political-pandemic scenario and 
faced with a situation as uncertain as the one we live in, we are chal-
lenged to reflect not only on the “limits”, but also on the “possibilities” 
inaugurated in times of crisis. Thus, in a movement of critical and 
analytical dispute in the face of the countless events of the present, we 
seek, from a transdisciplinary perspective and in dialogue with authors 
dealing with contemporary (bio) policies, to make brief considerations 
about the necropolitical effects of the crisis of Covid-19 in Brazil. Based 
on a bibliographic survey and the analysis of some news, we conclude 
that if the pandemic is a problem for everyone, the necropolitical logic 
underway in Brazil causes it to focus mainly on subjects and collectives 
crossed by social markers of difference, posing itself as a challenge for 
the human and social sciences that have triggered a whole expertise in 
the health area to reflect and contribute to this context.
Keywords: Covid-19. Necropolitics. Health. Social markers of differ-
ence. Humanities in health.

“Coronacrise”: Reflexiones Sobre Algunos Efectos 
Necropolíticos de/en una Pandemia Y Los Desafíos 

Para Las Ciencias Humanas Y Sociales En Salud

Resumen
Ante el desafío del actual escenario político-pandémico y ante una 
situación tan incierta como la que vivimos, tenemos el desafío de re-
flexionar no solo sobre los “límites”, sino también sobre las “posibi-
lidades” inauguradas en tiempos de crisis. Así, en un movimiento de 
disputa crítica y analítica frente a los innumerables acontecimientos 
del presente, buscamos, desde una perspectiva transdisciplinar y en 
diálogo con autores que se ocupan de (bio) políticas contemporáne-
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Um pequeno balanço

Ao sermos interpelados/as pelo atual cenário político-pandêmi-
co, não pudemos deixar de pensar que, diante de um quadro tão 
incerto quanto o que vivemos, mais uma vez somos desafiados/
as a refletir não apenas sobre os “limites”, mas também sobre 
as “possibilidades” inauguradas em tempos de crise. Como as-
severam Castro, Engel e Martins (2018, p. 12), a “ideia de crise, 
tragédia, ruptura não é autoevidente, unívoca ou indisputável”. 
Assim, foi num movimento de disputa crítica e analítica frente 
a alguns eventos do presente que buscamos, a partir de uma 
perspectiva transdisciplinar e em diálogo com autores e auto-
ras que versam sobre as (bio)políticas contemporâneas, tecer 
breves considerações sobre os efeitos necropolíticos da crise da 
Covid-19 no Brasil. Problematizar o atual cenário e o que nos 
acontece é tanto estratégia de sobrevivência quanto a busca por 
uma construção coletiva de uma “vacina política”, como nos diz 
Mussi (2020), para as necessárias mudanças nos modos de gerir 
a vida num momento em que chegamos ao estarrecedor número 
de mais de 175 mil óbitos.

Nesse cenário, almejamos problematizar as “possibilidades” inau-
guradas em tempos de crise para o campo das Ciências Sociais e 

as, hacer breves consideraciones sobre los efectos necropolíticos de la 
crisis de Covid-19 en Brasil. A partir de un relevamiento bibliográfico 
y el análisis de algunas noticias, concluimos que, si la pandemia es un 
problema para todos, la lógica necropolítica en marcha en Brasil hace 
que se concentre principalmente en sujetos y colectivos atravesados ​​
por marcadores sociales de la diferencia, planteándose como un de-
safío para las ciencias humanas y sociales que han utilizado toda una 
experiencia en el área de la salud para reflexionar y contribuir a ese 
contexto.
Palabras clave: Covid-19. Necropolítica. Salud. Marcadores sociales 
de la diferencia. Humanidades en salud.
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Humanas em Saúde, o que consiste na desnaturalização e enfren-
tamento dos processos de violências simbólicas e institucionais 
que são produtoras de adoecimento e morte. Assim, não por aca-
so, no contexto pandêmico, ganha força o equívoco e as limitações 
em tomar a doença como exclusivamente da seara das ciências 
biomédicas invisibilizando, a partir da acusação de “ideologizar a 
pandemia”, questões de fundo político e sociocultural que incidem 
diretamente sobre a saúde e a vida da população mais precarizada. 
Certamente, não há benefícios numa tragédia humana como uma 
pandemia que, até a finalização deste artigo, já matou mais de 1,5 
milhão de pessoas em todo o planeta. Mas, de alguma forma, esse 
cenário desvelou um quadro em que o Estado e as forças econômi-
cas que lhe dão sustentação podem produzir políticas de morte ou 
tornar-se a força motriz de uma “máquina de moer gente” que tem 
como alvo privilegiado sujeitos e coletivos atravessados por gêne-
ro, raça/etnia, classe, orientação sexual, dentre outros marcadores.

Da mesma forma que o termo necropolítica entrou no vocabu-
lário público, as Ciências Humanas e Sociais em Saúde são cada 
vez mais convocadas a pensar sobre questões como vulnerabi-
lidades e vulnerabilizações, sobre as desconfianças de setores 
conservadores em relação à biomedicina, sobre o avanço deleté-
rio do negacionismo e das fake news, sobre a diversidade socio-
cultural dos processos de saúde e adoecimento, sobre a saúde 
do/a trabalhador/a, sobre as questões ambientais e a medicali-
zação da vida, abrindo novas perspectivas e ampliando algumas 
já consolidadas. Conforme Carrara (2020, p. 1):

Nessa reverberação de vozes, opiniões, análises e denúncias 
em torno da eclosão da Covid-19, alguém disse que o Brasil 
vive uma pandemia em meio a um pandemônio. Trata-se de 
um pandemônio ético-político que teve início bem antes da 
constatação dos primeiros casos da doença entre nós. Em 
seu âmbito, colocou-se em questão, entre múltiplos alvos, a 
relevância das ciências humanas e sociais, às quais se acusa 
de ser espécie de saber suntuário, um luxo descartável em 
tempos de escassez econômica.
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Pois foi desse campo que, ao lado das publicações biomédicas, 
surgiram algumas das primeiras reflexões, antes da pandemia 
tornar-se global, demonstrando a resposta rápida das Ciências 
Humanas e Sociais para questões de caráter emergencial, como 
as que vimos em decorrência da pandemia da Covid-19 – o que 
demonstra o protagonismo e a importância desses campos de 
conhecimento, ao contrário da acusação de balbúrdia feita pelo 
atual desgoverno. 

Numa pesquisa à base de artigos científicos Scielo, dos 498 arti-
gos resultantes para a palavra de busca “Covid”, em torno de 130 
artigos são do campo das Ciências Humanas e Sociais em Saúde, 
sendo que ao menos cinco revistas lançaram dossiês sobre o as-
sunto, como a Physis1 (IMS/UERJ), a Estudos Avançados2 (USP), 
a Revista Brasileira de Saúde Ocupacional3 (Fundacentro), a Ci-
ência e Saúde Coletiva4 (ABRASCO) e a Ambiente e Sociedade5 
(ANPPAS). Acrescentamos também os dossiês, em fase de edito-
ração, da revista Horizontes Antropológicos (UFRGS) e da Cultu-
ra e Sociedade (UFG).

É preciso também mencionar a importante proliferação de 
publicações de livros sobre a temática, tanto por parte de 
editoras já consolidadas quanto de editoras novas, facilitada 
pela recente indústria dos e-books. Da filosofia, o já clássico 
“Sopa de Wuhan” nos trouxe a reflexão de primeira hora de no-
mes importantes como Giorgio Agamben, Slavoj Žižek, Paul Pre-
ciado e Judith Butler, que nos pergunta:

¿Cuáles son las consecuencias de esta pandemia al pensar 
en la igualdad, la interdependencia global y nuestras 

1 Physis: Revista de Saúde Coletiva, vol. 30, n. 2, Rio de Janeiro, 2020.
2  Estudos Avançados, vol. 34, n. 99, São Paulo, maio/ago. 2020.
3  Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, vol. 45, São Paulo, 2020.
4  Ciência & Saúde Coletiva, vol. 25, supl. 2, Rio de Janeiro, out. 2020. Praticamente todas 
as edições da revista em 2020 trouxeram inúmeros artigos sobre a pandemia.
5 Ambiente & Sociedade, vol. 23, São Paulo, 2020.
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obligaciones mutuas? El virus no discrimina. Podríamos 
decir que nos trata por igual, nos pone igualmente en riesgo 
de enfermar, perder a alguien cercano y vivir en un mundo 
de inminente amenaza. Por cierto, se mueve y ataca, el virus 
demuestra que la comunidad humana es igualmente frágil. 
Al mismo tiempo, sin embargo, la incapacidad de algunos 
estados o regiones para prepararse con anticipación 
(Estados Unidos es quizás el miembro más notorio de ese 
club), el refuerzo de las políticas nacionales y el cierre de 
las fronteras (a menudo acompañado de racismo temeroso) 
y la llegada de empresarios ansiosos por capitalizar el 
sufrimiento global, todos dan testimonio de la rapidez con 
la que la desigualdad radical, que incluye el nacionalismo, 
la supremacía blanca, la violencia contra las mujeres, las 
personas queer y trans, y la explotación capitalista encuen-
tran formas de reproducir y fortalecer su poderes dentro 
de las zonas pandémicas. Esto no debería sorprendernos 
(Butler, 2020, p. 60).

 No Brasil, duas coletâneas merecem destaque. A primeira orga-
nizada por Oliveira e Souza (2020) e intitulada “A sociedade em 
tempos de covid-19”6. A publicação ancorada numa proposta in-
terdisciplinar contemplou a análise dos impactos da pandemia 
a partir de diferentes campos disciplinares como Biotecnologia, 
Ciência da Informação, Construção Civil, Direito, Educação, Fi-
losofia, História, Interdisciplinar, Meio Ambiente, Psicologia, 
Saúde, Serviço Social, Sociologia e Tecnologias. A outra, intitu-
lada “Cientistas Sociais e o Coronavírus”7, organizada por Gros-
si e Toniol (2020), conta com nada menos que 148 artigos que 
se debruçaram sobre eixos como políticas públicas, economia, 
trabalho, história, desigualdades, gênero, raça, populações tra-
dicionais (indígenas, ribeirinhas, quilombolas e ciganas), saúde 
mental, arte e comunicação, deficiências, velhice, gestação, reli-
gião e morte. 

6 Disponível para download no link: https://editorainovar.com.br/_files/200000646-
-0e8910e896/Livro-A%20SOCIEDADE%20EM%20TEMPOS%20DE%20COVID-19.pdf
7 Disponível para download no link: https://www.anpocs.com/index.php/ciencias-
-sociais/destaques/2458-livro-cientistas-sociais-e-o-coronavirus-ebook-download-
-gratuito 

https://editorainovar.com.br/_files/200000646-0e8910e896/Livro-A%20SOCIEDADE%20EM%20TEMPOS%20DE%20COVID-19.pdf
https://editorainovar.com.br/_files/200000646-0e8910e896/Livro-A%20SOCIEDADE%20EM%20TEMPOS%20DE%20COVID-19.pdf
https://editorainovar.com.br/_files/200000646-0e8910e896/Livro-A%20SOCIEDADE%20EM%20TEMPOS%20DE%20COVID-19.pdf
https://editorainovar.com.br/_files/200000646-0e8910e896/Livro-A%20SOCIEDADE%20EM%20TEMPOS%20DE%20COVID-19.pdf
https://www.anpocs.com/index.php/ciencias-sociais/destaques/2458-livro-cientistas-sociais-e-o-coronavirus-ebook-download-gratuito
https://www.anpocs.com/index.php/ciencias-sociais/destaques/2458-livro-cientistas-sociais-e-o-coronavirus-ebook-download-gratuito
https://www.anpocs.com/index.php/ciencias-sociais/destaques/2458-livro-cientistas-sociais-e-o-coronavirus-ebook-download-gratuito
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Falar da Covid-19 é falar de desigualdade social e política?

Meses depois de instaurada, a pandemia continua a nos mos-
trar cada vez mais que nem só de vírus se faz uma doença. A 
diversidade sociocultural dos processos de saúde e adoecimen-
to, campo que se perfaz da Saúde Coletiva às Ciências Humanas 
e Sociais, tem sido acionada, principalmente para se pensar na 
variabilidade dos conceitos de saúde, doença e corpo, vistos não 
apenas como entidades biológicas, mas, sobretudo, políticas e 
sociais. Tampouco o acesso a serviços de saúde pode ser redu-
zido a uma questão de hospital e/ou a medicamentos (vale lem-
brar a corrida por parte do atual desgoverno para a aquisição 
milionária e consequente distribuição de cloroquina). Pelo con-
trário, trata-se de reconhecer os impactos que as desigualdades 
sociais têm não apenas sobre os sistemas de saúde, no caso do 
Brasil o SUS, mas na própria vida da população.

À semelhança de muitos países de renda baixa e média, 
13,5 milhões de brasileiros se encontram em situação de 
extrema pobreza. Nas favelas das grandes cidades vivem 
13,6 milhões de pessoas espremidas em casas e barracos 
ligados por vielas, sem saneamento e acesso à água limpa. 
Somente no Nordeste do Brasil, 12 milhões de moradores 
não tiveram acesso diário à água encanada em 2018; 72% 
das famílias nessas comunidades não têm economias 
nem para resistir uma semana. O país tem 38,3 milhões 
de brasileiros com empregos precários, e a renda básica 
emergencial (RBE) de R$ 600 a trabalhadores informais, 
autônomos e em contrato intermitente, a ser paga por 
três meses durante a pandemia do novo coronavírus, é 
insuficiente. Em tais circunstâncias, análogas às de muitos 
países do Sul Global, distanciamento social, lavagem das 
mãos e outras medidas de saúde pública não são viáveis e 
podem até ser prejudiciais, ao aumentar as desigualdades 
sociais em saúde (Ortega e Behague, 2020, p. 7).
 

O que nos leva ao campo de estudos das populações vulneráveis, 
ou melhor, grupos e populações vulnerabilizadas, tema caro às 
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pesquisas em saúde. No campo da Saúde Coletiva as iniquidades 
em saúde, considerada “a mais grave doença brasileira”, são ca-
racterizadas pelas desigualdades sociais sistemáticas, relevan-
tes, injustas e que poderiam ser evitadas (Buss e Pellegrini Filho, 
2006). No escopo desse debate, colocamos ênfase aos processos 
sociais que constroem essas vulnerabilidades, de onde a nossa 
preferência pelo termo populações vulnerabilizadas. Ou seja, 
nos recusamos a adjetivar os sujeitos como vulneráveis como se 
fosse algo dado, mas, sim, buscamos os processos sociais dessa 
vulnerabilização, que é o resultado de um projeto necropolítico 
historicamente sustentado:

A história que narro a seguir considero uma das expressões 
mais claras da colonialidade. Em meio à atual conjuntura da 
pandemia da Covid-19, assistimos, através de nossos televi-
sores de 56 polegadas e aconchegados em nossos sofás re-
tráteis, ao primeiro caso de morte por Covid-19 notificado 
no estado do Rio de Janeiro. Uma mulher, negra, empregada 
doméstica que estava trabalhando na casa dos patrões no 
Alto Leblon (Zona Sul do Rio de Janeiro) e contraiu o vírus 
da patroa que acabara de chegar de uma viagem à Europa. 
A patroa não fez o isolamento social de 14 dias recomenda-
do por especialistas, para que se evitasse a transmissão da 
doença. Ela continuou com os empregados em casa, servin-
do-a enquanto transmitia o vírus. O problema é que a em-
pregada, além de ter 63 anos, possuía comorbidades impor-
tantes, o que fez com que a doença se agravasse ainda mais 
rápido. Após alguns dias ela foi internada em um hospital 
público na cidade onde morava, Miguel Pereira, a 120 km 
do seu local de trabalho. [...]. A história de transmissão da 
doença que matou a dona Cleonice demonstra de maneira 
cabal quais são e onde estão localizados os corpos que são 
mais suscetíveis a morrer. Em outras palavras, a coloniali-
dade tem tido seus desdobramentos (Souza, 2020, p. 2-3).
 

Não só esse colonialismo renovado, num poder soberano de ma-
tar, nos coloca perto da Idade Média, como também ficou evi-
dente que a inabalável confiança na ciência, um preceito caro à 
vida moderna (Freire Costa, 2004), não é comungada por boa 
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parte de nossa elite racista, de nossa mesquinha classe política e 
seus séquitos de seguidores que colocam ainda mais em risco a 
saúde pública. Num contexto em que opiniões pessoais se arro-
gam o mesmo peso do discurso científico, ao mesmo tempo que 
os deslegitimam, drogas, medicamentos e substâncias passaram 
a ter seus status tanto valorizados quanto questionados, colo-
cando ainda mais em risco uma população que, historicamente 
privada de inúmeros acessos, não sabe mais em quem confiar:

O contexto peculiar da pandemia nos provoca a refletir so-
bre formas de uso, classificações e regulações no mundo das 
DMS [drogas, medicamentos e substâncias]. Há um aspecto 
singular com o qual concluímos o texto: nosso momento 
político coloca em relevo como o estatuto de certas drogas 
é frágil e pode mudar rapidamente. No caso da cloroquina 
e da nitazoxadina, uma divulgação pouco cuidadosa por 
membros do Governo Federal gerou corridas às farmácias, 
por sujeitos ávidos a se precaver individualmente contra o 
coronavírus. [...]. Sem dúvida, o cenário da pandemia nos 
leva e nos levará a reflexões sobre formas de uso de DMS, 
sejam eles terapêuticos, rituais ou sociais/recreativos. Mas, 
sem dúvida, são os usos políticos que hoje nos geram parti-
cular preocupação (Silva e Azize, 2020, p. 5-6).

Além da insistência em medicamentos sem eficácia comprova-
da, o mesmo governo federal decide atacar a produção de vaci-
nas que sejam de nacionalidade non-grata, como a chinesa que 
está sendo produzida no estado de São Paulo, cujo governador é 
desafeto do presidente. Os pesquisadores das Ciências Humanas 
e Sociais em Saúde e da Saúde Coletiva, acostumados a lidar com 
os saberes leigos, certamente não imaginavam esses pensamen-
tos emanando justamente daqueles que deveriam ter como in-
teresse a melhor resposta aos problemas que assolam a popula-
ção. O que nos leva a afirmar que não se trata de uma questão de 
“pouco” conhecimento, mas de uma indisfarçável estratégia que 
define a vida de uns em detrimento de muitos, um projeto de 
Estado sustentado numa política de morte não iniciada agora:
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Outro aspecto que nos parece importante nessa estratégia 
é que o foco na CQ [cloroquina] esconde a nossa insuficiên-
cia referente aos testes diagnósticos. Testamos pouco, o que 
limita a percepção da extensão da epidemia no território 
nacional. E isso ocorre pela falta de capacidade de produção 
de reagentes, já que o Brasil optou por um modelo político e 
econômico, no início dos anos 90, de desmonte da indústria 
de produtos químicos e farmoquímicos, levando à intensifi-
cação da dependência internacional nesses setores. Em um 
estudo realizado por Rodrigues et al. (2018), foi possível 
observar a escolha do Brasil, desde os anos 90, por apos-
tar na produção e exportação de commodities e importar 
insumos químicos, farmacêuticos e farmoquímicos, o que 
tornou o país altamente dependente do mercado interna-
cional. Dependência essa que atrapalha, inclusive, a capaci-
dade do país de produzir a CQ, já que o insumo farmacêutico 
ativo é importado da Índia. Essas escolhas políticas incidem 
hoje sobre nós, em um momento no qual as diversas nações 
do mundo buscam os mesmos insumos, princípios ativos e 
equipamentos (Silva e Gonçalves, 2020, p. 6).
 

Outro campo caro às Ciências Humanas e Sociais em Saúde, que 
é acionado com força nesse contexto pandêmico, é o das rela-
ções entre ambiente e saúde, em que podemos apontar a per-
versa dupla face da necropolítica. O fato de agropecuaristas, 
com incentivo do governo federal – em que o ministro do meio 
ambiente afirma em uma reunião ministerial que é o momento 
de aproveitar a pandemia “para passar a boiada”, se referindo à 
necessidade de flexibilização da legislação ambiental para aten-
der aos interesses do empresariado do agronegócio –, se apro-
veitarem da situação para queimar vastas áreas da Amazônia e 
do Pantanal soma-se à “incapacidade” (embora não tenhamos 
dúvida que trata-se de um ato deliberado) de políticos e empre-
sários de relacionarem a pandemia à destruição das florestas:

Se as mudanças climáticas e o desmatamento ainda não 
convenciam a opinião pública, a pandemia de Covid-19 tem 
sido bastante tangível em evidenciar que impactos na na-
tureza podem retornar rapidamente em severos prejuízos 



Esmael Alves de Oliveira; Catia Paranhos Martins; Marcos Aurélio da Silva

29

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

aos seres humanos. Em poucas semanas o novo coronavírus 
Sars-CoV-2 se espalhou pelo planeta, usando nossos corpos 
como meio de dispersão. A pandemia expôs desvantagens 
da moderna hipermobilidade, evidenciou fragilidades dos 
sistemas econômicos, dos serviços públicos e privados de 
saúde e, sobretudo, gerou severos impactos emocionais e 
psicológicos, além de incontáveis mortos. (...) A forma como 
lidamos com a biodiversidade e os ecossistemas, em con-
junto com as mudanças climáticas, viabiliza interfaces e 
corredores por onde ocorrem diversificação e circulação de 
vírus. Por esses meios, o Sars-CoV-2 poderá invadir biomas 
brasileiros, transformando florestas como a Amazônia em 
imensos reservatórios, de onde o coronavírus poderá retor-
nar ainda mais agressivo à saúde (Acosta et al., 2020, p. 191).

A abertura de tantos campos e o fortalecimento de outros, pro-
piciados pelo contexto pandêmico, no entanto, acontecem no 
momento de maior ofensiva sofrida pelas Ciências Humanas. 
Maluf (2020) nos fala em “urgências etnográficas” que se produ-
ziram em torno da pandemia e mobilizou grande parte das Ciên-
cias Humanas e Sociais em Saúde com a “criação de espaços para 
textos, testemunhos, debates, webinars promovidos pelos mais 
diversos organismos, como associações mundiais e nacionais de 
antropologia e ciências sociais, programas de pós-graduação e 
grupos e redes de pesquisa” (2020, n.p.). Como dissemos, não 
por acaso as Ciências Humanas e Sociais são alvos frequentes 
e reiterados de ataques de desqualificação. Ataques esses não 
apenas discursivos, mas que também passam pela suspensão ou 
diminuição de recursos destinados à ciência e à tecnologia e que 
impactam diretamente pesquisas em andamento, importantes 
centros de pesquisa ou mesmo a formação de uma nova geração 
de pesquisadores e pesquisadoras:

Hoje vivemos um momento de exclusão e silenciamento das 
Humanas – um dos desfechos mais perversos disso foi o novo 
edital de Iniciação Científica do CNPq, que simplesmente reti-
rou da possibilidade de iniciação à pesquisa milhares de estu-
dantes de cursos ligados às ciências humanas. Penso que essa 
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exclusão reflete tanto um desprezo pela ciência, como uma 
visão muito limitada e precária do que seja ciência, reduzi-
da às questões de inovação tecnológica. Essa briga é antiga. 
A gente sabe que o campo científico de um país é composto 
pelas diferentes áreas e disciplinas – que se sustentam umas 
às outras. E de diversos níveis de pesquisa, da iniciação e os 
vários graus de formação, às pesquisas avançadas; da ciência 
básica às ciências aplicadas. Cortar ou destruir uma dessas 
áreas esgarça o campo científico, rompe um elo fundamental 
que constitui esse campo. Um elo que não é apenas formal ou 
burocrático, mas epistêmico. Sem a complexidade das áreas 
de conhecimento, não se entende a complexidade do mun-
do – nem a complexidade desta pandemia (Maluf, 2020, n.p.).

Entendemos, assim, as muitas lições que a pandemia de 2020 
poderá deixar como legado às Ciências Humanas e Sociais em 
Saúde, seja pelos novos temas que se tornam imprescindíveis de 
serem estudados – negacionismo, fake news e teorias da cons-
piração na saúde, movimentos antivacina e anti-isolamento, 
a ausência de uma infraestrutura de saúde pública nacional e 
internacional e a banalização da morte dos “outros” – seja pela 
precarização das condições de saúde, pela deliberada vulnerabi-
lização de camadas da população atravessadas por gênero, raça 
e classe, pelo negacionismo histórico-científico e pela expansão 
predatória do “agro” sobre ambientes e populações tradicionais. 

A necropolítica “tem voz”

A seguir, tomando como gatilho quatro “discursos-cenas”, am-
plamente divulgados na mídia brasileira acerca do cenário da 
pandemia no país, analisamos alguns elementos de ordem po-
lítico-ideológica presentes no discurso do atual presidente Jair 
Bolsonaro e compartilhados por alguns segmentos vinculados à 
sua proposta de governo. Tais elementos nos permitem eviden-
ciar a existência de uma perversa e cínica tática necropolítica 
ancorada na ignorância e no descaso e que tem sido responsável 
por determinar seletivamente “quem vai morrer”.
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Discurso-cena 1: Quando a estratégia é a indiferença

No dia em que o país registrava o número de 5.017 mortes, em 
decorrência do coronavírus, o que naquele momento já supe-
rava os números da China, o presidente, ao ser interpelado por 
uma jornalista em relação aos números de óbitos, em frente ao 
palácio do Planalto, responde: “E daí? Lamento. Quer que eu faça 
o quê? Eu sou Messias, mas não faço milagre” (Garcia, Gomes e 
Viana, 2020)8.

Discurso-cena 2: Quando “viver protegido” é privilégio de 
alguns poucos

Em matéria veiculada pela BBC News Brasil, no dia 18 de mar-
ço de 2020, a notícia diz: “Favelas serão as grandes vítimas do 
coronavírus no Brasil, diz líder de Paraisópolis”. No interior da 
reportagem, somos informados de que:

Com pouca informação, vivendo em ambientes superlota-
dos e sem condições de seguir recomendações como com-
prar álcool em gel, estocar comida ou trabalhar de casa, os 
moradores das favelas serão as principais vítimas do novo 
coronavírus, no Brasil (Guimarães, 2020)9.
 

Discurso-cena 3: A “banalização do mal”

Em movimento contrário às medidas de isolamento social, em-
presários se mobilizam em diferentes cidades do país para pro-
testar contra “a paralisação da economia”. Em 30 de abril de 
2020, o site de notícias UOL traz como matéria “‘Sem respon-
sabilização por mortes’, dizem empresários contra quarentena”. 

8 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/28/e-dai-lamento-
-quer-que-eu-faca-o-que-diz-bolsonaro-sobre-mortes-por-coronavirus-no-brasil.ghtml
9 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-51954958

https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/28/e-dai-lamento-quer-que-eu-faca-o-que-diz-bolsonaro-sobre-mortes-por-coronavirus-no-brasil.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/28/e-dai-lamento-quer-que-eu-faca-o-que-diz-bolsonaro-sobre-mortes-por-coronavirus-no-brasil.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/28/e-dai-lamento-quer-que-eu-faca-o-que-diz-bolsonaro-sobre-mortes-por-coronavirus-no-brasil.ghtml
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-51954958
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-51954958
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Na reportagem, um dos empresários participantes da ação afir-
mava:

Vivemos em um país livre e cada um deve defender o que 
acha justo, sem responsabilização. Isso não existe em um 
ambiente democrático. Estamos defendendo a volta ao tra-
balho. Alguém está se responsabilizando pelos empregos 
perdidos? Pelos pais que não conseguem levar comida para 
casa? (Sobrinho, 2020)10.

 
Discurso-cena 4: Vidas não passíveis de luto

No dia 28 de abril de 2020, a matéria de capa do Jornal de Bra-
sília: “Brasil – Com aumento de mortes por coronavírus, corpos 
são enterrados em valas comuns em Manaus”. No interior da no-
tícia, temos acesso à informação de que:

O enterro em trincheiras tem afetado familiares de mortos 
na capital. É o caso da estudante universitária Lene Freire, 
30 anos, cuja mãe, Sila Freire de Oliveira, faleceu em casa ví-
tima de ataque cardíaco no último domingo, 26. Ela afirmou 
que só soube do sepultamento em cova comum quando che-
gou ao Cemitério Nossa Senhora Aparecida, no bairro Taru-
mã, zona Oeste de Manaus. “Achei aquilo um absurdo, não 
aceitamos esta forma. É o coveiro quem informa a gente e 
a administração (do cemitério) disse que seria um em cima 
do outro. Seriam cinco pessoas enterradas em camadas. 
Quando soubemos disto, juntamos com outros familiares 
e resolvemos sepultar o corpo em um cemitério particular. 
Foi o único jeito”, afirmou (Jornal de Brasília, 2020)11.

 	
O que esses discursos-cena nos ajudam a pensar com relação 

10 Disponível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/04/30/
sem-responsabilizacao-por-mortes-dizem-empresarios-contra-quarentena.htm
11 Disponível em: https://jornaldebrasilia.com.br/brasil/com-aumento-de-mortes-
-por-coronavirus-corpos-sao-enterrados-em-valas-comuns-em-manaus/

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/04/30/sem-responsabilizacao-por-mortes-dizem-empresarios-contra-quarentena.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/04/30/sem-responsabilizacao-por-mortes-dizem-empresarios-contra-quarentena.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/04/30/sem-responsabilizacao-por-mortes-dizem-empresarios-contra-quarentena.htm
https://jornaldebrasilia.com.br/brasil/com-aumento-de-mortes-por-coronavirus-corpos-sao-enterrados-em-valas-comuns-em-manaus/
https://jornaldebrasilia.com.br/brasil/com-aumento-de-mortes-por-coronavirus-corpos-sao-enterrados-em-valas-comuns-em-manaus/
https://jornaldebrasilia.com.br/brasil/com-aumento-de-mortes-por-coronavirus-corpos-sao-enterrados-em-valas-comuns-em-manaus/
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aos contornos e efeitos da pandemia no Brasil?

Em primeiro lugar, tais discursos-cena precisam ser assumidos 
como o que são: dispositivos necropolíticos. Ao pensar o presen-
te, o filósofo camaronês Achille Mbembe (2018, p. 6) indaga-se: 
“essa noção de biopoder é suficiente para contabilizar as formas 
contemporâneas em que o político, por meio da guerra, da resis-
tência ou da luta contra o terror, faz do assassinato do inimigo 
seu objeto primeiro e absoluto?” Vivemos a naturalização das 
políticas de morte em que as políticas de governo neoliberais 
emergem como estratégias necropolíticas contra corpos e vi-
das precárias. “Formas contemporâneas de submissão da vida 
ao poder da morte” (Mbembe, 2018, p. 71), que definem quais 
corpos são matáveis e, de forma concomitante, embaralham as 
fronteiras de resistência, sacrifício e liberdade.

Nesse sentido, o mal-estar e a sensação de insegurança, causa-
dos pelos desdobramentos da pandemia no país, não podem ser 
devidamente compreendidos sem levarmos em consideração 
as condições sociais de desigualdade. Nesse aspecto, quando 
consideramos que os principais personagens que compõem as 
notícias anteriormente descritas estão inseridos em contextos 
de vulnerabilização social, atravessados por marcadores como 
classe, raça e gênero, há a constatação de que a compreensão da 
pandemia extrapola o campo biomédico (e precisa extrapolar!).

Assim, se a Covid-19, em termos clínicos, tem a possibilidade de 
infectar a todos, as políticas/medidas de saúde e quaisquer ou-
tras criadas para seu enfrentamento ao serem atravessadas por 
classe, raça, gênero, deficiência, região/localidade tendem a ser 
seletivas quanto aos seus efeitos sociais (Oliveira et al., 2020). 
Como dissemos, como ignorar a importante discussão na Saúde 
Coletiva dos determinantes sociais em saúde? À medida que go-
vernos e gestores se mostram indispostos ou incapazes de ges-
tar e produzir apoio/suporte a grupos e populações vulnerabi-
lizadas, não se revela aí apenas uma incompetência, mas, sim, o 
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lado perverso de um Estado que mira, com suas táticas seletivas 
de morte, para alguns e não outros.

O SUS já tem acúmulos significativos, seja na legislação, na ca-
pacidade técnica, seja no compromisso ético dos e das trabalha-
doras e trabalhadores da saúde. Entretanto, “os desafios do SUS 
são políticos e não técnicos”, como sintetiza o editorial da revista 
inglesa The Lancet (2011). Não por acaso o subfinanciamento e 
a precarização do SUS tornam-se a principal tática utilizada por 
segmentos ligados ao mercado neoliberal e que entendem a saú-
de não como direito, mas como bem de consumo.

É consenso no movimento sanitário que as “desigualdades sociais 
fazem mal à saúde” (Barata, 2009, p. 24). Acesso à alimentação, 
água, educação, trabalho, dentre outros aspectos, produz mais 
vida ou vulnerabilidades e adoecimentos. A “pandemia exacerba 
desigualdades na Saúde”, sendo a desigualdade social em nosso 
país um “terreno fértil para a disseminação da COVID-19, difi-
cultando o isolamento social, restringindo acesso a insumos bá-
sicos para higiene e proteção, e dificultando a própria assistên-
cia aos serviços de Saúde” (Minayo e Freire, 2020, p. 3556.)12.

A partir disso é possível retomar os discursos-cenas e indagar: 
“quem são os corpos enterrados nas valas comuns”? Quem são 
aqueles e aquelas que “não podem deixar a economia parar” 
e que estão na linha de frente dos postos de trabalho preca-
rizados e a serviço do empresariado “de bem”? Quais os bair-
ros e zonas das cidades brasileiras onde os índices de infecção 
e morte são altos? Para nós, as respostas a tais interpelações 
desvelam a face perversa e sádica do racismo estrutural da so-
ciedade brasileira.  

Não por acaso as recorrentes imagens midiaticamente produzidas 

12 Disponível em: http://dssbr.org/site/2020/05/pandemia-exacerba-desigualdades-
-na-saude/

http://dssbr.org/site/2020/05/pandemia-exacerba-desigualdades-na-saude/
http://dssbr.org/site/2020/05/pandemia-exacerba-desigualdades-na-saude/
http://dssbr.org/site/2020/05/pandemia-exacerba-desigualdades-na-saude/
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sobre moradores das periferias, morros e quebradas deste grande 
país, como “irresponsáveis” e “inconsequentes” em decorrência 
de “desobedecerem” às regras de isolamento e distanciamento 
social, deslocando o foco do debate das responsabilidades éticas 
e políticas do governo para a dimensão de responsabilização indi-
vidual. Abandonados à própria sorte, sem o direito de condições 
de existência mínimas, sem o direito de sepultar seus mortos com 
dignidade, homens e mulheres periféricos continuam a ser os al-
vos privilegiados das zonas de abandono (Biehl, 2008). Trata-se, 
portanto, de responsabilizar as camadas pauperizadas por suas 
mazelas, ao mesmo tempo que se desresponsabiliza cinicamente 
pelas tragédias que resultam de suas omissões (Souza, 2018).

E o cinismo necropolítico não tem limites. É assim, negando 
a responsabilidade do Estado, que se cobra que pessoas que 
vivem em condições precárias e aglomeradas em pequenos 
barracos improvisados, possam manter o distanciamento social. 
Que se exige que as pessoas redobrem os cuidados com práticas 
de higiene, ao mesmo tempo em que se desconsidera que parte 
significativa da população brasileira não possui acesso à água 
tratada e encanada e redes de esgoto.

Compreendendo que discutir saúde é discutir política, cabe a 
pergunta: Quem tem o direito de ficar em casa? Ao nosso senso 
de “segurança” atrelam-se condições precárias de vida e de tra-
balho. Para que não falte nada em nossas “bolhas de segurança”, 
alguém precisa fazer o trabalho pesado (coleta de lixo, entregas, 
limpeza). E num país atravessado por um racismo estrutural, 
esses inúmeros anônimos e anônimas não gozam do mesmo re-
conhecimento e das mesmas homenagens que são dirigidas aos 
profissionais da saúde (diga-se, médicos/as e enfermeiras/os). 
Nesse enquadre, enquanto profissionais de nível superior rece-
bem algum reconhecimento, de que cor são e onde moram ma-
queiros, motoristas de ambulância, equipe de limpeza e demais 
profissionais de apoio?
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O que dizer das subnotificações dos casos de infecção relacio-
nadas à população parda, preta e indígena? Em artigo recente, 
Muniz (2020) problematiza as nuances que cercam o caráter se-
letivo das subnotificações durante a pandemia e que revela uma 
tática de apagamento especificamente em relação à população 
preta e parda. Nas palavras da pesquisadora,

Ao lado das desigualdades de classe, as assimetrias de raça, 
no contexto da pandemia, logo ficaram evidentes quando se 
começou a verificar que, proporcionalmente, morrem mais 
negros do que brancos no enfrentamento à doença, tendo 
em vista as vulnerabilidades socioeconômicas e de acesso 
à saúde às quais a população pobre e, majoritariamente ne-
gra, já está historicamente exposta, em função do racismo 
estrutural e institucional sobre o qual se organiza a socie-
dade brasileira (Muniz, 2020, p. 84).

O mesmo se verifica em relação à população indígena. Segundo 
dados fornecidos pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 
(Apib), até o momento foram registrados oficialmente 877 óbi-
tos de indígenas em decorrência da Covid-19 e chegam a 40 mil 
os casos confirmados13. Ainda de acordo com a Ong Socioam-
biental,

O acompanhamento da evolução do novo coronavírus en-
tre as populações indígenas representa um grande desafio. 
Embora os números oficiais informem sobre a dinâmica de 
notificação, eles não refletem necessariamente a extensão 
da pandemia. Ademais, a falta de desagregação dos dados 
dificulta o reconhecimento das regiões e dos povos mais 
afetados. Outro problema grave é a ausência de dados sobre 
indígenas que vivem fora de Terras Indígenas homologadas 
(Socioambiental, 2020)14.

13 Disponível em: https://emergenciaindigena.apiboficial.org/dados_covid19/
14 Disponível em:  https://covid19.socioambiental.org/?gclid=Cj0KCQiAhs79B-
RD0ARIsAC6XpaUPHDIqTEXkW4nz04ZHo8DG8q2mIK0RYCBCNe2Iweq5RqQ0FSUnYI
4aAuOqEALw_wcB

https://emergenciaindigena.apiboficial.org/dados_covid19/
https://emergenciaindigena.apiboficial.org/dados_covid19/
https://covid19.socioambiental.org/?gclid=Cj0KCQiAhs79BRD0ARIsAC6XpaUPHDIqTEXkW4nz04ZHo8DG8q2mIK0RYCBCNe2Iweq5RqQ0FSUnYI4aAuOqEALw_wcB
https://covid19.socioambiental.org/?gclid=Cj0KCQiAhs79BRD0ARIsAC6XpaUPHDIqTEXkW4nz04ZHo8DG8q2mIK0RYCBCNe2Iweq5RqQ0FSUnYI4aAuOqEALw_wcB
https://covid19.socioambiental.org/?gclid=Cj0KCQiAhs79BRD0ARIsAC6XpaUPHDIqTEXkW4nz04ZHo8DG8q2mIK0RYCBCNe2Iweq5RqQ0FSUnYI4aAuOqEALw_wcB
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Diante desses dados, que “têm raça/etnia e classe”, impera o ci-
nismo como estratégia de governo. Não por acaso a emblemáti-
ca expressão utilizada pelo presidente como resposta à interpe-
lação da jornalista: “E daí?” É evidente que tal expressão não é 
apenas a manifestação de indiferença diante da dor dos outros, 
mas antes de tudo a expressão de um sadismo perverso que (re)
produz a objetificação do outro como sintoma de um estado sui-
cidário como aponta Safatle (2020, p. 2):

Você é parte de um experimento. Talvez sem perceber, mas 
você é parte de um experimento. O destino do seu corpo, 
sua morte são partes de um experimento de tecnologia so-
cial, de nova forma de gestão. Nada do que está acontecendo 
nesse país que se confunde com nossa história é fruto de 
improviso ou de voluntarismo dos agentes de saúde. 

É quando o Estado deliberadamente assiste às mortes e não 
constrói soluções efetivas, ao transformar a população pobre 
e trabalhadora em inimiga do desenvolvimento nacional, que 
se estabelece o morticínio como política de Estado. O cinismo 
está expresso em frases-sintomas, como: “Temos que salvar a 
economia”, “quantas mortes de CNPJ teremos?”, “as empresas 
não vão aguentar”. Enquanto isso, assistimos o presidente 
convocar o Brasil a deixar de ser “um país de maricas”15. O Es-
tado, de forma estratégica, mata de fome, mata por omissão e 
apela para a sexualidade patriarcal-heteronormativa.

Por fim, não podemos deixar de tecer algumas considerações so-
bre o lugar da saúde mental nesse cenário pandêmico. Sem dúvi-
da, um estado necropolítico-suicidário tem impactos importantes 
em nossas subjetividades. O caos da pandemia é somado ao gozo 
sádico dos governantes e do discurso midiático hegemônico com-

15 Disponível em https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/11/10/bolsonaro-diz-
-que-brasil-tem-de-deixar-de-ser-pais-de-maricas-e-enfrentar-pandemia-de-peito-
-aberto.ghtml 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/11/10/bolsonaro-diz-que-brasil-tem-de-deixar-de-ser-pais-de-maricas-e-enfrentar-pandemia-de-peito-aberto.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/11/10/bolsonaro-diz-que-brasil-tem-de-deixar-de-ser-pais-de-maricas-e-enfrentar-pandemia-de-peito-aberto.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/11/10/bolsonaro-diz-que-brasil-tem-de-deixar-de-ser-pais-de-maricas-e-enfrentar-pandemia-de-peito-aberto.ghtml
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pondo o jogo mórbido. Temos acesso a inúmeros relatos e narra-
tivas de colegas de trabalho, estudantes orientandos/as, amigos/
as e familiares que, para além de lidar com o confinamento (quem 
tem condições existenciais para fazê-lo!), são afetados e afetadas 
pelos “números”, eventos, notícias e descasos. Relatos de ansie-
dade, dificuldades para dormir, tristeza, medo, irritabilidade, uso 
e abuso de álcool, dentre outras estratégias de sobrevivência. Ao 
se buscar evitar uma leitura pela via dos sintomas (possível, mas 
no nosso entender insuficiente), pode-se ter acesso a diferentes 
formas de ser afetado e de diferentes estratégias para lidar com 
os atuais atravessamentos. Afinal, todo sofrimento é social (Klein-
man, Lock e Das, 1997; Víctora, 2011; Dunker, 2020).

Quantos pais e mães de família desempregados e que precisam 
contar com um “auxílio” financeiro para alimentar os filhos, mas 
que nunca chega? Quantas pessoas e famílias foram impedidas 
de sepultar dignamente seus mortos? Quantos estudantes uni-
versitários e secundaristas pobres tiveram que se deparar com 
a continuidade das aulas pelas plataformas digitais, ao mesmo 
tempo que em suas precárias condições de vida não permitem 
a estrutura necessária (computador, tablet, internet)? Quantos 
profissionais da saúde, após saírem de plantões exaustivos, têm 
que lidar com violência (física e simbólica) de estranhos e vi-
zinhos que os acusam de serem “vetores de contágio”? E o que 
dizer do sofrimento em nós causado diante da impossibilidade 
de beijar, abraçar e tocar a quem nos importa? Enfim, cenas que 
talvez sejam próximas de nós e que produzam algum nível de 
identificação e que requerem atenção. Como dar conta de uma 
“normalidade” que está longe de seguir um curso “normal” – 
como apontou recentemente Segata (2020)?

Em tempos de medicalização da vida, o perigo é que esses rela-
tos e dramas sejam reduzidos à chave restrita dos sintomas, do 
DSM (Oliveira e Martins, 2020). Em tal chave compreensiva, a 
prescrição de psicotrópicos seria suficiente para “resolver” os 
problemas “orgânicos”, ao mesmo tempo que embota e entor-
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pece as (bio)políticas que são sua razão de ser. Medicalizadas, 
entorpecidas, deslocadas dos contextos que produzem adoeci-
mento, o sujeito em sofrimento torna-se um mero diagnóstico. 
Privados do direito de experimentar seus incômodos e de buscar 
por meio de suas redes de afeto e de apoio modos/estratégias 
para ressignificá-los, inaugura-se o espaço apropriado para a cap-
tura pela lógica neoliberal individualista (Caponi e Daré, 2020). 
Esse é um horizonte sempre possível e talvez o mais atrativo em 
tempos de individualização do sofrimento, de prevalência de um 
discurso negacionista e de banalização da morte do Outro.

 
Algumas (in)conclusões

Em diálogo com as perspectivas teóricas que entendem que todo 
sofrimento é social, portanto, político, acreditamos que a crise 
inaugurada pelo coronavírus e seus impactos em nossas vidas 
também têm oportunizado que pensemos e repensemos nossas 
relações com o mundo que construímos ao viver. Afinal, “o so-
frimento [talvez] seja uma daquelas condições que resistem à 
separação entre as dimensões física, psicológica, mental e espi-
ritual” (Víctora, 2011, n.p.). 

Há sim muita dor sendo narrada – principalmente daqueles e 
daquelas que perderam seus entes queridos. Mas, apesar disso, 
também há produção de muitos afetos: basta olhar as inúmeras 
redes de solidariedade, as criativas estratégias para estar junto 
de quem nos importa, as capacidades de superação e reinven-
ção de todos aqueles e aquelas que passaram pelo processo de 
hospitalização, o engajamento de pesquisadores, pesquisadoras 
e cientistas em torno da busca de uma vacina, medicação e com-
preensão do cenário, trabalhadores e trabalhadoras do SUS que 
continuam em suas tarefas mesmo com as precárias condições 
de trabalho, além dos milhares de anônimos e anônimas, mo-
vimentos sociais e comunidades que se organizaram cientes de 
que não contam com o Estado. 
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Se tais tempos são incertos e desafiadores, mais do que nunca 
a necessidade de repensarmos o outro lado da moeda: o que a 
experiência da Covid-19 vem nos oportunizar em termos de re-
lação humano e humano, humanos e meio ambiente, humanos e 
não humanos? O que nos permitiremos quanto às reinvenções e 
aprendizados? Nesses termos, estamos de acordo com a interpe-
lação de Preciado (2020, p. 14):

Porém, tudo isso pode ser uma má notícia ou uma grande 
oportunidade. É precisamente porque nossos corpos são os 
novos enclaves do biopoder e nossos apartamentos as no-
vas células de biovigilância que se torna mais urgente do 
que nunca inventar novas estratégias de emancipação cog-
nitiva e de resistência e colocar em marcha novos processos 
antagonistas.
 

Por conta disso, se faz cada vez mais necessário o aporte das 
humanidades e seu olhar científico, filosófico ou artístico para 
os sujeitos que pensam, sentem e são atravessados pelas conse-
quências perversas de contextos e táticas de morte. Nunca, nos 
parece, foi tão importante pensar num “Estado visto de baixo” 
(Maluf, 2018, p. 25), em que nossas subjetividades estão em re-
lação criativa com as políticas de saúde, nas práticas que vão do 
mais banal cotidiano à política dos movimentos sociais. Ouvir 
os sujeitos e levá-los a sério (Ingold, 2019), mais do que uma 
questão de ética torna-se uma necessidade epistemológica. E as-
sim apostamos numa “vacina política” que amplie coletivamente 
a nossa capacidade de sonhar, se indignar e recusar o cenário 
que está posto, em oposição ético-política radical à postura pre-
sidencial de que “quando acabar a saliva, tem que ter pólvora”16.

 

16 Disponível em: https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2020/11/10/
quando-acabar-a-saliva-tem-que-ter-polvora-diz-bolsonaro-sobre-amazonia.htm

https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2020/11/10/quando-acabar-a-saliva-tem-que-ter-polvora-diz-bolsonaro-sobre-amazonia.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2020/11/10/quando-acabar-a-saliva-tem-que-ter-polvora-diz-bolsonaro-sobre-amazonia.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2020/11/10/quando-acabar-a-saliva-tem-que-ter-polvora-diz-bolsonaro-sobre-amazonia.htm
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Resumo
O artigo aborda a política sexual no Brasil contemporâneo, com foco na 
saúde sexual e na política direcionada às populações LGBT. Identifica 
desmontes que ocorreram nos últimos anos ao analisar atos governa-
mentais, linhas de força, conteúdos e mensagens. A pandemia da Co-
vid-19 surge como drama social que evidencia a vulnerabilidade das 
minorias e a negligência do Estado, articulando marcadores sociais da 
diferença e política pública. O artigo problematiza a progressiva mo-
ralização da agenda estatal com a ocupação de lugares de poder por 
atores conservadores e fundamentalistas. Argumenta que mudanças 
na gestão operam o reforço do preconceito e o apagamento das iden-
tidades coletivas, bem como impactam o acesso a serviços e políticas 
de saúde e proteção social. O texto inova ao oferecer diagnóstico da 
política pública através de abordagem etnográfica que avalia as ações 
do Estado e as respostas da sociedade, evidenciando enlaces entre vio-
lência, sexualidade e saúde. 
Palavras-chave: Políticas sexuais e de gênero. Saúde. Violência. HIV-
-AIDS. COVID-19.
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Sexual Politics, Health and Violence in Pandemic 
Times of Covid-19

Abstract
The article discusses sexual politics in contemporary Brazil, with a fo-
cus on sexual health and politics directed at LGBT populations. It iden-
tifies dismantling that has occurred in recent years, analyzing gover-
nmental acts. The Covid-19 pandemic emerges as a social drama that 
highlights the vulnerability of minorities and the neglect of the State, 
articulating social markers of difference and public policy. The article 
problematizes the moralization of the state agenda, the conservative 
and fundamentalist influence. I argue that changes in management 
reinforce prejudice and promote the erasure of collective identities, as 
well as impacting access to health services and policies. The text inno-
vates by offering an analysis of public policy through ethnography that 
connects the State, violence, sexuality. 
Keywords: Sexual and gender policies. Health. Violence. HIV/AIDS. 
COVID-19.

Políticas Sexuales, Salud y Violencia en Tiempos de 
Pandemia de la Covid-19

Resumen:
El artículo trata sobre la política sexual en el Brasil contemporáneo, 
con un enfoque en la salud sexual y la política dirigida a las poblaciones 
LGBT. Identifica los desmontajes que se han producido en los últimos 
años al analizar actos gubernamentales, contenidos y mensajes. La 
pandemia Covid-19 surge como un drama social que resalta la vulne-
rabilidad de las minorías y el descuido del Estado, articulando marca-
dores sociales de diferencia y política pública. El artículo problematiza 
la progresiva moralización de la agenda estatal con la ocupación de 
lugares de poder por parte de actores conservadores y fundamenta-
listas. Sostiene que los cambios en la gestión refuerzan los prejuicios 
y borran las identidades colectivas, así como impactan el acceso a los 
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Introdução

O campo das Ciências Sociais se volta para a compreensão de 
sexo e gênero e suas intersecções aos processos saúde-doença 
há quatro décadas no Brasil, incrivelmente impulsionado pelo 
debate público sobre a epidemia de HIV/AIDS (Vance, 1995) e 
seus posteriores enlaces ao tema dos direitos sexuais e repro-
dutivos (Carrara e Vianna, 2008; Vianna e Lacerda, 2004). Este 
artigo se alinha ao debate, com foco nas ditas políticas sexuais, 
colocando em discussão os enlaces entre Estado e direitos sexu-
ais enquanto objeto de reflexão científica que busca, com o olhar 
das Ciências Sociais, produzir diagnóstico técnico ao campo da 
política pública brasileira e sua relação com lutas sociais con-
temporâneas.

A noção de políticas sexuais tem vantagens em muitos sentidos, 
visto que “possibilita a abordagem conjunta de diferentes tipos 
de ação social dirigidos ao Estado ou promovidos em seu âmbi-
to ou sob sua chancela: legislações, campanhas sanitárias, pro-
gramas educativos, normativas ministeriais, decisões judiciais, 
diferentes ativismos e movimentos sociais, etc.” (Carrara, 2015, 
p. 325). Possibilita olhar para a relação do Estado com organis-
mos internacionais e compromissos assumidos que organizam 
as agendas de direitos humanos e políticas no campo do gênero 
e sexualidade.

Por um lado, revela modos de regulação da sexualidade pela 
ciência, pelas religiões, pelo direito e pelo Estado. Por outro, 

servicios y políticas de salud y protección social. El texto innova al ofre-
cer un diagnóstico de política pública a través de un enfoque etnográ-
fico que evalúa las acciones del Estado y las respuestas de la sociedad, 
mostrando vínculos entre violencia, sexualidad y salud. 
Palabras clave: Políticas sexuales y de género. Salud. Violencia. VIH-
-SIDA. COVID-19.
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inspira a etnografia das controvérsias sobre sexo e gênero que 
acentuam embates entre atores com diferentes visões de mun-
do, implicadas no reconhecimento público de novos sujeitos 
de direitos e identidades coletivas, incluindo tensionamentos, 
disputas e relações de poder nas demandas específicas. Esse 
conjunto de questões serve de mote a uma análise das configu-
rações de políticas sexuais no contexto de ameaça aos direitos 
e de narrativas hostis às minorias. O artigo avançará no conhe-
cimento das ações do Estado durante a pandemia da Covid-19. 
Primeiramente, apresentamos o escopo maior da investigação 
que fornece as informações aqui examinadas. Em seguida, o 
foco estará na saúde sexual, considerando ser essa uma das áre-
as da governança pública mais controversas e objeto de múlti-
plas interferências. Por fim, apresentará uma reflexão sobre a 
pandemia e a atuação em relação às minorias sexuais. No arti-
go, abrimos mão de análise mais particularizada em eventos da 
gestão de Michel Temer para focar nas ações que transcorrem 
na passagem ao bolsonarismo, quando Jair Messias Bolsonaro 
chega ao poder, nas eleições de 2018. A ocupação de lugares de 
poder em ministérios estratégicos pôs em curso práticas que re-
forçam visões de mundo conservadoras e políticas que, ao invés 
de proteção social, desamparam e fragilizam ainda mais as mi-
norias sexuais e demais populações socialmente vulneráveis. A 
hipótese a seguir ampara-se em reflexão proposta pela filósofa 
Judith Butler (2018), para quem a construção de redes de apoio 
e proteção social propicia a certas populações as condições para 
que vidas possam ser vividas, enquanto outras, relegadas ao de-
saparecimento, são postas às margens do Estado, transformadas 
em não-vidas, experiências de precariedade numa avassaladora 
insegurança objetiva e subjetiva, com pouco ou nenhum acesso 
a políticas de saúde, moradia, educação, segurança pública, pre-
vidência e assistência social. Certas vidas são socialmente fei-
tas para serem precárias, tendo sua dignidade e direitos básicos 
violados constantemente pelo Estado e suas redes e sistemas 
de governança (Natividade, 2016). Essas questões anunciam a 
intenção de levar a sério a análise das relações entre vulnerabili-
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dades sociais e as respostas/decisões/atos do Estado, as instabi-
lidades e os inacabamentos da política pública (Birman, 2016). 
Pretende-se aprofundar o olhar para o campo da saúde pública e 
abordar atos oficiais de governos, campanhas sanitárias, dados 
sobre o acesso a tais políticas e sobre a violência que afeta al-
gumas minorias sexuais, o reconhecimento e proteção social de 
algumas identidades coletivas ou a desconsideração delas pelo 
Estado. Interessa focalizar em ações e reações de entidades da 
sociedade civil a formas de atuação política no campo dos direi-
tos sexuais e reprodutivos. Em suma, a análise da política sexual 
brasileira na atualidade, incluindo os impactos da pandemia da 
Covid-19. Vejamos o contexto da produção dos dados e a sua an-
coragem institucional.

1. O Observatório Nacional da Política LGBT e o 
mapeamento das ações do Estado

Os materiais discutidos foram obtidos em ampla pesquisa no 
Laboratório de Estudos sobre Marcadores Sociais da Diferença 
(LAMAS) e no Observatório Nacional da Política LGBT1, projeto 
de extensão do Departamento de Ciências Sociais da Universi-
dade Federal do Ceará, que realiza: intervenção, diálogos com 
gestores, ativistas e pesquisadores de outras universidades, or-
ganização de Grupos de Trabalho em congressos científicos na-
cionais e internacionais, produção de diagnósticos e dossiês de 
avaliação da política pública. 

O trabalho foi fruto do diálogo com parlamentares de distintas 
Casas Legislativas brasileiras que compartilham conosco a pre-
ocupação com os desmontes da política para minorias na cena 

1 A preocupação com as populações LGBT foi o mote da criação desse núcleo de pesquisa 
LGBT na Universidade. Agradecemos à Deputada Federal Luizianne Lins (Partido dos 
Trabalhadores) pelo apoio em ações de ensino, pesquisa e extensão, através das emen-
das parlamentares nº 37100013 EIND e 37100014 EIND.
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contemporânea. Teve como pergunta de partida: qual a situação 
das políticas específicas para LGBT após o golpe que afastou 
a Presidenta Dilma Rousseff da Presidência da República em 
2016? O cenário de crise política, culminando na eleição do Pre-
sidente Jair Bolsonaro, seria coincidente com a fragilização da 
proteção social dessas populações, implicando em retrocessos 
e rupturas na relação com os movimentos sociais? Entre 2018 e 
2020, o núcleo dedicou-se a três frentes de ação. Primeira fren-
te: monitoramento de mídias nos principais veículos de comuni-
cação (jornais, revistas, portais de imprensa nacionais ou locais 
e alternativos), capturando o que foi noticiado sobre políticas 
LGBT e áreas correlatas. Os materiais foram sistematizados em 
base de dados própria do projeto, organizando-se em dossiês 
temáticos: Saúde (com destaque para Covid-19), Ciência, Edu-
cação, Meio Ambiente, Direitos Humanos, Justiça e Segurança 
Pública, Cultura e Arte, Participação Social e Assistência Social. 
Segunda frente: investigação documental, com catalogação de 
atos oficiais do Poder Público, como leis, decretos, portarias, 
notas técnicas, diários oficiais, decisões judiciais, conformando 
um vasto corpus de pesquisa. Terceira frente: entrevistas com 
ativistas e gestores públicos de Ceará, Bahia e Rio de Janeiro, 
como fase exploratória. Essa pluralidade de técnicas possibilita 
a construção de análises em profundidade, de modo a elucidar o 
contexto e as relações entre políticas LGBT e as ações  do Estado, 
na interseção com distintas áreas da governança pública2. 

Apesar de um corpus de pesquisa extenso, o recorte aqui 
corresponde ao inventário parcial de políticas sexuais, in-
corporando reflexão sobre ações do Estado brasileiro na 
pandemia da Covid-19, identificando violações de direitos 
humanos. Amparamo-nos em uma concepção performa-
tiva da política, baseada em teorias da performatividade 

2 A pesquisa documental procedeu ao arquivamento total de 1.010 documentos ao todo. 
Constam 784 textos de mídia, sendo 499 deles na primeira fase de sistematização e mais 
285 da segunda fase de sistematização. Incluem também 100 atos oficiais do Poder Público.
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como as de Austin (1976) e Butler (2018), para quem dizer 
é fazer. Então, observamos discursos públicos, falas oficiais, 
destaques na mídia, decretos, portarias, legislações, votos 
e pareceres, declarações à imprensa e notas públicas para 
que se cumpram os propósitos do artigo.

Vejamos como se desenvolvem controvérsias e atuações espe-
cíficas no campo da saúde sexual e, em especial, a política de 
HIV/AIDS. Argumentamos que mudanças estruturais nessa área 
afetaram conteúdos, formas de agir e diálogos com a sociedade 
civil, produzindo políticas e mensagens específicas que nos cabe 
compreender.

2. A política de HIV/AIDS: tensionamentos, ocultações, 
atos do Estado e acesso a serviços

Ao investigar a política sexual e, em especial, LGBT, foram imedia-
tas as descobertas de alterações no campo da saúde. Isso se anun-
ciou no exame de dados que sustentam essa análise: materiais de 
mídias, campanhas de saúde, decretos, portarias, notas técnicas e 
outros atos oficiais. Assim, foram mapeadas mudanças técnicas, 
de modo a levantar suas linhas de ação, as mensagens, os este-
reótipos que as permeiam. Que conteúdos, construções textuais 
e imagéticas evocam e aparecem como linha discursiva da políti-
ca pública em saúde sexual no Brasil contemporâneo e como elas 
conformam ou não uma política sexual ou política LGBT?

No tocante às políticas de saúde são manifestas alterações es-
truturais. O Presidente Bolsonaro já manifestava, durante a cam-
panha eleitoral, críticas moralizadoras à política de HIV/AIDS, 
declarando ser “injusto” o Estado Brasileiro arcar com custos de 
prevenção e tratamento de “pessoas promíscuas”, indicando a 
intenção de restringir tecnologias de prevenção e tratamento no 
Sistema Único de Saúde (SUS). Esse fato nos serviu de alerta.
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Logo nos primeiros meses da atual gestão, foi renomeado 
o Departamento que atua na formulação de políticas pú-
blicas de controle e redução da transmissão do HIV e ou-
tras Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST). A área do 
Ministério da Saúde que oferece esses serviços para popu-
lação a partir do SUS já teve status de programa, coorde-
nadoria e antes da denominação atual se chamava Depar-
tamento de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções 
Sexualmente Transmissíveis, do HIV/AIDS e das Hepatites 
Virais (DIAVH).

A nomenclatura foi modificada em 2019, através do Decreto Nº 
9.795, de 17 de maio, que aprovou nova estrutura regimental 
no Ministério da Saúde3. A mudança de nome é destacada pela 
retirada da palavra AIDS, passando o setor a se chamar Depar-
tamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexual-
mente Transmissíveis (DCCI). A modificação aconteceu alguns 
meses depois do então Ministro da Saúde Henrique Mandetta4 
declarar em entrevista que o governo eleito iria promover po-
líticas de prevenção “sem ofender às famílias” (Folha de S. Pau-
lo, 2018). Além de externar a percepção de que o Estado não 
deveria “banalizar” o que ele entende como “comportamentos 
de risco”, distribuindo remédios gratuitos no SUS. O fato foi uma 
crítica explícita à política de distribuição da PrEP (Profilaxia Pré-
-exposição) e PEP (Profilaxia pós-exposição) que fazem parte da 
Política Nacional de Prevenção Combinada do HIV. O modo como 
se nomeia, classifica e rotula unidades, departamentos, setores 
dos sistemas públicos, pensamos, é indicativo das linhas de pen-
samento e ação que orientam a política pública e isso é o que se 

3 O referido decreto “aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Car-
gos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Saúde, remaneja cargos 
em comissão e funções de confiança, transforma funções de confiança e substitui cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS por funções Comis-
sionadas do Poder Executivo – FCPE”.
4 Médico, Luiz Henrique Mandetta foi Ministro da Saúde no governo Bolsonaro durante 
1º de janeiro de 2019 até 16 de abril de 2020.
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pretende explorar nas próximas páginas. Nesse caso, a ocultação 
do termo AIDS no setor é acompanhada de esforços para o apa-
gamento de certas identidades coletivas, para a moralização da 
política pública e para obstruções no acesso a serviços em saúde 
sexual. Vejamos outros aspectos dessa complexa relação entre 
Estado, direito à saúde e minorias sexuais.

Na composição dos quadros gestores, merece destaque a notícia 
de que Adele Benzaken, diretora do então Departamento de HIV/
AIDS e Hepatites Virais (antigo DIAVH), responsável pela política 
de prevenção e controle de infecções sexualmente transmissí-
veis, fora exonerada e substituída pelo médico epidemiologista 
Gerson Fernando Mendes Pereira, em 11 de janeiro de 2019 (G1, 
2019). A decisão foi tomada sob a justificativa de que haveria 
novos direcionamentos na pasta e seus quadros técnicos. Em 
face do ocorrido, diversas entidades, ONGs e associações comu-
nitárias emitiram notas de repúdio sobre a demissão da diretora 
daquele Departamento. Para os movimentos e ONG-AIDS, a exo-
neração impactava o acesso a novas tecnologias em prevenção 
como a PrEP e PEP, muito eficazes na prevenção da infecção pelo 
HIV e responsável pela diminuição nos números de infecção no 
país. Representava grave perda técnica no quadro da política de 
combate à epidemia e da política em saúde sexual.

Outro fato significativo para análise foi a restrição da circulação 
de informação sobre HIV/AIDS e outras IST nas redes sociais 
oficiais do DCCI (Carta Capital, 2019). A página oficial continha 
materiais diversos sobre HIV e outras IST, configurando uma 
ferramenta de promoção de saúde sexual e democratização de 
conhecimento. O encerramento das páginas restringia a difusão 
e o acesso a informações sobre tratamento e sobre programas 
de saúde disponíveis. A desativação dos perfis com esse serviço 
foi oficializada através de comunicados nas redes sociais oficiais 
do Departamento (Twitter, Facebook e Instagram), entre os dias 
23 e 24 de julho de 2019. Na chamada, um post foi publicado 
com a seguinte mensagem: “ATENÇÃO – A partir de hoje, esta 
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página não será mais atualizada. Os novos conteúdos serão pos-
tados nas redes oficiais do Ministério da Saúde. Contudo, para 
garantir o histórico de postagens, a página não será apagada e 
poderá ser usada para consultas”. Do mesmo modo, foi retirada 
de circulação uma cartilha voltada à saúde dos homens trans (O 
Estado de S. Paulo, 2019), sob a justificativa hesitante de que ha-
veria correções no documento que foi divulgado em 2 de janeiro 
de 20195. Os movimentos interpretaram esses fatos como grave 
retrocesso, que prejudicaria o acesso da população a informa-
ções básicas sobre o HIV/AIDS (prevenção, testagem, acesso a 
tratamentos pelo SUS), pois a disponibilização dos conteúdos fa-
zia parte das estratégias para controle e prevenção ao HIV e ou-
tras IST. A Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS (ABIA) 
lançou, em 25 de julho de 2019, uma nota em que reprovou a 
desativação: “Repudiamos com veemência o plano em curso de 
migrar os diversos sites com serviços e informações (...) para 
uma única plataforma governamental (...) A medida põe em ris-
co o acesso a dados com transparência e o acesso aos direitos 
pela população (...)”.

Também campanhas de prevenção do HIV e IST do Ministério da 
Saúde merecem atenção. Em 31 de outubro de 2019, foi lança-
da uma campanha que repercutiu negativamente entre profis-
sionais, movimentos sociais e ONGs. O material espalhado pelo 
espaço público (outdoor, cartazes no trem e no metrô, aeropor-
tos, escolas públicas e hospitais) apresentava uma imagem em 
sequência de três pessoas observando no celular imagens de 
indivíduos acometidos por sífilis, gonorreia e herpes genital. A 
revelação das supostas descobertas mostrava reações de nojo, 

5 A cartilha “Homens Trans: vamos falar sobre prevenção de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis?” informa sobre prevenção, cuidados pessoais e direitos dos homens 
trans no SUS. Elaborada pelo Ministério da Saúde, DIAVH, com a colaboração de mem-
bros da RedeTrans Brasil e do Instituto Brasileiro de Transmasculinidades (IBRAT), tem 
conteúdo voltado especificamente para homens trans, através de textos, gravuras, infor-
mações técnicas, tendo sido formulada em linguagem visual com as cores da bandeira 
trans (branco, rosa e azul).
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repulsa e susto, seguindo-se à imagem o texto: “Se ver já é desa-
gradável, imagine pegar. Sem camisinha você assume o risco de 
pegar uma IST”.

Um vídeo da campanha, disponível no YouTube e publicado na 
mesma data, tem a participação de sete jovens, sendo duas mu-
lheres negras e uma branca, um homem negro e três brancos, na 
faixa etária de 20 e 29 anos. Eles são convidados a sentar em uma 
cadeira, sendo indagados por um narrador: “Você já viu os sin-
tomas de algumas infecções sexualmente transmissíveis?”. Ocor-
rem algumas negativas. Uma mulher responde que viu “em aula 
de Biologia”. Uma legenda explica: “Convidamos alguns jovens a 
pesquisar os sintomas de infecções sexualmente transmissíveis – 
IST”. Uma pausa é seguida do ato da pesquisa em celulares e das 
respectivas reações que expressam incômodo, nojo e estranha-
mento. As palavras completam a mensagem da campanha: “Nos-
sa! Assusta hein?”; “Cancro mole me assustou bastante”; “A cara 
da gonorreia é bem feia”. Ao fim do vídeo a mesma frase da di-
vulgação impressa: “Se ver já é desagradável, imagine pegar. Sem 
camisinha você assume o risco de pegar uma IST”. O audiovisual 
finaliza com atores mostrando preservativos ao espectador. Em 
2020, outra campanha foi lançada, dessa vez com a chamada “Usar 
camisinha é uma responsa de todos”. Apesar de trazer um vídeo 
com personagens também jovens, com fins de dialogar com esse 
público de 15 a 29 anos, mais uma vez tem abordagem controver-
sa e generalista. A mensagem inicia com um alerta: “eu já sei, mas 
você já sabe que além de evitar a gravidez, ela protege do HPV, HIV 
e outras IST?”, “Sífilis, gonorreia, hepatites B, C”. Junto ao áudio, 
são exibidas imagens dos sintomas manifestados no corpo em de-
corrência de algumas IST. Na sequência das imagens, uma jovem 
aparece no banheiro explicando: “se põe em risco a minha saúde, 
põe em risco a sua também”. “A responsa é minha, mas também é 
sua”, diz uma garota, no ambiente de uma festa, completando: “ou 
vai tentar me dar desculpas para arriscar só por este momento?” 
Os atores do vídeo dizem em uníssono: “para que ainda ficar em 
dúvida se precisa ou não usar e arriscar sua saúde nessa perigosa 
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loteria?” Na continuidade das cenas, os sons de portas e grades 
se fechando em alto volume e com ruídos estranhos completam 
o clima de suspense, construído propositalmente no alerta per-
suasivo: ser infectado pelo HIV ou outra IST é terrível e temível. 
A narração ao espectador em tom sério, intimidatório, os olhares 
atentos e desconfiados dos atores completam a mensagem: cui-
dado com quem não usa o preservativo. A campanha audiovisual, 
assim como a mencionada anteriormente, não apresenta outras 
formas de prevenção ao HIV/AIDS e outras IST, além do uso do 
preservativo, evidenciando a invisibilização de novas tecnologias 
preventivas em uso no Brasil, como PrEP e PEP. Também merece 
destaque a linguagem de medo e pânico performada, caracteri-
zando um tipo de mensagem que não elimina os estereótipos e 
preconceitos. Pelo contrário, até os alimenta.

O uso de tecnologias de prevenção está, então, articulado menos 
ao cuidado que ao medo do outro. Com efeito, verifica-se ain-
da o apagamento de certas identidades sexuais e de gênero do 
comercial, pois não estão presentes de modo explícito pessoas 
LGBT na campanha. A linguagem é generalista e direcionada ex-
clusivamente a um método: o preservativo externo6.

O monitoramento da pesquisa no campo das ações em saúde 
pública mostrou que o mês de dezembro, por ocasião do Dia In-
ternacional da Luta contra a AIDS, comemorado no primeiro dia, 
compreende a intensificação de ações e mobilizações. Apesar 
disso, o ano de 2020 foi marcado por atos do Estado que eviden-
ciam a fragilização da política de HIV/AIDS.

No dia 2 de dezembro, o DCCI lançou uma nota informativa 
sobre a “suspensão da coleta das amostras para os exames de 

6 Os movimentos trans têm utilizado recentemente a expressão “preservativo externo” 
para se referir aos métodos vulgarmente conhecidos como “camisinhas masculinas”, haja 
vista o incômodo de mulheres trans e travestis (do gênero feminino) também fazerem 
uso desse recurso.
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genotipagem do HIV e da genotipagem do HCV”. O exame de ge-
notipagem é realizado para que sejam detectadas mutações no 
genoma viral que causam resistência aos medicamentos utili-
zados no tratamento, normalmente composto pela combinação 
de fármacos de algumas classes, resultando na Terapia Antirre-
troviral (TARV). É somente a partir dos resultados desse exame 
que é realizada uma nova combinação de medicamentos para 
adesão e continuidade ao tratamento. O anúncio do governo 
acabou por introduzir novas tensões com setores da sociedade 
civil, quando a imprensa, movimentos e ONGs AIDS denuncia-
ram a suspensão de tais testes e a consequente oferta de tra-
tamentos adequados como um grave prejuízo aos usuários do 
SUS e ao “direito à saúde”. O fato é informado em inúmeras re-
portagens em veículos de amplo acesso7. As notícias informam 
sobre falhas na renovação de contratos responsáveis pelos in-
sumos desse serviço (“vencido” ou “não renovado”), devido a 
supostos entraves burocráticos: pregão eletrônico fracassado, 
não entrega de documentos exigidos em edital pela empresa 
vencedora, etc., conforme informa também a Agência AIDS, em 
7 de dezembro de 2020.

Na sequência dos acontecimentos, a Rede Nacional de Pessoas 
Vivendo com HIV e AIDS (RNP+Brasil) lançou uma nota de repú-
dio (2019) à falta de exames de genotipagem e de remédios no 
SUS, denunciando que o fato era reincidente e demonstrava a 
intenção do governo em prejudicar a mundialmente reconheci-
da política brasileira de prevenção e tratamento da AIDS. Mere-
ce destaque na nota a queixa dos movimentos sobre a ausência 
de diálogo com o Departamento: “Em tempos passados éramos 

7 São alguns títulos: Isto É (“Governo suspende exames de HIV, aids e hepatites virais no 
SUS”, 7 de dezembro de 2020), Revista Veja (“Descaso com a saúde pública: Bolsonaro 
está cada vez mais convicto de que a saúde pública não lhe diz respeito”, 9 de dezembro 
de 2020), Portal G1 (“Atraso em licitação suspende exame que define tratamento para HIV 
e hepatite C”, 8 de dezembro de 2020), Jornal Estadão (“Governo deixa contrato vencer e 
suspende exames de HIV/AIDS e hepatites virais no SUS”, 7 de dezembro de 2020) e Jornal 
Nexo (“A suspensão de exames de genotipagem de HIV via SUS”, 8 de dezembro de 2020).
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vistos e tratados como parceiros e agora somos despesas”, diz o 
fragmento da nota assinada pela Rede.

Para além da política nacional, a pesquisa evidenciou também 
os impactos locais da falta de transparência da atual política em 
HIV/AIDS em sua nova gestão. Por exemplo, ainda na primeira 
quinzena de dezembro de 2020, notícias da imprensa informa-
ram a falta de medicamentos para tratamento na rede SUS do 
Ceará, além de informar o estoque baixo de outros medicamen-
tos8. Segundo reportagem publicada no Portal G1-CE, em 15 de 
dezembro de 2020, a suspensão do uso de tais fármacos, em 
plena pandemia da Covid-19, impactava a efetividade do trata-
mento, levando ao enfraquecimento do sistema imunológico da 
pessoa e possíveis infecções oportunistas. Segundo as críticas, o 
problema de fornecimento, decorrente da falta de repasses do 
Ministério da Saúde, prejudicou o atendimento nas Unidades de 
Referência que não conseguiram seguir normatizações da polí-
tica nacional de HIV/AIDS de fornecer estoques para 90 dias, ao 
invés do usual, de apenas para 30 dias. Tal medida fora estabe-
lecida de modo a impedir aglomerações nos serviços de saúde 
durante a pandemia, evitando visitas frequentes aos postos de 
retirada e minimizando o risco de contaminação pela Covid-19 
em pessoas que vivem com HIV/AIDS. Diante disso, uma mobili-
zação da Rede Nacional de Pessoas vivendo com HIV e AIDS-Ce-
ará (RNP+CE) enviou ofício ao Ministério da Saúde solicitando 
a normalização dos estoques, sendo informada posteriormente 
sobre a suposta previsão de normalização para janeiro de 2021. 
A controvérsia é mais um indicativo das movimentações rela-
cionadas aos quadros técnicos e alterações que afetam a política 
nacional em saúde sexual desde o golpe, conforme vimos. Veja-
mos outros fatos, sob a luz dessa análise. 

8 Dentre as medicações mencionadas estão o Lamivudina, Raltegravir e Etravirina com 
baixo estoque. O  Kaletra, usado para infecções ao HIV em crianças, segue “em falta” na 
rede cearense.
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No Brasil, o último mês do ano ganhou mobilização regulamen-
tada pela Lei nº 13.504, de 7 de novembro de 2017, que veio 
a instituir a Campanha Nacional de Prevenção ao HIV/AIDS e 
outras IST, o Dezembro Vermelho. Esse mês foi escolhido pelo 
Ministério da Saúde em virtude do Dia Mundial de Combate à 
AIDS (1° de dezembro), data decidida na Assembleia Mundial de 
Saúde, em 1987, com apoio da Organização das Nações Unidas 
(ONU). Durante todo o mês, são realizados eventos, discussões, 
lançamentos de dados oficiais e boletins, com atualizações 
sobre novas tecnologias de prevenção e tratamento.

Apesar das mobilizações importantíssimas que dão visibilidade 
pública ao controle da epidemia, segundo a ONU, o Brasil não 
cumpriu a meta 90-90-90, estabelecida pelo Programa Conjunto 
das Nações Unidas sobre HIV/Aids (UNAIDS), no qual é signa-
tário. A iniciativa foi lançada na Conferência Internacional de 
AIDS em Melbourne, em 2014. Essa meta mundial definia que 
no período de 2015 até 2020, 90% das pessoas deveriam saber 
seu estado sorológico, 90% dos que vivem com HIV deveriam 
ter adesão ao tratamento de forma ininterrupta e, por último, 
90% delas deveriam ter carga viral indetectável, pois resultaria 
em qualidade de vida e inviabilizaria a transmissão do vírus via 
contato sexual. Esse compromisso da política brasileira com o 
pacto internacional para a redução das infecções pelo HIV, adoe-
cimento e óbitos decorrentes da AIDS, por um lado, mostra a im-
portância de tais pactuações para avanços locais. Por outro lado, 
o descumprimento de tais metas evidencia fragilidades técnicas 
e sugere a importância da investigação científica dos entraves, 
seja políticos, culturais, econômicos, seja religiosos, a conformar 
e impactar a política pública brasileira, como o esforço que faze-
mos neste texto.

O último Boletim Epidemiológico de número especial, do DCCI, 
alocado na Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministé-
rio da Saúde, publicado em 1° de dezembro de 2020, mostra que 
atualmente cerca de 920 mil pessoas vivem com HIV no Brasil. 
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Levando em consideração a meta, 89% foram diagnosticadas, 
77% estão em tratamento com antirretroviral e 94% delas ti-
veram carga viral indetectável. Segundo notícia publicada no 
Portal Viva Bem9, em 8 de dezembro de 2020, “para especialis-
tas ouvidos (...) o não cumprimento da meta pelo Brasil se deve, 
principalmente, ao teor das campanhas informativas que, em ge-
ral, ainda estão mais focadas no uso da camisinha que na propa-
gação de informações relativas à prevenção combinada (...)”. Por 
fim, os eventos destacados nesta seção lançam luzes na análise 
de quadros gestores, no contexto político atual, nas linhas ideo-
lógicas que perpassam a política pública voltada para HIV/AIDS, 
nos seus conteúdos e mensagens, além das fragilidades técnicas 
no acesso aos serviços de saúde sexual. Na seção seguinte, alar-
gamos o foco, abordando saúde sexual no contexto da pandemia 
da Covid-19, mas também observando as relações do Estado 
com outros grupos sociais, em especial mulheres e LGBT. 

3. Política sexual, violência e pandemia de COVID-19 no 
Brasil

Depois da discussão acima sobre os impactos das alterações 
técnicas nas políticas de AIDS e seus efeitos sobre populações 
vulneráveis, o intento é aprofundar um pouco mais acerca da 
fragilização na atual política da proteção social às minorias se-
xuais. Em razão do contexto em que este artigo é construído, é 
condição que o tema da pandemia da Covid-19 faça parte das 
reflexões, ainda que de modo preliminar. Nesse sentido, não se 
pretende fazer uma pormenorizada reflexão sobre as políticas 
de saúde no combate ao novo coronavírus no país, mas pro-
vocar uma problematização de formas de esfacelamento das 
redes de apoio do Estado às minorias sexuais em certo sentido; 
em outro, as formas de violência que perpassam essa relação 

9 Canal de saúde e bem-estar do site UOL que possui informações confiáveis e embasa-
das cientificamente, dicas de saúde testadas e orientações de especialistas.
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e a intensificação dessas vulnerabilidades. A pandemia acaba 
por configurar uma espécie de drama social (Turner, 1982), 
que evidencia muitas contradições e, em outro aspecto, se con-
verte em um problema das ações, decisões, das assinaturas do 
Estado (Das, 2014; Natividade e Oliveira, 2016) na produção 
de centros e margens da política (Natividade, 2016). A seção 
vai explorar os nexos entre pandemia, saúde pública e marca-
dores sociais da diferença, implicados nos atos do Estado de 
reconhecimento e proteção de populações específicas ou au-
sência destes. Abordará decisões que evidenciam a violação 
de direitos e violência do Estado, amparadas em fundamenta-
lismos políticos e/ou religiosos, em hostilidades às minorias 
sexuais, performadas por agentes públicos (Nagamine e Nati-
vidade, 2016). Interessa aqui, o inventário dessas formas de 
hostilidade e perpetuação de desigualdades estruturais nos 
sistemas de governança pública.

A pandemia da Covid-19 trouxe profundas mudanças no co-
tidiano das pessoas em todo o mundo. Contudo, a divulgação 
de informação científica e o debate na mídia revelam as de-
terminantes sociais do processo saúde-doença em níveis lo-
cais. Grupos sociais específicos são afetados de modo distinto 
pela pandemia, em diferentes contextos nacionais. Por essa 
razão, achamos oportuno mencionar uma reflexão científica 
mais recente sobre o contexto atual e a perspectiva de uma 
sindemia.

O conceito de sindemia foi formulado pelo antropólogo estadu-
nidense Merrill Singer no início dos anos 1990, no contexto das 
pesquisas sobre o HIV/AIDS em comunidades pobres e negras 
nos EUA. Professor de Antropologia na Universidade de Connec-
ticut, ele destaca-se na área da antropologia médica. Segundo 
Singer (1996), as comunidades mais impactadas por novas epi-
demias são aquelas que já enfrentavam outras ameaças à sua 
saúde. No caso específico, tratava-se de endemias como outras 
IST, hepatites, cirrose, mortalidade infantil, abuso de drogas, sui-
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cídio, homicídio, entre outras. Essas ocorrências se relacionam 
com um cenário mais amplo de fatores político-econômicos e 
sociais. Não apenas coocorreram. A sinergia entre as epidemias 
é cada vez pior (Singer, 1996). Por sua vez, o professor do Depar-
tamento de Antropologia da Universidade da Flórida, Clarence 
Gravlee (2020), faz uso do “racismo sistêmico” para compre-
ender como o novo coronavírus afeta em demasia as pessoas 
negras e pobres. A teoria da sindemia consiste na sobreposição 
de epidemias a outras situações de agravos em saúde em dados 
grupos sociais. Dessa forma, a junção dessas variáveis agudiza a 
situação ainda mais do que se elas fossem consideradas isolada-
mente. As interações biológicas somadas aos fatores biossociais 
entre as epidemias pioram um cenário que já era de extrema vul-
nerabilidade.

No caso da Covid-19, segundo Gravlee, a distribuição desigual 
de recursos sociais como moradias dignas, transportes públicos 
de qualidade e relações de trabalho mais seguras acarreta uma 
maior notificação do vírus entre jovens negros e latinos, que mo-
ram em péssimas condições, são alvos preferenciais da violência 
policial, têm nível educacional mais precário e relações traba-
lhistas igualmente precárias. Mesmo a noção de comorbidades, 
como diabetes e hipertensão, se refere a doenças crônicas de 
nível individual, mas com profunda repercussão a nível popula-
cional. A interação entre esses elementos é muito danosa e exi-
ge esforços interdisciplinares. Nesse sentido, parece-nos referir 
justamente ao que Butler (2018) nomeou de “precariedade”, 
constituindo a pandemia em fonte de intensificação delas, em 
face da ausência das redes de apoio em saúde, em experiências 
de abandono pelo Estado.

Longe de equalizar situações, a Covid-19 serviu para acen-
tuar as tensões e diferenciações sociais ao distinguir quais 
trabalhos são passíveis de home office e quais não são, evi-
denciando uma racialização do trabalho, ainda consoante a 
Gravlee. A migração da educação para os meios digitais não 
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foi acompanhada da popularização de acesso à internet de 
qualidade, então mais diferenças afloram, prejudicando co-
munidades negras e pobres em maioria. Por fim, a tese da sin-
demia observa não só os corpos adoecidos, mas os contextos 
sociais mais amplos, que demandam políticas públicas que 
não se restrinjam à saúde.

Malgrado tais contribuições sejam bastante relevantes, vamos 
nos ater a denominação como “pandemia”, haja vista ser a pers-
pectiva hegemônica entre a comunidade científica internacio-
nal, adotada pela Organização Mundial de Saúde até o presente 
momento. Mas vamos operar com a reflexão acerca da agudi-
zação das precariedades (Butler, 2018) que afetam a vida de 
comunidades específicas, tendo o Estado, dentre outros atores, 
um papel de protagonismo nesse abandono e esfacelamento 
de redes de apoio. A seção discutirá a seguir como a pande-
mia acentua desigualdades sociais e revela o modus operandi 
do Estado. Ao mesmo tempo que aumenta o número de casos 
e mortes na população brasileira, simultaneamente observa-se 
como o Estado lida com as diferenças sociais, através de suas 
políticas públicas em saúde, inclusive para minorias sexuais. 
A etnografia das ações do Estado na pandemia tornou-se uma 
espécie de laboratório para indagar: quais populações devem 
ser reconhecidas como merecedoras de proteção e políticas de 
saúde e para quem são vedadas tais políticas de reconhecimen-
to? Quais delas são objeto de atenção em saúde e a quais seg-
mentos ela é negada ou até mesmo impedida, obstaculizada? 
Por quais meios isso ocorre, evidenciando exclusões e produ-
ção de margens da política?

3.1 Violência, marcadores sociais da diferença e precariedades

No intento de compreender essas vulnerabilidades, começa-
mos por dados sobre violências, produzidos no âmbito do sis-
tema de informação do Estado, objeto de registros e denúncias 
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feitas no período, que incluem, dentre outras populações, as 
pessoas LGBT, mas também as mulheres, os idosos, as crianças 
e adolescentes, conforme mostra o Painel de Dados da Ouvido-
ria Nacional de Direitos Humanos, disponibilizado nos canais 
oficiais do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-
manos (MMFDH). As denúncias são feitas através dos canais 
oficiais do Governo para registros de ocorrências de violações, 
como o Disque 100, o Ligue 180 e o aplicativo Direitos Huma-
nos Brasil.

O Disque 100 foi criado em 1997, como Disque Denúncia Nacio-
nal de Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescen-
tes, através da coordenação da Associação Brasileira Multidis-
ciplinar de Proteção à Criança e ao Adolescente (Abrapia), em 
convênio com o Departamento da Criança e do Adolescente do 
Ministério da Justiça. Em 2003, ele foi operacionalizado institu-
cionalmente, se tornando responsabilidade direta do Governo 
Federal, de forma interministerial, envolvendo a Secretaria Es-
pecial de Direitos Humanos, o Ministério da Saúde e do Turismo. 
Inicialmente criado para receber denúncias de violência relacio-
nadas a crianças e adolescentes, em 2010, foi ampliado e pas-
sou a receber denúncias sobre outros grupos vulneráveis como 
idosos, pessoas com deficiência, LGBTs, pessoas em situação de 
rua, etc.

Ligue 180 é um serviço criado pela Secretaria Nacional de Po-
líticas em 2005, ligado atualmente ao MMFDH, com objetivo de 
receber denúncias e reclamações de violência contra a mulher, 
oferecer orientação e encaminhamento com base na legislação. 
Já o aplicativo Direitos Humanos BR, por sua vez, tem o mes-
mo objetivo que os canais de telefonia, mas com uso privativo 
em aplicativo próprio, de modo que o denunciante não preci-
se falar ao telefone. É fruto do aprimoramento em tecnologias, 
considerando a convivência entre vítima e agressor no ambiente 
doméstico durante a pandemia. É um tipo de resposta por par-
te do Estado, em especial do MMFDH, sendo sua modernização 
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advinda da intervenção da Ministra Damares Alves no combate 
à violência doméstica10.

Esses fatos demonstram algumas linhas de atuação do MMFDH 
no combate a violências, com ênfases específicas. O desenvolvi-
mento de novas tecnologias de registros e mapeamento de dados, 
a tipificação e a produção de um sistema informacional são avan-
ços. Contudo, oportunamente se analisarão as intervenções no 
combate a essas agressões. Eis o panorama que se pode delinear 
quanto à violência sofrida por grupos vulneráveis específicos.

Só no primeiro semestre de 2020, foram contabilizadas 195.201 
denúncias e 1.023.687 violações, distribuídas em todo o terri-
tório nacional. Em 2019, segundo o relatório da Ouvidoria Na-
cional de Direitos Humanos (ONDH), foram notificados 159.063 
registros através do Disque 100, evidenciando a elevação nos 
números11. Dentre os grupos afetados, é notável a violência con-
tra LGBT (1.027, ou seja, 0,52%), mulheres (20.652, ou seja, 
10,57%), violência familiar contra a mulher (38.175, ou seja, 
19,55%), idosos (46.517, ou seja 23,83%) e contra crianças e 
adolescentes (53.525, ou seja 23,83%). Nos estados brasileiros, 
São Paulo é o primeiro lugar, com 46.126 denúncias, sendo que 
só em maio houve 37.783 denúncias. Sugere o aumento de re-
gistros durante a pandemia. Aqui é crucial destacar os grupos 
mais afetados: mulheres, idosos e crianças e adolescentes. Essas  
populações são objeto preferencial de violências e violações de 

10 Em maio de 2018 foi realizada uma mudança estabelecendo relação entre os canais. 
Assim, quando o usuário liga para o Disque 100 sobre a violência contra a mulher é re-
manejado automaticamente para o Ligue 180, sem nova ligação, agilizando procedimen-
tos. Os registros descrevem cenário da violação; tipo (física; psicológica; etc.), espécie 
(lesão corporal, maus tratos, risco à saúde, ameaça, assédio, etc.); motivação, agravantes 
(como, por exemplo, agressor conhecido, agressões prolongadas, violência no âmbito 
doméstico, risco de morte, etc.); localidade; população; município; informações sobre 
o denunciante; se é situação emergencial e canal de atendimento utilizado (Disque 100, 
180 ou Aplicativo Virtual de Denúncias).
11  As denúncias podem revelar violação de direitos humanos, implicados em vítima e 
suspeito, sendo que uma denúncia pode indicar uma ou mais violações.
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direitos na leitura desses registros, durante a pandemia da Co-
vid-19 no país.  

Os dados interessam porque queremos saber se e como o Estado 
se volta à proteção dessas populações ou se perpetuam formas de 
abandono, negligência e desconsideração, em plena pandemia do 
novo coronavírus. Com fins de aprimorar essa análise, voltamos à 
já iniciada discussão sobre vidas precárias e política, recorrendo ao 
elaborado pensamento de Judith Butler. As vidas das minorias são 
atravessadas por uma avassaladora insegurança objetiva e subjeti-
va, como já ressaltamos. Acerca dessa “precariedade”, Butler (2018) 
retoma uma indagação de Theodor Adorno: seria possível viver uma 
vida boa em uma vida ruim? Antes de respondê-la, a autora expõe 
seus conceitos de “condição precária” e “precariedade”. Para ela, 
apesar de haver uma “condição precária” inerente à condição hu-
mana, há uma distribuição desigual dessas condições entre grupos 
sociais, sob a batuta de decisões políticas excludentes que designam 
quem será mais vulnerabilizado, quais corpos serão mais expostos 
à insegurança material e menos protegidos pela estrutura estatal. 
A “precariedade” consiste nessa alocação diferencial de recursos de 
subsistência e de garantias de direitos:

A “precariedade” designa a situação politicamente induzida 
na qual determinadas populações sofrem as consequências 
da deterioração de redes de apoio sociais e econômicas mais 
do que outras, e ficam diferencialmente expostas ao dano, à 
violência e à morte. Como mencionei antes, a precariedade 
é, portanto, a distribuição diferencial da condição precá-
ria. Populações diferencialmente expostas sofrem um risco 
mais alto de doenças, pobreza, fome, remoção e vulnerabili-
dade à violência sem proteção ou reparações adequadas. A 
precariedade também caracteriza a condição politicamente 
induzida de vulnerabilidade e exposição maximizadas de 
populações expostas à violência arbitrária do Estado, à vio-
lência urbana ou doméstica, ou a outras formas de violência 
não representadas pelo Estado, mas contra as quais os ins-
trumentos judiciais do Estado não proporcionam proteção 
e reparação suficientes (Butler, 2018, p. 40-41).
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Em suma, a precariedade é distribuída desigualmente e aponta quais 
vidas não são passíveis de luto (Butler, 2018, p. 106). Dessa forma, 
há pessoas cujo estatuto de vida sequer é validado. São consideradas 
dispensáveis, descartáveis. A insegurança alimentar e habitacional 
ou a descrença em uma rede de amparo social (Butler, 2018, p. 217) 
podem ser indicativos dessa experiência de desvalor compartilhada 
por tais sujeitos. Mas quais são essas vidas abreviadas com mais 
facilidade? De quem são as vidas que não importam como vidas, 
não são reconhecidas como vivíveis? Como suas mortalidades pre-
coces são gerenciadas? Para Butler, são resultantes de processos de 
“racismo sistemático e de formas de abandono calculado” (Butler, 
2018, p. 55), alinhando-se a Singer, reportado anteriormente.

Apesar de “vida boa” ser uma expressão discutível e de múltiplos 
significados subjetivos, a filósofa questiona como alguém pode 
considerar viver tal vida boa num mundo em que essa é estrutu-
ralmente vedada a tantos (Butler, 2018, p. 214). Ademais, como de-
mandar de grupos vulneráveis empenho individual para a consecu-
ção de um status de vida boa? Continua: “Como posso me esforçar 
para levar uma boa vida se não tenho uma vida sobre a qual falar, 
ou quando a vida que busco levar é considerada dispensável ou, na 
verdade, já foi efetivamente abandonada?” (Butler, 2018, p. 218). 
Respondendo à pergunta inicial, não é possível viver uma vida eti-
camente boa numa vida projetada estruturalmente para ser ruim. 
Enfim, é necessário avaliar criticamente as estruturas sociais que 
produzem valorações distintas entre os modos de vida. Também é 
imperioso que tal vida não seja mera sobrevida, com afagos de vida 
boa, mas uma vida vivível, conduzida ativamente pelos sujeitos12. 

12 Butler distingue sobre a vida boa, com amparo e redes de apoio, e a vida sobrevivida: 
“(...) não podemos lutar por uma vida boa, uma vida possível de ser vivida, sem atender às 
exigências que permitem a persistência de um corpo. (...) Ainda assim, essa reivindicação se 
prova insuficiente, porque sobrevivemos exatamente para viver e porque a vida, por mais 
que requeira a sobrevivência para ser uma vida possível de ser vivida. Uma pessoa pode 
sobreviver sem que consiga viver a própria vida. E em alguns casos, não parece valer a pena 
sobreviver nessas condições. Então, para uma vida possível de ser vivida, ou seja, uma vida 
que possa ser vivida, é necessária uma reivindicação mais ampla” (Butler, 2018, p. 229).
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A reflexão guia nosso olhar nas páginas seguintes, no exame mais 
detido das ações do Estado na proteção ou não das minorias, nas 
formas de negligência, exemplares de abandono calculado, quando 
o assunto diz respeito aos direitos de minorias políticas e sexuais.

3.2 Pandemia, mulheres e negligência do Estado

Apesar da declaração oficial da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) quanto à existência de uma pandemia de Covid-19, em 
março de 2020, o Governo Federal de Jair Messias Bolsonaro e 
seus Ministérios permaneceram inertes ou protagonizaram uma 
série de controvérsias que realçaram o desprezo das autoridades 
pela saúde pública. Ao invés de campanhas sanitárias, o Governo 
Federal proliferou discursos conspiratórios, incitando uma ati-
tude negacionista em relação à pandemia e contrapondo-se ao 
discurso das autoridades científicas. E essa tensão tem sido per-
manente. No início, Jair Bolsonaro desestimulou o lockdown e as 
medidas de isolamento social propugnadas pela OMS, chegan-
do a promover uma campanha denominada “O Brasil não pode 
parar”, posteriormente vetada judicialmente. Tal publicidade se 
mostrava mais preocupada com os impactos econômicos dessas 
políticas do que com os riscos de sobrecarga no SUS.

Diante dessa ineficiência, os governos estaduais e mu-
nicipais organizaram-se para decretar em âmbito local 
medidas de distanciamento social, com o aval da justiça, 
inclusive, através do julgamento unânime da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 6341 pelo Supremo Tribunal 
Federal, que preservou tal competência dos demais entes 
federados.

Depois, o chefe do Executivo passou a defender publicamente a 
prescrição de medicamento sem comprovação científica de efi-
cácia (cloroquina) contra o novo coronavírus. Tais discordâncias 
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com dois Ministros da Saúde (Henrique Mandetta e Nelson Tei-
ch), ambos médicos, levaram à demissão deles em plena pan-
demia, respectivamente através dos Decretos presidenciais de 
exoneração em 16 de abril de 2020 e em 16 de maio de 2020, 
no âmbito do Ministério da Saúde, e sua substituição por um mi-
litar, sem formação na área de Saúde e supostamente “especia-
lista em logística”. Esse evento se estendeu para outros cargos 
técnicos na pasta e acenou para uma “militarização da Saúde”. 
Mais recentemente, o Presidente da República tem promovido 
aglomerações e embaraçado a concessão de autorização de vaci-
na, impondo cláusulas mais restritivas.

Muito se falou sobre estarmos no “mesmo barco”, imagem alusi-
va à pandemia que assolou a todos em maior ou menor escala. 
Entretanto, essa visão se sustenta diante dos dados? Nesse senti-
do, vejamos mais algumas descrições e relações entre pandemia, 
marcadores da diferença, violência e respostas do Estado, dando 
destaque para a gestão da negligência e do abandono como uma 
certa forma de agir e, deliberadamente, desconsiderar identida-
des coletivas e produzir exclusões e margens na política de saúde.

Em julho de 2020, a imprensa divulgou o alarmante fato do Bra-
sil ser recordista na morte de mulheres grávidas por complica-
ções da Covid-19 devido a falhas no sistema de saúde. Segundo 
reportagem de edição do Jornal da Globo News em 30 de julho 
de 2020, isso acontece por problemas na assistência que in-
cluem falta de leitos de Unidades de Tratamento Intensivo (UTI) 
e tecnologias de cuidados dos casos que exigem “entubação”. O 
Brasil registrou, em julho, 77% das mortes de grávidas por Co-
vid-19 no mundo, de acordo com notícia veiculada no Portal G1 
em 14 de julho de 2020. Interseccionando pandemia e marca-
dores sociais da diferença, vejamos outros desdobramentos das 
decisões estatais.

A política sexual foi afetada quando foram demitidos os coor-
denadores técnicos da Saúde da Mulher e da Saúde do Homem, 
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no Ministério da Saúde, fragilizando a política pública em saúde 
com recorte de gênero. Isso aconteceu depois da denúncia da 
Ministra Damares Alves de que o Ministério da Saúde abrigava 
técnicos supostamente “abortistas” e “feministas” que deveriam 
ser afastados, durante uma fala alarmista, na conhecida reunião 
ministerial de 22 de abril de 2020, no Palácio da Alvorada, no 
Distrito Federal, exibida nos jornais e canais de comunicação 
por ordem judicial. 

A análise dessa controvérsia demonstrou que a associação entre 
conservadorismos e política sexual possui efeitos deletérios na 
política de atenção à saúde de mulheres e em especial ao aborto 
legal no país, motivada por posturas antifeministas e antiabor-
tistas. Em 5 de junho de 2020, a Jovem Pan noticiou as demissões 
na política de saúde de Flávia Andrade Nunes Fialho, coordena-
dora de Saúde das Mulheres, e de Danilo Campos da Luz e Silva, 
coordenador da Saúde do Homem, respectivamente através das 
Portarias de exoneração nº 1.489 e nº 1.490, de 4 de junho de 
2020, publicadas em 5 de junho 2020, no Diário Oficial da União, 
assinadas pelo Ministro da Saúde Interino Eduardo Pazuello.

No balanço que procedemos, a situação das minorias em pan-
demia se revelou crítica em muitos outros sentidos lamenta-
velmente. Ainda sobre o marcador gênero e pandemia, histo-
ricamente cabe às mulheres o papel de cuidadoras, dos filhos, 
cônjuges, pais ou “do lar”. São elas que ainda assumem lugar 
de ponta em profissões e serviços que foram fundamentais na 
pandemia, sendo a maioria no campo da enfermagem, serviço 
social, caixas de supermercado, entre outros, tendo permanente 
risco aumentado. Isso evidenciou a vulnerabilidade à Covid-19, 
marcada pela clivagem de gênero. Alguns dados confirmam isso.

De acordo com informação do Conselho Federal de Enfermagem 
(COFEN, 2020), 84,7% dos auxiliares e técnicos de enfermagem 
que atuam no enfrentamento da Covid-19 são mulheres. Elas re-
presentavam, na região Sudeste, 84,8% dos casos e 63,4% das 
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mortes. No mesmo período, verificamos um considerável au-
mento da violência doméstica durante o isolamento social pre-
conizado pelas autoridades sanitárias brasileiras e pela Organi-
zação Mundial de Saúde, apesar dos tensionamentos de Estados 
e municípios com a Presidência da República: as denúncias cres-
ceram em média 14% até abril, conforme mencionamos sobre 
dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. O feminicí-
dio cresceu 22% em 12 estados durante a pandemia. No perío-
do, não verificamos ações específicas do Estado no combate à 
violência contra a mulher, salvo a adesão do Ministério da Mu-
lher, da Família e dos Direitos Humanos à campanha “Sinal ver-
melho contra a violência doméstica”, promovida pelo Conselho 
Nacional de Justiça (2020) e pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros.

Com foco em farmácias, a iniciativa consistia no incentivo à de-
núncia e acolhimento. As mulheres vítimas de violência domés-
tica poderiam marcar um “X” na mão e exibi-la ao balconista 
que, discretamente, acionaria as autoridades policiais. Para tal, 
foi disponibilizada uma cartilha com orientações a serem dispo-
nibilizadas nas drogarias.

Mas da parte do Executivo, outras decisões do Estado implica-
ram também abandono e negligência. Como vimos, em 3 junho 
de 2020, ocorreu o cancelamento pelo Ministério da Saúde de 
nota técnica de serviço de Atenção à Saúde Primária das Mu-
lheres quanto à contracepção, à prevenção da violência sexual 
e ao aborto legal na pandemia. Tratava-se da Nota Técnica nº 
16/2020 - COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS, de 1 de junho de 
2020, cujo assunto era o acesso à saúde sexual e reprodutiva no 
contexto pandêmico. Tal nota foi produzida com a colaboração 
técnica da Organização Pan-americana de Saúde (OPAS). Os tre-
chos mais polêmicos referem-se às recomendações do Ministé-
rio aos serviços de saúde no tocante à manutenção do acesso à 
Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva (SSSR), durante a Covid-19, 
como: “Garantir e ampliar a oferta de inserção do DIU de cobre 
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nas maternidades, como ação complementar à Atenção Básica, 
durante o período pós-parto e pós-aborto imediatos”; “Reiterar 
a continuidade dos serviços de assistência aos casos de violência 
sexual e aborto legal”; “Portanto, devem ser considerados como 
serviços essenciais e ininterruptos a essa população:os serviços 
de atenção à violência sexual; o acesso à contracepção de emer-
gência; o direito de adolescentes e mulheres à SSSR e um proces-
so de aborto seguro para os casos previstos em Lei; prevenção e 
tratamento de infecções sexualmente transmissíveis, incluindo 
diagnóstico e tratamento para HIV/AIDS; (...)”.

Esse grave fato, a exoneração dos coordenadores, afetou o 
acesso à saúde das vítimas de violência sexual ao procedimen-
to de aborto legal no país durante a pandemia. Somou-se a ou-
tros eventos, ainda mais dramáticos, exemplares da expulsão 
das mulheres vítimas de estupro para as margens da política. 
A Portaria nº 2.282, de 27 de agosto de 2020, publicada em 
28 de agosto de 2020, do Ministério da Saúde, dispõe sobre o 
Procedimento de Justificação e Autorização da Interrupção da 
Gravidez nos casos previstos em lei, no âmbito do SUS. O do-
cumento, publicado em plena pandemia, tornou a atenção em 
saúde às mulheres vítimas de violência sexual um caso de polí-
cia! Segundo o documento: “Art. 1º É obrigatória a notificação à 
autoridade policial pelo médico, demais profissionais de saúde 
ou responsáveis pelo estabelecimento de saúde que acolheram 
a paciente dos casos em que houver indícios ou confirmação do 
crime de estupro”.

O que esse fato evidencia são as ações do Estado que operam 
para obstrução aos direitos de mulheres, particularmente, das 
vítimas de violência sexual, burocratizando o acesso ao aborto 
seguro na rede pública. Compreende ato do executivo que age 
não para a proteção e redução da precariedade e insegurança 
objetiva e subjetiva de vítimas dessa violência, mas para o au-
mento delas, em claro quadro de violação dos Direitos Huma-
nos e Direitos Reprodutivos, nesse caso, do direito de não levar 
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adiante a concepção em situações de violência sexual e estupro, 
conforme previsto no ordenamento jurídico brasileiro. 

Os acontecimentos narrados só endossam nossa hipótese cen-
tral da violência do Estado no contexto da pandemia da Co-
vid-19, a partir da interferência de certos atores na política pú-
blica brasileira, em decisões oficiais de obstrução de direitos, do 
abandono e negligência de populações vulneráveis baseadas em 
fundamentalismos religiosos e políticos. Aqui, posturas religio-
sas antiabortistas são motivadoras de exclusões na política de 
acesso ao aborto legal, afetando o cotidiano das unidades de re-
ferência com novas normatizações técnicas a esse respeito. Veja-
mos outros marcadores da diferença na relação entre pandemia 
e respostas do Estado, agora, sobre as pessoas LGBT.

3.3 As pessoas LGBT na pandemia

Sobre a situação de LGBT, na pandemia, outras fontes revelam 
fatos relevantes na análise. Uma pesquisa feita pela Universi-
dade Federal de Minas Gerais e pela Universidade Estadual de 
Campinas, com 10.256 participantes LGBT, mostrou, em dados 
do Portal G1, de 17 de maio de 2020: 21,6% estavam desempre-
gados; 28% com diagnóstico de depressão; 10% problemas no 
convívio familiar. Chamou nossa atenção também que a solidão, 
decorrente do isolamento social, foi reportada como um pro-
blema de grande destaque entre adultos e idosos LGBT. Pessoas 
com 45 a 54 anos (tem 60% a mais de chance de se sentirem so-
zinhas e deprimidas) e com 55 ou mais (80% a mais de chance) 
reportaram a solidão como o maior problema, em comparação 
com as pessoas LGBT de 15 a 24 anos.

A Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) divul-
gou dados em 3 de maio de 2020, confirmando que a LGBTfobia 
cresceu na quarentena: aumentaram em 49% os homicídios de 
pessoas trans, no primeiro quadrimestre, em relação ao mesmo 
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período do ano passado. Apesar da sinalização desse crescimen-
to de situações de vulnerabilidade, as ações do Estado para essa 
questão específica foram poucas ou inexistentes no período. Al-
gumas ocorreram e foram revogadas ou desarticuladas após po-
lêmicas e reações de alguns setores da sociedade, indicando pro-
blemas da assinatura do Estado (Das, 2014) em face de avanços 
e recuos que conformam atos de reconhecimento de identidades 
coletivas, seguidos de desconsideração e retiradas da assinatura 
do poder público, normalmente posteriores às críticas, controvér-
sias e pressões fundamentalistas (Natividade e Oliveira, 2016). 

Por exemplo, uma iniciativa do MMFDH contemplou a divulga-
ção de uma cartilha específica para LGBT elaborada pelo Minis-
tério, instruindo o home office (sexo virtual) para profissionais 
do sexo como parte do controle da doença pelos órgãos do Es-
tado (Universa UOL, 2020), sendo posteriormente retirada de 
circulação. Mas havia outras instruções a essa população, apesar 
da controvérsia e do recuo subsequente. O material continha in-
formações para trabalhadores autônomos, funcionários de ba-
res e restaurantes e também para pessoas que vivem com HIV 
e outras infecções sexualmente transmissíveis (IST). Prescrevia 
que essa população vive em contexto de vulnerabilidade social, 
devendo fazer uso de medidas preventivas em tempos de pande-
mia. As recomendações vão desde o protocolo estabelecido pela 
OMS de isolamento social e outros métodos de prevenção até 
evitar compartilhar “bitucas” de cigarro e copos de bebidas. O 
uso da tecnologia também foi recomendado para substituir en-
contros pessoais, festas e bares, inclusive: “conversar com seus 
clientes para tentar a opção de serviço virtual”, leia-se, sexo vir-
tual. Para os que vivem com HIV ou outras IST,era instruída a 
intensificação do cuidado, sem interrupção do tratamento e con-
forme as recomendações sanitárias atuais. Na cartilha, era real-
çada a necessidade do preservativo em todas as relações sexu-
ais, sem qualquer alusão a novas tecnologias de prevenção. Não 
havia menção a métodos de prevenção para mulheres lésbicas e 
homens trans, ficando restrita a mensagem a uma generalidade, 
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presumivelmente voltada para grupos de homens heterossexu-
ais, homens gays, travestis, mulheres transexuais e homens que 
fazem sexo com homens (HSH).

Para 2020, o MMFDH também estabeleceu um plano de combate à 
violência e de inclusão no mercado de trabalho para a comunida-
de LGBT. Segundo matéria no site ministerial, em 27 de janeiro de 
2020, a ação faz parte do “Pacto Nacional de Enfrentamento à Vio-
lência LGBTfóbica”. O pacto foi estabelecido com a finalidade de de-
senvolver ações conjuntas entre Governo Federal, estados e muni-
cípios de combate à violência contra esse segmento. As estratégias 
partem da disponibilização de dados estatísticos sobre a violência 
aos LGBT, reforço de denúncias através do Disque 100 e da cria-
ção de um Observatório Nacional de Denúncias de LGBTfobia para 
realizar o acompanhamento das denúncias em função da violência 
e casos de mortes, segundo informação do Portal do MMFDH. Es-
ses são dados oficiais de órgãos do Estado que não foram objeto 
de nossa etnografia. Por ora, destacamos a queixa de movimentos 
locais quanto à exclusão do diálogo com o Governo, em razão da 
relação prioritária estabelecida com um pequeno número de sujei-
tos. Tal interação vem sendo criticada, sobretudo, quanto ao caráter 
despolitizado, restrito a parcerias e dotações orçamentárias, sem 
abarcar críticas ao Governo, diante do desmonte de políticas.

O registro de dados sobre violência LGBT é objeto da reação de 
segmentos da sociedade civil, em especial de coletivos como 
o Grupo Gay da Bahia (GGB), em relatório sobre a magnitude 
da homofobia no país. A esse respeito, comenta o GGB que dos 
297 homicídios de LGBT contabilizados pelo grupo, somente 
84 foram capturados pelas estatísticas oficiais do Governo em 
2019. A crítica referenda a baixíssima cobertura oficial sobre a 
violência LGBTfóbica, inclusive por falhas nos sistemas de dados 
demográficos dos órgãos competentes do Estado brasileiro. A 
inexistência de contagem da população LGBT por parte do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) impossibilita 
comparações e acompanhamentos ponderados, ou seja, mais re-
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finados, da evolução da violência contra LGBT no Brasil ao longo 
do tempo, conforme informa o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública 2020, documento disponível no Fórum Brasileiro de Se-
gurança Pública (FBSP). 

Já o tema da empregabilidade foi abordado pela suposta criação 
de um Grupo de Trabalho (GT) no MMFDH, voltado para cons-
trução de um Programa Nacional de Empregabilidade LGBT. A 
prioridade seria combater a exclusão de travestis e transexuais 
no mercado de trabalho e propor projetos e diretrizes de políti-
cas públicas nesse sentido. Também aqui despontam dissensos, 
inconformidades e críticas de coletivos e indivíduos LGBT sobre 
como tal pauta do MMFDH compreende a moralização e higieni-
zação da política LGBT. Para além da empregabilidade, a queixa 
é que não se têm discutido políticas de segurança pública para 
trans que se prostituem nas ruas, deixando-as relegadas à cate-
goria de pessoas de segunda classe, não merecedoras de amparo 
estatal devido ao exercício da prostituição como atividade labo-
ral. Conforme vimos, algumas linhas de ação para LGBT pare-
cem ter se desenvolvido. Contudo, necessitam do conhecimento 
antropológico em suas ações, direcionamentos, conteúdos, para 
além do anúncio em fontes oficiais.

4. Considerações finais:

O artigo discutiu temas caros à sociedade brasileira, no que 
concerne ao campo da governança pública e acesso de distin-
tas populações à assistência em saúde, por meio de uma re-
flexão particular sobre políticas sexuais. Colocou em debate a 
configuração de determinadas relações entre Estado e grupos 
vulneráveis, nos termos da produção de certas formas de con-
ceber a relação entre sexo, gênero e política. Realçou o modo 
como alterações técnicas impactaram o desenho das políti-
cas públicas, no atual quadro político brasileiro, ocasionando 
falhas nos serviços de atenção em vários campos: HIV/AIDS, 
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Direitos Reprodutivos (aborto legalizado); proteção de popu-
lações LGBT. etc.

A pandemia da Covid-19 no país, contexto de produção de parte 
dos dados da pesquisa ampla que fornece os dados desta análise, 
aparece no artigo como mote de uma discussão específica sobre a 
violência do Estado e certas formas de gerenciar e escolher quais 
vidas valem e devem ser objeto de políticas e atenção do Estado e 
quais não são validadas como vidas, entregues ao abandono e exclu-
ídas da preocupação com sua proteção. A negligência e abandono 
do Estado são tratados como parte desse processo mais amplo de 
racismo, machismo e LGBTfobia estruturais e sistêmicos que am-
param as decisões do Estado, inclusive na composição de quadros 
gestores e técnicos de modo a, intencionalmente, obstruir direitos 
e acesso a serviços, programas e políticas específicas.

Inventariamos as relações entre marcadores sociais da diferen-
ça e ações do Estado em tempos de pandemia, identificando ten-
sionamentos, ocultações e zonas de exclusão. Destacamos como 
mudanças técnicas nos quadros gestores produzem alterações 
qualitativas nos conteúdos das políticas, fazendo desaparecer 
identidades coletivas como pessoas que vivem com HIV, LGBT, 
mulheres vítimas de violência sexual, dentre outras, dos meca-
nismos políticos de consideração do Estado na proposição de 
ações de proteção social e configuração de serviços e assistência 
que integram redes de apoio estatais.

Do ponto de vista dos conteúdos, parte das políticas e campanhas 
analisadas manifesta mensagens generalistas, menos direcionadas 
a segmentos específicos e com ênfases e tonalidades menos infor-
mativas e mais moralistas. Permeia parte dessas políticas discursos 
e narrativas muito criticáveis por reproduzir estereótipos e operar 
pela política do medo. Na política de AIDS, ao invés de tornar a pre-
venção um assunto natural, cotidiano e informativo, opera-se com 
as mensagens que reforçam o medo e ideias de grupos e comporta-
mentos de risco, reavivadas durante a pandemia.
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O tema da saúde sexual apareceu envolto em alertas de “risco” e 
menos em informação em saúde sexual e suas novas tecnologias. 
A assinatura do Estado está manchada por essa escrita preconcei-
tuosa e que representa retrocessos nas formas de falar e informar 
em saúde sexual na sua historicidade. Combater preconceitos e 
estereótipos parece que não está mais nessa pauta, mas produ-
zir alertas e alarmes sobre pessoas e comportamentos perigosos. 
Essa narrativa acentua pânicos morais já desconstruídos nas lutas 
contemporâneas que fizeram avançar as políticas sexuais.

Verificamos a existência de linhas de ação implicadas em formas 
de atuar específicas, em relação a grupos LGBT, mulheres e ou-
tras populações vulneráveis. Existem ações internas ao MMFDH 
associadas à sistematização de informação sobre violência LGB-
Tfóbica e outras, incluindo a modernização de registros e sis-
tematização de informações sobre essa violência. Todavia, não 
ficaram nítidas as formas de atuar para combater a violência. O 
tema é tratado restritamente, resignando-se ao levantamento de 
informações, sem muita definição das linhas concretas de inter-
venção. Por exemplo, no monitoramento dos atos do Estado está 
ausente a preocupação com o combate à LGBTfobia por meio de 
processos educacionais e ações em gênero e sexualidade na es-
cola, formação de professores da rede pública em direitos huma-
nos, etc. Notou-se silêncio sobre políticas de gênero e diversida-
de na escola, educação em direitos humanos, etc. Apesar disso, 
foi noticiada a formação de Grupo de Trabalho para a discussão 
da empregabilidade LGBT como uma das preocupações centrais 
do MMFDH, parte de seus ideais moralizadores.

Nesse sentido, também observa-se o estreitamento do diálogo 
desse Ministério com grupos conservadores. Em 8 de agosto de 
2019, a Ministra Damares Alves recebeu para conversa e alinha-
mento de ações grupos de cura gay, conforme informa matéria 
da Agência Pública (2020) sobre a atuação de redes de cura gay 
na América Latina, incluindo o Brasil, como ambiente acolhedor 
desse tipo de assistência religiosa LGBTfóbica. Assim, é notável 
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o modo como conservadorismos e fundamentalismos políticos e 
religiosos perpassa as redes do Estado, adentrando os seus cen-
tros de poder e conformando políticas públicas e suas mensa-
gens e discursos. 

Para além da pauta LGBT e suas contradições, observaram-se os 
tensionamentos com a política de aborto legalizado e políticas 
de igualdade de gênero e suas reflexões acerca dos usos do cor-
po. Verificou-se que a forte ênfase antiabortista ameaça direitos 
de vítimas de violência sexual e estupro. Narrativas antifeminis-
tas são produzidas em alertas contra a presença de supostas ati-
vistas feministas nas redes estatais, preconizando exonerações, 
transferências, desligamentos e mudanças em quadros técnicos 
gestores. Tais polêmicas, infelizmente, se desdobram em pro-
blemas e ações do Estado que dificultam o acesso a serviços de 
referência para interrupção de uma gravidez indesejada, decor-
rente de estupro ou violência sexual. A análise feita discutiu os 
impactos desses alarmes fundamentalistas no acesso a essa po-
lítica de atenção à saúde sexual dessas mulheres e a assinatura 
do Estado na obstrução do aborto de forma legal. Sobre os cor-
pos femininos pairam e agem a violência do estupro e a violência 
do Estado. 

O artigo também levantou e discutiu inclusões e exclusões de 
distintas minorias na agenda da política de saúde do governo 
durante a atual pandemia. Indicou a pouca efetividade nas ações 
que pudessem minimizar as precariedades objetivas e subjeti-
vas. E focalizou o abandono e a negligência, a intencionalidade 
de produzir corpos desperdiçáveis e vidas indignas de proteção. 
Enfim, tantas zonas de silêncio nos instigam a prosseguir nes-
sa investigação acerca das linhas ideológicas perpetuadas pelos 
atuais quadros técnicos do Governo Federal e seus ministérios, 
as controvérsias, os tensionamentos, as ausências, os recuos e 
retrocessos, as obstruções, as dinâmicas de instabilidade que 
atravessam a relação entre políticas sexuais, vulnerabilidades, 
direitos humanos e Estado.
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“Um Bicho de Sete Cabeças”: 
HIV-Aids e Homens Jovens 

que Fazem Sexo com Homens em 
Campo Grande (MS)*1

Tiago Duque**2

Resumo
Este artigo tem como objetivo analisar, qualitativamente, as diferentes 
experiências de homens jovens que fazem sexo com homens em rela-
ção ao hiv-aids na cidade de Campo Grande (MS). Para isso, realizou-se 
dez entrevistas com moradores da cidade que se autodeclararam jo-
vens entre 19 e 25 anos. Os convites para participar da pesquisa foram 
feitos a partir de espaços online e offline de sociabilidade. A perspecti-
va teórica para as análises dos dados levantados é a da Sociologia das 
Diferenças. Os resultados permitem problematizações identitárias a 
partir da construção do corpo, das vulnerabilidades, da avaliação que 
eles fazem em relação ao hiv-aids e as atuais estratégias de prevenção 
por meio da medicalização. Além disso, reflete-se sobre o persistente 
estigma em relação à homossexualidade e ao hiv-aids.
Palavras-chave: Jovens. HIV. Aids. Prevenção. HSH.
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“Un Animal de Siete Cabezas”: 
VIH-Sida y Hombres Jóvenes que Tienen Sexo con 

Hombres en Campo Grande (MS)

Resumen
Este artículo tiene como objetivo analizar cualitativamente las diferen-
tes experiencias de hombres jóvenes que tienen sexo con hombres en 
relación al vih-sida en la ciudad de Campo Grande (MS). Para ello, se 
realizaron diez entrevistas a habitantes de la ciudad que declararon ser 
hombres jóvenes de entre 19 y 25 años. Las invitaciones para participar 
en la investigación se hicieron desde espacios de sociabilidad online y 
offline. La perspectiva teórica para el análisis de los datos recopilados es 
la de la Sociología de las Diferencias. Los resultados permiten problema-
tizaciones de identidad desde la construcción del cuerpo, las vulnerabi-
lidade s, la valoración que hacen en relación al vih-sida y las estrategias 
actuales de prevención a través de la medicalización. Además, se refleja 
el persistente estigma hacia la homosexualidad y el vih-sida.
Palabras clave: Jóvenes. VIH. Sida. Prevención. HSH.

“An Animal With Seven Heads”: 
HIV-Aids and Young Men Who Have Sex With Men 

in Campo Grande (MS)

Abstract
This article aims to qualitatively analyze the different experiences of 
young men who have sex with men in relation to hiv-aids in the city of 
Campo Grande (MS). For this purpose, ten interviews were conducted 
with city dwellers who declared themselves as young men between 19 
and 25 years old. The invitations to participate in the research were made 
from online and offline spaces of sociability. The theoretical perspective 
for the analyses of the data collected is the Sociology of Differences. The 
results allow identity problematizations based on the construction of the 
body, vulnerabilities, the assessment they make in relation to hiv-aids and 



Tiago Duque

87

TOMO. N. 38 JAN./JUN. | 2021

current prevention strategies through medicalization. Furthermore, it re-
flects on the persistent stigma regarding homosexuality and hiv-aids.  
Keywords: Young. HIV. Aids. Prevention. MSM.

Introdução

Desde o início dos anos 1990, do slogan “A Aids vai te pegar1” até 
o mais atual “Fique Sabendo2”, passando pelo “Use sempre cami-
sinha3”, muitas coisas mudaram, tanto em relação ao tratamento 
e ao estigma como à prevenção ao hiv/aids4 no Brasil e no mun-
do. No entanto, a questão das vulnerabilidades à infecção/trans-
missão é central na discussão a respeito da epidemia de hiv-aids 
nas últimas décadas, especialmente entre homens que fazem 
sexo com homens. Considerando isso, o objetivo deste texto é 
analisar, qualitativamente, as diferentes experiências de homens 

1 Em 1993, o Ministério da Saúde lançou uma campanha de prevenção às DSTs/aids 
que, em seu vídeo para TV, dizia: “Eu tenho aids, eu não tenho cura. Nos próximos dias, 
nos próximos meses, no próximo ano, milhares de pessoas vão pegar aids e vão morrer. 
Se você não se cuidar, a aids irá te pegar”. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=lc_sbLoqgRE. Acesso em: 30 jan. 2021.
2 No início dos anos 2000, o Ministério da Saúde lançou a campanha “Fique Sabendo”. 
Segundo informações do site do próprio Ministério, “O Fique Sabendo é uma mobiliza-
ção de incentivo ao teste de aids e tem como objetivo conscientizar a população sobre a 
importância da realização do exame. Artistas e formadores de opinião já estão se envol-
vendo para incentivar a população a fazer o teste e diminuir cada vez mais o preconceito 
em relação ao HIV/aids. Fazer o teste de aids é uma atitude que mostra como você se 
preocupa com a sua saúde”. Disponível em: http://www.aids.gov.br/pt-br/campanha/
campanha-fique-sabendo-2003. Acesso em: 30 jan. 2021.
3 Em 2005, o Ministério da Saúde lançou a marca (selo) “Vista-se”, associado ao slo-
gan “Vista-se! Use sempre camisinha”, que assinou todas as peças de promoção do uso 
do preservativo produzidas pelo Governo Federal e incentivou o seu uso também por 
ONGs, empresas da iniciativa privada e outras instituições governamentais. Segundo in-
formações do próprio Ministério, o uso da marca justifica-se por: aumento da lembrança 
espontânea da mensagem; devido à força do símbolo como elemento de comunicação e 
à sua capacidade de mobilização. Disponível em: http://www.aids.gov.br/pt-br/campa-
nha/campanha-de-carnaval-vista-se-2005. Acesso em: 30 jan. 2021.
4 Não há uma uniformidade nas grafias de “hiv” e “aids”. Tentando contrapor qualquer 
pânico moral em torno da doença, quando eu escrever usarei letras minúsculas. Nos 
casos de citações diretas, farei o uso conforme a referência utilizou.

https://www.youtube.com/watch?v=lc_sbLoqgRE
https://www.youtube.com/watch?v=lc_sbLoqgRE
http://www.aids.gov.br/pt-br/campanha/campanha-fique-sabendo-2003
http://www.aids.gov.br/pt-br/campanha/campanha-fique-sabendo-2003
http://www.aids.gov.br/pt-br/campanha/campanha-de-carnaval-vista-se-2005
http://www.aids.gov.br/pt-br/campanha/campanha-de-carnaval-vista-se-2005
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jovens que fazem sexo com homens em relação ao hiv-aids na 
cidade de Campo Grande, estado de Mato Grosso do Sul (MS). 
Considerando essa realidade, o enfoque teórico-metodológico 
é o da Sociologia da Diferença. Ela, somada a uma perspectiva 
queer e pós-colonial, tem se dedicado a problematizar as novas 
identidades, parte do movimento social, algumas iniciativas do 
poder público e a própria forma acadêmica de abordar questões 
do gênero e da sexualidade na contemporaneidade (Miskolci e 
Pelúcio, 2006).Sabe-se que a noção de juventude é elaborada 
cultural e historicamente. Há, pelo seu caráter político, frequen-
temente, uma disputa de classificações. Mesmo levando em con-
ta os organismos internacionais ou legislação nacional no que 
se refere à definição de quem é e quem não é jovem, este estudo 
também ficou atento às próprias noções dos seus interlocuto-
res de pesquisa, isto é, não se desprezou as balizas etárias fixa-
das por organismos oficiais e legislações nacionais, pois são essas 
as referências acionadas no que tange à formulação e aplicação de 
políticas públicas. Elas servem, ainda, como indicadores sociais que 
têm a capacidade de orientar a sociedade em geral quanto a esses 
descritores geracionais. Contudo, interessa aqui pensar os homens 
jovens deste estudo a partir de suas próprias definições de “ser jo-
vem”. Sendo assim, consciente dessas tensões e disputas, entre 
2017 e 2019 foram entrevistados dez homens que se autodecla-
raram jovens entre 19 e 25 anos, todos com experiências afetivo-
-sexuais com outros homens, moradores de Campo Grande.

O convite para que os jovens participassem da pesquisa foi feito 
em ambientes online e offline, de forma individualizada e priva-
tiva. No ambiente online, foram acessados em grupos temáticos 
de encontros afetivo-sexuais entre homens no WhatsApp e no 
Facebook. As abordagens em ambientes offline foram feitas em 
atividades do Movimento LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tra-
vestis e Transexuais), em festas temáticas em uma Sauna Gay e em 
projetos de extensão desenvolvidos pela Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul, com temática em questões de gênero e sexu-
alidade. A partir da minha interação nesses espaços, identifiquei 



Tiago Duque

89

TOMO. N. 38 JAN./JUN. | 2021

diferentes perfis de jovens que fazem sexo com homens, sendo 
feito o convite a muitos deles. Todos que aceitaram participar as-
sinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido5. As en-
trevistas foram realizadas em diferentes locais: na moradia dos 
participantes, em praças de alimentação de shoppings, na univer-
sidade e em um café, conforme a decisão de cada entrevistado. 
As entrevistas foram gravadas e, posteriormente, transcritas6. Os 
nomes dos interlocutores usados aqui são fictícios. A partir delas, 
os interlocutores se dispuseram a se colocar na condição de ter 
de dar conta de si mesmos nos termos que reflete Butler (2009, 
p. 55): “quando dou conta de mim mesmo em um discurso, as pa-
lavras nunca expressam ou contêm plenamente este eu vivente”. 
Para a autora, as palavras desaparecem logo que são pronuncia-
das, elas são interrompidas pelo tempo de um discurso que não é 
o mesmo que o tempo da vida de quem os diz. “Essa ‘interrupção’ 
recusa a ideia de que o dito se funda somente em mim, dado que 
as estruturas indiferentes que permitem o meu viver pertencem 
a uma sociedade que me excede” (Butler, 2009, p. 55). Dito de ou-
tro modo, “quando o ‘eu’ procura dar conta de si mesmo, pode 
começar consigo, mas comprovará que esse ‘si mesmo’ já está im-
plicado em uma temporalidade social que excede suas próprias 
capacidades narrativas” (Butler, 2009, p. 19). Assim, com as en-
trevistas, os interlocutores procuraram dar conta de si mesmos, 
mas, inevitavelmente, não deixaram de incluir as condições de 
sua emergência (identitária-experimentacional-histórica).O fato 
de este estudo ser realizado na capital de Mato Grosso do Sul 
traz elementos particulares a essas experiências, afinal, apesar 
de ser tida como uma “cidade grande”, segundo parte dos pró-
prios interlocutores, ela “parece de interior”. A cidade se locali-
za no bioma do cerrado brasileiro e em 2020 teve sua população 

5 O projeto que deu origem a este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.
6 Agradeço a transcrição das entrevistas realizadas por acadêmicos/as do bacharela-
do em Ciências Sociais da UFMS, meus orientandos de iniciação científica: Anna Beatriz 
Passos da Silva Carlos, Aylyme Reynaud D’Avila, Eloise Nogueira da Silva e Johnny Daniel 
Matias Nogueira.
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estimada pelo IBGE em 786.797 pessoas7. Em meio a um estado 
fortemente voltado ao agronegócio, está localizada em uma rede 
viária longe dos grandes centros; não se caracteriza como uma 
metrópole, mas exerce influência no próprio estado e nos estados 
próximos. Em termos de epidemia de hiv-aids, é a 11ª capital do 
país no ranking de detecção e mortalidade (Brasil, 2020). Entre 
os municípios com mais de 100 mil habitantes, ocupa a 37ª posi-
ção no ranking nacional (Brasil, 2020). Na primeira seção deste 
artigo, apresento os participantes de forma a destacar suas mul-
tiplicidades identitárias. Essa apresentação dos interlocutores a 
partir do que os diferencia é um importante contraponto a usos 
da categoria HSH, isto é, “Homens que fazem Sexo com Homens”8, 
de forma generalizante e “politicamente neutra” (Gosine, 2008). 
Posteriormente, reflito a respeito da construção do corpo e alguns 
aspectos das vulnerabilidades desses jovens, considerando infor-
mações que trazem dados bastante particulares de cada um deles. 
Essa discussão envolvendo vulnerabilidade e corpo se dará a par-
tir da compreensão de que o corpo é sujeito de dinâmicas sociais, 
lócus de articulação de relações e legitimador de princípios sobre 
a sociedade (Monteiro, 2012). Por fim, discuto a historicidade do 
estigma em relação ao hiv-aids e à homossexualidade, indicando 
o quanto processos de controle e normalização têm tido efeito nas 
experiências deles diante da doença.

Das identificações-diferenciações

Os interlocutores deste estudo são compreendidos a partir das 
suas multiplicidades identitárias. Isso, porque “as identificações 
nunca se concretizam plena e finalmente [...]. Constantemente se 

7 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ms/campo-grande/panorama. 
Acesso em: 30 jan. 2021.
8 HSH é tido, comumente, como qualquer homem que faz sexo com homens, mesmo 
aqueles que não se identificam como homossexuais ou gays. O termo inclusive refere-se 
também a indivíduos que não são classificados como adultos, podendo ser usado para 
identificar menores de 18 anos (UNAIDS, 2008).

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ms/campo-grande/panorama
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as reordena, se as consolida, se as cerceia, se as combate e, em 
certas ocasiões, se as obriga a ceder” (Butler, 2008, p. 159). Po-
demos afirmar isso em relação a diferentes marcadores sociais, 
não apenas em relação à sexualidade, mas também à raça/cor, 
classe, religião, gênero e idade. 

A seguir, os dez interlocutores são apresentados a partir dessas 
diferenciações identitárias. A ideia não é esgotar a exposição so-
bre suas marcas de diferenciação, mas indicar o quanto homens 
jovens que fazem sexo com homens podem ser tão diferentes 
entre si a ponto de qualquer encapsulação identitária, essen-
cialismos ou generalizações poderem ser perigosos quando se 
quer pensar em saúde e doença. Dito de outro modo, refiro-me 
a marcadores no sentido de convidar quem lê a ter um olhar de-
talhado, contextualizado e circunscrito ao “pensar as dimensões 
da vida social que são generificadas, racializadas, sexualizadas, 
classificadas, enfim, nomeadas de modo a afetar a vida das pes-
soas de distintas maneiras; tornam-se, assim, marcadores so-
ciais da diferença” (Hirano, 2019, p. 51).

Alaska, de 23 anos, afirmou que “a crise da metade dos 20 está che-
gando”, indicando o quanto a identificação como jovem não está li-
vre de tensionamentos. No seu caso, como em todos os outros deste 
estudo, a categoria gay é apenas uma das quais faz uso – inclusive 
nem é a que mais se identifica. Ele também se declara “queer” e 
“geek”, explicando que a primeira significa “estranha, esquisita” e 
a segunda “nerdão”. É asiático, segundo ele, “apesar de não pare-
cer tanto”. No “meio gay”, entende-se como pansexual, isto é, “sente 
atração pelo desejo ao invés da figura da pessoa”. Em suas palavras: 
“simplificando, eu não tô nem aí pra sua aparência”. Em termos de 
gênero, avalia-se como afeminado. Não trabalha por estudar em 
uma universidade pública em período integral e não pratica nenhu-
ma religião. Disse ser de classe média. Mora com os pais.

Ângelo, de 21 anos, é branco de olhos claros e já foi questiona-
do sobre “seus privilégios” em ser branco em uma cidade de 
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“bugrinhos”9. Ele disse não se sentir privilegiado pela cor branca 
e por não ser afeminado; não se percebe sendo mais desejado 
por ter os fenótipos da branquidade e ser “mais masculino”. Ele 
é o único interlocutor que informou ser soropositivo. Ele contou 
que foi por meio de um canal do YouTube que mudou a sua iden-
tificação de “urso” para “lontra”, afinal, apesar de ser peludo, não 
é gordo. Em termos de idade, disse que são várias coisas que o 
fazem se sentir jovem em certos aspectos, mas afirmou também 
se sentir “um idoso de 50 anos às vezes”. Ele concluiu o Ensino 
Médio e não estuda mais. Trabalha no ramo administrativo em 
uma instituição privada. Não possui nenhuma religião, mas fre-
quentou muitas, cristãs e não cristãs.

Carlos, de 25 anos, diz ser “muito jovem”. Justifica dizendo que 
“gosta muito de sair”. É branco e universitário. Trabalha como 
assistente administrativo na área hoteleira. Cresceu na religião 
católica, frequentou igreja evangélica, mas não frequenta mais. 
Acredita em Deus, mas não tem uma religião específica. Disse ter 
sofrido com a sua homossexualidade: “O meu maior pedido para 
Deus era para que Deus tirasse esses desejos de dentro de mim, 
para me tornar uma pessoa que agradasse a Deus”. Mora com 
uma amiga; a família é do interior do estado. Diferente da maio-
ria dos participantes, a sua família não sabe sobre sua orienta-
ção sexual.

Dênis, de 22 anos, identifica-se como “mestiço”, por ter na fa-
mília negros, japoneses e brancos. Por isso, disse-me que a sua 
identificação étnico-racial depende muito de onde ele está. Isso, 
porque dependendo do lugar as pessoas perguntam se ele tem 
descendência indígena, mas também perguntam se ele tem des-

9 No contexto local, “bugre” é uma expressão pejorativa relacionada, principalmente, a 
indígenas, isto é, a pessoas não brancas. Os usos e a origem desse adjetivo desqualifica-
dor foram discutidos por Guisard (1999). Em seus estudos, “há uma menção ao termo 
bugre no diminutivo – bugrinha, bugrinho –, sendo o ‘inho(a)’ considerado carinhoso, 
acolhedor, caridoso, reconhecimento da situação de inferioridade em que se encontra o 
seu portador, necessitando de amparo e proteção” (Guisard, 1999, p. 97).
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cendência japonesa. Em termos de gênero, ele se vê como “mui-
to afeminado” e se define como “homem cis10 homossexual”. Per-
tence à classe média, trabalha como garçom e estuda em uma 
universidade pública. Perguntado sobre a religião, ele respon-
deu que se considera sincretista, mas não se apega a nenhuma 
em específico. Ele foi o único que se recusou a me apresentar um 
nome fictício para ser usado neste estudo, dizendo que essa prá-
tica de nomear já foi feita pela sua mãe. Sendo assim, diferente 
dos demais, depois da autorização de Dênis, esse é o único nome 
fictício que eu atribuí, sendo todos os outros nomes fictícios da-
dos pelos próprios entrevistados quando solicitado. 

João, de 26 anos, considera-se preto. Tem formação evangéli-
ca, mas não frequenta nenhuma igreja atualmente. Ele trabalha 
como auxiliar em uma loja. Em termos de classe social, ri ao res-
ponder com uma pergunta: “A classe social mais baixa é a D, né?”. 
Mas retoma a resposta para dizer que é de “classe intermediá-
ria”. Mora com a mãe. Percebe-se jovem por saber “que ainda 
tem muita coisa que passar na vida”. Diferente do que disse a 
maior parte dos entrevistados, ele afirma nunca ter tido expe-
riência afetivo-sexual com mulheres. Segundo ele, o fato de ser 
negro não tem implicação na sua prática-afetiva sexual e não in-
terfere em sua identidade enquanto gay; ele tampouco percebe 
que isso possa interferir na relação que tem com outros homens.

Juliano, de 23 anos, considera-se gay “por ser a realidade da vida”. 
Em termos de cor, assume-se rindo: “moreno, bonitão”. Reconhe-
ce que é de família de negros, mas se declara “moreno”. Estudou 
até o primeiro ano do Ensino Médio e pertence à classe baixa. 
Explica: “Luxo a gente pode ter em qualquer canto, não importa 
o que você tem, ou seja, pode ser o mínimo, muito simples, mas 

10 “Cis” refere-se a “cisgênero”, isto é, às pessoas não transexuais/transgêneros/traves-
tis. Considerando a abordagem dos marcadores sociais da diferença neste texto, con-
cordo com a reflexão de Favero (2020). A autora indica o quando a “cisgeneridade” não 
pode ser lida analiticamente como ilesa diante de diferentes marcadores sociais, o que 
permite problematizar a ideia de “privilégio cis” diante das próprias experiências trans.
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você toma aquilo ali como se fosse um luxo, entendeu?”. Do pon-
to de vista religioso, ele é umbandista. Trabalha como atendente. 
Ele tem dois filhos, pois, em suas palavras, “quando tentava fugir 
da realidade” aprontava: “Todo dia era uma mulher diferente”. 

Junior, de 25 anos, acha que não tem uma mentalidade de pes-
soa jovem, pois associa juventude à irresponsabilidade. Mas 
sabe que não é “velho”; tem o que chama de “infantilidade”. Ele 
se identifica como “homoafetivo”. Justifica dizendo: “Porque eu 
não faço sexo apenas pelo sexo em si... há sentimento... a partir 
do momento que há sentimento... tem afeto, e se tem afeto é afe-
tivo”. Também é umbandista. Trabalha como pedreiro e critica as 
pessoas que querem trabalhar com “coisa fácil”, não com “coisa 
difícil”. Mas, às vezes, trabalha com colorações de cabelo; tem 
algumas clientes. Ele se identifica como “pardo”, por ser “uma 
mistura de raças”. Concluiu o Ensino Médio e iniciou um curso 
superior, mas não o finalizou. Ele não tem estabilidade econô-
mica com o trabalho, então, diz pertencer à classe baixa. O ex-
-namorado mora com ele.

Lucas, de 24 anos, é branco. Estudou até o primeiro ano do En-
sino Médio. Mora com a família. Como todos os participantes, 
afirma saber que é homossexual desde a infância, pelo desejo 
afetivo-sexual em relação aos homens. É católico praticante e, 
por ser gay, já teve dúvidas se deveria ou não manter seus com-
promissos na comunidade religiosa que frequenta. Assume que 
a religião não o ajuda muito, mas, referindo-se a drogas e bebi-
das, diz que “a gente precisa procurar um caminho para não ir a 
lugar errado”. Trabalha em um supermercado como atendente; 
diz ser de classe média. 

Marcos, de 24 anos, veio de São Paulo para trabalhar e estudar. 
Outros poucos interlocutores também não nasceram na cidade, 
mas moram em Campo Grande há alguns anos. Ele faz um cur-
so de pós-graduação em uma instituição pública. Considera-se 
de classe média baixa, com formação religiosa no cristianismo, 
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mas atualmente não tem religião. É apontado como sendo urso, 
mas afirma que essas identificações do “mundo gay” são como 
um “cubo mágico”. Segundo ele, “você vira um lado e a pecinha 
que estava se acertando muda completamente e você não é mais 
nada daquilo”. Ele vê a sua identificação como uma “caixinha”, 
mas alerta: “Mesmo que eu uso o termo caixinha, é contra a mi-
nha própria vontade, porque não gosto de me colocar dentro de 
nada, apesar de saber que estou sendo visto de alguma maneira 
muito específica por quem está de fora”. Sobre a idade, afirma: 
“sou jovem, mas sou gordo”. O “mas” representa o quanto o cor-
po gordo, comparado a um corpo “sarado”, conforme o que ele 
mesmo disse, o faz esteticamente menos jovem, por fugir a uma 
“caixinha” que é a do jovem que “malha”.

Paulo, de 19 anos, define-se como gay, “para não falar aque-
la palavra enorme que é homossexual”. Estuda na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), por ter deixado a escola 
anteriormente, devido à depressão após a morte da mãe e por 
ter “servido” o exército depois. Atualmente está desempregado, 
procurando “serviço”. É espírita kardecista. Em termos de gêne-
ro, afirma: “Me declaro afeminado, mas eu não sou afeminado no 
estilo de roupa, né?”. Ele explica: “Os afeminados se vestem mais 
como uma mulher. Eu já me visto mais como hominho, então... 
mas assim, eu me visto como hominho, mas eu sou muito para 
frente”. Demonstrou ter muitas dificuldades em ser aceito pela 
avó, com quem mora. Disse-me: “Em casa tem hora que eu me 
pego chorando de raiva porque eu nasci desse jeito. Eu choro de 
raiva porque minha vó não quer que eu seja assim”.

A partir dessa apresentação dos dez interlocutores, consideran-
do suas multiplicidades identitárias, destaco a necessidade de 
entendê-los como HSH a partir de suas diferenças, não de for-
ma a igualá-los simplesmente como possuindo uma experiên-
cia afetivo-sexual comum. Gosine (2008) nos conta a história da 
categoria HSH antes da então utilização desse termo, no come-
ço dos anos 2000, pelo aparato institucional de pesquisas, es-
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tratégias, políticas, documentos, financiamentos, programas e 
outras ações de governos ou da sociedade civil internacional na 
“prevenção às DSTs11/aids”. Vários anos antes, ativistas e profis-
sionais da saúde criaram o termo como alternativa para as cate-
gorias ocidentais “Gays” ou “Bissexuais”. “Na época, isso foi um 
gesto radical, uma recusa decisiva das narrativas dominantes so-
bre orientação e comportamento sexuais transmitidas por orga-
nizações lideradas por homens brancos, que se identificam como 
gays” (Gosine, 2008, p. 71). Nesse contexto, seu uso foi na busca 
por mostrar que existiam outras maneiras em que a sexualidade 
estava organizada e outros meios de expressar a identidade se-
xual que não aquele imposto pelos gays e bissexuais dominantes 
da cultura metropolitana euro-americana. As organizações onde 
esses HSHs negros, latinos e asiáticos estavam inseridos tinham 
uma agenda política para além da doença e aliavam-se a outros 
grupos para contestar as formas de exclusão baseadas na raça, 
gênero, classe e sexualidade (Gosine, 2008).

Assim, os participantes desta pesquisa podem ser identificados 
epidemiologicamente como HSHs. Contudo, a proposta é chamar 
atenção para a multiplicidade identitária das produções dessas 
experiências diante do hiv-aids; como dito, mais do que agrupá-
-los como uma possível prática afetivo-sexual comum. Além dis-
so, essa lembrança histórica aqui apresentada ajuda a olhar para 
a aids para além dela mesma, afinal, “a doença é um processo 
‘experiencial’”, isto é, “suas manifestações dependem de fatores 
culturais, sociais e psicológicos, operando conjuntamente com 
processos psicobiológicos” (Langdon, 1994, p. 115). 

Não se trata de atribuir aos participantes aqui apresentados o 
papel político daqueles que historicamente propuseram o termo 
HSH, mas destacar que continua sendo fundamental pensar as 

11 DST é o mesmo que Doença Sexualmente Transmissível. Atualmente essa sigla tem sido 
substituída por IST, isto é, Infecção Sexualmente Transmissível. A mudança se deu em razão 
de uma pessoa poder transmitir uma infecção sem necessariamente ter sinais e sintomas.
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diferenças para além da doença, especialmente em um contex-
to que segue desigual em termos de tantos marcadores sociais. 
Quando cito essas marcas da diferença, não estou me referindo 
à “diversidade”. Segundo Miskolci, “a diversidade serve a uma 
concepção horizontal de relações sociais que têm como objetivo 
evitar a divergência e, sobretudo, o conflito” (2016, p. 52). Por 
sua vez, esse autor indica que “lidar com as diferenças impõe en-
carar as relações sociais em suas assimetrias e hierarquias [...]” 
(Miskolci, 2016, p. 52). Parte dessas relações sociais e parte dos 
marcadores sociais da diferença discuto a seguir.

Das vulnerabilidades do corpo

O uso do conceito de vulnerabilidade, diferenciador da propos-
ta de enfrentamento da epidemia de hiv-aids no Brasil, chama 
atenção para o compromisso e a tentativa de pensar esse tema 
para além da responsabilização pessoal, apontando as dimen-
sões mais sociais como a questão da realidade socioeconômica 
e cultural, que dificulta ou impede os acessos à informação, aos 
insumos e aos serviços de saúde pública (Ayres, 1996). As entre-
vistas com os dez jovens indicaram que, de forma unânime, eles 
demonstraram conhecer as informações básicas sobre hiv-aids, 
principalmente em relação à forma de contágio pelo hiv em re-
lações sexuais desprotegidas e o uso do preservativo masculino 
como método preventivo. Também apresentaram experiências 
positivas de acesso aos serviços de saúde em relação à testagem 
e retirada de preservativos. Todos os participantes já haviam fei-
to o teste anti-hiv pelo menos uma vez. Demonstraram conhecer 
os locais do serviço público de saúde para a realização do exame 
na cidade e a importância de se fazer o teste quando possuem 
práticas afetivo-sexuais desprotegidas. 

Contudo, não é possível afirmar que não existam dificuldades 
socioeconômicas e culturais que implicam em vulnerabilidades 
dos participantes. Por isso, as informações dadas por eles nas 
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entrevistas indicam a necessidade de discutir esse conceito. 
Aqui, o farei a partir do que o antecede. Segundo Butler (2009), 
a vulnerabilidade parece ser a consequência dos nossos corpos 
socialmente construídos. Dito de outro modo, interessa-me ana-
lisar parte dos dados a partir da noção de construção do corpo, e 
não somente em termos de vulnerabilidade, para, com isso, inspi-
rar discussões que reflitam sobre as dificuldades que podem vul-
nerabilizar esses jovens. Não se busca esgotar as possibilidades 
de análises sobre o corpo que podem ser feitas a partir dos dados 
reunidos. Nem mesmo idealizar, de forma generalizada, um corpo 
comum ou mais ou menos compartilhado pelos interlocutores, 
mesmo porque a apresentação dos participantes na seção ante-
rior já caracterizou a diferença corporal presente na pesquisa.

Marcos, por exemplo, conforme já informado, é jovem e tem o 
corpo gordo. O peso do corpo gordo é uma característica que dis-
tancia Marcos do ideal de juventude, consequentemente de um 
ideal de beleza. Desde o começo do século XX, a beleza está direta-
mente ligada ao corpo saudável, em contínuo treinamento físico: 
o corpo não deve ser somente magro, mas também esguio, ágil, 
musculoso, como nas culturas pré-industriais (Calanca, 2008). 
Mas há outras marcas de diferenciação que não apenas a idade e 
peso que precisam ser consideradas; por exemplo, o gênero. 

A masculinidade, no caso de Marcos, mesmo ele tendo um corpo 
gordo, agrega valor à sua experiência de ser desejável, reconhecido 
como homem atraente a outros homens. Então, para pensarmos em 
vulnerabilidade a partir do corpo, não basta, portanto, tomar um 
marcador como sendo o definidor das experiências, assim como 
não se trata de simples somatórias de marcas de diferenciação que, 
diante das dinâmicas sociais, alocaria alguém, com um determina-
do corpo, em um contexto definitivamente vulnerável. 

Ângelo acrescenta que, em relação ao ideal de corpo belo e sau-
dável, é preciso considerar também a raça/cor: “O mundo pro-
põe isso, a sociedade propõe. Tipo, o branco com o corpo ma-
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lhado”. Ele, com um corpo próximo daquele idealizado como 
belo, afirma que o seu corpo contribui para que as pessoas não 
o identifiquem com um perfil de quem possa ter hiv: “Querendo 
ou não, eu sei que eu sou esteticamente bonito [...]. Tem mui-
ta gente que falou pra mim já, tipo, ‘ah, mas eu não imaginava 
que você tinha’”. Ângelo, nesse sentido, pondera: “Passava pela 
minha cabeça ‘como que ele vai julgar uma pessoa, se a pessoa 
tem ou não hiv, olhando a cara da pessoa?’”. Isso indica o quanto 
ainda persiste a imagem de um corpo soropositivo construído 
de forma diferente do dele, isto é, de um corpo tido como não 
saudável/não belo.

Mesmo diante das constatações, pelas respostas dos interlocuto-
res, de que existe um corpo ideal e dessa experiência de Ângelo 
ser identificado como alguém que “não tem hiv”, é consenso entre 
eles de que aids e hiv “não têm cara”. Todos responderam que as 
únicas formas de saber se alguém é soropositivo são se a pessoa 
falar ou “fazendo exame”/“fazendo o teste”. Contudo, consideran-
do um estudo realizado em outro contexto, esse corpo entendi-
do, isto é, construído como saudável/belo, tem implicações para 
as questões de vulnerabilidade para a infecção pelo vírus hiv. É 
possível afirmar isso porque “é o parecer saudável que acena para 
uma suposta soronegatividade para o HIV, que abre a possibilida-
de para as emoções positivas aflorarem (em oposição ao medo) 
e o sexo sem camisinha acontecer” (Rios, Albuquerque, Santana, 
Pereira, Oliveira Junior, 2019, p. 82). Assim, aquelas imagens de 
corpos doentes de aids do passado mudaram, mas, ao mesmo 
tempo, elas se mantêm presentes com certa influência no campo 
do desejo, afinal, persiste a ideia de que determinado corpo com 
hiv tem uma estética não saudável. Essa persistência representa-
tiva existe, ainda que, como afirmou Lucas, “hoje em dia não está 
escrito na testa de ninguém que eu tenho aids, hepatite, hiv”.

Ainda no campo do desejo, a masculinidade também ganha des-
taque no olhar que as pessoas têm em relação a Junior, confor-
me já informado, devido à sua profissão. Segundo ele, é comum 
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reações de espanto: “Nunca vi gay pedreiro!”. A surpresa existe 
apenas quando a pessoa sabe sobre sua sexualidade, indicando 
que a profissão se torna estranha quando vista a partir dela, mas 
não em relação a outras marcas de diferenciação, como raça/cor, 
classe, gênero ou idade.

Por outro lado, Alaska relata que o fato de ser afeminado, ao 
mesmo tempo que o torna conhecido por seu estilo (já pintou 
o cabelo de rosa por um tempo), levanta dúvidas sobre sua ca-
pacidade intelectual por parte dos seus professores: “Eles meio 
que me julgavam menos capaz por ser assim”. Para ele, “a melhor 
vingança é você tirar 10 na prova dele e ir embora bem linda. E só”. 
Dênis, sobre esse tema, disse que o corpo afeminado causa repul-
sa nos homens. Segundo ele, na cidade, só existe um momento em 
que o seu corpo é valorizado e desejado: no carnaval12. Em suas 
palavras: “No carnaval, quanto mais close13 você dá, parece que 
mais você chama a atenção [...]. Parece que não tem pudores no 
carnaval, mas no outro dia, depois do carnaval, tem”. 

O corpo afeminado, então, na maior parte do tempo, acaba não 
sendo coerente com as expectativas de gênero direcionadas a 
esses jovens assignados como sendo do “sexo” masculino ao nas-
cerem. O gênero masculino de alguém que é pedreiro também 
quebra expectativas em relação à sexualidade se o trabalhador 
não for heterossexual. Essa coerência, quando existe, pode ser 
entendida como “efeito de um jogo de forças, de práticas (dis-
cursivas e não discursivas) que regulam tanto a formação de gê-
nero como as normas de inteligibilidade através das quais elas 
assumem visibilidade e significado” (Bessa, 1998, p. 41). Contu-
do, tirar 10 na prova do professor preconceituoso, assumir-se 

12 A sociabilidade homossexual no carnaval brasileiro é um tema clássico nos estudos 
sobre sociedade, cultura e sexualidade no Brasil. Green (2000) e Trevisan (2004) são 
duas referências nessa temática. Os autores problematizam essa experiência de visibili-
dade e reconhecimento. 
13 Nesse contexto, close é chamar atenção, destacar-se, propositalmente não passar desper-
cebido. 
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gay pedreiro ou “dar close” no carnaval são práticas entendidas 
aqui como uma possibilidade de agenciamento do corpo.

A agência nos possibilita compreender o quanto, no caso do que 
estou discutindo aqui, a diferença corporal é uma questão con-
textualmente contingente, por um lado, no que se refere à desi-
gualdade, exploração e opressão, e, por outro lado, a igualitaris-
mo, diversidade e formas democráticas de ação política (Brah, 
2006). Afinal, a agência tem relação direta com a possibilidade 
intencional de agir socioculturalmente, em contextos particula-
res de relações de poder, não sendo, portanto, simplesmente au-
tossuficiente, mas também não sendo sempre impossível de ser 
correspondente a projetos particulares de vida (Ortner, 2007).

Assim, por exemplo, considerando as relações de poder, não 
basta ter um corpo afeminado para que a agência esteja dada 
em termos de enfrentamento de situações que possam torná-lo 
vulnerável. Paulo é outro interlocutor que nos ajuda a pensar na 
contextualidade dos agenciamentos corporais. Ele é o que mais 
demonstrou temer as consequências da não correspondência de 
gênero, isto é, de ser afeminado, principalmente em sua família, 
que ele identifica como “muito preconceituosa”. Ele disse que so-
freu muito sendo “duas pessoas”; “mais discreto em casa” e na rua 
“mais pra frente do que capô de fusca”, isto é, alegre, falando com 
todo mundo, chegando nos homens e dizendo que estava “a fim”, 
não se importando em chamar atenção enquanto gay afeminado. 
Mas em casa buscava corresponder às expectativas de gênero. In-
clusive buscou demonstrar desejo por mulheres para despistar 
qualquer reação preconceituosa dos familiares. Paulo, devido ao 
sofrimento em “ser duas pessoas” por medo do preconceito fami-
liar, opina: “Eu falo que a gente é uma raça diferenciada porque 
a gente é tratado que nem cachorro, então minha raça mesmo”. 

Esse corpo que é “tratado que nem cachorro”, portanto, racializa-
do como um animal, indica o quanto a coerência de gênero pode 
produzir corpos humanizados, assim como a sua não correspon-
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dência pode produzir abjeção. Segundo Butler (2003), essa não 
correspondência é coerente quando “sexo”, gênero e desejo tor-
nam inteligíveis enquanto corpos heterossexuais. Lucas também 
contou que a sua família é preconceituosa, inclusive disse não 
frequentar lugares gays por medo de algum amigo fotografar e 
divulgar nas redes sociais, o que poderia chegar até algum dos 
seus familiares. Ele já ouviu em casa a frase “se tivesse um filho 
gay, mataria ele”.

Conforme indicado até aqui, o corpo existe a partir dos marca-
dores sociais da diferença em relação entre si e através dessa 
relação, ainda que de modos contraditórios e em conflito (Mc-
Clintock, 2003). Por isso, as experiências de construção corporal 
aqui apresentadas apontam para a importância dessas diferen-
ciações, principalmente por se darem em contextos particulares 
de relações de poder, o que pode nos colocar diante de processos 
bastante particulares de vulnerabilidade a partir de determina-
do corpo. Mas, infelizmente, nem sempre essa marcação diferen-
ciadora que define a produção corporal – e, consequentemente, 
as experiências de vulnerabilidades – é percebida por parte dos 
interlocutores.

Um exemplo disso tem relação com a percepção dos participan-
tes negros deste estudo. Independentemente dos fenótipos que 
os caracterizam, entre os interlocutores que se autodeclararam 
“pardo”, “moreno”, negro e preto foi unânime a ideia de que o fato 
de serem negros não interfere nas relações afetivo-sexuais, ou 
mesmo nos processos de reconhecimentos mais amplos. João, 
inclusive, afirmou que ser preto não interfere em sua identidade 
gay, nem mesmo na relação com as outras pessoas. Juliano vai na 
mesma direção que João, mas traz um outro elemento para a re-
flexão sem que eu tivesse me referido a qualquer conflito racial: 
“Sou da família dos negros e não tenho nada contra os brancos, 
graças a Deus”. A ideia de raça aqui é a socioantropológica, isto é, 
“um conceito carregado de ideologia, pois como todas as ideolo-
gias, ele esconde uma coisa não proclamada: a relação de poder 
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e de dominação” (Munanga, 2003, n.p.). Na apresentação de Dê-
nis, na seção anterior, já indiquei o quanto alguns corpos podem 
ser racializados de formas distintas conforme o contexto. E, se 
fixarmos no próprio corpo, a interpretação autoatribuída de Ju-
nior, por exemplo, traz elementos ainda mais complexos para a 
questão fenotípica. Disse ele: “É claro que tenho partes do corpo 
que são mais claras... mas 90% delas é parda”.

A percepção de que fenótipos raciais não interferem nas relações 
com as demais pessoas, nem na própria identidade, é mais um in-
dicativo de que, sendo a sociedade brasileira complexamente ra-
cista14, eles tornam-se corpos vulneráveis, afinal, seus corpos são 
compreendidos por eles mesmos, em termos de raça/cor, fora das 
relações de poder. Em um sentido contrário, Alaska aponta para 
o que chama de “fetichização” dos seus fenótipos por parte de al-
guns homens, afirmando ter escutado várias vezes a frase “adoro 
um japinha”. Segundo ele, ocorre a mesma coisa com negros e in-
dígenas, pois “tem muita fetichização de raças”.

Assim, compreender a vulnerabilidade a partir da construção 
dos corpos tem relação direta com as redes de poder em que es-
tão inseridos. Mesmo conhecendo métodos preventivos, serviços 
de saúde acessíveis e informações sobre a transmissão do vírus, 
o processo de vulnerabilidade dos corpos precisa ser compre-
endido a partir dos corpos em risco, isto é, para além do acesso 
a informações, insumos e serviços da área da saúde. Ainda que 
o hiv-aids esteja demarcando as experiências da homossexua-
lidade, a ponto de João dizer que ele acha que homens héteros 
nem pensam em aids, a sexualidade não pode tomar a centrali-
dade das discussões isolada de outras marcas de diferenciação. 
Dito de outro modo, os marcadores sociais da diferença e suas 

14 Corrêa (2010), a partir da figura da “mulata” e do “mulato” na cultura brasileira, apre-
senta uma reflexão sofisticada a respeito das relações entre sexualidade e raça que ofe-
recem a dimensão da complexidade da construção dos corpos e dos aprendizados dos 
desejos. 
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dinâmicas de intersecções15, para além de uma somatória fixa de 
marcação, ajudam-nos a pensar nos contextos particulares das 
experiências, sejam de agenciamento ou não, desses jovens tão 
diferentes. Essas experiências, tomadas nesse sentido, indicam 
inclusive que a sexualidade pode não ser a marca de diferencia-
ção de HSH em relação a preconceito e violência. 

Junior, por exemplo, contou que hoje em dia “é mais fácil expor 
que é homoafetivo do que da umbanda”. Ele disse que é mais fácil 
para as pessoas aceitarem “um homem dormir com outro do que 
uma pessoa incorporar um... mensageiro de luz... um espírito... 
Pombajira”. Assim, esses marcadores sociais da diferença apon-
tam para uma dinâmica de vulnerabilidade a partir da constru-
ção dos corpos que não se restringe a um binarismo heterossexu-
al ou homossexual, mesmo o assunto sendo hiv-aids. Isso parece 
dar ainda mais sentido à afirmação de que hoje “a aids não é uma 
epidemia nem homossexual nem heterossexual, mas uma epide-
mia que explora vulnerabilidades” (Santos, 2015, p. 33). Esse é 
um cenário possível para compreender o hiv-aids nessa geração, 
especialmente quando se considera as práticas de medicalização. 
Sobre isso, aprofundarei a reflexão na próxima seção.

Da medicalização da vida

A política de tratamento em relação ao hiv-aids no Brasil teve um 
marco importante em relação à medicalização quando, em 1989, 
apareceu o AZT (Azidotimidina). São Paulo foi o primeiro estado 
a ofertar o remédio na rede pública. “Antes do AZT, a sobrevida 
não passava de seis meses e só se podia garantir o tratamento 
de doenças oportunistas, aquelas decorrentes da infecção pelo 

15 A abordagem interseccional tem tido diferentes direções. Neste texto sigo uma pers-
pectiva do feminismo pós-colonial, didaticamente apresentada por Piscitelli (2008), 
indicando que “poder” e “agência” permitem uma visão construcionista, isto é, menos 
estrutural/sistêmica, das posições dos sujeitos tidos como diferentes.
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HIV. Não havia testes, o diagnóstico era clínico” (França, 2008, p. 
926). Anos antes, a gravidade da doença e a dificuldade de aces-
so à medicação fizeram com que comissários da companhia aé-
rea Varig, falida em 2006, criassem uma “rede de solidariedade” 
para trazer medicamentos do exterior, especialmente dos Esta-
dos Unidos, onde, com as receitas, conseguiam remédios mais 
baratos ou por meio de doações. Algo parecido já acontecia com 
a medicação contra o câncer16. Foi apenas em 1996 que o SUS, 
via Lei 9.313 (Brasil, 1996), ofertou a medicação de forma gra-
tuita. A partir da implementação de um programa de acesso uni-
versal aos medicamentos antirretrovirais, isto é, da referida lei, 
o reconhecimento internacional da resposta à epidemia ocorreu 
(Grangeiro, Silva e Teixeira, 2009).

O efeito histórico e a capilaridade desse programa aparecem 
nas respostas dos interlocutores, pelo menos no que se refere 
aos conhecimentos básicos sobre a importância do tratamento e 
do uso dos antirretrovirais para quem já é soropositivo. Ângelo, 
por exemplo, afirma: “Aqui no Brasil [...] o tratamento pra quem 
tem hiv é gratuito. Com o SUS, tipo, ele te dá consulta, ele te dá 
remédio, ele te dá exames”. Contudo, apenas Ângelo sabia sobre 
a Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e a Profilaxia Pós-Exposição 
(PEP). Ele já tinha feito uso da PEP.

A PrEP é a ingestão de medicação antes do evento de exposição 
ao hiv, enquanto a PEP é a ingestão de medicação depois do 
evento de exposição ao hiv, diferenciando-se também no tem-
po de ingestão da medicação, sendo a PrEP de uso contínuo e 
a PEP com prescrição de 28 dias (Brasil, 2017). Elas são estra-
tégias preventivas do Ministério da Saúde para indivíduos não 
infectados por hiv17. A implementação da PrEP na cidade de 

16 Mais informações disponíveis em: https://www.terra.com.br/noticias/brasil/os-
-comissarios-da-varig-que-contrabandeavam-remedios-para-ajudar-pacientes-com-
-aids,053df05f5633299ddf7f633aea56a19bqif2pl5r.html. Acesso em: 30 jan. 2021. 
17  Além dessas duas estratégias de prevenção, uma terceira é conhecida como “Trata-
mento para Todas as Pessoas” (TTP), assumida como “[...] o principal exemplo de salva-

https://www.terra.com.br/noticias/brasil/os-comissarios-da-varig-que-contrabandeavam-remedios-para-ajudar-pacientes-com-aids,053df05f5633299ddf7f633aea56a19bqif2pl5r.html
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/os-comissarios-da-varig-que-contrabandeavam-remedios-para-ajudar-pacientes-com-aids,053df05f5633299ddf7f633aea56a19bqif2pl5r.html
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/os-comissarios-da-varig-que-contrabandeavam-remedios-para-ajudar-pacientes-com-aids,053df05f5633299ddf7f633aea56a19bqif2pl5r.html
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Campo Grande foi realizada em junho de 2019, momento em 
que a maior parte das entrevistas já havia sido feita. Na inter-
net, em sites jornalísticos ou específicos voltados à população 
LGBT, antes de as entrevistas serem iniciadas, já circulavam in-
formações sobre a PrEP. Mas todas as entrevistas foram feitas 
com o município já tendo disponibilizado a PEP, que teve início 
no ano de 2014. 

Ângelo alerta sobre a sua experiência com a PEP: “Não vai achan-
do que é, tipo, tomar quarenta gotas de dipirona à noite antes de 
dormir, porque não, não é”. Ele teve enjoo e ânsia de vômito du-
rante o tratamento. Mas valoriza a existência de tal estratégia de 
prevenção. Os demais, assim que eu expliquei o que era a PrEP 
e a PEP, também tiveram reações positivas diante da possibili-
dade de se prevenir pela medicação. Sobre a PEP, Marcos disse 
“achar maravilhoso”, mas lamentou: “Eu... acho uma pena que eu 
não soubesse disso... assim como eu acho que tem várias pes-
soas que se beneficiariam muito sabendo disso... de forma mais 
clara”. Lucas, além de elogiá-la, perguntou: “Onde, assim, a gente 
acha esse remédio?”.

A valorização e um certo desejo por medicação preventiva para 
o hiv-aids, mesmo entre aqueles que acabam de saber sobre essa 
possibilidade, indicam o quanto certas tecnologias médicas “não 
são mais apenas tecnologias da saúde, mas tecnologias da vida” 
(Rose, 2011, p. 16). João, inclusive, chama atenção para o quan-
to tomar a medicação “é melhor do que ficar em casa esperan-
do algum sintoma”. Segundo a sua primeira avaliação, esse tipo 
de prevenção ao hiv é “muito bom”. Não é à toa que o próprio 
Ministério da Saúde aponta que essa política de prevenção que 
envolve a profilaxia, assim como aquela que disponibiliza antir-

guarda da transmissão do HIV mediante uso regular de ARV pelas PVHIV, como redução 
significativa da transmissão do vírus pelas pessoas infectadas em tratamento antirretro-
viral regular” (Brasil, 2017). ARV significa “Antirretrovirais” e PVHIV significa “Pessoa 
Vivendo com Hiv”.
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retrovirais para quem já é soropositivo, tem como um dos seus 
objetivos melhorar a “qualidade de vida”18.

Sobre esse atual momento das tecnologias médicas envolvidas 
no tratamento da pandemia de hiv-aids, Seffner e Parker apon-
tam para o quanto “a medicalização traz consigo uma ontologia 
individual liberal” (2016, p. 301), diferentemente do seu início, 
em que a resposta brasileira à pandemia, a partir de uma for-
te conexão com os direitos humanos e ênfase na solidariedade, 
“apontava para uma ontologia social que enfatiza: a interdepen-
dência dos seres humanos, a importância das comunidades, a 
importância do espaço público como lugar de respeito à diversi-
dade e negociação das diferenças” (2016, p. 301).

A crítica aqui não é necessariamente contra a medicalização das 
práticas de prevenção ou tratamento do hiv-aids; antes, contra 
a forma como o discurso preventivo de prevenção ao hiv-aids 
constitui-se como uma mudança da “resposta brasileira à aids”. 
Ele parece deixar de lado, ou, pelo menos, fragilizado, o que Se-
ffner e Parker identificam como “conexão aos direitos huma-
nos” e “ênfase na solidariedade”. Simões aponta para o mesmo 
sentido que eles, afirmando que o sentimento de urgência que 
a epidemia de hiv-aids despertou no passado recente no Brasil 
“hoje parece contido pela adesão confiante à política geral de 
universalizar testes e tratamento, minimizando os esforços de 
informação, educação e prevenção sobre sexualidade e práticas 
sexuais” (Simões, 2018, p. 334).

Conforme já dito, os interlocutores deste estudo tinham infor-
mações básicas sobre a temática do hiv-aids. Segundo eles, es-
sas informações chegaram por meio das escolas ou da televisão. 
Carlos disse lembrar “do tempo da escola”, em que a Secretaria 
Municipal da Saúde desenvolvia ações educativas de preven-

18 Disponível em: http://www.aids.gov.br/pt-br/publico-geral/previna-se. Acesso em: 
30 jan. 2021.

http://www.aids.gov.br/pt-br/publico-geral/previna-se
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ção na sua instituição de ensino. Dênis disse que em sua escola 
“distribuíam panfletinhos”. Sobre a TV, ele conta que lembra de 
campanhas muito rápidas, que não discutiam muito o que fazer 
quando se tem hiv, apenas diziam “para tomar cuidado”.

Poucos se referiram à internet e nenhum exclusivamente à inter-
net. Juliano destacou a televisão e os panfletos que pegou quan-
do foi ao médico fazer o teste anti-hiv. Isso indica o quanto esses 
processos educativos citados por Simões (2018) tiveram efeitos 
importantes de disseminação de conhecimento sobre preven-
ção ao hiv-aids e práticas sexuais entre esses jovens. Ao mesmo 
tempo, aponta para o quanto a “era digital”19 não tem sido, pelo 
menos entre esses entrevistados, dessa região, com essas idades 
e com essa marca de classe social, decisiva para o acesso a infor-
mações sobre prevenção ao hiv-aids. João foi o único que comen-
tou fazer buscas no Google para se informar a respeito do tema. 
Carlos, por sua vez, disse que “quem é jovem não quer ir atrás 
de doença, [...] quer ir atrás de prazer”, por isso, segundo ele, é 
importante as campanhas chegarem até a juventude, sem que se 
espere que os jovens busquem por informações sobre o assunto. 

Na direção da crítica apresentada pelos autores Seffner, Parker 
(2016) e Simões (2018), citados anteriormente, Greco (2008) 
afirma que o acesso à educação, recursos e cuidados de saúde 
fundamentais para o controle das doenças “só ocorrerá após 
consideráveis modificações na ordem internacional, por exem-
plo, mais justiça, equidade, melhor distribuição de renda, prote-
ção social” (Greco, 2008, p. 90). Segundo esse autor, os impactos 
sociais da epidemia do hiv-aids, os impactos científicos e econô-
micos, questões como eficiência a todo custo, concentração de 
riqueza e o enfraquecimento das políticas sociais precisam ser 

19 Período em que há uma conexão em rede por meios comunicacionais tecnológicos, 
“que se definem cotidianamente como digitais e que envolvem o suporte material de 
equipamentos como notebooks, tablets e smartphones, bem como diferentes tipos de 
redes de acesso, conteúdos compartilhados e, por fim, mas não por menos, plataformas 
de conectividade” (Miskolci, 2017, p. 23).
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compreendidos como contribuindo “para transformar a noção 
de nação em um grande mercado global, no qual as políticas e as 
ações são decididas pelos países centrais” (2008, p. 74).

Essa crítica faz sentido considerando que, por exemplo, o go-
verno brasileiro está ligado ao Programa Conjunto das Nações 
Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS), que lidera e inspira o mundo 
para alcançar sua visão compartilhada de zero novas infecções 
por hiv, zero discriminação e zero mortes relacionadas à aids20. 
Foi em 2014 que foram lançadas metas para conquistar esses 
objetivos. Elas propunham atingi-los em cinco anos21. O Brasil 
reiterou o compromisso com essas metas, que, na prática, pro-
punham ter até o ano de 2020 “90% de pessoas vivendo com 
HIV/Aids com conhecimento do seu estado sorológico; 90% das 
pessoas HIV em tratamento; 90% das pessoas em tratamento 
com carga viral indetectável” (Brasil, 2014, p. 3).

Mais do que o não cumprimento do compromisso, chamo a aten-
ção para o quanto a ideia de nação enquanto “um grande merca-
do global” (Greco, 2008) tem relação direta com o farmacopoder 
transnacional, que caracteriza o que Preciado (2018) chama de 
farmacopornografia, isto é, um regime pós-industrial, global e mi-
diático. Ainda que a questão da medicalização anti-hiv como pre-
venção não estivesse no horizonte reflexivo de Preciado (2018), 
parece rentável pensá-lo neste atual contexto temático. “O ter-
mo se refere aos processos de governo biomolecular (fármaco-) 
e semiótico-técnico (pornô) da subjetividade sexual, dos quais a 
Pílula e a Playboy são dois resultados paradigmáticos” (2018, p. 
36). Para Preciado, “o biocapitalismo farmacopornográfico não 
produz coisas, e sim ideias variáveis, órgãos vivos, símbolos, de-
sejos, reações químicas e condições de alma” (2018, p. 38).

20 Mais informações disponíveis em: https://unaids.org.br/2017/07/unaids-brasil-
-publica-relatorio-2016/. Acesso em: 30 jan. 2021.
21 Mais informações disponíveis em: https://unaids.org.br/2014/11/metas-90-
-90-90-podem-evitar-28-milhoes-de-novas-infeccoes/. Acesso em: 30 jan. 2021.

https://unaids.org.br/2014/11/metas-90-90-90-podem-evitar-28-milhoes-de-novas-infeccoes/
https://unaids.org.br/2014/11/metas-90-90-90-podem-evitar-28-milhoes-de-novas-infeccoes/
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A reação dos interlocutores deste estudo, descrita anteriormen-
te, ao saberem sobre a PEP e a PrEP indica o quanto essa expe-
riência chamada de farmacopornográfica parece fazer sentido 
nesse contexto local. Mais um exemplo é a relação entre corpo 
e desejo que Juliano faz ao se referir a soropositivos que fazem 
uso de medicação contínua como tratamento. Ele minimiza os 
problemas de saúde, isto é, os perigos para o corpo que o hiv-
-aids pode gerar: “Eu acho que, pra mim... pra mim o hiv não é 
tudo isso que todo mundo fala porque quem eu conheço é boni-
to, é forte, é musculoso, entendeu?”. E prossegue se colocando da 
seguinte forma em relação à aids: “É uma doença complicada se 
você não se tratar? É, mas tem tratamento”. Ângelo vai na mesma 
direção: “Hoje em dia esse tabu não está tão grande: ‘Ah vamos 
transar sem preservativo? Vamos’, porque o hiv tem tratamento, 
entendeu?”.

Esses dados levantados a partir das entrevistas com Juliano e Ân-
gelo, relacionando medicação e beleza (corpo saudável e desejá-
vel, como já discutido anteriormente), assim como uma prática 
sexual sem camisinha porque existe remédio para o tratamento 
do hiv-aids, corroboram a ideia de que, em contextos farmaco-
pornográficos, “o desejo sexual e a doença compartilham a mes-
ma plataforma de produção e cultivo: sem os suportes técnicos, 
farmacêuticos e midiáticos capazes de materializá-los, eles não 
existem” (Preciado, 2018, p. 56).

Contudo, durante a entrevista, muitos deles refletiram sobre 
uma possível experiência de medicalização para a prevenção 
ao hiv-aids e foram bastante críticos. Junior disse que “é melhor 
prevenir do que remediar”, isto é, prefere usar camisinha. Paulo 
colocou dúvidas sobre a eficácia da medicação: “É novo, ninguém 
conhece, então vai que dá um erro lá. O negócio não dá certo, né? 
Acaba pegando aids mesmo. Eu não acho que não vai dar certo 
isso não, mas é bom pra quem confia, né?”. Carlos, ao se referir 
à PrEP, disse que não se vê tomando remédio todos os dias “só 
para isso”, isto é, para fazer sexo sem camisinha: “Eu prefiro usar 
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o preservativo a ficar me medicando sem a necessidade”. Mas, ao 
pensar sobre a PEP, disse ser diferente: “Eu já me expus, é neces-
sário”. Dênis também diz preferir não se medicar: “Eu acredito 
que tomar remédio todo dia não faz bem para o corpo”22.

Considerando esses últimos dados aqui apresentados, seria in-
gênuo acreditar na generalização de Preciado ao afirmar que “em 
biotecnologia e pornocomunicação não há objeto a ser produzi-
do. O negócio farmacopornográfico é a invenção de um sujeito e, 
em seguida, sua reprodução global” (2018, p. 38). Afinal, ainda 
que possamos estar conectados, enquanto nação, a processos de 
um “um grande mercado global” (Greco, 2008), há escapes, ou, 
em uma perspectiva foucaultiana de relações de poder, tem re-
sistências à medicalização (Foucault, 1988). Independentemen-
te delas, esse novo momento das políticas de prevenção traz ou-
tras implicações em relação à doença e às experiências desses 
jovens. Sobre isso, discutirei a seguir.

“Dos bichos de sete cabeças”

A questão do estigma associado à sexualidade e ao hiv-aids é 
uma das temáticas importantes nas respostas dadas pelos en-
trevistados. Sobre isso, Paulo constata que, devido à sexuali-
dade, para “o gay já é difícil de arrumar um serviço, agora gay 
com aids não arruma serviço nenhum. É raro arrumar”. E que, 
devido ao preconceito, ao estigma, muitos “têm medo de pegar 
essa doença mesmo”. Carlos, justifica o estigma dizendo que “até 
hoje está esse estereótipo, dos gays colocarem a aids no mundo”. 
Também por isso, Simões afirma que “a pessoa com HIV convi-
ve constantemente com grande aflição quanto ao que pode lhe 
acontecer se sua condição for revelada” (2018, p. 333). Segundo 

22 Nesse parágrafo, Junior e Carlos, segundo os dados levantados na entrevista, associaram 
o uso da PrEP ao não uso do preservativo, mas a orientação técnica é para que usuários de 
PrEP não abandonem o uso da camisinha, visto que existem outras IST, não apenas o hiv.
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a pesquisa desse autor, a aflição é “de ser desacreditado, de per-
der amigos, de perder empregos, de ser obrigado a limitar ou re-
nunciar a seus projetos de vida” (2018, p. 333). Os efeitos disso? 
A “família, escola, trabalho, amizades, vizinhança, qualquer es-
paço público, podem se tornar ambientes hostis” (2018, p. 333).

A reflexão sobre o estigma tem em Goffman (1988) um dos mais 
conhecidos posicionamentos teóricos. Destaco, contudo, que exis-
te uma influência do estrutural-funcionalismo nas reflexões desse 
autor. Essa influência não dialoga com a proposta teórica deste 
estudo em tela. No entanto, o fato de, em suas reflexões, as normas 
e convenções constitutivas da interação terem muito mais a nos 
dizer do que os indivíduos em si justifica o seu uso aqui. Para ele, o 
estigma é um tipo especial de relação entre atributo e estereótipo, 
relação essa que deve ser contextualizada historicamente.

Um exemplo dessa dinâmica histórica entre atributo e estereótipo 
para pensar o estigma está na afirmação dada por Dênis. Segundo 
ele, as pessoas mais velhas passaram “por momentos em que teve 
um preconceito maior sobre o uso da camisinha com homens, ou 
passou por mais informações sobre hiv e aids”. Ele exemplifica: 
“Eu não fui tão bombardeado em um momento da minha vida”. O 
que Dênis aponta faz sentido quando historicizamos a questão do 
estigma, afinal, entre gays, desde o início da epidemia no Brasil 
e no mundo, essa questão tem aspectos moral-sociais próprios, 
conforme apontou Perlongher (1987), diante do pânico nos anos 
1980: “chegou-se longe demais, paga-se agora a culpa pelos ex-
cessos libidinosos! Um retorno ao casal, uma volta à família, a 
morte definitiva do sexo anônimo e impessoal...” (1987, p. 52). 

Desde a década de 1980 muitas coisas mudaram no campo das 
relações afetivo-sexuais entre homens, mas a crítica de Perlon-
gher (1987) ainda parece atual. Afinal, em uma cidade como Cam-
po Grande, a homossexualidade parece ser algo condenável em 
termos de valores morais. Marcos, sobre isso, fala que os gays da 
cidade não têm tantos problemas em dizer-se gay, mas “gostam 
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de parecer héteros”. Ele percebe isso devido a uma imagem local, 
mas também bastante difundida, de que o estado lembra o homem 
“cowboy”, “boiadeiro”, “o cara macho”. Lucas, sobre essa imagem 
de homossexuais na cidade, disse que, pensando que seus amigos 
eram heterossexuais, contou sobre sua própria sexualidade, mas 
surpreendeu-se ao descobrir que eles eram casados com homens.

Contudo, mesmo diante de homossexuais incansavelmente em 
busca de aceitabilidade via o padrão “excludente” de normalida-
de, penso que vale a afirmação feita por Hocquenghem de que “a 
homossexualidade atormenta o ‘mundo normal’” (2009, p. 22). 
Hoje, a questão pode não ser necessariamente os “excessos li-
bidinosos”, mas o afeminamento já discutido ou o não cuidado 
individual do sexo com camisinha e/ou a recusa ao tratamento 
com PreP ou PEP. Nesse sentido, conforme apontado anterior-
mente, Dênis refere-se à sua própria geração como sendo aquela 
que não teve um momento pontual em que as informações sobre 
a doença começaram a ser intensas e moralizantes, pelo contrá-
rio. Em suas palavras: “Desde a minha infância eu ouço falar so-
bre hiv e aids. É como se fosse – desculpe, eu vou menosprezar a 
doença –, é como se fosse uma gripe. Entende?”.

Na visão desse interlocutor, o hiv-aids será um potencializador 
para as relações desprotegidas entre gays mais velhos que ele, 
indicando que o risco da infecção pode ser favorável ao dese-
jo de não usar o preservativo. Ainda que esse posicionamento 
do entrevistado possa ser lido como sendo preconceituoso ou 
generalizador em relação às práticas afetivo-sexuais de homens 
mais velhos com outros homens, essa referência a esse tipo de 
comportamento de não uso do preservativo é um dos indicado-
res de o quanto “a medicina não pode lidar com o desejo, pois 
escapa às prescrições segundo um impulso que não é racional 
nem formalizável” (Perlongher, 1987, p. 81).

Mesmo entre os mais jovens, o uso do preservativo não é uma 
prática sempre presente nas relações sexuais quando o assunto é 
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desejo e prazer. A maioria dos entrevistados disse já ter feito sexo 
sem essa proteção. Nesse sentido, conforme discutimos na seção 
anterior, “a construção de corpos e subjetividades sempre foi um 
processo dinâmico, produto de intensas lutas que se dão nos seios 
das redes de poder, com diferentes forças e interesses” (Sibilia, 
2015, p. 143). Muitas vezes, essas forças e interesses se enfrentam 
de formas contraditórias ou até mesmo opostas (Sibilia, 2015). 

Considerando parte dessas forças de interesses, para muitos da 
geração daqueles que participam da pesquisa, a medicalização 
pode ser um sinal de o quanto estão livres da camisinha, afinal, 
de forma unânime, afirmaram que ela é “ruim”, “tira a sensibi-
lidade”, “dá muito trabalho” ou “incomoda”. João foi além: “O 
gosto dela é ruim [risos do entrevistado e do pesquisador]”. Por 
tudo isso, para Dênis, o estigma está com a camisinha (o insu-
mo preventivo – aquilo que, por interesses e forças sanitárias, 
deveria proteger), e não com a aids (a doença – aquilo que, por 
interesses e forças sanitárias, deveria ser prevenido). Em suas 
palavras, “parece até que... o perigo também parece uma forma 
de prazer para algumas pessoas”23. Lucas indica ainda um outro 
aspecto estigmatizante da camisinha: ela pode revelar que você 
está transando com homens. Por isso, ele tenta ir comprar em 
uma farmácia onde ninguém o conhece – não compra no bairro 
onde mora, nem próximo ao local de trabalho.

Outra forma de compreender o estigma em torno do hiv-aids vai 
na direção da culpa e da vergonha. Conforme reflete Terto Ju-
nior (2002), esses dois sentimentos que homossexuais sentem 
têm relação com as representações de que todo homossexual 
é potencialmente um “doente de AIDS” e responsável pela dis-
seminação do hiv em outros grupos populacionais. Sobre essas 
representações, Paulo refere-se ao preconceito que tem “na ci-

23 O sexo desprotegido intencionalmente entre pessoas que sabidamente podem se in-
fectar pelo hiv envolve muitos sentidos e significados. Parte dessas experiências estão 
reunidas no estudo de Silva e Iriart (2010). 
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dade, no Brasil e no mundo sobre a aids” como existindo a partir 
da influência da mídia, por certos “comerciais” espalharem que 
a aids “é aquilo, um bicho de sete cabeças. Todo mundo realmen-
te tem medo da aids, né?”.

Nos termos goffmanianos, essa ideia de aids ser “um bicho de 
sete cabeças” e ter relação com a homossexualidade é uma es-
pécie de atributo imputado a um certo estereótipo. Esses senti-
mentos como vergonha e culpa, inclusive o medo, podem estar 
embutidos nas mensagens de prevenção ao hiv-aids, afinal, elas 
podem recomendar “o sexo mais seguro como um mandamen-
to a ser cumprido à risca, sem chances de falhas” (Terto Junior, 
2002, p. 152). As falhas, “quando acontecem, são vistas como 
irresponsabilidade, negligência ou fracasso do indivíduo em ne-
gociar e praticar o sexo seguro (Terto Junior, 2002, p. 152).

Juliano é um dos interlocutores que faz esse tipo de julgamen-
to moral sobre a pessoa soropositiva. No contexto da resposta 
sobre a sua opinião em relação à PrEP e à PEP, ao dizer que os 
tratamentos são “legais”, destacou que “a pessoa tá se cuidan-
do”. Mas, ao se referir àqueles que já são soropositivos, disse que 
“aqueles que já têm, foi porque não prestaram atenção, não se 
cuidaram. Deixaram a vida levar, entendeu? Aí levou, levou, le-
vou até que um dia leva até daqui, né? Aí ‘viado’ morre de uma 
vez”. Prosseguiu dizendo que quando “a pessoa tá se tratando, tá 
fazendo seu tratamento, tá ok. Só padece, só cai, só cai aqueles 
que não fazem o tratamento, aqueles que não procuram ajuda 
médica, entendeu?”.

É importante destacar que os dados apontam para o fato de que, 
com avanço dos remédios e das técnicas médicas de prevenção, 
há uma mudança de representações em torno do hiv-aids e da 
homossexualidade no que se refere à responsabilização em tor-
no da doença, daquilo que foi construído, e parece ainda pre-
sente entre parte dos interlocutores como estando ligado a esse 
“bicho de sete cabeças”. Mas também persistem continuidades 
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representacionais. Juliano, nesse sentido, afirma que “o mundo 
gay também é complicado” em relação à sua própria segregação, 
nesse caso, entre soropositivos e não soropositivos. Alaska tam-
bém identifica essa forma de tratamento a ponto de assumir: 
“Eu teria medo de rejeição se eu fosse soropositivo”. Para João, 
“é a parte que fala que não tem cura que assusta mais as pessoas. 
Por não ter nenhum tipo de medicamento que vai ser curável”.

Essa marcação de posições identitárias em termos de sorologia, 
isto é, o que significa ser ou não soropositivo, leva-me a pensar 
no que Valle (2010) chamou de “identidades clínicas”. Confor-
me outras construções identitárias, elas dizem respeito a “ca-
tegorias, imagens, representações culturais e discursos sobre 
a soropositividade, que têm sido produzidos por meio de uma 
combinação de forças sociais e culturais de origens e formações 
amplamente diferenciadas” (Valle, 2010, p. 40). Parte dessa 
construção, além da responsabilização individual pela infecção 
e pelo próprio tratamento já citados, tem relação direta com o 
estigma ainda presente no “mundo gay”. Alaska explica: “‘Ai! A 
pessoa é soropositiva! Não chega perto dela’. Como se fosse um 
vírus da gripe, que você pega pelo ar”. Juliano diz que mesmo as 
pessoas do “mundo gay” acham o hiv um “bicho de sete cabeças”. 
Ele também disse ter pessoas que pedem para não serem toca-
das por soropositivos. Mas pondera que, para ele, que conhece 
gays soropositivos, “são as pessoas mais maravilhosas que tem 
no nosso mundo gay, cê entendeu?”. Ele se coloca de forma dife-
rente dessas outras pessoas a quem se refere em sua resposta: 
“Pra mim não é um bicho de sete cabeças, pra eles é, entendeu?”. 
Juliano se justifica afirmando que sabe que “tem tratamento” e, 
por isso, não vê o hiv ou a aids como um “bicho de sete cabeças”.

Ângelo, como Juliano, parte da justificativa do tratamento para 
encarar o hiv-aids como não sendo um “bicho de sete cabeças”: 
“Na minha opinião, minha família sempre trabalhou na área mé-
dica, então eu sempre fui um tanto conhecido [conhecedor]”. 
E prossegue dizendo que ter conhecimento sobre “DST”, sobre 
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“saúde”, fez com que o hiv-aids não se tornasse um “tabu”. Mas 
pondera: “Tem muitas pessoas hoje que têm vergonha de ir ao 
médico, ir no posto de saúde e falar que quer fazer um exame do 
hiv. Então depende; pra mim é tranquilo, mas tem pessoas que 
podem ver isso, nossa, como um bicho de sete cabeças”. Sobre o 
exame, Carlos apresenta outro sentimento que contextualiza a 
imagem do “bicho de sete cabeças”: “Eu nunca fiquei com tanto 
medo como na espera de um resultado de um exame, porque 
você não sabe se está ou não está, entendeu? Então isso aterrori-
za”. Alaska diz não ter medo; ainda assim, não afasta o que os ou-
tros interlocutores estão chamando de “bicho de sete cabeças”: 
“Sempre que dá aquele susto eu vou lá fazer exame”. “Aquele sus-
to”, nesse contexto, é a consciência em ter se exposto ao risco de 
infecção pelo hiv por não ter feito sexo com preservativo.

Ainda sobre esses sentimentos e reações, Paulo também faz uma 
diferenciação, dizendo que a aids é, para ele, “de boa”. Mas torna-
-se “um bicho de sete cabeças” para quem pensa que vai morrer 
por causa dela, isto é, para quem tem o hiv, não para ele, que não 
tem e que sabe que tem tratamento. Ele também se refere ao 
fato de essas pessoas, que encaram o hiv-aids como “um bicho 
de sete cabeças”, pensarem assim por acharem que irão infectar 
todo o mundo. Junior chama a atenção para esse fato: “Ter um 
relacionamento sério hoje em dia é praticamente impossível. 
Para uma pessoa saudável, que não é portadora do vírus, já é 
difícil, quem dirá um portador do vírus”. Ele diz que isso ocorre 
porque “ninguém quer ficar doente”, isto é, ser infectado pelo 
hiv. João, sobre esse tema, relativiza: “Na amizade é tranquilo, as 
pessoas não ligam muito, mas se for pra ter um relacionamento 
com a pessoa [soropositiva], ela já dá uma evitada”.

A referência a “um bicho de sete cabeças” foi trazida pelos in-
terlocutores em suas respostas a diferentes perguntas sem que 
fosse, por parte deste pesquisador, citada ou sugerida em ne-
nhum momento das entrevistas. Os usos diversificados dessa 
expressão, seja em relação ao estigma da homossexualidade, 
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seja à medicalização como minimização da gravidade do hiv-
-aids, indicam o quanto essa doença é compreendida de forma 
multifacetada entre os participantes da pesquisa. Dito de outro 
modo, “[...] o que as pessoas percebem como doença e os sinto-
mas a ela associados são modulados pelo sistema cultural, assim 
como as ações curativas tomadas e as avaliações subseqüentes” 
(Langdon, 1994, p. 118). 

Considerando o aspecto relacional do estigma e dos processos 
de reconhecimento social, a defesa de que o hiv-aids, para al-
guns, não é mais “um bicho de sete cabeças” indica o quanto a 
homossexualidade também precisa ser localizada em proces-
sos históricos que apontam para mudanças em relação aos seus 
próprios atributos e estereótipos. Não se trata de minimizar a 
violência e o preconceito ainda sofrido pelos interlocutores, afi-
nal, ele existe e é real. Lucas, por exemplo, vive uma situação de 
sofrimento porque a única pessoa “que sabe”, e com quem ele 
poderia contar, virou evangélica e agora o critica. O “que sabe”, 
citado por ele, sem nomear do que se estava falando, não é iso-
lado na entrevista de Lucas; ele é o único entrevistado que não 
usou durante suas respostas categorias como “gay” ou “homos-
sexual” para se autorreferir ou para falar sobre o que se pergun-
tava. Ainda assim, com o presente estigma, é preciso considerar 
as mudanças em relação a essas experiências da sexualidade. 

Miskolci (2012) explica que aconteceu uma mudança de um mo-
delo marcado pela exclusão e invisibilidade nas relações afetivo-
-sexuais entre pessoas do mesmo “sexo” – por serem entendidas 
como doença mental e/ou um crime passíveis de prisão ou in-
ternamento – para um modelo direcionado ao disciplinamento e 
à normalização, que regem a visibilidade do modelo epidemioló-
gico. Segundo o referido autor, o primeiro foi classificado por for-
ças repressivas, coercitivas e externas, enquanto no segundo as 
forças são de outra ordem, isto é, de disciplinamento, controle e 
internas. Para ele, não há mais a ameaça do juiz ou do médico, ao 
invés disso, temos a “necessidade reconhecida individualmente 
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do autocontrole e do autoajustamento, em um processo histó-
rico em que quanto mais visíveis, mais as homossexualidades 
foram normalizadas a partir do modelo heterossexual reprodu-
tivo” (Miskolci, 2012, p. 45). A partir dessa crítica, o que parece 
é que o desejo e o estigma em torno do hiv-aids mudaram, mas 
podem ter mantido e/ou trazido novos “bichos de sete cabeças”.

Considerações finais

As análises aqui realizadas permitiram apresentar homens jovens 
que fazem sexo com homens, moradores da cidade de Campo 
Grande (MS), em suas multiplicidades identitárias, favorecendo a 
discussão de o quanto a categoria HSH faz sentido para pensar-
mos hiv-aids e vulnerabilidades quando não utilizada de forma 
generalizante ou pouco diversificada. Além disso, a reflexão sobre 
a construção do corpo como antecedendo as possibilidades de 
pensar sobre vulnerabilidades parece apontar de forma estraté-
gica para as experiências diante do hiv-aids, considerando os con-
textos de diferenciação em meio às relações de poder.

As dez entrevistas permitiram a teorização sociocultural da do-
ença de forma a não se esgotar as possibilidades de interpreta-
ção e análise dos dados, indicando o quanto essa metodologia e 
perspectiva teórica seguem sendo produtivas para a discussão a 
respeito da temática saúde-doença, mas também para a histori-
cidade de atributos e estereótipos em torno da homossexualida-
de e do hiv-aids. Essa geração de entrevistados indica o quanto 
continuidades e descontinuidades em torno de “um bicho de 
sete cabeças” persiste no contexto de medicalização da preven-
ção, com pouco investimento na educação, no fortalecimento da 
solidariedade e nos direitos humanos; e com mais apostas nos 
processos liberais de enfrentamento à epidemia aqui discutida.

O enfoque interseccional nos marcadores sociais da diferença 
trouxe uma dinamicidade reflexiva para pensar sobre as relações 
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desde jovens no âmbito sociocultural, familiar, afetivo-sexual e 
com diferentes instituições. Isso permitiu discutir agenciamen-
tos e, ao mesmo tempo, processos de diferenciação e normaliza-
ção por vezes contraditórios diante do hiv-aids. Esses processos 
seguirão demandando investimentos analíticos das Ciências So-
ciais, por mais que os avanços em direção à cura da doença se 
desenvolvam. Afinal, a homossexualidade parece seguir sendo 
uma ameaça presente na vida de jovens que fazem sexo com ou-
tros homens após um longo processo histórico de culpa, medo, 
vergonha e responsabilização pela epidemia de hiv-aids. Dito 
de outro modo, para enfrentar o estigma, a medicalização é in-
suficiente, ainda que há décadas tenha interferido, inclusive no 
aspecto político, no significado da doença e das diferentes iden-
tidades afetivo-sexuais em nossas sociedades.
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A Constituição dos Sujeitos Políticos por 
Meio da Experiência de Tratamento de 

Adictos em Recuperação em Comunidades 
Terapêuticas

Priscila Farfan Barroso1

Resumo
O artigo apresenta a construção dos sujeitos políticos relacionados aos 
“adictos em recuperação” que passaram por tratamento em comunida-
des terapêuticas e têm se mobilizado politicamente para incluir esse 
modelo nas políticas públicas. A partir da pesquisa de doutorado, foi 
realizada a etnografia, entre 2017 e 2019, junto às federações estadu-
ais de CTs, atores governamentais e conselheiros de políticas sobre 
drogas no contexto do Rio Grande do Sul. Desde o acolhimento nas 
instituições, os “adictos em recuperação” assumem diferentes papéis 
sociais, percorrendo uma “carreira moral” ascendente, afastando-se da 
identidade do usuário de drogas e constituindo uma nova identidade, 
vinculada à vida em “sobriedade”. Entre eles forma-se uma “comuni-
dade política” que pode ser acionada para defender a causa das CTs 
frente ao Estado. 
Palavras-chave: Adictos em recuperação. Comunidades terapêuticas. 
Comunidade política. Políticas de drogas. 
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The Creation of Political Subjects Through the 
Experience in the Treatment of Recovering Addicts in 

Therapeutic Communities

Abstract
This article presents the construction of political subjects related to 
the “recovering addicts” who go under treatment in therapeutic com-
munities (TCs) and have been politically mobilizing themselves to 
include this model in public politics. Through a Doctorate’s research, 
from 2017 to 2019, together with TCs State Federations, governmen-
tal actors and political counselors, the context of drug policies in Rio 
Grande do Sul was ethnographed. Since their reception in these insti-
tutions, “recovering addicts” have been assuming different social roles, 
ascending through na ascending “moral career”, straying Away from 
the identity of the drug user and building a new identity, attached to 
life in “sobriety”. Among them a “political community” is formed which 
can be summoned to defend the cause of TCs in face of the State.  
Keywords: Recovering addicts. Therapeutic communities. Political 
community. Drug policies. 

La Constitución de Sujetos Políticos a Través 
de la Experiencia de Tratamiento de Adictos en 

Recuperación en Comunidades Terapéuticas

Resumen
El artículo presenta la construcción de temas políticos relacionados 
con los “adictos en recuperación” que han sido tratados en comuni-
dades terapéuticas y se han movilizado políticamente para incluir ese 
modelo en las políticas públicas. A partir de la investigación doctoral, 
se realizó etnografía, entre 2017 y 2019, con las federaciones estata-
les de CT, actores gubernamentales y asesores de políticas de drogas 
en el contexto de Rio Grande do Sul. Desde su acogida en las institu-
ciones, los “adictos en recuperación” asumen diferentes roles sociales, 
siguiendo una “carrera moral ascendente”, alejándose de la identidad 
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del usuario de drogas y constituyendo una nueva identidad, ligada a 
la vida en “sobriedad”. Entre ellos, se forma una “comunidad política” 
que se puede utilizar para defender la causa de las CT contra el Estado.
Palabras clave: Adictos en recuperación. Comunidades terapéuticas. 
Comunidad política, Políticas de drogas.

1. Introdução 

As comunidades terapêuticas (CTs) realizam o acolhimento1 de 
adictos2 a drogas3 e promovem a convivência entre os pares, em 
regime residencial. Essa modalidade de tratamento está voltada 
para a abstinência e exige uma longa permanência até o cum-
primento do programa, levando geralmente entre seis e nove 
meses. O modelo das CT foi implantado no Brasil nos anos 1960, 
inspirado em tratamentos norte-americanos e europeus para 
pessoas com transtornos mentais. Em 2017, o IPEA estimou 
existirem cerca de 2000 CTs em operação no país.

Na perspectiva das CTs, entende-se que a adicção às drogas 
decorre de uma “doença” incurável, progressiva e fatal. Assim, 
quando os acolhidos finalizam o programa dentro da institui-
ção, eles devem continuar em recuperação fora dali. Muitos de-
les mantêm contato entre si e com a instituição, o que fortalece 
o objetivo da sobriedade. Para Mota (2004), a sobriedade deve 
ser vivida em âmbito coletivo, sendo um valor que circula entre 
pares, solidificando os laços entre “adictos em recuperação”4. 

1 Acolhimento é um termo êmico que tem sido explicitado nos documentos públicos, 
como o da CONAD nº 1/2015, para caracterizar o atendimento realizado pelas CTs. 
2 Optou-se por enfocar a ideia da adicção, já que é esse o termo que conforma a identi-
dade dos interlocutores pesquisados.  
3 Será utilizado o termo drogas em decorrência da discussão em torno das políticas so-
bre drogas. 
4 Considera-se como “adicto em recuperação” toda pessoa que algum dia fez uso de dro-
gas, identificou problemas decorrentes desse uso e tenha passado por um tratamento 
para suspender o uso de droga. 
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Por isso, esse convívio fora da instituição se torna tão relevan-
te. Além disso, como a recaída é sempre uma ameaça, o contato 
entre adictos em recuperação implica também a manutenção da 
vigilância sobre sua própria condição de adicção e a dos outros. 

Com a publicação do Decreto nº 7.179, de 11 de maio de 2010, 
que instituiu o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack, o 
modelo de CT vem recebendo financiamento federal para va-
gas nessas instituições destinadas aos adictos que desejam se 
recuperar. Desde então, são lançados editais anuais para os 
quais podem se candidatar instituições de todo o país. As va-
gas financiadas fazem parte da oferta de serviços pelo Estado e 
estão atreladas à rede de atenção psicossocial (RAPS) do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Essa situação é consequência de um 
momento político permeável às entidades no país5, mas também 
da mobilização dos atores sociais vinculados às CTs, sendo eles 
principalmente adictos em recuperação que realizaram trata-
mento nas instituições e que mantêm contato entre si e se orga-
nizam para defender o modelo. 	  

Realizei, então, a pesquisa de doutorado com o objetivo de estu-
dar como os atores vinculados às CTs se articulam institucional 
e politicamente para buscar reconhecimento social da proposta 
de tratamento e ampliar o investimento público nesse modelo 
como parte da oferta pública (Barroso, 2020). Para isso, convivi, 
entre 2017 e 2019, junto às federações estaduais de CTs e a ato-
res governamentais e conselheiros de políticas sobre drogas no 
contexto do Rio Grande do Sul (RS). Desde já, explicita-se que o 

5 Desde 2001, as CTs passaram a ser reguladas pelo governo federal, inicialmente pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Brasil, 2001) e depois pelo Conselho Nacio-
nal de Políticas sobre Drogas – CONAD (Brasil, 2015). Por meio do “Plano Crack”, essas 
instituições tiveram acesso a financiamento federal. Conforme o site O Globo (Sassine, 
2013), a ex-ministra-chefe da Casa Civil Gleisi Hoffmann passa a defender publicamente 
o trabalho das CTs em 2013, e daí pra frente outros atores governamentais se tornam en-
tusiastas desse modelo possibilitando a realização de editais anuais para financiamento 
federal das vagas nas instituições.
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panorama de financiamento às CTs e a conjuntura política nacio-
nal têm consequências no estado, mas também o que acontece 
com o modelo de CT no estado tem reverberação nacional. Logo, 
ainda que o foco tenha sido o RS, a discussão traz dimensões 
mais amplas. 

Durante a etnografia realizada com os atores sociais vinculados 
às CTs, acessei a organização e a articulação política em torno da 
defesa do modelo, bem como o processo de constituição dos su-
jeitos políticos envolvidos com as CTs. Sobre esse último ponto, 
é possível fazer um paralelo com os estudos de Meyer (2003), 
uma vez que a construção de novos sujeitos para a produção das 
políticas públicas implicaria a difusão de uma pedagogia capaz 
de ressignificar o próprio grupo em questão.  

No presente artigo, a maioria dos sujeitos políticos analisados 
nesta pesquisa é o próprio “adicto em recuperação” que fez tra-
tamento em comunidades terapêuticas e, agora, busca subsídios 
estatais para quem queira se abster das drogas, assim como eles. 
Destacam-se, então, três estágios pelos quais eles passam até se 
tornarem líderes políticos que visam à inserção das CTs na rede 
pública de atenção a usuários de álcool e outras drogas: o seu 
autorreconhecimento como os “irmãos de caminhada”, os en-
contros além da CT e a representação política na defesa desse 
modelo. 

Conforme Goffman (2008), aqueles que são estigmatizados pas-
sam a adotar uma mesma política de identidade, conferindo a 
eles um modo de agir comum. O autor explica que “O indivíduo 
estigmatizado, assim, se vê numa arena de argumentos e discus-
sões detalhados referentes ao que ela deveria pensar de si mes-
ma, ou seja, à identidade de seu eu” (Goffman, 2008, p. 135-136). 
No caso do grupo estudado, esse agir também envolve a supera-
ção do estigma do uso de drogas, uma vez que essa é uma marca 
social negativa, mas que pode ser ressignificada ao positivar as 
aprendizagens decorrentes de uma vivência negativa. Além dis-
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so, há uma pedagogia instaurada durante o tratamento nas CTs 
que é levada externamente, reforçando a “comunidade política” 
(Weber, 1978) formada por “adictos em recuperação” para pau-
tar políticas públicas. Por isso, sugere-se que o próprio modelo 
de CT é propulsor de uma identidade entre os “adictos em recu-
peração”, visto que favorece a mobilização política desses atores 
para a defesa da inserção do modelo nas políticas públicas.

2. A união dos “irmãos de caminhada” 

Os “acolhidos” são encaminhados às CTs por conta da adicção 
às drogas. Apesar da heterogeneidade de instituições existentes 
(IPEA, 2017), a Resolução CONAD nº1/2015 prevê que a esta-
dia seja voluntária. Nem todos os acolhidos que iniciaram o tra-
tamento em CT vão aderir ao programa. Por isso, neste artigo, 
enfocam-se aqueles que se identificam com a proposta a ponto 
de defendê-la publicamente. Entre eles, surge uma identidade 
específica que tem consequências na mobilização política em fa-
vor do modelo.  

O primeiro elemento que colabora para a conformação de uma 
identidade comum entre eles decorre da pedagogia das CTs, que 
enfatiza que há semelhanças entre as vivências de adição de to-
dos os adictos. Essas semelhanças são apontadas pela narrativa 
de que há uma mesma sequência de situações pelas quais pas-
sam os acolhidos, envolvendo o uso de drogas, a ida ao “fundo 
do poço” e o começo do tratamento em CT. Nesse sentido, como 
enfatiza Barth (2000), a formação da identidade comum é rela-
cional, construída por meio da interação social, de modo que, 
a partir da convivência entre pares, dá-se a convergência para 
uma mesma narrativa, destacando pontos comuns que aproxi-
mam diferentes sujeitos.

Inicialmente, o que une os “acolhidos” é a experiência do uso de 
drogas, tanto lícitas como ilícitas. Muitos deles são poliusuários, 
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e usam drogas há bastante tempo. No cotidiano das instituições, 
partilham-se diferentes vivências, tanto prazerosas quanto situ-
ações de aventura e perigo, decorrentes desse uso. Ao mesmo 
tempo, são evidenciados os “estigmas” (Goffman, 2008) sofridos 
na sociedade por conta do uso de drogas, que representariam fa-
lhas de caráter, fraquezas morais e perda de controle. No modelo 
de CT, entende-se que essas “falhas e fraquezas” fazem parte da 
manifestação da “doença” da adicção.

Além disso, há inúmeros relatos dos meus interlocutores que 
passaram por situações limites, explicadas por eles como con-
sequências do “agravamento da doença”. Entre essas situações, 
muitos destacam que foram ao “fundo do poço” antes de irem 
para as CTs, sendo essa uma das motivações mais fortes para 
tentarem se afastar das drogas. Segundo Baus et al. (2002), o 
“fundo do poço” é uma metáfora relacionada à condição de de-
samparo, depressão, sofrimento psíquico, podendo envolver 
situações extremas como roubar, se afastar da família, romper 
vínculos, morar na rua, estar sujo, ser preso, levar tiros, sofrer 
acidente, quase morrer, etc. Ou seja, essas são situações que fa-
zem os sujeitos reverem o que farão das suas vidas dali em dian-
te, e se tornam cruciais para que busquem ajuda a fim de cessar 
o uso de drogas. 

Também é comum que os “acolhidos” tenham buscado tratamen-
to em CTs depois de passarem por tratamento em outros ser-
viços públicos disponíveis pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 
como ambulatórios, Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 
Unidades de acolhimento (UA), internações hospitalares, ou 
mesmo em serviços privados. Esses são serviços complementa-
res acionados de acordo com a necessidade dos usuários. Por 
conta das próprias exigências do tratamento em CTs, considera-
-se que a ida ao “fundo do poço” define tanto o encaminhamento 
dos adictos pelos profissionais de saúde a essas instituições na 
RAPS como o reconhecimento dos próprios adictos da sua situ-
ação de degradação. 
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Por fim, a narrativa apresenta o “fundo do poço” como uma 
oportunidade de “despertar” para a necessidade de afastar-se 
das drogas, modificar sua vida e, de certa forma, “renascer”, por 
meio do tratamento oferecido nas CTs. Esse despertar está re-
lacionado ao “despertar espiritual” professado na prática dos 
“doze passos”6, utilizada por muitas CTs. Na convivência dentro 
da CT com outros pares que já tiveram o “despertar”, o adicto 
vai aprendendo a percebê-lo, até que em um dado dia ele pode 
acontecer. 

Como parte da pedagogia interna das instituições, diversos mo-
mentos são promovidos durante o tratamento nas CTs para que 
os “acolhidos” tenham seu “despertar”. Geralmente, são momen-
tos coletivos, como reuniões de grupos, em que se partilham 
sentimentos, situações vividas, desejos para o futuro, etc.; e de 
convívio entre os pares, que dividem seu cotidiano, tanto em re-
lação a seus problemas como a suas conquistas pessoais. Nesse 
sentido, assumindo a narrativa comum e experimentando o seu 
“despertar”, os acolhidos passam a se reconhecer, ainda dentro 
das instituições, como “irmãos de caminhada”, que, apesar das 
suas diferenças, têm trilhado os mesmos caminhos por conta da 
adicção.

A ideia de “irmãos de caminhada” suscita o desenvolvimento de 
uma familiaridade construída a partir do convívio entre os pares 
possibilitado pelo tratamento nas CTs. Essa familiaridade se dá 
por conta de que os “adictos em recuperação” se encontram para 
trilhar o caminho da abstinência em conjunto, dando apoio um 
ao outro. Com isso, a identidade comum vai se difundindo e se 
solidificando entre os “irmãos de caminhada”. 

Um segundo elemento que contribui para consolidar os laços de 
solidariedade entre os pares se dá quando o “acolhido” ganha 

6 Referente ao livro de princípios da recuperação produzido pelos Dr. Bob e Bill ao fun-
darem o grupo de Alcoólicos Anônimos (AA, 1991).
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um “padrinho” ao se inserir na CT. Esse “padrinho” é alguém que 
está há mais tempo em tratamento na instituição, segue as re-
gras estipuladas e pode estabelecer um vínculo mais profundo 
com o recém-chegado. O apadrinhamento é importante no exem-
plo a ser dado aos novos acolhidos, que buscam se espelhar na 
história dos seus “padrinhos”, mas também compartilham uma 
mesma narrativa sobre as situações vividas por esses sujeitos, 
assim como o mesmo objetivo da superação do uso de drogas. 
Dessa forma, os “padrinhos” também são pares que vivenciaram 
o “fundo do poço”, mas que têm conseguido se manter em “so-
briedade” há mais tempo. 

Conforme Souza, Nunes e Santos (2018, p. 72), “[...] os residentes 
mais antigos, que tenham demonstrado efetivo engajamento no 
tratamento, assumem funções de coordenadores, monitores ou 
‘padrinhos’ dos iniciantes, com o encargo de suporte emocional 
e, também, de vigilância”. Essa vigilância permitiria a observa-
ção de indícios de que o “acolhido” não está seguindo as regras 
institucionais, de que tem comportamentos não colaborativos e 
de que pode estar propenso a abandonar o tratamento e voltar a 
usar drogas. Entre os “adictos em recuperação”, entende-se que, 
antes de recair no uso de drogas, ele “recai em comportamento”, 
o que permitiria aos “padrinhos” identificarem antecipadamen-
te sinais de possíveis recidivas e trabalharem na sua prevenção 
dentro da instituição. Ao mesmo tempo, os “acolhidos” também 
vigiam seus “padrinhos”, de modo que, para estes últimos, ser 
uma inspiração aos recém-chegados implica em uma maior res-
ponsabilidade na continuidade do seu próprio tratamento. Esta-
belece-se, assim, um vínculo de mesmo foco entre eles.  

Nesse sentido, há uma aprendizagem mútua, orientada pelos 
princípios do “tratamento entre pares”, típico do modelo de CT, 
em que o “padrinho” diz entender o que se passa com o recém-
-chegado, uma vez que já vivenciou situações semelhantes, 
devido à sua própria experiência de adicção; e em que o novo 
“acolhido” estabelece vínculo de confiança com seu “padrinho”, 
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que já conseguiu iniciar sua recuperação, para que “caminhem” 
juntos. A convivência cotidiana em atividades mais estrutura-
das, previstas no programa institucional, e mesmo as trocas in-
formais em diversos outros momentos ao longo da estadia na 
CT, permitem que os “acolhidos” se conheçam melhor, saibam 
das histórias de vida do outro mais detalhadamente, percebam 
como resolvem seus problemas e desenvolvam juntos estraté-
gias para superá-los. Assim, os “padrinhos” também são vistos 
como “irmãos de caminhada”. Apesar de estarem há mais tempo 
em recuperação, de já terem tido um progresso maior e de terem 
desenvolvido mais estratégias para lidar com a abstinência, par-
tilham de vivências de uso de drogas supostamente semelhantes 
e devem se manter igualmente vigilantes em relação à sua con-
dição de adictos.

Por fim, o terceiro elemento se refere ao fato de que dirigentes, 
profissionais e “monitores” de CTs são, muitas vezes, “adictos em 
recuperação” que estão “em sobriedade” há bem mais tempo do 
que os acolhidos. Assim como os “padrinhos”, eles também são 
exemplos para os “acolhidos”, ao mesmo tempo em que continuam 
sua recuperação após terem realizado o tratamento em CT.

O modelo de CT possibilita aos “acolhidos” o desenvolvimento 
de uma trajetória profissional como trabalhadores dessas ins-
tituições, a partir do seu próprio tratamento. Essa trajetória se 
assemelha ao conceito de “carreira moral” (Goffman, 1987), o 
qual expressa o itinerário da vida do indivíduo inserido numa 
instituição total. Nesse caso, a trajetória é progressiva e ascen-
dente. Entende-se que a experiência prévia do uso de drogas e 
a realização do tratamento em CT permitem aos “acolhidos” de-
senvolver uma “carreira moral” na área da adicção. Portanto, a 
própria rede de relações permeadas pelo modelo de CT oferece 
a possibilidade de o “acolhido” se constituir como especialista 
na área. Há, então, uma pedagogia instaurada no modelo de CT, 
na qual uma “carreira moral” negativa vira carreira profissional 
e pode dar ensejo para mobilização política.
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Essa “carreira moral” inicia com a experiência do uso de dro-
gas, sendo os sujeitos estigmatizados socialmente em decorrên-
cia desse uso. O início do tratamento em CT pode possibilitar 
o afastamento desse estigma e certa ascensão na carreira esta-
belecida. Geralmente, os programas de tratamento em CTs são 
constituídos por fases que passam por adaptação ao programa, 
interiorização dos princípios e processo de reinserção social. Em 
uma CT com programa de nove meses, um dos dirigentes fez um 
paralelo do tratamento do adicto como um processo de gestação, 
já que, para o modelo, se trata de um “renascimento” do sujeito. 
Após concluir o tratamento, o “acolhido” passa a ser chamado 
de “graduado”, pois é como se ele fizesse uma formação para 
conhecer as formas de lidar com a adicção. Os “graduados” que 
se destacam podem ser convidados para serem “monitores”, ou 
seja, trabalhadores auxiliares no cotidiano da CT. Normalmente, 
eles recebem uma ajuda de custo ou salário, realizam plantões 
semanais nas instituições e têm responsabilidade sobre o anda-
mento do programa na instituição. Ao mesmo tempo, muitos dos 
meus interlocutores nesse nível da carreira consideraram o tra-
balho como uma maneira de manterem seu próprio tratamento.   

Ascendendo na “carreira moral”, existem aqueles que têm possi-
bilidades de realizar uma formação profissional universitária. Em 
muitos casos, os cursos escolhidos têm relação com o cuidado de 
adictos, como psicologia, assistência social, enfermagem; ou per-
mitem atuar em CT, como administração, direito, ciências sociais, 
entre outros. A partir das redes de relações constituídas por meio 
das CTs, a inserção do “adicto em recuperação” com formação uni-
versitária torna-se favorável no amplo mercado de trabalho pro-
movido pelas CTs existentes. Assim, além do conhecimento expe-
riencial sobre a adicção, o profissional tem agora o saber técnico 
que potencializaria o trabalho de recuperação nas instituições.  

Ainda mais alto na escala da carreira, estão aqueles que se tor-
nam dirigentes de CTs. A pesquisa do IPEA (2017) mostrou que 
32,6% desses dirigentes dizem ter sido, eles mesmos, benefici-
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ários de tratamento em CTs, o que motivou a criação da insti-
tuição. Além disso, 57,9% disseram ser os próprios fundadores 
da instituição que dirigiam e 49,4% responderam que têm for-
mação de nível superior. Alguns dirigentes que entrevistei para 
minha pesquisa do doutorado afirmaram que essa atuação era 
uma forma de manterem a sua própria “sobriedade” enquanto 
ajudavam mais pessoas a “saírem” das drogas. Esses dirigentes 
eram considerados grandes inspirações para os “acolhidos”, que 
os reconheciam como especialistas na área da adicção.   

Nesse sentido, a ascensão na “carreira moral”, a partir do trata-
mento nas instituições, perpassa diferentes papéis sociais na 
rede de relações das CTs – os adictos são “acolhidos”, passam a 
ser “graduados”, se tornam “monitores”, podem cursar uma for-
mação de nível superior para trabalharem como profissionais nas 
instituições, podem ser dirigentes das entidades, representantes 
políticos da causa em si e até líderes políticos em defesa das CTs. 
Mais uma vez, há uma pedagogia instalada no modelo, na qual os 
que estão em posições mais altas na hierarquia dessa carreira são 
referências para aqueles que estão em níveis mais baixos. 

Apesar da verticalidade das posições ocupadas pelos “adictos 
em recuperação”, e das relações entre eles, também há uma 
percepção de horizontalidade dessas relações em função da 
narrativa sobre o compartilhamento, entre elas, de uma mesma 
sequência de eventos e processos e de seu objetivo comum de al-
cançar e manter a “sobriedade”. Por isso, os “acolhidos” também 
reconhecem os diferentes trabalhadores que participam do seu 
tratamento na CT como “irmãos de caminhada”, uma vez que es-
ses os ensinam a conduzir sua recuperação, enquanto estão, eles 
mesmos, cuidando da manutenção de sua própria abstinência. 
Assim, a pedagogia do modelo de CT envolve o estabelecimento 
de relações entre os “irmãos de caminhada”, a partir da identi-
ficação de experiências comuns, que se solidificam em função 
do propósito compartilhado da continuidade de “uma vida em 
sobriedade”.  
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3. Encontro entre adictos em recuperação fora das CTs 

Após a finalização do tratamento em CTs com a graduação, os 
acolhidos vão viver sua sobriedade fora da instituição. Alguns 
continuarão vinculados profissionalmente, como foi destacado 
anteriormente. No entanto, os demais graduados acabam encon-
trando parte da sua rede de relações das CTs em outros lugares. 
Nesses encontros, sejam eles mais frequentes, sejam mais for-
tuitos, reforçam-se mutuamente os princípios da sua recupera-
ção e a própria identidade do grupo. 

Como enfatiza Barth (2000), a constituição da identidade de um 
grupo enfatiza aspectos socialmente relevantes para a organiza-
ção do grupo em relação a outros grupos. Então, se dentro da CT 
a identidade dos recém-chegados valoriza a abstinência e visa 
afastá-los do estigma dos usuários de drogas; fora da CT, os gra-
duados têm de manter a identidade construída entre os pares 
da vida em sobriedade, em meio à sociedade. Assim, essa nova 
identidade não exclui o passado – pois a desconfiança da recaída 
permanece –, mas agrega outros elementos que permitem posi-
tivar a história de vida relacionada ao tratamento da adicção em 
CT como um caso de sucesso.        

Nesse sentido, para sustentar a posição alcançada após a estadia 
na CT, cabe estabelecer contato com outros adictos em recupe-
ração com frequência, fazendo valer o princípio da convivência 
com os pares. O próprio modelo de CT se vale de alguns princí-
pios de grupos de ajuda mútua, como os “doze passos”, desta-
cando, enfatiza-se, a importância dessa convivência.

Um dos locais que possibilitam o encontro dos “adictos em recu-
peração” após o tratamento em CT são os mencionados grupos 
de ajuda mútua, que podem ter diferentes nomeações – Alco-
ólicos Anônimos, Narcóticos Anônimos, Amor Exigente, Café 
Convívio, etc. – mas que têm como objetivo a manutenção da 
“sobriedade”. Geralmente, esses grupos estão difundidos nas ci-
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dades brasileiras, realizam encontros uma vez por semana, du-
rante uma ou duas horas, e permitem o encontro de “adictos em 
recuperação” para partilhar vivências e angústias na caminhada 
da recuperação, fortalecendo o propósito da abstinência. Como 
nos lembra Loeck (2009), as reuniões dos grupos se aproximam 
de uma lógica ritual, na qual existe confissão, compartilhamento 
de regras e experiências e, então, certa homogeneidade no dis-
curso sobre a recuperação.  

Nas reuniões de grupos de ajuda mútua, os “graduados” se en-
contram tanto com “irmãos de caminhada” como com outros 
adictos em recuperação, que, ao compartilharem algumas narra-
tivas em comum, sobre a experiência de adicção, passam a fazer 
parte da mesma “caminhada”. Os “adictos em recuperação” se 
encontram, se identificam e mantêm relações de amizade, o que 
fortalece a compreensão da importância do tratamento em CTs 
em suas vidas. Nem todos os que ingressam em CTs se adaptam 
ao modelo, mas os que concluem as fases previstas no programa 
dessas instituições se consideram a “prova viva” de que o mode-
lo funciona, uma vez que seguem suas vidas em “sobriedade”, le-
vando a pedagogia do modelo de CT para além das instituições. 
Em um dado encontro entre “adictos em recuperação”, um dos 
meus interlocutores reforçou para todos que “quem trabalha 
com CT sabe que a recuperação funciona, pois funcionou com 
eles”; e que agora devem ajudar mais pessoas, mostrando que 
“as CTs podem transformar a vida das pessoas para melhor”.  

Também é bastante comum que os graduados visitem suas “ca-
sas” onde seu “renascimento” foi possível, de modo que, em dias 
de visita, ou dias comemorativos, os “graduados” costumam ir 
até as instituições em que realizaram o seu tratamento. Ali re-
encontram seus “irmãos de caminhada” e demais trabalhado-
res que atuam na instituição. Nessas visitas, os “graduados” são 
apresentados aos recém-acolhidos como casos de sucesso, o que 
reforça a exemplaridade daqueles que vivem a abstinência. Essa 
é uma situação de prestígio aos “graduados”, que se sentem va-
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lorizados pela caminhada que têm traçado ao mesmo tempo em 
que atualizam sua nova identidade. 

Quando o “graduado” se sente enfraquecido, próximo a recair, 
podendo ameaçar a vida em “sobriedade”, é possível realizar um 
“reforço” de sua recuperação junto à rede de relações estabeleci-
das com as CTs. Esse reforço implica em um novo tratamento na 
instituição, mais curto, até que o “graduado” se sinta fortalecido 
para seguir em frente fora dali. Pode-se dizer também que o con-
tato com outros “adictos em recuperação”, assim como com as 
instituições, gera uma rede de proteção a favor da abstinência, 
ainda que isso implique em vigilância de suas vidas.  

No Rio Grande do Sul, algumas CTs realizam encontros em ou-
tras CTs para promover torneios de esportes, eventos para pre-
venção do uso de drogas e palestras sobre a questão da adicção. 
Essas circunstâncias fazem com que “adictos em recuperação” 
em diferentes níveis da “carreira moral” se conheçam e permi-
tem aos “acolhidos”, “graduados” e trabalhadores de CT visita-
rem outras instituições além daquelas conhecidas. Eles podem 
ainda se encontrar em cursos promovidos pelas federações, em 
eventos sobre a questão da adicção, em passeatas sobre a pre-
venção do uso de drogas ou em encontros específicos7, entre 
outras ocasiões, identificando na sociedade demais “adictos em 
recuperação” que buscam manter o mesmo estilo de vida e con-
solidando uma identidade comum em meio à sociedade.

7 Um exemplo é o Encontro de Graduados no RS, que está em sua 11ª edição e conta, 
geralmente, com mais de 300 participantes durante uma imersão de três dias. Nesse 
evento há palestras com foco na vida em sobriedade, apresentações musicais e momen-
tos de convívio. 
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3.1 Os trabalhadores se envolvem nas demandas do modelo 
de CT

Para aqueles que continuam vinculados profissionalmente às CTs, 
esses encontros permitem reunir demandas comuns relacionadas 
às diferentes instituições que se reconhecem no modelo de CT. No 
caso do Rio Grande do Sul, as demandas expunham tanto as neces-
sidades financeiras para manutenção das CTs8 como a carência de 
contraposição às acusações de tratamento manicomial em CT9. Os 
trabalhadores de CTs, que são gratos pelo tratamento nas institui-
ções e acreditam na perspectiva do modelo, percebem essas ame-
aças ao modelo de CT como um ataque à sua própria identidade 
relacionada à vida em sobriedade. Assim, as demandas apontadas 
vão tensionando o posicionamento dos próprios “adictos em recu-
peração”, os quais acionam politicamente outros atores das redes 
de relações das CTs, com o objetivo de se contraporem a esses cons-
trangimentos e de se mobilizarem politicamente em defesa das CTs.  

Nesse sentido, os “adictos em recuperação” percebem na nova 
identidade estabelecida após a estadia em CT a importância de 
conviverem, de participarem da construção da sociedade e de 
defenderem o modelo de CT frente ao Estado, fazendo valer as 
pautas que julgam relevantes para o meio em que vivem. 

Essa articulação dos atores vinculados às CTs também implicaria 
na difusão da pedagogia promovida pelo modelo de CT, uma vez 

8 As necessidades financeiras decorrem da própria natureza da fundação jurídica das 
instituições como organizações filantrópicas, que dependem de mensalidade, doações, 
parcerias e demais auxílios, já que a escassez de recursos pode ameaçar a continuidade 
do serviço oferecido.
9 Quanto às acusações de que o modelo das CTs reedita o tratamento manicomial, es-
sas ganharam maior intensidade desde que o “Plano Crack” viabilizou o financiamento 
federal dessas instituições e que os conselhos profissionais de psicologia, ao lado do Mi-
nistério Público e outras instituições, passaram a realizar inspeções em CTs apontando 
irregularidades e violações de direitos nessas instituições (CRP, 2016; CFP, 2018).  
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que ao defendê-lo argumenta-se sobre as vantagens do trata-
mento aos usuários de drogas nas instituições com foco na abs-
tinência. Se antes, enquanto usuários de drogas, esses sujeitos 
eram invisíveis para a sociedade, agora, na condição de “adictos 
em recuperação”, eles buscam a visibilidade de sua identidade, 
de suas demandas e do seu estilo de vida, que são também mo-
dos de agir politicamente.   

Além disso, ao explicitarem seus posicionamentos no debate pú-
blico, participando de eventos, palestras e passeatas, esses su-
jeitos vão também ocupando espaços de diálogo para proporem 
novos direcionamentos das políticas sobre drogas voltadas para 
a abstinência. Com isso, a simbologia vinculada à identidade de 
“adictos em recuperação” vai se firmando politicamente em re-
lação a outros grupos na sociedade, inclusive sobre aqueles que 
os intimidam. Ao mesmo tempo, eles vão se apropriando da dis-
cussão sobre políticas públicas relacionadas ao funcionamento 
das CTs e passam a estudar sobre atenção à saúde e assistência 
social para adictos, questões jurídicas relacionadas ao trabalho 
das instituições e demais assuntos pertinentes ao campo das 
CTs, a fim de fortalecer o modelo frente ao Estado.    

Em um fórum promovido pelas federações estaduais de CT do 
RS, que tem trabalhadores de CTs, mas também atores gover-
namentais, um dos representantes contou que é um “adicto em 
recuperação”, formou-se em psicologia, trabalhou em CT como 
profissional de nível superior, luta a mais de 20 anos pela causa 
da CT e só nos últimos anos percebe o reconhecimento do mo-
delo de CT pelo Estado. Ele afirma “Agora me sinto um cidadão 
pleno, porque estou sentado numa mesa junto com autoridades 
estatais. Isso é uma grande responsabilidade, mas é importante 
dialogar e mostrar o trabalho das CTs!”

Dessa forma, os “adictos em recuperação” fora das CTs articulam 
sua identidade enquanto “comunidade política” (Weber, 1978), 
colocando-se como um grupo organizado que propõe a inserção 
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das CTs na rede de serviços ofertada pelo Estado para usuários 
de drogas. Weber (1978, p. 901) define comunidade política 
como “[...] uma comunidade cuja ação social é dirigida para a 
subordinação de um território e da conduta das pessoas dentro 
dele à dominação ordeira por parte dos participantes”. Em um 
curso promovido pelas federações de CTs, um dos palestrantes 
reforçou que “é muito importante a divulgação, participação e 
atuação de todos os “adictos em recuperação” na causa das CTs” 
e terminou dizendo que “pode ser difícil, mas não é impossível, 
por isso todos estão convocados para contribuir nesta defesa”. 

Desse modo, a articulação política do grupo considera os diferentes 
papéis sociais que podem ser desempenhados ao longo da “carreira 
moral” do “adicto em recuperação” tratado em CT, formando uma 
rede de relações que se solidificam numa “comunidade política”, 
independentemente do nível ocupado nessa carreira. Além disso, 
a manifestação desses sujeitos políticos tem pretensão de marcar 
sua posição política por meio de suas proposições e até mesmo de 
sobrepô-las em relação aos outros atores sociais. Como explica um 
dos representantes da federação estadual de CT em uma reunião 
com trabalhadores de CT ao dizer “Antes, o Estado nos demanda-
va o que queria. Agora, somos nós que apresentamos para o Estado 
como deve ser o funcionamento das instituições”. 

 Logo, a atuação junto à comunidade política no debate públi-
co permite articular valores, simbolismos e elementos culturais 
que são apreendidos pela pedagogia instaurada no âmbito da 
CT e se tornam atributos para uma pedagogia fora das CTs, re-
sultando na mobilização política em defesa dessas instituições.  

4. Representação política 

Conforme o modelo de CT vai ganhando visibilidade no debate 
público, vão surgindo sujeitos políticos que representam a cau-
sa dessas instituições. Nesse estágio da “carreira moral”, a par-
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ticipação dos “adictos em recuperação” que trabalham nas CTs se 
dá principalmente por meio de representação política formal em 
diferentes espaços de diálogo: em diferentes instituições, nos con-
selhos de políticas públicas e por meio das federações de CTs. Se 
antes os “adictos em recuperação” se relacionavam mais entre si, 
a partir do “Plano Crack” eles têm se relacionado cada vez mais 
como representantes políticos junto a outros atores da sociedade. 

É nesse sentido que podemos pensar na função desses “adictos 
em recuperação” como “empreendedores morais” (Becker, 
2008), que propagam as regras criadas a partir do modelo de CT 
tendo em vista a proposta de recuperação através da abstinência. 
Segundo Becker (2008), os “empreendedores morais” estão 
mais preocupados em impor regras, conferindo relevância ao 
seu trabalho, do que em questionar o conteúdo das regras. Sendo 
assim, seus argumentos estão carregados de prescrições – sobre 
prevenção ao uso de drogas, sobre condutas compatíveis com 
vida em “sobriedade” – em que as CTs figuram como institui-
ções salvacionistas. O discurso acionado pelos “empreendedo-
res morais” gera crédito a partir de suas próprias histórias de 
recuperação, que podem ser narradas enquanto “testemunho”, 
permeado por certa retórica religiosa, consolidando a ideia de 
que é possível sair do “fundo do poço” e viver em “sobriedade”.  

Como discutem Teixeira e Brandão (2019), as próprias institui-
ções visam construir entre os “adictos em recuperação” um “tes-
temunho autêntico”, que evidencie o jogo de linguagem apren-
dido no âmbito institucional e permita aos demais reconhecer 
a autenticidade da transformação individual vivenciada. Mas 
também o “testemunho” pode ser utilizado como atributo políti-
co em que reforça o argumento da relevância do funcionamento 
das CTs para receber investimento público. Então, destaca-se o 
estigma vivido enquanto usuários de drogas e, em seguida, a re-
levância das instituições em sua vida – evidenciando aspectos 
positivos do tratamento e sugerindo que o modelo de CT pode 
salvar outras vidas. 
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No nível institucional, os representantes das CTs apresentam o tra-
balho de sua entidade em espaços públicos e privados, destacando 
sua estrutura física, seu programa de tratamento, os profissionais a 
elas vinculados e casos de sucesso na recuperação. Geralmente, es-
ses representantes são, eles próprios, “adictos em recuperação”, que 
trazem em seu “testemunho” a mencionada narrativa construída no 
interior das CTs, e compartilhada pelos seus atores, sobre os erros 
cometidos na época em que usavam drogas, sobre as situações que 
os levaram ao “fundo do poço”, e, por fim, sobre seus tratamentos 
em CTs como a grande oportunidade que tiveram para se manterem 
vivos. Evidencia-se, ainda, que tais “testemunhos” trazem a já men-
cionada sequência narrativa de eventos que é aprendida durante o 
tratamento – uso de drogas/“fundo do poço”/chegada à CT. 

Essas palestras de representação institucional se dão em entida-
des de ensino, religiosas e assistenciais para discutir a prevenção 
das drogas, mas também em espaços públicos para mobilizar a 
sociedade. Um dos meus interlocutores me explica que tem que 
saber o que falar quando o chamam para palestrar em escola, 
ele diz “Eu não digo que ‘Eu fiz tudo o que podia até os 40 anos, 
e agora fui me arrepender dos pecados’. Eu digo que ‘Se tivesse 
pensado antes, não teria passado por tudo isso”. Assim, ele assu-
me que reformula a sua narrativa conforme aprendido durante 
o tratamento em CT, que vai sendo repassada para a sociedade. 

Ainda que essa não seja uma representação política evidente, 
entende-se que o tipo de divulgação realizada estabelece uma 
forma de apresentação do trabalho do modelo de CT para diver-
sos setores da sociedade, que muitas vezes desconhecem com-
pletamente a discussão sobre políticas de drogas. Os “empreen-
dedores morais” visibilizam certos elementos de sua trajetória 
de vida, destacam a abstinência como foco do tratamento do 
usuário de drogas e difundem externamente a pedagogia apren-
dida no modelo de CT para a sociedade. Desse modo, os “teste-
munhos” buscam persuadir a sociedade sobre a efetividade do 
modelo de CT e são relevantes na articulação política na rede de 
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relações das CTs, como reconhece um dos interlocutores “Nós 
somos o que vivemos. Nós vivemos do testemunho!”. 

Como representantes da sociedade civil, os “graduados” que tra-
balham em CTs podem atuar como conselheiros dos conselhos 
de políticas públicas municipais, estaduais e federais. Conforme a 
pesquisa do IPEA (2017), 80% das CTs brasileiras participam de 
diversos conselhos de políticas públicas, sendo que 44% têm re-
presentação nos conselhos municipais de políticas sobre drogas do 
seu município. Os outros conselhos em que participam represen-
tantes dessas CTs são os conselhos municipais de assistência social, 
da saúde e da criança. Segundo os meus interlocutores, a atuação 
das CTs nesses conselhos permite não só defender a legitimidade 
da instituição frente a outras propostas de atenção aos usuários de 
drogas, como aprender os meandros das políticas públicas, saber 
dos editais para parceria público-privada e se relacionar com re-
presentantes governamentais que podem ser acionados em caso de 
dificuldade financeira ou intimidações de terceiros.

Essa representação constante tem impacto também na propo-
sição de políticas públicas, pois os conselhos podem ser apenas 
consultivos, mas também podem ser deliberativos, apontando 
de forma mais enfática os direcionamentos das políticas futuras 
na área de competência. Por isso, quando se têm “adictos em re-
cuperação” egressos de CTs como conselheiros também se pauta 
sobre a importância da existência desse modelo nas políticas de 
Estado. Por exemplo, no conselho de políticas de drogas da ca-
pital gaúcha com aproximadamente 20 conselheiros, três deles 
eram representantes de CTs, sendo um “adicto em recuperação”. 
Esse dado pode parecer ter pouco impacto, mas, em muitas reu-
niões, o modelo foi defendido por ele através do “testemunho”. 
Logo, a participação dos “adictos em recuperação” em espaços 
de atuação política também torna mais permeável as relações 
com atores governamentais para inserção do modelo de CT em 
meio a outros serviços oferecidos pelas políticas públicas por 
meio dos editais para financiar vagas em CTs.  
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Além disso, entre os “adictos em recuperação” que se tornam 
sujeitos políticos, alguns despontam como verdadeiros líderes 
políticos. Como aponta Bourdieu (1989), a emergência desses 
líderes se dá na relação de confiança entre um grupo específico 
e o indivíduo representante, de modo que o líder é definido a 
partir da mobilização enfrentada pelo grupo para alcançar suas 
lutas. No caso das CTs, as lideranças políticas surgem para re-
presentarem o modelo e pautarem suas demandas frente ao Es-
tado e à sociedade, e para isso o grupo tem se organizado em 
federações com representações estaduais. 

No Rio Grande do Sul, há duas federações atuantes: uma vincu-
lada à Federação Brasileira de Comunidades Terapêuticas (FE-
BRACT), que tem uma delegacia regional no estado; e outra vin-
culada à Federação de Comunidades Terapêuticas Evangélicas 
do Brasil (FETEB), que é representada pela Federação de Comu-
nidades Terapêuticas do Rio Grande do Sul (FECTERS). Chama 
atenção que os presidentes dessas federações sejam “adictos em 
recuperação” que realizaram o tratamento em CT, sendo que um 
deles já atuou como “monitor” e profissional de nível superior 
nas instituições e o outro fundou uma rede de entidades filiadas. 

Eles foram definidos como líderes políticos, disponíveis ao diá-
logo com outros setores da sociedade, que se vincularam a essas 
federações por se articularem em meio da rede de relações das 
CTs. O representante da FEBRACT já havia seguido diferentes 
papéis na “carreira moral” após “graduado” em CT, relacionan-
do-se com atores da rede de relações das CTs e dialogando com 
diferentes âmbitos da sociedade, quando recebeu o convite para 
assumir a representação estadual.

Até que num dado momento eu recebo um telefonema de 
um gestor da FEBRACT de Campinas me convidando pra as-
sumir a delegacia do Rio Grande do Sul. Relutei um pouco. 
E fiz como aprendi com a FEBRACT, aceitei na medida em 
que associei a pessoas interessantes que também pensam 
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coisas, que também estão em outras áreas do conhecimen-
to. E nós nos juntamos, então, e constituímos a delegacia 
da FEBRACT no Rio Grande do Sul. [...] Nesse momento, a 
gente completa exatamente um ano de trabalho à frente da 
delegacia, com grandes conquistas, tendo entrevistas de 
um curso que estamos realizando, o segundo já, com repre-
sentações, assim, de todo o estado. Mas a minha chegada, o 
meu retorno a esse lugar, a Campinas, a convivência com o 
padre, com a equipe da FEBRACT se dá depois de eu fazer 
essa trajetória toda acadêmica, e essa volta a uma um traba-
lho mais público. O convite veio espontâneo, e meu nome foi 
indicado pelas próprias comunidades e eu acabo aceitando. 
(Representante da FEBRACT).

Os presidentes das federações estaduais de CTs reconhecem as 
dificuldades das instituições no atendimento aos usuários de 
drogas e sabem que existem instituições que se nomeiam como 
CTs, mas que têm características diferentes das propagadas pela 
CONAD 1/2015, entretanto, esses líderes entendem que o pri-
meiro passo é auxiliar a adequação das instituições, e não fe-
chá-las. Um desses presidentes conta sobre como reverteu um 
processo de interdição de CT pelo Ministério Público através da 
articulação de rede de relações entre “adictos em recuperação”, 
atores governamentais e demais apoiadores do modelo: 

[...] um promotor e uma vigilância sanitária interditaram uma 
comunidade terapêutica com quase vinte acolhidos. Que eu 
fiz? O dirigente da CT me ligou e tal, fui visitá-lo. Depois agen-
dei com o promotor e fui lá conversar com ele. Quarenta mi-
nutos conversando com ele. Ele estava correto na avaliação 
dele, dentro da frieza da lei, como se diz. Mas daí eu coloquei 
pra ele ‘Doutor, o seguinte: que tal não tirarmos essas vidas 
que estão lá, mas fazer um trabalho de buscar ajuda, achar 
apoiadores para adequarmos a comunidade? O que é me-
lhor? É os adictos estarem lá e nós estarmos trabalhando pra 
adequar à instituição, ou eles serem dispensados, desligados 
da comunidade e saírem pra rua delinqüir? Daqui a pouco, a 
minha família vai ser vítima, ou a sua também, porque nós 
temos a questão da função do cargo, mas você é o cidadão 
normal que vai ao mercado que vai...’. E então, eu fui levando 
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ele a um convencimento [...]. Aí ele aceitou. ‘Ah vou nomear 
vocês como a federação, como interventores e, aí vocês me 
fazem esses relatórios e vão passando’. Saímos ali, fizemos 
uma audiência pública na câmara de vereadores, aí chama-
mos alguns vereadores, alguns empresários, pastores religio-
sos da cidade, e aí eu coloquei a situação para as pessoas. Aí 
também entra a questão da fé, que a fé sem obras é morta. 
Então, eu disse pra eles: ‘Eu não sou da cidade, mas aqui tem 
uma comunidade que está ajudando as pessoas da cidade de 
vocês...’. E daí pedi para o dirigente da CT me dar uma lista do 
que eles precisavam pra adequar a instituição. Resumindo, 
conseguimos as doações de todo aquele material que falta-
va com aquele pessoal que estava na audiência pública. [...] 
Resultado, três meses depois nós estávamos participando da 
festa de reinauguração da CT [...]. Estava o prefeito da cidade, 
as autoridades, mais de trezentas pessoas e teve mais ainda. 
Foi uma das primeiras comunidades do estado do Rio Grande 
do Sul que acessou o convênio da SENAD. Olha que mudança 
radical! (Representante da FECTERS).

Nesse sentido, o líder político se torna porta-voz e consegue ar-
ticular diferentes atores sociais em prol do grupo representado, 
podendo reverter as situações de constrangimento para o mo-
delo de CT. Como enfatiza Bourdieu (1989, p. 187), o líder “[...] 
investe no seu enunciado toda a força para cuja produção o seu 
enunciado contribui ao mobilizar o grupo a que ele se dirige”, 
angariando respeito, confiança e admiração dos demais mem-
bros. Além dessas mobilizações pontuais, as proposições das 
federações vão se somando aos seus “irmãos da caminhada”, al-
cançando avanços para a “comunidade política” e estendendo a 
pedagogia do modelo de CT à sociedade. 

Há algumas instituições que são péssimas. Há outras que 
não, que são excelentes. Há outras que são médias, que têm 
que melhorar muito. Isso incluindo até as nossas filiadas. 
Mas o processo não é excludente, o processo é caminhado. 
Nesse sentido estamos caminhando. [...] A redução de danos 
é fundamental; o CAPS-AD é fundamental; o consultório de 
rua é fundamental; assim como a comunidade terapêutica é 
parte dessa rede. Só que ela não era reconhecida. Mas agora 
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ela passa não só a ser reconhecida, como ela torna-se uma 
política de Estado. E como uma política de Estado, vem o 
financiamento público. Hoje à tarde será lançado no Minis-
tério da Justiça um edital com doze mil vagas pra comunida-
des terapêuticas. Isso há trinta anos seria um deboche, um 
escárnio, então eu acho que é um avanço bem significativo. 
(Representante da FEBRACT).

Esses líderes políticos evidenciam a legitimidade social do mo-
delo de CT igualando-o a outras propostas, reconhecendo as di-
ficuldades enfrentadas e sabendo negociar com quem, de fato, 
tem poder para a inclusão de suas propostas. Como estão no 
topo da “carreira moral” dos adictos em recuperação, são reco-
nhecidos como especialistas não só pelos seus pares, mas tam-
bém pelos representantes do Estado. 

Dessa forma, jogar luz sobre a construção dos sujeitos políticos 
que têm sido gerados a partir do seu tratamento em CTs permite 
evidenciar a potência das ações de políticas públicas, ao longo 
do tempo referenciado, nessa “comunidade política” formada 
por “adictos em recuperação”. Assim, também é por conta dessa 
forte mobilização política dos atores do campo das CTs que es-
sas instituições têm conquistado um lugar seguro na oferta esta-
tal de serviços de atenção a usuários de drogas.

5. Conclusão 

A construção dos sujeitos políticos entre os “adictos em recupe-
ração” se faz a partir de uma pedagogia instaurada desde o tra-
tamento em CT e pode ser propulsora de lideranças que atuem 
em defesa dessas instituições frente ao Estado. Utilizando a ar-
gumentação de Meyer (2003) sobre a politização dos sujeitos na 
contemporaneidade, podemos inferir que, entre os “adictos em 
recuperação”, também se constitui certa identidade universal e 
atemporal relativa à vida em “sobriedade” e que é acionada para 
congregar demais setores da sociedade e o Estado.   
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A “carreira moral” (Goffman, 1987) ascendente traçada desde 
o tratamento em CT possibilita que o “adicto em recuperação” 
se afaste do estigma do uso de drogas, desenvolva uma carreira 
profissional no campo dos cuidados a usuários de drogas e se 
torne representante daquela “comunidade política”. Os “irmãos 
de caminhada” se identificam tanto para viverem sua “sobrie-
dade” com seus pares como para se manterem vigilantes da sua 
condição e dos outros. O sucesso dessa “comunidade política” 
envolve o tempo de tratamento na CT, mas também a vida fora 
dela, em atividades de representação das instituições e em defe-
sa do modelo. Os líderes políticos, mais do que sujeitos políticos, 
são grandes articuladores das redes de relações de CTs, que con-
seguem reverter situações de dificuldades e intimidações pelas 
quais passam as instituições, além de mobilizar politicamente 
para incluir as CTs nas ações de políticas públicas.    

Para isso, os sujeitos agem como “empreendedores morais” (Be-
cker, 2008), que difundem as regras aprendidas nas CTs, exter-
nando sua pedagogia que ensina que uma vida pode ter erros e 
que é preciso “renascer”. Mais do que a recuperação da adicção, 
a vida em “sobriedade” é um estilo de vida aprendido e divulga-
do como solução para a adicção na sociedade. Esses “empreen-
dedores morais” conseguem despertar a discussão em meio à 
sociedade, visando ampliar vagas financiadas em CTs como uma 
forma de “salvar” os usuários de drogas. 

Os elementos partilhados na sequência narrativa dos adictos 
em recuperação são aprendidos como “testemunhos autênticos” 
(Teixeira, Brandão, 2019) dentro das instituições, mas fora de-
las o “testemunho” também ganha o poder de mobilizar politica-
mente a sociedade como um todo, inclusive em termos das ações 
de políticas públicas. Para os representantes das CTs, eles são a 
“prova viva” de que o modelo de CT funciona, e os demais atores 
sociais têm reconhecido a legitimidade do trabalho realizado, fa-
zendo com que as CTs tornem-se política de Estado. 



Priscila Farfan Barroso

151

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

Referências 	

Alcoólicos Anônimos. Os doze passos. São Paulo: Centro de Distribuição de 
Literatura de A.A. para o Brasil, 1991.

Barroso, Priscila Farfan. Comunidades terapêuticas como política de Esta-
do: uma análise sobre a inclusão deste modelo de cuidado nas políticas sobre 
drogas no Rio Grande do Sul. Tese de doutorado. Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Programa de Pós-
-Graduação em Antropologia Social. Porto Alegre - RS, 2020. 

Barth, Fredrik. O Guru, o iniciador e outras variações antropológicas. Tra-
dução de John Cunha Comerford. Rio de Janeiro: Contra Capa Livraria, 2000.

Baus, José; Seara, Ana Carolina; Caldas, Carla Maria Wojcikiewicz; Desidério, 
Luana; Petry Filho, Nivaldo. Metáforas e dependência química.  Estud. Psicol., 
Campinas, v. 19, n. 3, 2002, p. 5-13.

Becker, Howard S. Outsiders. Estudos de sociologia do desvio. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2008.

Bourdieu, Pierre. O poder simbólico. Tradução de Fernando Tomaz. Rio de 
Janeiro: Ed. Bertrand Brasil SA, 1989.

Brasil. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. RDC nº 
101, de 30 de maio de 2001. Estabelece Regulamento Técnico disciplinando 
as exigências mínimas para o funcionamento de serviços de atenção a pessoas 
com transtornos decorrentes do uso ou abuso de substâncias psicoativas, se-
gundo modelo psicossocial, também conhecidos como Comunidades Terapêu-
ticas. Revogada. Brasília, 2001.

Brasil. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Decreto no 7.179, de 20 de maio de 2010. Institui o Plano Integrado de En-
frentamento ao Crack e outras Drogas, cria o seu Comitê Gestor, e dá outras 
providências. Brasília, 2010.

Brasil. Presidência da República. Gabinete de Segurança Institucional. Conselho 
Nacional de Políticas sobre Drogas. Resolução nº 1, de 18 de agosto de 2015. 
Regulamenta, no âmbito do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
– Sisnad, as entidades que realizam o acolhimento de pessoas, em caráter volun-
tário, com problemas associados ao uso nocivo ou dependência de substância 
psicoativa, caracterizadas como comunidades terapêuticas. Brasília, 2015.

Conselho Federal De Psicologia (CFP). Relatório da Inspeção Nacional em 
Comunidades Terapêuticas. Conselho Federal de Psicologia; Mecanismo Na-
cional de Prevenção e Combate à Tortura; Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão; Ministério Público Federal. Brasília: CFP, 2018. 



152

A CONSTITUIÇÃO DOS SUJEITOS POLÍTICOS POR MEIO DA EXPERIÊNCIA DE TRATAMENTO 
DE ADICTOS EM RECUPERAÇÃO EM COMUNIDADES TERAPÊUTICAS

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

Conselho Regional De Psicologia De São Paulo (CRP-SP). Relatório de inspe-
ção de comunidades terapêuticas para usuárias (os) de drogas no esta-
do de São Paulo: Mapeamento das violações de direitos humanos. São Paulo: 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, 2016.

Goffman, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriora-
da. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2008. 

Goffman, Erving. Manicômios, prisões e conventos. 2. ed. São Paulo: Pers-
pectiva, 1987.

Instituto De Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Perfil das Comunidades Te-
rapêuticas Brasileiras. Nota técnica, n. 21, mar. 2017. 

Loeck, Jardel Fischer. Adicção e ajuda mútua: estudo antropológico de Gru-
pos de Narcóticos Anônimos na cidade de Porto Alegre (RS). Dissertação (Mes-
trado em Antropologia Social) – Programa de Pós-graduação em Antropologia 
Social, Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, 2009.

Meyer Dagmar Estermann. Educação, saúde e modos de inscrever uma forma 
de maternidade nos corpos femininos. Movimento Porto Alegre, v. 9, n. 3, 
set./dez. 2003, p. 33-58.

Mota, Leonardo. A dádiva da sobriedade: a ajuda mútua nos grupos de alco-
ólicos anônimos. São Paulo: Editora Paulus, 2004.

Sassine, Vinícius. Glesi Hoffmann apoia internação involuntária de depen-
dentes químicos. O Globlo.2013 Disponível em: https://oglobo.globo.com/
brasil/gleisi-hoffmann-apoia-internacao-involuntaria-de-dependentes-quimi-
cos-8289713. Acesso em: 8 jan. 2021. 

Souza, Letícia Canonico De; Nunes, Matheus Caracho; Santos, Maria Paula Go-
mes dos Santos. Tempo e subjetivação em comunidades terapêuticas. In: San-
tos, Maria Paula Gomes dos (Org.). Comunidades terapêuticas: temas para 
reflexão. Rio de Janeiro: IPEA, 2018.

Teixeira, Cesar Pinheiro; Brandão, Beatriz. Sobre as Formas Sociais da Mudan-
ça Individual: o testemunho em centros de recuperação pentecostais. Revista 
Anthropológicas, v. 30, n. 1, 2019, p. 136-157.

Weber, Max. Economy and Society: An Outline of Interpretative Sociology. Orga-
nized by G. Roth and C. Wittich. Berkeley: University of California Press, 1978. v. 2.

Recebido em 01/02/2021

Aceito em 31/05/2021

https://oglobo.globo.com/brasil/gleisi-hoffmann-apoia-internacao-involuntaria-de-dependentes-quimicos-8289713
https://oglobo.globo.com/brasil/gleisi-hoffmann-apoia-internacao-involuntaria-de-dependentes-quimicos-8289713
https://oglobo.globo.com/brasil/gleisi-hoffmann-apoia-internacao-involuntaria-de-dependentes-quimicos-8289713


TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

Uso de Substâncias Psicoativas e 
Controle Social do Uso do Álcool: Mestres 

Beberrões na Casa de Jurema Mestre 
Carlos – RN

Janaina Alexandra Capistrano da Costa*1

Resumo
Neste artigo apresento elementos empíricos que caracterizam a atua-
ção ritual dos Mestres Beberrões, espíritos antepassados que incorpo-
ram em médiuns praticantes do Culto da Jurema para promover curas, 
e realizo uma breve discussão sobre como a regulação do consumo do 
álcool se dá nesse contexto. Especialmente por meio de valores trans-
mitidos através dessas atuações e dos preceitos do desenvolvimento 
mediúnico preconizado no âmbito da minha pesquisa; a Casa de Ju-
rema Mestre Carlos, situada na zona rural da cidade de Extremoz no 
Rio Grande do Norte (RN). Esta pesquisa contribui para aprofundar 
o conhecimento tanto sobre a categoria dos Mestres da Jurema, ainda 
incipiente na academia, quanto sobre os mecanismos sociais de con-
trole do consumo de substâncias psicoativas desenvolvidos em meio 
religioso.  
Palavras-chave: Jurema. Religião. Controle de drogas.

*  Professora no curso de Ciências Sociais da Universidade Federal do Tocantins - Campus 
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El Uso de Sustancias Psicoactivas y Control Social Del 
Uso Del Alcohol: Maestros Bebedores en La Casa de 

Jurema Mestre Carlos – RN

Resumen
En este artículo presento elementos empíricos que caracterizan la ac-
tuación ritual de los Maestros Bebedores, espíritus ancestrales que 
incorporan en los médiums que practican el Culto de la Jurema para 
promover curas, y realizo una breve discusión sobre cómo se da la re-
gulación del consumo de alcohol en este contexto. Especialmente por 
intermedio de los valores transmitidos a través de esas actuaciones y 
de los preceptos de desarrollo mediúmnico recomendados en el ámbi-
to de mi investigación, la Casa de Jurema Mestre Carlos, ubicada en la 
zona rural de la ciudad de Extremoz en Rio Grande do Norte (RN ). Esta 
investigación contribuye a profundizar el conocimiento tanto sobre la 
categoría de Maestros de Jurema, aún incipiente en la academia, como 
sobre los mecanismos sociales de control del consumo de sustancias 
psicoactivas desarrollados en un ambiente religioso.
Palabras clave: Jurema. Religión. Control sobre drogas.

Use of Psychoactive Substances And Social Control 
of Alcohol Use: Mestres Beberrões At Casa De Jurema 

Mestre Carlos - RN

Abstract
I present in this article empirical elements that characterize the ritual 
performance of the Mestres Beberrões, ancestral spirits that incorpo-
rate mediums practicing the Cult of Jurema to promote cures, and I also 
hold a brief discussion on how the regulation of alcohol consumption 
occurs in this context. Especially through the values transmitted by 
these performances and precepts of mediumistic development recom-
mended in the scope of my research, the Casa de Jurema Mestre Carlos, 
located in the rural area of the city of Extremoz in Rio Grande do Norte 
(RN). This research contributes to deepen the knowledge about the 
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category of the Mestres da Jurema, still incipient in the academy, and 
about the social mechanisms of control of the consumption of psycho-
active substances developed in a religious environment.
Keywords: Jurema. Religion. Drug control.

Introdução

O chamado Culto da Jurema é, certamente, um dos mais antigos 
cultos presentes na região que hoje conhecemos como território 
brasileiro. Sendo de origem indígena, foi protagonista nos pri-
meiros encontros com a cristandade e o esoterismo europeus. 
Neste artigo, apresento uma pequena parte dos elementos em-
píricos construídos ao longo de mais de uma década de pesqui-
sa sistematizada na Casa de Jurema Mestre Carlos, situada na 
zona rural da cidade de Extremoz no Rio Grande do Norte (RN). 
Os elementos que apresento aqui caracterizam a atuação ritual dos 
“Mestres Beberrões” e fazem parte dos preceitos religiosos preco-
nizados por essa Casa. Por meio deles, identifico um conjunto de re-
gras e valores que orienta a regulação do consumo do álcool nesse 
contexto, estabelecendo um contraponto aos mecanismos de regu-
lação/regulamentação que são predominantes na sociedade englo-
bante e na ação dos dispositivos estatais. No texto a seguir, teço pri-
meiramente algumas considerações que caminham no sentido da 
definição do Culto da Jurema, da sua contextualização sociopolítica 
e das relações que ele estabelece com o uso de substâncias psico-
ativas. Em seguida, traço um panorama dos aspectos específicos e 
definidores do contexto ritual pesquisado, para adentrar, num ter-
ceiro momento, na discussão sobre a atuação dos Mestres em ques-
tão e o uso do álcool. Essa abordagem tem o intuito de contribuir 
para suprir lacunas ainda existentes nas pesquisas sobre o culto 
em tela, bem como trazer à tona um exemplo de pensamento de 
fronteira de acordo com o pensamento decolonial. 

Desde o ponto de vista etimológico, Jurema advém da palavra 
da língua Tupi Yu-r-ema, cujo significado seria: planta ou árvore 
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com espinhos por meio da qual se produz beberagem capaz de 
gerar sono ou êxtase em quem a consome (Gaspar, 2019; Cas-
cudo apud Assunção, 2010a, p. 19). O signo Jurema, porém, é 
marcado por uma vasta e complexa polissemia que perpassa a 
farmacopéia de origem indígena, o campo religioso brasileiro e 
até mesmo a ideia de identidade nacional, simbolizando o gru-
po mestiço dos caboclos (Bairrão, 2002). No que diz respeito à 
categoria classificatória Culto da Jurema, ela designa os investi-
mentos simbólicos realizados em torno da planta Jurema e/ou 
da bebida de mesmo nome produzida a partir dessa planta, a 
despeito de possíveis variações das subespécies utilizadas, das 
formas de produção e de uso dessa bebida. Ditos investimentos 
produzem formatos rituais dos mais variados tipos que no refe-
rido campo transitam sem ordem pré-definida num arco entre 
a afirmação de identidades étnicas indígenas, como o Toré, e a 
imagem genérica do caboclo presente na Umbanda, por exemplo 
(Tromboni, 2012, p. 118-120). Dessa maneira, o Culto da Jurema 
pode se constituir em religião autônoma classificada no conjun-
to de religiões “afro-indo-brasileiras” (Campos & Neri, 2020), 
assim como pode se “camuflar” no interior de uma religião como 
o Candomblé (Campos & Rodrigues, 2013). 

Em termos botânicos a Jurema pertence à subfamília Mimosa-
ceae e as subespécies mais comumente presentes no culto são 
a Mimosa tenuiflora (jurema-preta), a Mimosa ophthalmocentra 
(jurema-vermelha) e a Mimosa verrucosa (jurema-branca ou 
jurema-mansa) (Gaujac, 2013). Fisiologicamente, uma caracte-
rística marcante dessas subespécies é o fato de elas conterem na 
sua estrutura molecular a dimetiltriptamina (DMT), o que torna 
as substâncias criadas a partir delas potencialmente psicoativas. 
Entretanto, para que dita molécula chegue ao cérebro a partir 
da ingestão, é necessário que a enzima estomacal monoamino-
xidase (MAO), que a degrada, seja neutralizada por algum meio, 
como o consumo simultâneo de outra substância que contenha 
beta-carbolinas (Ott, 2009). A Jurema não possui uma composi-
ção padrão e o seu preparo é mantido na esfera do segredo, que 
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é um aspecto central no culto em questão. Muito embora haja 
menções nativas aos elementos que compõem a substância (As-
sunção, 2010a p. 202-203), elas nunca são homogêneas e citam 
alternada ou conjuntamente: casca de jurema, raiz de jurema, 
vinho de uva, cachaça, espécies do gênero Cyperus, especiarias, 
frutas e mel (Camargo, 2014). Houve ademais menção à casca de 
jurema batida em água gelada somente, mas nenhuma composi-
ção explica os efeitos psicoativos alcançados e, sendo assim, se 
chegou a conjecturar que o excessivo consumo do tabaco, fuma-
do pelos juremeiros durante os rituais, os proveria da citada en-
zima (Ott, 2009). O que pode nos levar a crer que o mencionado 
uso do rapé (pó inalante composto majoritariamente por cinzas 
de espécies vegetais como a Nicotina Tabacum e a Piptadenia pe-
legrina) nesse culto (Cascudo, 1951, p.84-85) também exerceria 
a mesma função. Contudo, uma vez que a ciência ocidental ainda 
não oferece pesquisas conclusivas, a questão da veiculação dos 
efeitos visionários da Jurema continua aberta (Ott, 2009).

A DMT é considerada o “protótipo da molécula visionária”, e isso 
significa que seus efeitos podem provocar alterações na percep-
ção visual sem perda de consciência e de memória, motivo pelo 
qual as drogas visionárias são consideradas “drogas de excur-
são” e não “drogas de rapto”, como as substâncias alucinógenas. 
Sua ingestão, geralmente, produz a percepção de diluição do eu 
indivíduo e desvelamento de dimensões anímicas da vida, que 
tendem a compor quadros cosmológicos e, portanto, a vincular 
a autoconsciência a um sentido planetário ou universal. Uma das 
explicações para esses efeitos é a de que a estrutura molecular 
dessas substâncias guarda grandes semelhanças com os neuro-
transmissores monoanímicos (dopamina, serotonina, acetilcoli-
na, histamina e norepinefrina), assim, sua presença no cérebro 
diminui o tempo empregado na transmissão dos sinais nervo-
sos aumentando a quantidade de informações nesse órgão (Es-
cohotado, 2015, p. 40, 117, 159-161). Já em relação à potência 
desses efeitos, há o entendimento de que em ritos ligados aos 
cultos mais tradicionais prevalece o efeito de baixa potência que 
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poderia ser classificado como “psicotrópico”, do grego psychê + 
optikos, “que produz visões mentais ou espirituais” (Ott, 2009)1. 

Poderíamos dizer que a Jurema, em virtude do seu caráter vi-
sionário, se constitui numa “hierofania mediata”, ou seja, numa 
mediadora da hierofania enquanto experiência extraordinária e 
reveladora de algo localizado para além da situação vivida con-
cretamente (Eliade, 2010, p. 355-359). A morte é uma das pri-
meiras experiências hierofânicas do ser humano e como tal des-
perta, concomitantemente, veneração e temor e assim consagra 
determinada fração do espaço e do tempo. A repetição desse 
evento permite que as pessoas comunguem o sagrado (re)ela-
borando-o constantemente (Eliade, 2010, p. 2-39, 296). Logo, da 
experiência dos efeitos visionários dessa substância, tais como 
os descritos acima, decorrem sua consagração e vinculação a 
sistemas simbólicos, mágicos e míticos.

No sistema mítico do Culto da Jurema, a árvore e a bebida da 
Jurema são consideradas sagradas e em torno delas gravita o 
reino dos encantados, que é formado por cidades habitadas pe-
los Mestres, que incorporam nos médiuns praticantes para rea-
lizar curas físicas e espirituais (Assunção, 2010b, p. 172). Tanto 
a espécie vegetal quanto a substância funcionam como chave de 
acesso a esses territórios, que se apresentam no mundo mate-
rial através de lugares na natureza, bem como se plasmam no 
mundo espiritual. Adentrando esses espaços, o praticante tem 
acesso a saberes e a segredos que ao longo dos anos podem tor-
ná-lo um Mestre, quer dizer, um detentor da Ciência da Jurema. 
Os “Mestres são, pois, vivos e mortos, e os que hoje vivem e fa-

1 Em comunicação realizada nas Jornadas Plantas Sagradas em Perspectiva (UNICAMP 
- 10/08/2016) o reconhecido pesquisador da Jurema Rodrigo A. Grünewald sublinhou 
esse aspecto à diferença da ayahuasca, uma bebida de origem indígena e amazônica que 
também contém DMT na sua formulação e é consumida no bojo de grupos religiosos sin-
créticos como o Santo Daime. Durante mais de uma década de pesquisa participativa nos 
âmbitos do Culto da Jurema e das “religiões ayahuasqueiras” pude constatar por meio da 
experiência empírica essa diferença na potência entre tais substâncias. 
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zem seu trabalho de culto aos Mestres do além, um dia também 
serão espíritos e como tais serão chamados nas cerimônias de 
auxílio mágico aos viventes” (Prandi, 2010, p. 15). 

No que diz respeito às pesquisas sobre as religiões afro-indo-
-brasileiras existe um deficit de estudos que se dediquem aos 
Mestres da Jurema, em comparação às pesquisas desenvolvi-
das sobre as divindades do panteão africano no Candomblé e 
as entidades da Umbanda. Por outro lado, o Culto da Jurema 
configura-se como um contexto de consumo de diferentes subs-
tâncias psicoativas, mas os mecanismos de regulação interna 
desse consumo são pouco pesquisados. Com algumas variações 
entre os grupos praticantes, encontramos o uso concomitante 
de uma substância visionária, a Jurema, do tabaco, que é uma 
substância majoritariamente estimulante, e de uma substância 
depressora que é o álcool, destilado ou fermentado. Como vimos 
anteriormente, o álcool pode estar presente na formulação da 
Jurema, mas esse não é seu único modo de consumo, pois ele 
pode ser eventualmente servido aos Mestres durante os rituais, 
os quais podem, por sua vez, oferecer uma pequena quantidade 
da substância aos consulentes a partir da sua própria cuia ou 
copo. Chama atenção o fato de dentre uma infinidade de Mes-
tres que trabalham com a Jurema e o Cachimbo, existir uma li-
nhagem específica cuja especialidade é trabalhar com o álcool, 
além desses elementos. Refiro-me aqui aos Mestres Beberrões. 
Espíritos que em vida foram consumidores abusivos de bebidas 
alcoólicas, mas que se consagraram na Jurema e após seu “pas-
samento” integraram o panteão juremeiro.

O contexto da pesquisa
 
Contemporaneamente, no universo de modalidades de Culto 
da Jurema, seria possível identificar três linhas principais que 
aglutinam determinadas características: a “jurema nordestina-
-indígena-rural”, marcada pela presença de ritos indígenas e do 
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Catimbó, que é caracterizado pela junção da religiosidade rural 
portuguesa e elementos dos ritos nativos; a “jurema afro-urba-
na”, que é a Jurema como representação dos espíritos dos cabo-
clos dentro dos rituais de origem africana; e, por fim, a “jurema 
europeia-ocidental-urbana”, definida pelo consumo urbano da 
substância psicoativa fora do contexto religioso propriamente 
dito, mas ligado a esse conhecimento (Mota, 2005, p. 223).

Porém, durante a última década, o Culto da Jurema tem trilhado 
um percurso da invisibilidade à visibilidade (Campos & Rodri-
gues, 2013) por meio de um movimento que procura afirmar 
a tradição da Jurema e que se autodefine como “povo de jure-
ma”. Esse movimento teria emergido com força sob a incidên-
cia das políticas de promoção da igualdade racial e das políticas 
de combate às desigualdades, que a partir do primeiro decênio 
do séc. XXI reconheceram os “povos de terreiro” como sujeitos 
de direitos (Miranda, 2018). Nesse contexto, os modelos rituais 
ditos tradicionais como a Jurema de Mesa e a Jurema de Chão, 
que estariam mais próximos da linha do Catimbó e, portanto, 
mais ligados às origens ameríndias e mestiças, passaram a ser 
mais valorizados. Ademais, o culto passou a ser afirmado cada 
vez mais como religião autônoma, a Jurema Sagrada, sinalizan-
do o interesse pelo reconhecimento dos grupos numa horizon-
talidade com relação a outras religiões. Dessa forma, podemos 
vislumbrar duas vias de presença da religião no espaço público, 
conforme tese assente nos estudos da religião (Giumbelli, 2008, 
p. 88-89), a “via culturalista”, que absorve as demandas dife-
rencialistas, e a “via generalista”, que absorve as demandas por 
equanimidade de acesso a direitos como o direito à liberdade 
religiosa.

No RN, onde realizo minha pesquisa, o referido processo de vi-
sibilização pode ser identificado na realização do “Fórum esta-
dual das comunidades tradicionais de terreiro” em Natal desde 
2018 e que se constituiu num espaço privilegiado para o “povo 
de jurema” reivindicar seu reconhecimento como “povo tradi-
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cional de matriz afro-indígena” e, portanto, como parte do “povo 
de terreiro”, sujeito de direitos. Por outro lado, um exemplo de 
como o apelo à tradição tem se dado no campo religioso natalen-
se é a referência a uma origem comum, já largamente legitimada 
pela literatura antropológica, que é a Jurema do Acais na Para-
íba (Assunção, 2014). Diferentemente, a Casa de Mestre Carlos 
se destaca nesse campo por dois motivos principais, primeiro 
porque seu dirigente Melquisedec Costa da Rocha, que é meu 
principal informante, figura como uma grande liderança política 
e religiosa no estado e, segundo, porque o grupo que lidera par-
ticipa do referido processo afirmando sua identidade a partir do 
formato ritual que pratica que é a Jurema de Chão. Um formato 
ritual que teria se originado nos “pé de serra” do sertão potiguar. 
Num eloquente depoimento sobre a preservação da tradição, ele 
nos deixa entrever sua articulação com vistas à defesa de uma 
identidade religiosa e um ideal de autenticidade que poderia ser 
aproximado da noção de pureza:  

Conheci uma jurema, uma jurema de pé no chão, uma jurema 
de camisa de manga comprida, era uma jurema de chapéu de 
palha, com fios de conta, dessa conta de capim de lágrima de 
Nossa Senhora e algumas sementes. Hoje nós vemos juremei-
ros de torço com orelhas, com roupas que são advindas do 
Candomblé, eu creio que a jurema tem uma identidade pró-
pria, a jurema, ela é um culto à parte, ela não é Umbanda, ela 
não é Candomblé; é jurema. Aí tem hora que a gente vê, a pes-
soa diz lá, óh sou juremeiro, sou Mestre juremeiro e tal, você 
olha assim é uma pessoa que é um Babalorixá, mesmo que 
ele seja Babalorixá, mas ele não vai botar roupa de jurema 
para o Candomblé. Então seria muito interessante que cada 
um use as suas indumentárias de jurema, para caracterizar a 
jurema, para fortalecer esse movimento jurema, o Candom-
blé já é por si, assim como a jurema também é por si. O que 
nós precisamos é ter essa consciência de dizer: perai! Eu não 
preciso botar uma roupa de Richelieu para ir para uma mesa 
de jurema, eu boto uma camisa de manga comprida, boto um 
chapeuzinho de palha, um chapéu de couro, um chapéu de 
massa, aí realmente é caracterização. Ah o ano passado me 
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chamaram para uma outra coisa que se fala muito, axé de ju-
rema. Eu nunca vi isso na minha vida meus irmãos! Se disser 
assim: eu estou renovando a minha jurema, eu estou refor-
çando a minha jurema, aí eu vou compreender. Aí vai uma 
pessoa me chama, uma conhecida minha. A eu vou tomar um 
axé de jurema! Eu digo: Vou ver como é. Aí fui. Chegando lá 
de juremeiro só tinha eu, que o povo, o restante do pessoal 
estava todo mundo vestido como se fosse para um Candom-
blé, era panos e mais panos, orelhas e mais orelhas, eu lá com 
meu chapeuzinho de palha, minha conta de capim, minha 
roupinha branca, manga comprida, eu demorei um tempo lá, 
mas foi uma misturada tão grande, que eu digo: É eu já vou. 
Depois ela veio me perguntar: E aí o que foi que achou do 
meu axé? Eu disse: minha filha, jurema não tem axé, quem 
tem axé é Candomblé, axé quem tem é Candomblé, jurema 
tem ciência, bota isso na tua cabeça: jurema é ciência! (MCR 
15/07/2016).

Coerente com uma perspectiva interessada na manutenção de 
uma identidade, em fala elaborada num momento posterior, Me-
lquisedec descreveu o posicionamento da Casa que dirige frente 
a influência das entidades da Umbanda ligadas ao Exu e à Pomba 
Gira. É interessante notar que tal posicionamento parece modifi-
car a posição do Culto da Jurema ocupada, até bem pouco tempo 
atrás, na relação com os cultos de matriz africana.

O que nós precisamos compreender é que nós não podemos 
perder a nossa identidade, nós não podemos, é... moder-
nizar os nossos rituais porque eles são tradicionais. Hoje 
você vê que existe uma diferença do rito da mesa para o rito 
da gira, porque gira já é coisa de Umbanda. Então você vê 
muitas, muitas cantigas, que ali já deixou de ser hinos de 
Jurema. Porque eu vou cantar para as Pombo Gira... parece 
mais cantiga de ruedeira de bar de esquina. E quando a gen-
te sabe que essas cantigas mais antigas, eram umas cantigas 
que elas tinham início, meio e fim; elas traziam um recado; 
elas traziam um fortalecimento. Porque na Jurema não tem 
Exu, não tem Pombo Gira. Não tem. Mas como a maioria das 
pessoas tem, então se tira um dia reservado para o culto a 
eles. Aí no dia que tem Jurema, não precisa cantar nem pra 
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Exu nem para Pombo Gira, porque na Jurema também tem 
seus guardiões. É... Cada, cada mestre, de acordo com a sua 
ciência tem o seu espírito guardião que segura a entrada da 
casa. (MCR 26/08/2016).

Durante o século XX, diante da intensa urbanização que ocorria 
no país e com a aproximação cada vez mais integrativa com as re-
ligiões de matriz africana, o Culto da Jurema teria adquirido uma 
dimensão subterrânea e se camuflado no interior de outros for-
matos religiosos e espaços como os terreiros de Candomblé e de 
Umbanda. Essa invisibilização teria sido influenciada pela maior 
aceitação da sociedade que se modernizava para com essas mani-
festações da religiosidade africana, devido à prevalência da dico-
tomia magia/religião que reservava a dito Culto o polo da magia e, 
portanto, o colocava como foco das repressões policiais (Campos 
& Rodrigues, 2013). Outro fator que influenciou esse movimento 
foi o fato de as Federações de Umbanda e de cultos de matriz afri-
cana, que podiam representar alguma garantia de reconhecimen-
to da condição de grupo religioso, exigirem dos juremeiros uma 
autoclassificação concernente aos modelos religiosos que essas 
instituições representavam, deixando pouco ou nenhum espaço 
institucional para uma classificação estritamente juremeira (Mi-
randa, 2018). Quer dizer, mesmo que um dirigente de um culto 
da jurema buscasse institucionalizar seu grupo, devia realizar seu 
registro com nomenclaturas alheias. Sujeito a um constante pro-
cesso de reelaboração, o Culto da Jurema deu origem a formatos 
rituais hibridizados, como o autoproclamado Candomblé de Ca-
boclo e a “Jurema umbandizada”, mais precisamente identificada 
dentro dos terreiros ditos de Umbanda do interior da PB, CE e PI 
(Assunção, 2010a). Em decorrência, até mais ou menos a década 
de 1990, pouco se ouvia falar da Jurema enquanto conjunto indi-
vidualizado e específico de práticas mágico/religiosas, mais bem 
a Jurema era cultuada em espaços rituais reservados ou até espa-
ços privados de alguns praticantes (Assunção, 2014). 

Contudo, no séc. XXI, num ambiente mais favorável ao reconhe-
cimento da diversidade religiosa, pelo menos até 2016, os inves-
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timentos simbólicos em torno do Culto da Jurema caminharam 
no sentido da autoafirmação. Então, é interessante notar que se 
antes a Jurema era acomodada por outras religiões minoritárias, 
na fala citada anteriormente se dá o inverso. A Umbanda no caso 
foi acomodada na Casa de Jurema Mestre Carlos num espaço-
-tempo à parte, como influência que chega com os próprios pra-
ticantes da Jurema, mas não se confunde com esta. Esse movi-
mento já vinha se conformando na trajetória dessa Casa com 
quatro décadas de existência e que chegou a adotar, no passado, 
o uso dos tambores em seus rituais, mas logo retomou o formato 
da Jurema de Chão que preconiza o uso isolado do maracá.   

As duas citações anteriores marcam as fronteiras identitárias com 
relação àquela “jurema afro-urbana” (Mota, 2005, p. 223), entre-
tanto, há marcadores oriundos das relações com a sociedade en-
volvente também. São distintivos do formato ritual preconizado 
pela Casa de Jurema Mestre Carlos a disposição dos médiuns con-
sagrados ou desenvolventes sentados em banquinhos próximos ao 
chão em um semicírculo diante da mesa da jurema e o maracá de 
cabaça como único instrumento musical. Segundo meu informante, 
essa configuração foi influenciada pela intensa perseguição que as 
práticas tradicionais da Jurema sofreram ao longo da história e que 
obrigaram os juremeiros a dissimularem seus rituais: 

Essa Jurema dos nossos ancestrais nasce desse conjunto de 
saberes do europeu que chega aqui com as suas rezas, dos 
indígenas com seus saberes ancestrais, do africano que tam-
bém e eu creio que até mais o Banto que chegaram aqui pri-
meiro, depois foi que chegaram os Nagôs. Eles tiveram assim 
um entrelaçamento de saberes que enriqueceu muito esse 
culto do catimbó Jurema. Então antes se dizia assim: a grande 
potência da Jurema é a fumaça, o pensamento e a reza forte. 
Então era reza para algum tipo de problema, depois vinha o 
cachimbo com as suas misturas [de ervas] de acordo também 
com as dificuldades, então se fumaçava, se rezava, aquela coi-
sa toda, então essa é a Jurema ancestral, a Jurema pé de serra, 
não tinha tambor, quando muito se tinha palmas. Por quê? 



Janaina Alexandra Capistrano da Costa

165

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

Uma das coisas era a perseguição policial e quando se pegava 
um juremeiro o negócio era dar uma surra de pinhão roxo 
para quebrar suas forças. Eu ainda peguei essa fase de perse-
guição em cidade do interior. A minha Madrinha tinha lá um 
centro, mas ela tinha que ter a licença da delegacia, tinha a 
licença da Federação, mas tinha que ter a licença da delegacia 
para poder funcionar (MCR 11/2015). 

Essa realidade é um exemplo cabal de regulação indireta do reli-
gioso que marca o regime de relações entre Estado e religião no 
Brasil e que atingiu mormente grupos religiosos minoritários e 
subalternizados. Com a justificativa de preservar a saúde públi-
ca, o Código Penal brasileiro de 1890, juridicamente vigente até 
1942, incidiu na formação de um ambiente marcado pelo precon-
ceito. Seu Artigo 157 considerava crime: “praticar o espiritismo, 
a magia e seus sortilégios, usar de talismãs e cartomancias, para 
despertar sentimentos de ódio ou amor, inculcar cura de mo-
léstias curáveis ou incuráveis, enfim, para fascinar e subjugar a 
credulidade pública” (Coleção de Leis do Brasil apud Giumbelli, 
2003, p. 254). Essa criminalização ademais é uma expressão do 
contexto de aliança entre o Estado e a medicina, como corrobo-
ram o Artigo 156 e o Artigo 158 do mesmo Código, que crimi-
nalizavam o curandeirismo e previam punições para o exercício 
da medicina sem títulos acadêmicos, aplicação ou prescrição de 
substâncias com fins terapêuticos (Giumbelli, 2003). Na década 
de 1930, com a criação da Comissão Nacional de Fiscalização de 
Entorpecentes (CNFE), foi instituída a Seção de Entorpecentes Tó-
xicos e Mistificações que tinha como um dos seus objetivos moni-
torar os cultos afro-indígenas (Carvalho, 2015), revelando como o 
controle oficial sobre o uso de substâncias encontrava-se atrelado 
ao controle de expressões religiosas ligadas aos povos indígenas 
e africanos. O que ajuda a explicar não só porque os ritos deviam 
zelar pela discrição, mas também porque o segredo sobre o uso de 
substâncias psicoativas devia ser preservado. 

Durante minha pesquisa, uma questão, que eu sempre trazia à tona 
na convivência com meu informante, era a formulação da Jurema, 
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ao que Melquisedec invariavelmente respondia: “preparação é Ci-
ência”. Com o tempo fui ampliando minha compreensão sobre essa 
Ciência e sobre a importância do segredo e do comedimento no 
relativo ao uso da bebida. Segundo minha visão inicial, havia uma 
hierarquia entre as substâncias internas no grupo, na qual a Jurema 
estaria no topo, e essa visão se revelou, posteriormente, encontrar-
-se pautada por uma percepção do ambiente proibicionista que na-
turaliza o uso do álcool, tem um preconceito sobre o uso do tabaco 
e ressalta o uso de drogas visionárias como sendo uma das práti-
cas de consumo de drogas mais excêntricas, exóticas ou perigosas. 
Agregado a isso, estava o fato de eu estar influenciada pela pesquisa 
que desenvolvera com anterioridade sobre as “religiões ayahuas-
queiras brasileiras”, em que a bebida sacramental ayahuasca, que 
também contém DMT como a jurema, possui proeminência sobre 
qualquer outra substância que porventura seja consumida nesse 
contexto. Além desses fatores que incidiam no meu olhar, havia um 
certo anseio de minha parte por uma “descoberta científica” (Bour-
dieu, 1983), que me levou a repetir a questão tantas vezes, tensio-
nando com a paciência de minha fonte, mas, por fim, observei que 
essa situação requeria redimensionamento, se tratava de entrar 
num outro tempo para poder conhecer, compreender e ter ciência, 
se tratava de entrar no tempo mítico. 

Foi participando dos rituais da minha própria consagração na 
Jurema Sagrada, na qual representamos a nossa “caminhada mí-
tica”, que vivenciei um “desprendimento” da “colonialidade do 
saber” (Mignolo, 2008, p. 250)2, que me possibilitou enxergar 
que a prática do segredo nesse contexto não representa apenas 

2 A colonialidade do saber é a manifestação no domínio epistêmico da colonialidade do 
poder, a qual se constituiu a partir da matriz colonial de poder, que se impõe nas socie-
dades ocidentais baseada na classificação da população mundial segundo raça e gênero. 
As identidades geradas a partir da racialização e da generificação justificam a dominação 
e exploração de certos corpos, bem como a subjugação e o apagamento da episteme des-
ses corpos (Mignolo, 2010). Nessa perspectiva o desprendimento se dá quando o pensa-
mento se abre a possibilidades encobertas pela racionalidade moderna, se conectando a 
epistemes outras (Mignolo, 2008, p. 250). 
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uma estratégia política de proteção ao culto, como se tal práti-
ca se restringisse a uma reação de resistência. Guardar o segre-
do também tem a ver com o poder adquirido dentro da Ciência 
da Jurema, passo a passo, durante um caminhar que não pode 
queimar etapas sob pena de comprometermos essa formação, o 
conhecimento e o poder que dela advém. Nesse sentido, o zelo 
pela Jurema pode ser visto como um “contrapoder” (Hofbauer, 
2011), que possibilita a ruptura com a lógica epistêmica imposta 
pelo entorno abrangente.   

No seguinte discurso podemos acompanhar as palavras de Me-
lquisedec referidas ao núcleo dos investimentos simbólicos do 
culto ao mencionar o preparo e o consumo da Jurema e o protago-
nismo da árvore dentro da cosmologia e da farmacopéia nativas. 

Olha, a Jurema, nós temos o conhecimento que é uma árvore 
de muita ciência. É um símbolo, né? É um símbolo que já 
passa a ser, assim, um grande mito: A Jurema Sagrada. [...] 
A Jurema Sagrada será preparada para as grandes mesas, 
para os consagrados ou para aqueles que estão se consa-
grando. Que era uma forma de não profanar essa ciência 
da Jurema. [...] Se não houver a ritualística para acordar 
aquela energia, aí eu vejo assim como uma profanação de 
algo tão sagrado para nós. [...] Porque assim, esse processo 
é passado de... quando aquele discípulo, ele chega ao ponto 
de ter novos discípulos, essas coisas são passadas para ele, 
para que ele possa fazer. Então, a gente faz a primeira junto 
com ele, que é para ele pegar todos os dados direitinho e 
dar continuidade. Vou dizer que é um saber. É uma ritua-
lista de continuidade. [...] É uma vivência de adquirir uma 
maturidade pra poder então preparar, e saber porque vai 
preparar. Não é preparar aleatoriamente. É você prepa-
rar para dar continuidade a toda a ritualística a novos discí-
pulos. [...] E quando a Jurema é aquela árvore, ela atua como 
um antibiótico, porque ela cura, ela tem aquela energia de 
você tomar um banho e aquilo dá uma restauração na sua 
aura astral. O descarrego, você se sentir leve. Tem a mistura 
da folha com o fumo para defumações. E você vai vendo que 
ela é uma árvore de mil e uma utilidades. Que pra tudo: para 
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o cachimbo... até se faz o cachimbo com ela, e tudo... Quer di-
zer, a Jurema tem tudo aquilo que precisamos. É uma árvore 
por excelência. (MCR 17/11/2019).

Nesses dizeres podemos vislumbrar um protocolo de relação 
com a Jurema, que possibilita exercer certo controle sobre a 
substância e seu consumo garantindo a segurança dessa práti-
ca, ao mesmo tempo em que transmite valores que asseguram 
a perpetuação desse controle. A ritualística e a continuidade, 
assim como o saber porque vai preparar, ou seja, as razões e os 
sentidos dessa relação com a substância, constituem mecanis-
mos de controle social situados na Ciência da Jurema. 

Nessa perspectiva, respeitando o passo a passo, cada discípu-
lo da Jurema poderia se tornar um Mestre de Ciência e como 
a caminhada é concomitantemente coletiva e individual, cada 
Mestre irá desenvolver sua Ciência dentro da Ciência da Jure-
ma. “As ciências da Jurema Sagrada se forjam na complexa trama 
de conhecimentos que fundamentam a prática e na dimensão 
dos enigmas e segredos concernentes ao culto” (Rufino, 2016). 
No âmbito da Casa de Jurema de Mestre Carlos são consagradas 
quatro linhas de Mestres, sendo elas: Caboclos e Caboclas, Ciga-
nos e Ciganas, Mestres de Jurema – antepassados do Culto – e 
Pretos e Pretas velhas. A linhagem dos Mestres Beberrões é con-
sagrada dentro dessa linha de antepassados que já foram gran-
des Mestres encarnados e se encantaram no reino da Jurema. 

Uma característica que chama atenção nessa composição é o 
conjunto de tipos sociais subalternizados, todos fazem parte de 
minorias étnicas, sobre os quais recai uma série de estigmas so-
ciais, oriundos dos processos de “racialização” e “generificação” 
que demarcam a colonialidade do poder na chamada moderni-
dade. O que pode suscitar reflexões acerca da identificação de 
praticantes e frequentadores com essas figuras e tudo o que elas 
significam. Um desses estigmas é o do “bêbado”, usado para mar-
car a pessoa que faz uso abusivo de bebida alcoólica, mas prin-
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cipalmente se essa pessoa pertencer a uma classe social mais 
baixa e/ou pertencer a alguma minoria étnica, pois quando se 
trata de uma pessoa em alta posição social, política e econômica, 
são usadas outras designações como alegre, alterado, festivo e 
até alcoólatra, mas raramente bêbado.           

Os Mestres Beberrões e o uso controlado de bebidas 
alcoólicas

Como mencionei, o contexto ritualístico em questão é um con-
texto de consumo de substâncias psicoativas com efeitos de 
naturezas e potências diversas, isso não quer dizer, porém, que 
esse consumo se dá de maneira “aleatória” ou com prejuízos à 
saúde de seus participantes. Os mecanismos de controle perpas-
sam todo o campo e, no que se refere às bebidas alcoólicas, a 
atuação do Mestres Beberrões contribui com a transmissão de 
valores que orientam o uso mais adequado. Ao dominar esse uso 
e a manipulação da “energia” contida nessa substância, esses 
Mestres se consagram em sua Ciência e se tornam espíritos de 
grande importância para a cura das pessoas. Quer dizer, trans-
gredem a regra do estigma, mostrando que o “bêbado” é alguém 
importante, dotado de capacidades positivas e assim ele adquire 
dignidade dentro do complexo ritual e esse é o primeiro espelho 
no qual pode se ver qualquer participante que eventualmente 
tenha problemas com o consumo de álcool. Uma das cantigas 
que ajudam a estruturar o ritual e que remete a essa espécie de 
contradição complementar do Mestre diz o seguinte:

Sibamba
Meu Mestre me chamou

Eu venho trabalhar
Seu Sibamba é beberrão

Mas sabe trabalhar
Com seu garrafão de cana

Tomba aqui
Tomba acolá
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Se um bêbado pode ser bom trabalhador, a bebida alcoólica não 
necessariamente precisa ser alcoólica, nem ingerida para ser 
consumida, o que parece ser contraditório para a lógica raciona-
lista, mas faz todo o sentido dentro da lógica nativa. Nesse senti-
do, um aspecto importante é o da presença multiversal da bebida 
alcoólica, isso quer dizer que tal presença não se encontra deli-
mitada a uma substância ou até mesmo à substância alcoólica em 
si, como a concebemos no sentido laico e mundano. Em primeiro 
lugar, apesar de atualmente prevalecer o uso do vinho tinto de 
uva nos rituais, muitas outras bebidas podem ser utilizadas. Em 
segundo lugar, conforme Melquisedec, o consumo de água com 
ervas ou ainda o consumo que poderíamos traduzir como “sim-
bólico”, embora perdendo com isso boa parte do sentido atribuído 
pela expressão “fluído da bebida”, também representam o uso de 
bebida alcoólica pelo Mestre incorporado no médium.  

A bebida na Jurema, que ela deve ser assim, com muita par-
cimônia para que não haja essa permissão do álcool afetar o 
mental. O álcool ele passa a ser apenas um indutor quando 
ele é completado ou somado com essas ervas. Então ele passa 
ser uma bebida específica. Mas, também, usamos muito vi-
nho. A outra bebida que se usava também era a Genebra, era 
o vinho de jurubeba. Quando não se conhecia o vinho de uva, 
era vinho de jurubeba, vinho de caju... e hoje não, hoje tem 
uma série de vinhos aí que a gente também usa. [...] Mas essa 
fórmula que eu procuro ver muito claramente é a questão dos 
cuidados que precisamos ter quando usamos o álcool dentro 
dos ritos. [...] Nós temos a questão que não é só a bebida em 
si que é usada no rito da Jurema. Eu conheci Mestres que eles 
trabalhavam com água e raiz de Jurema numa quartinha. Era 
a bebida que ele usava na mesa dele. Hum? Às vezes tinha 
uma raiz de Jurema, tinha raiz de umburana. Ele botava ali, às 
vezes uma outra erva, eles colocavam ali, então aquela água 
era a bebida. Ele não usava bebida alcoólica. Porque vai de-
pender de cada forma de trabalhar. [...] A gente sempre orien-
ta que essas pessoas que trabalham com Mestre mais, assim, 
que gostam mais das bebidas, antes do trabalho colocar a 
bebida dele lá, firmar, fazer sua firmeza com a cachaça, ou o 
vinho, a Genebra. Que ele já bebe lá. Que ele vai beber o quê? 
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É aquele fluído da bebida. É tanto que, quando chega, parece 
até água. Sai todo aquele futum. (MCR 17/11/2019). 

Essa relatividade do álcool parece transitar com desenvoltura 
no que se refere a possíveis fronteiras com outra substância, a 
Jurema, não somente porque essa pode conter álcool na sua for-
mulação. Nesse caso, podemos notar que os objetivos de uso es-
tão claros e associados, enquanto uma facilita as incorporações, 
a outra fortalece o médium, conforme explica meu informante 
sobre tais substâncias:   

Nós procuramos fazer uma dosagem leve apenas para a fi-
nalidade, que é abrir esses canais, esses chacras, para que 
possa perceber melhor essa energia desses espíritos, facili-
tar as incorporações. Porque a gente precisa compreender 
que a bebida, quando ela contém o álcool, que na Jurema 
tem que ser com muita parcimônia esse uso para que ele 
não possa causar, digamos, a embriaguez, mas apenas forta-
lecer o médium para que não haja o desgaste físico. Por isso 
que ela tem que ser em pequenas doses. Só pra manter essa 
energia em equilíbrio (MCR 17/11/2019).

Cauim, por exemplo, é a bebida alcoólica fermentada tradicional 
dos índios Tupi e no Culto da Jurema esse nome pode se referir 
tanto à bebida da Jurema quanto à bebida alcoólica pura, inclu-
sive se essa não for o fermentado de mandioca (Cascudo, 1951). 
O que certamente dificulta as tentativas de se estabelecer fron-
teiras rígidas entre substâncias sagradas e profanas, na verdade 
todas elas fazem parte do complexo de cura da Jurema de Chão 
em questão. Quando questionado sobre os sinônimos de Jure-
ma tradicionalmente usados, meu informante afirmou serem: 
Cauim, Jarambada e Vinho de Jurema. 

Outro aspecto que demonstra uma aproximação da Jurema com 
o contexto de festa típico do consumo social das bebidas alcoó-
licas é revelado pelo depoimento de Melquisedec acerca da prá-
tica dos folguedos:
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Na Jurema antiga tinha a noite de folguedo, esse folguedo 
que era equivalente a estas festas que se faz hoje, muito 
enfeite, muita bebida, muita comida, é tanto que nessa 
época eles se juntavam, aqueles juremeiros conhecidos ou 
numa comunidade que tinha aquele juremeiro que cuidava 
das pessoas, então na noite de folguedo [...] eles abriam 
a mesa, aí os Mestres vinham só para dizer prosa, dizer 
loa, beber e fumar, e era dia de diversão para o povo. (MCR 
17/11/2019).

Já durante os rituais comumente praticados na Casa, é como se 
a embriaguez do Mestre embriagasse aos presentes, com seus 
andares cambaleantes os Mestres Beberrões chegam no terrei-
ro cantando seus linhos e pedindo algo para beber. Assim que 
bebem começam a conversar e dizer “loas”, que são brincadei-
ras com situações sérias da vida, e é através dessas loas que 
transmitem ensinamentos sobre a superação de problemas e 
a melhor conduta a ser seguida. Os presentes riem e muitas 
vezes entram no jogo do Mestre saudando-o ou respondendo 
suas provocações. Esses Mestres demonstram que a despei-
to de serem beberrões, trabalham na caridade espiritual, por 
meio de passes magnéticos, cachimbadas e, assim, transmutam 
os estados de ânimo na medida em que instauram um clima 
festivo. 

Um Mestre bastante presente nos rituais da Casa de Jurema 
Mestre Carlos é o chamado Zé Bebinho, cuja cantiga diz: 

Zé Bebinho 
Bebia com meu dinheiro

Hoje bebo se me dão
Eu sou um bebo bebinho

Eu sou um bebo bebão

A cachaça está no copo
O copo tá no balcão

Cachaça e muier bonita
Foi a minha perdição.
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Essa cantiga parece informar que o uso desregrado da cachaça 
e a promiscuidade causam prejuízos a quem os pratica e isso 
sugere a importância do controle do consumo da substância. Na 
seguinte fala de meu informante ele explica o modus operandi 
dessa linhagem de Mestres e comenta a referida cantiga:

Ele vai lá, ele vem cá, mas ele tá trabalhando ali, ele tá 
trabalhando. Ele tá, simplesmente, fazendo a limpeza das 
pessoas naquela forma de trabalhar. [...] Vai dizer assim: 
“não, é um bêbado”. A gente não sabe o que é que existe por 
trás daquele bêbado. Porque nós vemos que tem aquele 
Mestre que é orientador, é sério, mas já vem aquele que é 
bem expansivo. Qual é o que as pessoas vão se identificar 
mais? É aquele que chega assim e as pessoas começam a 
prestar atenção e ali já vão liberando aquelas energias to-
das. [...] O Zé Bebinho é outro beberrão. Quando ele diz, 
olha só: “Bebia com meu dinheiro, hoje bebo se me dão”, 
porque ele, como espírito, não pode comprar. Antes ele 
bebia, ele podia pagar, ele comprava a bebida dele. Mas, 
hoje, quer dizer, só tem um “se me dão”. Então as pessoas 
é que dão de beber a ele, tá entendendo? Mas você vê que 
por trás disso tudo existe um Grande Mestre no trabalho, 
porque quando ele vem e tal, aquela coisa, mas quando ele 
vai trabalhar, ele se firma como um Mestre Trabalhador. 
(MCR 11/2019).

Conclusão

Finalmente, podemos chegar ao entendimento de que a despei-
to dos investimentos simbólicos se concentrarem em torno da 
Jurema, não há no contexto pesquisado grandes tabus sobre a 
interação dessa bebida com outras substâncias que fazem parte 
do seu campo de atuação. A consagração da Jurema não estabe-
lece fronteiras rígidas, ela representa acima de tudo a comunhão 
com um mundo e como partes desse mundo as demais substân-
cias se situam numa certa horizontalidade em relação a ela. No 
interior dessa cosmologia os controles e limites definidos para 
o consumo do álcool se valem de imagens mundanas e sagradas, 
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visando uma melhor integração com esse todo e, consequente-
mente, a cura e o equilíbrio dos participantes. 

No âmbito da Jurema de Chão do lócus pesquisado, as substân-
cias psicoativas consumidas durante os rituais são a Jurema, em 
momentos específicos e somente para os já consagrados, o taba-
co por meio dos cachimbos e as bebidas alcoólicas durante a ma-
nifestação dos Mestres. Sobre cada uma dessas substâncias recai 
uma modalidade de controle realizada pelo Estado no contexto 
do proibicionismo. A DMT ainda hoje é uma molécula proibida 
pela Convenção Única das Nações Unidas de 1971, o tabaco é 
regulamentado e seu consumo é coibido por meio de políticas 
de propaganda que alertam para os seus malefícios e, por fim, o 
álcool que também é regulamentado, porém não coibido, embo-
ra haja proibição de venda para menores de 18 anos. Trata-se de 
um controle formal que molda de maneira geral as relações com 
as citadas substâncias, mas o controle social desenvolvido no 
grupo pesquisado escapa a essa lógica racionalizante estabele-
cendo seus próprios parâmetros dentro de uma dialógica entre 
o “pensamento empírico/técnico e racional” e o “pensamento 
mito/mágico e simbólico” constituindo, assim, um pensamento 
de unidade na diferença (Morin, 2012).  

Finalmente, é possível afirmar que ao tecer relações simbólicas 
com os psicoativos, o grupo religioso em tela vai revelando mu-
danças e permanências concernentes à tradição que representa 
e reproduzindo mecanismos de controle interno, os quais garan-
tem sua autonomia face aos controles externos sem, entretanto, 
necessariamente negá-los. Sendo assim, esse culto pode ser con-
siderado um espaço de fronteira na “matriz colonial de poder” 
(Mignolo, 2010, 2008). 
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Trabalho: Experiências e Significados 
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Resumo
Este artigo deriva da pesquisa empírica “Radiografia do Brasil contem-
porâneo”, realizada entre os anos de 2015 e 2016 junto ao Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Abordamos a desigualdade entre 
as classes sociais a partir da problematização do modo como essas vi-
venciam e se relacionam subjetivamente em seu cotidiano e ao longo 
de suas biografias com o mundo do trabalho. Por meio de entrevistas 
em profundidade com indivíduos das classes populares e também com 
integrantes das classes médias, discutimos como as experiências vivi-
das e significados atribuídos ao trabalho apresentam conteúdos con-
trastantes e profundamente desiguais quanto às formas de inserção, 
sentido, trajetória e identidade. Sustentamos, no artigo, a tese segunda 
a qual a esfera do trabalho brasileira se caracteriza, em grande medida, 
como um domínio de rotinização de experiências de não-reconheci-
mento, violência e desclassificação social contra as frações mais desti-
tuídas das classes populares.
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The Degradation And Authenticity of Labour: 
Experiences and Unequal Meaning in Lower Classes 

and Medium 

Abstract
This article is derived from empirical research “Radiography of contemporary 
Brazil”, carried out between the years 2015 and 2016 by the Institute of Ap-
plied Economic Research (IPEA). We address the inequality between social 
classes from the way questioning how they experience and relate subjectively 
in their daily lives and throughout their biographies with the world of labour. 
Through in-depth interviews with individuals of the lower classes and also 
with members of the middle classes, we discussed how the experiences and 
meanings attributed to work have contrasting and deeply unequal content on 
ways to insert meaning, trajectory and identity. We argue in the article, the 
thesis which the sphere of Brazilian labor is characterized largely as a routini-
zation domain of non-recognition of experiences, violence and social disquali-
fication against the most deprived fractions of the lower classes.
Keywords: Social Class. Labour. Social Inequality. Social Experiences.

Degradación y Autenticidad del Trabajo: Experiencias 
y Significaciones Desiguales en Clases Populares y 

Medias

Resumen
Este artículo deriva de la investigación empírica “Radiografía del Brasil 
contemporáneo”, realizada entre los años 2015 y 2016 en el Instituto 
de Investigación Económica Aplicada (IPEA). Abordamos la desigualdad 
entre las clases sociales a partir de la problematización de la forma en 
que experimentan y se relacionan subjetivamente en su vida cotidiana y 
a lo largo de sus biografías con el mundo del trabajo. A través de entrevis-
tas en profundidad con individuos de las clases populares y también con 
miembros de las clases medias, discutimos cómo las experiencias y los 
significados atribuidos al trabajo presentan contenidos contrastantes y 
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profundamente desiguales con respecto a las formas de inserción, sig-
nificado, trayectoria e identidad. En el artículo, apoyamos la tesis según 
la cual la esfera laboral brasileña se caracteriza, en gran medida, como 
un dominio de rutinas de no reconocimiento, violencia y descalificación 
social contra las fracciones más desfavorecidas de las clases populares.
Palabras clave: Clases sociales. Trabajo Desigualdad social. Experien-
cias sociales.

Introdução

Ao longo da história das Ciências Sociais, o trabalho tem sido 
uma fonte das mais fecundas para estudar e compreender a re-
alidade social. Em particular nas sociedades modernas, o traba-
lho se tornou um dos domínios mais relevantes e significativos 
da experiência social. Como escreveu Robert Castel: “há pelo 
menos dois séculos, toda a nossa organização social gravita em 
torno do trabalho” (Castel, 2004, p. 263). Não é por acaso que, 
como ricamente mostrou o pensamento sociológico clássico, o 
trabalho seja entendido como uma atividade estruturante do 
mundo moderno. Sua influência inarredável está, de um modo 
ou de outro, nas assimetrias e disputas sociais e políticas que 
o sacodem (Marx, 2013), nos laços sociais que o sustentam 
(Durkheim, 1999) e nas crenças morais e modos de ser que o 
singularizam culturalmente (Weber, 2004). 

Também a sociologia brasileira tem no trabalho uma das princi-
pais chaves para estudar a história, os dilemas e as mudanças so-
ciais da sociedade brasileira. À luz dos estudos sobre o trabalho 
e os trabalhadores, a ciência social brasileira discutiu tópicos e 
questões fundamentais, como: o problema do desenvolvimento 
e seus diferentes padrões, as tensões e imbricações entre rural 
e urbano na formação nacional, a persistência da desigualdade 
social, os efeitos subjetivos da mobilidade social, as relações de 
dominação entre Estado e sociedade, as dinâmicas de poder e 
desigualdade de gênero e raça, os impactos das mudanças de pa-
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drão de regulação do trabalho, entre outros (Verás de Oliveira, 
Ramalho & Rosenfield, 2019)1.

No pensamento sociológico contemporâneo, a constatação da im-
portância do trabalho continua sendo validada e atestada2. Por 
exemplo, nos estudos que destacam o inter-relacionamento en-
tre trabalho e os padrões de normatividade e princípios de justiça 
fundantes da sociedade moderna (Castel, 1998; Boltanski, 2009; 
Honneth, 2015). Outras pesquisas, por sua vez, exploram o nexo 
entre as contradições e dilemas da experiência social e subjetiva 
do trabalho e as reconfigurações econômicas e políticas no mundo 
contemporâneo (Bourdieu, 1997; Sennett, 2005; Paugam, 2007). 

As diferenças e desigualdades de classe também têm no trabalho 
um campo organizador, por isso, relevante para a sua apreensão 
sociológica. Com o objetivo de ilustrar empiricamente o argumento 
macrossociológico acerca da seletividade e da desigualdade cons-
tituintes da esfera do trabalho na sociedade brasileira, abordamos, 
neste artigo, as experiências e sentidos vividos das classes sociais 
com o mundo do trabalho. Por meio de um conjunto de relatos de 
vida (Bertaux, 2005) colhido em entrevistas em profundidade com 
trabalhadores das porções mais destituídas das classes populares3 e 

1 Os autores, aliás, realizam um atual e consistente balanço bibliográfico sobre a trajetó-
ria histórica da sociologia do trabalho no Brasil, destacando períodos, temas e perspec-
tivas teóricas. Para mais detalhes ver: Verás de Oliveira, Roberto; Ramalho, José Ricardo; 
Rosenfield, Carla, 2019.
2 A despeito de um breve, mas incisivo, momento de franco questionamento da centrali-
dade do trabalho na vida social (Gorz, 1982; Offe, 1989), sociólogos e outros estudiosos 
contemporâneos reafirmam, com vigor e originalidade, a importância do trabalho na 
atualidade (Dejours, 1998; Castel, 1998; Antunes, 2000).
3 No Brasil contemporâneo, estamos nos referindo às frações das classes populares 
que laboram dentro e fora do âmbito do trabalho assalariado na condição de subem-
pregados, trabalhadores manuais de pouquíssima qualificação e autônomos precários 
e informais, tais como “flanelinhas”, lavadores de carro, catadores de lixo, carroceiros, 
“moradores de rua”, empregadas domésticas, pescadores, marisqueiras e pequenos la-
vradores posseiros, cortadores de cana, arrebanhadores, auxiliares de serviços gerais, 
entre outros. Trata-se de trabalhadores de subsistência cuja atividade laboral padece de 
forte depreciação econômica e social (Figueiredo Santos, 2009 e 2010).
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também com integrantes das classes médias4, analisamos como as 
assimetrias de classe se revelam nas formas de inserção, trajetórias, 
significados atribuídos e experiências diferenciais com o trabalho.

Com isso, esperamos apresentar um diagnóstico sociológico 
acerca de como trabalhadores de classes populares e médias vi-
venciam e se relacionam subjetivamente em seu cotidiano e ao 
longo de suas biografias com o mundo do trabalho. Seguimos, 
então, uma finalidade comparativa, que, prestando mais atenção 
nas frações mais vulneráveis e destituídas das classes popula-
res, ou seja, no trabalho visto de baixo, examina as experiências 
sociais dos indivíduos das classes médias com o trabalho com 
o fito de fazer sobressair os contrastes significativos existentes 
nas formas de inserção, significado, trajetória e identidade.

Os argumentos gerais desenvolvidos no artigo se encontram 
divididos em três seções. Na primeira, explicitamos algumas 
informações metodológicas sobre a condução da pesquisa em-
pírica que fundamenta nossa análise. Na segunda, discorremos, 
grosso modo, sobre as principais características da formação da 
esfera do trabalho no Brasil numa perspectiva mais histórica. O 
intuito é articular um argumento macrossociológico acerca da 
desigualdade e violência de classe estruturantes da construção 
e reprodução da esfera do trabalho capitalista na sociedade bra-
sileira. Na terceira e principal parte do artigo, analisamos, de 
modo mais detido e aprofundado, as experiências vividas com 
o mundo do trabalho, colhidas e relatadas nas entrevistas. Por 

4 Por classes médias, definimos as camadas sociais, na sociedade brasileira, cujas con-
dições objetivas, oportunidades, disposições de comportamento, estilo de vida e traje-
tória social possuem forte relação com a aquisição e concentração do capital cultural 
e escolar, sendo esse seu principal capital para a reprodução social (Souza, 2010). Por 
isso, tomamos como referência também características ocupacionais dos indivíduos e 
de seus pais: profissionais de ensino superior em funções de alta qualificação no setor 
privado e/ou funcionalismo público, autônomos especialistas em profissões liberais 
(advogados, psicólogos, médicos, engenheiros), funções gerenciais especializadas, en-
tre outras.
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último, finalizamos nossa análise com uma crítica às noções de 
“habitus precário” e “ralé estrutural” do sociólogo Jessé Souza.

Metodologia e investigação empírica

As análises apresentadas neste artigo devem ser entendidas 
como um recorte sintético de uma investigação sociológica 
mais ampla sobre as classes sociais no Brasil. Elas derivam da 
pesquisa nacional “Radiografia do Brasil contemporâneo”, rea-
lizada entre os anos de 2015 e 2016 junto ao Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (IPEA). De modo resumido, a partir 
da reconstrução do percurso biográfico e da trajetória social de 
perfis individuais de classes populares, médias e altas, o objeti-
vo geral da pesquisa consistiu em identificar as disposições de 
comportamento, os valores e as crenças estruturantes dos habi-
tus de classe existentes na sociedade brasileira, examinando as 
experiências socializadoras em diversos domínios institucionais 
(família, escola, trabalho, consumo, relacionamentos, entre ou-
tros) e seus efeitos diferenciais na constituição das disposições, 
práticas e adesões (Bourdieu, 2007; Lahire, 2006).

Para os interesses específicos do estudo aqui apresentado e ob-
jeto deste artigo, do banco geral de interlocutores e de transcri-
ções dos perfis entrevistados na pesquisa “Radiografia do Brasil 
contemporâneo”, extraímos uma amostra de 120 perfis individu-
ais5 e realizamos uma distribuição e agrupamento dos entrevis-
tados em duas grandes tipologias de classe: “classes populares” 

5 Os entrevistados que compõem a amostra foram selecionados nas cidades de Recife 
(PE) e Natal (RN). Além dos autores do presente artigo, as entrevistas foram realiza-
das também pelos pesquisadores Andressa Morais e Fábio Liberal. Dois critérios foram 
considerados na decisão de se trabalhar somente com os entrevistados nessas regiões. 
Em primeiro lugar, o acesso mais fácil aos pesquisadores responsáveis pelas conduções 
das entrevistas, o que permitiu discutir com eles acerca do conteúdo das entrevistas e 
das etnografias. Em segundo lugar, a proximidade com os próprios entrevistados, o que 
possibilitou aos pesquisadores realizarem retornos ao campo empírico.  
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e “classes médias”. Orientados por uma concepção sociocultural 
de classe social, e que toma essa como um construto desenvol-
vido no processo da pesquisa, reunimos os entrevistados nas 
tipologias acima com base na identificação de condições e re-
cursos materiais, sociais e culturais relativamente partilhados 
e comuns, em especial indicadores relativos à escolaridade e à 
ocupação dos entrevistados e dos pais. Como defendem diversos 
sociólogos, as condições materiais e recursos socioculturais de 
existência modelam e condicionam diferencialmente as oportu-
nidades de vida, as experiências sociais, tipos de socialização, 
disposições de ação, representações e estilos de vida (Weber, 
1982; Bourdieu, 2007). 

Em relação ao procedimento analítico-interpretativo, adotamos 
uma abordagem comparativa e multissituada da “experiência vi-
vida” (Paugam, 2015) com o mundo do trabalho, interpretada à 
luz das premissas básicas da sociologia disposicionalista (Bour-
dieu, 2007; Lahire, 2006), quais sejam: conceber os indivíduos e 
as classes sociais como agentes constituídos por meio de proces-
sos de socialização e examinar como o social e as experiências so-
cializadoras diversas se depositam sobre os corpos dos indivíduos 
constituindo disposições de condutas, práticas e representações. 

Nesse sentido, as experiências e significados desiguais com o 
trabalho constituem, com efeito, uma via analítica fértil para 
abordarmos as diferenças e desigualdades sociologicamente re-
levantes e estruturantes entre as classes sociais.

Realizamos, então, entrevistas em profundidade para acessar os 
contextos sociais de formação das práticas, crenças e experiên-
cias dos agentes das “classes populares” e das “classes médias” 
com o domínio do trabalho. E, seguindo Daniel Bertaux (2014), 
lançamos mão dos “relatos de vida” para abordar mais direta-
mente o tema do trabalho. Em vez da reconstrução da história 
de vida dos indivíduos em sua totalidade, nos concentramos nas 
narrativas e relatos acerca de uma dimensão específica de suas 
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trajetórias biográficas. Isso não significa que, metodologicamen-
te, história de vida e relatos de vida se oponham como procedi-
mentos distintos: como ressalta Bertaux, “não é necessário que 
uma história de vida seja ‘completa’ para se que possa chamá-la 
de história de vida” (Bertaux, 2014, p. 261).

Apoiados em ambos os procedimentos, tentamos compreender 
os modos como as classes vivenciam e significam diferencial-
mente suas experiências de trabalho. Portanto, enfatizar e co-
lher nas biografias dos agentes os relatos que dão conta de suas 
interações vividas com o trabalho, os significados atribuídos, os 
valores, as expectativas profissionais, as situações de conflitos, 
crises e rupturas, as lógicas de socialização e aprendizagem. 
Para isso, consideramos fundamental mapear as experiências 
de socialização e interação nos diferentes domínios institucio-
nais da família, escola e, principalmente, mercado de trabalho 
para identificar as fontes e condições geradoras de disposições, 
sentimentos e percepções acerca do trabalho.

 
A seletividade e a precariedade estrutural da esfera do 
trabalho no Brasil

Em sociedades de modernização seletiva e periférica (Souza, 
2000; 2006), como o Brasil, em que a constituição da cidadania 
é um processo lento, instável e fortemente desigual, as desigual-
dades de classe se fazem perceber nos mais diversos contextos 
de ação. No caso da esfera do trabalho, elas se mostram tanto 
nas disparidades de qualificação e de rendimentos, nas diferen-
ças de condições laborais, nos deficits de cobertura da proteção 
legal, nos padrões de transição ocupacional, nas formas contra-
tuais típicas, quanto nas assimetrias de estima e reconhecimen-
to social de atividades e identidades do trabalho. 

A pesquisa do sociólogo Adalberto Cardoso (2010) sobre a cons-
trução da sociedade do trabalho no Brasil é, provavelmente, o 
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estudo que, de maneira mais densa e fundamentada, tenta de-
monstrar o vínculo estruturante entre trabalho, dominação e 
desigualdade na formação histórica nacional. Para o autor, des-
de o início, a sociabilidade capitalista e a construção político-
-institucional em nossas terras se orientaram – e se sustentaram 
em – por padrões institucionais de dominação e degradação do 
trabalho. 

A escravidão, verdadeiro fato social total em nossa formação 
social, é a instituição mais importante para compreender a 
construção e as principais características da esfera do trabalho 
no Brasil. A herança histórica da escravidão imprimiu sobre 
o trabalho na sociedade brasileira consequências objetivas e 
significados muito profundos e duradouros. Ela produziu uma 
concepção negativa do trabalho manual pesado, uma desvalo-
rização extrema de seus trabalhadores, institucionalizou um 
padrão de violência na administração da força de trabalho e, 
por último, legou um grande excedente de trabalhadores pou-
co qualificados no campo e na cidade, os quais sempre foram 
vistos com suspeitas e preconceitos quanto a suas capacida-
des, desempenho e disposição para formas modernas de tra-
balho (Cardoso, 2010). 

Cada uma dessas consequências acima, que possui íntima re-
lação com a escravidão, foi estruturante de aspectos centrais e 
persistentes da formação do mundo do trabalho nacional, tais 
como a naturalização do processo intensivo de trabalho para 
trabalhadores pobres e de menor qualificação, a reiteração da 
violação de direitos, os baixos rendimentos salariais, a indife-
rença com as condições laborais de precariedade e insegurança, 
as desigualdades e discriminações raciais no mercado de traba-
lho, o inchaço do “setor informal”, entre outros. Esses fenômenos 
exprimem, além de tendências históricas, os consensos normati-
vos acerca do valor diferencial do trabalho e dos trabalhadores, 
quer dizer, o seu status de reconhecimento socialmente seletivo 
e desigual.
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Já nas primeiras tentativas de regulação mais formal do traba-
lho, a seletividade e a desigualdade atuavam como forças organi-
zadoras. Por exemplo, as chamadas “Leis de Locação de Serviço” 
de 1879 estabeleciam modos diferentes de tratamento para o 
escravo, o trabalhador livre “nacional” e o imigrante estrangeiro 
(Gebara, 1986). A lenta e gradual transição do trabalho escravo 
para o trabalho livre não transformou a hierarquia de privilé-
gios, lugares sociais e preconceitos inscritas na escravidão. Em 
nome da “liberdade do trabalho”, consagrada pela Constituição 
da Velha República, os empregadores, nas fábricas, comércios e 
casas de família, agiam quase como sujeitos soberanos sobre os 
seus empregados. Seu poder e arbítrio para estabelecer a dis-
ciplina do trabalho, isto é, os ritmos de produtividade, a exten-
são da jornada, os valores salariais, as penalizações e dispensas, 
eram fortemente assimétricos, coercitivos e não-regulamenta-
dos (Prado Junior, 1985, p. 202; Cunha & Gomes, p. 2007, p. 11).

O pós-abolição e a penetração mais incisiva do capitalismo mo-
derno no Brasil resultaram, de fato, num mercado de trabalho 
livre e capitalista mais concreto e efetivo. Mas, ainda assim, frag-
mentado, parcial, híbrido e regionalizado. A esfera do trabalho, 
nas primeiras décadas do século XX, foi construída sob o monopó-
lio de um liberalismo amesquinhado, autoritário e repressivo na 
relação com o trabalho e com a questão social (Vianna, 1976) – os 
projetos e ações repressivas contra a ociosidade e mendicância 
no final do século XIX e contra as greves operárias nas primeiras 
décadas do século XX, as medidas de expulsão do país de estran-
geiros que estimulassem movimentos contra a “ordem pública” 
são alguns exemplos. Para as elites dirigentes do período, a massa 
de trabalhadores pobres não possui lugar e valor no projeto de 
construção de uma nação moderna e civilizada nos moldes euro-
peus. São, antes, um problema social e moral que deve ser resol-
vido pelo controle e disciplina para o trabalho (Kowarick, 1987). 

Sem absorver a força de trabalho disponibilizada pelas novas 
condições políticas e socioeconômicas, o estabelecimento do 
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mercado de trabalho livre no Brasil caracterizou-se mais pelo 
desperdício de mão de obra do que por sua utilização produtiva, 
principalmente quando enfocamos a população adulta do Nor-
deste do país, fartamente disponível e ignorada (Furtado, 1977; 
Barbosa, 2008). Por isso, como destaca o estudo de Alexandre 
Freitas Barbosa sobre a formação do mercado de trabalho no 
Brasil, mais impressionante do que a posição diferencial da clas-
se trabalhadora na estrutura social ou sua formação incipiente 
em nossa história, é, na verdade, o seu reduzido peso funcio-
nal – o que, por sua vez, “se coaduna com a existência de uma 
imensa massa de subproletários” (Barbosa, 2008, p. 246), traço 
congênito não apenas da construção e dinâmica do mercado de 
trabalho nacional, mas das contradições sociais e políticas mais 
profundas e persistentes da sociedade brasileira. 

Temos, com efeito, nesse primeiro momento, uma esfera de tra-
balho fortemente desregulada e marcada pela insegurança so-
cioeconômica para essa “massa de subproletários” e todos mais 
que dependem do trabalho para sobreviver. A instauração de 
um conjunto de direitos trabalhistas e sociais a partir dos anos 
1930 e 1940 com o período Vargas e a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) manteve a seletividade social e sua insuficiente 
cobertura não foi capaz de alterar significativamente a situação 
de insegurança socioeconômica do trabalho. Como é sobejamen-
te conhecido, setores rurais e segmentos urbanos que viviam de 
atividades ocasionais e intermitentes ficaram à margem das ga-
rantias sociais e legais dos novos instrumentos regulatórios. O 
que, na prática, representava que a imensa maioria dos traba-
lhadores não tinha acesso ao sistema de proteção social. Para 
os estratos mais vulneráveis e marginalizados das classes po-
pulares, a “cidadania regulada” (Santos, 1979) sempre foi, com 
efeito, um horizonte de difícil assunção. 

Desse modo, diferentemente do que ocorreu nas sociedades eu-
ropeias que experimentaram uma configuração societária em 
que o mercado capitalista foi organizado e regulado por sistemas 
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de proteção social e pela “norma salarial”, a sociedade brasileira 
não seguiu o caminho de uma sociedade organizada a partir do 
trabalho como fonte de integração e reconhecimento social6. As 
grandes mudanças estruturais na economia brasileira, que têm 
início na década de 1950, não foram acompanhadas de modifi-
cações e orientações legislativas robustas e politicamente fortes 
para alçar o bem-estar social e o estatuto do emprego e do traba-
lho ao status de bens coletivos relativamente autônomos, como 
ocorreu no pós-guerra em muitos dos países da modernidade 
central (Castel, 1998). 

Segundo Cardoso, em termos de empregos, o Brasil sequer foi 
uma sociedade industrial. Mesmo quando a indústria, setor ge-
rador das melhores ocupações, tornou-se o principal motor de 
acumulação capitalista nacional, ela não chegou a empregar nem 
um terço dos brasileiros (Cardoso, 2010, 2013). Somente um 
segmento restrito de trabalhadores mais qualificados foi que, de 
fato, desfrutou de posições mais rentáveis, estáveis e com algu-
ma proteção social geradas na esteira da industrialização desen-
volvimentista (Guimarães, Agier & Castro, 1995). 

A despeito das alterações estruturais e demográficas, o mercado 
de trabalho brasileiro, em suas tendências mais duradouras e 
amplas, foi sendo construído com baixo assalariamento, ampla 
informalidade, elevada rotatividade, hibridismo de formas sala-
riais e não-salariais, uso intensivo e abusivo da força de trabalho 

6 Apesar da industrialização e urbanização a todo vapor, até a metade do século XX, o 
Brasil contava com mais de 50% de sua população composta por analfabetos, e, mes-
mo com a queda do analfabetismo nas décadas seguintes, a maioria dos trabalhadores 
ocupados não possuíam sequer o ensino fundamental completo (Ferraro, 2003). A baixa 
escolaridade entre os trabalhadores pobres urbanos e a escolarização como um bem 
social quase que exclusivo das camadas médias urbanas foram, durante todo o século XX, 
uma regra. Em condições de não-universalização e de disparidades de qualidade educa-
cional, o sistema escolar funcionou muito mais como um mecanismo de seletividade e 
fechamento social do mercado de trabalho para os mais pobres ao assegurar, sobretudo, 
às classes médias as credenciais educacionais e profissionais habilitadoras do acesso a 
postos de trabalho mais qualificados e protegidos (Cardoso, 2010, p. 272-280).
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e desigualdade de rendimentos (Barbosa, 2008; Cardoso, 2010). 
Não é fortuito, com efeito, que para alguns analistas a caracterís-
tica histórica central do mercado de trabalho brasileiro seja a de 
“desorganização estrutural” (Gimenez & Krein, 2016). 

O processo de modernização brasileiro, durante a maior parte 
do século XX, obedeceu a um modelo concentrador de desenvol-
vimento, uma industrialização insuficiente do emprego e regi-
mes conservadores e excludentes de política social cujas poucas 
e básicas garantias sociais estavam restritas àqueles inseridos 
no mercado formal de trabalho (Arretche, 2015). Desse modo, 
é razoável sustentar que a precariedade é parte integrante da 
construção do mundo do trabalho nacional, mantendo-se e 
transformando-se com as próprias alterações nas dinâmicas so-
cioeconômicas e padrões de regulação do trabalho ao longo da 
história do Brasil. A experiência de precariedade no mercado de 
trabalho brasileiro pode ser concebida como um fenômeno “es-
trutural”, persistente e continuado nas vidas produtivas de um 
amplo espectro de trabalhadores.

Tem-se, então, uma trama que enreda no processo histórico: 
desvalorização do trabalho manual, um subproletariado bruta-
lizado e permanente, baixo grau de proteção social, restrição de 
acesso educacional e instabilidade e precariedade das oportu-
nidades ocupacionais para proporção significativa da popula-
ção brasileira. Consequentemente, o produto dessas condições 
estruturais excludentes da dinâmica histórica e sociológica da 
esfera do trabalho no país é exatamente constituir e reforçar 
uma estratificação social profundamente desigual entre as clas-
ses sociais e implacavelmente perversa, violenta e injusta para 
os “de baixo”. Todos esses fatores, somados com a indiferença 
social quanto à condição de subcidadania dos trabalhadores po-
bres, fincam, de uma só vez, as principais bases sociológicas da 
singularidade das classes, da esfera do trabalho e da construção 
institucional e política no Brasil quanto à questão da desigual-
dade social.
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O mais importante para o nosso argumento é concluir que todas 
as mudanças sociais, econômicas e políticas que acompanharam 
a transição do trabalho escravo para o trabalho livre e mais re-
gulado não fizeram da esfera do trabalho uma esfera universal 
de integração e proteção social e, muito menos, de emancipação 
para os segmentos mais pobres e destituídos da sociedade bra-
sileira. Historicamente, para milhões de brasileiros, na verdade, 
as expectativas de recompensas do trabalho reduzem-se a uma 
luta renhida pela sobrevivência, isto é, obter tão somente o ne-
cessário para manter a si e seu grupo familiar vivos (Cardoso, 
2010). Nesse sentido, a reprodução social da subcidadania e da 
“ralé estrutural” (Souza, 2006, 2009) tem, certamente, como 
uma de suas principais condições institucionais as disposições 
de seletividade, precariedade e antissocial da construção da es-
fera do trabalho brasileiro.

Na próxima seção, a análise das entrevistas que realizamos ex-
plora exatamente os desdobramentos, no campo dos significa-
dos, das atitudes e das experiências subjetivas e sociais com o 
trabalho, do diagnóstico e da breve reconstrução histórica es-
boçada acima. Iremos apresentar e discutir algumas experiên-
cias vividas dos indivíduos das classes populares e médias que 
entrevistamos. Nelas, podemos verificar a materialização empí-
rica e prática das contradições que discorremos aqui em escala 
macrossociológica com respeito à formação histórica da esfera 
do trabalho no Brasil, principalmente o caráter desigual das in-
serções, experiências e significados. 

As experiências do trabalho nas classes populares e nas 
classes médias

A apreensão dos sentidos vividos e das significações que os indi-
víduos atribuem a suas trajetórias, experiências e dramas pesso-
ais com o trabalho, isto é, a análise em escala microssociológica, 
é importante tanto para compreender os efeitos objetivos dos 
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quadros sociais e históricos da desigualdade social e do mundo 
do trabalho quanto seus efeitos de subjetivação sobre as biogra-
fias. Avaliados em seu conjunto, esses efeitos permitem uma re-
levante perspectiva analítica sobre as vantagens e desvantagens 
de classe subjacentes à dinâmica social do mundo do trabalho, 
as quais são, a nosso ver, uma dimensão essencial na reprodução 
de um padrão institucional de dominação fortemente desigual e 
excludente como ocorre na sociedade brasileira. 

A experiência do trabalho para as camadas populares mais de-
serdadas dos capitais econômicos e culturais é marcada pelo 
signo da precariedade, a qual incide em diferentes registros de 
sua relação com o trabalho. Não se trata apenas de uma preca-
riedade de origem, derivada de uma socialização familiar defici-
tária na formação do habitus primário necessário às demandas 
sistêmicas da competição social. Mas de um circuito de experi-
ências acumuladas de precariedade com o mundo do trabalho. 
Desde a sua inserção precoce (muitos casos ainda na infância 
e início da adolescência) na atividade laboral, a experiência do 
trabalho é vivida e sentida como necessidade:

Eu comecei a trabalhar com quatorze. Antes disso com doze, 
que eu já, até quando eu estudava eu já cuidava dos filhos 
dos outros, babá, pra qualquer comprar minhas coisinha, 
né, que meu pai e minha mãe não tinha uma renda boa. Ma-
ria, 24 anos, ambulante. 

Talvez por conta da necessidade, que não é somente uma urgên-
cia material objetiva, mas também uma moral da utilidade, os 
trabalhadores mais pobres se encontrem imersos biografica-
mente em “ofícios de fortuna”; o que resulta numa experiência 
do trabalho descontínua, irregular e fragmentada, intercalada 
entre períodos de atividades fixas, bicos e desemprego, forma-
lidade e informalidade. Essa descontinuidade, provocada pela 
alta rotatividade de empregos e ocupações, tem o poder de afe-
tar os vínculos sociais nas mais diversas esferas, família, amiza-
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de, trabalho, além de prejudicar os sentidos qualitativos do tra-
balho em termos de suas especificidades sociais e afetivas para o 
próprio indivíduo, tornando-o ao invés de um fundamento para 
laços sociais e para a identidade pessoal, algo mais ou menos 
descartável e indiferente a esse respeito:

Eu já trabalhei em padaria, já trabalhei em pizzaria, já traba-
lhei em feira, feira livre, já trabalhei de faxineira, eu trabalho 
em tudo que aparece. Como eu to dizendo, eu não posso me 
dá o direito de tá escolhendo em que eu vou trabalhar hoje, 
não. Apareceu um hoje, eu vou hoje. (Jaciele, 28 anos, Cozi-
nheira Ajudante em marmitaria).

Nesse contexto, ao contrário das primeiras experiências e dos 
significados atribuídos ao trabalho nas classes médias, os indiví-
duos das camadas populares que entrevistamos experimentam 
o trabalho como “simples ocupação” sem valor de “vocação”. As 
especificidades qualitativas dos empregos e ocupações estão 
abaixo, em matéria de sentidos e motivações fortes do trabalho, 
da necessidade e responsabilidade de assegurar a sobrevivência 
do grupo doméstico. Garantir a sobrevivência, dispor de recur-
sos econômicos mínimos para poder adquirir itens básicos de 
consumo, no entanto, não se esgota na mera reprodução da vida 
biológica e material. Essa necessidade da sobrevivência está re-
vestida de senso de dignidade e de mostrar-se respeitável como 
grupo doméstico, o que é, como veremos mais à frente, ainda 
mais reforçado por meio de uma “ética do trabalho duro”. 

A pressão das urgências materiais – somada aos elementos des-
tacados acima – não se limita a tornar a natureza e a especifici-
dade qualitativa do trabalho uma questão menor e secundária. 
Ela fragiliza o desenvolvimento e cultivo de atitudes prospecti-
vas em relação ao tempo futuro. Disposição de comportamento, 
aliás, que possui no trabalho uma pré-condição essencial como 
atividade que permite abstrair o presente e colonizar o futuro, o 
qual não é passível de experiência direta. 
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O peso do presente e da necessidade, do “não deixar faltar nada”, 
“o ter comida em casa”, não apenas enraíza o foco da atenção 
temporal na concretude do presente e de suas urgências, mas 
torna a prática de suspensão de aspirações e projetos indivi-
duais futuros uma atitude recorrente na vida dos indivíduos. 
Assim, planos, metas, sonhos são adiados, abortados e, muitas 
vezes, esquecidos. O horizonte de planejamento dos indivíduos 
permanece, em larga medida, atado às carências básicas fami-
liares com alimentação, saúde e moradia. O trabalho desqualifi-
cado diante das urgências materiais do presente frustra outras 
aspirações mais individualizadas dos sujeitos acerca dos seus 
próprios projetos de vida e subjetividades. Explicando porque 
desistiu de se matricular num cursinho preparatório para o ves-
tibular, uma de nossas entrevistadas nos contou:

Porque quando eu fui fazer a inscrição, justamente lá em 
casa tava faltando as coisas. Ai eu disse: mãe, eu vou fazer 
minha inscrição. Aí ela disse: vá minha filha. Aí minha irmã 
pegou e disse: ‘Ana, lá em casa não tem nada. Mas mãe num 
me disse nada. Ela disse: pra não preocupar você, porque 
você ia fazer seu cursinho’. Aí eu disse: ‘não, não tem isso 
não. Aí peguei o dinheiro, meti a cara e fui fazer a feira’. (Ana, 
26 anos, Empregada Doméstica).

Esse tipo de relação com a temporalidade duramente ancorada 
às urgências materiais do presente produz um tipo de vivência e 
experimentação com o futuro da ordem da interrupção e de uma 
projeção imaginária e vaga a qual nunca se realiza concretamen-
te como o esperado em seus propósitos iniciais e pretendidos. 
Não obstante a violência social e a dor da frustração emocional 
da renúncia de projetos individuais, em muitos casos, a abdica-
ção dos planos e projetos, no entanto, não se converte nos indiví-
duos em um pessimismo e ressentimento em relação à vida. Na 
verdade, como um conforto diante da impotência atual, o futuro 
é sempre imaginado como melhor que o presente. Aquilo que 
não se pode resolver agora se resolverá, de algum modo, mais 
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na frente. Essa concepção, digamos, mágica do futuro também 
foi observada pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu (2001, p. 
276) quando refletiu sobre a experiência temporal do subpro-
letariado francês dos anos de 1990: “o poder sobre as oportu-
nidades objetivas comanda as aspirações, logo a relação com o 
futuro”. Para os homens e mulheres “sem futuro”, a promessa de 
um futuro radicalmente diferente do presente se converte na 
expectativa subjetiva e uma das poucas esperanças capazes de 
assegurar alguma sustentação ontológica ao presente e suas mi-
sérias (Bourdieu, 2001).

Em contraste com a experiência dos “ofícios de fortuna”, em que 
as incertezas e mudanças constantes de trabalho impossibilitam 
o desenvolvimento da “perícia”, quando o que se aprende efeti-
vamente é um “saber-fazer”, mas não uma “expertise”, nos inter-
locutores das classes médias, por sua vez, por conta do maior 
domínio do capital cultural e escolar, se verifica ainda a persis-
tência do modelo de carreira, de socialização profissional. Esse 
proporciona uma ordenação coerente da história pessoal e da 
própria identidade a partir da carreira profissional numa narra-
tiva mais linear em que o trabalho cumpre papel essencial para 
uma sensação de continuidade pessoal (Dubar, 1997):

Eu sou publicitário há 14 anos, eu atuo numa agência de 
propaganda, essa agência eu desde o começo do ano eu 
estou como sócio, já trabalhei em mais ou menos 14 anos 
numa outra empresa numa outra agência e desde o final do 
ano passado eu havia decidido sair pra fazer um mestrado, 
entre a decisão de já ter decidido sair e outras coisas 
apareceu a oportunidade de me tornar sócio dessa outra 
empresa, então desde o começo do ano eu estou atuando no 
quadro societário da empresa, estou indo para o nono ano 
(João Paulo, 37 anos, Publicitário). 

Em outras palavras, o trabalho funciona como uma fonte de de-
senvolvimento, avaliação e ordenação da biografia e da identi-
dade pessoal num continuum temporal mais ou menos coeso. 
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A sensação de continuidade e de crescimento pessoal está in-
timamente relacionada aos marcos biográficos da carreira e da 
própria trajetória profissional, assim como ao prestígio social 
logrado com a qualificação, aumentos na remuneração, bens ad-
quiridos.

Desde o início, capital cultural e conhecimento especializado 
precocemente incorporados nos jovens das classes médias per-
mitem a esses ingressos mais qualificados no mercado de traba-
lho. Se é verdade que esses ingressos precoces podem ser, muitas 
vezes, movidos por uma urgência material repentina, uma res-
posta a alguma ruptura familiar ou um desejo de independência, 
o tipo de relação estabelecido com os primeiros empregos se 
reveste de um caráter experiencial de aquisição de habilidades 
profissionais almejadas para um amadurecimento profissional 
ou para a própria independência. Como, por exemplo, no caso 
do médico e empresário entrevistado que, aos 17 anos quando 
entrou na faculdade de medicina, começou a trabalhar no ano 
seguinte como professor de Química, fato que o pai do mesmo 
não entendia:

Meu pai não queria, não entendia, mas eu ensinava não era 
por remuneração, nem pra fazer carreira, era para aprender. 
Aprender coisas como ter liderança, se expressar em públi-
co, ter autoconfiança. Eu era um jovem de 18 anos diante 
de uma sala com vários alunos onde todos era mais velhos 
do que eu, todos acima de 20 anos de idade. Então, essa 
trajetória me deu muita maturidade, espírito de liderança, 
autoconfiança, autoestima, capacidade de elaboração de ra-
ciocínio lógico, juízo de valor das coisas... A experiência de 
sala de aula foi muito relevante para lidar com que iria apa-
recer na minha vida mais à frente. (Saulo, 56 anos, Médico 
e Empresário).

Nesse caso, como em outros coletados, as primeiras experiên-
cias no mercado de trabalho são vividas como experiências de 
aprendizado, de crescimento pessoal e profissional e até mes-
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mo lúdicas e de prazer. Os primeiros contatos com o mundo do 
trabalho são contextos de experiência de ativação de disposi-
ções individuais específicas, tais como a paixão pelo aprender 
e disposição à autonomia, que não são percebidas pelos agentes 
como produto de um treinamento social prévio e diferenciado 
ocorrido ao longo de sua história de vida e exercido cotidiana-
mente por instituições sobre suas subjetividades, como a famí-
lia e a escola (Lahire, 2002, 2004). Isso permite aos indivíduos 
afirmar, precocemente, sua autonomia e singularidade individu-
al através da conquista de trabalhos qualificados temporários, 
tal como ser professor particular de música ou ensinar línguas 
estrangeiras:

Com 16 anos, fui professora de inglês na escola centro de 
cultura anglo americana, lá eu dei aula para turmas inician-
tes, adolescentes, adultos e crianças. (...) eu comprei uma 
moto, não lembro assim, comprei telefone, comprei televi-
são... foi uma atividade prazerosa que me gerou a possibili-
dade de fazer outras coisas. (Michelle, 37 anos, Advogada).

Observamos, então, o trabalho experimentado e elaborado 
como desenvolvimento dos indivíduos e de seu “eu”, isto é, expe-
riência para fomentar tanto sua autenticidade na expressividade 
pessoal de suas identidades particulares quanto a autonomia na 
satisfação de necessidades e conquista de status socioeconômi-
co. A autenticidade, na cultura moral moderna, é um importan-
te marcador de autorrealização, senso de vida plena, respeito e 
reconhecimento social – desejamos ser respeitados por nossas 
realizações e qualidades “pessoais” e admiramos pessoas que 
acreditamos ser indivíduos “singulares”, “talentosos” e “diferen-
ciados” (Taylor, 1997).

Esse individualismo denso e ambivalente, a um só tempo expres-
sivista e utilitarista, cultivado, nas famílias das classes médias, 
desde as primeiras interações da socialização familiar e escolar, 
proporciona uma apropriação mais apta e afeiçoada dos capi-
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tais culturais e econômicos pelos indivíduos das classes médias 
numa sociedade cada vez mais moldada por formas flexíveis e 
conexionistas de produção e interação (Sennett, 2007; Boltanski 
& Chiapello, 2009).

Em outros casos, encontramos o adiamento significativo do in-
gresso no mercado de trabalho, garantido pelo capital econô-
mico familiar, com o objetivo de assegurar o máximo de quali-
ficação educacional na forma de pós-graduação, intercâmbios 
internacionais, aprendizagem de idiomas, cursos preparatórios 
para concurso e, também, o autodescobrimento da vocação pes-
soal. Lucas, analista de sistemas, teve o seu primeiro emprego 
aos 29 anos, e, até então, nunca teve a carteira de trabalho assi-
nada, como nos narrou: 

(...) vivia de bolsa da universidade e da mesada dos meus 
pais. Eu não precisava me preocupar, sempre tivemos uma 
boa condição, e, lá em casa, estudar estava em primeiro 
lugar. Pude aproveitar essa boa condição financeira dos 
meus pais e a mente aberta deles... Daí viajei para fora, fui 
aprimorar o inglês, conhecer o mundo e saber o que eu 
queria para a minha vida. Quando voltei, há uns 8 anos, com 
mais bagagem e amadurecimento, foi que decidi que iria em 
busca de emprego, de uma carreira que me fizesse me sen-
tir bem. (Lucas, 34 anos, Analista de Sistemas).

Outro caso emblemático sobre o poder do capital familiar na de-
finição das trajetórias e experiências com o mundo do trabalho é 
o de Jorge, juiz de direito. Jorge começou sua carreira como técni-
co na Promotoria de defesa do idoso e da pessoa com deficiência 
e, em seguida, assumiu um cargo comissionado na Procuradoria 
Geral do Estado. No entanto, decidiu abdicar de um bom salário, 
estabilidade e um trabalho em que “aprendia bastante” para po-
der se dedicar integralmente ao seu projeto de autorrealização: 
ser juiz. Com orgulho e satisfação, ele nos narra o seu sacrifício e 
feito – mesmo longa, a transcrição é reveladora dos diversos pri-
vilégios de classe que não costumam ser percebidos como tais:
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(...) eu tinha pouco tempo para estudar as matérias e temas 
específicos do concurso para juiz. E, sim, não gosto de cursi-
nhos preparatórios para concursos. Meu estudo sempre foi 
em casa, sozinho. Então, o que acontecia, eu não tinha tem-
po, apareciam os concursos, fazia, mas não passava... Isso me 
desaminava porque eu estava percebendo que não estava 
me preparando da melhor forma. Então, tomei uma decisão: 
tenho que deixar o cargo de assessor para poder ter mais 
tempo de estudar. (...) pedi exoneração, inclusive o de técnico 
judiciário, que passei assim que terminei o curso de Direito 
em 2003... Como poupava parte do meu salário, junto com a 
ajuda dos meus pais, aluguei um flat, e usava o dinheiro para 
pagar o aluguel e custear as outras despesas. Fiquei quase um 
ano lá, estudando, estudando, saía pouquíssimo. Me preparei 
exaustivamente para passar, e consegui passar na primeira 
tentativa, depois dos insucessos anteriores. E, cá estou ago-
ra. Tive que abdicar de muita coisa, até de um ótimo salário 
como assessor. Muitos me chamaram de louco na época, mas 
foi necessário. Abdiquei de festas, de sair com amigos, você 
tem que saber postergar o que você gosta em pró de um pro-
jeto maior de vida. Mesmo com muito mais trabalho do que 
antes, posso aproveitar, e aproveitar sabendo que cheguei 
onde queria chegar, fazendo o que eu gosto de fazer. Realiza-
ção, isso não tem preço. (Jorge, 36 anos, Juiz de Direito).

Mesmo as trajetórias educacionais e profissionais irregulares, 
e do ponto de vista da mobilidade não-exitosas, como o caso 
de Wallace, filho de arquitetos, a condição familiar privilegiada 
opera como uma estrutura de proteção contra a instabilidade 
e alta rotatividade do mercado de trabalho. Wallace, 35 anos, 
iniciou e não concluiu três faculdades diferentes, até terminar 
o curso de Administração. Trabalhou diversas vezes como esta-
giário, trainee, auxiliar administrativo em bancos privados, in-
tercalando com períodos de só estudo para concursos e outros 
de inatividade laboral. Há quatro anos, por intermédio dos pais, 
que conheciam diretores de uma empresa, iniciou como vende-
dor de carros em uma concessionária, assumindo mais à frente o 
cargo de supervisor de um dos setores de venda de automóveis. 
Capital familiar e social foram decisivos para salvaguardá-lo dos 
efeitos deletérios de uma trajetória laboral titubeante e indecisa.
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Retomando para as classes populares, o navegar incerto no mun-
do do trabalho tem outros desdobramentos, e, certamente, mais 
dramáticos. As primeiras experiências no mundo do trabalho 
costumam ser, muitas vezes, aviltantes e exaustivas. Como no 
exemplo de Elaine, que, relembrando seus primeiros empregos, 
nos contou a rotina árdua e predatória como lavadeira numa la-
vanderia de bairro de classe média: 

(...) era muito puxado, trabalhava, é.... Quando eu comecei, 
comecei à noite. Pegava às dez da noite e largava às seis da 
manhã. Mas como foi no início que eu entrei, aí tinha dias 
que eu pegava às dez da noite e só largava no outro dia dez, 
onze horas do dia. Teve vez já de largar até de uma hora da 
tarde, tinha dias que eu largava... Então era muito puxado. 
(Elaine, 31 anos, Desempregada).

 A violação de direitos é outra marca das primeiras experiências 
com o mundo do trabalho. Como, por exemplo, no caso de Ana, 
que, com 16 anos para ajudar a mãe e a família após o faleci-
mento da avó, começou a trabalhar como empregada doméstica 
sem carteira assinada. Perguntada sobre sua primeira experiên-
cia profissional, ela narra mais uma rotina de uso predatória da 
força de trabalho pelas classes médias:

Puxado. Porque era tipo como se eu fosse uma escrava. A 
mulher exigia muito, tinha que fazer de tudo na casa. Assim, 
como eu não tinha muita experiência, ela queria que eu fi-
zesse muita coisa sem eu ter experiência. Aí eu disse: rapaz, 
num vai dar certo não porque a senhora é muito exigente, 
é a primeira vez que eu tô trabalhando, eu não sei de nada, 
pelo menos a senhora ter orientando, porque eu sou de me-
nor, aí pronto, aí eu pedi mesmo pra sair. (Ana, 26 anos, Em-
pregada Doméstica).

Se o uso predatório do corpo para o trabalho não corrói por com-
pleto, por assim dizer, o valor moral positivo do trabalho entre 
os trabalhadores pobres, o desgaste corporal intensifica a rota-
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tividade e inviabiliza o engajamento em atividades de qualifica-
ção, as quais poderiam ampliar as perspectivas e oportunidades. 
Em vários casos, o cansaço por causa do trabalho extenuante foi 
levantado como razão para abandonar a escola ou não continuar 
cursos profissionalizantes iniciados.

Como assinalamos, a precariedade das classes populares no 
mundo do trabalho é agravada pela forma como, no Brasil, a so-
ciedade de trabalho foi construída historicamente. Como bem 
observado por Adalberto Cardoso (2010), o “padrão fordista de 
transição escola-trabalho”, tão comum nas sociedades do capita-
lismo central, não foi a regra da dinâmica institucional da socie-
dade do trabalho em países como o Brasil. No lugar do padrão 
fordista de trajetória de vida (nascimento - socialização em fa-
mília -  entrada na escola - entrada no mercado de trabalho), em 
que há um intervalo temporal relativo entre cada momento da 
biografia individual, na maioria das classes trabalhadoras pre-
carizadas encontramos a quase ausência do intervalo tempo-
ral, o que resulta na experiência precoce e concorrência quase 
simultânea e não-coordenada entre modos de socialização em 
múltiplos domínios institucionais.

Desde os meus sete anos, por necessidade. Quando chegava 
em casa não tinha nada, via a minha mãe passando aperreio, 
minha mãe trabalhou muito pra ganhar um prato de cumer, 
pra dar de comer a quatro filho homi e duas menina, né. En-
tão aquilo ali, eu fui fazendo aquilo, ajudando, indo pra sinal 
lavar para-brisa de carro, guardar vaga, entregar panfleto 
(Pedro, 29 anos, Flanelinha).
 

Foi também na mesma circunstância de viver na rua que Pe-
dro teve suas primeiras experiências de trabalho. E aqui mais 
um contraste se verifica em comparação com as classes traba-
lhadoras em regime de vulnerabilidade social nos países da 
modernidade central, precisamente na experiência da “des-
qualificação social”. Enquanto que segmentos das classes tra-
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balhadoras vivenciam a experiência da desqualificação e da 
desfiliação social (Castel, 1998) em consequência da crescen-
te precariedade das suas condições de trabalho – subproduto 
da flexibilização e nova organização das relações de trabalho 
no capitalismo pós-fordista – a experiência da desqualificação 
social das frações mais destituídas das classes populares bra-
sileiras não é sentida como “fragilidade interiorizada”, “crise 
de identidade” (Paugam, 2003, p. 48), consequente da “queda 
social”, mas muitas vezes como amor fati, como adesão ao ine-
vitável e resignação diante de um trabalho árduo e percebido 
socialmente como sendo sem reconhecimento, mas que, mes-
mo assim, é necessário realizar: 

(...) alguém tem que fazer isso, eu faço, tiro coisa que as pes-
soas jogam fora, eu dou um fim em coisa amontoada, vou 
recolhendo, por isso eu tenho um papel na sociedade, muita 
gente não quer, mas tem que ser feito.... é um trabalho digno. 
(Sebastião, 58 anos, Carroceiro).

Ou como registrado em outra entrevista:

Trabalhei com carteira assinada por três anos, há 15 que tô 
nesse ramo e não tenho do que me queixar. O trabalho é pe-
sado, é, porque a gente anda muito, força muito, pega muito 
peso, mas há 15 anos atrás até agora tô sustentando minha 
família disso aí. (Paulo, 39 anos, Catador de Recicláveis).

A precarização do trabalho se naturaliza nas aspirações. Não é 
apenas a percepção de que com o passar dos anos e o avanço da 
idade as chances de lograr um trabalho assalariado formal dimi-
nuem drasticamente, mas o próprio desejo de sair desse mundo 
em que, para o bem e para o mal, aprendeu-se duramente a se 
adaptar. Adentrar em um outro universo profissional, com re-
gras e rotinas bastante diferentes, reclama dos indivíduos um 
aprendizado subjetivo e social que muitos já não estão mais dis-
postos a realizar: 
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Vou sair por que? Já estou num ponto, de um jeito, que pre-
firo tá como estou, já conheço todo mundo, sei o que tem de 
ruim e o que tem bom. Não dá para mudar mais não. Querer 
a gente pode até querer, sonhar, é isso, assim (Moisés, 45 
anos, Carregador de produtos agrícolas e mercadorias).

O significado da “ética da degradação do trabalho manual” (Car-
doso, 2010) é assimilado precocemente nas experiências de 
desrespeito moral e legal à condição de trabalhador. Se, por um 
lado, a dignidade moral que o trabalho, mesmo os mais degra-
dados, confere aos indivíduos é preservada, ainda que seja so-
mente para o próprio trabalhador, por outro, a integridade mo-
ral sentida individualmente não é, no entanto, garantia de obter 
dos outros o reconhecimento social esperado pela condição de 
trabalhador:

(...) parece que tenho uma doença, as pessoas têm medo de 
chegar perto, de olhar, desviam da calçada, fingem que não 
vê. Algumas tentam disfarçar no olhar, mas eu não sou doi-
do, vejo, eu vejo que tão com medo, pensando coisa de mim, 
que sou um ladrão, um noiado, um mendigo.... ninguém pen-
sa que ali pode tá uma pessoa honesta, trabalhando, eu tra-
balho como qualquer outra pessoa, até mais, mas pra elas 
ninguém honesto mexe com resto, com lixo, só que elas não 
sabem que aquilo é lixo pra elas, não pra mim.... (Sebastião, 
58 anos, Carroceiro).

Tem muita gente que discrimina, passa pela gente e... tô aqui 
na rua agarrado com aquilo [carroça de reciclagem] tem 
mulher que passa bota a bolsa debaixo do braço e abraça 
a carteira, como quem diz vai me roubar, entendesse... nem 
ligo. (Sinval, 39 anos, Catador de Recicláveis).

Sebastião insiste em sua honestidade: “tenho a consciência lim-
pa, de que nunca fiz coisa errada, de vagabundo”. No entanto, 
enquanto erra e vagueia pelas ruas, seu trabalho, assim como 
sua aparência, lhe credita somente ser notado em termos negati-
vos, como se, em suas palavras, portasse uma “doença” perigosa 
e contagiosa. Sua autoconsciência acerca da própria honestida-



Alyson Thiago Fernandes Freire; Carlos Eduardo Freitas

205

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

de como trabalhador e “pessoa direita” que nunca fez nada de 
errado na vida não é suficiente diante da força da estigmatiza-
ção moral que a pobreza, a miserabilidade e o trabalho desqua-
lificado lhe impõem como uma verdadeira identidade abjeta 
e degradada. Assim, a experiência cotidiana do seu trabalho é 
transpassada pela sensação de vergonha e impotência por sentir 
que seus apelos normativos sobre sua identidade e caráter são 
negados e inúteis pela falta de consideração e apreço que seu 
trabalho suscita e induz nas pessoas. 

No relato de outro trabalhador, vigilante terceirizado, encontra-
mos a violência do não-reconhecimento e da desclassificação 
social, tanto em suas modalidades sutis e blasé quanto em suas 
formas mais cruas e diretas. As primeiras nas atitudes de indife-
rença social dos outros, e, as segundas, no rebaixamento moral 
da sua pessoa e dignidade com base em sua ocupação e emprego 
quando um “cliente”, exortando e admoestando o seu filho num 
tom de brincadeira sobre a importância de estudar para ser “al-
guém na vida”, apontava, sem maiores receios ou pudores, a con-
dição do vigilante como uma prova de fracasso e castigo social:

Já trabalhei em banco, aí então, tem pessoas que tratam 
bem, e tem pessoas que discriminam, só no falar delas a 
gente percebe, no banco eu falava com algumas pessoas, 
elas nem olhavam na minha cara, outras fingia que não ou-
via... teve uma vez que uma pessoa ficou brincando com o 
filho, sobrinho, sei lá, dizendo ‘e aí, fulano, você quer ser 
vigilante? Você quer ser vigilante?”. Quer dizer que a gente 
percebe, a gente sabe que não é um elogio que ele tá dando, 
ele quer é diminuir as pessoas, me diminuir. Isso foi só co-
migo não, aconteceu várias vezes. (Noel, vigilante, 47 anos).

Por mais que o trabalho, em termos genéricos, constitua fonte 
moral de estima social e autoestima, os relatos acima expõem a 
vulnerabilidade da integridade moral e psicológica dos indiví-
duos que se dedicam às atividades profissionais mais desvalo-
rizadas socialmente. Essas experiências de desrespeito social e 
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de rebaixamento abalam fortemente nos indivíduos a “confian-
ça emotiva” acerca das próprias realizações e capacidades, pois 
sentem que ao invés dessas serem reconhecidas como “valiosas”, 
“dignas” são, na verdade, diminuídas e menosprezadas pelos de-
mais membros da sociedade (Honneth, 2003).

Do mesmo modo, o sentimento de preservação da integridade 
física também resulta atacado. A exposição da vulnerabilidade 
e a sensação da própria descartabilidade não são apenas profis-
sionais, isto é, do posto de trabalho que, a qualquer momento, 
pode ser suprimido, mas, em muitas ocupações, física e da pró-
pria vida:

É, né, a gente tá desprotegido na rua, qualquer pessoa pode 
fazer mal com a gente, é só querer, quem vai ligar? Carro 
também passa tirando fino da gente, trabalhar a noite que é 
pior, as pessoas acha que a gente é mendigo ou tá mexendo 
pra roubar, mas não é não, é um trabalho, tiro meu sustento 
dele como as outras pessoas fazem. É perigoso sim. (Sebas-
tião, 58 anos, carroceiro).

Para as frações mais destituídas das classes populares, o traba-
lho revela-se, portanto, como um domínio cujas experiências são 
marcadas, conforme ilustram nossas entrevistas, pela pressão 
das urgências materiais imediatas, ingressos precoces desqua-
lificados, alta rotatividade, violação de direitos, uso predatório 
da força de trabalho e pela desclassificação e desprezo social. 
Em outros termos, como uma realidade e espaço de miséria, vio-
lência social e inferiorização. Em vez de uma esfera de estima 
social, reconhecimento e direitos, a esfera do trabalho é sentida 
e percebida como um cotidiano vivido muito mais como rotini-
zação de experiências de desrespeito e violência social. 

Sob o peso desses constrangimentos, que se enraízam no mais 
íntimo das sociabilidades e experiências do trabalho, a aquisição 
e desenvolvimento de disposições de comportamento do produ-
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tor útil, tais como a atitude prospectiva, o adiamento da satis-
fação, a iniciativa individual e a incorporação de conhecimento 
especializado tornam-se extremamente penosas e infrutíferas. 
Afinal, os sentimentos e afetos quanto à segurança da integri-
dade pessoal, autoestima e autoconfiança, os quais são, de fato, 
verdadeiras e vitais pré-condições para a incorporação daquelas 
disposições, são fortemente abalados. O cultivo de uma autorre-
lação prática e subjetiva positivas e mais autônoma do indivíduo 
consigo próprio é, por conseguinte, corroída. Em suma, a esfera 
do trabalho é, então, vivenciada como esfera de não-reconheci-
mento, uma esfera de desrespeito à dignidade, à individualidade 
e ao corpo dos trabalhadores pobres.

As condições situacionais de variação do sentido do 
trabalho

Como se trata de trabalhos que exigem muito fisicamente dos 
indivíduos, esses não são somente a prova da sua disposição, sua 
força, resiliência e coragem diante da vida e suas agruras. As ad-
versidades e a aspereza das condições de trabalho são sentidas 
como prova da dignidade de um homem ou mulher. A disposição 
do corpo para suportar rotinas duras assume o caráter de uma 
prova moral da própria dignidade pessoal. É, a um só tempo, 
um recurso de autolegitimação e um apelo ao respeito social. A 
aceitação do sacrifício diário do corpo busca exprimir e deman-
dar um lugar digno na ordem social, julgado como de direito e 
merecido enquanto homem e mulher “honesta” e “sem medo de 
trabalhar”:

Não tem isso de chuva, sol, dia, noite, doença não. Trabalho é 
trabalho. Já fui trabalhar doente, acabado, nem me aguentava 
em pé direito, fui pra feira ajudar pra descarregar as merca-
dorias, montar as bancas, carregar, ficar olhando para nin-
guém levar, roubar... É ruim, né fácil não, o enfado fica maior 
ainda, dói o corpo todo, sabe, porque trabalho em feira né 
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fácil não, é pesado, é duro, é sair de madrugada, escuro, no 
sereno, pegar no pesado para montar e tirar as coisas e fica 
lá no sol quente, na rua, em pé, de um lado pra outro. Né todo 
camarada que aguenta rojão desse, mas é isso, não tem, quem 
precisa, precisa, que não tem medo de trabalho é isso, tem 
que tirar força e ir. (Jaime, 35 anos, ajudante em feira).

O “trabalho duro” é uma orientação moral bastante forte, signifi-
cativa e mobilizada em diversas situações e para diferentes fins. 
Ela integra, pode-se dizer, um “ethos de autossuperação e autos-
sacríficio” na relação com as adversidades da vida, que são en-
quadradas interpretativamente, muitas vezes, como “provação” 
do caráter e da resiliência pessoal, e que encontra no trabalho 
árduo e doloroso um contexto de articulação favorável para a 
materialização desses significados morais. Nas classes popula-
res, suportar e enfrentar a severidade da vida é concebido como 
uma virtude moral, uma prova da força do caráter. 

Chamamos de provação porque é através dela que tenta-se cons-
truir e afirmar um senso de autoimagem positiva diante dos gru-
pos familiares e de vizinhança, assim como, também, é à “dig-
nidade do trabalho duro” que se recorre contra as atitudes de 
conformismo e resignação fatalista. Em situações de interação 
social em que relações hierárquicas predominam, ser um traba-
lhador disposto e resistente é mobilizado como uma espécie de 
“escudo moral” contra as experiências de desrespeito social e os 
estigmas inferiorizadores que os indivíduos dos setores popula-
res urbanos costumam enfrentar, muitas vezes, no mercado de 
trabalho formal e com a burocracia estatal.

Em nossas entrevistas com os trabalhadores pobres, a referên-
cia à identidade moral de “trabalhador sério e sem moleza” su-
pera as menções e percepções de identidade profissional. Essas 
foram raras. A semântica da necessidade e da autossuperação 
martirizante do corpo parece sobrepujar, em larga medida, o 
discurso de pertencimento a um grupo profissional específico. 
Na experiência do trabalho das camadas populares, dignidade, 
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necessidade e autossacrifício do corpo se imiscuem e formam o 
pano de fundo moral em que sua prática cotidiana e identidade 
como trabalhadores ganham significado, vitalidade e coesão. 

(...) até levantar algum dinheiro é muito chão que você anda, 
dói bastante no final do dia... a vida sem dinheiro é difícil, é 
um dinheiro que voa logo, pra comer dois, três dias,  e volta de 
novo pra rua, pra carroça, catar, aí você adoece e tem que ir as-
sim mesmo porque se não vai ficar doente em casa de barriga 
vazia, é pior.... tudo eu faço a pé ou na carroça, sol na cabeça, 
cansa muito.... e isso só piora a sua cara, né?! As pessoas pensa 
ainda pior sobre a gente, porque vê nossa cara de doente e de 
fome. É duro trabalhar, é castigado, só quem é é que sabe, né 
pra todo mundo não, viu?! (Sebastião, 58 anos, carroceiro).
 

Assim como a oposição trabalho/delinquência e a provisão fa-
miliar são referentes centrais no modo como os trabalhadores 
pobres articulam suas definições morais de respeito social, ca-
ráter e honestidade ancorados no trabalho (Zaluar, 1985), tam-
bém o sacrifício do corpo e a autossuperação física exigidos pelo 
trabalho desempenham papel estruturante na elaboração de au-
toimagens positivas de si mesmos como “pessoas direitas”, que 
possuem “força de vontade”, “coragem” para cumprir suas obri-
gações e viver dignamente. Embora essa “ética da autossupera-
ção e do autossacrifício do corpo pelo trabalho” seja mais atuan-
te nas frações mais estáveis e ascendentes das classes populares 
e trabalhadores, os chamados “batalhadores” (Souza, 2012), as 
frações mais destituídas e vulneráveis também a mobilizam, 
mesmo com trabalhos irregulares, o que mostra que elas ope-
ram sentidos de justiça e moralidade acerca da autoidentidade, 
do trabalho e da vida. Ainda que mais frágil, a sacralização do 
trabalho como fonte de virtudes morais para os indivíduos não 
é, de modo algum, ausente do horizonte valorativo das frações 
socialmente mais desqualificadas das classes populares. 

É importante ressaltar que a relação instrumental com o traba-
lho também não está ausente nas classes médias. No entanto, a 
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instrumentalidade do trabalho está a serviço de elementos pes-
soais da individualidade. Ou seja, mesmo indiretamente o traba-
lho contribui para o sentimento de autorrealização.

Não era vocação, é que trabalho para mim, partindo mais para 
o lado pessoal agora, era só um meio de me garantir recurso, 
para eu poder fazer as coisas que eu realmente gosto. (Morga-
na, 34 anos, Técnica Veterinária do Ministério da Agricultura).

Nesse ponto das relações subjetivas com o trabalho, as classes 
médias se apresentam como uma realidade extremamente con-
trastante com o universo dos mais destituídos das camadas po-
pulares e sua relação com o trabalho. Enquanto nessas últimas 
o trabalho é vivido como necessidade e martírio do corpo, e os 
sentimentos de autorrealização estão ligado à “provação do ca-
ráter” pelo trabalho duro, em alguns indivíduos da classe média, 
por sua vez, encontramos o sentimento da autorrealização pes-
soal na atividade profissional mais ligado à marca, ao reconheci-
mento e à contribuição da própria individualidade:

Certo, eu tenho a imensa sorte de poder trabalhar com o 
que eu gosto, não é todo mundo que consegue, (...), muita 
gente tem um sonho e vai tentar e vai ter que fazer uma ou-
tra coisa porque às vezes não dá certo, eu tenho realmente a 
graça agora de conseguir trabalhar com o que eu queria es-
tar fazendo, dando aula de música e tocando, então a maior 
satisfação, a maior satisfação que eu poderia ter, é realmen-
te, posso dizer, estar fazendo o que eu tô fazendo, é tocan-
do com os meus melhores amigos nos finais de semana e 
conseguindo formar gente, formar opinião, de pessoas que 
me procuram e que acham que o que eu tenho pra passar é 
valioso (Frederico, 33 anos, professor de música).

(...) eu acho que eu consigo deixar algo de meu lá, eu consigo 
ver, eu consigo por em prática as minhas ideias, em meio às 
dificuldades que se tem, eu vejo a materialidade, um pro-
jeto que chegou a ser finalista a nível nacional, as pessoas 
que eu já ajudei estão trabalhando, saíram do desemprego, 
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adolescente que estava em situações de medidas socioedu-
cativas, por causa de um ato infracional e hoje tiveram outro 
rumo, são pais de família, é... estão trabalhando de carteira 
assinada e hoje me param na rua e falam “poxa, brigado”, às 
vezes me trazem até presente, então isso, essa materialida-
de de eu ver que tem algo de meu ali, concreto no trabalho, 
realmente me “gratifica” muito. (Paulo, 29 anos, Psicólogo).

Porém, a coerção das urgências materiais mais imediatas não 
significa que ideais de autodeterminação não façam parte do ho-
rizonte de expectativas subjetivas dos indivíduos das classes po-
pulares. Em alguns perfis individuais de baixa renda encontra-
mos aspirações de autenticidade represadas em decorrência da 
urgência material, como o caso de Wilson, assistente de serviços 
gerais numa universidade e que sonha com o reconhecimento 
como escritor enquanto luta pela sobrevivência material e com as 
cobranças familiares e dos amigos para deixar de lado os “sonhos 
e delírios” de autenticidade e se adequar às “regras do jogo”, isto é, 
ao senso de responsabilidade com as atividades sociais de produ-
ção e reprodução da vida diária (trabalho, casamento e família). 

Repensando a precariedade para além do “habitus 
precário” e da “ralé estrutural”7

Nos últimos quinze anos, a literatura científica sobre desigual-
dade e classe social experimentou um renovado interesse ana-
lítico por parte dos cientistas sociais brasileiros. Não somente 
observou-se o retorno do interesse para a questão da classe so-

7  Nossa interlocução crítica com Jessé Souza considerou apenas os escritos entre os anos de 
2000 e 2010. Essa “primeira fase” da obra de Souza pode ser subdividida em dois momen-
tos: um mais “teórico-sistemático” (“A modernização seletiva” [2000], “A construção social 
da subcidadania” [2003] e “A invisibilidade da desigualdade brasileira” [2006]), e um outro 
momento mais “empírico-aplicado” de sua teoria sociológica (“A ralé brasileira” [2009] e “Os 
Batalhadores” [2010]). Não consideramos os escritos posteriores em nossa discussão – pu-
blicações a partir da “A tolice da inteligência brasileira” [2015] –  porque entendemos não 
haver mudanças e inovações teóricas significativas nos conceitos aqui tratados.
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cial, como também ocorreu acalorado debate acerca dos melhores 
meios conceituais de definir a classe social (Souza, 2010; Poch-
mann, 2012; Scalon, Salata, 2012). E naquele cenário de deba-
te acadêmico que animou a primeira década deste século, Jessé 
Souza foi um dos nomes que se destacaram na teorização sobre 
as classes sociais, principalmente depois que publicou “Os Bata-
lhadores Brasileiros” (2010) e rivalizou com Marcelo Neri (2008) 
acerca da melhor definição a ser utilizada para qualificar segmen-
tos das classes populares que experimentaram na primeira déca-
da deste século melhorias significativas em seus padrões de vida 
material (Yaccoub, 2011). De fato, desde 2003 – ano de publicação 
de “A construção social da subcidadania” – Souza vinha acumu-
lando seguidas investigações teóricas e empíricas sobre a especi-
ficidade da desigualdade brasileira e chegou a formular e desen-
volver uma teoria da análise de classe que ele mais considerava 
adequada ao caso brasileiro (Souza, 2003, 2006, 2009, 2010).  

Tal como pensado por Jessé Souza (2003), a diferença entre clas-
ses sociais não se restringe apenas às condições materiais de 
existência, mas sobretudo pelo habitus de classe. Insatisfeito com 
as interpretações “economicistas” da classe social – seja aquelas 
centradas na “renda econômica”, seja aquelas que salientam a re-
lação entre capital-trabalho (marxistas) – Souza procurou desen-
volver uma abordagem “sociocultural” de classe que também se 
apresentava como uma possibilidade de superação de pares de 
oposição clássicos das Ciências Sociais (materialismo/idealismo, 
estrutura/ação, economia/cultura, ideias/práticas). E, para ele, a 
teoria do habitus de Pierre Bourdieu se apresentava inicialmente 
com o melhor ponto de partida teórico para o desenvolvimento 
renovado do conceito de classe social que fosse ao mesmo tempo 
teoricamente sensível às exigências metateóricas da teoria social 
contemporânea e também aos dilemas da modernidade tardia. 

Porém, Souza também acreditava que não bastava transplantar 
o conceito bourdieusiano de habitus de classe ao contexto bra-
sileiro, mas se fazia igualmente necessário revisá-lo e recontex-
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tualizá-lo ao ambiente cultural e institucional específico da mo-
dernidade periférica (Souza, 2003, p. 153-188; 2006, p. 23-54). 
Souza então desenvolveu uma atualização sistemática da teoria 
do habitus a partir de uma síntese teórica entre Pierre Bourdieu 
e Charles Taylor, na qual formulou um esquema conceitual tri-
partite de habitus (habitus primário, habitus secundário e habi-
tus precário) de modo a torná-lo mais operacional na aplicação 
e análise de classe no contexto específico das sociedades de mo-
dernização periférica, a exemplo do Brasil (Souza, 2003, 2006).

Neste trabalho, compartilhamos da tese de Jessé Souza segunda 
a qual as classes sociais definem-se, também, por uma gênese 
sociocultural, isto é, pela produção social de indivíduos e habitus 
a partir de estímulos, experiências, práticas e valores vivencia-
dos, transmitidos e incorporados no transcurso da socialização. 
As classes sociais, como demonstram suas mais diversas pesqui-
sas empíricas, têm a ver com a produção de modos de ser e pen-
sar, os quais, numa sociedade desigual, são, com efeito, também 
desiguais, originando indivíduos e habitus diferenciais. 

No entanto, com base nos dados de nossa experiência etnográ-
fica com interlocutores/as das classes médias e populares do 
Nordeste, percebemos que Souza adotava um certo primado 
equivocado da socialização familiar como “agência institucio-
nal” decisiva dos destinos sociais das classes brasileiras. Sua 
dedução dos “habitus de classe” a partir de um único âmbito de 
socialização dos indivíduos, como no caso da noção de “habitus 
precário” (Souza, 2003), se fecha na socialização familiar.

De fato, há razões igualmente teóricas e empíricas para não 
aceitarmos mais esse tipo de explicação exclusiva que busca 
apreender os “habitus de classe” a partir de um único âmbito 
de socialização dos indivíduos. Tal redução incorre numa uni-
dimensionalidade que perde de vista as interdependências e a 
multidimensionalidade do mundo social contemporâneo, logo, 
a heterogeneidade e complementaridade das condições e expe-
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riências que produzem, consolidam, ativam e inibem as disposi-
ções de comportamento nos mais diversos contextos e regime 
de práticas (Lahire, 2002).

Souza (2006, p. 36-37) acerta na crítica ao limite “contextual” de 
aplicação da análise bourdieusiana das classes sociais. As dife-
renças histórico-institucionais entre as experiências de classes 
em sociedades como a francesa e a brasileira são cruciais e não 
podem ser ignoradas. Na primeira, se construiu um consenso 
normativo generalizado sobre a noção de dignidade humana e 
que se encontra “materializado” no Welfare State. Ao passo que, 
na segunda, somente a partir da “Constituição de 1988” ensaia-
-se uma versão de políticas de cidadania típicas do Welfare. 
Porém, curiosamente, Souza ignora que a mesma ausência do 
Estado de Bem-estar Social também explica o caráter dilatado 
e transinstitucional da experiência de precariedade das classes 
populares numa sociedade como a brasileira, fenômeno esse 
também observado e demonstrado (numa escala macro) por 
Adalberto Cardoso (2010, p. 272-273) quando ele destaca a au-
sência de um “regime de transição escola-trabalho” ou a inexis-
tência do mesmo “padrão fordista de trajetória de vida” encon-
trado em sociedades do Atlântico Norte.

Nesse sentido, a discussão sobre a produção do “habitus de clas-
se” somente faz sentido, em todo seu alcance e potencialidade 
analítica, se articularmos as experiências do trabalho em suas 
relações de interdependência com as experiências socializa-
doras e as condições objetivas de outras esferas sociais, como 
a família, o sistema escolar, o consumo e lazer, e os regimes de 
práticas diversos que as constituem. Em “Os Batalhadores Brasi-
leiros” (Souza, 2010), Jessé e os demais autores abrem o modelo 
e suas pesquisas para a influência e os efeitos “disposicionais” 
da socialização religiosa, de corte principalmente “protestante”. 
Porém, não avançam além dela e, mesmo assim, a tomam como 
uma espécie de “habitus secundário corretor”, isto é, capaz de 
dotar o indivíduo das disposições planificadoras e racionais que 
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faltariam à ralé e ao seu “habitus precário”.

Em outros termos, Jessé Souza acaba por construir um quadro 
demasiadamente homogêneo do comportamento de cada classe 
social. Essa homogeneidade fica evidente, por exemplo, quando 
ele interpreta as classes populares como destituídas de “dispo-
sições expressivistas”, isto é, orientadas exclusivamente por uma 
ética da necessidade ou da dignidade. De fato, se considerarmos 
o comportamento das classes populares apenas no domínio 
prático do trabalho sob um ângulo mais geral, acabamos con-
cordando com a tese de Souza. No entanto, quando observamos 
os mesmos perfis individuais das classes populares em outros 
contextos de ação, ou mesmo se incluímos um corte etário, gera-
cional ou de atividade laborativa, descobrimos que suas disposi-
ções são mais heterogêneas do que se imagina. 

Com efeito, seria mais sensato considerar que, em geral, as dispo-
sições expressivistas não são ativadas no contexto do trabalho, 
mas que podem se fazer presentes em outros domínios da ação, 
tais como o consumo, o lazer e as sociabilidades de amizade. 
Isso ocorre porque é o contexto situacional do trabalho preca-
rizado e desqualificado que ativa apenas as disposições éticas 
mais utilitárias. Por causa da urgência material, muitos perfis 
das classes populares não conseguem vivenciar plenamente 
suas aspirações de autenticidade, o que não significa ausência 
de moralidades e ideais de boa vida. Mais, a precariedade fra-
giliza absurdamente a liberdade de autodeterminação, isto é, 
o contexto situacional de precariedade do trabalho constrange 
fortemente as possibilidades de agir em conformidade com o 
ideal de autenticidade.

Ao contrário da concepção “monosocializada” do habitus precá-
rio de Jessé Souza e colaboradores (2009), que tem na “sociali-
zação primária original” da família sua exclusiva fonte gerado-
ra das disposições responsáveis pela precariedade, propomos, 
seguindo a perspectiva teórica de Bernard Lahire, um entendi-
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mento “multisocializado” do habitus precário, o qual deve ser 
entendido, a nosso ver, de maneira mais processual, e, além do 
mais, formado, reforçado e retroalimentado por múltiplas inser-
ções malsucedidas e fragilizadas com as instituições, tais como es-
cola e trabalho. É por essa razão que não utilizamos diretamente o 
conceito de “ralé estrutural”. A nosso ver, esse padece dos mesmos 
deficits sociológicos e da unidimensionalidade que a concepção e 
abordagem de Jessé Souza sobre o habitus precário. 

Nesse sentido, acreditamos que uma maior ênfase na sociolo-
gia à escala individual de Bernard Lahire abre a possibilidade 
de analisar as classes populares sem reduzi-las a negatividade 
disposicional e a ausência de capitais. Mais, a “precariedade dis-
posicional” para a competição social pode ser agora entendida 
como se processando para além de uma única e exclusiva esfe-
ra institucional (a família), envolvendo, na verdade, um circuito 
de socializações múltiplas (Lahire, 2002) e simultâneas. Essas 
são definidas por socializações e institucionalidades precárias 
e anômicas que se reforçam e se retroalimentam, resultando 
numa acumulação de desvantagens e dificuldades diposicionais 
e estruturais para os indivíduos e famílias das classes mais em-
pobrecidas e destituídas brasileiras.

Considerações finais

As trajetórias e experiências individuais e familiares de homens 
e mulheres na esfera de trabalho discutidas neste artigo refle-
tem, de maneira contundente e, por vezes, visceral, os vínculos 
com a problemática da desigualdade e das classes sociais, prin-
cipalmente a vulnerabilidade social e moral dos indivíduos das 
classes populares na relação da vida com o trabalho. Mais ain-
da: como as condições e contradições das realidades objetivas 
e subjetivas das classes e da desigualdade social estão incorpo-
radas nas experiências vividas dos indivíduos e nos significados 
que esses atribuem ao trabalho, expondo a luta incessante e 
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inarticulada pelos recursos materiais e simbólicos de estima e 
reconhecimento social.

A partir de uma argumentação macrossociológica sobre a cons-
trução da esfera do trabalho no Brasil e da análise empírica das 
experiências vividas das frações mais destituídas das classes po-
pulares com o trabalho, e suas diferenças qualitativas em com-
paração aos indivíduos das classes médias, tentamos sustentar 
a tese de que a especificidade histórica e social do mundo do 
trabalho brasileiro consiste no seu caráter fortemente seletivo 
e desigual em termos de reconhecimento social, experiências e 
significados. A construção do mundo do trabalho em nosso país 
se orientou por um padrão de dominação “antissocial” na sua 
relação com os trabalhadores mais destituídos e com as suas 
condições de vida e demandas em geral (Cardoso, 2010). O que 
torna este domínio da ação social no Brasil uma esfera histori-
camente produtora de subcidadania e de experiências de des-
classificação social, precariedade e violência. Não obstante as 
importantes inovações institucionais e mudanças de orientação 
das políticas públicas das últimas décadas (Arretche, 2015), que 
criaram um suporte social capaz de amortecer, em certo grau, os 
efeitos mais deletérios da desigualdade, o padrão de subcidada-
nia e desrespeito social persiste. 

Seguramente, o mundo do trabalho é constituído por uma plura-
lidade de mundos. Seria um erro concluir que neste artigo demos 
conta da totalidade deles, mesmo no universo das classes popu-
lares e médias que abordamos. Em especial, as classes populares 
são compostas e atravessadas por diferentes mundos vividos do 
trabalho, estruturados também por marcadores sociais como gê-
nero, raça, região e idade. Nossa pretensão foi explorar alguns 
desses “universos simbólicos e práticos de classe” produzidos e 
enraizados nas experiências vividas com o trabalho, assim como 
discutir como essas e seus efeitos se articulam a formas diferen-
ciadas de classificação e desclassificação social dos indivíduos. 
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Em um momento de fortes mudanças no padrão de regulação 
do trabalho (Krein, Oliveira & Filgueiras, 2019) e de agudização 
da vulnerabilidade material e existencial pelas consequências 
da pandemia da Covid-19, a investigação das desigualdades 
vividas se impõe como urgência e centralidade na agenda de 
pesquisa das Ciências Sociais. E, nesse sentido, sustentamos, 
deve ser movida e impulsionada por uma poderosa e corajo-
sa imaginação teórica e empenho empírico para conhecer, de 
maneira diversa e profunda, as experiências vividas das clas-
ses sociais nos mais diferentes âmbitos da vida, e não apenas 
o trabalho, por mais estruturante e relevante que ele seja. 
Certamente, tal esforço investigativo será útil para que atores, 
instituições e políticas se mostrem à altura da complexidade e 
da profundidade dos problemas a serem enfrentados. E, desse 
modo, com sensibilidade e compromisso, possam ver e ouvir as 
vidas precarizadas e maltratadas pela força dilapidadora de pre-
sentes e futuros dos “moinhos de gastar gente” da desigualdade 
de classe brasileira. 
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Ressignificando Bandeiras e Narrativas: 
Política, Performance e Estética Sob 

a Ótica dos Movimentos Culturais da 
Juventude na Cidade de Maceió/AL

João Batista de Menezes Bittencourt*1

Resumo
O artigo busca problematizar os sentidos de “militância” e “engajamen-
to político” articulados por jovens que participam de coletivos e grupos 
culturais na cidade de Maceió-Alagoas. Partimos da hipótese de que as 
estratégias de ação política construídas pelos jovens cada vez mais se 
pautam por aspectos locais e estão conectadas com os desafios enfren-
tados por esses agentes cotidianamente, o que tem provocado tensões 
e reconfigurações nas maneiras como se organizam para transformar 
a realidade social. Os dados que fundamentam esta discussão foram 
extraídos de três entrevistas e duas incursões etnográficas realizadas 
no ano de 2018. Se a primeira técnica de coleta permitiu a captura de 
camadas mais profundas dos sentidos articulados pelos interlocuto-
res, a segunda forneceu elementos para um melhor entendimento das 
estratégias desenvolvidas pelos coletivos.
Palavras-chave: Juventude. Política. Performance. Estética.
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Redefining Flags and Narratives: Politics, 
Performance and Aesthetics from the Perspective of 
Youth Cultural Movements in the City of Maceió/AL

Abstract
The article seeks to problematize the meanings of “militancy” and 
“political engagement” articulated by young people who participate in 
collectives and cultural groups in the city of Maceió-Alagoas. We start 
from the hypothesis that the political action strategies built by young 
people are increasingly guided by local aspects and are linked with the 
challenges faced by these agents on a daily basis, which has caused 
tension and reconfigurations in the ways they organize themselves to 
transform the social reality. The data that support this discussion were 
extracted from three interviews and two ethnographic incursions car-
ried out in 2018. If the first collection technique allowed the capture 
of deeper layers of the senses articulated by interlocutors, the second 
provided elements for a better understanding of the strategies develo-
ped by the collectives.
Keywords: Youth. Policy. Performance. Aesthetic.

Redefiniendo Banderas y Narrativas: Política, Performance
y Estética Desde la Perspectiva de los Movimientos 

Culturales Juveniles en la Ciudad de Maceió/AL

Resumen
El artículo busca problematizar los significados de “militancia” y 
“compromiso político” articulados por los jóvenes que participan en 
colectivos y agrupaciones culturales en la ciudad de Maceió-Alagoas. 
Partimos de la hipótesis de que las estrategias de acción política cons-
truidas por los jóvenes son cada vez más guiados por aspectos locales 
y conectados con los retos a los que se enfrentan esos agentes en el día 
a día, lo que ha provocado tensiones y reconfiguraciones en las formas 
en las que se organizan para transformar la realidad social. Los datos 
que sustentan esta discusión fueron extraídos de tres entrevistas y dos 
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incursiones etnográficas realizadas en 2018. Si la primera técnica de 
recolección permitió captar capas más profundas de los sentidos arti-
culados por los interlocutores, la segunda brindó elementos para una 
mejor comprensión de las estrategias desarrolladas por colectivos.
Palabras-clave: Juventud. Política. Performance. Estética.

Juventudes contemporâneas e a emergência da 
“política-vida”

Os dados apresentados neste artigo fazem parte de uma pes-
quisa intitulada “Sentidos da resistência juvenil: o cotidiano de 
jovens na cidade de Maceió/AL e suas relações com a música, 
a cultura e a política”, que teve início no segundo semestre de 
2016. A primeira tarefa foi buscar uma aproximação dos jovens 
por intermédio das atividades culturais as quais eles organi-
zavam e/ou participavam. Desse modo, passei a acompanhar 
atividades em diferentes espaços com o intuito de entender as 
formas de ações desenvolvidas, quais públicos buscavam atin-
gir e quais discursos se faziam presentes nesses eventos. Com 
exceção de um coletivo que possuía sede fixa, os demais grupos1 
desenvolviam atividades esporádicas em diferentes locais da 

1 Inicialmente a pesquisa buscava compreender as ações desenvolvidas especificamente 
por três coletivos maceioenses: Afrocaeté, Tamanca e NoisQFaiz. O Coletivo Afrocaeté é 
um grupo formado por pessoas de diferentes idades com o intuito de valorizar e difundir 
a cultura alagoana por intermédio de ritmos musicais tradicionais como o maracatu e 
o afoxé. Eles se apresentam como “guerrilheiros culturais”, cuja trincheira “é a valori-
zação e reprodução dos ritmos alagoanos e do patrimônio cultural local, empunhando 
gonguês, alfaias, agogôs, xequerês e caixas de guerra” (Cf. Manifesto Afrocaeté no blog: 
coletivoafrocaeté.blogspot.com). O NoisQFaiz é um coletivo formado por quatro amigos 
cuja proposta é promover e difundir a cultura hip-hop, especialmente a música rap, a 
partir de iniciativas como festivais musicais com artistas locais e batalhas de rima (cam-
peonatos onde jovens disputam o posto de melhor “rimador” diante de um público que 
atua como jurado). Já o Coletivo Tamanca, que teve uma breve existência, era formado 
por estudantes da Universidade Federal de Alagoas com o intuito de debater questões 
relacionadas às temáticas do gênero e da sexualidade por intermédio de atividades como 
rodas de conversa e exibição de filmes. Ao longo da pesquisa de campo resolvi direcionar 
meu olhar para as diferentes atividades de cunho cultural e político ocorridas na cidade, 
me desprendendo um pouco da atuação específica dos coletivos elencados. 
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cidade, desde teatros, praças públicas, centros culturais, etc. Em 
virtude dessa constatação, defini que seria metodologicamente 
mais adequado “seguir os agentes” (Latour, 2012), ou seja, acom-
panhar os(as) interlocutores(as) por intermédio da rede de inte-
rações que se formava através das atividades culturais realizadas. 
Passei a frequentar eventos diversos realizados por coletivos ou 
por pessoas que se organizavam temporariamente com o intuito 
de promover shows onde suas bandas se apresentariam.

É importante destacar que, usualmente, no caso das apresenta-
ções de bandas de rock independente que ocorrem na cidade, 
especialmente do subgênero musical punk/hardcore2, são os 
próprios membros das bandas que se reúnem para promovê-las, 
seja fazendo campanhas nas redes sociais para angariar fundos, 
seja oferecendo suporte técnico para a realização do espetácu-
lo. Precisei abrir esse parêntesis para esclarecer que os eventos 
etnografados durante a pesquisa nem sempre eram produzidos 
por coletivos culturais. Ao longo de aproximadamente 15 meses 
pude acompanhar 8 (oito) atividades e realizar 8 (oito) entrevis-
tas. Ambas as estratégias me forneceram pistas para a compre-
ensão das diferentes formas de “militância” e “atuação política” 
elaboradas pelos jovens com intuito de confrontar esquemas de 
dominação responsáveis pela reprodução de violências diversas. 

A hipótese inicial que levei a campo compreendia as chama-
das novas formas de atuação política juvenil e partia de alguns 
elementos encontrados em pesquisas desenvolvidas no país (e 
fora dele) sobre esse fenômeno (Reguillo, 2000; Nunes & Weller, 
2003; Mesquita, 2008; Feixa & Nilam, 2009; Mayorga, Castro & 
Prado, 2012). De forma semelhante a esses autores e autoras, 
entendo que as experiências juvenis no mundo contemporâneo 

2 Expressão utilizada para definir a sonoridade abraçada por algumas bandas punks es-
tadunidenses no início dos anos 80. Diferente do punk tradicional que possui um ritmo 
mais cadenciado, o hardcore tem como marca a velocidade, com canções que geralmente 
não ultrapassam três minutos. Rapidamente o gênero se popularizou influenciando o 
gosto musical de jovens nas diversas partes do mundo.
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foram e estão sendo reconfiguradas, o que implica modificações 
nas formas de pensar, sentir e agir desses agentes, e como não 
poderia ser diferente, a atuação política – que vai das narrativas 
que dão suporte às lutas passando pela maneira como os jovens 
se organizam coletivamente para mudar uma realidade – se mo-
dificou radicalmente.

Vivemos em um contexto de intensas mudanças sociais, políticas 
e culturais. Certamente, não se trata de um fato novo, uma vez 
que a vida social é dinâmica e as relações sociais sempre estive-
ram em constante transformação. A novidade, penso eu, concor-
dando com autores como Giddens, Lash e Beck (2012), compre-
ende a intensidade dessas transformações. Ou seja, se há dois 
séculos essas se davam de maneira mais lenta e gradual, atual-
mente nos deparamos com uma velocidade maior, e isso ocorre 
em virtude de alterações significativas no tempo e no espaço, 
decorrentes principalmente do avanço das novas tecnologias da 
informação e da comunicação. Como essas mudanças impactam 
diretamente no processo de construção das subjetividades, es-
tamos presenciando a emergência de novas cartografias juvenis 
(Mendes de Almeida & Pais, 2006; Rolnik, 2007; Bittencourt, 
2015 e 2020) que cada vez menos sofrem influência das tradi-
cionais formas de socialização. Cito o sociólogo português Ma-
chado Pais: 

Perante estruturas sociais cada vez mais fluidas, os jovens 
sentem a sua vida marcada por crescentes inconstâncias, 
flutuações descontinuidades, reversibilidades, movimentos 
autênticos de vaivém: saem da casa dos pais para um dia 
qualquer voltarem; abandonam os estudos para retomar 
tempos depois; encontram um emprego e em qualquer mo-
mento se vêem sem ele; suas paixões são como vôos de bor-
boleta, sem pouso certo [...] (Pais, 2006, p. 8).

Apesar de sabermos que não é possível generalizar essas carac-
terísticas, pois é imprescindível levarmos em consideração as 
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distintas experiências sociais dos agentes, o que significa estar 
atento aos diferentes marcadores, tais como classe, raça, gêne-
ro, regionalidade, é inegável que atualmente os jovens gozam de 
maior autonomia. Quando falamos de autonomia não significa 
afirmar que eles estão livres dos constrangimentos estruturais, 
mas, sim, que atualmente possuem uma maior margem de nego-
ciação em relação às regras socialmente prescritas, como também 
dispõem de um maior repertório de escolhas, o que não significa 
afirmar que “todas as escolhas estão abertas para todos, ou que 
as pessoas tomam todas as decisões sobre as opções com pleno 
conhecimento da gama de alternativas possíveis” (Giddens, 2002, 
p. 80). Se antes o percurso dos jovens até a chamada “fase adul-
ta” compreendia quase sempre um conjunto de rituais bem es-
tabelecidos, como conseguir um emprego, casar, ter filhos, hoje, 
nos deparamos com uma espécie de adiamento dessa entrada 
no mundo adulto, e, certamente, isso possui relação com o fato 
de que o jovem passa a ter mais controle sobre seus projetos de 
vida. Machado Pais (Ibid) utiliza uma metáfora interessante para 
balizar as diferentes formas de transição para a vida adulta. Ele 
aponta que nas décadas posteriores ao pós-guerra essas transi-
ções se assemelhavam a “viagens de estradas de ferro”, quando os 
jovens, dependendo das posições de classe, gênero e qualificação 
acadêmica, tomavam diferentes comboios com destinos previa-
mente determinados, ao passo que, atualmente, essas transições 
passaram a ser mais comparadas a “viagens de automóvel”, “onde 
o condutor pode se valer de diferentes itinerários”. É claro que o 
sociólogo português está fazendo referência ao contexto euro-
peu, e não é possível afirmar categoricamente que no Brasil essa 
transição para a vida adulta se expressa de maneira semelhante 
àquela, contudo, muitas pesquisas desenvolvidas no Brasil sobre 
trajetórias juvenis (Novaes, 2006; Dayrell, 2007; Peixoto, 2010) 
têm destacado esse maior poder de decisão por parte dos jovens, 
daí não ser absurdo fazermos uso dessa metáfora.

Elemento significativo das experiências juvenis, a militância e 
o engajamento político também vêm passando por modifica-
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ções. Às tradicionais formas de ação tais como a participação em 
partidos políticos e movimentos estudantis somam-se outras 
caracterizadas por lutas mais setorizadas, em que se mesclam 
elementos estéticos e afetivos. No Brasil, tem-se falado muito de 
uma despolitização da juventude, argumento fácil de ser con-
frontado, pois a crítica se fundamenta em uma baixa adesão dos 
agentes jovens às formas tradicionais de engajamento, como, 
por exemplo, partidos políticos. O trabalho “Juventude e a Expe-
riência da Política no Contemporâneo” (2012), organizado pelas 
professoras Cláudia Mayorga e Lúcia Rabelo de Castro e pelo pro-
fessor Marco Aurélio Prado, contraria esse discurso pessimista. 
Os achados confirmam que de fato há um desencantamento com 
partidos políticos, porém, esse desinteresse não se estende a to-
das as formas de militância e engajamento. Cada vez mais eles se 
ligam a organizações com estrutura pouco hierarquizada e com 
um forte ativismo nas redes sociais. Outra característica impor-
tante compreende a multiplicidade de “bandeiras” e de “causas” 
abraçadas, em que podemos destacar a mobilidade urbana, a 
divulgação da arte como mecanismo emancipatório, educação 
ambiental, engajamento em grupos de hip-hop e bandas de rock, 
etc. Vale destacar que as pesquisas que compõem essa coletânea 
se voltam para a atuação de jovens com os mais diferentes per-
fis; no que diz respeito a classe, regionalidade e visão de mundo. 
Foram ouvidos inúmeros agentes, de estudantes envolvidos com 
o Passe Livre na região Sul a jovens participantes de grupos de 
hip-hop na região Nordeste, passando por jovens de sindicatos 
rurais a jovens que participam de coletivos diversos. 

Os coletivos se apresentam como uma das mais importantes 
expressões dessa nova forma de agir político. Particularmente 
não gosto dessa dicotomia novo versus velho, pois sugere que 
não existe continuidade entre os modelos de ação, o que não é 
correto afirmar. Mas, entendo que existem diferenças que preci-
sam ser pontuadas em ambos os registros. Como, por exemplo, 
o fato de que a ação coletiva já foi mais orientada por parâme-
tros socioeconômicos e político-ideológicos, ao passo que, cada 
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vez mais, ela passa a ser organizada por parâmetros est(ético)-
-existenciais. Entendo que o despertar do interesse dos jovens 
por questões que dizem respeito especialmente ao cotidiano 
mediante o desenvolvimento de práticas com um forte apelo es-
tético faz parte do processo de individualização social que nas 
últimas décadas se intensificou significativamente. Não se trata 
de uma individualização no sentido de uma “racionalização da 
vida”, mas, sim, de um processo decorrente de mudanças na ma-
neira como nos relacionamos com as estruturas, ou de “mudan-
ças na balança nós-eu” como sugere o sociólogo Norbert Elias 
(1994). O estético, o emotivo, o prazeroso passam a ter um papel 
decisivo em nossas ações. Sobre essas novas formas de fazer po-
lítica, a antropóloga mexicana Rosana Reguillo (2003) comenta: 
“La política en los jóvenes pasa por el deseo, la emotividad, la 
experiencia de un tiempo circular, el privilegio de los significan-
tes sobre los significados, las prácticas arraigadas en el ámbito 
local que se alimentan incesantemente de elementos de la cultu-
ra globalizada” (p. 115).

Algumas falas dos jovens entrevistados durante a pesquisa re-
forçaram o argumento do desinteresse em relação às formas 
tradicionais de engajamento e militância, especialmente aquela 
desenvolvida pelos partidos políticos.

A gente tinha uma desconfiança com a militância, a gente 
tinha uma desilusão. Quando eu cheguei aqui nas CS, eu co-
nheci o CA e o DCE, e sei lá, eram pautas assim muito aquém 
das coisas que estavam acontecendo aqui. Tenho um exem-
plo para dar. Ano passado aconteceu aquele negócio na vila 
dos pescadores. Pronto! Estava acontecendo já faz um tem-
po. E a galera estava panfletando sobre a causa da palestina. 
E eu pensei: véi, o negócio aqui acontecendo e as pessoas 
panfletando sobre coisas que estão acontecendo em outro 
país. (Membro do Coletivo Tamanca, 22 anos). 

Nesse comentário fica patente a crítica a um modelo de atuação 
política que privilegia o universal em detrimento do particular. 
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Sobre esse imaginário de resistência universalizante, Freire Fi-
lho (2007) comenta que ele está ligado a “fermentação de uto-
pias – especulação, fantasias e exercícios de imaginação históri-
ca que vislumbram uma radical alteridade sistêmica” (p. 16), daí 
a concepção de que existe apenas um grande adversário a ser 
derrotado, nesse caso, o capitalismo. Além da crítica às pautas 
desconectadas dos problemas locais, o jovem também se diz in-
comodado com a postura “reativa” e “homogênea” da militância 
tradicional3: 

Só que a minha conversa não é aquela violenta. Tipo: foda-
-se! Você está errado e querer enfiar goela abaixo o que eu 
penso e acredito. Eu tento mostrar as contradições daquilo, 
tendo uma conversa bem pacífica. Isso é uma coisa que me 
incomoda nesses movimentos de militância, esse discurso 
violento, intolerante. E continua: Eu percebo esse engaja-
mento político tradicional com um pensamento muito ho-
mogêneo, não sabe lidar com as causas, sabe? Um tipo de 
pensamento que não agrega a diferença. Eu vejo o Tamanca 
como um grupo diferente dos outros (…).

É inegável que as críticas dirigidas à defesa do universalismo e 
à postura “pouco dialógica” da militância tradicional são forte-
mente marcadas por uma valorização, especialmente por parte 
dos jovens, de experiências marcadamente performativas e que 
se voltam cada vez mais para o cotidiano. Reivindica-se uma 
atuação política que não somente esteja atrelada às diferentes 
vivências dos agentes, mas também formas de resistências que 
além de eficazes possam ser prazerosas. A participação em ban-
das musicais e coletivos culturais permitem que esses jovens 
possam unir dimensões da vida social que por muito tempo 
foram percebidas como opositoras, tais como lazer e trabalho, 
compromisso e diversão, estética e política. Ao ser questionada 
a respeito da relação entre compromisso e diversão, uma jovem 

3 Estou definindo como militância tradicional as estratégias de atuação desenvolvidas 
por atores políticos como partidos, centrais sindicais e movimentos sociais.
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entrevistada, participante de uma banda punk formada exclusi-
vamente por garotas na cidade de Maceió, discorre: 

Para mim o feminismo chegou mais pela música, assim. Foi 
mais pela raiva que eu vi nas músicas, de grupos punks. Foi 
aí que eu conheci o Riot Girl4 , primeiro eu conheci esse ter-
mo, garota rebelde, e depois desse termo é que eu fui ligar 
o feminismo na música, junto com o feminismo de outras 
áreas, nas marchas. Um lance bem forte para mim também 
foi a marcha das vadias, que foi em 2012, eu comecei a pes-
quisar algumas coisas e ler. A marcha das vadias me ajudou 
nas ideias e no ativismo também. A minha principal forma 
de ação dentro do feminismo é mais pela música mesmo. 

A música ocupa um papel significativo na vida dos jovens oci-
dentais pelo menos desde a segunda metade do século XX e po-
demos afirmar que a importância atribuída à música entre esses 
agentes ganhou um maior dimensionamento em nosso atual 
contexto. Podemos atribuir esse fato à gigantesca circulação 
de bens simbólicos (e materiais) proporcionada inicialmente 
pela televisão e potencializada pelo surgimento da internet e a 
consolidação de estilos de vida. A música não é simplesmente 
a trilha sonora do cotidiano de jovens, ela, cada vez mais, vem 
definindo as experiências de juventude e se misturando a as-
pectos da existência que são centrais na constituição das iden-
tidades dos agentes. Sobre essa questão, Reguillo enfatiza: “La 
música representa más que una tonada de fondo; se trata de 
un tejido complejo al que vinculan sus percepciones políticas, 
amorosas, sexuales, sociales” (2000b, p. 44). A entrevistada, no 

4 O Riot Girl foi um movimento político e cultural que surgiu no início dos anos 1990 nos 
EUA com o intuito de confrontar o machismo presente na cena rock, especialmente na 
cena punk rock. O termo apareceu pela primeira vez em um fanzine feminista intitulado 
Riot Grrrl produzido por Allison Wolfe, na época membra de um grupo punk chamado 
Bratmobile. Os textos apresentados no fanzine traziam duras críticas à escassa partici-
pação de garotas em bandas e apontava a disseminada visão preconceituosa de que “mu-
lheres não sabem tocar tão bem quanto os homens” como uma das grandes responsáveis 
pela baixa participação feminina nesses grupos.
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comentário acima, expõe que se interessou pelo feminismo por 
intermédio da música, especialmente das bandas vinculadas à 
vertente Riot Girl, e esse argumento diz muito sobre a impor-
tância política que ela assume no cotidiano dos jovens. Hall e 
Jefferson (1976), na famosa obra “Resistance Through Rituals: 
Youth subcultures in Post-War Britain”, observaram nas práticas 
dos grupos juvenis ingleses dos anos 1970, especialmente punks 
e skinheads, estratégias de reação às chamadas formas culturais 
dominantes, responsáveis pela transmissão dos valores burgue-
ses. Sob a perspectiva dos autores, esses grupos expressavam 
um descontentamento que possuía relação com a condição de 
classe vivenciada por eles. Em outras palavras, seria uma res-
posta estilizada das classes trabalhadoras construída através da 
música, das vestimentas e das atitudes contestadoras do status 
quo vigente. Se em um primeiro momento todas as atenções se 
voltavam para as produções culturais que espelhavam posições 
de classe, atualmente nos deparamos com manifestações que 
agregam, além dessa condição, marcadores como raça, gênero/
sexualidade e etnia.

É importante destacar que não há um consenso entre os jovens, 
mesmo entre aqueles que vivem em Maceió, no que diz respeito 
às “melhores estratégias” de confrontação desses esquemas de 
dominação. Jovens que foram socializados pela cultura hip-hop, 
por exemplo, tendem a reproduzir de maneira mais incisiva a 
dicotomia entre cultura e política, como podemos ver neste tre-
cho extraído de uma conversa com um jovem pertencente a uma 
posse5 alagoana: 

Quando eu conheci o hip-hop eu conheci a militância e eu 
percebi que poderia ir bem mais além da cultura hip-hop, 
porque ela tem uma certa limitação, limitação do ponto de 

5 Grupo formado por pessoas ligadas à cultura hip-hop pertencentes a um bairro, estado 
ou região, e que trabalham com intuito de difundir os ideais dessa cultura, como também 
promover a conscientização política e a auto-estima da juventude.
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vista da discussão, do ponto de vista de atuação também, 
porque ela é mais uma coisa cultural, ela não é tanto, políti-
ca em si, em sua essência. Quando a gente tenta trazer a dis-
cussão política para dentro do hip-hop, por exemplo, uma 
campanha política pelo fim do genocídio da juventude...Não 
há uma unanimidade dentro da cultura hip-hop que essas 
bandeiras elas têm de ser abraçadas. Porque, acredito que 
a maioria das pessoas que fazem parte da cultura hip-hop, 
de alguma maneira, dança break, faz um rap, grafita ou é 
DJ, elas fazem aquilo ali simplesmente porque gostam, por-
que sentem prazer e não por conta do discurso, por conta 
da luta da juventude, da luta por melhoria na qualidade de 
vida dos moradores da periferia. 

É interessante perceber que na fala do jovem há uma divisão cla-
ra entre cultura e política. Para ele o hip-hop é um movimento 
cultural porque a maioria das pessoas que dele faz parte não se 
engaja politicamente em ações concretas que se voltem para a 
resolução dos problemas da coletividade. A busca pela experiên-
cia estética, pela fruição, é percebida como a principal motivação 
dos jovens. O discurso apresentado diz muito sobre a formação 
política de meu interlocutor, que desde os 15 anos de idade mi-
lita no movimento estudantil e à época da entrevista participava 
de uma organização política de esquerda chamada “Juventude 
Revolução6”. Nas palavras de Abramo (1997) “os grupos juvenis 
que atuam na esfera do comportamento e da cultura não têm 
sido considerados como possíveis interlocutores pelos atores 
políticos, salvo raras exceções, como o movimento negro” (p. 27-
28). A autora comenta que organizações como partidos, sindica-
tos, centrais sindicais e movimentos sociais tendem a desconfiar 
de manifestações políticas que confrontem as tradicionais for-
mas de atuação, percebendo essas como sintomas de uma des-
politização juvenil decorrente do processo de individualização 

6  De acordo com a descrição extraída do site www.juventuderevolução.com.br, a Juven-
tude Revolução “é uma organização política de jovens que luta contra a exploração, a 
opressão e a guerra e pelo socialismo no Brasil e no mundo”. São aderentes da Interna-
cional Revolucionária da Juventude (IRJ) e lutam pelo direito da juventude ter um futuro 
de verdade sem guerras, drogas e violência.

http://www.xn--juventuderevoluo-snb5e.com.br/
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como tendência social. A crítica da autora se volta de maneira 
mais incisiva para uma lógica adultocêntrica expressada por es-
ses agentes que desqualificam tais ações como inconsequentes 
e espontaneístas. 

Apesar de o entrevistado não reproduzir o discurso dos atores 
políticos no que diz respeito à despolitização das práticas juve-
nis, é perceptível a influência desses no que diz respeito à pro-
dução de uma visão cindida e hierarquizada da realidade que 
contrapõe o simbólico ao material. Mesmo não sendo objeto de 
análise neste artigo, é importante destacar que, para entender 
as diferentes narrativas apresentadas pelos jovens sobre enga-
jamento e militância, é fundamental conhecer as diferentes po-
sições sociais ocupadas por eles. Ou seja, mais do que buscar 
respostas nos processos de formação política, é imprescindível 
conhecermos as diferentes trajetórias dos agentes. O processo 
responsável pela construção de discursos e ações políticas que 
valorizam aspectos performativos e estéticos não se expressa de 
maneira homogênea sobre todos os jovens, daí não ser possível 
afirmar que houve uma mudança radical nas estratégias de luta 
política encabeçada por esses. 

Na sequência, apresentarei dados extraídos de incursões etno-
gráficas realizadas em dois eventos organizados por coletivos 
culturais e organizações políticas na cidade de Maceió, selecio-
nei duas atividades que ilustram de maneira significativa as tá-
ticas7 coletivas construídas por jovens com intuito de dar visibi-
lidade às suas demandas, são eles: o Slam das Minas e o Festival 
da Juventude Negra.

7 Utilizo a noção de tática desenvolvida por Michel de Certeau (1998) para definir as 
ações de grupos que tensionam as estruturas de poder sem precisarem utilizar o recurso 
do confronto direto com o adversário. A tática é “míope” e “silenciosa”, ela é desenvolvida 
no terreno adversário e se vale das brechas e das falhas que as conjunturas particulares 
vão abrindo. É diferente da “estratégia”, que é o lugar do poder estabelecido e cujo fun-
cionamento se dá a partir de um cálculo das relações de força.  
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Slam das minas: mobilização de mulheres jovens através 
da poesia ritmada

O evento em questão ocorreu no dia 8 de março de 2018, dia em 
que se celebra o dia internacional da mulher. Foi produzido por 
um coletivo de mulheres e teve majoritariamente mulheres jo-
vens como protagonistas. O Slam, também conhecido como “ba-
talha de versos”, é um fenômeno que surgiu em Chicago, nos Es-
tados Unidos, na década de 1980, como manifestação da cultura 
hip-hop, e consiste em uma espécie de disputa pelos melhores 
versos apresentados, em que se avalia, além do conteúdo, ele-
mentos como métrica, lírica, impostação vocal, coerência com o 
tema proposto e performance do(a) slammer. No Brasil, as pri-
meiras manifestações ocorreram no início dos anos 2000, sendo 
o primeiro organizado por um coletivo hip-hop paulistano cha-
mado Núcleo Bartolomeu de Depoimentos, recebendo o nome 
de ZAP (Zona Autônoma da Palavra). Desde então, os Slams 
foram se espalhando pelo país e hoje já existem diversas com-
petições regionais. Para celebrar o dia internacional da mulher, 
ou melhor, para refletir sobre a data, o Ateliê Ambrosina, ONG 
alagoana que trabalha na promoção dos direitos humanos das 
mulheres, promoveu no Sesc/Centro o evento “Slam das Minas”. 
As apresentações ocorreram no terraço do SESC que funciona 
como uma espécie de teatro a céu aberto, atraindo um grande 
público de mulheres jovens. Mais do que uma “disputa” por um 
prêmio (a vencedora representaria Maceió em uma competição 
regional), o evento tinha como objetivo primordial promover 
uma integração entre mulheres e problematizar as dificuldades 
enfrentadas por essas no cotidiano, enfatizando a pluralidade 
de experiências da condição feminina a partir de marcadores 
como classe, raça, gênero e sexualidade. O evento teve uma in-
tensa participação de mulheres jovens e negras, seja na condi-
ção de protagonistas da “disputa”, seja enquanto público. A todo 
instante as apresentadoras comentavam sobre a importância de 
atividades como essas, destacando as dificuldades da inserção 
feminina nesses espaços decorrentes de uma “monopolização” 
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masculina. O Slam das Minas se apresenta como uma alterna-
tiva às “batalhas de rima”, eventos que ocorrem em maior fre-
quência na cidade de Maceió e cujo público é majoritariamente 
formado por rapazes8. De forma semelhante ao Slam, a batalha 
de rimas é uma disputa de MC’s (cantore(a)s de rap) na qual 
vence o(a) participante que o público considera ter as melhores 
rimas. Algumas das críticas elaboradas pelas garotas envolvidas 
com a cultura hip-hop local compreendem a dificuldade delas 
se inserirem em um espaço fortemente masculinizado9. Parte da 
performance masculina encenada nas batalhas de rima possui 
apelo falocêntrico com constantes referências a uma simbologia 
que atribui à mulher um lugar de inferioridade, algo que é insis-
tentemente destacado pelas slammers. Na literatura sociológica 
e antropológica há trabalhos que problematizam essa baixa inci-
dência de garotas nas chamadas subculturas juvenis, seja porque 
de fato os homens sempre gozaram de maior privilégio em rela-
ção às manifestações vivenciadas no espaço público, seja pelo 
desinteresse de pesquisadores(as) – muitos deles homens – em 
problematizar a participação de mulheres nesses espaços. A in-
visibilidade feminina nesses agrupamentos jovens foi teorizada 
inicialmente em um texto clássico dos estudos culturais chama-
do “Girls and Subcultures”, de Angela McRobie e Jenny Gerber, 
de 197510. No artigo, as pesquisadoras afirmam que o fato de a 
mídia ter privilegiado os aspectos violentos das culturas juvenis, 

8 Apesar de não ser um evento restrito à participação masculina, as batalhas que tive a 
oportunidade de acompanhar durante a pesquisa contaram exclusivamente com a par-
ticipação de homens jovens.
9 Do ponto de vista das Ciências Sociais, não existe algo que seja essencialmente mas-
culino, uma vez que a ideia de masculinidade ocidental é relacionada a um conjunto de 
comportamentos apreendidos por seres humanos, ou seja, trata-se de uma formação 
social, histórica e cultural, produzida numa relação direta com a noção apreendida de 
feminilidade (Kimmel, 1998; Vale de Almeida, 1995). Quando os(as) interlocutores(as) 
afirmam que um espaço é “masculinizado”, busca-se transmitir uma ideia de que as pes-
soas que ocupam esse lugar tendem a reproduzir discursos que reforçam a desigualdade 
entre os gêneros.
10 Esse texto faz parte da coletânea “Resistance Through Rituals - Youth Subcultures in 
Post-War Britain” (1976), organizada por Stuart Hall e Tony Jefferson.
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fez com que as mulheres se tornassem uma categoria social pou-
co celebrada pelos teóricos e críticos radicais. No Brasil, apesar 
de assistirmos nas últimas três décadas um aumento considerá-
vel de investigações sobre a atuação de mulheres nesses grupos, 
ainda temos poucos trabalhos nos campos da Sociologia e da An-
tropologia, nos quais destacamos as pesquisas de Magro (2003), 
Weller (2005), Melo (2008), Camargo (2010) e Facchini (2011).

Esse descontentamento não é compartilhado somente por 
pesquisadores(as). Garotas engajadas em estilos de vida jovem 
como o hip-hop ou o punk/hardcore também têm se posiciona-
do constantemente em relação aos obstáculos que elas precisam 
enfrentar para garantir representatividade na cena. Numa roda 
de conversa dentro da programação do evento Abril Hip-Hop, 
que aconteceu em Maceió no ano de 2018, pude ouvir o seguinte 
relato:

Eu gosto, eu gosto muito de estar aqui, mas eu estava ques-
tionando o PH (participante da roda de conversa) na hora 
que estava voltando. Mano, porque toda vez que tem uma 
troca de ideia ou alguma coisa relacionada ao hip-hop, por 
que só eu de mulher, pô? Eu estou sempre no meio dos cue-
cas, eu queria que tivesse outras minas aqui, pô, para falar 
de hip-hop também!

Foi inegável o constrangimento dos participantes da roda de 
conversa, mas, o público presente, composto em sua maioria por 
homens, demonstrou concordar com o discurso proferido pela 
jovem, que também não poupou críticas a uma certa cumplicida-
de masculina presente na cena hip-hop maceioense. 

Existe a diferença entre o elemento e o hip-hop, tá ligado? 
Porque tem gente que só faz rap, o cara não é do hip-hop. Aí 
ele: “Ah, eu sou do hip-hop”. O quê? é hip-hop? Aí você vai 
ouvir o som do cara, o cara “comeu” trinta mulheres em um 
dia só, o cara estava com… que não sei o quê, não sei o quê, 
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o cara nunca pegou numa espingarda de parquinho, velho. 
O cara toca o terror nas músicas, pô… esse é o hip-hop que 
infelizmente é visto. Eu quero trinta mulheres para me ban-
car, eu sou gostosão. 

No trecho, ela faz duras críticas a um rapper alagoano que pos-
sui letras de música nas quais as mulheres são percebidas como 
objetos sexuais e defende que é preciso saber separar o hip-hop 
dos seus elementos, ou seja, na concepção da jovem nem todas 
as pessoas que se dizem “rappers” ou “grafiteiros” fazem par-
te do hip-hop. Participar de tal cultura, sugeriria, dentre outras 
coisas, uma compreensão mais abrangente da realidade social a 
qual se encontra inserido, o que significa, dentre outras coisas, 
ter um olhar crítico sobre as diferentes formas de desigualdade 
que a população pobre e periférica vivencia. Desse modo, ha-
veria uma inconsistência entre se assumir parte do hip-hop e 
escrever letras machistas. Durante o evento Slam das Minas, a 
mesma jovem, que na ocasião fora convidada pelo coletivo Ateliê 
Ambrosina para atuar como “mestra de cerimônia”, conversan-
do com a plateia e apresentando as “minas” que naquela noite 
participariam do Slam, também fez duras críticas ao machismo 
que se expressa nas situações cotidianas. Durante uma perfor-
mance, narrou o caso de uma garota que fora impedida de fazer 
uma pixação11 por um homem – que também era pixador. Com 
uma lata de spray na mão, ela falou: “Por que você não me deixa 
pixar? Por acaso seu spray é maior do que o meu?”, colocando 
o objeto no meio das pernas, simulando um pênis, ironizando 
a defesa do falocentrismo como argumento de superioridade 
masculina. Ao final da performance, revelou o nome da jovem 
que sofrera tal sanção e que, para surpresa das pessoas presen-
tes, se encontrava na plateia. Em um lençol branco estendido no 
muro, foi pixado “A revolução será feminista!”, ação que gerou 
gritos e aplausos das participantes.

11 Aqui manterei a grafia piXação com “X”, tal como é utilizado pelos adeptos dessa prá-
tica em diferentes partes do país. Ver: Pereira, 2018.
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A performance - Registro do Slam das Minas (08/03/2018)

Foto: João Bittencourt

Houve um pequeno momento de tensão durante a intervenção 
artística. O funcionário do SESC que estava de plantão naquela 
noite ficou incomodado e pediu que a pixação não fosse reali-
zada, pois temia que a tinta sujasse o muro, indicando que as 
normas do estabelecimento fossem respeitadas. O público não 
gostou da postura do funcionário e foi ensaiado um coro de “ma-
chista! machista!”. Esse fez questão de se retratar, informando 
que na ocasião ele “não estava representando um gênero, mas, 
sim, uma pessoa jurídica”. Encerrado esse episódio, a mestra 
de cerimônias informou que a batalha de poesias entre garotas 
começaria, porém, antes explicou detalhadamente as regras do 
jogo, dando atenção especial à atribuição de notas para as parti-
cipantes. O júri, que também era composto exclusivamente por 
mulheres, atribuiria seu conceito em folhas brancas que foram 
previamente distribuídas pela comissão organizadora. Também 
foi lembrado que não se tratava de uma competição visando 
construir diferenciação entre as mulheres, e que a atividade ti-
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nha sentido de fortalecimento e sororidade12. Ao final das ins-
truções, um último aviso: o grito de guerra naquela noite seria 
“Mulheres no topo!”.

As participantes do slam eram em sua maioria mulheres jovens 
que, provavelmente,13 estavam situadas numa faixa etária de 
20 a 30 anos, mas também havia mulheres com mais de 50 que 
apresentaram suas poesias. O conteúdo dos discursos variava, 
mas todos tinham como foco a condição feminina. Algumas re-
produziam estereótipos como “leveza”, “doçura”, “cuidado”, ou-
tras versavam sobre a liberdade feminina, especialmente sobre 
as experiências das mulheres negras, que eram maioria naquela 
noite. O público reagia às apresentações com gritos e aplausos 
e em nenhum momento houve vaias, mesmo diante dos discur-
sos “essencialistas”. Durante o intervalo, a Mestra de Cerimônia 
mantinha a plateia animada, seja contando piadas, cobrando 
uma participação mais inflamada, seja discursando sobre as-
suntos sérios, como, por exemplo, o machismo na cena hip-hop 
local. Em certo momento destacou as diferenças entre o Slam 
das Minas e a Batalha de Rimas, evento que tem participação 
majoritária de garotos. “Se um cara quer dizer que o outro não 
tem uma boa rima, ele chama o outro de “mulherzinha”, “viadi-
nho”, ou tenta menosprezar o adversário dizendo que “pegou 
sua mina” (Trecho extraído do diário de campo - 08/03/2018).  
De maneira incisiva falou ao microfone que as batalhas eram 
machistas, misóginas e homofóbicas, sendo fortemente aplaudi-
da pelo público presente. Durante as apresentações também ha-
via uma forte comunicação entre as slammers e a plateia. Gritos 
e aplausos surgiam sempre que aparecia uma crítica mais con-
tundente ao machismo ou quando se exaltava a força feminina. 
O evento Slam das Minas foi extremamente importante para o 

12 Trata-se de um conceito bastante utilizado por feministas e compreende uma aliança 
entre as mulheres baseada em valores como empatia e companheirismo.
13 Utilizo a expressão “provavelmente” porque na ocasião não apliquei um questionário 
entre as participantes visando a obtenção de uma faixa etária.
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desenvolvimento de uma análise mais abrangente sobre os sen-
tidos da resistência elaborados pela juventude alagoana, pois foi 
possível perceber algumas táticas construídas pelas mulheres 
jovens para confrontar lógicas de dominação de gênero e raça 
que visam subordiná-las e invisibilizá-las. A seguir apresento 
outra importante atividade ocorrida na cidade de Maceió e que 
nos ajuda a entender a pluralidade das ações juvenis em suas 
conexões com a música, a cultura e a política: trata-se do evento 
Festival da Juventude Negra.

O Festival da Juventude Negra e a celebração da cultura 
periférica

Não faz muito tempo que a periferia deixou de ser percebida nos 
estudos sociológicos e antropológicos como uma simples forma-
ção espacial construída em oposição a uma ideia de centro. No 
Brasil, os estudos sobre as dinâmicas urbanas e a produção social 
dos espaços se iniciaram ainda na década de 1970, fortemente 
influenciados pela dicotomia centro/periferia, como assinalam 
os trabalhos de Frúgoli Jr. (2005) e Magnani (2005). A aderên-
cia de muitos pesquisadores à teoria marxista ao longo dos anos 
1970 foi um elemento decisivo para uma leitura crítica da cidade 
que era percebida como uma variável dependente das determi-
nações econômicas e políticas (Frugoli Jr., Ibid). Lúcio Kowarick 
(1979), um dos grandes representantes dessa perspectiva, de-
fende no livro “A Espoliação Urbana”, que a periferia resulta de 
um processo que combina acumulação econômica e especulação 
imobiliária. Desse modo, essa se constituiria como “o aglome-
rado distante do centro onde passa a residir a crescente mão-
-de-obra necessária para girar a maquinaria econômica” (1979, 
p.31). Desde meados dos anos 1990 temos assistido a processos 
de apropriação e reelaboração do conceito, seja por parte dos 
pesquisadores(as) que se dedicam aos estudos dos fenômenos 
urbanos, seja por parte dos próprios agentes que habitam essa 
territorialidade. Se por muito tempo a periferia fora percebida 
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como uma espacialidade marcada exclusivamente pela miséria e 
pela violência, com a ascensão de gêneros musicais como rap e o 
funk no final dos anos 1980, começamos a assistir à lapidação de 
uma concepção de mundo que posteriormente ficaria conhecida 
como “cultura periférica”. 

Gradativamente, conceitos como “periferia” e “periférico/a” pas-
saram a ganhar conotações positivas, se distanciando de percep-
ções negativistas, o que não significa dizer que pesquisadores(as) 
e habitantes dessas especialidades passaram a relativizar os 
processos de segregação espacial e desigualdade socioeconô-
mica responsáveis por essa formação, mas, sim, que esses(as) 
passaram a olhar de forma pormenorizada o cotidiano e as per-
cepções elaboradas por suas populações. Quando falamos de 
“cultura periférica” é quase impossível não fazer referência ao 
hip-hop, manifestação cultural e política que se tornou símbolo 
de resistência para muitos jovens moradores de favelas, morros 
e grotas espalhados pelo país. Os agentes engajados no hip-hop 
tornaram-se uma espécie de porta-vozes da população perifé-
rica, sendo pioneiros na produção de uma narrativa estilizada 
sobre a periferia. Nascimento (2010) destaca que o movimen-
to de estetização do espaço e do cotidiano implementado pelos 
indivíduos e grupos que atuam no hip-hop, em suas diferentes 
expressividades artísticas (música, literatura e artes plásticas), 
produziu narrativas que, se por um lado, reforçam uma percep-
ção homogeneizante sobre as práticas e problemas sociais vi-
venciados na periferia, por outro, alarga a percepção sobre as 
experiências de “ser periférico(a)”, mostrando que, além do en-
frentamento das adversidades cotidianas, há também compar-
tilhamento de um ethos e formação de redes de sociabilidades.

Apesar do hip-hop e o funk figurarem como expressões artís-
ticas privilegiadas do que comumente é designado de cultura 
periférica, elas não são as únicas. São muitas as manifestações, 
especialmente se pensarmos na diversidade existente nas pe-
riferias brasileiras. Foi o que pude observar no Festival da Ju-
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ventude Negra que aconteceu em Maceió, e que fora organizado 
a partir de uma parceria entre o INEG/AL (Instituto Negro de 
Alagoas), a CIA Hip-Hop e a Associação Cultural Sorridente. O 
evento que havia sido cancelado duas vezes em decorrência de 
problemas técnicos e econômicos que inviabilizaram a sua re-
alização, finalmente ocorreu no dia 17 de março de 2018. O lo-
cal escolhido foi a praça Padre Cícero (conhecida popularmente 
como Praça da Formiga), localizada no bairro Benedito Bentes, 
o maior e mais populoso bairro da capital alagoana, de acordo 
com o último censo do IBGE realizado no ano de 2010. O bairro, 
que possui dezenas de conjuntos habitacionais, também figura 
como o mais violento da cidade, de acordo com dados da Secre-
taria de Segurança Pública do Estado de Alagoas14. Ao lado da 
imagem negativa de “bairro violento”, vemos surgir uma outra 
que confronta essa percepção: a de “polo efervescente da cul-
tura alagoana”. Benedito Bentes é conhecido também por suas 
expressividades artísticas, que reúne grupos de rap, bandas de 
rock, grupos de pagode, quadrilhas juninas, grupos de folguedo, 
entre outros, e eu tive a oportunidade de conferir alguns desses 
artistas em ação no evento que agora passo a descrever.

Cheguei no bairro por volta das 17h40, e de longe já avistara 
uma pequena aglomeração em um canto da praça, de onde tam-
bém era possível ouvir um som mecânico tocando rap. Desci do 
carro e apressei os passos, pois imaginava que já tinha perdido 
muita coisa do evento, uma vez que ele estava marcado para 
começar às 15 horas. Ao chegar no local me deparo com alguns 
rostos conhecidos, cumprimento-os de longe e me dirijo para 
próximo do palco, onde uma banda se prepara para se apre-
sentar. Enquanto eles afinavam seus instrumentos musicais re-
solvi caminhar um pouco pelo entorno da praça, e pude notar 
que, além do público que se concentrava nas proximidades do 
palco, havia outras pessoas que não estavam “participando efe-
tivamente” do evento: jovens skatistas que faziam manobras 

14 Para mais informações ver: http://seguranca.al.gov.br/estatisticas/

http://seguranca.al.gov.br/estatisticas/
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na pista de skate ao lado, adultos e idosos que se exercitavam 
caminhando e correndo em volta da praça, crianças acompa-
nhadas de seus pais que brincavam correndo de um lado para 
outro, o que dava pistas sobre os diferentes usos e finalidades 
atribuídos ao espaço. A banda começa a tocar e o público se 
aproxima ainda mais do pequeno palco para interagir com os 
músicos. A sonoridade era uma mistura de reggae, rock e rap, 
com letras cantadas em português, cujo conteúdo trazia uma 
forte crítica social. Muitos skatistas que antes apenas obser-
vavam de longe, se juntaram ao público que se espremia na 
frente do palco para dançar ao som da banda, logo viu-se as 
primeiras rodas de “pogo”15. O vocalista, em alguns momentos, 
descia do pequeno palco para participar da performance com 
os demais, instigando os presentes a intensificarem o ritmo da 
dança. Alguns caiam quando se chocavam de maneira mais in-
tensa, mas logo eram levantados pelos outros participantes. Ao 
final da apresentação, ele agradeceu à organização do festival e 
ao público, e reforçou a importância de eventos que priorizam 
a música produzida na periferia. Nesse momento descobri que 
a banda se chamava Babylon Fia e que se tratava da segunda 
atração do festival. Findada a apresentação, o mestre de ceri-
mônias, militante do movimento negro e membro do coletivo 
Cia Hip-Hop, pegou o microfone para discursar. Comentou so-
bre as dificuldades de fazer o evento em decorrência da falta de 
apoio institucional e agradeceu ao público participante que ti-
nha ido prestigiar os artistas e celebrar a produção cultural da 
periferia. Falou que o festival congregava as diversas expres-
sividades da cultura negra e periférica, que não se limitava ao 
rap ou ao reggae. E na sequência anunciou a próxima atração 
da noite, um grupo de swingueira16 chamado Swing Love.

15 Pogo é uma dança presente nos shows de música punk e que se caracteriza por um 
intenso contato corporal entre os participantes.
16 É uma variante do gênero musical pagode surgido na cidade de Salvador, Bahia. É 
também conhecido como “pagodão”, “pagode baiano” ou “quebradeira”. 
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Estava curioso para ver como o grupo seria recebido pelo pú-
blico, uma vez que havia muitos estudantes universitários, 
fãs de rap e de rock. Os dançarinos, dois rapazes e uma garo-
ta, se posicionaram no centro da quadra esportiva, e rapida-
mente uma pequena multidão se aglomerou em volta do trio. 
Quando a música começou a tocar e os dançarinos iniciaram a 
performance viu-se grande empolgação do público em volta, 
que cantava as músicas e tentava acompanhar a coreografia. 
As músicas executadas eram em sua maioria “swingueira” e 
“bregafunk”17, ritmos populares nas periferias brasileiras, 
mas que nos últimos anos passaram a ser bastante consumi-
dos pela população jovem das camadas médias. A dança pos-
suía movimentos sincronizados em que os quadris e nádegas 
ganhavam destaque, especialmente nos movimentos repeti-
dos pela dançarina. Em um determinado momento eles resol-
veram interagir com o público, convidando algumas pessoas 
para participar da performance. Inicialmente, foram trazidos 
para o centro da quadra aproximadamente uns sete volun-
tários do sexo masculino: homens adultos, jovens e algumas 
crianças, que foram colocados de joelho. Quando a música 
teve início, a dançarina que já estava bem próxima dos par-
ticipantes, levava o quadril próximo ao rosto deles, promo-
vendo euforia no público. Em seguida, foram as mulheres que 
ficaram de joelho para que os dançarinos e os convidados re-
produzissem a performance, mas apenas duas se voluntaria-
ram a participar. De forma semelhante, eles levavam o quadril 
próximo ao rosto das garotas. Algumas jovens que assistiam a 
apresentação ficaram incomodadas com o que viram. Cheguei 
a ouvir comentários em “tom de reprovação”, tanto pela par-
ticipação das crianças como pelo papel atribuído pelas mu-
lheres na performance. Apesar do visível descontentamento 

17 Subgênero do funk carioca surgido na cidade de Recife no ano de 2011 a partir da 
junção do funk com o eletrobrega, ritmo bastante difundido em Belém do Pará. É im-
portante destacar que apesar da influência direta do gênero musical paraense, existem 
especificidades que precisam ser apontadas, como, por exemplo, o conceito de brega, 
que possui distintas conotações nas diferentes cidades. 
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expresso nos rostos e nas palavras de algumas mulheres, não 
houve nenhuma reclamação formal ou algum esclarecimento 
por parte do mestre de cerimônia. Uma reflexão interessante 
que pode ser realizada sobre esse episódio diz respeito aos 
diferentes regimes de moralidade acionados pelos presen-
tes, em que muitos deles eram estudantes universitários e/
ou participantes de movimentos sociais (feminista, negros e 
negras, LGBTQIA+, etc.). O incômodo foi externalizado justa-
mente por mulheres jovens que possuíam ligação com algum 
desses movimentos. Não consegui perceber um mal-estar 
generalizado, pelo contrário, algumas garotas davam risa-
das e aplaudiam a performance. Independente do julgamen-
to que pode ser feito em torno do envolvimento de crianças 
em uma dança com “apelo erótico”, é interessante notar como 
as percepções sobre o que é moralmente aceitável (ou não) 
possuem diferentes nuanças em que se misturam condição 
socioeconômica, escolarização, educação familiar, influência 
religiosa, posicionamento político, etc. 

Findada a apresentação do grupo de dança, chegou a hora da ra-
pper Arielly Oliveira subir ao pequeno palco montado na praça. 
A jovem artista é um nome de destaque na cena hip-hop alago-
ana e possui um público fiel, especialmente de garotas. Arielly é 
uma jovem negra que faz de sua música um veículo de denún-
cia contra diversas formas de violência, especialmente aquela 
praticada cotidianamente contra as mulheres. A rapper parecia 
estar bastante emocionada naquela noite, pois faziam apenas 
dois dias da morte de Marielle Franco, vereadora do PSOL e mi-
litante dos Direitos Humanos que fora assassinada na cidade do 
Rio de Janeiro. Ao término da primeira canção, ela agradeceu os 
presentes e recitou uma poesia em homenagem a Marielle, na 
qual comentou sobre as características que a aproximavam da 
jovem vereadora, ambas mulheres, negras e periféricas. Arielly 
expunha que se sentia ligada a Marielle e que mulheres negras 
em todo país “também foram mortas” naquela noite. Foi um mo-
mento bastante emocionante. Era possível ver nos rostos de al-
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gumas pessoas as marcas da tristeza. Ao final da poesia, gritou 
no microfone “Marielle, presente!”, sendo ovacionada pelo públi-
co. Logo em seguida apresentou a canção “Ela”, cuja letra expõe 
os obstáculos enfrentados pelas mulheres em um contexto so-
cial marcado pelo machismo e pela misoginia.

Mataram seus desejos
Tiraram seus direitos
Nunca deram respeito
O mundo é desse jeito
Procura a saída
Ter paz em sua vida
Não quer mais ser usada
Não mais, ser estuprada.

As músicas da rapper abordam as diferentes facetas da vida na 
periferia de Maceió, que não difere muito da realidade vivenciada 
em outras periferias brasileiras. Canta sobre as mazelas enfren-
tadas cotidianamente pela população, mas sem perder de vista 
as resistências, a solidariedade, o senso de comunidade presente 
nesse espaço. As experiências femininas ganham destaque no con-
junto das composições, especialmente a de mulheres negras; suas 
dores e suas pequenas vitórias no dia a dia. O público que cercava 
o pequeno palco ouvia as músicas com bastante atenção, alguns fe-
chavam os olhos enquanto cantavam, outros balançavam a cabeça 
em sinal de afirmação concordando com os discursos proferidos 
pela artista. Quando nos deparamos com essas demonstrações por 
parte do público conseguimos perceber a força mobilizadora da 
música, que ao mesmo tempo que embala os corpos se apresenta 
como um canal privilegiado para a transmissão de ideias. 

Em determinado momento da apresentação, percebi que algu-
mas pessoas olhavam a todo instante para o outro lado da praça, 
como se algo as preocupasse. Foi então que avistei alguns poli-
ciais se dirigindo lentamente para o local do show e algumas via-
turas estacionadas com as luzes apagadas. Apesar da apreensão 
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visível nos rostos dos presentes, os agentes da lei ficaram ape-
nas observando de longe e o show transcorreu normalmente. 

O Festival da Juventude Negra, além de uma oportunidade de la-
zer para os jovens que vivem no bairro do Benedito Bentes, foi 
também um momento de reflexão e celebração das manifestações 
da cultura negra e periférica. Eventos dessa natureza reafirmam 
a tese desenvolvida por Jacques Rancière (2005) de que políti-
ca e estética são elementos indissociáveis. Nas últimas décadas 
temos assistido a mudanças consideráveis nas formas como os 
grupos se organizam politicamente, como também nos discursos 
que por muito tempo orientaram essas ações na esfera pública, e 
umas das chaves explicativas está no cotidiano enquanto tempo 
e espaço privilegiado de expressão das condições de existência. 
Rancière (1996) não rejeita por completo a concepção de políti-
ca que se apoia na representação e na racionalidade argumenta-
tiva dos agentes, porém, indica que essa não pode prescindir de 
uma economia estética que tensiona constantemente as normas 
e os lugares da representação. O filósofo francês aposta em uma 
“poética da comunicação”, produzida por corpos que se deslocam 
dos lugares que lhes eram designados e que tensionam constan-
temente as normas da representação, fazendo emergir novas lin-
guagens que redefinem a experiência de comunidade. Apesar de 
o evento ter sido organizado por pessoas ligadas aos movimentos 
sociais, especialmente o movimento negro, não se pode afirmar 
que a maioria dos espectadores compartilhava do mesmo enga-
jamento. Muitos estavam no local por se tratar de uma possibili-
dade de lazer concreta, uma oportunidade para apreciar atrações 
artísticas ou para simplesmente encontrar os amigos. Contudo, 
mesmo diante das diferenças, existia uma “partilha do sensível”18 
(Rancière, 2009) que conectava os presentes transformando-os 
em uma comunidade política, mas não com uma pretensão identi-

18 Rancière define como partilha do sensível “o sistema de evidências sensíveis que re-
vela, ao mesmo tempo, a existência de um comum e dos recortes que nele definem luga-
res e partes perspectivas” (2009, p. 15).
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tária. A política, de forma semelhante à arte, se funda em um mun-
do sensível, a partir de um encontro discordante de percepções 
individuais, logo, é possível afirmar que, mesmo não coadunando 
com os discursos e práticas acionadas, os presentes estavam liga-
dos por um circuito de afetos comuns. O exercício de estar-junto, 
mesmo que de forma “descompromissada”, é, nas palavras do fi-
lósofo francês, uma condição decisiva para o desenvolvimento de 
futuras reivindicações e lutas por direitos, pois ele instaura nos 
agentes possibilidades de invenção e consequentemente, outras 
formas de fazer política.

Conclusão

Ao conversar com alguns jovens e acompanhá-los nos eventos 
pude perceber que a preocupação com a política está longe de 
ser subvalorizada como apontam algumas análises mais apres-
sadas e pessimistas. A política não deixou de ser importante para 
o jovem, mas, sim, um modelo de política que não dialoga com 
a sua realidade. As chamadas “pautas individuais” ou “identitá-
rias” passaram a ser abraçadas de maneira mais intensa pelos 
jovens nos últimos anos, trazendo para o centro do debate ca-
tegorias como “performance” e “estética”. Para muitos analistas, 
nação e classe, ideias centrais na construção de um projeto revo-
lucionário, deixaram de ter um peso significativo nos discursos 
e ações dos agentes, que agora seriam guiados por uma agenda 
política fortemente centrada em categorias como raça, gênero 
e sexualidade. Discordo que a noção de classe tenha perdido a 
importância, o que houve foi um alargamento da percepção so-
bre a desigualdade que agora passa a englobar outros fatores 
importantes que antes eram secundarizados ou analisados de 
forma individualizada. A noção de interseccionalidade19 se apre-

19 O termo foi cunhado pela intelectual afro-estadunidense Kimberlé Crenshaw para proble-
matizar as experiências de mulheres negras a partir de uma percepção que une distintas for-
mas de opressão como o racismo, o capitalismo e o cisheteropatriarcado. Ver: Akotirene, 2019.
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senta como uma chave explicativa de grande relevância para a 
compreensão das experiências dos grupos subalternizados no 
mundo contemporâneo.  

A ressignificação de bandeiras e narrativas por parte dos jo-
vens acompanha uma tendência mundial, em que cada vez mais 
grupos reivindicam reconhecimento a partir dos seus mais di-
versos pertencimentos, algo que já estava presente, por exem-
plo, no slogan “o pessoal é político” do movimento de mulheres 
nos EUA ao longo dos anos 1970. Giddens (2002) chama de 
política-vida o conjunto de reivindicações de natureza política 
que “surgem a partir de processos de autorrealização em con-
textos pós-tradicionais, onde influências globalizantes pene-
tram profundamente no projeto reflexivo do eu e, inversamen-
te os processos de autorrealização influenciam as estratégias 
globais” (p. 197). Penso que essa ideia pode nos oferecer uma 
pista interessante para a leitura dessas manifestações, uma 
vez que nos deparamos com uma “estilização da política” que 
leva a sério a performatividade, o gosto musical, o cotidiano 
e a busca por autorrealização. Se quisermos compreender de 
fato os sentidos de resistência – e insurgência – colocados em 
prática pelos jovens no contexto contemporâneo precisamos 
nos desvencilhar de modelos de análise que tendem a separar 
o mundo entre essência e aparência, profundo e superficial, 
pois, se tratando de juventude, a chave para a compreensão do 
problema pode estar justamente no que se considera “banal” e 
“secundário”.
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Resumo: 
No Brasil, um conjunto de agentes atua na definição, preservação  e 
promoção do folclore alemão “autêntico” e legítimo. Este artigo tem 
por objetivo analisar as práticas e as estratégias de legitimação da elite 
cultural folclorista, isto é, do conjunto de agentes que ocupa as prin-
cipais posições no espaço de práticas do folclore “alemão” no Brasil. 
Para tanto, são enfocadas três questões-chave: (1) as instâncias de re-
crutamento e de formação da elite cultural folclorista; (2) o trabalho 
de mediação cultural levado a cabo pelos especialistas em folclore, que 
consiste na decodificação de fontes históricas produzidas no contexto 
europeu e na prescrição de práticas e condutas no espaço do folclore 
brasileiro, procedimento basilar à legitimação e à garantia da “autenti-
cidade” do folclore; e (3) os principais caracteres de origem social, tra-
jetória, capitais e trunfos sociais disponíveis à elite cultural folclorista 
e/ou adquiridos por meio do seu investimento na esfera do folclore.
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The Cultural Elite of Authentic “German” Folklore 
in Brazil: Social Profile, Cultural Mediation and 

Strategies of Legitimation

Abstract
In Brazil, a group of agents acts in the definition, preservation and pro-
motion of German “authentic” and legitimate folklore. This article aims 
to analyze the practices and strategies of legitimation of the folkloristic 
cultural elite, that is, the set of agents that occupy the main positions 
in the space of practices of “German” folklore in Brazil. To do so, three 
key-issues are addressed: (1) the instances of recruitment and training 
of the folkloristic cultural elite; (2) the work of cultural mediation car-
ried out by folklore experts, which consists in the decoding of histori-
cal sources produced in Europe, and in the prescription of practices 
and conducts in the Brazilian context, a basic procedure for legitima-
tion and the guarantee of “authenticity” of folklore; and (3) the main 
characters of social origin, trajectory, capital and social assets available 
to the folkloristic cultural elite and/or acquired through their invest-
ment in the sphere of folklore.
Keywords: Cultural elites. “German” folklore. Strategies of legitima-
tion. Cultural mediation. Authenticity. 

La Élite Cultural del Folklore “Alemán” Auténtico en 
Brasil: Perfil Social, Mediación Cultural y Estrategias 

de Legitimación

Resumen
En Brasil, un conjunto de agentes actúa en la definición, preservación 
y promoción del folklore alemán “auténtico” y legítimo. Este artículo 
tiene como objetivo analizar las prácticas y estrategias de legitimaci-
ón de la élite cultural folklorista, es decir, el conjunto de agentes que 
ocupa las principales posiciones en el espacio del folklore “alemán” en 
Brasil. Para tanto, se abordan tres cuestiones clave: (1) las instancias 
de reclutamiento y formación de la élite cultural folklorista; (2) el tra-
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bajo de mediación cultural realizado por especialistas en folklore, que 
consiste en decodificar fuentes históricas producidas en el contexto 
europeo, y prescribir prácticas y conductas en el espacio del folklore 
brasileño, un procedimiento central para la legitimación y la garantía 
de la “autenticidad” del folklore; y (3) los principales caracteres de ori-
gen social, trayectoria, capitales y activos sociales disponibles para la 
élite cultural folklorista y/o adquiridos a través de su inversión en la 
esfera del folklore.
Palabras clave: Élites culturales. Folklore “alemán”. Estrategias de le-
gitimación. Mediación cultural. Autenticidad.

Elites culturais: sobre o problema da legitimação e da 
“autenticidade”

Podemos constatar o papel-chave das elites culturais na legiti-
mação de padrões de “autenticidade” no contexto de uma vasta 
gama de práticas culturais e artísticas (Fernandes, 2010, 2012; 
Reis, 2010; Coradini, 2003). Consideremos, de modo exemplar, 
o trabalho de Fernandes (2010, 2012). Em seus estudos sobre a 
questão da “autenticidade” na música popular brasileira, o autor 
analisa o papel de intelectuais e de instituições para a definição 
de uma concepção específica da música brasileira, marcada pe-
los atributos da “autenticidade” e da “originalidade”. Tais intelec-
tuais e instituições influenciaram o campo da música no Brasil, 
operando uma redefinição das posições ocupadas pelos gêneros 
musicais. Durante os anos de 1950-70, o samba e o choro – de 
matriz popular, oriundos dos morros cariocas – são elevados à 
categoria de música “autêntica”, “genuína” e “representativa” da 
cultura e da identidade brasileiras.

Desse modo, a definição da música brasileira “autêntica” depen-
de de um processo de delimitação formal, institucional e grupal 
(Fernandes, 2012). Ademais, o interesse “desinteressado” (cf. 
Bourdieu, 1996) de determinados agentes sociais na promoção 
e normatização da música popular brasileira possibilita a arti-
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culação de um círculo de intelectuais e a formação de uma elite 
cultural, responsável pela institucionalização do discurso que 
define o samba e o choro como gêneros musicais representati-
vos e legítimos da cultura e da musicalidade brasileiras.

Em estudo sobre práticas, recursos e representações dos porta-
-vozes da “cultura” no Maranhão, Reis (2010) demonstra a cen-
tralidade do problema da legitimação de critérios de “autenti-
cidade” nos estudos sobre elites culturais. A autora analisa as 
características sociais dos agentes que ocupam cargos políticos 
vinculados à gestão da cultura no Maranhão, as representações 
sociais que partilham e que edificam em suas lutas pelos senti-
dos da “cultura”. A legitimação da cultura maranhense está asso-
ciada à valorização do patrimônio arquitetônico, processo que, 
segundo a autora, é resultado de um trabalho social de invenção 
(cf. Hobsbawm & Ranger, 1984). 

De acordo com Reis (2010), ao construírem versões do patrimô-
nio comum e coletivo, os mediadores da cultura no Maranhão 
incrementam seus próprios patrimônios pessoais, benefician-
do-se da autoridade legítima para sua definição. Nesse sentido, 
a autora argumenta que o uso da tradição serve à autoridade 
de quem a mobiliza. Ao legitimarem a cultura, as elites culturais 
legitimam sua posição no campo cultural, produzindo uma dis-
tinção em relação a posições concorrentes. Assim, não interessa 
apenas saber como os agentes legitimam uma prática cultural, 
mas como se legitimam a partir dessa legitimação. 

Com base em tal discussão introdutória, é possível esboçar algu-
mas definições basilares para duas noções centrais a este estu-
do, a saber, legitimação e “autenticidade”. A noção de legitimação, 
com base em uma perspectiva bourdieusiana, se refere ao pro-
cesso de definição de critérios socialmente aceitos e reconhecidos 
como válidos em determinado campo social; no caso da cultura, 
se refere ao poder simbólico (Bourdieu, 2010) para criar uma vi-
são de autenticidade para determinada prática cultural. Quanto 
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à “autenticidade” – produto de uma estratégia de legitimação1 
e, portanto, uma categoria não sociológica –, pode-se dizer que 
uma prática “autêntica” é aquela que expressaria a “realidade” e o 
“verdadeiro valor” da manifestação cultural em questão2, critério 
que é, via de regra, produzido e promovido por membros de de-
terminada elite cultural. Assim, em tal perspectiva, coloca-se em 
evidência a preocupação com as lutas sociais em torno da defini-
ção das práticas culturais consideradas “mais legítimas”, isto é, as 
práticas dotadas de “autenticidade” e de “verdade”. 

O espaço de práticas do folclore “alemão” no Brasil

Se podemos constatar o papel determinante de uma elite cul-
tural e de um campo de legitimação no contexto da música bra-
sileira “autêntica”, ou o papel-chave de mediadores culturais 
para a legitimação da cultura e do patrimônio no Maranhão, no 
caso da tradição e do folclore “alemão” verificamos igualmente 
a atuação “desinteressada” de agentes e de instituições para a 
delimitação formal, institucional e grupal dessas manifestações 
culturais e artísticas. Em outras palavras, constata-se a existên-
cia de um “espaço” que define, legitima e regulamenta o folclore 
alemão “autêntico” no Brasil (Voigt, 2018a). 

1 A noção de estratégia, que na sociologia de Pierre Bourdieu está próxima de outras 
noções, como habitus, práticas e senso prático, pode ser compreendida como uma ação 
razoável que não compreende um cálculo consciente em sentido racionalista ou utilita-
rista, voltado à maximização do lucro econômico. A estratégia é, antes, um resultado da 
posição social, do habitus e dos agenciamentos do indivíduo em campos ao longo da sua 
trajetória. Assim, a estratégia refere-se a uma ação, com objetivos e expectativas futuras, 
produzida a partir do senso prático e do sentido do jogo captado pelos agentes. Para uma 
exposição de Bourdieu sobre o contexto de produção da noção de estratégia, bem como 
sobre distintas modalidades de estratégias, ver Bourdieu (2020). 
2 Os critérios de autenticidade buscam ancoragem na história, na antiguidade, na an-
cestralidade e na “tradição”. Na definição sugerida por Nedel, em estudo sobre a elite 
intelectual do folclorismo gaúcho (Nedel, 2005, 2011), “[...] a autenticidade pode, a partir 
daí, ser definida como um princípio de inviolabilidade aplicado a certos parâmetros de 
conformação mítica do passado” (Nedel, 2005, p. 30).
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Tomo a noção de espaço de empréstimo de Saint Martin (2002), 
empregada pela autora em seus estudos sobre os descendentes 
da nobreza na França. A noção de espaço social opera como uma 
alternativa teórico-metodológica ao conceito de campo social. 
Ainda que “espaço” compreenda alguns dos elementos constitu-
tivos e imprescindíveis do conceito de campo – a saber, o caráter 
relacional e posicional dos universos sociais, constituídos por 
agentes em concorrência –, a noção comporta algumas especifi-
cações analíticas importantes, que me parecem pertinentes para 
o enquadramento do folclore “alemão” praticado no Brasil. Nes-
se sentido, pode-se afirmar que um “espaço de práticas” pressu-
põe: uma baixa autonomia relativa do espaço, se comparada à 
dos campos sociais; a inexistência de instituições ou a existência 
de uma baixa institucionalidade, com poderes e capacidade de 
manutenção e de reprodução institucional limitados; uma pro-
fissionalização restrita dos agentes em atividades e postos inter-
nos ao próprio espaço de práticas, processo que não se verifica 
de modo costumaz; e, por consequência, uma diversificação dos 
investimentos dos agentes inseridos no espaço, investimentos 
direcionados a variados campos e esferas sociais, o que implica 
uma maior heterogeneidade em termos das práticas sociais de-
senvolvidas por tais agentes ao longo de suas trajetórias sociais. 

Como parece ser de comum acordo no campo da sociologia das 
elites, ou ao menos na sociologia das elites inspirada nos traba-
lhos de Pierre Bourdieu, partindo da constatação do processo 
de autonomização das esferas ou campos sociais, é plausível su-
pormos a existência de uma vasta gama de elites e de distintos 
mecanismos de dominação. Essa proposição se opõe às supo-
sições sobre a existência de uma única elite, integrada e coesa, 
que deteria o controle sobre as variadas esferas do mundo so-
cial. Assim, pressupondo que a questão da “elite” depende do 
espaço social referido, bem como de uma questão de escala e 
de recorte, pode-se aferir a existência de uma elite cultural que 
define, legitima e promove a tradição e as práticas do folclore 
alemão “autêntico” no Brasil. 
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Os agentes em posições destacadas no espaço do folclore “ale-
mão” formam uma elite cultural capaz de definir e delimitar 
os critérios de “autenticidade” e legitimidade para as práti-
cas culturais que compõem o folclore – notadamente a “dança 
folclórica”3 –, com base em um trabalho de decodificação de re-
gistros históricos folclóricos – no vocabulário dos folcloristas, as 
Tanzbeschreibungen, literalmente “descrições de dança” –, que 
se constituem como os elementos basilares à garantia da fide-
dignidade histórica do folclore. Essa elite, que ocupa as posições 
dominantes no espaço do folclore, exerce um poder simbólico 
que lhe permite estabelecer padrões e critérios de avaliação e de 
representação sobre o folclore alemão “autêntico”. 

No espaço do folclore “alemão” praticado no Brasil, a manifes-
tação cultural mais importante é, indubitavelmente, a dança 
folclórica. Como suporte à prática da dança, está a utilização de 
indumentárias “típicas”, os “trajes folclóricos”; trajados, grupos de 
danças costumam apresentar-se em festividades locais ou cívicas 
de comunidades de descendentes de alemães. Para a execução de 
tais práticas culturais, os especialistas em folclore se baseiam em 
um universo amplo de referências e informações, sistematizado 
por meio de pesquisa em fontes como os registros históricos de 
danças e trajes. Sua prática se caracteriza pela reprodução de 
danças “autênticas”, isto é, aquelas que foram registradas por fol-
cloristas em séculos anteriores; o cuidado em relação a essas re-
ferências é meticuloso e o volume de fontes históricas que orien-
tam a prática desses folcloristas é vastíssimo. 

O espaço de práticas do folclore “alemão” no Brasil, assim como os 
demais microcosmos sociais que constituem a totalidade do espaço 
social, caracteriza-se como um universo estruturado e hierarquiza-
do. Podemos apontar a Associação Cultural Gramado (ACG) – Casa 

3 O termo em alemão para “danças folclóricas” é Volkstänze. A tradução exata seria “dan-
ças do povo” ou “danças populares”. O termo relacionado, Volkstanzgruppen, pode ser 
traduzido como “grupos de dança popular” ou de “dança folclórica”.
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da Juventude como a principal instituição de legitimação, promo-
ção, formação e representação do folclore e de folcloristas em âm-
bito nacional. A entidade foi fundada em 1965, em Gramado (RS). 

Em âmbito regional, verificamos a existência das “regionais” ou 
“ligas de folclore”, entidades fundadas no início da década de 
1990 como uma iniciativa de regionalização da ACG. Tais insti-
tuições promovem eventos e oferecem formação a folcloristas. 
Existem no país sete regionais, duas no Rio Grande do Sul e cinco 
em Santa Catarina – a principal delas é a Associação dos Grupos 
Folclóricos Germânicos do Médio Vale do Itajaí (AFG), de Blu-
menau (SC), que recentemente passou a ofertar de modo inde-
pendente cursos de danças folclóricas. A existência de regionais 
apenas nos estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina se 
explica em função da maior intensidade de práticas folclóricas 
nesses estados, que concentram a maior parte dos grupos fol-
clóricos. A maior incidência de regionais em Santa Catarina, por 
sua vez, é resultado da maior distância geográfica em relação à 
instituição central do espaço, a ACG. 

As regionais têm por função agremiar um conjunto determinado 
de “grupos de dança folclórica” – que, por sua vez, têm atuação 
nas esferas municipal ou local. Para empregarmos um vocábulo 
de uso corrente na análise política, podemos conceber os grupos 
de dança folclórica como as entidades “de base” do espaço do fol-
clore “alemão” no Brasil. Existem no Brasil cerca de 200 grupos 
de danças folclóricas alemãs, que reúnem em média de 10 a 40 
pares de dançarinos. As atividades desses grupos consistem na 
reprodução de danças folclóricas “alemãs”, de modo tanto mais 
fiel quanto possível aos registros de danças. Obviamente, esses 
grupos se concentram na região Sul do país – onde se verificou o 
fenômeno da imigração alemã em larga escala –, principalmente 
nos estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Não obs-
tante, verifica-se a atuação de Volkstanzgruppen em ao menos 
outros cinco estados da federação: São Paulo, Paraná, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 
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Um grupo folclórico é uma agremiação de dançarinos. Tais enti-
dades são compostas por um “coordenador” e por um conjunto 
mais amplo de dançarinos, os “integrantes” do grupo folclórico. 
O coordenador é responsável por instruir as danças e as core-
ografias ao restante dos folcloristas. Ademais, esses coordena-
dores realizam cursos de especialização junto às instituições de 
legitimação do folclore “alemão” no país, notadamente a Asso-
ciação Cultural Gramado. 

Neste estudo, chamo de “folclorista” os agentes envolvidos com 
a prática do folclore “alemão”. O termo refere-se, principalmen-
te, a dançarinos e coordenadores de grupos folclóricos. Para 
diferenciá-los dos agentes que ocupam posições nas principais 
instituições do espaço – isto é, em um nível hierárquico supe-
rior –, na definição de critérios de “autenticidade” e na mediação 
com as fontes do folclore provenientes da Alemanha e da Eu-
ropa, defino estes últimos como “especialistas em folclore”, que 
constituem propriamente a elite cultural que legitima essa prá-
tica cultural. Como será demonstrado, a especialização depende 
de um conjunto de fatores, normalmente articulados, como uma 
longa formação em cursos de especialização, o domínio da lín-
gua alemã e a habilidade de leitura dos registros de danças. 

Ainda que este artigo pretenda apresentar uma análise essen-
cialmente “sincrônica” ou estrutural do folclore “alemão”, é per-
tinente, não obstante, apresentarmos algumas considerações 
acerca da gênese sócio-histórica do folclore “alemão” no Brasil, 
para que seja possível compreender a particularidade e a espe-
cificidade dessa modalidade de folclore4. 

4 Para uma análise detalhada que enfoca a dimensão “diacrônica” ou histórica do folclo-
re “alemão” no Brasil, tratando da sua sociogênese, ver: Voigt (2018a, especialmente p. 
49-144).
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Gráfico 1: Representação visual da estrutura do espaço de práticas do folclore “alemão” 
no Brasil. 

(Fonte: elaborado pelo autor). 

O folclore “alemão” possui um contexto de surgimento singular, 
ligado à própria experiência histórica da “germanidade” no Brasil. 
Os primeiros grupos folclóricos remontam às décadas de 1950 e 
1960, originados a partir de entidades envolvidas no esforço de 
recomposição das elites do grupo étnico alemão no Brasil – os 
Centros Culturais 25 de Julho –, fundadas após as campanhas de 
nacionalização do Estado Novo (1937-1945). As campanhas de 
nacionalização – que envolveram medidas como a proibição do 
uso de línguas estrangeiras em território nacional, da imprensa 
e do ensino em língua estrangeira, bem como a supressão de prá-
ticas culturais de clubes e de associações fundadas ou dirigidas 
por alemães (ver, p. ex., Geraldo, 2009) – abalaram fortemente a 
etnicidade e a cultura alemã no Brasil, ferindo a autoimagem e os 
recursos de poder das elites do grupo étnico alemão. Assim, pode-
-se afirmar que a prática do folclore “alemão” era pouco expressi-
va antes do Estado Novo (cf. Seyferth, 2005). 
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As práticas do folclorismo “alemão”, iniciadas nas décadas de 
1950 e 1960, serão sistematizadas e institucionalizadas – em 
um espaço de práticas do folclore “alemão” no Brasil –, nas dé-
cadas de 1980 e 1990, período em que ocorre a fundação do 
Departamento de Danças da ACG e em que se inicia a oferta de 
formação especializada em dança folclórica no país. A partir de 
meados da década de 1970, o sentimento de “constrangimento” 
em relação aos alemães – que atingiu seu ápice no Estado Novo – 
começa a arrefecer-se (cf. Gertz, 2013). Alguns anos mais tarde, 
verifica-se o surgimento de um conjunto articulado de práticas e 
de iniciativas voltadas à promoção da herança e da cultura “ale-
mãs” no Brasil. Dentre elas, destaca-se a fundação dissemina-
da e abrangente de grupos folclóricos, bem como o surgimento 
de festividades étnicas, de âmbito municipal e/ou comunitário, 
com destaque às Oktoberfesten – situadas no contexto do que se 
compreende como “cultura popular de massa”. 

Os anos de fundação dos primeiros grupos folclóricos alemães 
no Brasil coincidem com o período mais expressivo de atuação 
do Movimento Folclórico Brasileiro (1947-1964) (cf. Vilhena, 
1997), embora tais processos apresentem escassas conexões. 
Pode-se argumentar que a gênese de um folclore “alemão” no 
Brasil está ligada às experiências próprias e sui generis do gru-
po étnico alemão, notadamente o esforço de rearticulação e de 
recomposição de elites do grupo étnico após as campanhas de 
nacionalização do Estado Novo. Dessa forma, o surgimento do 
folclore “alemão” é um processo que ocorre de modo paralelo 
aos desenvolvimentos do folclorismo brasileiro, tomando lugar 
no contexto interno e singular do grupo étnico teuto-brasileiro.

Ao passo que o folclore brasileiro é fortemente marcado pela ex-
periência do regionalismo, o folclore “alemão” – ainda que esteja 
regionalmente situado, nos estados do Sul e do Sudeste, em que 
se verificou a imigração alemã em escala expressiva – procura 
desvencilhar-se de demarcações regionais, afirmando a dimen-
são étnica, construída “nacionalmente”; dito de outro modo, o 
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folclore “alemão” no Brasil seria característico e representativo 
de todos os “alemães” em território brasileiro, constituindo-se 
em termos “nacionais” – ainda que, paradoxalmente, esse nacio-
nal seja estrangeiro, não autóctone. 

Essa exposição extremamente sumária acerca do espaço de prá-
ticas do folclore “alemão” no Brasil serve-nos para a apresen-
tação do objeto a ser analisado neste artigo. O presente traba-
lho, embasado no aporte teórico-metodológico dos campos da 
sociologia das elites (Saint Martin, 2002; Coradini, 2001, 1997; 
Seidl, 2013, 2009; Reis, 2010; Sapiro, 2012; Petrarca, 2008) e da 
sociologia da cultura (Bourdieu, 1996, 2007; Elias, 2001; Miceli, 
2003; Fernandes, 2010, 2012), se propõe a analisar a elite cultu-
ral do folclore “alemão” no Brasil, responsável pela produção, le-
gitimação e promoção dos critérios de “autenticidade”, fidedig-
nidade histórica e valor simbólico para a prática de tal folclore 
no contexto brasileiro. O artigo, assim, tem por objetivo analisar 
as práticas e as estratégias de legitimação da elite cultural fol-
clorista, isto é, do conjunto de agentes que ocupa as posições 
dominantes no espaço do folclore “alemão” no país. 

Para tanto, serão abordados três aspectos-chave para a compre-
ensão dessa elite cultural: (1) as instâncias de recrutamento e 
de formação da elite cultural folclorista; (2) o trabalho de me-
diação cultural levado a cabo pelos especialistas em folclore, que 
consiste na decodificação de fontes históricas produzidas no 
contexto europeu e na prescrição de práticas e condutas no es-
paço do folclore brasileiro, procedimento basilar à legitimação 
e à garantia da “autenticidade” do folclore; e (3) os principais 
caracteres de origem social, trajetória, capitais e trunfos sociais 
disponíveis à elite cultural folclorista e/ou adquiridos por meio 
do seu investimento na esfera do folclore.
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Breves apontamentos metodológicos

A pesquisa que embasa este artigo foi realizada formalmente en-
tre os anos de 2015 e 2017. Emprego o termo “formalmente” na 
medida em que o presente pesquisador possuía uma atuação e 
um envolvimento pessoal com o espaço do folclore, na qualidade 
de dançarino, ao longo de sua infância até o início da adolescên-
cia. Ademais, alguns membros do grupo familiar do pesquisador 
possuem (ou possuíam), igualmente, envolvimento com a prá-
tica do folclore, ocupando posições de dançarinos e/ou coorde-
nadores de grupos folclóricos. Desse modo, tal inserção pesso-
al e familiar no espaço do folclore – reconhecida pelos demais 
agentes posicionados no espaço – compreende um conjunto de 
experiências amplas e de longa duração que, indubitavelmen-
te, contribuiu como material de análise, além de ter facilitado o 
acesso ao campo de pesquisa e a identificação de informantes e 
entrevistados, bem como a compreensão das práticas, dinâmi-
cas e categorias nativas do espaço. 

Tais experiências subjetivas foram – como se mostra indispen-
sável a qualquer empreendimento sociológico – objetivadas a 
partir de seu enquadramento com base em teorias e métodos 
oriundos das ciências sociais. Conforme argumenta Bourdieu 
(2010), a objetivação da relação do sociólogo com o seu objeto 
é a condição da ruptura com a propensão em investir no objeto, 
que está na origem do interesse do pesquisador pelo objeto. As-
sim, este pesquisador procurou manter-se vigilante em relação 
aos interesses, às práticas e às concepções nativas da elite cultu-
ral folclorista. 

Com a realização de cada uma das entrevistas, foi possível iden-
tificar novos interlocutores, a partir da indicação dos próprios 
entrevistados. Realizei, no total, nove entrevistas; oito delas com 
folcloristas brasileiros que integram a elite cultural do folclore 
“alemão” no Brasil, e uma com um especialista suíço em folclo-
re. As entrevistas, que envolviam, dentre outros temas, questões 
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sobre a trajetória pessoal e institucional dos agentes, bem como 
suas concepções e práticas relacionadas com o folclore, tiveram 
por objetivo substanciar a execução de uma prosopografia da 
elite cultural folclorista5. 

Dentre as entrevistas realizadas, constam aquelas com agen-
tes que ocupam posições centrais no espaço do folclore – na 
ACG e no universo de confecção de trajes folclóricos –, trajetó-
rias indispensáveis para a compreensão do espaço. No mesmo 
sentido, foram realizadas também entrevistas com diretores 
(ou ex-diretores) de regionais de folclore, que são também, via 
de regra, coordenadores de grupos folclóricos. Foram entrevis-
tados, especificamente, quatro agentes que ocupam (ou ocupa-
vam) tais posições. 

Ainda que, por limitações de recursos, tenha se mostrado inviável 
entrevistar representantes das sete regionais e dos cerca de 200 
grupos folclóricos, tendo em mente a similaridade das trajetórias 
de tais agentes no espaço do folclore e, ademais, considerando 
que as entrevistas realizadas permitiram identificar as práticas, 
as estruturas e os princípios dominantes no espaço – com base 
em considerações oriundas dos contextos “nacional”, “regional” e 
“local” em que o folclore é executado, bem como das intermedia-
ções entre tais níveis –, considero que o conjunto de entrevistas e 
a prosopografia permitiram um delineamento adequado e satis-
fatório do espaço do folclore e da elite cultural folclorista. Nesse 
sentido, embora fosse possível incluir e entrevistar outros agen-
tes, sem considerar algumas das trajetórias e das posições repre-
sentadas pelos agentes entrevistados, teria sido impossível re-
constituir a estrutura do espaço do folclore, bem como identificar 
os principais caracteres sociais constitutivos da elite do folclore.

Além das entrevistas, a pesquisa se baseou em material de 
cunho etnográfico, compreendendo a participação e o acom-

5 A prosopografia é apresentada e discutida em detalhes na última seção deste artigo. 
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panhamento de atividades realizadas pelos folcloristas, como 
ensaios, apresentações de danças e eventos folclóricos6. Além 
disso, o campo de pesquisa compreendeu a visita a instituições 
promotoras de folclore, como a ACG e a AFG, visando identificar 
os espaços institucionais e os acervos abrigados nas instituições. 
Como fontes de pesquisa, foram consideradas ainda as referên-
cias de leitura da elite cultural folclorista – literatura sobre dan-
ças e trajes folclóricos –, material que está na base do trabalho 
de mediação executado por tais agentes. A produção escrita da 
elite do folclore, versando sobre a história de instituições pro-
motoras de folclore e/ou compreendendo discussões de cunho 
mais teórico sobre o que constitui o folclore – produção bastante 
restrita, deve-se pontuar – também foi considerada. Por fim, de 
modo complementar, foram analisados alguns documentos his-
tóricos que auxiliaram na reconstituição da história e da gênese 
do espaço do folclore, bem como materiais produzidos pelas ins-
tituições, tais como estatutos e folders de divulgação. 

Instâncias de recrutamento e de formação de especialistas 
em folclore

As principais instâncias de formação de especialistas em folclore 
“alemão” no Brasil são os cursos de especialização em dança fol-
clórica promovidos anualmente pela Associação Cultural Gramado 
(ACG) – Casa da Juventude. Tais cursos começaram a ser realizados 
a partir de 1983, tendo um papel central para a sistematização e a 
institucionalização da prática do folclore “alemão” no Brasil. 

A oferta sistemática de cursos de folclore realizada pela ACG re-
presenta a institucionalização de um conjunto de práticas que 

6 Tanto as entrevistas como o campo de pesquisa de cunho etnográfico foram realizados 
em distintos municípios dos estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, em que 
estão localizadas as principais instituições de folclore e onde residem os agentes vincu-
lados a tais entidades. 
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começaram a ser executadas no país a partir das décadas de 
1950 e 1960 e, em maior intensidade, na década de 1980. Com 
base no campo de estudos conhecido por sociologia política das 
instituições (Seidl, 2016; Grill, 2012; Engelmann, 2017) – de ins-
piração francesa e com bastante proximidade teórico-metodoló-
gica e temática com o campo da sociologia das elites –, podemos 
conceber uma “instituição” como um conjunto de regras, valores 
e práticas objetivadas, isto é, como o social instituído. 

Segundo tal perspectiva, de natureza processual, construtivista 
e disposicional (Grill, 2012), o processo de objetivação de regras 
e de práticas em uma instituição – isto é, o processo de insti-
tucionalização – depende do investimento dos agentes sociais. 
Nesse sentido, é central reter que, a despeito da aparência de 
naturalidade, as instituições possuem uma história singular e 
são permanentemente construídas, num processo que com-
preende agenciamentos e lutas entre agentes. Por outro lado, a 
instituição possui também uma dimensão coercitiva em relação 
aos indivíduos. Para parafrasear Seidl (2016), convém lembrar 
que, ao passo que os agentes fazem as instituições, os agentes 
e suas práticas são simultaneamente constituídos por elas. Tal 
dimensão é especialmente importante no que tange aos cursos 
de folclore promovidos pela ACG, que servem à inculcação de 
regras e de práticas que constituiriam e garantiriam a “autenti-
cidade” do folclore. Nesse sentido, o folclore “alemão” praticado 
no Brasil, em grande medida, pode ser considerado um folclore 
“institucionalizado”. 

A ACG pode ser compreendida como uma instituição de pesqui-
sa, documentação, sistematização, promoção e ensino sobre a 
cultura popular germânica, com ênfase no fenômeno da dança 
popular. Com o intuito de possibilitar que um conjunto de fontes 
históricas documentadas e sistematizadas na instituição possa 
se transformar propriamente em uma prática cultural concre-
ta, disseminada e representativa da cultura germânica no Brasil, 
isto é, visando à transfiguração de um registro histórico textual 
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de uma dança em uma práxis – isto é, em uma dança performada 
–, a ACG promove os cursos de especialização em danças, visan-
do também à promoção de uma concepção específica e legitima-
da de folclore e de um modus operandi certificado institucional-
mente, que garanta a “autenticidade” das danças performadas.

Desse modo, a prática do folclore alemão “autêntico” depende 
de estratégias de formação de uma elite cultural e da inculcação 
de um modus operandi e de uma práxis específica. As lideranças 
do folclore formadas na ACG irão representar a entidade e a sua 
concepção específica de folclore produzida e definida institucio-
nalmente – e transmitida nos cursos de especialização em dan-
ças – nos âmbitos regional (isto é, nas associações regionais) e 
municipal ou local (isto é, nos grupos de dança folclórica). 

Para a realização dos cursos, a ACG hospeda coordenadores de 
grupos de dança e dançarinos durante uma semana nas depen-
dências da entidade. A linha mestra dos cursos é atualizar o re-
pertório de danças dos grupos folclóricos, transmitindo as “no-
vas” danças populares germânicas – isto é, danças históricas que 
possuem registro e documentação, mas que ainda não haviam 
sido identificadas, catalogadas, decodificadas ou sistematizadas 
para a performance no contexto brasileiro. 

O curso é ministrado por um professor estrangeiro, de nacio-
nalidade alemã, austríaca ou suíça. Esse professor é o principal 
responsável pela definição do repertório das “novas” danças 
folclóricas germânicas a serem reproduzidas no contexto brasi-
leiro. É de importância central para a formação de especialistas 
em folclore no Brasil a atuação de experts oriundos do contexto 
alemão e europeu, notadamente para a legitimidade dos folclo-
ristas brasileiros, que passam a estar ligados a agentes e institui-
ções europeias de legitimação do folclore. 

Pode-se afirmar que os critérios de autenticidade para o fol-
clore provêm da Europa, por meio de representantes enviados 
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por instituições europeias de legitimação do folclore – como a 
Deutsche Gesellschaft für Volkstanz (DGV), ou “Sociedade Alemã 
para a Dança Popular”, e a Schweizerische Trachtenvereinigung 
(STV), ou “Associação Suíça de Trajes” – e, especialmente, com 
base na importação de subsídios e fontes históricas para a prá-
tica do folclore. No caso brasileiro, não se verifica propriamente 
a importação de um “modelo” ou de “ideias” (cf. Dezalay & Mad-
sen, 2013), mas antes de um modus operandi de praticar folclore 
estabelecido na Europa. 

Deve-se ressaltar que os cursos promovidos pela ACG são es-
paços de especialização em dança folclórica, e não propriamen-
te cursos de formação. Dito de outro modo, trata-se de cursos 
destinados a folcloristas que já possuem experiência na prática 
da dança no contexto de grupos folclóricos e que, portanto, pos-
suem conhecimento acerca dos “passos básicos” que compõem 
o repertório da dança popular germânica, além de possuírem 
familiaridade com as danças mais conhecidas e difundidas do 
folclore germânico. 

Assim, o público dos cursos da ACG se constitui basicamente de 
coordenadores de grupos de dança folclórica, além de alguns 
integrantes-dançarinos desses grupos. É bastante comum que 
tais coordenadores já tenham participado de várias edições dos 
cursos de especialização. Via de regra, um coordenador de gru-
pos participa anualmente dos cursos. Nos primeiros cursos, o 
coordenador incorpora o modus operandi de fazer folclore, assi-
milando as competências e os conhecimentos necessários à ga-
rantia da “autenticidade” e fidedignidade do folclore; a partici-
pação nos cursos seguintes visa, principalmente, à “atualização 
do repertório” das danças populares germânicas.

A participação de novos dançarinos em tais cursos depende de 
um processo de recrutamento e seleção. Via de regra, tal recruta-
mento é realizado pelos coordenadores de grupos folclóricos. Os 
procedimentos de recrutamento e seleção de dançarinos para a 
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participação nos cursos da ACG levam em conta o desempenho 
de um determinado dançarino-integrante no âmbito de atuação 
dos grupos folclóricos, bem como o “interesse” manifesto por 
tais dançarinos em relação à cultura alemã. O recrutamento de 
dançarinos-integrantes para a realização de cursos tem como 
objetivo a formação de quadros que possam auxiliar o coorde-
nador na condução das atividades nos grupos folclóricos; com 
a realização de cursos, esses dançarinos adquirem conhecimen-
tos, competência e legitimidade para eventualmente formarem 
e coordenarem novos grupos. 

Em certa medida, pode-se compreender a participação contínua 
do conjunto de especialistas brasileiros em folclore “alemão” 
nos cursos da ACG como uma peregrinação cultural à cidade de 
Gramado, realizada anualmente, visando obter formação e aces-
so a danças certificadas e autenticadas institucionalmente, que 
legitimam a prática dos coordenadores no âmbito dos grupos 
folclóricos. Ademais, os cursos de especialização são, em grande 
medida, uma reunião anual da elite cultural do folclore “alemão” 
no Brasil. Os coordenadores de grupos folclóricos estabelecem 
redes de sociabilidade, de interconhecimento e de inter-reco-
nhecimento – isto é, adquirem capital social (cf. Bourdieu, 1998) 
– por meio da prática do folclore. Desse modo, os cursos anuais 
servem como uma celebração da prática da dança folclórica, re-
forçando os laços de amizade entre os folcloristas e, concomi-
tantemente, fortalecendo a concepção do folclore “alemão” que 
orienta a atuação de tais agentes.

Durante os cursos, são distribuídas aos participantes um con-
junto de Tanzbeschreibungen – isto é, registros históricos des-
critivos de danças, no idioma alemão, que eram performadas em 
territórios germânicos no passado. A maior parte das danças que 
compõe o repertório de um curso tem a coreografia repassada 
e ensinada diretamente pelo professor estrangeiro convidado, 
observando as indicações dos registros das danças. A outra par-
te do repertório de danças é decodificada pelos próprios folclo-



274

A ELITE CULTURAL DO FOLCLORE ALEMÃO “AUTÊNTICO” NO BRASIL

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

ristas. A partir da “leitura” das Tanzbeschreibungen, as danças 
são “tiradas” – nos termos correntes no espaço –, procedimento 
que possibilita sua performance e execução. Tal procedimento 
tem como finalidade inculcar um modus operandi de praticar fol-
clore; objetiva-se, assim, ensinar e transmitir não apenas a co-
reografia de um conjunto específico de danças, mas também os 
procedimentos para leitura e decodificação de fontes históricas 
que estruturam e embasam a execução coreográfica de todo o 
repertório da dança popular germânica.

O ponto auge e culminante dos cursos de dança da ACG é a gra-
vação de um registro em vídeo do repertório das danças traba-
lhadas. O registro em vídeo serve à consulta posterior por parte 
dos folcloristas. Além disso, esse material é indispensável espe-
cialmente aos folcloristas que desconhecem o idioma alemão e, 
portanto, não conseguem realizar a leitura das Tanzbeschreibun-
gen. Nesse caso, o trabalho de instrução das danças aos grupos 
folclóricos se baseará tão somente numa mimese do registro em 
vídeo. O material didático é enviado a todos os grupos folclóri-
cos afiliados à ACG; desse modo, o repertório mais recente de 
danças populares germânicas circula amplamente no espaço do 
folclore.

Os registros em imagem em movimento possuem uma função 
extremamente didática, constituindo-se como o principal recur-
so e suporte para a difusão da prática do folclore alemão “au-
têntico” no espaço brasileiro. Entretanto, o registro em vídeo é 
considerado por alguns especialistas em folclore como um “mal 
necessário”. O objetivo dos cursos de dança da ACG é formar as 
lideranças do espaço do folclore, inculcando um conjunto de 
competências e habilidades constitutivas e necessárias a um es-
pecialista em folclore. Sobre essa questão, o ex-diretor do De-
partamento de Danças da ACG, Beno Heumann, afirmou: “[...] a 
gente tem que criar, eu sou dessa opinião, nós temos que criar 
lideranças, e não meramente passadores de material”. Nesse 
sentido, o registro em vídeo das danças é visto com receio por 
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alguns especialistas em folclore na medida em que torna dispen-
sável a consulta à fonte histórica original, a descrição da dança 
(Tanzbeschreibung), tornando esse procedimento cada vez me-
nos comum e habitual no espaço do folclore. Assim, os especia-
listas em folclore têm o receio de que a prática da dança folcló-
rica possa acabar limitando-se a uma mimese dos movimentos 
registrados em um vídeo, dispensando o trabalho especializado 
de mediação cultural, que depende de um conjunto de compe-
tências e habilidades.

Outra instância importante de formação de especialistas em 
folclore são – no vocabulário interno do espaço – os “repasses”. 
Promovidos por regionais (ou ligas de folclore), tais eventos vi-
sam à multiplicação de espaços de formação e à disseminação 
do conhecimento e das informações necessárias à sustentação 
da prática do folclore “alemão” no Brasil. Um repasse é um en-
contro de coordenadores de grupos e alguns dançarinos mais 
experientes, em que os folcloristas participantes da edição mais 
recente do curso promovido pela ACG “repassam” conhecimen-
tos e as danças sistematizadas no curso para os demais coorde-
nadores de grupos de determinada região. Essa prática tem o 
claro objetivo de garantir a “autenticidade” das danças perfor-
madas pelos grupos folclóricos, bem como reproduzir uma con-
cepção e uma prática de folclore gestadas e produzidas institu-
cionalmente, garantindo os critérios de fidedignidade histórica 
certificados pela ACG.

No que tange aos grupos de dança folclórica – as entidades de 
atuação municipal ou local –, as suas principais atividades cons-
tituem-se nos “ensaios” de dança e nas “apresentações” públicas 
em eventos e festividades. Os ensaios – principal espaço de for-
mação no contexto dos grupos folclóricos – constituem-se como 
atividades internas do grupo, ocorrendo normalmente uma vez 
por semana. Durante os ensaios, o coordenador transmite as 
danças e as coreografias ao conjunto mais amplo de dançarinos-
-folcloristas, visando garantir a reprodução exata e fidedigna 
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das performances, dos passos e das figuras da dança folclórica. 
Trata-se de danças trabalhadas nos cursos da ACG, repassadas 
eventualmente em âmbito regional pelas ligas de folclore e, 
finalmente, trabalhadas e performadas pelos grupos de dança 
em âmbito municipal e local. 

Se os cursos de especialização em danças – notadamente os da 
ACG – e os repasses são os principais espaços de formação dos 
especialistas em folclore (isto é, de “coordenadores”), os ensaios 
são os principais espaços de formação do conjunto mais amplo 
de dançarinos-folcloristas (isto é, os “integrantes”). Além dis-
so, os ensaios, conjuntamente aos repasses e às apresentações, 
constituem-se como os principais espaços de recrutamento de 
folcloristas para a realização de cursos de especialização e, de 
modo correlato, para – eventualmente – comporem a elite cul-
tural folclorista.

Desse modo, os espaços de formação – ensaios, repasses e cursos 
– são simultaneamente espaços de recrutamento de dançarinos, 
que poderão ascender a posições dominantes em grupos folcló-
ricos, associações culturais, ligas e/ou associações regionais e 
entidades de abrangência estadual e/ou nacional, trajetória que 
depende da incorporação e da reprodução do modus operandi de 
fazer folclore e da lógica dominante vigente no espaço do folclo-
re por parte dos folcloristas. Dito de outro modo, as estratégias 
de formação – e a correlata incorporação do modus operandi de 
praticar folclore por parte de dançarinos – são condições neces-
sárias à composição e à reprodução da elite cultural do folclore.

Pode-se argumentar, por fim, que no tocante à transmissão cul-
tural da dança no espaço de práticas do folclore “alemão” no 
Brasil, podemos constatar a existência de estratégias bem-su-
cedidas de formação de folcloristas e de reprodução de danças 
certificadas e autenticadas, processo que, em última instância, 
garante a realização das estratégias de legitimação e de simboli-
zação da elite cultural folclorista.
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Mediação cultural e legitimação no espaço de práticas do 
folclore “alemão” no Brasil 

As formulações clássicas sobre o problema da mediação desen-
volveram-se no âmbito da antropologia política, em contexto an-
glófono, especialmente a partir das décadas de 1950 e 1960 (Sil-
verman, 1967; Wolf, 1971 [1956]; Weingrod, 1968). Conforme 
argumenta Silverman (1967), com a reorientação da antropolo-
gia para o estudo das chamadas sociedades complexas, a media-
ção surge como um conceito essencial à compreensão da relação 
entre as partes (sistemas locais) e o todo (sistema nacional). Em 
tal enfoque relacional, os mediadores (ou brokers) são compre-
endidos como indivíduos localizados em posições intermediá-
rias e estratégicas, operando a interligação entre sistemas locais 
e sociedade englobante, isto é, entre comunidades orientadas ao 
local e instituições e códigos orientados à nação. 

As discussões clássicas sobre a mediação, que tomam por objeto 
empírico contextos nacionais de países do Mediterrâneo, como 
a Itália (Silverman, 1967), e da América Latina, como o México 
(Wolf, 1971), possuem afinidades temáticas com o estudo de co-
munidades rurais e do campesinato, na medida em que tais uni-
versos se configuram precisamente como os contextos e agentes 
que dependiam do trabalho de mediação para a sua interligação 
com os sistemas e códigos nacionais. Ademais, os estudos sobre 
mediação desdobraram-se em reflexões sobre o fenômeno da 
patronagem, forma clássica de mediação, constituída como uma 
relação assimétrica e personalista em que um “patrão” – inseri-
do em redes de relações que extrapolam o contexto local – ofe-
rece favores e proteção a um “cliente” localmente orientado, em 
troca de lealdade (Weingrod, 1968; Silverman, 1967). 

É interessante pontuar que, em algumas das formulações clás-
sicas sobre o problema da mediação, subjaz a suposição de que 
com o crescente processo de industrialização, modernização e 
integração social das comunidades locais à nação, o fenômeno 
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da mediação e o papel do mediador paulatinamente tenderiam 
a desaparecer (Silverman, 1967, p. 292). Tal constatação não 
se comprovou historicamente, haja vista, por exemplo, o papel-
-chave de mediadores para a importação de modelos e códigos 
entre distintos contextos nacionais (Dezalay & Madsen, 2013), 
bem como a atuação de mediadores para o fluxo de recursos ma-
teriais e simbólicos entre as distintas esferas sociais cada vez 
mais autonomizadas. 

Em estudo histórico acerca das elites intelectuais de Cabo Verde 
– agentes posicionados também em postos burocráticos e polí-
ticos –, Anjos (2003) analisa o trabalho de mediação política e 
cultural executado por tais agentes. De acordo com o autor, an-
tes da independência do país, em 1975, as elites intelectuais, que 
dominavam os códigos culturais e o saber ocidental, operavam 
uma mediação entre o poder colonial e a sociedade local. Após a 
independência, as elites intelectuais cabo-verdianas continuam 
a exercer um papel determinante de mediação, desta vez entre o 
sistema internacional e a sociedade nacional. Na visão das elites 
autóctones, Cabo Verde seria dependente do auxílio e de subsí-
dios estrangeiros para a sua sobrevivência; é nesse espaço que 
se realiza a mediação, que depende do domínio dos códigos oci-
dentais (Anjos, 2003). 

No contexto brasileiro, além de ter sido amplamente utilizada 
para o estudo de elites políticas, isto é, para a análise dos media-
dores (brokers) entre os recursos do Estado e as bases sociais e 
eleitorais – vide, por exemplo, os trabalhos clássicos de Coradi-
ni (2001) e Bezerra (1999) –, a noção de mediação tem servido 
também à análise de fenômenos da esfera da produção cultural. 

Em estudo sobre elites intelectuais eclesiásticas vinculadas à 
Igreja Católica do Rio Grande do Sul, Seidl (2007) analisa agentes 
especialistas na “cultura” e na “história” da imigração e coloni-
zação alemã, mediadores culturais inseridos em diversas esferas 
sociais – como a religiosa, a acadêmica e a intelectual. Segundo o 



Lucas Voigt

279

TOMO. N. 9 JUL./DEZ. | 2021

autor, de modo semelhante ao que ocorre na mediação política, 
a mediação cultural contribui para o fluxo de recursos materiais 
e simbólicos entre os diversos espaços sociais. 

O conceito de mediação possibilita a reflexão sobre a atuação e as 
relações estabelecidas entre os agentes do espaço do folclore. Os 
mediadores ocupam uma posição nevrálgica no espaço do folclo-
re, atuando – para empregarmos as expressões de Wolf (1971, p. 
65) –, como guardiões das “junções cruciais” e das “sinapses de 
relações” nesse espaço. Em certa medida, podemos conceber os 
especialistas em folclore formados pela ACG como brokers entre 
os recursos simbólicos provenientes da Europa e as “bases” com-
postas por folcloristas; além disso, tais agentes operam como me-
diadores culturais entre os grupos folclóricos e as instituições de 
legitimação do folclore “autêntico”. Do mesmo modo, instituições 
como a ACG realizam uma mediação cultural entre, de um lado, as 
fontes históricas para a prática do folclore e os especialistas pro-
venientes da Europa e, de outro, os folcloristas brasileiros. 

Ao reconstituirmos a estrutura do espaço de práticas do folclore 
“alemão” no Brasil, constatamos a existência de variadas instân-
cias de mediação cultural, que têm como finalidade última realizar 
uma mediação entre as fontes históricas que sustentam a prática 
do folclore germânico e o conjunto de folcloristas e dançarinos 
brasileiros. Dito de outra forma, por meio do trabalho de media-
ção cultural realizado pelas mais variadas instituições e agentes, 
realiza-se principalmente uma mediação entre as fontes históri-
cas que dão sustentação à prática da dança popular de origem 
germânica e o espaço de práticas do folclore “alemão” no Brasil. 

A ACG realiza um trabalho de mediação cultural entre, de um 
lado, especialistas europeus em folclore (que ministram os cur-
sos promovidos pela entidade) e as fontes folclóricas históricas 
de origem germânica e, de outro, os coordenadores de grupos fol-
clóricos no Brasil. Por meio da formação dos coordenadores dos 
grupos folclóricos, a ACG intermedeia as fontes que dão susten-
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tação à prática das danças populares germânicas e os grupos de 
dança folclórica “alemã” no Brasil. Os coordenadores, por sua vez, 
intermedeiam a relação entre o conjunto mais amplo de dançari-
nos e de grupos de dança e as instituições promotoras e legitima-
doras do folclore, intermediando, ao mesmo tempo, o acesso às 
fontes históricas que garantem a “autenticidade” e a legitimidade 
do folclore. Entre os grupos de dança e a ACG, verificamos ainda a 
existência de outras instâncias de mediação, as associações regio-
nais (ou ligas de folclore), que realizam um trabalho de mediação 
cultural entre, de um lado, os grupos folclóricos com escopo de 
atuação municipal e, de outro, a principal entidade promotora do 
folclore “alemão” no Brasil, garantindo igualmente o acesso às re-
ferências históricas que embasam a execução e a performance das 
danças populares germânicas no contexto brasileiro.

Nesse sentido, podemos indicar um duplo caráter do fenômeno 
da mediação cultural, de natureza simbólica e política: a media-
ção cultural é o lugar político da dominação simbólica, isto é, o 
espaço da mediação é o lócus da dominação na esfera da cultura, 
em que se definem critérios de “autenticidade” e onde se inscre-
vem os atributos legítimos de determinada prática cultural.

Em análise sobre a cultura e o patrimônio no Maranhão, Reis 
(2010) define a mediação cultural como o processo de produção 
de conhecimento e de produção de normas, isto é, de decodifica-
ção do mundo (descrição) e de recodificação (prescrição). Desse 
modo, os mediadores circunscrevem as fronteiras de um lugar 
singular de inscrição, contribuindo para a afirmação do que lhe 
é específico. Os mediadores definem aquilo que deve ser preser-
vado, aquilo que é “autêntico”. 

No que tange à prática do folclore “alemão” no Brasil, podemos 
compreender a mediação cultural executada pela elite cultural 
folclorista como um trabalho que consiste na decodificação de 
fontes históricas sobre danças (Tanzbeschreibungen) e de regis-
tros visuais e iconográficos sobre trajes (Trachten) e, simultane-



Lucas Voigt

281

TOMO. N. 9 JUL./DEZ. | 2021

amente, na prescrição de códigos e condutas que visam garantir 
a “autenticidade” do folclore, por meio da reprodução de fontes 
históricas do modo mais fiel e fidedigno possível. De tal modo, 
no espaço do folclore “alemão”, a mediação cultural depende 
de um trabalho especializado de leitura e de pesquisa histórica 
acerca de danças e trajes folclóricos, destinado à garantia dos 
padrões de “autenticidade” e de fidedignidade das práticas, atra-
vés da reprodução de fontes históricas, o que garante o aspecto 
de tradicionalidade e de invariabilidade das danças e dos trajes. 

Na concepção dóxica do espaço do folclore, uma dança folclóri-
ca alemã “autêntica” é aquela que reproduz, do modo mais fiel 
possível, uma Tanzbeschreibung. Uma Tanzbeschreibung, como o 
próprio termo sugere, é uma descrição textual que registra de-
talhadamente as “sequências” de uma dança (Tanzfolgen), bem 
como as “figuras” (Tanzfiguren) e os “passos” (Tanzschritten) 
que compõem uma dança popular de origem germânica. Com 
base nas Tanzbeschreibungen, que contêm descrições sistemá-
ticas das figuras, dos movimentos e da execução das danças, os 
especialistas em folclore executam seu trabalho de mediação 
cultural, definindo e legitimando a “autenticidade” no folclore. 

As Tanzbeschreibungen foram produzidas, em sua maioria, 
no século XIX e início do século XX, tomando como referência 
um período histórico anterior, que compreende os séculos XVI 
a XVIII, período em que (cf. Burke, 2010) verificou-se a “des-
coberta do povo” e da cultura popular na Europa, no início da 
Idade Moderna. Apesar dos registros folclóricos remontarem a 
períodos historicamente longínquos, tais fontes estão compila-
das em obras com datação relativamente recente, quase todas 
publicadas a partir da segunda metade do século XX. Tais livros 
compõem acervos e coleções pessoais e institucionais de biblio-
tecas de folclore – o maior deles localizado na ACG. Para os espe-
cialistas em folclore, tais livros – obras folclóricas, compêndios 
da cultura e do conhecimento “populares” – servem, em última 
instância, como repositórios para pesquisa. 
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Nesse sentido, pode-se argumentar que a “autenticidade” se 
fundamenta na história, na antiguidade e na ancestralidade do 
folclore. Os registros de danças e trajes, levantados por meio de 
pesquisa histórica, constituem-se como as principais fontes de le-
gitimidade para essa prática cultural. Desse modo, a legitimação 
do caráter tradicional do folclore se baseia na invariabilidade e na 
reprodução fidedigna de danças e de indumentárias, tomando a 
Alemanha e demais territórios germânicos como referências. Em 
outras palavras, a autenticidade do folclore se baseia em critérios 
simbólicos, de natureza eminentemente histórica.

Em suma, com base na pesquisa em um conjunto de referências 
históricas que representa e constitui o folclore alemão “autênti-
co”, os especialistas em folclore exercem seu papel de mediação 
cultural, interpretando e decodificando tais fontes históricas, o 
que possibilita que um conjunto amplo de dançarinos e grupos 
folclóricos execute no presente performances que reconstituam 
as danças populares praticadas na Alemanha e demais territó-
rios germânicos, em períodos históricos delimitados. Assim, tais 
fontes históricas são mobilizadas para legitimar a prática do fol-
clore “alemão” no Brasil, legitimando também uma concepção 
específica de folclore promovida pela elite cultural folclorista, 
orientada segundo os princípios da “autenticidade”, da antigui-
dade e do valor histórico.

Perfil, trajetórias e trunfos sociais da elite cultural do 
folclore “alemão” 

O quadro de caracteres pertinentes7 a um conjunto de mem-
bros da elite cultural folclorista “alemã” no Brasil, apresentado 

7 Para apontamentos teórico-metodológicos sobre essa ferramenta de pesquisa, ver 
Bourdieu (2010, p. 23-34); para uma aplicação empírica, consultar Miceli (1977, p. 18-
19). A construção do quadro dependeu da realização de uma prosopografia (ou biografia 
coletiva). Para apontamentos sobre tal abordagem, ver Stone (2011); para estudos que 
empregam a prosopografia ver, p.ex., Love & Barickman (2006) e Canêdo (2013).
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a seguir, congrega um conjunto de informações acerca do perfil 
social de alguns dos especialistas em folclore que entrevistei, 
tendo efeito demonstrativo da morfologia e da lógica do espa-
ço do folclore, bem como dos principais caracteres de origem 
social, trajetória (cf. Bourdieu, 2006), trunfos sociais e posição 
ocupada no espaço por tais folcloristas, caracteres constitutivos 
e necessários à composição da elite cultural do folclore “alemão” 
no Brasil. Tal quadro serve à análise e à explicitação das princi-
pais constatações sociológicas acerca das estruturas sociais que 
constituem o espaço de práticas do folclore “alemão”, especial-
mente no que tange à trajetória social e aos recursos e capitais 
disponíveis e constitutivos dos agentes sociais que integram a 
elite do folclore.

Enquanto um agrupamento de agentes responsável pela exe-
cução de um trabalho cultural especializado, a elite cultural do 
folclore constitui-se como um corpo de especialistas dotado de 
trunfos sociais, de saberes e de uma expertise singulares, espe-
cíficos e diferenciais, necessários ao seu trabalho de mediação 
cultural. Em outras palavras, os especialistas em folclore cons-
tituem-se como um grupo de agentes possuidor de um volume 
de capitais que possibilita a tomada de posições destacadas no 
espaço do folclore e, por consequência, a formação e a composi-
ção de uma elite cultural. Tendo por base o quadro de caracteres 
sociais pertinentes a um conjunto de membros da elite cultural 
folclorista, procedo a uma análise e síntese dos principais carac-
teres sociais relacionados aos especialistas em folclore, sua bio-
grafia social e os capitais disponíveis e adquiridos com a prática 
do folclore. 

Os membros da elite cultural folclorista, via de regra, nasceram 
e têm uma biografia social desenvolvida em municípios da re-
gião Sul do Brasil, caracterizados pelo processo de colonização 
alemã ou de origem germânica. Ainda que as localidades de 
residência e de atuação cotidiana dos especialistas em folclore 
sejam bastante heterogêneas – considere-se, por exemplo, as di-
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Quadro 1: Caracteres pertinentes a um conjunto de membros da elite cultural do folclo-
re “alemão” no Brasil. 
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*Todos os sujeitos de pesquisa autorizaram a identificação dos seus nomes próprios.
(Fonte: entrevistas).
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Quadro 1: Caracteres pertinentes a um conjunto de membros da elite cultural do folclo-
re “alemão” no Brasil. 
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(Fonte: entrevistas).
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ferenças evidentes de porte e em termos de intensidade de ati-
vidades culturais entre, de um lado, municípios extremamente 
pequenos, como Trombudo Central e Giruá e, de outro, grandes 
cidades como Joinville e Porto Alegre –, a inserção e as tomadas 
de posição no espaço do folclore constituem-se, de certo modo, 
como “caminhos que levam” a Gramado, local que opera como 
uma espécie de centro de poder do espaço do folclore, isto é, 
os especialistas em folclore dirigem-se até a cidade de Grama-
do para a realização de cursos de especialização, normalmente 
uma vez ao ano, acessando o repertório mais recente de danças 
folclóricas certificadas e autenticadas institucionalmente. Pos-
teriormente, tais danças são repassadas pelos mediadores aos 
níveis regional (ligas de folclore) e local (grupos folclóricos), 
sendo performadas também em eventos cívicos e comunitários 
no próprio município de atuação do grupo folclórico, bem como 
em eventos folclóricos que reúnem grupos de diferentes cidades 
e regiões. Com a antiguidade no espaço do folclore e a aquisição 
de capital de relações sociais, coordenadores eventualmente 
ascendem a posições de diretoria de regionais de folclore – 
compreendidas como braços regionais da ACG – e até mesmo à 
diretoria colegiada da Casa da Juventude. Nesse processo, rea-
lizam-se as intermediações e a garantia de “autenticidade” das 
danças no espaço de relações do folclore “alemão” no Brasil. 

Os especialistas em folclore possuem, geralmente, ascendên-
cia alemã – seja bastante próxima (uma ou duas gerações), 
seja mais longínqua (mais de quatro gerações). No que tange 
à origem familiar, a maior parte dos especialistas herdou uma 
experiência e familiaridade com práticas culturais desenvol-
vidas no contexto familiar – seja propriamente “folclóricas”, 
seja atividades culturais mais genéricas, notadamente aquelas 
desenvolvidas na esfera religiosa. O capital familiar mostra-se 
um recurso importante no espaço do folclore, especialmente 
se levarmos em conta a realidade constatada na principal ins-
tituição do espaço: a ACG, desde sua fundação, foi dirigida por 
três gerações da mesma família. Ademais, o capital de relações 



Lucas Voigt

287

TOMO. N. 9 JUL./DEZ. | 2021

familiares mostra-se importante para a inserção e a atuação no 
espaço do folclore. 

Os especialistas em folclore, via de regra, possuem domínio do 
idioma alemão. A aprendizagem da língua alemã se deu, prin-
cipalmente, no meio familiar, sendo incorporada normalmente 
durante a infância – constituindo-se como mais um dos trunfos 
sociais herdados por tais agentes. Outro elemento, relacionado 
ao capital linguístico, é a circulação internacional desses agen-
tes – muitas vezes com relação direta à atuação no folclore –, 
direcionada especialmente a países de língua alemã. O capital 
linguístico é um recurso central à prática do folclore, necessário 
e indispensável à leitura em primeira mão das fontes históricas 
que dão sustentação ao folclore, produzidas e registradas no 
idioma alemão. 

Muito embora, como foi argumentado, seja possível executar o 
folclore “alemão” com base em uma mimese de registros pro-
duzidos em imagem em movimento – o que dispensa o domí-
nio linguístico –, os especialistas em folclore – isto é, os agentes 
que ocupam as principais posições no espaço e que compõem a 
elite cultural folclorista – têm domínio do idioma alemão, pos-
suindo competência para a decodificação de registros históricos 
folclóricos em primeira mão, trabalho de mediação cultural que, 
ademais, está na base do procedimento de produção de registros 
em vídeo das danças.

Destaca-se, em termos de origem social e trajetória, o fato dos 
agentes que constituíram e estruturaram o espaço de práticas 
do folclore “alemão” no Brasil possuírem relações estreitas com 
a Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB). Os 
principais agentes fundadores de instituições do folclore pro-
vêm do contexto religioso; ademais, boa parte dos agentes re-
crutados para atuação em tais entidades possuía vínculos com 
a religião de confissão luterana (cf. Voigt, 2019). Alguns agentes 
obtiveram inclusive possibilidades de formação escolar e circu-
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lação internacional proporcionadas por entidades vinculadas à 
Igreja Luterana.

Nos dias atuais, com a perda da centralidade e quase exclusivi-
dade das instituições religiosas na promoção das atividades de 
cunho simbólico e cultural no contexto das comunidades de ori-
gem alemã no Sul do Brasil, verifica-se um processo de recruta-
mento em marcos “seculares”, isto é, atualmente as ligações com 
a Igreja Luterana têm menor importância para o recrutamento 
de agentes para o espaço do folclore. Ademais, apesar de algu-
mas entidades vinculadas à Igreja Luterana – tais como escolas 
e comunidades evangélicas municipais – manterem o investi-
mento na promoção e no fomento da prática do folclore, pode-se 
afirmar que atualmente o folclore “alemão” no Brasil está relati-
vamente autonomizado em relação à esfera religiosa, que perde 
centralidade no que tange à estruturação das práticas culturais 
– e dos valores subjacentes a tais práticas – desenvolvidas no 
espaço do folclore.

No que tange à formação escolar, os agentes usualmente pos-
suem diploma superior – nas mais diversas áreas, seja nas “hu-
manidades” e nas “artes”, seja em áreas de formação sem relação 
mais próxima com o universo da cultura –, alguns chegando à 
pós-graduação. Do quadro apresentado – que toma por base al-
guns dos especialistas em folclore –, depreende-se que o ensino 
médio predomina entre as mulheres, realidade que não se verifi-
ca na totalidade do espaço, na medida em que há predominância 
do ensino superior entre os especialistas em folclore – especial-
mente se considerarmos as gerações mais jovens –, não havendo 
diferenças significativas entre homens e mulheres. 

É nos agentes com diploma superior que predomina a produção 
escrita relacionada ao folclore, especialmente entre aqueles 
com diploma em história. Todavia, a produção escrita no espaço 
do folclore “alemão” no Brasil é, de modo geral, bastante restrita, 
assertiva que pode ser demonstrada no fato da produção escrita 
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sobre folclore “alemão” – tomando como referência os membros 
da elite cultural folclorista, isto é, os agentes com maior inves-
timento em especialização e que ocupam posições diretivas 
no espaço –, não se configurar como uma prática difundida e 
predominante. 

Deve-se ressaltar que os agentes com investimento no espaço 
do folclore se conhecem e inter-reconhecem, sendo o capital de 
relações sociais um elemento importante para o recrutamento 
e a participação em cursos de especialização – isto é, para a en-
trada no meio dos especialistas em folclore –, para o recebimen-
to de convites para apresentações e encontros folclóricos, bem 
como para a inserção e ascensão na hierarquia das instituições 
promotoras de folclore. Assim, pode-se afirmar que os agentes 
que compõem a elite cultural do folclore “alemão” possuem boas 
redes de relações sociais, formadas no trabalho com o folclore e 
que amplificam as possibilidades e modalidades de atuação no 
espaço.

São elementos característicos das tomadas de posição de agen-
tes que integram a elite cultural folclorista: a participação em 
cursos de especialização, a coordenação de grupos e a participa-
ção diretiva em instituições legitimadoras do folclore – de âmbi-
to regional e nacional. Um especialista em folclore, via de regra, 
participou de vários cursos de especialização em danças folcló-
ricas ou atuou na organização de tais cursos; tal formação pos-
sibilita a ascensão à posição de coordenador de grupos e, pos-
teriormente, a participação na direção ou a própria presidência 
de instituições legitimadoras do folclore – como as associações 
regionais de folclore e a Casa da Juventude. Nesse sentido, inte-
grar a elite cultural do folclore é um processo que demanda anos 
de investimento – normalmente décadas –, processo por meio 
do qual o agente passa a ser conhecido e reconhecido pelos pa-
res, incorpora o modus operandi do folclore “alemão” no Brasil, 
amplia o conhecimento no que tange ao repertório de danças 
folclóricas e adquire experiência na prática folclórica. 
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É válido ponderarmos sobre o peso relativo dos distintos 
capitais, recursos e trunfos sociais para o acesso ao meio do 
folclore e para a composição da elite cultural folclorista. O soció-
logo das elites deve estar atento às eventuais – e frequentes – re-
lações entre grupos familiares, instituições e carreiras. No espa-
ço do folclore, os laços familiares parecem constituir um recurso 
de primeira ordem para a gestação de disposições culturais nos 
agentes, para a ascensão a instituições e posições destacadas no 
espaço, bem como para o reconhecimento pelos pares. Tal asser-
tiva se comprova no fato de três gerações da mesma família atu-
arem na direção da principal instituição do espaço e, igualmen-
te, na constatação de que outro grupo familiar ocupa a principal 
posição na atividade de confecção de trajes folclóricos8. 

Outros dois recursos da maior importância, que se configuram 
de modo inter-relacionado, são a antiguidade no folclore e o 
capital social, isto é, o capital social é um recurso crucial para 
as trajetórias dos agentes no espaço, sendo tanto maior quanto 
mais antiga é a inserção do agente no espaço, com a participação 
em cursos de formação, a coordenação de grupos folclóricos e a 
participação em eventos folclóricos. O capital linguístico se afi-
gura como outro trunfo essencial, na medida em que é indispen-
sável ao trabalho de decodificação em primeira mão dos regis-
tros históricos. Ademais, os folcloristas com domínio do alemão 
são chamados a auxiliarem o professor estrangeiro no repasse 
das danças durante os cursos; isso possibilita reconhecimento, 
além da aproximação e da possibilidade de diálogo direto e fre-
quente com o professor, o que leva, em alguns casos, até mesmo 
à execução de uma função de mediação entre o professor estran-
geiro convidado e os demais participantes de um curso. 

A circulação internacional, por outro lado, pode ser compreen-
dida mais como uma consequência ou fator relacionado à atua-

8 Para uma análise detalhada das relações entre grupos familiares e a prática do folclore 
“alemão” no Brasil, ver Voigt (2020). 
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ção com folclore do que como um trunfo de primeira ordem na 
composição da elite folclorista, isto é, mesmo nos casos em que 
a circulação internacional se direciona à realização de cursos em 
folclore – e não ao turismo ou aquisição de experiências cultu-
rais genéricas –, os cursos no exterior não diferem do formato 
adotado pelos cursos realizados no Brasil – a saber, reunião de 
dançarinos e repasse de danças com bases em registros textuais. 

Por fim, no que tange ao fenômeno da profissionalização, deve-
-se salientar que se trata de uma possibilidade bastante restrita 
no espaço do folclore “alemão” no Brasil. Tem efeito comproba-
tório de tal assertiva o fato de, dentre os oito agentes elencados 
no quadro de membros da elite cultural folclorista, apenas cin-
co terem se profissionalizado em atividades ligadas à prática do 
folclore. Na medida em que os agentes elencados ocupam algu-
mas das principais posições na hierarquia do espaço de práticas 
do folclore “alemão” no Brasil e, constatando que nem todos se 
profissionalizaram através do folclore, podemos vislumbrar as 
oportunidades limitadas de profissionalização para o conjunto 
mais amplo de agentes que integram o espaço do folclore “ale-
mão” no Brasil9. 

A única atividade em que a profissionalização se apresenta como 
regra diz respeito à confecção de trajes folclóricos, embora os 
agentes que investem em tal prática representem um contingen-
te pouco expressivo, se considerarmos a totalidade de agentes 
que integram o espaço do folclore – foi possível obter menções 
a apenas cinco ateliês de confecção de trajes folclóricos no país. 
Desse modo, o folclore se constitui como uma atividade ocupa-
cional paralela às ocupações profissionais dos agentes – sendo 
realizado no tempo vago, durante fins de semana ou em horários 
de folga. Na visão e no vocabulário internos do espaço, os agen-

9 Sugestivo, nesse contexto, é o caso de um entrevistado que acabou desengajando-se 
com o folclore, realizando a sua profissionalização na esfera da cultura através do enga-
jamento com a prática do teatro.
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tes justificam o investimento no folclore salientando o “amor” e 
a “paixão” pela cultura alemã, além de apontarem a importância 
do trabalho cultural realizado em termos de oferta cultural des-
tinada a comunidades de descendentes de alemães, com ênfase 
à juventude.

Por esse caminho, em termos de retribuição ou gratificação à 
prática do folclore, podemos constatar um peso pouco impor-
tante à retribuição profissional e econômica – que se estende a 
um número limitado de agentes –, e um peso enorme em termos 
de retribuição simbólica – os especialistas em folclore seriam re-
conhecidos como representantes de uma etnicidade e constitui-
riam a autoridade de uma prática cultural, adquirindo visibili-
dade em suas respectivas comunidades por meio desse trabalho 
cultural – e de retribuição psicológica – considerando o papel 
do folclore para a construção da autoimagem identitária teuto-
-brasileira (cf. Voigt, 2008) por parte dos folcloristas. O capital 
de relações sociais adquirido com o investimento no folclore, 
bem como as viagens, os eventos e os espaços de sociabilidade 
e de lazer acessados por meio de folclore parecem, no mesmo 
sentido, retribuições não desprezíveis para o engajamento dos 
folcloristas. 

Considerações finais: as estratégias de simbolização da 
elite folclorista

Deve-se salientar que o conjunto de especialistas em folclore 
pode ser caracterizado enquanto uma elite, quando considera-
mos a estrutura e a hierarquia interna do espaço do folclore – 
isto é, tais agentes ocupam uma posição estruturalmente domi-
nante em tal microcosmo social. Desse modo, “elite folclorista” 
não pode ser compreendida no sentido de uma posição de clas-
se. A confusão entre tais definições é o principal fator explicativo 
para a estranheza e a rejeição à própria noção de elite cultural 
no espaço do folclore – isto é, para o fato dos especialistas em 
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folclore não se conceberem enquanto uma “elite” ou “grupo do-
minante” (cf. Voigt, 2021). 

O termo elite, no sentido empregado nesta pesquisa, não denota 
uma posição definida em função do volume de capital econômico 
disponível aos especialistas em folclore, mas define a posição 
estrutural ocupada por tais agentes no espaço do folclore: os 
especialistas em folclore ocupam as principais posições em 
entidades legitimadoras do folclore, possuem um conjunto de 
habilidades e competências culturais especializadas e diferen-
ciais e realizam – por meio da tomada de posições estrutural-
mente definidas e dominantes – o trabalho de mediação cultu-
ral – e, simultaneamente, de dominação simbólica – responsável 
pela legitimação de um folclore “alemão” no Brasil, garantindo 
sua “autenticidade” e fidedignidade histórica. 

Na qualidade de uma elite cultural, isto é, enquanto um conjunto 
de agentes que ocupa uma posição estruturalmente dominante 
em um microcosmo social e que executa um trabalho de media-
ção cultural – que define o espaço da dominação no âmbito da 
cultura, isto é, que representa o lócus político da dominação sim-
bólica –, os especialistas em folclore desenvolvem estratégias de 
simbolização para as suas práticas culturais, que são definidas 
estruturalmente. 

No espaço de práticas do folclore “alemão” no Brasil, a simboli-
zação levada a cabo pelos folcloristas pode ser descrita nos se-
guintes termos: (1) a execução de um folclore orientado segundo 
critérios de “autenticidade” e fidedignidade histórica depende da 
reprodução tanto mais fiel quanto possível de registros textuais 
e iconográficos de práticas da cultura germânica do passado; (2) 
desse modo, a prática da dança e a utilização de indumentárias 
típicas, historicamente embasadas, têm por objetivo a reprodução 
de práticas do passado; (3) tais práticas têm por finalidade últi-
ma o estabelecimento de laços e vínculos entre grupos folclóricos 
brasileiros e a Alemanha, através da associação entre uma heran-
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ça dos antepassados imigrantes, resgatada e cultivada, e as prá-
ticas folclóricas germânicas, retomadas e executadas no presen-
te; (4) tal esforço de identificação e de construção de laços com 
a Alemanha depende de um trabalho especializado de pesquisa 
em fontes produzidas no contexto alemão e europeu, ainda que 
a narrativa dominante no espaço aponte que a prática do folclore 
esteja embasada em um trabalho de “resgate” cultural da herança 
dos antepassados imigrantes – a quem as práticas folclóricas só 
podem ser vinculadas ex post facto, se considerarmos que o folclo-
re como é concebido atualmente não é uma herança direta do pro-
cesso de imigração e de colonização; (5) tal constatação implica, 
inequivocamente, que a estratégia de simbolização do folclore é 
um processo permeado pelo que se compreende como “invenção 
das tradições”; (6) o trabalho cultural do folclore produz, em últi-
ma instância, uma identificação e um esforço contemporâneo de 
inserção na cultura germânica e na história comum da Alemanha, 
estando as estratégias de simbolização diretamente imbricadas 
na construção da autoimagem e dos sentidos identitários10 dos 
descendentes de alemães folcloristas no Brasil (cf. Voigt, 2018b). 

Assim, a estratégia de simbolização vigente e dominante no es-
paço do folclore encara as danças e os trajes folclóricos como 
símbolos da história do processo de imigração e de colonização 
alemã no Brasil, e como símbolos de pertencimento cultural e 
étnico à “germanidade”, experiência desenvolvida pelos grupos 
folclóricos nos marcos do que se convencionou chamar de teuto-
-brasilidade. 

10 Para uma análise da construção da autoimagem identitária de descendentes de ale-
mães, a partir da chave da memória, ver Voigt (2017).
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Resumo
O presente artigo analisa a aplicação da política de cotas no Ensino 
Médio Integrado no campus Campos Centro do Instituto Federal Flu-
minense. A partir da análise dos dados, traçou-se um perfil dos alu-
nos ingressantes em 2016 a partir de suas notas de ingresso e de seus 
desempenhos acadêmicos no período de 2016 a 2018. Os resultados 
apontaram que a implantação da política de cotas representou um 
avanço para a instituição, pois sem elas a maior parte dos estudantes 
cotistas não teria conseguido ingressar. Contudo, esses estudantes 
possuem uma taxa maior de evasão e de reprovação quando compa-
rados aos alunos que ingressaram pela ampla concorrência. Essas con-
tradições apontam a necessidade de se promover avanços nessa políti-
ca pública e de se ampliar as pesquisas com foco na permanência e na 
política de cotas no Ensino Médio profissionalizante.
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Advances, Contradictions and Challenges of the 
Quota Policy in Basic Education: the Case of 

Professional Education in High School At Iff Campus 
Campos Centro (2016-2018).

Abstract
This article analyzes the application of the quota policy in integrated 
high school on the Campos Centro campus of the Federal Fluminense 
Institute (FFI). From the data analysis, a profile of the students ente-
ring in 2016 was drawn up based on their admission grades and acade-
mic performance in the period from 2016 to 2018. The results showed 
that the implementation of the quota policy represented an advance for 
the institution, because without them most quota students would not 
have been able to enter. However, these students have a higher dropout 
and failure rate when compared to students who entered due to the 
wide competition. These contradictions point to the need to promote 
advances in this public policy and to expand research with a focus on 
permanence and quota policy in professional secondary education.
Keywords: Integrated high school. Quota policy. Permanence. School 
Success.

Avances, Contradicciones y Desafíos de la Política de 
Cuotas en Educación Básica: el Caso del Bachillerato 

Profesional en Iff Campus Campos Centro 
(2016-2018)

Resumen
Este artículo analiza la aplicación de la política de cuotas en el bachil-
lerato integrado del campus Campos Centro del Instituto Federal Flu-
minense. A partir del análisis de los datos, se elaboró ​​un perfil de los 
estudiantes que ingresaron en 2016 con base en sus calificaciones de 
admisión y desempeño académico en el período de 2016 a 2018. Los 
resultados mostraron que la implementación de la política de cuotas 
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representó un avance para la institución, porque sin ellos la mayoría 
de los estudiantes de cuota no hubiera podido ingresar. Sin embargo, 
esos estudiantes tienen una tasa de deserción y reprobación más alta 
en comparación con los estudiantes que ingresaron debido a la amplia 
competencia. Esas contradicciones apuntan a la necesidad de impulsar 
avances en esa política pública y de ampliar la investigación con enfo-
que en la política de permanencia y cuotas en la educación secundaria 
vocacional
Palabras clave: Bachillerato integrado. Política de cuotas. Permanen-
cia. Éxito escolar.

Ações afirmativas têm ocupado um espaço significativo no deba-
te intelectual e no senso comum do Brasil contemporâneo, pois 
além de seus impactos como política pública existe uma forte 
disputa sobre a narrativa mais adequada em relação às cotas ra-
ciais e a desigualdade. Precisamente, há uma contenda teórica e 
política sobre o significado do racismo na sociedade brasileira, 
sobre as desigualdades étnico-raciais e a necessidade ou não de 
ações específicas para combater seus efeitos. As políticas de ação 
afirmativa têm como objetivo promover algum tipo de reparação 
para grupos discriminados ou que sofrem exclusão socioeconô-
mica (Feres Júnior, Daflon, 2015, p. 96) confrontando-se com os 
dilemas reconhecitivos e redistributivos, centrais no mundo mo-
derno e globalizado (Fraser, 2013; Fraser, Honneth, 2006). Elas, 
portanto, procuram romper com os mecanismos seculares de ex-
clusão que não são enfrentados pelas políticas públicas de caráter 
universal ou quando essas sequer existem (Feres Júnior, Daflon, 
2015, p. 96; Jacooud, Beghin, 2002, p. 46). As produções sobre o 
tema realizadas por nossos principais intelectuais têm se concen-
trado nas instituições de ensino superior e na pós-graduação1, 
com uma evidente ausência de pesquisas sobre a política de co-

1 Não temos o objetivo de esgotar a discussão, mas citamos alguns dos trabalhos mais 
relevantes sobre as ações afirmativas no Brasil: Paiva, 2010, 2013; Feres Júnior et al., 
2018; Scherer-Warren, Ilse, Passos, 2016; Zoninsein, Feres Junior, 2010.
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tas em outros níveis de ensino, particularmente no Ensino Médio. 
Uma possível explicação para essa situação pode ser encontrada 
na novidade da Lei federal nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 
(Brasil, 2012a), regulamentada pelo Decreto nº 7.824, de 11 de 
outubro de 2012 (Brasil, 2012b), que fez com que as cotas estives-
sem presentes em todas as instituições da Rede Federal de Edu-
cação. O livro organizado por Frigotto (2018) sobre os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFECT) confirma essa 
lacuna, pois não trouxe nenhum trabalho que apresentasse o En-
sino Médio Integrado e a política de cotas como questões centrais, 
mesmo analisando instituições que têm profunda relação com 
essa modalidade de ensino.

O presente artigo pretende contribuir para diminuir essa lacu-
na, a partir da análise sobre a política de cotas no Ensino Mé-
dio Integrado do campus Campos Centro do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF). Para tan-
to, o trabalho é divido em três partes: na primeira, apresenta-se 
uma breve discussão sobre o reconhecimento e a implantação 
das ações afirmativas pelo poder público no Brasil; na segun-
da, a história do IFF e da Rede Federal de Educação e a trajetó-
ria do Ensino Médio Integrado (EMI) é revisitada; na terceira, 
traçou-se um perfil dos alunos ingressantes em 2016 nos cinco 
cursos de EMI ofertados pelo campus Campos Centro a partir 
de suas notas de ingresso e de seus desempenhos acadêmicos 
no período de 2016 a 2018. Ao final, realiza-se uma síntese dos 
principais resultados para, a partir deles, defender a ampliação 
da agenda de pesquisa sobre as ações afirmativas no Brasil e a 
manutenção das cotas para o EMI.

1. As ações afirmativas e o Estado brasileiro

O tema das ações afirmativas ganhou destaque político e aca-
dêmico no Brasil nas últimas duas décadas, impulsionado pe-
los movimentos sociais, especialmente pelo movimento negro, 
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e por sua inclusão na agenda governamental das políticas pú-
blicas. Identifica-se os primeiros avanços da discussão no âm-
bito do Governo Federal durante a administração do presidente 
Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), o primeiro chefe de 
Estado que admitiu oficialmente a existência da discriminação 
racial na sociedade brasileira (Feres Júnior, Campos, Daflon, 
2013; Jacooud, Beghin, 2002). Foi também durante o governo 
Cardoso que o país enviou em 2001 à cidade de Durban na Áfri-
ca do Sul uma delegação oficial para participar da Conferência 
Mundial Sobre o Racismo convocada pela ONU-UNESCO. Ao fi-
nal da Conferência, o Brasil assinou a Declaração de Durban, em 
que se comprometia a criar políticas afirmativas para combater 
a discriminação racial e, pela primeira vez, reconheceu a res-
ponsabilidade histórica do Estado brasileiro com a escravidão 
e a manutenção das desigualdades econômicas e raciais por ela 
causadas, incluindo o racismo. 

Nas administrações seguintes, do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2011) e da presidenta Dilma Rousseff (2011-2016), 
foram adotadas medidas para a implementação de um conjunto 
de ações propositivas – formulação de programas de ampliação 
da oferta e do acesso ao Ensino Superior – como o PROUNI, FIES, 
REUNI – e busca pela igualdade racial – como a criação da SEPIR 
e as formulações da Lei 10.639/2003 (Brasil, 2003) e do Esta-
tuto da Igualdade Racial (Brasil, 2010), que culminaram com a 
criação da Lei nº 12.711 de 2012 (Brasil, 2012).

Conhecida como Lei das Cotas, a Lei nº 12.711 de 2012 tem par-
ticular importância para este artigo porque foi a partir dela que 
se instituiu a reserva de 50% das vagas oferecidas em todos os 
cursos das Universidades Federais e dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, inclusive no técnico na etapa do 
Ensino Médio para os alunos egressos de escolas públicas, para 
os alunos oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 
salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita e para os 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas.
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Até a promulgação da Lei 12.711 em 2012, as ações afirmativas 
se restringiam ao Ensino Superior, embora não houvesse uma 
legislação específica que determinasse sua obrigatoriedade. 
Mesmo sem uma legislação federal, havia um importante contin-
gente de universidades que já adotavam de forma autônoma as 
cotas: “Se computarmos as federais e estaduais, esse percentual 
subia para mais de 71% das universidades públicas brasileiras” 
(Feres Júnior, Campos, Daflon, 2013, p. 407). A Lei 12.711/2012, 
portanto, não só estabeleceu a obrigatoriedade e abrangência 
para as Universidades Federais, como também introduziu um 
avanço fundamental ao incluir os Institutos Federais com seus 
respectivos cursos técnicos de nível médio, inclusive o Ensino 
Médio Integrado. 

A integração da etapa do Ensino Médio ao tema das ações afir-
mativas coloca novos desafios para as instituições e para a dis-
cussão acadêmica. Embora com algumas lacunas, o debate e a 
implementação das políticas de cotas nas universidades se en-
contram em estágio avançado, enquanto que nos Institutos Fe-
derais ainda estão em fase inicial, se assim podemos considerar. 
Além disso, é preciso destacar a complexidade do Ensino Médio 
em relação ao Superior no Brasil, no que se refere à faixa etária 
dos alunos, expectativas quanto ao mercado de trabalho, taxas 
de evasão e permanência. Estudos como os de Ribeiro (2011) 
reafirmam o papel estratégico da educação no combate às desi-
gualdades ao longo das gerações, o que, por sua vez, coloca a po-
lítica de cotas para o ensino médio profissionalizante no centro 
de um debate novo e fundamental para se pensar ensino, suces-
so escolar e transformação social no Brasil. 

Todas essas questões sinalizam para a pertinência de um estudo 
sobre como as cotas estão sendo implementadas e de seus efei-
tos a médio e longo prazos nos Institutos Federais de Educação, 
especialmente no Ensino Médio Integrado ao Técnico.
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2. A formação do IFF e as cotas no Ensino Médio 
Profissionalizante

Para uma compreensão sobre as características e singularidades 
do IFF é necessário que remontemos à fundação das Escolas de 
Aprendizes Artífices, instituições criadas em 1909, pelo então 
presidente da República Nilo Peçanha, através do Decreto nº 
7.566, de 23 de setembro daquele ano2. As escolas eram volta-
das para as classes populares da nascente República, uma vez 
que ofereciam uma formação para o trabalho manual e simples 
(Frigotto, 2018).

O projeto tinha como objetivo criar escolas nas capitais dos es-
tados com a finalidade de fornecer mão de obra para os ofícios 
existentes nas áreas urbanas. Com isso, a Escola inaugurada na 
cidade de Campos dos Goytacazes, no Norte do atual estado do 
Rio de Janeiro, em 23 de janeiro de 1910, acabou sendo a única 
criada no interior, ofertando cursos para alunos do Ensino Pri-
mário. As Escolas de Aprendizes Artífices existiram até 1942, 
quando foram transformadas em Escolas Industriais e Técnicas, 
que passaram a oferecer cursos para alunos da fase secundária 
(atual segundo segmento do Ensino Fundamental). Nos anos 
1960, acompanhando as mudanças na política educacional do 
país, surge a Escola Técnica Federal de Campos (ETFC), que pas-
sou a oferecer os cursos de Edificações, Eletrotécnica e Mecâ-
nica, que ainda são ofertados no IFF. Em 1970, a ETFC fecha as 
antigas oficinas criadas em 1910 e passa a oferecer apenas cur-
sos técnicos. A Lei de Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º 
graus, Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, tornou compulsó-
ria a educação profissionalizante no segundo grau, atual Ensino 
Médio, dando início aos cursos de Ensino Médio Integrados à 
formação profissional.

2 As informações sobre a história do IFF foram retiradas do site da instituição. Disponí-
vel em http://portal1.iff.edu.br/conheca-o-IFF/historico. Acesso em 12 set. 2019.
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A obrigatoriedade do ensino médio profissionalizante foi revo-
gada em 1982 (Lei 7.044/1982), e nos anos de 1990, quando 
as Escolas Técnicas foram transformadas em Centros Federais 
de Educação Tecnológica (CEFETs), o ensino técnico acabou se-
parado do Ensino Médio pelo Decreto nº 2.208, de 17 de abril 
de 1997. Em 1999, o CEFET Campos e mais cinco unidades no 
Brasil são autorizadas a implementar cursos superiores, o que 
representou uma importante modificação na identidade institu-
cional, uma vez que o ensino técnico deixava de ser o elemento 
exclusivo, o que se acentuou com a obtenção, em 2004, do status 
de Centro Universitário. 

Através da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, a Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) pas-
sa por nova reformulação, quando são criados os Institutos Fede-
rais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFECT), que absorveram a 
maioria dos CEFETs e as Escolas Técnicas remanescentes, fortale-
cendo a oferta de Ensino Superior, mas também resgatando o En-
sino Médio Integrado ao Técnico. Com a mudança na legislação, o 
EMI foi reafirmado como prioritário, o que foi possível pela altera-
ção, poucos meses antes, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei 9.394/1996), através da Lei 11.741, de 16 de julho 
de 2018, que o reintroduziu no ordenamento nacional. 

O IFF atualmente é composto por oito campi e três campi avança-
dos. Esta investigação se concentra no campus Campos Centro, o 
maior e mais antigo do Instituto que oferece cinco cursos do EMI: 
Automação Industrial, Edificações, Eletrotécnica, Informática e 
Mecânica; como apontado anteriormente, três desses cursos fo-
ram criados ainda na década de 1960 e, de lá para cá, apenas os 
cursos de Informática e Automação Industrial foram acrescidos, 
no início da década de 1990, entre as ofertas do EMI regular. Por 
outro lado, mesmo tendo recebido autorização apenas no final 
da década de 1990, o campus oferta atualmente cinco bacharela-
dos, seis licenciaturas, quatro tecnólogos, cinco especializações 
(lato sensu) cinco mestrados (sendo um em parceria com outros 
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campi) e um doutorado. Isso indica que a expansão da RFEPCT 
a partir de 2008 e a criação dos IFECTs, que incluía a proposta 
de verticalização do ensino, ampliaram a oferta do ensino supe-
rior e na pós-graduação, ficando a prioridade do EMI apenas na 
letra da lei no que diz respeito ao campus objeto desta pesquisa. 
Dos 8.606 estudantes matriculados no IFF campus Campos Cen-
tro em 2018, segundo a Plataforma Nilo Peçanha (PNP), apenas 
1.242 são alunos do EMI. Quando desconsideramos os alunos do 
Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com 
a Educação Básica na Modalidade de Jovens e Adultos (PROEJA), 
chegamos a 1.122 estudantes matriculados no EMI regular, que 
são o objeto de estudo desta pesquisa. 

No ano de 2015, quando foi lançado o edital do processo seletivo 
de 2016 (cujos candidatos selecionados são o alvo desta pesqui-
sa), havia quatro tipos de cotas (Quadro 1), conforme previsto 
pela legislação. Todas elas tinham como critério determinante 
o fator socioeconômico, exigindo que o aluno fosse egresso de 
escola pública, imposição que ainda se mantém. Afirma-se que 
esse critério base é socioeconômico porque o ato de cursar uma 
escola pública, no Brasil, e especialmente na região mais pobre 
do estado do Rio de Janeiro (que responde pela maior parte do 
território abrangido pelo IFF), durante todo o Ensino Funda-
mental, pressupõe uma dada condição econômica. No sistema 
de cotas adotado pelo IFF as de números 1 e 3 possuem um re-
corte étnico-racial predominante, pois são reservadas para alu-
nos pretos, pardos e indígenas. Já as cotas 2 e 4 condicionam as 
vagas ao critério de renda máxima familiar per capita. Mesmo 
que os alunos se autodeclarem pretos, pardos ou indígenas, eles 
serão excluídos das cotas se não houverem cursado integral-
mente a etapa anterior do ensino em escola pública, ainda que 
tenham frequentado apenas um ano em escola privada, inclusive 
se o fizeram com bolsa integral. Se levarmos em consideração os 
fatores renda e educação pública como pré-requisitos, pode-se 
sustentar que o traço predominante das cotas do IFF é socioeco-
nômico e não étnico-racial.
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Quadro 1 - Tipos de cotas previstos nos processos seletivos para alunos ingressantes no 
EMI do IFF a partir do Processo Seletivo de 20133

COTA 1 COTA 2 COTA 3 COTA 4
Destinada a candidatos 

que cursaram todo o 
Ensino Fundamental 

em escola pública, que 
possuam comprovada-

-mente renda per capita 
menor ou igual a 1,5 
salário-mínimo e que 

se autodeclaram pretos, 
pardos ou indígenas.

Destinada a candi-
datos que cursaram 

todo o Ensino 
Fundamental em 

escola pública e que 
possuam compro-
vadamente renda 
per capita menor 

ou igual a 1,5 
salário-mínimo.

Destinada a candi-
datos que cursaram 

todo o Ensino 
Fundamental em 

escola pública e que 
se autodeclaram 
pretos, pardos ou 
indígenas, inde-

pendentemente da 
renda.

Destinada a 
candidatos que 
cursaram todo 
o Ensino Fun-
damental em 

escola pública, 
independente-

mente da renda.

Fonte: Elaboração própria, 2019.

3. Análise do desempenho dos cotistas e não cotistas no 
processo seletivo (notas de ingresso) e em suas respectivas 
trajetórias acadêmicas

Analisamos aqui os dados de desempenho dos estudantes in-
gressantes pelas cotas e pela ampla concorrência em 2016, a 
partir da nota de ingresso obtida no processo seletivo e, na se-
quência, o desempenho acadêmico entre 2016 e 2018, ano em 
que, idealmente, todos poderiam ter concluído o curso. A prova, 
classificatória e eliminatória, para ingresso nos cursos do EMI 
do campus Campos Centro é constituída por 40 questões de 
múltipla escolha4 e adota uma nota global mínima de 12 pon-

3 A partir do processo seletivo de 2018, após a publicação da Lei nº 13.409, de 2016, 
que alterou a Lei de Cotas, foram acrescentadas mais quatro modalidades, agora volta-
das para as pessoas com deficiência. Mesmo tendo como caráter específico a reserva de 
vagas para PCD, as novas modalidades de cotas seguem aquelas que foram instituídas 
desde o processo seletivo do IFF de 2013, uma vez que o pré-requisito para fazer jus a 
uma delas é ter cursado integralmente o ensino fundamental em escola pública.
4 O Edital nº 104, de 28 de setembro de 2015, que regulamentou o processo seletivo 
2016, distribuiu as 40 questões em três áreas do conhecimento e cinco componentes 
curriculares a serem avaliados: na área de Linguagens e Códigos, 10 questões de Língua 
Portuguesa; na área de Ciências da Natureza e Matemática, 10 questões de Matemática 
e 10 questões de Ciências Naturais; e na área de Ciências Humanas, cinco questões de 
História e cinco de Geografia.
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tos5 (30% do máximo de acertos) para que o candidato possa 
ser considerado classificado, independentemente de ser inscrito 
pela ampla concorrência ou pelas cotas. A quantidade de vagas 
disponíveis para cada curso por tipo de ingresso está discrimina-
da na Tabela 1, bem como o número de matrículas efetivadas após 
o processo seletivo de 2016, considerando as reclassificações.

Tabela 1– Vagas ofertadas versus alunos matriculados no 1º ano dos cursos do EMI do 
IFF campus Campos Centro, segundo o tipo de ingresso (Processo Seletivo 2016)

Curso
Ampla Concorrência Cotistas Total 
Vagas Matrículas Vagas Matrículas Vagas Matrículas

Automação Industrial 20 20 20 20 40 40
Edificações 40 44 40 39 80 83
Eletrotécnica 40 48 40 34 80 82
Informática 20 18 20 19 40 37
Mecânica 40 40 40 41 80 81
TOTAL 160 170 160 153 320 323

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Para a presente análise, foi adotada uma classificação em cinco 
níveis a partir das notas obtidas pelos alunos no processo se-
letivo de 2016. Para essa classificação foram consideradas as 
notas de todos os alunos matriculados em 2016 (Tabela 1). As 
notas inferiores a 50% do valor da prova (entre 12 e 19 pontos) 
foram classificadas como sendo um desempenho “ruim”; entre 
50 e 60% de acertos (20 a 24 pontos) como “regular”; acima de 
60% e abaixo de 75% (25 a 29 pontos) como “bom”; de 75% a 
85% (30 a 34 acertos), o desempenho foi considerado “ótimo”; e 
as demais notas dos alunos (35 a 40 pontos) foram classificadas 
como um desempenho “excelente”.

5 No processo seletivo de 2016 a nota mínima de 12 pontos (nota de corte) foi adotada 
para todos os campi do IFF, à exceção do campus Bom Jesus de Itabapoana (mínimo de 
oito pontos); e pelos campi avançados Cambuci e São João da Barra, cuja nota elimina-
tória é 0 (zero) pontos.
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Na tabela abaixo é possível observarmos a classificação das 
notas de ingresso dos alunos matriculados pela ampla concor-
rência (AC) e na Tabela 3 a classificação das notas dos alunos 
cotistas:

Tabela 2 – Classificação das notas de entrada dos alunos ingressantes em 2016 pela 
ampla concorrência, matriculados nos cursos do EMI do campus Campos Centro do IFF

Curso Matriculados
Excelente Ótimo Bom Regular Ruim
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Automação 
Industrial 20 - - 9 45,0 11 55,0 - - - -

Edificações 44 - - 11 25,0 28 63,6 5 11,4 - -

Eletrotécnica 48 - - - - 18 37,5 30 62,5 - -

Informática 18 - - 5 27,8 13 72,2 - - - -

Mecânica 40 - - 2 5,0 21 52,5 17 42,5 - -

TOTAL 170 - - 27 15,9 91 53,5 52 30,6 - -

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Observa-se, inicialmente, a concentração das notas obtidas pe-
los alunos ingressantes pela AC nas faixas “regular”, “bom” e “óti-
mo”, ou seja, todos os 170 matriculados acertaram, no mínimo, 
50% da prova, ficando as 27 maiores notas entre 30 e 34 acer-
tos (75% a 85% de aproveitamento). A maior concentração, en-
tretanto, está na faixa de desempenho considerado “bom”, com 
53,5%. O curso de Informática tem uma distribuição de notas 
próxima do curso de Automação Industrial: em ambos nenhum 
aluno teve nota classificada abaixo de “bom”. Informática e Au-
tomação Industrial, juntos, possuem 51,8% dos alunos ingres-
santes com desempenho “ótimo” e 26,4% dos alunos com de-
sempenho “bom”. Isso, considerando que eles concorreram com 
apenas 22,4% das 170 matrículas dos estudantes que ingressa-
ram pela AC em 2016.

O curso de Edificações se destaca com 40,7% de classificados 
com desempenho “ótimo”. Já o curso de Eletrotécnica foi aquele 
que mais concentrou as notas classificadas com o desempenho 
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“regular”, com 57,5% dos ingressantes pela AC. Ele é seguido 
pelo curso de Mecânica, com 42,5% de seus classificados com 
desempenho “regular”, correspondendo a 32,7%. Na Tabela 3 
percebe-se que, assim como entre os alunos ingressantes pela 
ampla concorrência, também entre os cotistas nenhum ingres-
sante obteve nota de ingresso suficiente para ter seu desempe-
nho classificado como “excelente”. 

Tabela 3 – Classificação das notas de entrada dos alunos ingressantes em 2016 pelas 
cotas, matriculados nos cursos do EMI do campus Campos Centro do IFF

Curso Matriculados
Excelente Ótimo Bom Regular Ruim
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Automação Industrial 20 - - - - - - 11 55,0 9 45,0
Edificações 39 - - - - - - 21 53,8 18 46,2
Eletrotécnica 34 - - - - - - 5 14,7 29 85,3
Informática 19 - - - - 1 5,3 11 57,9 7 36,8
Mecânica 41 - - - - - - 10 24,4 31 75,6
TOTAL 153 - - - - 1 0,7 58 37,9 94 61,4
Fonte: Elaboração própria, 2020.

Entre os candidatos cotistas para o curso de Informática, apenas 
um teve o desempenho de classificação na faixa “bom”. Nesse 
curso, 57,9% dos ingressantes cotistas obtiveram nota “regular”, 
sendo o curso de maior concentração nessa faixa de classifica-
ção, como observado na respectiva coluna da Tabela 3. Na faixa 
de desempenho “ruim” o destaque fica para o curso de Eletro-
técnica, com 85,3% dos ingressantes, seguido por Mecânica com 
75,6%. Os ingressantes cotistas matriculados nos cursos de Au-
tomação Industrial e Edificações distribuem-se razoavelmente 
entre os desempenhos “regular” e “ruim”. Juntos, assim como 
entre os ingressantes pela AC, os matriculados dos dois cursos 
compõem parte significativa dos ingressantes com as maiores 
notas: cerca de 55,2% de todos os cotistas que tiveram desem-
penho “regular”. 
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Na comparação entre os ingressantes por AC e por cotas no pro-
cesso seletivo de 2016 a partir das Tabelas 2 e 3, constata-se que 
a maioria dos ingressantes por AC teve desempenho considerado 
“bom”, enquanto os cotistas, majoritariamente tiveram desem-
penho “ruim”. Pode-se afirmar que os candidatos ingressantes 
pelas cotas, em sua totalidade, tiveram um desempenho “pior”, 
com notas concentradas entre 12 e 24 acertos, ou seja, tendo um 
aproveitamento máximo de 60% da prova, ao contrário dos can-
didatos da ampla concorrência, que tiveram um desempenho 
mínimo de 50%. Contudo, nesta interseção de desempenho en-
tre alunos da AC e alunos cotistas que ficaram na faixa “regular”, 
ou seja, com notas entre 50% e 60% da prova, temos um total de 
110 alunos, sendo 58 deles cotistas e 52 ingressantes pela AC: os 
cotistas, nesse caso, tiveram melhor desempenho.

Dentre os ingressantes pela AC classificados com desempenho 
“regular”, foram os matriculados do curso de Eletrotécnica que 
demonstraram, na prova de ingresso, o menor domínio dos co-
nhecimentos do Ensino Fundamental em comparação com os de-
mais com o mesmo tipo de ingresso. Também entre os cotistas 
o curso de Eletrotécnica se destaca com o “pior” desempenho, 
acompanhado em seguida pelo curso de Mecânica, concentrando 
juntos a maior parte dos ingressantes com aproveitamento infe-
rior a 50% na prova. Dos 94 alunos matriculados com nota de in-
gresso considerada “ruim”, 30,8% eram do curso de Eletrotécnica 
e 33% do curso de Mecânica. Ressalve-se que no ano de 2016, 15 
candidatos cotistas tiveram nota para ingressar pelo sistema de 
AC, o que responde a 8,8% do total das matrículas na modalidade. 
Somando-os aos matriculados pelas cotas, pode-se afirmar que, 
dos 323 ingressantes em 2016 no EMI, 52% eram de perfil cotis-
ta, indicando que, pelo menos nesse ano, o mecanismo editalício 
que permite a matrícula de candidatos cotistas pela AC não teve 
impacto significativo no total de cotistas matriculados.

A partir dos dados pesquisados sobre o processo seletivo de 
2016 e apresentados acima, é possível apontar a existência de 
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diferenças relevantes de desempenho entre os ingressantes pela 
ampla concorrência e os ingressantes pelas cotas, e mesmo en-
tre os cotistas. 

4. Desempenho acadêmico e resultado dos cotistas e não 
cotistas no ciclo 2016-2018

Os cinco cursos de Ensino Médio Integrado ao técnico do cam-
pus possuem três anos de duração. Os alunos que conseguiram 
concluir o curso durante o ciclo regular iniciaram seus estudos 
em 2016, quando ingressaram no 1º ano/série, e se formaram 
após a conclusão do ano letivo de 20186. Esse é o ciclo “regular” 
2016-2018 que será analisado. Para uma melhor compreensão 
dos dados que serão apresentados, é preciso esclarecer alguns 
termos utilizados. Será chamada de “situação” a conclusão do 
desempenho do estudante ao final de cada ano letivo, podendo 
ser classificada em sete grupos: “Aprovados”, “Aprovados com 
Dependência”, “Reprovados” e “Reprovados por Falta”; matrícu-
las “Canceladas” ou “Trancadas”; e aluno “Evadido”. As matrícu-
las canceladas ou trancadas e os alunos evadidos são considera-
dos como “abandono” do curso.

O “abandono” do curso, denominado na maioria dos trabalhos 
como evasão escolar, é um indicador importante e muito pesqui-
sado. Entretanto, neste trabalho, objetiva-se enfatizar, mais que 
o abandono, a “permanência”, entendida aqui não como a outra 
face da evasão, mas como o ato de persistir, de permanecer na 
escola objetivando a conclusão do curso (Carmo, 2016), mesmo 
que não o alcance no período regular de três anos. Chamou-se 
de “resultado” a posição do aluno ao final do ciclo regular de 
três anos do curso: “Matrícula Cancelada”, “Matrícula Trancada”, 
“Evadido”, “Formado” – classificação adotada para o aluno que 
teve a situação de “Aprovado” ao término da 3ª série do curso –; 

6 O ano letivo de 2018 foi concluído em 29 de março de 2019.
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e “Curso não Concluído” –   classificação adotada para os alunos 
com situação de “Reprovado”, “Reprovado por Falta” e “Aprova-
do com Dependência” ou “Aprovado” na 1ª ou na 2ª série do cur-
so no 3º ano letivo7. Começamos com a Tabela 4 que assinala 
a situação dos alunos matriculados pela ampla concorrência ao 
final de cada um dos três anos letivos do ciclo regular.

Tabela 4 – Alunos da ampla concorrência ingressantes em 2016: impacto das evasões, 
cancelamentos, trancamentos e reprovações no número de matrículas durante o ciclo 
regular do curso (2016-2018)

Curso

Matrículas 
em 2016 Matrículas em 2017 Matrículas em 2018

1º Ano 1º 
Ano

2º 
Ano Total 1º 

Ano
2º 

Ano
3º 

Ano
Total

Automação Industrial 20 1 18 19 -1* 3 14 17
Edificações 44 5 39 44 1 5 34 40
Eletrotécnica 48 11 36 47 5 3 35 43
Informática 18 3 15 18 - 3 12 15
Mecânica 40 7 33 40 2 3 32 37
Total 170 27 141 168 8 17 127 152
Fonte: Elaboração própria, 2020.
* O uso de “-” nas tabelas deste trabalho indicam dado numérico igual a zero não resul-
tante de arredondamento, conforme normas de apresentação tabular do IBGE.

Dos 20 alunos matriculados pela AC em 2016 no curso de Auto-
mação Industrial, 17 deles estavam matriculados no ano letivo 
de 2018; 14 deles, que nunca foram reprovados, estando matri-
culados na 3ª série no 3º ano letivo (2018). Outros três, repro-

7 Para a compreensão deste trabalho é preciso estar atento à distinção entre “série”, 
que se refere à série do curso de Ensino Médio na qual o estudante está matriculado, e 
“ano”, que se refere ao número ou ordem de anos letivos cursados pelo aluno. Assim, no 
1º ano letivo todos os alunos ingressantes em 2016 estavam na 1ª série. No 2º ano letivo 
os alunos aprovados foram matriculados na 2ª série e os reprovados na 1ª série. Já no 
3º ano letivo do curso (ano de 2018), é possível haver alunos matriculados ainda na 1ª 
série, na 2ª série ou na 3ª série, no caso daqueles que, até então, nunca foram reprova-
dos. Somente esses últimos poderão se formar ao final do ciclo regular do curso, sendo 
todos de três anos.
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vados em anos anteriores, encontravam-se matriculados ainda 
na 2ª série. Os três restantes abandonaram o curso. O curso de 
Informática, ao final do 3º ano letivo, teve o mesmo resultado do 
curso de Automação Industrial: três alunos abandonaram e três 
alunos foram reprovados nos anos anteriores. O curso de Edifi-
cações, proporcionalmente, considerando ter mais que o dobro 
de matrículas em relação aos cursos de Automação Industrial 
e Informática, teve menor índice de abandono e de repetência 
equivalente em números relativos, apresentando 34 alunos ma-
triculados na 3ª série, no 3º ano letivo do curso. Os cursos de 
Eletrotécnica e Mecânica mantiveram o mesmo padrão, não ca-
bendo aqui descrever o que está disposto na Tabela.

A observação dos dados feita até aqui permite uma conclusão, 
ainda que preliminar: é nítido, em todos os cursos, quando com-
paradas as colunas de Matrículas em 2016, Matrículas em 2017 
e l de Matrículas em 2018 da Tabela 4, que o maior índice de 
abandono ocorre no 2º ano letivo, e não no 1º. O curso de Au-
tomação Industrial perdeu um aluno no 1º ano letivo (2016), 
perdendo o dobro em 2017. O curso de Edificações não perdeu 
alunos entre o 1º e 2º anos letivos, vindo a perder quatro entre o 
2º e 3º anos (entre 2017 e 2018). Eletrotécnica perdeu um alu-
no ao longo do ano letivo de 2016, mas fica reduzido em quatro 
estudantes no ano seguinte. Informática, como Edificações, não 
perdeu estudantes no 1º ano, mas teve três abandonos entre os 
anos letivos de 2017 e 2018. O curso de Mecânica, idem: nenhum 
aluno abandonou o curso em 2016, mas em 2018 registrou três 
estudantes a menos. Entre os alunos ingressantes pelas cotas, 
conforme Tabela 5, a situação é um pouco diferente. Enquanto 
Automação Industrial e Eletrotécnica, entre os ingressantes pela 
AC, tiveram perda de alunos no 1º ano, entre os cotistas de todos 
os outros cursos, com exceção de Automação Industrial, apre-
sentaram abandono.
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Tabela 5 – Alunos cotistas ingressantes em 2016: impacto das evasões, cancelamentos, 
trancamentos e reprovações no número de matrículas durante o ciclo regular do curso 
(Ciclo 2016-2018)

Curso

Matrículas 
em 2016 Matrículas em 2017 Matrículas em 2018

1º Ano 1º 
Ano

2º 
Ano Total 1º 

Ano
2º 

Ano
3º 

Ano
Total

Automação Industrial 20 9 11 20 6 3 10 19
Edificações 39 9 24 33 - 6 19 25
Eletrotécnica 34 24 8 32 12 8 8 28
Informática 19 9 8 17 6 4 7 17
Mecânica 41 20 20 40 8 7 18 33
Total 153 71 71 142 32 28 62 122

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Quando se compara o 1º ano letivo com o 3º, observa-se na Ta-
bela 5 a mesma tendência apresentada entre os alunos da AC, ou 
seja, o abandono dos estudantes é registrado em maior número 
entre o 2º e o 3º anos, e não no 1º ano, com exceção do curso de 
Informática. O curso de Automação Industrial, como dito, não 
perdeu alunos no 1º ano, mas entre os cotistas teve a perda de 
um estudante entre 2017 e 2018. No curso de Edificações o 1º 
ano foi encerrado com a perda de seis estudantes, mas entre o 2º 
e o 3º anos letivos, a perda foi de oito alunos. Em Eletrotécnica, 
dois estudantes abandonaram no ano de 2016 e quatro desis-
tiram do curso nos anos seguintes. E no curso de Mecânica foi 
registrado um abandono ao final do 1º ano letivo e sete desis-
tências ao longo de 2017. Dentre os alunos que não abandona-
ram o curso, a Tabela 6 apresenta a frequência comparada de 
aprovações entre alunos cotistas e de AC por ano letivo. Aqui não 
está sendo comparado o número de aprovações por série, mas 
quantos estudantes foram aprovados ao final do 1º ano letivo 
(1ª série), do 2º ano letivo (1ª e 2ª séries) e do 3º ano letivo (es-
tando o aluno matriculado ainda na 1ª série, na 2ª ou, não tendo 
sido reprovado, na 3ª série).
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Tabela 6 – Frequência de aprovações dos alunos ingressantes em 2016 nos cursos do 
EMI do IFF campus Campos Centro em relação aos matriculados em cada ano letivo do 
ciclo regular do curso (2016-2018)

Curso

Aprovações e Aprovações com dependência
Ampla Concorrência 

(%)
Cotistas 

(%)
Total
(%)

2016 2017 2018 2016 2017 2018 2016 2017 2018
Automação Industrial 85,0 73,7 94,1 55,0 60,0 52,6 70,0 66,7 72,2
Edificações 88,6 79,5 82,5 61,5 63,6 88,0 75,9 72,7 84,6
Eletrotécnica 75,0 78,7 81,4 23,5 50,0 32,1 53,7 67,1 62,0
Informática 83,3 72,2 86,7 42,1 58,8 58,8 62,2 65,7 71,9
Mecânica 82,5 85,0 78,4 48,8 57,5 69,7 65,4 71,3 74,3
Total 82,4 79,2 82,9 46,4 57,7 60,7 65,3 69,4 73,0
Fonte: Elaboração própria, 2020.

Em termos de aprovação total ao final do 1º ano letivo, a diferen-
ça é brutal entre a ampla concorrência, com 82,4% de aprova-
ções, e os estudantes cotistas, com menos da metade dos alunos 
aprovados: 46,4%. No 2º ano letivo a aprovação entre os alunos 
cotistas continua muito inferior em relação aos estudantes in-
gressantes pela AC: 57,7% e 79,2%, respectivamente. No 3º ano 
a aprovação dos cotistas continua abaixo dos ingressantes pela 
AC. Embora a diferença de aprovação entre alunos de AC e de 
cotas seja grande, é relevante notar dois fenômenos. O primeiro, 
que a diferença caiu entre os anos de 2016 e 2017: de 82,4% 
(AC) e 46,4% (cotistas) em 2016 para 79,2% (AC) e 57,7% (co-
tistas) em 2017, mantendo-se relativamente estável em 2018. 
O segundo, é que a frequência de aprovação dos alunos ingres-
santes pela AC manteve-se estável ao longo dos três anos letivos 
(82,4% em 2016, 79,2% em 2017 e 82,9% em 2018), mas a taxa 
de aprovação dos alunos cotistas subiu ao longo dos anos, com 
destaque para o crescimento de pouco mais de 10 pontos per-
centuais entre o 1º e o 2º anos letivos: 46,4% em 2016, 57,7% 
em 2017 e 60,7% em 2018.

Considerando os cursos individualmente, a melhor taxa de apro-
vação entre os alunos da AC no 1º ano letivo ficou com os es-
tudantes de Edificações (88,6%), no 2º ano foi Mecânica quem 
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mais aprovou (85%), e no 3º o destaque ficou com Automação 
Industrial (94,1%). Entre os cotistas no 1º ano, o curso com 
maior taxa de aprovação também foi Edificações (61,5%), o úni-
co, junto com Automação Industrial (55%), que aprovou mais 
da metade dos alunos ingressantes em 2016. Em 2017 todos os 
cursos aprovaram, no mínimo, 50% dos estudantes, e novamen-
te o curso de Edificações foi aquele com o melhor desempenho 
(63,6% de aprovação), o que também se repetiu em 2018 (88%). 
Na contramão da melhora progressiva dos alunos cotistas, os es-
tudantes de Eletrotécnica tiveram baixíssima taxa de aprovação 
em 2018 (32,1%), só não sendo pior que a taxa de aprovação 
do próprio curso no 1º ano letivo, que foi de 23,5%. Ou seja, em 
Eletrotécnica menos de 1/4 dos alunos matriculados em 2016 
conseguiram ser aprovados no 1º ano do curso.

Tabela 7 – Resultado dos alunos ingressantes em 2016 pela ampla concorrência nos 
cursos do EMI do IFF campus Campos Centro ao final do ciclo 2016-2018

Curso
Matri-

culados  
em 2016

Formados Curso não 
Concluído*

Matrículas 
Canceladas

Matrículas 
Trancadas Evadidos

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %
Automação 
Industrial 20 10 50,0 7 35,0 2 10,0 - - 1 5,0

Edificações 44 28 63,6 10 22,7 2 4,5 1 2,3 3 6,8

Eletrotécnica 48 29 60,4 10 20,8 2 4,2 - - 7 14,6

Informática 18 10 55,6 5 27,8 1 5,6 - - 2 11,1
Mecânica 40 28 70,0 8 20,0 - - 1 2,5 3 7,5
Total 170 105 61,8 40 23,5 7 4,1 2 1,2 16 9,4
Fonte: Elaboração própria, 2020.
*Matrícula renovada em 2019.
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Tabela 8 – Resultado dos alunos ingressantes em 2016 pelas cotas nos cursos do EMI 
do IFF campus Campos Centro ao final do Ciclo 2016-2018

Curso
Matricu-

-lados 
em 2016

Formados Curso não 
Concluído*

Matrículas 
Canceladas

Matrículas 
Trancadas Evadidos

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %
Automação 
Industrial 20 3 15,0 11 55,0 - - 2 10,0 4 20,0

Edificações 39 19 48,7 6 15,4 9 23,1 - - 5 12,8

Eletrotécnica 34 5 14,7 13 38,2 5 14,7 - - 11 32,4

Informática 19 6 31,6 7 36,8 3 15,8 - - 3 15,8

Mecânica 41 15 36,6 14 34,1 1 2,4 - - 11 26,8

Total 153 48 31,4 51 33,3 18 11,8 2 1,3 34 22,2
Fonte: Elaboração própria, 2020.
*Matrícula renovada em 2019.

As Tabelas 7 e 8 mostram que todas as variáveis referentes ao 
abandono escolar, ou seja, “matrículas canceladas”, “matrículas 
trancadas” e “evadidos”, em todos os cinco cursos, apresentam 
taxas maiores entre os alunos cotistas. Já os alunos de AC apre-
sentam uma taxa maior de conclusão do curso no tempo regular 
de três anos, formando-se ao final do ciclo 2016-2018. A evasão 
entre os cotistas foi, em média, maior que o dobro dos alunos da 
AC (22,2% e 9,4%, respectivamente), com um destaque negativo 
para Automação Industrial, com uma evasão quatro vezes maior 
(5% para os alunos da AC e 20% para os cotistas). Em números 
absolutos, Eletrotécnica foi o curso com a maior taxa de evasão, 
tanto entre os alunos de AC (14,6%) quanto os de cotas (32,4%). 
As evasões nos cursos de Automação Industrial, Eletrotécnica e 
Mecânica responderam pela maior parte do abandono escolar. 
Apenas no curso de Edificações os casos de cancelamento de 
matrículas foram superiores ao número de evasões.

No que tange à conclusão do curso no tempo regular de três 
anos, os alunos cotistas, de todos os cursos, apresentaram uma 
taxa inferior a 50%, ou seja, menos da metade dos alunos co-
tistas ingressantes em 2016 conseguiu se formar no período 
previsto para a conclusão do curso. Entre os alunos da AC, to-
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dos os cursos apresentaram taxas de, no mínimo, 50%. A taxa 
de conclusão dos estudantes ingressantes pela AC foi três vezes 
maior no curso de Automação Industrial, quatro vezes no curso 
de Eletrotécnica e quase duas vezes maior no curso de Mecânica, 
denotando um fosso entre os desempenhos acadêmicos dos dois 
grupos estudados. Uma desigualdade que já se evidenciava nas 
notas de ingresso e que se manteve na trajetória acadêmica.

Tabela 9 – Abandono dos alunos ingressantes em 2016 nos cursos do EMI do IFF cam-
pus Campos Centro ao final do Ciclo 2016-2018

Curso
Ampla Concorrência Cotistas Total
Alunos 
2016

Abandono Alunos 
2016

Abandono Alunos 
2016

Abandono
Nº % Nº % Nº %

Automação 
Industrial 20 3 15,0 20 6 30,0 40 9 22,5

Edificações 44 6 13,6 39 14 35,9 83 20 24,1
Eletrotécnica 48 9 18,8 34 16 47,1 82 25 30,5
Informática 18 3 16,7 19 6 31,6 37 9 24,3
Mecânica 40 4 10,0 41 12 29,3 81 16 19,8
TOTAL 170 25 14,7 153 54 35,3 323 79 24,5

Fonte: Elaboração própria, 2020.

A Tabela 9 indica de forma consolidada quantos alunos abando-
naram seus cursos durante o ciclo 2016-2018 e quanto isso re-
presenta, percentualmente, em relação aos alunos ingressantes 
em 2016. A menor média de abandono entre os cinco cursos é 
a de Mecânica, com um 1/5 dos alunos nessa situação (19,8%), 
e a maior é a de Eletrotécnica, com quase um 1/3 (30,5%). Esse 
destaque é observado tanto entre os cotistas quanto entre os 
alunos de AC, porém, nos dois cursos o número de cotistas que 
abandonaram é cerca de três vezes maior que os demais. Na mé-
dia, os cotistas tiveram uma taxa de abandono de 35,3%, mais 
de 1/3 dos estudantes, enquanto os ingressantes pela AC tive-
ram uma taxa média de 14,7%. Entre os cotistas, os cursos de 
Automação Industrial (30%), Informática (31,6%) e Mecânica 
(29,3%) tiveram uma taxa de abandono menor do que a média 
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dentre os cotistas de todos os cursos (35,3%). Quanto aos alu-
nos de AC, apenas os cursos de Edificações (13,6%) e Mecânica 
(14,7) apresentaram taxas de abandono menores que a média. 

Tabela 10 – Permanência dos alunos ingressantes em 2016 nos cursos do EMI do IFF 
campus Campos Centro ao final do Ciclo 2016-2018

Curso
Ampla Concorrência Cotistas Total

Alunos 
2016

Permanência* Alunos 
2016

Permanência Alunos 
2016

Permanência
Nº % Nº % Nº %

Automação 
Industrial 20 17 85,0 20 14 70,0 40 31 77,5

Edificações 44 38 86,4 39 25 64,1 83 63 75,9
Eletrotécnica 48 39 81,3 34 18 52,9 82 57 69,5
Informática 18 15 83,3 19 13 68,4 37 28 75,7
Mecânica 40 36 90,0 41 29 70,7 81 65 80,2
TOTAL 170 145 85,3 153 99 64,7 323 244 75,5
Fonte: Elaboração própria, 2020.
*Alunos formados ao final do Ciclo 2016-2018 ou alunos que não concluíram o curso e 
tiveram sua matrícula renovada para 20198.

Para o cálculo do indicador de permanência, conforme propo-
sição apresentada anteriormente, foi considerada a soma dos 
alunos que se formaram no tempo regular do curso com aqueles 
que, apesar de não terem conseguido o diploma no tempo míni-
mo previsto, persistiram em seus cursos no intuito de concluí-lo 
e renovaram suas matrículas em 2019. Nesse sentido, conforme 
a Tabela 10 acima, a maior permanência encontra-se entre os 
alunos do curso de Mecânica, com 80,2%. Na média, a perma-
nência dos alunos ingressantes pela AC (85,3%) é maior que a 
dos ingressantes pelas cotas (64,7%).

Como já evidenciado, os estudantes do curso de Eletrotécnica no 

8 Até o fechamento deste artigo ainda não haviam sido liberados os resultados acadêmi-
cos do período letivo do ano de 2019 dos alunos do EMI do IFF campus Campos Centro. 
O calendário ainda encontra-se em ajuste devido a períodos anteriores de greve, tendo 
sido encerrado em 09/03/2020.
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ciclo 2016-2018 tiveram um percurso escolar, aparentemente, 
com mais obstáculos, haja vista as notas de ingresso e o desem-
penho ao longo do EMI, um efeito potencializado sobre os alu-
nos cotistas. Os cotistas de Eletrotécnica formam o único grupo 
entre os estudados para esse período que tiveram um indicador 
de permanência inferior a 60%. A Tabela 5 permite levantar um 
pouco do drama enfrentado por estes alunos: dos 34 matricula-
dos em 2016, 24 foram reprovados no 1º ano; destes, 50% ain-
da estavam matriculados na 1ª série do curso em 2018, quando 
deveriam estar cursando o último ano do curso. Ainda, segundo 
a Tabela 5, até o início do ano letivo de 2018, seis alunos tinham 
abandonado o curso. Mas no final de 2018, eles eram 16, confor-
me a Tabela 9.

Apesar das altas taxas de evasão, cancelamento e trancamento 
de matrículas, bem como de reprovações entre os cotistas, ain-
da assim, a maior parte deles permanece nos cursos: em tor-
no de 70% nos cursos de Mecânica, Informática e Automação 
Industrial, 64,1% em Edificações e 52,9% em Eletrotécnica. A 
Tabela 11, conforme os tipos de cotas, consolida a permanên-
cia e o abandono dos cotistas agrupados segundo os critérios 
econômicos (Art. 4º, parágrafo único da Lei 12.711/2012) e 
étnico-racial (Art. 5º) (Brasil, 2020). Observa-se que 50 alunos 
permaneceram pelas cotas cujo perfil étnico-racial era o critério 
preponderante, enquanto 56 permaneceram pelas cotas de ca-
ráter econômico prevalecente. Nesse caso, o argumento clássico 
dos opositores das cotas étnico-raciais, de que essas deveriam ser 
exclusivamente socioeconômicas devido às características histó-
ricas da sociedade brasileira, ao menos no caso do IFF campus 
Campos Centro, cai por terra se tomarmos o critério de perma-
nência como um indício de sucesso escolar. Tanto os cotistas que 
entraram por cotas sociorraciais, 62,5%, quanto os que entraram 
por cotas socioeconômicas, 63,3%, tiveram resultados pratica-
mente iguais quanto à permanência em suas trajetórias escolares.
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Tabela 11 – Permanência dos alunos cotistas ingressantes em 2016 nos cursos do EMI do 
IFFluminense campus Campos Centro ao final do ciclo 2016-2018, por critérios econô-
micos e por critérios étnico-raciais, em relação ao total de alunos cotistas matriculados 
no início do curso

Tipo de Cota
Critério econômico

Tipo de 
Cota

Critério Étnico-Racial
Permanência Abandono Permanência Abandono
Nº % Nº % Nº % Nº %

Cota 1
56 63,3 26 31,7

Cota 1
50 62,5 30 37,5

Cota 2 Cota 3

Cota 3
43 60,6 28 39,4

Cota 2
49 67,1 24 32,9

Cota 4 Cota 4

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Considerações finais

Ao comparar os desempenhos na prova de ingresso aos cursos 
técnicos integrados do IFF campus Campos Centro, observa-se 
a existência de uma significativa desigualdade entre os alunos 
que cursaram todo o Ensino Fundamental na rede pública e os 
que passaram alguns anos ou todo o Fundamental nos bancos 
escolares das escolas privadas. Enquanto os cotistas tiveram um 
aproveitamento máximo de 60% do valor da prova de conheci-
mentos do Ensino Fundamental, todos os ingressantes pela AC 
tiveram um desempenho mínimo de 50%. Entre os alunos de AC, 
a maioria teve um desempenho no processo seletivo classificado 
como “bom” ou “ótimo” (69,4%), enquanto que, entre os cotistas, 
a maioria teve desempenho classificado como “ruim” (61,4%).

Os resultados do 1º ano do EMI dos alunos cotistas e não co-
tistas também denotam desempenhos bastante desiguais. Entre 
os alunos de AC, 82,4% foram aprovados para o 2º ano do EMI, 
enquanto os cotistas tiveram menos da metade de seus alunos 
aprovados: 46,4%. Além disso, as reprovações no 1º ano tam-
bém deixam sequelas sobre o 2º ano: 78,6% dos alunos de AC 
reprovados em 2016 foram reprovados ou abandonaram o curso 
em 2017 e 71,8% dos cotistas tiveram o mesmo destino. Embora 
a taxa dos cotistas seja menor, está se falando de 51 estudantes 
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cotistas reprovados ou que abandonaram o curso no 2º ano le-
tivo, em comparação com 22 alunos de AC. O índice de aprovação 
dos alunos de AC em relação aos cotistas continua mais elevado no 
2º e 3º anos letivos, tendo como resultado maior taxa de conclusão 
de curso no período regular de três anos: 61,8% dos ingressantes 
pela AC se formaram ao final do ano letivo de 2018, mas menos de 
1/3 dos cotistas (31,4%) obteve o mesmo sucesso.

Os resultados comparados dos alunos cotistas e de AC na prova 
de ingresso e no 1º ano do EMI evidenciam que esses são os dois 
momentos mais difíceis para os cotistas em sua trajetória esco-
lar na instituição. Agora, quando analisados os dados de perma-
nência, é possível demonstrar que a taxa dos cotistas no EMI foi 
significativa para o ciclo 2016-2018. Embora a média de aban-
dono do EMI entre os cotistas tenha sido de 35,3%, enquanto 
que a dos alunos de AC foi de 14,7%, a taxa de permanência dos 
cotistas foi de 64,7%. Mesmo com uma diferença de 20,6 pontos 
percentuais em relação à AC, pode-se afirmar que a taxa de per-
manência é alta entre os cotistas, denotando a importância de 
se desenvolver uma pesquisa sobre as causas da permanência 
e não apenas sobre o abandono escolar, que é geralmente pes-
quisado. Também a permanência estratificada por cotas sinali-
za uma relação próxima entre os alunos que se autodeclararam 
pretos, pardos e indígenas (62,5%) e aqueles que entraram pe-
las duas cotas de caráter econômico (63,3%). Os desempenhos 
são praticamente iguais quanto à permanência no Ensino Médio 
profissionalizante do IFF campus Campos Centro.

Esta pesquisa evidencia os avanços que a implantação da política 
de cotas representa: sem elas, a maior parte dos estudantes que 
ingressou pelo sistema não teria a oportunidade de cursar o EMI 
do IFF se buscasse a vaga por AC. Por outro lado, há contradições 
nesse processo: a inclusão pelas cotas tem, na sua outra face, a 
exclusão pela alta taxa de abandono e reprovação. A Lei das Cotas 
proporcionou o acesso à educação profissionalizante de nível mé-
dio a alunos que cursaram integralmente o Ensino Fundamental 
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em escolas da rede pública e que carregam a pesada herança da 
discriminação racial e de classe. Sem as cotas, portanto, a maior 
parte dos alunos cotistas não ingressaria no IFF, como demonstra-
do através da comparação com as notas de corte dos alunos que 
foram admitidos pelo sistema de ampla concorrência. 

Os alunos cotistas enfrentam uma série de obstáculos desde o 
Ensino Fundamental, como pode ser visto no desempenho no 
processo seletivo e durante o Ensino Médio Integrado. Assim, 
tem-se como questão de pesquisa fundamental compreender os 
fatores que fazem com que esses alunos permaneçam, apesar de 
todos os obstáculos que se impõem a eles. 

As cotas possuem papel crucial para oportunizar acesso às ins-
tituições federais de excelência e para as chances de ascensão 
social via sistema escolar para alunos oriundos das classes po-
pulares. Através das cotas é possível combater a desigualdade 
de oportunidade e a desigualdade de resultados que marcam a 
educação pública de nível básico quando comparada à educa-
ção oferecida pelas instituições privadas. A entrada no IFF traz 
a possibilidade de progredir para o Ensino Superior, pois os alu-
nos das escolas federais têm, em média, 19 vezes mais chances 
de ingressarem na universidade quando comparados aos alunos 
de outras escolas públicas, um desempenho superior aos alunos 
egressos de escolas privadas que têm 15 vezes mais chances de 
entrar do que aqueles que estudaram em escolas públicas não 
federais (Ribeiro, 2011, p. 62).

Por causa da importância ímpar das cotas como instrumento de 
combate à abissal desigualdade social brasileira, é fundamental 
realizar investigações que tenham a permanência e o êxito como 
dimensões centrais, pois deixamos de culpabilizar a vítima pelo 
próprio fracasso e passamos a reproduzir uma perspectiva epis-
temológica e política que tem compromisso com a educação in-
clusiva (Carmo, 2016, p. 43). Para tanto, é necessário a defesa 
do investimento nas escolas públicas como os IFs, pois elas pos-
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suem qualidade similar às escolas privadas e, juntamente com 
a melhora nas condições de vida das famílias, são responsáveis 
por dar condições efetivas para a redução da desigualdade social 
(Ribeiro, 2011, p. 79). 

Mesmo com as possibilidades criadas pelo acesso ao IFF, exis-
tem grandes desafios que necessitam ser enfrentados, como re-
duzir as taxas de repetência e evasão, aumentar o número de 
concluintes nos cinco cursos ao final do ciclo de três anos do 
Ensino Médio Integrado e ampliar as pesquisas sobre a perma-
nência e a política de cotas na educação básica, isto é, no Ensino 
Médio profissionalizante da Rede Federal.
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Resumo
Os governos Cardoso (1995-2002) e Lula (2003-2010) constituem 
momentos marcantes da história social, política e econômica contem-
porânea do Brasil. O artigo busca explorar o tema, a partir do estu-
do da biografia de 151 ministros que atuaram entre 1994 e 2010 nas 
pastas titulares. Após apresentar uma cartografia do perfil de todos os 
ministros, por meio de diversas variáveis, o artigo dá destaque para 
três delas: ocupação dos pais e avós dos ministros, universidade pelas 
quais passaram e a circulação internacional desses. Buscamos identi-
ficar se existe homologia entre a trajetória individual dos ministros e 
as crenças econômicas vigentes do período. Inspira-se na sociologia de 
P. Bourdieu e faz uso da Prosopografia. Os resultados indicam existir 
homologia entre as trajetórias individuais dos ministros e as crenças 
econômicas vigentes do período, expressa, sobretudo, a partir de cren-
ças neoliberais ou desenvolvimentistas, divulgadas nas universidades 
pelas quais passaram, em formato de teoria econômica. 
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Cardoso Government (1995-2002) and Lula 
Government (2003-2010): Homology Between 

Trajectories of Ministers and Current State Economic 
Beliefs

Abstract 
The Cardoso (1995-2002) and Lula (2003-2010) governments are im-
portant moments in Brazil’s contemporary social, political and econo-
mic history. The article seeks to explore the theme, based on the study 
of the biography of 151 ministers who worked between 1994 and 2010 
in the head offices. We sought to identify the individual trajectory of 
the ministers of the periods by means of some variables, three of which 
gained prominence: the occupation of the ministers’ parents and gran-
dparents, the university held by the ministers and their international 
circulation. It is inspired by the sociology of P. Bourdieu and makes use 
of Prosopography. The results indicate that there is homology between 
the individual trajectories of the ministers and the economic beliefs of 
the governments in which they were involved.
Keywords: Cardoso’s Government. Lula’s Government. Ministers. Ha-
bitus. Trajectory.

Gobierno de Cardoso (1995-2002) y Gobierno de Lula 
(2003-2010): Homología Entre las Trayectorias de 
los Ministros y las Creencias Económicas Estatales 

Actuales

Resumen 
Los gobiernos de Cardoso (1995-2002) y Lula (2003-2010) son mo-
mentos notables en la historia social, política y económica contempo-
ránea de Brasil. El artículo busca explorar el tema, basado en el estudio 
de la biografía de 151 ministros que trabajaron entre 1994 y 2010 en 
las carteras titulares. Intentamos identificar la trayectoria individual 
de los ministros de los períodos a través de algunas variables, tres de 
las cuales ganaron prominencia: la ocupación de los padres y abuelos 
de los ministros, la universidad en poder de los ministros y su circula-
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ción internacional. Está inspirado en la sociología de P. Bourdieu y hace 
uso de la Prosopografía. Los resultados indican que existe una homo-
logía entre las trayectorias individuales de los ministros y las creencias 
económicas de los gobiernos en los que estuvieron involucrados.
Palabras clave: Gobierno de Cardoso. Gobierno de Lula. Ministros. Ha-
bitus. Trayectoria.

Introdução

Os governos Cardoso e Lula constituem momentos marcantes 
da história social, política e econômica contemporânea do Brasil 
e, por isso, têm gerado disputas acadêmicas pela sua compre-
ensão. As análises vão desde aqueles que consideram que não 
existem diferenças entre ambos os governos, pois esses foram 
igualmente neoliberalizantes (Boito, 2003; Antunes, 2004, Pi-
nassi, 2012), até as correntes que colocam de um lado os go-
vernos Cardoso como neoliberais (Grün, 2007), e, do outro, o 
neodesenvolvimentismo estatal dos governos Lula (Bresser 
Pereira, 2007; Boschi, 2010; Jardim, 2013). Há, ainda, leituras 
que colocam ambos como liberais-desenvolvimentistas (Sallum 
e Goulart, 2016).

O artigo busca explorar o tema, a partir do estudo da biografia 
de 151 ministros que atuaram entre 1994 e 2010 nas pastas ti-
tulares. Após apresentar uma cartografia do perfil de todos os 
ministros, por meio de diversas variáveis, o artigo dá destaque 
para três delas: ocupação dos pais e avós dos ministros, univer-
sidade pelas quais passaram e a circulação internacional desses. 
Nossa expectativa é que, ao colocarmos em perspectiva compa-
rada os dados recolhidos dos agentes, possamos identificar uma 
possível homologia entre as crenças individuais dos ministros e 
as crenças econômicas estatais vigentes em cada período. 

O artigo contribui em uma literatura tratada apenas pela Ciên-
cia Política, sobre as trajetórias de ministros recrutados, já que 
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no âmbito da Sociologia não encontramos nenhuma iniciativa 
em estudos dessa natureza. Mesmo na Ciência Política o tema 
é considerado ainda pouco estudado. Como afirmam D´Araújo 
e Ribeiro (2018, p. 01), “sabemos pouco sobre as característi-
cas desse grupo, sua distribuição pelas regiões da federação, sua 
composição socioeconômica e como suas experiências e saberes 
disciplinares são distribuídos entre as diferentes pastas”. 

Além desta introdução e das considerações finais, o artigo está 
dividido em quatro seções: na primeira, realizamos uma apre-
sentação do referencial teórico-metodológico e na sequência 
apresentamos uma revisão bibliográfica dos governos Cardoso 
e Lula. Na terceira seção, apresentamos uma breve revisão bi-
bliográfica sobre ministros e apresentamos o banco de dados, 
cruzando variáveis e, finalmente, na quarta seção, realizamos 
algumas análises.

1. Referencial teórico-metodológico de Pierre Bourdieu: 
habitus, trajetória, prosopografia e Estado

1.1. Habitus, trajetória e prosopografia

Nossa inspiração teórica é a Sociologia Relacional de Bourdieu, 
especialmente os conceitos de habitus e crença, assim como sua 
discussão sobre Estado. A coleta de dados foi realizada via pro-
sopografia, considerando a discussão de Bourdieu sobre traje-
tória. 

 O conceito habitus foi desenvolvido por Pierre Bourdieu, a par-
tir da necessidade que o autor sentiu em apreender as relações 
de afinidade entre o comportamento dos agentes e as estruturas 
e condicionantes sociais. Para o autor (2003), a visão de mun-
do de um agente é fabricada socialmente. Portanto, a trajetória 
dos agentes ajuda a construir aquilo que Bourdieu chamou de 
habitus, formado por pré-disposições construídas ao longo do 
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processo de socialização. São aquelas características que o agen-
te carrega, herdadas de sua origem social e atualizadas a todo 
momento, mas que não são determinantes. 

Para Bourdieu (2003), o habitus integra experiências passadas 
e atua como uma matriz de percepções, de ações, de gosto e de 
crenças. Essa “matriz”, ou conjunto de disposições, fornece es-
quemas necessários para a intervenção dos agentes sociais na 
vida diária, de forma não necessariamente consciente. “Habitus 
é um operador, uma matriz de percepção e não uma identidade 
fixa” (Bourdieu, 2003, p. 83), ou seja, são mutáveis e produtos 
da história dos agentes. Trata-se de um marcador simbólico que 
pode expressar distinção ou desclassificação (Bourdieu, 2003). 
Mostra distinção quando expressa a cultura dominante; expres-
sa desclassificação quando apresenta a cultura dos dominados.

É uma noção que nos auxilia a pensar as características de 
uma identidade social dada, de uma experiência biográfica, 
um sistema de orientação (ora consciente, ora inconsciente), 
mas também do coletivo. Para objetivar o habitus de um agen-
te, é preciso localizá-lo em uma trajetória social, afinal, o habi-
tus não existe nele mesmo; é fabricado durante uma trajetória 
determinada. Nesse sentido, a origem social é um holofote 
poderoso na elucidação das trajetórias, pois o habitus primário 
(instituição familiar) é uma primeira e profunda impressão so-
cial sobre o agente, que sofre sedimentações ao longo da vida. 

Para o autor, a trajetória é a objetivação das relações entre os 
agentes e as forças presentes no espaço social. Essa objetivação 
resulta em uma trajetória, que diferente das biografias comuns, 
descreve a série de posições sucessivamente ocupadas pelo 
mesmo agente em estados sucessivos do espaço social (Bour-
dieu, 2003). Na perspectiva de Bourdieu, o estudo de trajetória 
busca analisar o conjunto de posições ocupadas, transforman-
do o conceito de trajetória individual em algo coletivo, e desta-
cando posições em comuns, ao mesmo tempo em que analisa o 
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espaço comum dos agentes, criando, com isto, a prosopografia 
do grupo estudado. Na prosopografia, o conceito de habitus é 
fundamental, considerado como algo cultural e historicamente 
localizado.

 O uso da prosopografia no estudo de trajetória visa fugir daqui-
lo que Bourdieu (2003) chamou de “os perigos da ilusão bio-
gráfica”, ou seja, o estudo de indivíduos isolados do campo no 
qual estão inseridos: “Devemos precaver-nos contra a criação da 
ilusão biográfica, situando claramente os agentes sociais em seu 
grupo social, procurando narrar [...] a construção diacrônica da 
trajetória dos grupos nos diversos campos” (1996, p. 55).

A metodologia foi utilizada por Bourdieu em “La Noblesse 
d’Etat: Grandes écoles et esprit de corps” (1989), quando, a 
partir da prosopografia, o autor demonstrou existir homologia 
entre a origem social, a escola frequentada e a carreira profis-
sional e política dos agentes estudados. Da mesma forma, na 
investigação prosopográfica sobre o Episcopado Francês, Pierre 
Bourdieu e Monique de Saint Martin (1982) evidenciaram que 
a origem social é o princípio que determina a posição ocupada 
e as tomadas de decisão dos prelados, embora não determine a 
trajetória seguida. Ainda, dentre os herdeiros de Bourdieu, lem-
bro a tese de doutoramento de Lebaron (2000), que, a partir da 
prosopografia de 176 dirigentes e diretores de banco centrais, 
concluiu que a passagem pela universidade impacta fortemente 
na visão de mundo dos presidentes dos bancos centrais. Ou seja, 
o autor demonstra que a visão mainstream de economia ensina-
da pelas escolas americanas seria expressa nas tomadas de posi-
ção dos presidentes dos bancos centrais. Lebaron coloca ênfase 
sobre a importância da socialização secundária na fabricação do 
habitus, inspirando este artigo.

A prosopografia foi usada por importantes referências das ciên-
cias sociais, por exemplo, Robert Merton (1938), que estudou o 
congresso americano, e Norbert Elias, que fez o estudo da pro-
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sopografia em rede no livro “O Processo civilizador” (1994). No 
Brasil, temos algumas iniciativas, como a de Sérgio Miceli, que 
no livro “Intelectuais à Brasileira” (1991) afirma: 

Essa metodologia requer a construção da biografia coletiva 
de um determinado setor da classe dirigente com base em 
uma estratégia de exposição e análise que se vale do exame 
detido de casos exemplares, alçados à condição de tipos ide-
ais, e, com base nesse corpus de evidências, de inferências 
qualificadas acerca do grupo ou do setor de classe na mira 
do pesquisador (Miceli, 1991, p. 137).  

Grün (2012) também operacionalizou a metodologia em pesqui-
sa sobre o alto escalão dos governos Cardoso e Lula. Na ocasião, 
o autor concluiu, com base nos dados prosopográficos dos agen-
tes, que o alto escalão do Governo Lula tem origem social popu-
lar. Da mesma forma, demonstrou que o alto escalão do governo 
Cardoso passou por escolas particulares e era oriundo de famí-
lias consideradas de posse econômica e cultural. Nosso banco de 
dados confirma a hipótese de Grün.

Diante do referencial teórico, defendemos que a prosopografia 
é uma aliada para a objetivação das trajetórias dos ministros, 
visando a captar o perfil individual desses e, em seguida, buscar 
homologia entre essas trajetórias e as crenças econômicas vi-
gentes no período. 

No que se refere ao conceito de homologia, este aparece na obra 
de Bourdieu para abordar correspondências entre um campo e 
outro, entre um agente e outro, ou entre um agente e um campo. 
Para o autor, existe uma homologia estrutural nos campos, no 
sentido que existem propriedades homólogas (corresponden-
tes) que regulam o funcionamento dos mais diversos campos. 
Neste artigo, buscamos identificar se existe homologia entre a 
trajetória dos ministros e as crenças econômicas defendidas pe-
los governos Cardoso e Lula. 
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1.2. Estado como produtor de crença em Bourdieu

Outra discussão presente na obra de Bourdieu, que inspira nos-
sas análises, é a sua discussão sobre Estado (2014). Para além de 
um Estado abstrato, Bourdieu adota um conceito de Estado en-
carnado e objetivado em agentes sociais. Estado que influencia e 
sofre influência dos seus agentes, que por sua vez, são encarna-
dores do Estado. Para o autor, o Estado seria o resultado de ca-
tegorias de pensamento dos agentes que nele atuam. Portanto, 
os agentes estatais influenciariam as crenças estatais em vigor.

Em Bourdieu (2014), o Estado é considerado como um espaço 
relativamente autônomo em relação às forças sociais em luta 
pelo poder, assegurando uma posição de árbitro nos conflitos 
políticos. Dizer que o Estado é legítimo em Bourdieu, é dizer que 
ele pode obter a submissão da ordem que impõe, tendo como 
única forma de constrangimento o poder simbólico. Assim, a 
obediência não passa pela coerção em Bourdieu. O reconheci-
mento da legitimidade da obediência é um ato de conhecimento, 
que é um ato de submissão inconsciente à ordem social, ou seja, 
é um ato de crença, mais ainda, de crença coletiva.

Pierre Bourdieu (2003) entende crença como um tipo de con-
senso ou de senso comum vigente. Trata-se de uma verdade im-
posta a um grupo social, a qual de tão natural não se nota sua 
arbitrariedade. Como produtor de magia social, o Estado em 
Bourdieu não tem a necessidade de dar ordens, ou de exercer 
coerção física para produzir um mundo social ordenado, “pelo 
menos enquanto puder produzir estruturas cognitivas incorpo-
radas que estejam em consonância com as estruturas objetivas, 
assegurando assim a crença da qual falava Hume, a submissão 
dóxica à ordem estabelecida” (Bourdieu, 2003, p. 119). 

Bourdieu nos chama a atenção para o fato que pensamos o Es-
tado a partir do próprio pensamento criado pelo Estado, pois 
o Estado é ele mesmo nosso próprio pensamento. Mais concre-
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tamente, o pensamento do Estado não é somente um discurso. 
Este pensamento se inscreve no mundo social, já que o Estado 
seria o mundo social em forma de discurso e em sentido práti-
co. Essas estruturas são tão naturalizadas que os agentes sociais 
nem se dão conta do processo de produção de crenças.   

Dessa feita, o Estado instaura, através da ordem simbólica que 
impõe, duas formas de poder: a estrutura objetiva do Estado e a 
estrutura mental para pensar o Estado, que são homólogas. As-
sim, passa a existir na objetividade, nas estruturas materiais e 
na subjetividade dos agentes, ou seja, nas representações sobre 
a forma de visão de mundo. 

 A seguir, uma síntese dos governos Cardoso e Lula, momentos 
em que os ministros estudados estiveram à frente do poder. A 
ideia do item é identificar as principais crenças vigentes nos 
períodos, para depois cruzar com as trajetórias individuais dos 
ministros. 

2. Governos Cardoso e Lula: crenças neoliberais e crenças 
desenvolvimentistas

2.1. Governo Cardoso

 No final dos anos 1980, o cenário econômico mundial este-
ve enfraquecido pela crise fiscal que abateu os países latinos-
-americanos. Tal condição foi resultante de uma onda ideoló-
gica neoliberal iniciada nos Estados Unidos na década de 1970 
(Bresser-Pereira, 2007). Esta forma econômica de pensar, agir e 
sentir (Lebaron, 2012) se convencionou chamar de Consenso de 
Washington e foi o fio condutor do governo Cardoso (Tavares, 
1999; Bresser-Pereira, 2007). Quando falamos em Consenso de 
Washington, buscamos apenas um marcador simbólico desse 
momento, pois, conforme nos mostram Dezalay e Garth (2002), 
os países não fizeram importação automática dos paradigmas 
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estabelecidos no Consenso de Washington. Ao contrário, houve 
tensão interna em cada país e negociação com os códigos econô-
micos, políticos e culturais existentes nesses.

Com as especificidades de cada país, uma parte deles – com clara 
exceção para os tigres asiáticos e China – abandonou suas es-
tratégias de desenvolvimento nacional (Bresser-Pereira, 2007) 
e se adaptou a um projeto ligado à constituição de estruturas 
produtivas, independente da economia nacional. Foucarde-Guo-
rinchas e Babb (2002) acrescentam que a globalização econômi-
ca e financeira desempenhou um papel crítico na promoção da 
transição para políticas neoliberais, mas que as condições ins-
titucionais locais foram decisivas para as economias desenvol-
vidas e que os padrões institucionalizados das relações Estado-
-sociedade determinaram a maneira pela qual as transições não 
liberais foram realizadas.

As autoras argumentam que enquanto no Chile e na Grã-Bretanha 
o conflito de distribuição mal mediado criou as condições ideoló-
gicas para uma revolução “monetarista”, no México e na França, 
o neoliberalismo era entendido principalmente como um passo 
necessário para adaptar o país à economia internacional. 

Foi nesse contexto que o governo Cardoso teria aderido às cren-
ças neoliberalizantes – já iniciadas durante o período Collor. 
Contudo, conforme Dezalay e Garth (2002), não podemos afir-
mar que houve uma importação uníssona dessas ideias.

Lebaron (2012) afirma que o paradigma neoliberal encontrou 
eco nas escolas de economia dos Estados Unidos, a partir de 
1980, e tem formado os diretores e os presidentes dos bancos 
centrais ao redor do mundo. No Brasil, a Fundação Getúlio Var-
gas (FGV) seria a representante dessa visão. Loureiro (1997) 
classifica a Pontifícia Universidade Católica (PUC) e a FGV como 
privatistas e próximas dos bancos, argumento retomado por Du-
tra (2012). 
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No nosso banco de dados, é no governo Cardoso que encontra-
mos o maior número de ministros com formação na FGV ou PUC-
-RIO, os quais complementaram seus estudos em determinadas 
escolas americanas. Segundo Lebaron (2000), complementar 
os estudos em universidades americanas, tais como Cambrid-
ge, Harvard, Princeton, Berkeley, Columbia, Cornell University e 
Yale University, seria uma forma de cumprir todos os rituais de 
acesso às crenças liberalizantes produzidas pela economia neo-
clássica (Lebaron, 2000).  

Foi nesse contexto que o governo Cardoso passou a defender 
que as finanças do Estado deveriam ser equilibradas e realizou 
forte estímulo às empresas privadas (Sallum e Goulart, 2016). 
O governo colocou em pé de igualdade as empresas de capital 
nacional e estrangeiro, através da aprovação de um conjunto de 
leis no Congresso Nacional. Essas Leis regulamentaram as con-
cessões de serviços públicos para a iniciativa privada e preser-
vou o programa de privatizações e de concessões.

No âmbito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social — principal agente financeiro da industrialização do país 
— foi notável a diversificação setorial das empresas atendidas. 
Além da indústria, o BNDES passou a financiar atividades co-
merciais, turísticas e agrícolas, sendo que as empresas estatais 
deixaram de ser o ponto central. 

Sobre o contexto, Grün (2007) afirma que os movimentos de fu-
sões e privatizações das empresas estatais abriram espaço para 
as corporações internacionais atuarem no mercado brasileiro. 
Dessa forma, a lógica financeira do período começou a predo-
minar na sociedade brasileira no meio organizacional e os prin-
cípios dominantes no capitalismo internacional passaram a ter 
algum eco junto ao Estado brasileiro. Lembramos que sempre 
houve uma tradição na economia brasileira de defesa do capital 
estrangeiro e das privatizações, sendo Roberto Campos o repre-
sentante mais icônico desse pensamento.  
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No que se refere às crenças liberalizantes do período, podemos 
citar a consolidação das finanças públicas. Ou seja, a agenda go-
vernamental passou a incorrer pela cobrança da realização de 
“superavits estruturais” para atender a expectativa dos agentes 
investidores (Lopreato, 2013), dentro de um modelo econômico 
com forte predomínio dos mercados.

Buscando enquadrar-se nos critérios exigidos pelo Fundo Mo-
netário Internacional (FMI), o governo Cardoso passou a buscar 
o superavit primário que, juntamente com o controle da inflação 
e das contas públicas, tornaram-se o mantra daquele período. 
Em complemento, a mídia mainstream e parte do empresariado 
passaram a condenar o que chamariam de “excessos e inefici-
ência do Estado”, acompanhados da defesa de “menos Estado e 
mais mercado” (Jardim, 2013).

Segundo Lopreato (2013), o governo Cardoso concentrou suas 
atenções no ajuste das contas públicas, baseado na crença de 
que através do aprofundamento dos cortes de gastos, a resolu-
ção das questões existentes poderia ser atingida pela criação 
de espaços orçamentários (Lopreato, 2013, p. 02). No contexto, 
o governo foi favorável à estabilização macroeconômica com in-
tegração à globalização e à cooperação com investimento exter-
no, no sentido afirmado por Sallum (1999): “Para a corrente ne-
oliberal dominante a prioridade era a estabilização dos preços” 
(Sallum, 1999, p. 33).

 No que se refere ao investimento na educação, o Governo priori-
zou apenas soluções via mercado, como o FIES. Falamos apenas 
porque o governo Lula também fez uso do mercado para pro-
pagar a educação superior, via PROUNI, mas fez, por outro lado, 
estímulos à universidade pública, via REUNI.

Consideramos para este artigo, que o neoliberalismo iniciado 
nos anos Collor teria assumido certo protagonismo como crença 
econômica dominante nos anos Cardoso.
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2.2. Governo Lula 

Assim como em relação ao governo Cardoso, não existe con-
senso na literatura sobre as tomadas de posições e crenças do 
governo Lula. Os analistas classificam o período Lula de formas 
diversas, que vão desde neoliberal, liberal-social à neodesenvol-
vimentista, keynesianista, novo desenvolvimentista, populista, 
intervencionista. 

Por exemplo, Boschi (2010) afirma que nesse governo houve 
um novo tipo de intervencionismo estatal, que adquiriu parti-
cularidade em relação ao do passado, já que nesse haveria mais 
uma modalidade híbrida de coordenação econômica do que o 
retorno do Estado produtivo. O autor fala em “novo desenvolvi-
mentismo”, pois o Estado passou a ser o regulador do social e da 
economia. Nessa crença estatal, o funcionamento dos mercados 
estaria submetido à lógica política.

Já para Bresser-Pereira (2007), o “neodesenvolvimentismo” pre-
sente no governo Lula diferiu do “nacional-desenvolvimentismo” 
que vigorou na década de 1970 e do neoliberalismo vigente no go-
verno Cardoso e defende que a crença neoliberal tenha ficado nos 
anos Cardoso, pois os anos Lula colocou em destaque a crença in-
tervencionista, que pressupõe o controle do mercado pelo Estado. 

 Esse argumento não é compartilhado por Boito (2003), Antunes 
(2004) e Pinassi (2012), para quem no governo Lula vigorou a 
submissão do Estado às finanças. Para esses autores, o governo 
só procurou recompor sua função de “alívio” social através da 
criação de empregos (quase sempre precários e temporários), 
políticas de recuperação do salário mínimo e redistribuição de 
renda, enquanto a economia se renacionalizou por meio de fi-
nanciamentos do BNDES. Os autores entendem que o governo 
Lula praticou o “social-liberalismo”, ou seja, a manutenção do 
modelo econômico neoliberal, combinado com crescimento eco-
nômico e políticas sociais compensatórias. 
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 Grün (2007) defende que durante o Governo Lula as empresas 
nacionais passaram a incorporar crenças dominantes do capi-
talismo internacional, como a abertura de capital em bolsa de 
valores e a governança corporativa como ferramenta de gestão. 
Jardim (2009, 2013) e Silva (2013) apontam que esse governo 
passou a se apoiar nas poupanças dos fundos de pensão para 
o investimento nos projetos de infraestrutura do país, sobretu-
do no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), inclusive 
para a aquisição de ações de empresas, estratégia que teria ge-
rado emprego e renda (Silva, 2013). Na mesma direção, Mun-
do Neto (2012) afirma que, no governo Lula, o Estado atuou 
de forma direta no mercado de capitais e adquiriu recursos de 
terceiros. Tal fenômeno teria acontecido através da BNDES-PAR, 
que é uma holding estatal gestora de capital de risco, subsidiada 
pelo BNDES. Teria havido uma mudança no modelo de atuação 
da BNDES-Par, que teve como crença central a participação no 
mercado financeiro.

Para Sallum e Goulart (2016), no governo Lula a crença neolibe-
ral se manteve, já que esse governo buscou de várias maneiras 
compatibilizar a herança do período Cardoso, com o programa 
social do Partido dos Trabalhadores (PT). Posição diferente é a 
de Mesquita (2014), para quem, apesar de jamais ter abando-
nado o tripé macroeconômico estabelecido em 1999, o governo 
Lula teria apresentado desvios em relação ao antecessor. Assim, 
ao adotar uma visão “mais convencional e circunspecta sobre 
a política econômica se concentrou no Banco Central (BC), ao 
passo que o Ministério da Fazenda (MF) e outras partes do setor 
público, como o BNDES, adotaram uma visão mais heterodoxa” 
(Mesquita, 2014, p. 44). 

Para Grün (2014), após o escândalo do mensalão, o governo 
Lula deu uma guinada na política macroeconômica. Para Jardim 
(2013), a crença em um Estado intervencionista foi iniciada a par-
tir de 2006, quando houve mudanças na composição do governo, 
com a substituição de Antonio Palocci por Guido Mantega no Mi-
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nistério da Fazenda e de José Dirceu por Dilma Rousseff na Casa 
Civil. Essas mudanças teriam sido reforçadas durante o enfren-
tamento à crise de 2008, com investimento no mercado interno.

Jardim (2013) defende, também, que a política fiscal adotada 
pelo governo Lula a partir de 2008 foi pautada pelos estímulos 
ao mercado interno1. A autora cita como crença desenvolvimen-
tista do período o investimento dos recursos dos fundos de pen-
são no PAC, gerando emprego e renda, especialmente no setor 
da construção civil, que passou a empregar beneficiários do pro-
grama Bolsa Família (Jardim, 2009, 2013).

Nesse sentido, o governo teria ampliado a intervenção estatal 
através de mecanismos destinados a oferecer financiamentos 
produtivos em longo prazo e com juros baixos para as obras do 
PAC. Também buscou estimular as empresas estatais que não fo-
ram privatizadas no governo Cardoso (caso da Eletrobrás, por 
exemplo) e permitiu que elas se associassem às empresas priva-
das para aumentar os investimentos com recursos do Tesouro. 
Finalmente, o BNDES redirecionou suas prioridades para inves-
timentos estruturais, sob a lógica do desenvolvimento de em-
presas nacionais. Por fim, buscou incentivar a competitividade 
das empresas brasileiras em relação às multinacionais que ope-
ravam no país (no setor das telecomunicações, por exemplo), 
além de incentivar as companhias nacionais a se expandirem 
para o exterior.

1 Dentre as estratégias de estímulo ao mercado interno, citamos as que incluem a redução 
da taxa de juros básica pelo Banco Central; medidas para estimular o crédito; postergação 
do recolhimento de impostos para aumentar a capitalização das empresas e evitar proble-
mas de liquidez das unidades produtivas; redução de impostos para estimular o consumo; 
fortalecimento do PAC como indutor aos investimentos públicos no setor produtivo; am-
pliação das funções do BNDES, que antes emprestava dinheiro somente para as grandes 
empresas e nesse contexto passou a emprestar para as pequenas e médias empresas; am-
pliação do Conselho Monetário Nacional (CMN); e alteração da regulamentação do sistema 
financeiro de caráter preventivo. Da mesma forma, programas sociais (como o Programa 
Bolsa Família) foram mantidos e houve ampliação do número de beneficiários do progra-
ma, além de aumentos pontuais do salário mínimo durante o período.
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O governo Lula trouxe proteção às empresas de capital nacional 
e melhorou a distribuição de renda e proteção aos trabalhadores 
pobres, por meio da ampliação do acesso à educação superior, 
com destaque para a Restruturação e Expansão das Universida-
des Federais (REUNI).

 Ademais, houve o aumento dos gastos com proteção social que 
produziu certo “crescimento através da distribuição” e que permi-
tiu a monetarização de áreas pobres e a melhora de regiões atra-
sadas (Sallum e Goulart, 2016, p. 128). No seu conjunto, as estra-
tégias econômicas do governo Lula agradaram o mercado, já que o 
governo manteve a estabilidade da economia, tal qual prometido 
na “Carta ao Povo Brasileiro” (Lula da Silva, 2002). Essas medidas 
teriam distanciado o governo Lula ainda mais das crenças neoli-
berais e o aproximando de um Estado com crenças reguladoras, 
ainda que com forte presença das finanças (Jardim, 2013).  

Considerando o exposto, para fins deste artigo, consideramos que 
crenças desenvolvimentistas estiveram em holofote durante os 
anos Lula. Nas próximas seções conheceremos o perfil dos minis-
tros de cada período, a partir de suas trajetórias. Antes, porém, 
apresentamos uma breve revisão bibliográfica sobre ministros.

3. Ministros como lócus de estudo

No âmbito da Sociologia são raras as iniciativas em estudos so-
bre ministros, tema que tem interessado, sobretudo, à Ciência 
Política, especialmente pesquisas sobre o processo de recruta-
mento e sobre as trajetórias de ministros. 

Para Codato e Franz (2017), esses estudos levantam o perfil da 
elite ministerial de seus respectivos países, considerando variá-
veis como idade, sexo, herança familiar, formação escolar, traje-
tória profissional, orientação ideológica do partido, experiência 
em cargos legislativos e ocupação de posições no alto escalão 
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do Estado ou em firmas privadas. Os mesmos autores afirmam 
que, no presidencialismo brasileiro, os ministros cumprem uma 
dupla função: assegurar que a formulação e a implementação de 
políticas públicas estejam de acordo com as diretrizes do Pre-
sidente da República e do programa do seu partido; e garantir, 
através de transações políticas, o apoio partidário para que es-
ses projetos tenham sustentação e chances de aprovação pelo 
Congresso Nacional. Nesse sentido, a seleção de ministros e a 
formação de gabinetes teriam um papel estratégico político e 
para a boa condução do governo do Presidente da República.

 Os mesmos autores afirmam que as pesquisas sobre gabinetes 
do regime semipresidencialista francês têm observado a ocupa-
ção de ministérios por indivíduos cada vez mais acostumados 
com as lógicas do campo político. François e Grossman (2012) 
têm percebido a presença de novos tipos profissionais, com a 
diminuição no número de tecnocratas, experts e ministros não 
partidários e o consequente incremento de quadros políticos 
com treinamento e carreiras cumpridas em entidades de repre-
sentação, seja em cargos eletivos, seja na burocracia dos parti-
dos políticos ou mesmo em movimentos sociais (François, Gros-
sman, 2012).  

 No Brasil, D’Araújo (2009) fez uma radiografia do Executivo 
após a redemocratização e identificou que os “ministros são 
pessoas experientes na vida política, com forte enraizamento 
em atividades parlamentares e executivas em todos os níveis de 
governo” (D’Araújo, 2009, p. 25). De acordo com Costa e Codato 
(2013), isso seria um indicativo da existência de expertise polí-
tica e administrativa como condição básica para nomeação ao 
ministério. Apesar de serem postos de nomeação, os ministé-
rios também podem ser espaços de profissionalização política, 
a exemplo das Casas Legislativas. 

Codato e Franz (2017) defendem que, no caso do Brasil, isso 
decorre da importância do critério partidário no recrutamento 
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ministerial. No presidencialismo multipartidário, o partido do 
presidente da República dificilmente consegue ser o partido ma-
joritário no Congresso Nacional, forçando o chefe do governo a 
fazer alianças com outras legendas para conseguir apoio político 
e aprovar seus projetos de lei, emendas legislativas e medidas 
provisórias. Para garantir essa sustentação, o presidente precisa 
atrair os demais partidos para a base de apoio do governo, alo-
cando-os nos ministérios ou nas burocracias a ele subordinadas. 
Essa barganha entre cargos políticos de alto escalão e apoio par-
lamentar nas duas Casas do Congresso Nacional impacta signifi-
cativamente na composição dos ministérios (Abranches, 1988) 
e revela as estratégias perseguidas pelo recrutamento ministe-
rial no Brasil. Vejamos, a seguir, nosso banco de dados sobre as 
trajetórias dos ministros nos governos Cardoso e Lula.

3.1. Banco de dados: governos Cardoso e Lula

3.1.1. Apresentação do banco de dados e processos 
metodológicos 

 O banco de dados da pesquisa geral é composto pelos dados 
prosopográficos de 393 ministros: 188 dos governos Fernando 
Henrique Cardoso, sendo 76 titulares e 112 interinos, e 205 dos 
governos Luiz Inácio Lula da Silva, sendo 75 titulares e 155 inte-
rinos. Para este artigo, consideramos apenas os ministros titula-
res da pasta, em um total de 151 ministros (76 do governo Car-
doso e 75 do governo Lula). Lembramos que esses ministros se 
revezaram no primeiro e no segundo mandatos de cada governo, 
mas eles serão contados somente uma vez nesta pesquisa, pois 
nossa unidade de análise são os ministros, não os mandatos. 

As fontes principais de pesquisa foram websites oficiais dos mi-
nistérios, websites de observadores das políticas públicas, ma-
térias jornalísticas, além de consulta ao Dicionário Histórico 
Biográfico Brasileiro, do Centro de Pesquisa e Documentação de 
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História Contemporânea do Brasil (CPDOC) da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV).

Os dados coletados foram organizados pela equipe no software 
Excel a partir dos seguintes grupo de variáveis: idade, sexo, cor, 
local de nascimento (cidade, estado, ano); profissão; escolarida-
de (escola pública ou privada, universidade); formação superior 
(instituição, curso, data da formatura, natureza pública ou priva-
da); pós-graduação (modalidade de pós-graduação, ano); circula-
ção internacional (instituição, curso, natureza pública e privada, 
orientador); trajetória política (histórico sobre a iniciação políti-
ca; exerceu cargo público? Qual esfera? Forma de admissão? Fa-
miliares na política? Amigos?); filiação partidária; ocupação dos 
pais e avós, escolaridade dos pais e avós; estado civil (profissão do 
cônjuge em caso de casado); religião; notoriedade ou reconheci-
mento (prêmios, livros escritos); principais iniciativas no governo 
em que foi ministro; e pertencimento associativo.  

Devido a uma necessidade de estabelecermos limites metodo-
lógicos, para este artigo trabalhamos com apenas seis variáveis 
(profissão dos ministros, ocupação dos pais e avós dos minis-
tros, escolaridade dos ministros, universidade realizada, pós-
-graduação e circulação internacional), sendo que três variáveis 
ganharam destaque: a ocupação dos pais e avós dos ministros, 
a universidade realizada pelos ministros e a circulação interna-
cional desses. A centralidade que Pierre Bourdieu dá ao “capital 
de origem” justifica nosso interesse pela profissão dos pais e dos 
avós dos ministros. Como afirmou Bourdieu (1996), a origem 
social é um holofote poderoso na elucidação das trajetórias, pois 
o habitus primário (instituição familiar) é uma primeira e pro-
funda impressão social sobre o agente, que sofrerá outras se-
dimentações ao longo da vida. A tese de Lebaron (2000) sobre 
a influência do pensamento adquirido nas universidades, junto 
aos presidentes dos bancos centrais, nos inspira a dar destaque 
à instituição na qual os ministros realizaram a sua formação su-
perior e a sua circulação internacional.
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 As variáveis foram construídas pela primeira autora deste tex-
to, a partir do método de Bourdieu. O questionário aplicado por 
Pierre Bourdieu, no livro “A Distinção”, assim como a tese de Le-
baron (2000) nos serviram de inspiração. Por fim, a estatística 
descritiva foi produzida por meio do Software Statistical Package 
for the Social Sciences (SPSS). Justificamos que não realizamos, 
para este artigo, a Análise de Correspondência Múltipla (ACM), 
pois nosso objetivo é conhecer a trajetória dos ministros e não 
objetivar o espaço social no qual esses estiveram inseridos. O 
uso da ACM será feito em artigo posterior.

 3.2. Primeiro contato com o banco de dados: titulares e 
interinos

Em termos macrossociológicos, os dados de frequência indicam 
que os ministros (titular e interino) durante os governos Car-
doso e Lula foram, em sua maioria, homens (99% e 88,5%, res-
pectivamente) e quase todos brancos, com uma idade média de 
54 anos (Cardoso) e 55 anos (Lula). Se considerarmos titulares 
e interinos, 96% possuía curso superior nos governos Cardoso, 
contra 80% nos governos Lula. Esse dado anima D´Araújo e Lei-
te (2018) a afirmarem que “ministros formam uma elite acadê-
mica em todos os governos” (2018, p. 02). Em nossa perspectiva, 
falamos em “elite altamente escolarizada”.

 Se considerados todos os ministros (titular e interino), indepen-
dentemente do governo, as profissões mais comuns são: advo-
gado (18,8%), economista (14,8%), político (14,1%), professor 
(5,9%) e médico (3%). Quando realizamos distinção por governo, 
esses dados mostram diferenças consideráveis. Por exemplo, a 
presença de operário-sindicalista é significativa no governo Lula, 
especialmente no primeiro mandato, representando quase 50% 
dos titulares e interinos. Quando olhamos para a ocupação dos 
pais e avós dos ministros Cardoso, quase 50% desses ministros 
são filhos e/ou netos de fazendeiros. No que se refere aos minis-
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tros Lula, 80% são filhos ou netos de faxineiro, manicure, operá-
rio, pedreiro, ou seja, ocupações técnicas e sem qualificação.

 Para completar a cartografia acima, indicamos que mais da me-
tade deles (56,3%) nasceu no Sudeste do país, seguido pelo Nor-
deste (21,5%) e pelo Sul (13,7%). Ao todo, foram 16 mandatos 
femininos, contra 92,8% de mandatos chefiados por homens, 
nisso incluso Interino e Titular. Se considerarmos apenas man-
datos titulares, esse número se reduz para nove. Dessas mulhe-
res, apenas uma serviu ao governo Cardoso. As demais ocupa-
ram o gabinete durante os governos do PT e na pasta de Titular.  

No que se refere à questão racial, encontramos apenas dois casos 
no governo Cardoso, sendo Edson Arantes, o famoso Pelé, na titu-
laridade da recém-criada pasta dos Esportes, e Mauro Barbosa, na 
mesma pasta, como interino. No governo Cardoso, não encontra-
mos mulheres pretas, nem na pasta Interina, nem na pasta Titular.

Por outro lado, no governo Lula houve uma maior visibilidade 
de pessoas pretas, já que quatro ministros pretos estiveram em 
pasta de Titularidade, sendo eles: Gilberto Gil (Pasta da Cultu-
ra), Benedita da Silva (Assistência Social), Marina da Silva (Meio 
Ambiente) e Orlando Silva De Jesus Júnior (Ministro do Espor-
te). Contudo, apesar de algum avanço, esse cenário está longe de 
expressar a realidade racial brasileira.

No que se refere à profissão dos ministros, no governo Cardo-
so, encontramos um grande número de ministros com forma-
ção e/ou atuação em Engenharia, Economia, Direito, Medicina 
e Administração. Esses cinco campos de atuação somados cor-
respondem a 70% do total de ministros no tocante à profissão/
formação dos titulares. Por outro lado, o banco de dados do go-
verno Lula indica as seguintes ocupações: operário, jornalista, 
professor, sindicalista e profissionais ligados a movimentos so-
ciais. No primeiro governo Lula, 26% dos ministros possuíam 
origem sindical.
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Para esta pesquisa, mais importante do que esse dado, é a pro-
fissão dos pais e avós desses ministros, pois, segundo nosso re-
ferencial teórico, é a partir da objetivação da ocupação dos pais 
e avós que identificamos a origem social de um agente. Segundo 
Bourdieu e Passeron (2014, p. 28), “[...] a origem social é, de to-
dos os determinantes, o único que estende sua influência a todos 
os domínios e a todos os níveis da experiência dos agentes e pri-
meiramente as condições de existência”.

    
3.3. Ocupação dos pais e avós dos ministros

No que se refere à ocupação dos pais e avós dos ministros, encon-
tramos para o banco de dados do governo Cardoso quatro cate-
gorias profissionais que estão no topo da hierarquia social: pro-
fissionais liberais formados em escolas renomadas (advogados, 
médicos), banqueiros e industriais, militares e servidores pú-
blicos de alto escalão (desembargador e professor universitá-
rio). No conjunto, esses ministros formam 80% do todo. Por outro 
lado, o banco de dados do governo Lula indica uma predominân-
cia de ocupação de nível técnico (82%), como expresso a seguir: 

Tabela 1: Profissão dos pais dos ministros dos governos Cardoso e Lula 

Profissão
Governo

Porcentagem 
Cardoso

Porcentagem 
Lula

Liberal 71% 6.7%
Comerciante 5% 6.7%
Banqueiro/Industrial 7.8% 1.3%
Ocupação técnica 5% 78,6%
Militar 7,8% 0%
Servidor público de alto escalão (Desembargador e 
professor Universitário) 3.9 2.7%

Funcionário público de escalão técnico 0 4%
Total 100% 100%

Fonte: Dados da pesquisa
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Para uma abordagem qualitativa, passamos a sublinhar alguns 
casos marcantes do banco de dados do governo Cardoso e, em 
seguida, do governo Lula. Trata-se apenas de uma ilustração, 
pois a discussão qualitativa não atinge os 151 ministros estu-
dados. 

Inicialmente, chamamos atenção para alguns agentes que estão 
no topo da hierarquia social: banqueiros e economistas, como 
José Eduardo de Andrade Vieira (filho do fundador do banco 
Bamerindus e que também foi presidente desse banco), Luiz 
Carlos Mendonça de Barros, Pérsio Arida e Gustavo Franco; de 
clãs industriais, como Celso Lafer; e políticos oriundos de famí-
lias tradicionais, a exemplo de Rafael Valdomiro Greca de Mace-
do, José Sarney Filho e Francisco Dornelles. Além disso, muitos 
ministros são filhos e netos de desembargadores, deputados e 
governadores. Identificamos, também, que pais e avós de seis 
ministros foram militares: Francisco Dornelles, Mauro César Ro-
drigues Pereira, Pedro Malan, Ronaldo Mota Sardenberg, Walde-
ck Vieira Ornélas e Walter Werner Brauer; todos são oriundos 
do Instituto Rio Branco, instituição de grande prestígio nacional. 
É igualmente importante notar que os avós e pais desses minis-
tros foram políticos influentes no Brasil.

Chamamos atenção para uma categoria de nível intermediária 
encontrada no governo Cardoso, que é a ocupação comerciante. 
Ministros que se declararam filhos de comerciantes, são quatro: 
Renan Calheiros, que declarou em autobiografia que vem de fa-
mília de classe média, sendo filho de comerciante; Ramez Tebet, 
cuja profissão dos pais também era comerciante. Não sabemos 
a natureza desse comércio, mas sua trajetória indica ser de ori-
gem média, já que o ministro Ramez Tebet estudou Direito na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e foi prefeito e 
promotor da sua cidade natal no Mato Grosso do Sul. Também, 
o ministro Antonio Kandir se declarou filho de mascates no co-
mércio popular. Por fim, citamos o caso de José Serra, que con-
tou em sua biografia que seus pais eram comerciantes em uma 
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barraca de frutas no mercado municipal de São Paulo e seus 
avós eram analfabetos. Apesar de considerarmos em nossa ava-
liação que Serra é filho de comerciantes, essa informação não é 
consensual, a saber:

José Serra tem 70 anos, é paulista, filho único de italianos. 
Seu pai era um bem-sucedido comerciante no ramo de fru-
tas. José Serra foi criado em uma ampla e confortável casa 
na Mooca, São Paulo. Quando Serra tinha 11 anos, sua famí-
lia se mudou para uma luxuosa casa em São Paulo na Rua 
Antônio de Gouveia Giudice, no bairro nobre de Alto Pinhei-
ros (Amorim, 2010, n.p.).  

A biografia de Serra mostra que ele estudou primeiramente em 
escola pública e depois em colégio particular, portanto, pode-
mos relativizar as informações dadas por Serra, em diálogo com 
o depoimento de Henrique Amorim.

Na base da hierarquia, os pais com menores anos de estudo, 
ou seja, oriundos de ocupação técnica, são três: um técnico de 
Raio X, um agricultor e um mecânico de automóvel.  Os filhos 
de ministros cuja profissão ou ocupação são de origem menos 
prestigiada são: Sérgio Roberto Vieira da Motta, cujo pai era 
técnico de Raio X; Iris Rezende Machado, filho de agricultor e de 
dona de casa; e Élcio Álvares, filho de mecânico de automóvel, 
que por sua vez estudou Direito em faculdade particular no 
Espírito Santo. Por fim, o ministro Eliseu Padilha se declarou de 
classe popular, mas não informou a origem familiar. É possível 
que essa informação seja real, já que Padilha fez estudos técnicos. 
Inicialmente fez Técnico em Contabilidade e depois cursou Di-
reito em faculdade particular. 

Não encontramos dados sobre a família do ministro Odacir Klein, 
mas o ministro fez curso Técnico em Contabilidade e em seguida 
faculdade particular de Direito em Passo Fundo (Rio Grande do 
Sul). As suas opções de formação (sobretudo o curso Técnico em 
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Contabilidade) podem ser fortes marcadores simbólicos de sua 
classe de origem, a classe popular. Por isso, os pais do ministro 
foram encaixados na categoria ocupação técnica.  

 No conjunto, os dados prosopográficos dos ministros dos anos 
Cardoso indicam a reprodução no poder de uma elite econômica 
e cultural, que, em alguns casos, representa até quatro gerações 
de sobrenomes tradicionais na política brasileira. Os dados per-
mitem afirmar que esses ministros são herdeiros de um patri-
mônio familiar que atravessa gerações. Lembramos que a famí-
lia é uma categoria central na obra de Bourdieu. Em Bourdieu e 
Passeron (2014), é a família que transmite seu capital cultural a 
seus herdeiros, estimulando o acesso a bens ditos de “bom gos-
to” e “bom tom”, os quais estão associados às classes sociais mais 
altas. Uma outra consequência é que esse mesmo capital cultural 
é valorizado pela escola, promovendo as consagrações dos “mais 
dotados” e a desclassificação dos “fracassados”, em um ciclo de 
reprodução quase “mágica” das desigualdades sociais.  

 No que se refere ao banco de dados sobre a profissão dos pais e 
avós dos ministros Lula, encontramos ao menos cinco categorias 
de ocupação: técnica (59); comerciante (5); funcionário públi-
co de nível técnico (3); profissionais liberais, como advogado e 
médico (5); profissionais de nível superior, como professor uni-
versitário (1) e embaixador (1), e banqueiro (caso de Henrique 
Meirelles). 

Sobre os ministros cujos pais têm profissão de prestígio e que 
estariam no topo da hierarquia social, encontramos oito: é o 
caso de Celso Amorim (pai embaixador), Ciro Gomes (pai e mãe 
eram professores), Eduardo Campos (pai escritor, mãe advogada 
e avós tinham nível superior), Geddel Vieira Lima (pai advoga-
do), Gilberto Passos Moreira (pai médico, mãe professora primá-
ria), João Luiz Silva Ferreira (pai era engenheiro civil, sua mãe 
professora primária) e Marcio Thomaz Bastos (pai médico, mãe 
dona de casa). Destaque para a trajetória de Henrique Meirelles, 
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então filiado ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). 
Seu pai era advogado, a mãe era estilista e o avô paterno era po-
lítico de profissão. Estudou nos melhores colégios de Goiás, fez 
engenharia civil na Universidade de São Paulo (USP Poli) e teve 
passagem por Harvard. Trata-se de um típico filho das classes 
dominantes, no sentido estabelecido por Bourdieu (2002).

 Também, identificamos cinco filhos de comerciantes no banco 
de dados Lula, que definimos como “classe média”. Caso de Dil-
ma Rousseff, cujos avós e mãe eram professores primários e o 
pai era comerciante; Fernando Haddad, cuja mãe era professora 
do magistério e o pai comerciante; por fim, Guido Mantega, que 
declarou em biografia que os pais eram comerciantes, contudo, 
não informou que tipo de comércio possuíam. Mas sabemos que 
Guido estudou em “bons colégios” e que possuía origem social 
bastante privilegiada. O pai de José Campos Temporão possuía 
um restaurante e Humberto Lima declarou serem os pais comer-
ciantes, mas não informou que tipo de comércio. Contudo, fez 
estudos em colégio particular e inclusive passou em segundo 
lugar no curso de Medicina em universidade pública. Trata-se 
de um marcador simbólico de classe média, o que o coloca junto 
com os demais ministros considerados por nós de classe média.  

Um terceiro tipo encontrado é o servidor público de nível técni-
co, pois o banco de dados indica três filhos de funcionário públi-
co de escalão médio: Carlos Eduardo Gabas (pai era funcionário 
da Caixa Econômica Federal), Fernando Rodrigues Lopes de Oli-
veira (pai era funcionário público em um hospital) e Luiz Paulo 
Barreto (pai era funcionário do Superior Tribunal Militar).

O que fica evidente nos dados, é que a maior parte dos ministros 
titulares (59/75) possuía uma origem social popular. Identifica-
mos tratar-se de filhos e netos de artesã, tecelã, costureira, dona 
de casa, eletricista, operário da construção civil, manicure, cami-
nhoneiro, mecânico, operário, trabalhador da roça (agricultor), 
faxineiro/a, seringueiro, tipógrafo, isto é, ocupações com baixo 
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investimento em capital cultural legítimo, ou melhor, ocupações 
que detêm capital cultural não valorizado no mercado de bens 
simbólicos (Bourdieu, 2002). 

Em nossa pesquisa, agrupamos essas ocupações como Técnica 
e representam 78% do banco de dados do governo Lula. Se so-
marmos essa ocupação com aquela da rubrica “servidor público 
de nível técnico”, esse número chega a 82%. Como dado com-
plementar, 32% desses ministros titulares possuíam filiação e 
militância partidária, especialmente ligadas ao PT. 

Uma primeira conclusão é que a ascensão do governo Lula ao 
poder sinaliza para a chegada de um novo grupo político, rom-
pendo com a reprodução identificada no banco de dados do go-
verno Cardoso. Trata-se de um grupo de origem popular, sindical 
e do movimento social. A presença de sindicalistas no governo 
Lula foi sinalizada por Jardim (2009), em pesquisa que tratou da 
gestão de fundos de pensão por sindicalistas no governo Lula.         

Ainda sobre a presença de sindicalistas no governo Lula, como 
nos lembra D´Araújo (2009), até a Carta de 1988 as centrais 
eram ilegais e a Constituição não as legalizou, mas também não 
as criminalizou. A legalização das centrais só viria a ocorrer em 
meados de 2008, no governo Lula. Nesse sentido, a participação 
de dirigentes de Centrais Sindicais nos Ministérios, pode-se di-
zer, é uma inovação do governo Lula, com presença mais acentu-
ada em seu primeiro mandato.

3.4. Trajetória escolar e Circulação Internacional

Nos próximos itens abordaremos a trajetória escolar dos mi-
nistros, por meio das seguintes variáveis: tipo de escola onde 
estudaram, tipo de universidade, pós-graduação e circulação in-
ternacional.  
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Tabela 2:  Tipo de escola dos ministros dos governos Cardoso e Lula

Tipo de escola Frequência e 
porcentagem Cardoso

Frequência e 
porcentagem Lula

Escola/Colégio particular 98.7% 12%
Escola pública 1.3% 88%
Total 100%/ 100%

Fonte: Dados da pesquisa

No que se refere ao governo Cardoso, quase cem por cento dos 
ministros realizaram  seus estudos em colégio particular, sendo 
que os que mais aparecem no material coletado são: Santo Iná-
cio (Rio de Janeiro), American Graded School (São Paulo), colé-
gio Arnaldo (Minas Gerais, ministro José Vargas), colégio Dom 
Bosco (São Paulo, vários ministros paulistas), Colégio São Judas 
Tadeu (São Paulo, onde Serra estudou parte da sua vida), Grupo 
Escolar Princesa Isabel (São Paulo, local onde Luiz Carlos Bres-
ser-Pereira estudou) e Colégio Santa Cruz (São Paulo, colégio de 
Luiz Mendonça de Barros). 

No que se refere aos ministros do governo Lula, 88% deles re-
alizaram seus estudos iniciais em escola pública. Identificamos 
que alguns deles fizeram curso técnico profissionalizante, em 
substituição ao ensino médio. Marina da Silva e Luiz Marinho 
foram alfabetizados em idade adulta, via supletivo.

 Apesar dessas dificuldades de origem, um número elevado rea-
lizou universidade pública, tal qual os ministros Cardoso.

Tabela 3: Universidade frequentada pelos ministros nos governos Cardoso e Lula

Tipo de Universidade Frequência e 
porcentagem Cardoso

Frequência e 
porcentagem Lula

Universidade pública 72% 65%
Universidade privada 24% 24%
Não concluiu o ensino superior 4% 1/%
Total 100% 100%

Fonte: Dados da pesquisa
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O banco de dados permite afirmar que o grupo Cardoso dá pre-
ferência por universidades públicas (55 deles), especialmente a 
USP (25 deles). As universidades privadas do conjunto de minis-
tros são aquelas de prestígio, como a FGV, as universidades ca-
tólicas, especialmente a PUC-RIO e a Mackenzie. Exceção para o 
ministro Pelé, que cursou Educação Física em uma universidade 
particular e desprestigiada, na cidade de Santos.

No que se refere aos ministros do governo Lula, identificamos 
que 49 deles estudaram em universidades públicas. Chamamos 
atenção para o fato de que a UNICAMP2 e a UFRJ, juntas, são res-
ponsáveis pela formação de 40 desses ministros. Um dado pa-
recido (54% da amostra) foi identificado por D´Áraujo e Leite 
(2018), que na ocasião sugeriram a necessidade de investigar 
a influência dessa formação no pensamento desses ministros, o 
que, em alguma medida, estamos realizando neste artigo.

 Considerando que esses ministros são filhos das classes popu-
lares (conforme explicitado na tabela 1), podemos afirmar que 
eles constituem a primeira geração de uma determinada família 
que teve acesso ao ensino superior, mesmo que em alguns casos 
tardiamente, como é o caso dos ministros alfabetizados em ida-
de adulta. 

 No próximo item abordaremos a pós-graduação dos ministros. 
Para fins de pesquisa, agrupamos em uma única categoria, a de 
“pós-graduação”, as formações em nível especialização, mestra-
do e doutorado. Por essa categorização, 90% dos ministros Car-
doso realizaram pós-graduação, contra 58% do governo Lula. 

2  Universidade Estadual de Campinas.
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Tabela 4: Pós-Graduação dos ministros dos governos Cardoso e Lula
Pós-Graduação Ministros Frequência e 

porcentagem Cardoso
Frequência e 

porcentagem Lula

Sim 90% 58%
Não 10% 42%
Total 100% 100%

Fonte: Dados da pesquisa.

Assim como na graduação, os ministros Cardoso realizaram 
estudos de pós-graduação em escolas de renomes, nas áreas 
de Direito, Economia e Administração, necessariamente nessa 
ordem. Dentre as universidades públicas, a USP é a instituição 
mais procurada. Dentre as privadas, destaque para instituições 
de renome, tal qual discussão apresentada na tabela 3. No que 
se refere à titulação de doutor, encontramos 40% de títulos de 
doutores no governo Cardoso, contra 20% para o governo Lula.

No que se refere à pós-graduação, os ministros do governo Lula 
também dão preferência às áreas mais tradicionais, como Econo-
mia, Direito e Administração. Contudo, identificamos um crescen-
te interesse por Ciências Sociais, já que cinco ministros do gover-
no Lula realizaram mestrado e/ou doutorado em Ciências Sociais.

Outra informação importante é que muitos ministros realizaram 
graduação, especialização, mestrado e/ou doutorado pela Uni-
camp. Unicamp e UFRJ aparecem como as escolas que mais con-
centram ministros do governo Lula. Os dados indicam que, pelo 
menos em algum momento da formação, os ministros passaram 
por essas instituições. Como existe relativo consenso no campo 
acadêmico de que a Unicamp e a UFRJ possuem uma orienta-
ção intelectual marcada pela crença desenvolvimentista, esse 
dado estaria em diálogo com nosso argumento, o de que haveria 
homologia entre trajetórias individuais dos ministros e crenças 
econômicas vigentes em cada governo, já que nessas universi-
dades entrariam em contato com as crenças econômicas que de-
fenderiam como ministros.  
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No que se refere à circulação internacional, os dados confirmam 
a presença de uma elite cultural no governo Cardoso, já que qua-
se todos os ministros tiveram algum tipo de passagem pelo exte-
rior, conforme tabela 5.

Tabela 5: Circulação Internacional dos ministros Cardoso e Lula 

Circulação Internacional Frequência e 
porcentagem Cardoso

Frequência e 
porcentagem Lula

Circulação Internacional 96.1 28%
Não circula internacionalmente 3.9 72%
Total 100% 100%

Fonte: Dados da pesquisa.

Nos chamou atenção a “naturalidade” com a qual os ministros do 
período Cardoso circularam durante e após a fase de formação 
acadêmica, em espaços de prestígio, especialmente nos Estados 
Unidos, como exemplo: Cambridge, Harvard, Princeton, Berke-
ley, Columbia, Cornell University, em Yale University, Universida-
de de Georgetown, em Washington e no Massachusetts Institute 
of Technology e Bradley University.

Se relacionarmos essa intensa circulação internacional com a 
origem social desses agentes (explicitada na tabela 1), podemos 
reforçar que os agentes partícipes da administração Cardoso 
possuíam um elevado capital social, econômico e cultural. 

 Em contrapartida, o banco de dados do governo Lula mos-
tra menos casos de circulação internacional, ou seja, apenas 
21 ministros estudaram no exterior. Citamos como exemplo 
passagens pela Sorbonne-França (Carlos Minc), Universidade 
Federal de Madri Alcalá de Henares - Espanha (Carlos Esteves 
Lima), London School of Economics and Political Science - In-
glaterra (Celso Amorim), Harvard Law School - EUA (Ciro Go-
mes), École Practique des Hautes Études - França (Cristovam 
Buarque) e Universidade McGill -Canadá (Fernando Haddad). 
É possível que nesse grupo exista uma certa predileção pelas 

http://web.mit.edu/
http://web.mit.edu/
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universidades da Europa, hipótese que será explorada futura-
mente.

 Se considerarmos que, para Bourdieu (1968), as aspirações es-
colares desdobram-se em objetividades referentes à realidade 
de cada agente social, ou seja, as escolhas escolares são delimi-
tadas em função das trajetórias, dentro de um campo do possí-
vel, podemos considerar que esses ministros romperam com a 
estrutura social, pois, apesar de suas origens modestas e do fato 
de concorrerem em desvantagem no mercado de bens simbó-
licos, tornaram-se ministros de importantes pastas, por cami-
nhos alternativos, como a militância política. Tradicionalmente, 
o campo político é ocupado por “herdeiros”, mas os ministros-
-sindicalistas do governo Lula quebraram essa doxa dominante.

4. Reprodução e ruptura: trajetória e crença dos ministros

Com inspiração em Pierre Bourdieu e seus colaboradores, ado-
tamos como perspectiva para esta pesquisa que habitus são 
fabricados a partir das experiências individuais dos agentes, 
com destaque para as experiências familiares (origem social) 
e também a socialização secundária (escola, universidade e de-
mais espaços sociais). Como informado por Bourdieu (2003), 
para objetivar o habitus é preciso localizá-lo em uma trajetória 
social. Nesse sentido, estudamos a trajetória de 151 ministros 
dos períodos Cardoso e Lula, buscando nos aproximar de suas 
crenças individuais. Em seguida, buscamos identificar possíveis 
homologias entre as crenças desses ministros e as crenças eco-
nômicas vigentes nos períodos estudados. 

O exame das trajetórias dos ministros Cardoso sugere que suas 
ascendências são de origem de classe média alta (médicos, ad-
vogados, fazendeiros, diplomatas, professor universitário, em-
presários). No plano da socialização secundária, o acesso à esco-
la e à universidade, damos atenção aos espaços onde estudaram, 
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sobretudo na fase adulta. Nesse momento, identificamos que es-
ses ministros estudaram em escolas e universidades renomadas, 
com destaque para a USP (universidade pública), FGV, PUC-Rio 
e Mackenzie (universidades privadas) e algumas universidades 
americanas, como Harvard, Berkeley, Columbia, Cornell Univer-
sity e Yale, que promovem crenças neoliberais.  

Em estudo sobre presidentes dos bancos centrais, Lebaron 
(2000) demonstra existir forte relação entre a trajetória dos 
presidentes dos bancos centrais e as universidades nas quais 
estudaram. Para o autor, o impacto na trajetória aconteceria 
não apenas em termos de titulação, mas sobretudo em termos 
simbólicos: além de ter acesso a um pensamento acadêmico de-
terminado em sala de aula, os agentes passariam a maior parte 
do tempo em socialização com colegas, que também estariam 
expostos às mesmas crenças, reforçando essa aprendizagem; as 
relações de amizade e de afeto, adquiridas nesse espaço de so-
cialização secundária, teriam a função simbólica de reforço da 
crença compartilhada pela universidade, em formato de teorias 
econômicas.

 Nesse sentido, se considerarmos as variáveis destacadas na pro-
sopografia – origens sociais, socialização secundária via escolas 
e universidades – os ministros do período Cardoso circularam 
em escolas e em universidades que tendem a reforçar a classe 
de origem, com destaque para as universidades onde realiza-
ram seus estudos, uma vez que Loureiro (1997) já nos chamou 
atenção para uma orientação mais “privatista e de mercado” na 
formação em economia da FGV e PUC-Rio. Como complemento 
ao ritual de formação, os ministros passaram por universidades 
americanas, que por sua vez defendem crenças neoliberais, em 
forma de teoria econômica, cumprindo todos os rituais simbóli-
cos de reforço da crença. 

Por outro lado, o banco de dados dos ministros do governo Lula 
demonstra tratar-se majoritariamente da baixa classe média e 
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boa parte da classe popular, já que a ocupação dos pais dos mi-
nistros é de origem popular (agricultor, manicure, dona de casa, 
faxineira, costureira, mecânico). No que se refere à socializa-
ção secundária, identificamos que o conjunto dos ministros fez 
escola pública, sendo que em alguns casos o ensino médio foi 
substituído pelo curso técnico profissionalizante. Identificamos, 
ainda, uma acentuada participação em movimentos sociais, com 
destaque para o movimento sindical, o equivalente a 30%, con-
firmando uma assertiva de Sallum e Goulart (2016), qual seja, 
a grande maioria dos nomes do governo Lula exerceu atividade 
partidária e/ou sindical. 

 No que se refere à formação acadêmica, nos chamou atenção um 
fato que também recebeu destaque em D´Araujo e Leite (2018), 
a saber: uma concentração na formação dos ministros Lula na 
UNICAMP e UFRJ. Em nosso banco de dados, dos 49 ministros 
que realizaram ensino superior, 40 deles passaram por essas 
duas instituições, em algum momento da formação, seja na gra-
duação e especialização, seja mestrado ou doutorado. Lembra-
mos que essas instituições compartilham discursos desenvolvi-
mentistas, igualmente em forma de teorias econômicas.

Se considerarmos as três variáveis encontradas na prosopogra-
fia — origens sociais populares, acentuada militância sindical e 
a passagem por universidade de cunho desenvolvimentista — 
temos uma especificidade na trajetória dos ministros Lula em 
relação aos ministros do período anterior. Da mesma forma, 
indica alguma homologia entre as trajetórias desses ministros 
— sobretudo a passagem por universidade de cunho desenvol-
vimentista — com as crenças econômicas vigentes do período. 

Por fim, o artigo retira do conceito de Estado seu poder abstrato 
e transcendental. Na perspectiva que assumimos, o Estado é re-
sultado das trajetórias dos agentes que o compõem, que, por sua 
vez, influenciam e são influenciados pelo pensamento do Estado. 
Dessa feita, o Estado, em diálogo com as trajetórias dos minis-
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tros, “molda as estruturas mentais e impõe princípios de visão e 
de divisão comuns e formas de pensar, contribuindo de maneira 
determinante na produção e reprodução dos instrumentos de 
construção de realidade social” (Bourdieu, 1996, p. 25). Neste 
artigo, consideramos que o Estado em cada período analisado 
impôs crenças econômicas, ora neoliberal, ora desenvolvimen-
tista, as quais estavam em homologia com as trajetórias dos mi-
nistros, com destaque para as universidades onde estudaram.

Considerações finais

A pesquisa buscou relacionar crenças econômicas vigentes nos 
governos Cardoso e Lula com as trajetórias dos ministros que 
estiveram à frente do poder. A hipótese que nos motivou seria 
a de que a pré-disposição dos ministros para crenças neolibe-
ralizantes ou desenvolvimentistas seriam fabricadas, sobretudo, 
a partir da socialização secundária, expressa neste texto pelas 
universidades pelas quais passaram e pelas passagens pelo ex-
terior. No caso dos ministros do governo Lula, destacamos, tam-
bém, as atividades de militância.

A revisão bibliográfica sobre o governo Cardoso permitiu afir-
mar que esse governo,   em diálogo com a doxa internacional 
vigente, colocou em prática a crença neoliberal por meio da 
privatização das estatais e deu maior espaço para as empre-
sas estrangeiras, em detrimento da política de valorização das 
empresas, dos bancos públicos e do mercado interno nacional. 
Ainda por meio da revisão bibliográfica, apontamos que o go-
verno Lula promoveu a crença desenvolvimentista, por meio de 
um Estado forte, que coordenou os mercados e produziu bens e 
serviços através das empresas estatais e parcerias com o capi-
tal privado. Além disso, teria implantado projetos com base nos 
recursos oriundos do mercado financeiro –  especialmente dos 
fundos de pensão – via emissão de títulos públicos e por meio de 
investimentos diretos nas empresas.
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Portanto, o Estado esteve presente nos dois períodos: em um, 
o Estado coordenou a liberdade aos mercados; em outro, nego-
ciou com o mercado. Mesmo que alguns aspectos do arcabouço 
teórico liberal tenham sido mantidos no governo Lula, a concep-
ção estatal fora fortalecida através do reforço das instituições do 
executivo e dos agentes de seus ministérios. Ademais, o Estado 
foi redirecionado, em convergência com o mercado, para a pro-
teção e a inclusão das camadas mais baixas da estrutura social, 
colocando em pauta o desenvolvimento social. Por sua vez, o 
governo Cardoso manteve uma política econômica em diálogo 
com o capital internacional. Para tanto, o Estado legislou todo o 
aspecto jurídico que possibilitou a efetivação da crença neolibe-
ral. Nesse sentido, o Estado sempre esteve presente no governo 
Cardoso, mas cumprindo a tarefa de regulador da economia e 
autorizando, via marco jurídico, a sua autonomia.

No que se refere aos dados prosopográficos dos ministros, esses 
nos permitem afirmar que os ministros do governo Cardoso são 
oriundos de uma elite econômica e política do país, que circulou 
em escolas e em universidades que tenderiam a reforçar a sua 
classe de origem. Uma outra especificidade desses espaços de 
formação é que essas instituições estariam mais afinadas com a 
crença neoliberal, divulgada ao alunato, em forma de teoria eco-
nômica. No banco de dados do governo Lula, identificamos um 
grupo majoritariamente oriundo da classe popular, com filiação 
sindical, participação no movimento social e com formação em 
universidades mais sensíveis à crença desenvolvimentista, como 
UNICAMP e UFRJ. Igualmente, a passagem por essas universida-
des teria reforçado a homologia entre as crenças dos ministros e 
as crenças econômicas estatais do período. 

Por fim, apoiados no estudo das trajetórias dos ministros, defen-
demos que as crenças estatais vigentes nos governos Cardoso 
(neoliberal) e Lula (desenvolvimentista) teriam alguma homo-
logia com as trajetórias dos ministros, expressa especialmente a 
partir das universidades pelas quais passaram. Essa constatação 
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contribui em estudos que buscam entender o papel da univer-
sidade na formação do pensamento de ministros ou de outros 
agentes públicos. 
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Resumo: 
Buscar-se-á o significado social e político dos diagnósticos, postos nos 
Relatórios Globais do Desenvolvimento Humano (RDHs), acerca da 
impossibilidade de alcançar melhorias (na renda, escolaridade, saúde, 
moradia adequada, nutrição e participação política) em favor das pes-
soas mais pobres, sem que sejam desarmados, mais e mais, os conflitos 
violentos oriundos tanto dos vários tipos de guerras quanto das crises 
sociais e ambientais. Ao longo de quase três décadas, os formulado-
res e encampadores desses documentos têm feito prescrições sobre a 
necessidade de os Estados nacionais e os organismos internacionais 
se empenharem em combater o acirramento dos conflitos bélicos, os 
quais possuem, nas suas bases, motivos diversos tais como: crises so-
ciais, políticas e institucionais, crises ambientais e disputas bélicas, 
territoriais, étnico-raciais e religiosas. 
Palavras-chave: Guerras. Conflitos. Desenvolvimento humano. Violência. 
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Warlike Conflicts And Their Impacts On Human 
Development Expectations In The Hdrs/Undp/Un: A 

Reading From Norbert Elias

Abstract
It will be sought the social and political significance of the diagnoses 
set out in the Global Human Development Reports (GHDRs) about the 
impossibility of achieving improvements (in terms of income, school-
ing, health, adequate housing, nutrition and political participation), in 
favor of the poorest people, without having violent conflicts, originat-
ing from both the different types wars and social and environmental 
crises, being increasingly disarmed. For almost three decades, formu-
lators and proponents of these documents have made prescriptions on 
whether national states and international organizations should strive 
to combat war-related conflicts, which have in their bases diverse mo-
tives, such as: social, political and institutional crises, environmental 
crises and warlike, territorial, ethnic-racial and religious disputes. 
Keywords: Wars. Conflicts. Human development. Violence. 

Conflictos Bélicos Y Su Impacto En Las Expectativas 
De Desarrollo Humano En Los Hdr/Pnud/Onu: 

Una Lectura De Norbert Elias
 
Resumen
Se buscará la importancia social y política de los diagnósticos, publi-
cados en los Informes mundiales de desarrollo humano (HDR), sobre 
la imposibilidad de lograr mejoras (en ingresos, escolaridad, salud, 
vivienda adecuada, nutrición y participación política), a favor de las 
personas más pobres, sin estar desarmados, cada vez más, los violen-
tos conflictos que surgen de ambos tipos de guerras y crisis sociales 
y ambientales. Durante casi tres décadas, los formuladores de estos 
documentos han prescrito la necesidad de que los estados nacionales 
y las organizaciones internacionales se esfuercen por combatir la in-
tensificación de los conflictos bélicos, que tienen varias razones, tales 
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como: crisis sociales, políticas e institucionales, crisis ambientales y 
disputas militares, territoriales, étnico-raciales y religiosas.
Palabras clave: Guerras. Conflictos. Desarrollo humano. Violencia.

Introdução

Em “A condição humana”, Norbert Elias (1991) expõe, por ocasião 
do 40º aniversário do fim da Segunda Guerra Mundial, os muitos 
motivos e razões que sustentam as tradições bélicas e militares, 
bem como os jogos de poder que tornam provável a ocorrência de 
novas tragédias. Essas, porém, podem ser cada vez mais violentas 
em razão das lutas armamentistas que nunca deixaram de existir. 
Ele alertava que a tarefa de combater a belicosidade, pelo bem da 
humanidade, era uma das tarefas mais difíceis e inglórias de que 
se tinha conhecimento ao longo da história. 

A grande dificuldade, segundo Elias (1991), está no fato de que, 
para dissuadir [as nações da] belicosidade, tem-se de lidar com ele-
mentos racionais (cálculos sobre o quanto se poderia economizar, 
desistindo-se de guerras e armamentos e aplicando-se o  montante 
economizado no bem-estar social da população mais pobre (cálcu-
los, nesse caso, dos benefícios, para todos, econômicos e contábeis 
da paz social, entre outros) e irracionais (medos, temores infun-
dados, desejos de provar condições de superioridade de grupos e 
povos, discriminações e preconceitos contra segmentos sociais e 
étnico-raciais diversos, sentimentos de ódios e vinganças, etc.).  

Por esse caminho é possível entender os muitos percalços que 
se colocam às prescrições dos “Relatórios do Desenvolvimento 
Humano” (RDHs) para a diminuição das despesas militares1, das 

1 “As despesas militares [são calculadas] em percentagem do PIB” (PNUD/RDH, 2013, 
p. 41). Deve-se observar ainda que “os dados relativos às despesas militares referem-
-se, exclusivamente, às despesas estatais, deixando de fora as despesas dos atores não-
-estatais” (PNUD/RDH, 2013, p. 132).
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guerras e dos conflitos bélicos generalizados, como condição es-
sencial para a expansão do desenvolvimento humano (PNUD/
RDH, 2014, 2010, 2005, 2002, 1997, 1991). 

Não serão analisados, neste texto, os debates sobre se são efi-
cientes ou não as prescrições acerca das políticas de desenvolvi-
mento em geral ou do desenvolvimento humano em específico. 
Será discutido como os referidos documentos constroem uma 
narrativa acerca do modo como a guerra e os conflitos bélicos 
têm obstado, sempre mais, em várias partes do mundo, a possi-
bilidade de construção de políticas que implementem o desen-
volvimento humano como um direito de todos os povos, incluin-
do-se os que vivem em situação de pobreza extrema. 

Os Relatórios do Desenvolvimento Humano (RDHs), publicados, 
anualmente, desde 1990 pelo Programa das Nações Unidas Para 
o Desenvolvimento (PNUD), chamam atenção para a necessi-
dade de dissuadir os governantes, os segmentos que detêm o 
poder econômico e político e todos os demais grupos defenso-
res da belicosidade de seguirem o caminho da guerra e da luta 
armamentista. Fazem isso com muitos argumentos, a maioria 
deles de caráter racional, baseados no que se ganha, com a dimi-
nuição das guerras e dos conflitos bélicos, e no que se perde com 
a ampliação da corrida armamentista e das despesas militares2 
no mundo3. 

Esses relatórios são documentos que objetivam o diálogo com o 
poder público em suas diversas instâncias (locais e nacionais), 
com lideranças políticas, organismos internacionais, organiza-

2 O que são essas despesas? “Gastos militares. Los gastos efectuados, ya sea por el Mi-
nisterio de Defensa u otras dependencias, en el mantenimiento de las fuerzas militares, 
incluyendo adquisición de provisiones y equipos militares, construcción, reclutamiento, 
entrenamiento y programas de asistencia militar” (PNUD/RDH, 1991, p. 262).
3 O Instituto Sueco chamado SIPRI (Stockholm International Peace Research Institute) 
tem produzido muitos dados sobre as despesas militares no mundo atual. Ver: Sipri.
Yearbook, 2015. 
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ções diversas da sociedade civil (movimentos sociais, sindicatos, 
associações de classes e outras), para prescrever um conjunto 
de ações indicadoras de que estaria havendo esforço coletivo em 
prol do desenvolvimento humano.  O que querem os encampa-
dores e divulgadores (equipes do PNUD) desses documentos? 
Diagnosticar se os países membros das Nações Unidas cum-
prem, ou não, os acordos firmados para tornar efetivo o direi-
to de todos os povos e segmentos sociais ao desenvolvimento, 
conforme pactos estabelecidos, entre outros, em: (Declaração 
sobre o Direito ao Desenvolvimento, 1986; Declaração do Milê-
nio, 2000; Declaração ODS, 2015). 

O PNUD encomenda, todos os anos, esses documentos a equi-
pes de especialistas nas temáticas tratadas em cada ano. Os 
temas orientadores dos diagnósticos e das prescrições (parti-
cipação política, educação, liberdade cultural, problemas am-
bientais, crise da água, migrações, trabalho decente, pobre-
za multidimensional, desigualdades, conflitos, democracia, 
direitos humanos, globalização dos mercados, entre outros) 
são diversos e são propostos, pelo que tudo indica, em razão 
de muitos embates políticos no interior desse organismo in-
ternacional. 

O objeto de estudo deste artigo são as correlações que fazem, na 
forma de diagnósticos e prescrições, os elaboradores dos Rela-
tórios do Desenvolvimento Humano entre a difusão das guerras 
e dos generalizados conflitos armados e as indicações de que há 
dificuldades de se desenvolverem, em várias partes do mundo, 
políticas garantidoras da expansão do desenvolvimento e dos di-
reitos humanos para os segmentos mais pobres, que são os mais 
atingidos por conflitos violentos e belicosos. 

Em razão do objeto deste estudo, esclarece-se que os referidos 
relatórios são elaborados por equipes do PNUD, consultores, 
técnicos e colaboradores especialistas em algumas áreas tra-
tadas em cada documento. O último relatório, o de 2019 por 
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exemplo, teve os seguintes “colaboradores externos do Capítu-
lo 3 (por World Inequality Lab): Lucas Chancel, Denis Cogneau, 
Amory Gethin, Alix Myczkowski y Thomas Piketty” (PNUD/RDH, 
2019, p. II). Todos eles são cientistas reconhecidos nos estudos e 
pesquisas sobre desigualdades. 

Os referidos documentos são produzidos por diversas equi-
pes de técnicos e estudiosos sobre os temas tratados a cada 
ano. [Eles estão, muitas vezes] amparados pela Abordagem 
do Desenvolvimento Humano (ADH) e centrados na tese de 
que a pobreza extrema deve ser combatida através da gera-
ção de capacidades econômicas, sociais e políticas (Rezen-
de, 2017, p. 221).

Levantam-se, assim, os seguintes problemas sociológicos: De 
que argumentos os  produtores dos RDHs lançam mão para ates-
tar que há uma forte correlação entre a ampliação da violência 
bélica e a diminuição das possibilidades de efetivar o desenvol-
vimento humano? Sob que estratégias políticas eles constroem 
os diagnósticos assentados nessas correlações?  Por que, ao cha-
mar  atenção para o fato de que as guerras e os conflitos bélicos 
anulam quaisquer possibilidades de desenvolvimento humano, 
os elaboradores dos relatórios creem estar formulando uma 
narrativa pacificadora que abriria caminho para as políticas de 
melhoria da vida das pessoas mais pobres?

No que diz respeito aos procedimentos de pesquisa, “acredita-
-se que a compreensão histórico-hermenêutica possibilita deci-
frar o que as propostas, as análises, as sugestões, as leituras do 
mundo [contidas nos respectivos documentos] revelam e o que 
dissimulam” (Rezende, 2017, p. 222-3). Não é possível analisar 
as muitas prescrições e os diversos diagnósticos constantes nes-
ses documentos. “Ganham primazia, nesta investigação, as con-
dições sociais e históricas nas quais os textos são produzidos, 
lidos, divulgados, aceitos, recusados, criticados e interpretados” 
(Rezende, 2017, p. 222-3). 
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Deve-se esclarecer ainda, em relação aos procedimentos empre-
gados nesta pesquisa documental, que a análise das narrativas 
não irá buscar somente o que está, supostamente, oculto nos 
textos referentes às construções dos diagnósticos acerca dos en-
traves às políticas de desenvolvimento humano e às prescrições 
(Rezende, 2015) que visam dissuadir governantes e lideranças 
políticas de ações voltadas para guerras e conflitos bélicos. 

Os elaboradores e encampadores desses documentos, ao denun-
ciarem as tragédias provocadas pelas guerras e conflitos belico-
sos, estão compondo um feixe de estratégias políticas que tem de 
ser analisadas não só em decorrência de uma investigação interna 
das narrativas4 (ou seja, em torno do que é dito e do modo como é 
dito, numa abordagem da sintaxe e da semântica) do texto (Bauer, 
2002), mas também em decorrência, principalmente, das razões 
externas formadas pelos jogos configuracionais (entre Estados, 
governantes, organizações da sociedade civil, organismos inter-
nacionais, entre outros), jogos de poder (Elias, 1994) e as condi-
ções sociais, culturais, políticas e econômicas (Williams, 2015). 

Os conflitos belicosos e a violência: processos que obstam 
a operacionalização do desenvolvimento humano   

As guerras e os conflitos bélicos, de modo geral, constituem-se, 
segundo formuladores dos RDHs, obstáculos expressivos para 
as propostas de elevação dos índices do desenvolvimento huma-
no5, que condicionam a expansão das melhorias sociais à dimi-
nuição significativa das guerras, das perseguições, das violên-
cias e das violações de direitos que atingem populações diversas 
ao redor do planeta. 

4 Sobre os focos analíticos internalistas e externalistas, ver: Heloísa Pontes, 1996.
5 “Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Um índice composto que mede as 
realizações em três dimensões básicas do desenvolvimento humano – uma vida longa e 
saudável, o conhecimento e um padrão de vida digno” (PNUD/RDH, 2010, p. 232).
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Ensina Norbert Elias (1991) que as tentativas de diminuir, ainda 
que pouco, as hostilidades, os ódios, os sentimentos de superio-
ridade, a corrida armamentista, as guerras e as violências têm 
sido, ao longo da história, um dos maiores desafios. Isso pode 
ser verificado por meio de dados empíricos trazidos pelos pró-
prios relatórios. “Em 2009, as despesas militares globais aproxi-
maram-se dos 3% do PIB mundial, enquanto alguns países gas-
taram muito mais, incluindo os Estados Unidos (4,7% do PIB) e 
a Federação Russa (4,3% do PIB)” (PNUD/RDH, 2011, p. 97)6. 
O relatório de 2013 reitera essa informação com os seguintes 
números:

Em todo o mundo, as despesas militares ultrapassaram 1,4 
bilhão de dólares em 2010, mais do que [a soma do PIB] dos 
50 países mais pobres do mundo. Mesmo nas situações em 
que a consolidação orçamentária é necessária, não é forço-
so que [ela] exija cortes nos serviços sociais (PNUD/RDH, 
2013, p. 22).

Assinale-se, então, que não há novidade alguma no fato de o pla-
neta estar, ainda no século XXI, acometido por guerras e violên-
cias de grandes, médias e pequenas extensões. O que se observa é 
que, após a Segunda Guerra Mundial, surgem algumas organiza-
ções e vozes que se esforçam, com muito empenho, por dissuadir 
tais formas de conflitos. E, no caso dos RDHs, ganha relevo um 
conjunto de diagnósticos que associa as dificuldades de desenvol-
vimento humano, entre outros motivos, também ao aumento das 
guerras, das despesas militares, dos aparatos bélicos, da crimina-
lidade, das disputas territoriais, das crises sociais e ambientais.

Segundo o Stockholm International Peace Research Insti-
tute – SIPRI, organização que realiza pesquisas científicas 

6 Dados sobre os gastos militares por continentes e países podem ser encontrados nas 
publicações feitas pelo Stockholm International Peace Research Institute – SIPRI. Insti-
tuto especialista no mapeamento e divulgação desses números.   
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em questões sobre conflitos com sede em Estocolmo, em 
seu relatório anual aponta que o gasto militar mundial está 
estimado em US$ 1.739 bilhões em 2017, o nível mais alto 
desde o final da guerra fria, equivalente a 2,2% do produto 
interno bruto (PIB) global ou US$ 230 por pessoa. (...) O Bra-
sil, apesar da crise econômica e política, teve uma expansão 
de investimentos na área militar acima da média mundial, 
aponta o relatório do SIPRI, registrando um aumento nos 
gastos militares acima da média mundial, saltando de 13º 
em 2016 para 11º em 2017 no ranking dos países que mais 
investem no setor (PIRES, 2019, p. 41).

Os elaboradores e encampadores desses documentos destacam 
que controlar a violência generalizada pode levar à expansão 
do desenvolvimento humano, entendido a partir da perspectiva 
de Amartya Sen (2006, 2008, 2010, 2011) e de Mahbub Ul Haq 
(1963, 1978, 1995), como a inserção dos indivíduos em condi-
ções adequadas de alimentação, de moradia, de saúde, de esco-
larização7, de participação política e de respeito aos seus direi-
tos humanos e fundamentais. 

A teoria de Sen de desenvolvimento como expansão das 
capacidades, é um ponto inicial para ADH [Abordagem do 
Desenvolvimento Humano]: a ideia de que o objetivo do 
desenvolvimento é melhorar as vidas humanas e que isso 
significa expandir as possibilidades de ser e fazer do indiví-
duo (funcionamentos e capacidades de funcionar, tais como 
ser saudável, e bem nutrido, ter conhecimento, participar 
da vida da comunidade) (Fukuda-Parr, 2002, p. 3). 

Da dissuasão das violências e das guerras devem participar os 
Estados nacionais, os organismos internacionais e as organiza-
ções da sociedade civil. Ganham relevo, nos RDHs, aqueles pri-
meiros como configurações que deveriam estar voltadas para o 

7 “Índice de desenvolvimento humano – híbrido Um índice que usa a mesma forma fun-
cional do IDH, mas que usa a alfabetização e as matrículas brutas para calcular o índice de 
educação e o PIB per capita para o indicador de rendimento” (PNUD/RDH 2010, p. 232).
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combate à belicosidade e a todas as formas de violência. Os Esta-
dos, as instituições de maneira geral, os organismos internacio-
nais e as organizações da sociedade civil formam configurações 
que podem ser simples ou complexas em vários níveis. Confor-
me ressalta Norbert Elias (2006), as relações de interdependên-
cia estão na base dessas configurações vistas como incumbidas 
de combater os processos que levam aos conflitos bélicos.  

Sem desconsiderar os muitos problemas que obstam o desen-
volvimento humano, os relacionados à pobreza extrema, às 
guerras, aos conflitos armados e às violências belicosas são os 
que mais ganham, nos RDHs de 2014, 2010, 2005, 2002, 1997 e 
1991, um “forte sentido de urgência. (...), [ou seja], é preciso agir 
já (...). Propõem-se, assim, várias formas de atuação sobre tais 
problemas: é preciso agir já e aqui e é possível fazê-lo” (Carva-
lho, 2000, p. 151). 

Tem obstado a efetivação do desenvolvimento como um direito 
humano de países e povos diversos, não somente as guerras, os 
conflitos e as violências bélicos, mas também as desigualdades 
e a pobreza extrema. Esclarece-se, no entanto, que este artigo 
estará mais voltado para refletir sobre os argumentos constan-
tes nos RDHs sobre o modo como os eventos belicosos têm im-
pedido a expansão do direito ao desenvolvimento, já que criam 
situações bloqueadoras de políticas voltadas para as populações 
mais pobres.

É evidente que “as guerras e os conflitos civis podem ter impac-
tos perversos e duradouros sobre o desenvolvimento humano” 
(PNUD/RDH, 2014, p. 15). Tais impactos são de grande monta 
e atingem as pessoas em todas as esferas da vida. “Os conflitos 
armados [são] obstáculo[s] ao desenvolvimento humano, espe-
cialmente para os países com um baixo IDH. Em 2012, registra-
ram-se, [em âmbito] a nível mundial, 37.941 mortes conflitos 
decorrentes de 41 conflitos” (RDH, 2014, p. 52). Consta no RDH 
de 2014: 
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Os conflitos prejudicam o funcionamento de serviços pú-
blicos essenciais, como os cuidados de saúde básicos e a 
educação, causando prejuízos permanentes às pessoas ao 
longo de toda a vida, nomeadamente problemas de saúde 
duradouros para gerações inteiras de crianças em zonas de 
conflito, frequentemente impedidas de concluir o ensino 
primário. Além disso, o conflito armado pode originar enor-
mes distúrbios psicológicos (RDH, 2014, p. 52). 

Verificar-se-á se as dificuldades aventadas pelos formuladores 
dos relatórios do PNUD estão relacionadas aos aspectos técnicos 
e aos modos de operacionalizar as políticas de desenvolvimento, 
uma vez que as guerras e os conflitos bélicos desfazem, muitas 
vezes, os pactos de cooperação, os acordos de parceria e de fi-
nanciamento. Buscar-se-á compreender, também, se as posições 
constantes nos relatórios estão voltadas, mais enfaticamente, 
para ressaltar que as guerras e os conflitos bélicos bloqueiam o 
desenvolvimento humano porque agravam ainda mais aqueles 
cenários (países, regiões, continentes) em que o desenvolvimen-
to, como direito humano, é dificílimo. Já, no segundo relatório, 
ou seja, o de 1991 – uma vez que essa série de documentos anu-
ais teve sua primeira edição em 1990 – encontram-se os seguin-
tes dados quantitativos: 

Cerca de US$50.000 millones anuales un 2% del PNB de los 
países en desarrollo podrían asignarse a propósitos más 
productivos. La mayor parte de esta suma podría obtener-
se de la congelación de los gastos militares, que absorben el 
5.5% del PNB del mundo en desarrollo. En algunos de los pa-
íses más pobres, se gasta el doble en asuntos militares que en 
salud y educación, como es el caso de Angola, Chad, Pakistán, 
Perú, Siria, Uganda y Zaire (PNUD/RDH, 1991, p. 24).

São muitos os pesquisadores (Ferguson, 2012; Reinert, 2016; 
Viola, 2000) que vêm atestando, em suas pesquisas, que as po-
líticas de desenvolvimento têm demonstrado ser ora uma “ma-



TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

380

CONFLITOS BELICOSOS E SEUS IMPACTOS SOBRE AS EXPECTATIVAS DE 
DESENVOLVIMENTO HUMANO NOS RDHS/PNUD/ONU

quinaria antipolítica”8, que não faz outra coisa senão despoliti-
zar os processos sustentadores das desigualdades e da pobreza 
(Ferguson, 2012), ora um conjunto de medidas paliativas que 
beneficia sempre os países e segmentos mais ricos (Reinert, 
2016). À luz desses estudos ficaria evidente que as políticas de 
operacionalização e efetivação do desenvolvimento humano fra-
cassam sempre na constituição de melhorias para as populações 
mais pobres. São fracassos sucessivos e não ligados somente a 
situações de guerras e/ou a conflitos bélicos.

O desenvolvimento humano, consta nos relatórios analisados, é 
algo dificílimo de alcançar em situações de conflitos bélicos por-
que fica inviável atingir as metas mínimas de melhoria de renda, 
escolarização e saúde (nutrição, vacinas, medicamentos, sanea-
mento) naquelas situações em que os conflitos são constantes e 
insolúveis. Para os elaboradores do RDH de 2014,

Os conflitos e as guerras infligem choques na sociedade e na 
segurança humana. Os surtos de violência local, os ataques 
de grupos terroristas, as batalhas entre gangues de rua e os 
protestos que se transformam em violência ameaçam forte-
mente as vidas e os meios de subsistência. A violência crimi-
nosa e doméstica aumenta a insegurança pessoal (PNUD/
RDH, 2014, p. 21).

	

O pano de fundo das proposições desenvolvidas pelos formula-
dores dos relatórios é a Declaração sobre o Direito ao Desen-
volvimento, adotada pela resolução 41/128 de 1986. Esse docu-
mento está, a partir de 1990, na base da formulação dos RDHs e 
da Declaração do Milênio, de 2000, ambas adotadas em Assem-
bleia Geral das Nações Unidas. São acordos estabelecidos entre 

8   Não há como entrar a fundo nessa discussão no âmbito deste artigo; todavia, há cien-
tistas que vão refutar essas perspectivas negativas quanto aos intentos das políticas de 
desenvolvimento. Sobre isso, ver: Moares, 2016. 
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os países membros da ONU, os quais visam ajustar condutas 
e procedimentos governamentais, administrativos e políticos 
para que os mais pobres – entendam-se aqui pessoas, povos e 
países – fossem contemplados em políticas de desenvolvimento 
econômico. 

Não se deve pressupor que a existência dessa Declaração so-
bre o Direito ao Desenvolvimento tenha apaziguado os diver-
sos países que, desde então, passaram a reconhecer tal direito 
para todas as nações e povos do mundo. Não tem sido assim. Os 
pesquisadores nigerianos E. S. Nwauche e J. C. Nwobike (2005) 
mostram o embate político que tal declaração provocou, no inte-
rior das Nações Unidas, entre os países do Hemisfério Norte e os 
do Sul9. Pode-se afirmar, por meio de uma análise ancorada em 
suas reflexões, que esse embate político evidencia que há impos-
sibilidade de cumprir não só o que prescreve esse documento de 
1986, mas também o que sugerem as Nações Unidas nos docu-
mentos:  Nós, os povos (2000), Declaração do Milênio (2000) e 
na Agenda 2030 para os ODS (2015). Assinale-se que o objetivo 
número 8 da Declaração do Milênio indica que se estabeleça, nos 
próximos anos,

(...) uma parceria mundial para o desenvolvimento (metas: 
desenvolver um sistema comercial e financeiro aberto com 
regras e mecanismos que garantam a previsibilidade e a 
não-discriminação das nações pobres, atender as necessi-
dades especiais dos países menos desenvolvidos para que 
exportem seus produtos sem sofrer perdas tarifárias, aten-
der as necessidades especiais dos países sem acesso ao mar, 
tornar as dívidas dos países em desenvolvimento sustentá-
veis a longo prazo, etc.) (UMA VISÃO a partir da América 
Latina e do Caribe apud Folha Informativa ODM, PNUD/
CEPAL, 2005). 

9  “(...) a controvérsia em torno do direito ao desenvolvimento provocou, e continua a 
provocar, divisões entre os governos do Norte e do Sul” (Nwauche e Nwobike, 2005, p. 2). 
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Como uma configuração complexa em múltiplos níveis, confor-
me ensina Norbert Elias (2006a; 2006b; 2006c), e como órgão 
prescritivo, as Nações Unidas podem, evidentemente, ajudar a 
desencadear processos cada vez mais complexos de luta política. 
A indicação da necessidade de que todos os povos e países, in-
clusive os mais pobres, tenham efetivamente o direito ao desen-
volvimento aponta para o irrompimento de uma longa marcha 
de disputas diversas, entre países que compõem o sistema das 
Nações Unidas, acerca das desigualdades econômicas e políticas 
e dos desequilíbrios de poder entre nações e grupos sociais. 

Como o direito ao desenvolvimento vai se materializando em 
pactos, acordos, tratados, convenções e protocolos diversos, vão 
ficando sempre mais evidentes os muitos conflitos de interesses 
que obstam, até mesmo, a dissuasão das muitas formas de guer-
ras e de violências bélicas. E. S. Nwauche e J. C. Nwobike (2005) 
insistem que há, muitas vezes, descompassos entre os pactos de 
desenvolvimento firmados entre países e organismos interna-
cionais e as abordagens do desenvolvimento como um direito 
humano. Analisando as posições de Arjun Sengupta, técnico gra-
duado das Nações Unidas para a questão do desenvolvimento 
como direito humano, eles fazem a seguinte consideração: 

As metas de desenvolvimento humano e social devem ser vis-
tas como direitos que podem ser legitimamente reivindicados 
pelos indivíduos como detentores de direitos diante dos cor-
respondentes detentores de deveres, tais como o Estado e a 
comunidade internacional (Nwauche e Nwobike, 2005, p .2).

Que problema tem vindo à tona quando são analisadas as pres-
crições dos organismos internacionais, que estão ancoradas na 
busca da observância dos direitos humanos fundamentais?

Essa posição contrasta nitidamente com as abordagens ba-
seadas em direito adotadas pela maioria das agências de de-
senvolvimento, pelas instituições financeiras internacionais 
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e pelos doadores bilaterais. Estes defendem o que pode ser 
definido como uma visão instrumental dos direitos huma-
nos (Nwauche e Nwobike, 2005, p. 2).

Considerações como essas podem tornar cada vez mais comple-
xos os diagnósticos e as prescrições presentes nos RDHs em re-
lação a todas as áreas abrangidas (renda, escolarização, moradia 
precária, saneamento, saúde, participação política) no atinente 
ao combate à pobreza extrema. A perspectiva dos direitos huma-
nos – considerada como direcionamento para alcançar melho-
rias em prol daqueles indivíduos submetidos, cotidianamente, 
a toda forma de violência e de miserabilidade – tem sido conce-
bida, por alguns estudiosos (Nwauche e Nwobike, 2005), como 
prevalentemente instrumental. 

Assim, dentro dessa lógica, os direitos humanos ajudariam na 
consecução dos objetivos dos RDHs; eles são, portanto, princí-
pios orientadores, mas suas prescrições encontrariam dificul-
dades para ir muito além disso. Existem grandes obstáculos, no 
entender dos cientistas nigerianos, para a elaboração de pro-
postas que promovam, de fato, tais direitos, de modo contínuo e 
duradouro. Veja-se o que dizem os cientistas sociais nigerianos 
sobre isso:

A redução da pobreza é entendida como o objetivo principal 
do desenvolvimento, e os direitos humanos são percebidos 
como meios para atingir tais objetivos ou como princípios 
a serem seguidos, sem constituírem, por si mesmos, o ob-
jetivo do desenvolvimento. Dito de maneira simplificada, o 
objetivo da assistência ao desenvolvimento é erradicar a po-
breza, e não respeitar e promover direitos humanos (Nwau-
che e Nwobike, 2005, p. 2). 

Por que tal discussão – sobre o fato de o direito ao desenvolvi-
mento poder assumir, em algumas situações e circunstâncias, 
uma feição instrumental e não se constituir o fim último do desen-
volvimento – é relevante para esta análise sobre a maneira como 
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as guerras e os conflitos bélicos são vistos, nos RDHs, isto é, como 
grandes empecilhos para as melhorias na vida dos mais pobres?  

Em primeiro lugar, deve-se dizer que tais situações de violência 
são tidas como capazes de minar as estruturas sociais, as inte-
rações comunitárias, as possibilidades de subsistência material 
e a própria vida que, de um modo ou de outro, é ceifada. Nesses 
casos, ainda que instrumental, a perspectiva dos direitos huma-
nos inserida nas prescrições de desenvolvimento humano tem 
um valor pragmático relevante. 

Em alguns conflitos, os civis são visados e mutilados como 
estratégia deliberada para desmoralizar as comunidades e 
destruir as suas estruturas sociais. As violações são muitas 
vezes expressão de poder e brutalidade contra as comuni-
dades (PNUD/RDH 2014, p. 21).
 

Ainda que não seja possível adentrar no debate sociológico so-
bre as ações racionais referentes a fins e sobre aquelas relacio-
nadas a valores que, em qualquer caso, dizem respeito a essa 
discussão, pode-se argumentar que as prescrições formadoras 
dos Relatórios do Desenvolvimento Humano enquadram-se nos 
dois tipos de ação racional (valores e fins). Os diagnósticos e as 
recomendações possuem um fim: erradicar a pobreza. Porém, 
somente os meios consentâneos com as políticas de observância 
dos direitos humanos podem ser tolerados e incentivados. 

Deriva daí a necessidade, assinalada pelos formuladores desses 
relatórios, de estabelecimento de estratégias, por parte do Esta-
do, dos governantes, das lideranças políticas, das organizações 
da sociedade civil e dos organismos internacionais, que enqua-
drem todas as ações e procedimentos no âmbito de uma pers-
pectiva de direitos.

 Os cientistas sociais Nwauche e Nwobike (2005) estão alertan-
do sobre a insuficiência e a fragilidade dessas sugestões, que po-
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dem fazer dos direitos humanos somente um instrumento palia-
tivo e passageiro, no interior das práticas sociais. Nesse caso, o 
desenvolvimento poderia alcançar algumas melhorias, mas não 
ser, de fato, promotor dos direitos humanos. 

No caso da diminuição das guerras e dos conflitos bélicos como 
condição essencial para alcançar o direito ao desenvolvimento, 
como um direito humano, tem-se uma narrativa acerca destes 
últimos, ora como um conjunto de ações de caráter instrumen-
tal, ora como um conjunto de ações de caráter substantivo. O ob-
jetivo primeiro do desenvolvimento é erradicar a pobreza, mas é 
também dar acesso à escolarização, à moradia, ao saneamento e 
aos serviços de saúde. 

Isso, porque tais serviços são direitos de todos, incluindo-se aí 
os indivíduos mais pobres, que quase sempre têm tais direitos, 
persistentemente, negados. Há um caráter substantivo nesses 
procedimentos, já que, em sendo melhoradas a renda, a escolari-
dade, a saúde, a nutrição e as condições de moradia das pessoas, 
essas podem ser capacitadas (objetiva e subjetivamente) a rea-
lizar uma leitura de mundo que as ajude a situar suas demandas 
no campo da ampliação dos direitos fundamentais e humanos. 

Todavia, as possibilidades de mudanças substantivas que de-
correriam de um processo de ampliação dos direitos humanos 
e fundamentais, a partir das demandas dos próprios indivíduos 
mais pobres, aparecem atravessadas por muitos fatores impe-
ditivos como, por exemplo, governos nacionais irresponsáveis, 
instituições sociais frágeis, falta de coesão social, sociedades 
divididas, de modo belicoso, por guerras civis (grupos raciais, 
étnicos, religiosos, entre outros), violências e criminalidades. 

Cabe aos governos nacionais a principal responsabilidade 
na ajuda aos mais vulneráveis, especialmente quando ou-
tras instituições não conseguem fazê-lo, porém o desempe-
nho dessa responsabilidade varia consideravelmente. (...) 
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Em sociedades divididas, as instituições sociais conseguem 
prestar um apoio substancial no seio de determinado gru-
po, porém, não tanto de forma transversal aos diferentes 
grupos (PNUD/RDH, 2014, p. 25). 

Os elaboradores dos relatórios ressaltam que muitas vezes, em 
sociedades divididas por guerras civis e todo tipo de conflitos 
belicosos, as verbas de cooperação internacional, que deveriam 
ser aplicadas em melhorias sociais para os mais pobres, são dire-
cionadas para gastos armamentistas e nunca para aquelas áreas 
que incrementariam políticas de desenvolvimento humano. 

Observe-se que a narrativa do relatório, acima mencionado, situa 
a discussão no campo de “ajudas aos mais vulneráveis”, o que sus-
cita desconfianças acerca das políticas sugeridas, uma vez que há 
uma distância enorme entre a condição de ajuda e a de desenvol-
vimento humano. É interessante destacar que essa ambiguidade 
entre ajuda internacional e desenvolvimento humano ocorre em 
vários momentos dos relatórios, os quais fazem que as suas pres-
crições pareçam, muitas vezes, esvaziadas de substancialidade, 
verdadeiramente, modificadora da vida dos indivíduos.  

Na realidade, as ajudas internacionais (em caso de guerras, ca-
tástrofes climáticas, conflitos bélicos) raramente são converti-
das em políticas de desenvolvimento humano. Isso, os próprios 
formuladores dos relatórios têm demonstrado ao dizerem que 
muitas ações de cooperação internacional se converteram em 
um meio de expandir, em vários países, os gastos militares, que 
alimentam os conflitos bélicos. Veja-se o que está registrado no 
RDH de 1991:

(…) Si los donantes ejercieran presión para que se adopta-
ra este tipo de reforma [nos gastos militares, por ejemplo], 
probablemente descubrirían a muchos aliados en los países 
en desarrollo y lograrían cambios muchos más grandes que 
los mejoramientos marginales con los cuales suelen conten-
tarse (PNUD/RDH, 1991, p. 33).
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Os formuladores do relatório de 2014 – feito sob o impacto do con-
junto de movimentos de protestos, no mundo árabe, conhecidos 
como Primavera Árabe – chamavam atenção para o fato de que tais 
“agitações civis” teriam emergido da percepção popular de que as 
políticas e os recursos (internos e externos) não estavam voltados 
para atender, minimamente, as pessoas mais empobrecidas. 

Num contexto em que suas vozes não eram ouvidas, nem con-
templadas suas necessidades, explodiram os muitos descon-
tentamentos que não seriam resolvidos por meio de confrontos 
belicosos e guerras civis, mas, sim, por meio de estratégias de 
governação, entendida como “uma maior responsabilização e 
capacidade de resposta por parte dos governos às preocupações 
dos seus cidadãos” (PNUD/RDH, 2014, p. 52).  

A governação é concebida como a geração de “margem de mano-
bra política [capaz] de permitir [que] a agência humana” (PNUD/
RDH, 2014, p. 52) produza “transformações profundas” (PNUD/
RDH, 2014, p. 52), visando diminuir os conflitos oriundos tanto 
dos processos de geração e gestão das diversas formas de de-
mandas quanto dos muitos interesses envolvidos na efetivação 
de todas e quaisquer mudanças sociais e políticas. 

Ao tratar do modo como os conflitos armados e as guerras des-
troem as possibilidades de desenvolvimento humano, os pro-
dutores do relatório de 2014 enfatizam os muitos motivos que 
estão na base de tais disputas bélicas. “Os [o deficit] déficits em 
termos de desenvolvimento, os ressentimentos não resolvidos 
(incluindo[-se] conflitos do passado) e os lucros obtidos com os 
recursos naturais são pontos em comum na maioria dos confli-
tos armados” (PNUD/RDH, 2014, p. 52). 

O deficit no desenvolvimento social aparece, de modo geral, 
como impulsionador de guerras e disputas armadas. Nesse caso, 
a impressão que fica é a de que os formuladores dos relatórios 
querem fazer crer que o desenvolvimento é um antídoto contra 
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tais situações. Em meio a essas afirmações, vê-se a prevalência 
de uma posição muito em voga, em meados do século XX, a de 
que o desenvolvimento, sinônimo de progresso e modernização, 
seria capaz de resolver muitos problemas que acometiam os pa-
íses do Hemisfério Sul. 

Em passagens como essas, os argumentos parecem acoplados ao 
que Celso Furtado denominou de “o mito do desenvolvimento 
econômico” (1974). Não há dúvida de que essa noção de desen-
volvimento compõe os diagnósticos e prescrições feitos, desde a 
década de 1950, pelos organismos internacionais. Não obstante, 
não há dúvida que esse mito, Celso Furtado, ainda que não in-
tencionalmente, em uma fase de sua atuação, ajudou a propagar. 

Em Dialética do desenvolvimento, ele dizia que o desenvolvi-
mento é “um processo de mudança social pelo qual um número 
crescente de necessidades humanas – preexistentes ou criadas 
pela própria mudança – são satisfeitas através de uma diferen-
ciação no sistema produtivo decorrente da introdução de inova-
ções tecnológicas” (Furtado, 1964, p. 64). Alguns anos depois, já 
desvencilhado do mito, ele asseverava: “Utilizo a palavra trans-
formação para significar desenvolvimento global, o que inclui 
mudanças ao nível das estruturas” (Furtado, 1977, p. 126).

A caracterização do desenvolvimento, como desenvolvimen-
to humano, faz parte do esforço de levar as pessoas, dirigentes 
políticos e governos a se desvencilharem de crenças infundadas 
que difundem ser o desenvolvimento tão somente sinônimo de 
progresso econômico. Esse último pode potencializar – e isso 
tem ocorrido com muita frequência em várias partes do mundo 
– a riqueza e a pobreza em escalas descomunais. 

Todavia parece, em alguns momentos, que o PNUD não consegue 
se desembaraçar, inteiramente, de uma perspectiva de desenvol-
vimento que já estava presente na CEPAL (Comissão Econômica 
para a América Latina) em meados de 1950.
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Ao afirmarem, no RDH de 2014, que a exploração dos recursos 
naturais, em busca de lucros, estava na base dos conflitos arma-
dos que destruíam as possibilidades de expansão de políticas de 
desenvolvimento humano, os feitores e divulgadores dos RDHs 
tocam de leve em algo que teria de ser mais bem explorado. Ou 
seja, o modo como se processa a busca incessante por recursos 
naturais, destruindo-se regiões, países e comunidades inteiras. 
O modelo econômico, fundado na necessidade de recursos natu-
rais esgotáveis, estaria, ele mesmo, na base de conflitos sangren-
tos e belicosos, que impossibilitam a implementação de políticas 
de desenvolvimento humano nos países mais pobres. 

No entanto, os produtores do RDH de 2014 não vão muito lon-
ge nessa discussão, fazem apenas menção a ela. Mergulhar um 
pouco mais fundo nessa questão exigiria o enfrentamento de 
questões sobre como, por exemplo, países com os maiores PIBs 
(Produto Interno Bruto) do mundo são partícipes, em várias 
partes do globo, em processos altamente fomentadores de guer-
ras e conflitos armados que obstam, inteiramente, o desenvolvi-
mento humano. Zygmunt Bauman (2008, p. 144) demonstrou, 
com dados de Maurice Druon (2004), em Medo líquido, como 
a guerra no Iraque, iniciada em 2003, levou não só “ao fracasso 
no fornecimento de serviços sociais básicos” essenciais, como 
também fez expandir o não-acesso ao trabalho, lançando, assim, 
inúmeros civis ao crescente processo de empobrecimento.    

Para muitas pessoas, não há sequer como esperar algum tipo 
de melhoria; milhares delas são expulsas de seus países por ga-
nância daqueles que promovem conflitos e guerras por recursos 
naturais.

Os conflitos forçam igualmente as pessoas a fugir das suas 
casas e a abandonar os seus meios de subsistência. As mu-
lheres e crianças representam 80 por cento dos refugiados e 
das pessoas deslocadas [em âmbito] mundial (PNUD/RDH, 
2014, p. 52). 
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A situação é de calamidade tamanha que “entre 2012 e 2013 
mais de um milhão de pessoas fugiram dos seus países de ori-
gem devido a conflitos e a perseguição” (PNUD/RDH, 2014, p. 
52). Devem-se observar ainda os seguintes dados: “Em 2013, 
232 milhões de pessoas viviam fora de seu país natal (...). O nú-
mero de pessoas deslocadas devido a conflitos tem aumentado 
nos últimos anos, tendo atingido o valor mais elevado em quase 
duas décadas” (PNUD/RDH, 2014, p. 116). 

Ao longo das exposições feitas nos relatórios, é perceptível que 
as guerras e os conflitos armados parecem de difícil solução ou 
até mesmo insolúveis. Tem-se, então, a seguinte linha argumen-
tativa: trava-se uma batalha pela organização de estratégias ca-
pazes de dissuadir governantes e países de alimentarem situa-
ções belicosas diversas. 

Porém, os formuladores dos relatórios, que trabalham com mui-
tos dados empíricos, ao constatarem que seria muito difícil al-
cançar tais metas, passam, em suas narrativas, ao seguinte ra-
ciocínio: com ou sem guerra, com ou sem conflito armado, os 
diversos países membros das Nações Unidas teriam de investir 
nas políticas de seguridade humana (educação, saúde, moradia, 
saneamento).

Os produtores dos relatórios estão retomando uma discussão 
que ficou conhecida como “guns and butter trade-off” (Diki-
ci, 2015; Hartley e Sendler, 1995; 2007; Ram, 1995; Braddon, 
1995; Deger e Sen, 1995). 

Neste caso, o custo envolvido na tomada de decisão dei-
xa de ser avaliado em termos puramente financeiros (...). 
O custo de um avião de combate (...) deixa de ser medido 
apenas em milhões de dólares para ser medido, também, 
em termos daquilo que deixa de ser oferecido à nação, por 
exemplo, ensino fundamental ou saúde básica (Almeida, 
2013, p. 431).
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A instabilidade política, provocada por qualquer causa que seja, 
não deveria minar as possibilidades de cumprir os compromis-
sos firmados nos acordos e tratados internacionais. Assim como 
não desobrigava os organismos internacionais, os governos na-
cionais e os Estados da “Responsabilidade de Proteger” os mais 
vulneráveis. 

A doutrina da Responsabilidade de Proteger, também co-
nhecida pela sigla inglesa R2P10, é um instrumento essen-
cial da responsabilização da comunidade internacional e de 
cada um dos países pelas pessoas vulneráveis. Trata-se de 
um instrumento crucial, embora pouco desenvolvido, para 
fazer face a um conjunto específico de vulnerabilidades — 
responsabilizar os Estados pelo genocídio, pelos crimes de 
guerra, pela limpeza étnica e pelos crimes contra a humani-
dade (PNUD/RDH, 2014, p. 122). 

Nesse caso, os formuladores dos RDHs propõem ampliar-se, de 
tal modo, a noção da responsabilidade de proteger, por parte 
dos Estados Nacionais, dos governantes, que nela se inclua “a 
responsabilidade dos Estados [pela] proteção de grupos vulne-
ráveis, incluindo [-se] mulheres, crianças e jovens, idosos e imi-
grantes” (PNUD/RDH, 2014, p. 122). 

A situação de conflitos armados, de guerras internas, deveria 
mobilizar, em se tratando da responsabilidade de proteger,

o principal princípio que lhe está subjacente — que a so-
berania não constitui um privilégio, mas sim uma respon-
sabilidade — não deveria ficar limitado às atrocidades de 
larga escala, como o genocídio, tendo em conta a miríade 
de outras vulnerabilidades persistentes que as populações 
enfrentam desde as crises financeiras às catástrofes relacio-
nadas com o clima (PNUD/RDH, 2014, p. 122). 

10 “Sobre a condição complementar, ou não, da R2P (Responsabilidade de Proteger) e da 
RwP (Responsabilidade ao Proteger), ver: Rocha e Baccarini, 2017.
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Não há dúvida de que, ao invocar o alargamento da responsa-
bilidade de proteger, os produtores do relatório de 2014 – que 
iniciam seus diagnósticos e prescrições indicando ser possível 
dissuadir as muitas configurações e interações sociais geradoras 
de conflitos violentos e bélicos – vão constatando o quanto seria 
difícil essa tarefa. 

Em razão de tais dificuldades, eles parecem convictos de que a 
única saída é invocar a Doutrina da Responsabilidade de Prote-
ger, ampliando-a para alcançar a proteção das pessoas que vi-
vem em situação de vulnerabilidade ocasionada por situações 
de guerras ou por outras causas. Os obstáculos ao direito de de-
senvolvimento dos povos e países pobres parecem, então, cada 
vez mais intransponíveis.

Estão os formuladores dos RDHs envidando esforços, ou 
não, na quebra da tradição armamentista bélica e violenta? 

Não há dúvida de que os relatórios têm construído uma forma 
de persuasão, que se configura tanto como uma estratégia políti-
ca quanto como uma ideologia e acaba confundindo a realidade 
(na qual prevalecem as guerras e os conflitos bélicos) sugerindo 
que seria possível dissuadir de suas práticas belicosas os gover-
nantes das várias partes do mundo, para que haja, assim, maio-
res investimentos em políticas de desenvolvimento humano. 
Confunde-se, como assinala Elias (1994, 1994a, 2001), um ideal 
com o supostamente realizável. 

Conforme ensina Raymond Williams (2015, p. 286), é neces-
sário analisar as propostas, apresentadas nos respectivos re-
latórios, de ação política em alguns movimentos, ou seja, “ao 
mesmo tempo [como] uma estratégia e uma ideologia” e de 
modo separado, preponderantemente, como uma estratégia 
política ou, prioritariamente, como um conjunto de valores 
ideológicos. 
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Os relatórios também estão compostos de valores ideológicos, 
porquanto seus formuladores operam aproximando, desmedi-
damente, a realidade e os ideais de desenvolvimento humano 
e com isso tornando-os, quase sempre, inalcançáveis. A inatin-
gibilidade do ideal de melhoria social aparece embaralhado em 
muitos momentos.  

De forma direta, pode-se dizer que os formuladores dos RDHs 
não enfrentam, em suas narrativas, os muitos desequilíbrios 
de poder, no mundo atual, que tornam possível sustentar e 
potencializar a tradição bélica e armamentista. Por isso, seus 
investimentos, na quebra dessa tradição, são fagulhas de luz 
num universo dominado por relações de poder sustentadas pela 
expansão dos aparatos bélicos11. Os argumentos mostram ambi-
guidades e ambivalências.

 É ambíguo porque, conquanto defendam a diminuição das guer-
ras e conflitos armados, eles não estão se situando fora da tradi-
ção bélica e armamentista. E é ambivalente pelo fato de apontar 
para dois caminhos opostos: ou há a diminuição das guerras e 
dos conflitos bélicos, como forma de ampliar o desenvolvimento 
humano, ou prevalecerá a expansão daqueles primeiros e a di-
minuição das chances deste último. 

Os formuladores do relatório de 2014 argumentam que a falta 
de trabalho, a pobreza extrema, a falta de expectativas têm sido 
estopim de guerras civis e de revoltas, que culminam em belico-
sidades extremas. Falando sobre a Síria, eles dizem:

Essas privações, combinadas com a falta de postos de tra-
balho, uma resposta inadequada da parte do Estado e da 
comunidade internacional, contribuíram para a rápida acu-
mulação da insatisfação e uma grande conscientização da 

11 O RDH de 2005 contém uma discussão sobre a expressão “guerra contra a pobreza”. 
Ela seria uma metáfora militar. De todas as guerras essa seria a que deveria prevalecer. 
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desigualdade de grupo, terreno fértil para a guerra civil, que 
começou em 2011 (PNUD/RDH, 2014, p. 130).
 

O RDH de 2005 possui um capítulo intitulado Conflito violento 
– pôr em evidência a verdadeira ameaça, no qual são destacadas 
as guerras civis (Serra Leoa, Angola, Moçambique) e as guerras 
entre países (Libéria vérsus Serra Leoa e as da região dos Bál-
cãs, antiga Iugoslávia) que têm penalizado, demasiadamente, 
as pessoas mais pobres. Sobre seus ombros recai o peso maior 
das guerras, sejam elas civis ou não. Isso, porque os custos das 
guerras, as despesas militares e armamentistas fazem que sejam 
canalizados muitos recursos para atividades belicosas. 

Todavia, não há como supor que os formuladores e encampado-
res dos relatórios estejam elaborando argumentos inteiramente 
pacificadores. É uma narrativa que visa dissuadir conflitos in-
ternos, mas que o faz ao mesmo tempo que clama pelas forças 
armadas como capazes de resolver diversas situações relaciona-
das à segurança no mundo atual. Suas prescrições mantêm-se 
no âmbito de uma tradição bélica. Veja-se o texto abaixo: 

A estrutura dominante das forças armadas — assente num 
modelo de despesa militar estatal e de Guerra entre Estados-
-nação que tem estado em declínio ao longo do último meio sé-
culo — permanece mal equipada para ter resultados em regi-
ões onde a necessidade de segurança se impõe hoje com maior 
urgência. A resolução de crises e a reconstrução pós-crise 
exigem a cooperação e a colaboração entre forças armadas 
e comunidade internacional, sendo essencial atentar nas 
causas dos conflitos internos (PNUD/RDH, 2014, p. 118). 

Os elaboradores e encampadores dos referidos documentos têm 
muitos cuidados argumentativos ao associar a diminuição das 
guerras e conflitos bélicos e o aumento das políticas de desen-
volvimento humano. Essa associação não visa, pelo que se ob-
serva, desmantelar a relação positiva que eles estabelecem entre 
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segurança e forças armadas, as quais teriam, no entanto, “o com-
promisso de defesa dos direitos dos cidadãos ao abrigo de uma 
série de tratados” (PNUD/RDH, 2014, p. 118). 

Os produtores dos relatórios fazem questão de exaltar esse com-
promisso, demonstrando que não havia qualquer apoio às ações 
autoritárias que se davam em total desacordo com os Atos Inter-
nacionais (AIs). A Responsabilidade de Proteger (R2P), com a qual 
haviam concordado os diversos países que compõem o sistema 
das Nações Unidas, teria de ser o marco de todas as ações dos Es-
tados, incluídas aí as ações de suas Forças Armadas. “Mas o con-
senso em adotar este princípio [RP] foi quebrado por desavenças 
graves quanto à sua implementação” (PNUD/RDH, 2014, p. 118). 

Nota-se que os produtores e difusores dos RDHs fazem questão 
de situar suas narrativas reafirmando: “o Conselho de Segurança 
[CSNU] continua a ser o órgão essencial de defesa da seguran-
ça humana” (PNUD/RDH, 2014, p. 118). Ao fazerem isso, eles 
reafirmam uma tradição belicosa combinada com preocupações 
humanitárias. 

Os diagnósticos e as prescrições, presentes nos relatórios, não 
são propugnadores da quebra de uma tradição armamentista 
que tem prevalecido há alguns séculos. São construídos diálogos 
e pontes com as agendas temáticas da CSNU voltadas para as 
populações vulneráveis (Oliveira e Rebelo, 2017).  Sem indicar 
a necessidade de quebrar a tradição bélica fica difícil, para os 
elaboradores dos relatórios, sustentar que é possível fazer avan-
çar o desenvolvimento humano desde que sejam diminuídas as 
guerras. 

Conflito, nomeadamente as guerras civis, parece estar as-
sociado ao mau desempenho em termos do Índice de De-
senvolvimento Humano-IDH (progresso significativamente 
abaixo do que se poderia esperar dadas as condições ini-
ciais), visto que 60 por cento dos países que vivem este tipo 
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de conflito (28 de 46 países incluídos na amostragem) apre-
sentaram resultados insuficientes neste domínio (PNUD/
RDH 2014, p. 140).
 

De um modo ou de outro, os argumentos postos nos relatórios 
podem ser tomados como tentativas de indicar que haveria 
avanços nas políticas de desenvolvimento humano, se as guerras 
fossem evitadas mediante acordos arbitrados por órgãos como 
as Nações Unidas. Norbert Elias (1991) afirmava que, para al-
cançar isso, a humanidade teria de passar, ainda, por processos 
pacificadores muito árduos.

A diminuição da desconfiança entre os Estados não é realizável 
de hoje para amanhã. Ela exige o esforço conjunto e paciente de 
muitos homens, que lutem nos seus países para que cresça a 
disponibilidade para resolver os conflitos entre os Estados, seja 
por meio de compromissos não violentos, seja por via da arbi-
tragem exercida por órgãos supraestatais (Elias, 1991, p. 101). 

Os elaboradores do RDH de 2010 demonstram o quanto é difícil 
frutificarem ações pacificadoras naqueles países e regiões toma-
dos pela pobreza multidimensional, pelas doenças como HIV e 
Malária, pelas desigualdades abissais e pelas guerras civis ainda 
que de baixa intensidade12. 

A noção de pobreza multidimensional, bem como o seu cálculo, 
deriva das discussões de Amartya Sen. Ele diz: 

[O] que quero enfatizar [é] que, quando se gera mais edu-
cação, mais saúde, isso em si é uma eliminação da pobreza, 
pois pobreza não é apenas baixa renda, [é], também anal-

12  “Guerra civil, intensidade:  Pontuação que indica o nível de intensidade de um confli-
to de guerra civil. Uma pontuação de “0” indica ausência de conflito; “1” é sinal de guerra 
civil menor na qual o número de mortes por ano é inferior a 1.000 pessoas; “2” indica 
uma guerra civil de grande escala na qual o número de mortes por ano é de, pelo menos, 
1.000 pessoas” (PNUD/RDH, 2014, p. 232).
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fabetismo, [é], também não ter tratamento médico quando 
necessário (Sen, 2010, p. 12). 

O cálculo da pobreza multidimensional contém um embate te-
órico e técnico com o cálculo da pobreza absoluta. A primeira 
resulta não só da ausência e/ou precariedade de renda, mas 
também da falta de acesso à educação, à moradia adequada, a 
saneamento, à saúde e à participação política. Sobre o conceito e 
cálculos da pobreza multidimensional (PNUD/RDH, 1997). 

Esses fatores juntos têm-se revelado bastante explosivos. Veja-
-se o que consta no RDH de 2010: 	

A Zâmbia registrou declínios na esperança de vida, taxas 
brutas de matrícula e rendimento por diversos motivos. O 
colapso dos preços do cobre em 1980 despoletou uma lon-
ga depressão que contraiu a economia em um terço. O país 
também se ressentiu das vagas de refugiados em fuga das 
respectivas guerras civis em Angola e Moçambique, seus 
vizinhos, e da epidemia de VIH, que fez com que o país apre-
sentasse a quinta taxa mais elevada de prevalência de VIH 
no mundo (PNUD/RDH, 2010, p. 32). 

Fica evidenciado, no relatório de 2010, que a explicação para as 
dificuldades de expansão das políticas de desenvolvimento hu-
mano não está relacionada somente à vigência das guerras civis 
ou entre países. Essas têm um peso enorme, que muitas vezes se 
somam a outros fatores. 

A junção das guerras (de diversas intensidades) com epidemias, 
fomes e desastres ambientais compõe um cenário capaz de mi-
nar toda e qualquer possibilidade de combate à pobreza mul-
tidimensional. Todos esses fatores impactam negativamente o 
desenvolvimento humano, conforme consta no RDH de 2010. 

Norbert Elias (1991) afirma que tentar indicar posições contrá-
rias à tradição belicosa é uma tarefa dificílima. Essa é uma das 
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empreitadas mais complexas que já se conheceu. Por isso, não se 
deve supor que os respectivos relatórios, em poucos anos e sozi-
nhos, sejam capazes de grandes avanços rumo a uma tomada de 
posição, de fato, contrária à tradição bélica. 

Norbert Elias (1991), em A condição humana, afirma que que-
brar essa tradição belicosa poderia vir a ser o maior desafio 
das Nações Unidas. Isso fica evidenciado em muitos trechos dos 
relatórios. “O déficit de governação (...) limita a capacidade de 
governação internacional, com vista à solução dos problemas 
de segurança urgentes, passando o ônus para as populações em 
zonas de conflito” (RDH, 2014, p. 118). 

Governação, segundo os elaboradores do RDH de 2010, é a com-
binação da responsabilização democrática – dos diversos agen-
tes que participam do processo decisório para que haja uma 
melhor distribuição do poder – com a experimentação institu-
cional, a qual é o processo de abertura de espaços para que os 
múltiplos atores (governamentais e não-governamentais) pos-
sam construir estratégias de participação na construção do de-
senvolvimento (PNUD/RDH, 2010, p. 114).  

 Situar os argumentos pressupondo-se que a segurança humana 
depende das Forças Armadas e de seu poderio bélico é contra-
ditório, pois não se chegará a qualquer segurança por esse meio 
(Elias, 1991, p. 100). Em A condição humana, Norbert Elias faz, 
por ocasião do aniversário de 50 anos do final da Segunda Guer-
ra Mundial, uma ampla reflexão sobre o quanto tem sido difícil 
desmontar a ideia de que os aparatos bélicos são as formas pos-
síveis de garantir a paz. 

Não há dúvida de que a associação entre a diminuição das pos-
sibilidades do desenvolvimento humano e o aumento dos en-
frentamentos e conflitos bélicos revela algo de grande monta: a 
aposta numa “restrição bélica voluntária” (Elias, 1991, p. 100). 
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É claro que se isso ocorresse, como afirma Elias (1991), seria um 
salto civilizacional, posto que se estaria testando a capacidade 
de autorregulação, autocontenção e autocontrole dos países, 
governos e dirigentes. As narrativas postas nos relatórios tentam 
construir estratégias indicadoras de uma pacificação em meio 
a disputas que negam, inteiramente, esse direcionamento. No 
entanto, a pacificação só seria alcançada se fossem estabelecidas 
políticas permanentes de melhorias sociais. O que se mostra, 
no final da segunda década do século XXI, bastante distante. 
Observem-se estes dados das Nações Unidas de 2017: 

Em 2017, mais de US$ 1,7 trilhão foram investidos em ar-
mas e no subsídio a exércitos, os maiores índices desde a 
queda do Muro de Berlim, 80 vezes mais que o financiamen-
to humanitário básico em todo o planeta (Nações Unidas. 
Gastos militares são 80 vezes maiores que os humanitários, 
2018, p. 1).

Um dos maiores problemas que se coloca aos aconselhamentos 
feitos pelos elaboradores dos relatórios aos Estados e aos orga-
nismos internacionais é o fato de que as decisões – de diminuir 
as guerras, as belicosidades e as violências, para assim tornar 
menos difícil o desenrolar de políticas de desenvolvimento hu-
mano – não obedecem a lógicas somente racionais. Conforme 
demonstra Norbert Elias (1991), há muitos mitos sociais (supe-
rioridade dos povos, valoração ou desvalorização de traços ét-
nico-raciais) e irracionalidades (sentimentos de ódios, temores 
infundados, desejos de destruição do outro) que se interpõem 
negativamente nas estratégias de controle da violência. 

Considerações finais 

Embora critiquem a expansão das despesas militares, o aumento 
dos conflitos bélicos e o potencial destrutivo das guerras no con-
cernente aos avanços do desenvolvimento humano, os formula-
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dores dos Relatórios do Desenvolvimento Humano têm dificulda-
de de advogar contra a ideia de que não é possível a segurança 
sem que haja um poder armamentista e bélico em pleno funciona-
mento. Ou seja, a segurança e a paz, conforme dizem, não podem 
ser mantidas somente pelas Forças Armadas, mas elas continuam, 
segundo os produtores do RDH de 2005 e 2014, essenciais. 

Tem-se a impressão de que eles desejam assinalar que a paz e a 
segurança são garantidas por dois processos simultâneos: 1) o 
combate à pobreza extrema e a expansão do desenvolvimento 
humano e 2) a atuação das Forças Armadas dentro dos parâme-
tros acordados pelos Atos Internacionais. Já as guerras contra o 
terrorismo, por exemplo, poderiam camuflar violações dos di-
reitos humanos (PNUD/RDH, 2005).

Ao discutir os emperramentos trazidos pelas guerras e conflitos 
bélicos, os produtores dos relatórios fazem um esforço intenso 
para não deixarem transparecer que os obstáculos e bloqueios, 
que essas situações impõem ao desenvolvimento humano, são in-
transponíveis. Para evitar que tais impedimentos sejam colocados 
em primeiro plano, eles direcionam a discussão para os impactos 
negativos e positivos que tais condições de violência produzem na 
vida econômica, política e social dos países e regiões13. 

Se as guerras afetam a vida cotidiana como um todo, tem-se aí o 
aprofundamento da inacessibilidade à escolarização e aos bens 
e serviços relacionados à saúde e a todos os demais serviços que 
podem ser convertidos em avanços sociais cada vez mais amplos. 

São organizadas estratégias narrativas que amenizam, signi-
ficativamente, os processos obstrutivos de políticas de amplas 

13 “Contudo, impactos negativos imprevistos, tais como guerras, epidemias ou calami-
dades ambientais, comprometeriam o desenvolvimento humano futuro. Impactos positi-
vos, como a cura para a malária e o VIH/SIDA e o cessar de conflitos, impeliriam avanços” 
(PNUD/RDH, 2010, p. 106).
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melhorias sociais. Ao fazerem isso, as estratégias políticas vão 
se convertendo em estratégias ideológicas, que mantêm as pers-
pectivas de alcançar o desenvolvimento humano, mesmo diante 
de uma realidade que o nega peremptoriamente.  

Não há dúvida de que, de todas as recomendações postas nos 
relatórios, aquelas que dizem respeito à necessidade de dimi-
nuir os aparatos bélicos, as guerras e as violências são as mais 
difíceis de serem implantadas. E qual é, então, a questão central 
abordada? Os formuladores dos relatórios parecem pressupor 
que dariam algum tipo de resultado positivo, se bem que am-
bíguas e ambivalentes, as estratégias de convencer aqueles que 
estão à frente dos Estados de que os recursos direcionados às 
guerras e aos conflitos poderiam ser utilizados na expansão do 
desenvolvimento humano. 

Destacou-se que os formuladores dos relatórios tentaram cons-
truir, por meio de diagnósticos e prescrições, estratégias dissu-
asoras da violência e isso eles o fizeram em duas frentes: numa 
insistem no desperdício de recursos, que deveriam ser direcio-
nados a políticas de melhoria da vida da população; na outra de-
monstram que, quando estão submetidas a guerras e conflitos 
violentos, a pessoa tem a vida destroçada. Quanto mais pobres, 
mais a violência mina as suas possibilidades de acesso à saúde, à 
educação, à justiça e à renda14.

As estratégias políticas anunciadas nos respectivos documentos 
vão ficando mais e mais tortuosas, visto que os seus formula-
dores não veem como exequíveis, no mundo atual, mudanças 
políticas substantivas em relação aos conflitos bélicos. Eviden-
ciam-se, então, as impossibilidades de desfazer as convicções, 
nas relações internacionais, de que o enfrentamento e a guerra 
devem ordenar a vida social e política.  

14  Sobre isso, ver: Ballesteros, 2014. 	
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Resumo
Neste artigo, exploramos elementos que potencializam o sucesso es-
colar nos meios populares por meio da teoria de Pierre Bourdieu e 
seus estudos sobre educação e reprodução social das desigualdades e 
a análise dos sucessos escolares pela Sociologia em escala individual 
de Bernard Lahire. Os dados empíricos foram coletados por sete ques-
tionários socioeconômicos e culturais e seis entrevistas individuais em 
profundidade. Analisamos as trajetórias de escolarização de estudan-
tes negros cotistas e das camadas populares de uma Universidade do 
interior do Ceará e apontamos a racionalização das rotinas, geridas 
pela moral familiar que privilegia a formação escolar e a autoridade 
dos pais e mães; apetência pela leitura e escrita; socialização em ativi-
dades artístico-culturais e esportivas; políticas públicas de educação 
e ações afirmativas; interiorização do ensino superior público; redes 
afetivas e de incentivo engajado, entre outros. 
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Unlikely School Successes and Dispositionalists 
Theories of Action: Working With Pierre Bourdieu 

and Bernard Lahire

Abstract
In this article, we explore elements that enhance school success in the 
popular classes through Pierre Bourdieu’s theory and his studies on 
education and social reproduction of inequalities and Bernard Lahire’s 
analysis of school successes on an individual scale. Empirical data 
were collected through seven socioeconomic and cultural question-
naires and six in-depth individual interviews. We analyzed the school-
ing trajectories of black and quota students from popular classes of 
an inland University in Ceará and pointed out the rationalization of 
routines, managed by family morality that privileges school education 
and the authority of fathers and mothers; reading and writing skills; 
socialization in artistic-cultural and sports activities; public education 
policies and affirmative actions; internalization of public higher educa-
tion; affective and engaged incentive networks, among others.
Keywords: School success. Popular classes. Dispositionalists action 
theories. Access to public higher education. 

Éxitos Escolares Improbables y Teorías 
Disposicionales de la Acción: Trabajando Con Pierre 

Bourdieu y Bernard Lahire

Resumen
En este artículo exploramos elementos que potencian el éxito escolar 
en las clases populares a través de la teoría de Pierre Bourdieu y sus 
estudios sobre educación y reproducción social de las desigualdades 
y el análisis de Bernard Lahire sobre los éxitos escolares a escala indi-
vidual. Los datos empíricos se recolectaron a través de siete cuestio-
narios socioeconómicos y culturales y seis entrevistas individuales en 
profundidad. Analizamos las trayectorias escolares de los estudiantes 
negros y de cuota de las clases populares de una Universidad del inte-
rior de Ceará y señalamos la racionalización de las rutinas, gestionadas 
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por la moral familiar que privilegia la educación escolar y la autoridad 
de padres y madres; habilidades de lectura y escritura; socialización en 
actividades artístico-culturales y deportivas; políticas públicas de edu-
cación y acciones afirmativas; internalización de la educación superior 
pública; redes de incentivos afectivos y comprometidos, entre otros.
Palabras clave: Éxito escolar. Clases populares. Teorías disposiciona-
les de la acción. Ingreso a la educación superior pública.

Considerações iniciais

O objetivo deste trabalho é explorar a problemática dos suces-
sos escolares “improváveis” nas camadas populares com base 
nas Sociologias de Pierre Bourdieu e Bernard Lahire. Partimos 
da questão: sob quais condições e experiências se constroem 
disposições sociais de sucesso escolar nas camadas populares?

Iniciamos a exposição situando teoricamente nosso problema e 
orientando nossas posições metodológicas a partir de um dos 
trabalhos de Pierre Bourdieu sobre educação. O autor tem reco-
nhecida participação na investigação sociológica das condições 
objetivas de sucesso e fracasso escolares nas classes e frações 
de classe social, pois sua contribuição, apesar de situada no con-
texto de democratização e reformas do sistema de ensino fran-
cês, ainda exerce influência na gramática e metodologias com 
as quais a Sociologia explora o problema. Esse legado será re-
tomado por meio da obra “Os herdeiros” (Bourdieu e Passeron, 
2014). Simultaneamente, reconstruímos os princípios do siste-
ma teórico que o autor desenvolve ao longo da vida, sobretudo 
as noções de habitus e capitais, a fim de indicar suas potencia-
lidades e limites para os nossos propósitos (Bourdieu, 2012a, 
2012b, 2013a, 2017).

No segundo tópico, explicitamos o percurso metodológico da 
pesquisa e os dados iniciais coletados, esclarecendo como efe-
tuamos recortes empíricos e quais tipos de questionários e en-
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trevistas nos foram úteis. Com o questionário, mapeamos condi-
ções objetivas familiares como renda, escolarização, ocupação, 
moradia e acesso a bens e mecanismos culturais e mídias diver-
sas, conceituando “camadas populares”, no intuito de indicar 
propriedades comuns entre esse universo, posicionando-o de 
forma relacional no espaço social. 

A partir disso, requalificamos nosso problema para, no terceiro 
tópico, dialogarmos com a abordagem lahireana e um de seus 
trabalhos sobre educação – “Sucesso escolar nos meios popu-
lares: as razões do improvável” (Lahire, 1997). Dentre outras 
opções, escolhemos esse autor porque ele entra em frestas ele-
mentares da investigação bourdieusiana e se debruça sobre os 
casos individuais daqueles que sucedem na escola apesar das 
condições objetivas de possibilidade. Como na primeira seção, 
ultrapassamos essa obra a fim de explorar a sua abordagem em 
escala individual (Lahire, 1997, 2002, 2004, 2018). 

Com esse movimento teórico e empírico entre ambas as abor-
dagens e que, na nossa concepção, não se encerram como opos-
tas, pelo menos nesta atividade prática teoricamente orientada, 
finalizamos com uma seção em que apuramos nossas lentes de 
análise para ver outras dimensões do social através da inves-
tigação de narrativas biográficas (entrevistas individuais e em 
profundidade) e do recorte de trajetórias. Para apresentação 
nesse formato, sintetizamos variáveis que se manifestam na 
maioria dos casos, buscando não desarticular as dobras sociais 
de cada individualidade, mas demonstrar como essas dobras 
são processadas em cada configuração, ao passo que também 
são recorrentes em outras. Destacamos redes afetivas, de apoio 
insistente e resistente no processo de construção, atualização e 
transferência de disposições sociais; elementos da moral fami-
liar; contextos e campos de contradição ou complementaridade 
disposicional; políticas públicas e ações afirmativas; e “estraté-
gias” de mobilidade social. Por fim, tecemos considerações finais 
e indicamos a bibliografia pertinente. 
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Pierre Bourdieu e o passado feito corpo e práticas

Escolhemos dialogar com “Os herdeiros” de Bourdieu e Passe-
ron (2014) porque, nessa obra, o problema das desigualdades 
escolares é tratado pela perspectiva das condições de existência 
sobre as trajetórias. Esse trabalho é considerado como um dos 
marcos da Sociologia da Educação por ter sido escrito em um 
contexto de reformas e democratização do sistema educacional 
francês das décadas de 1960 e 1970 e colocado em xeque os ide-
ais republicanos de igualdade de oportunidades e de justiça me-
ritocrática. O livro “A reprodução” (Bourdieu e Passeron, 1982) 
também é de fundamental importância para compreender o ra-
ciocínio dos autores de forma mais ampla, com a problemática 
do poder simbólico e dos mecanismos práticos de legitimação 
da reprodução das desigualdades, mas compreendemos que, 
para indicar a trilha que percorremos, a primeira referência é 
suficiente. 

O impacto de “Os herdeiros” se situa tanto no âmbito das Ciên-
cias Sociais quanto do debate público da época. No primeiro, 
predominava um otimismo funcionalista, como o inferido por 
Durkheim (2011), de que a educação teria a capacidade de sus-
tentar os laços que mantinham a sociedade coesa e reproduzir 
as funções sociais que permitiam a existência desse organismo. 
Esperava-se superar os atrasos econômicos, o autoritarismo, 
privilégios “(...) e construir uma nova sociedade justa (merito-
crática), moderna (centrada na razão e ciência) e democrática 
(autonomia individual)” (Nogueira e Nogueira, 2012, p. 16). No 
debate público, a obra causou desconforto por revelar a realida-
de “oculta” do ideal de igualdade e justiça por méritos, expondo 
sua fragilidade por conta das disparidades sociais e culturais en-
tre estudantes. 

Embasados por anos de pesquisa empírica (entrevistas, estatís-
ticas, enquetes e outros métodos), Bourdieu e Passeron (2014) 
têm por objetivo reiterar como a origem social é determinante 
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nas trajetórias escolares. As novidades do trabalho correspon-
dem ao esforço de construção de uma gramática propriamen-
te sociológica, pela ênfase na influência familiar em termos de 
socialização primária e proximidade com a Sociologia da Cultu-
ra. A prevalência de métodos quantitativos relacionava-se com 
a legitimidade que o campo da Economia conquistara. Com a 
Sociologia da Cultura, entretanto, eles puderam expor a inter-
pretação por meio de uma analítica que não resumia o mundo à 
compreensão economicista, mas por processos de produção de 
desigualdades simbólicas e culturais (Bourdieu, 2013a).

Ao conceber que os estudantes possuem bagagens culturais que 
adquiriram antes da escola, eles antecipam boa parte dos elemen-
tos que serão fundamentais em obras posteriores, principalmen-
te, no sistema teórico bourdieusiano. Essas bagagens culturais 
tomarão, aos poucos, o corpo conceitual de capital cultural, repre-
sentando as diferenças de origem que se tornam mais ou menos 
rentáveis no mercado escolar. Um capital representa uma ener-
gia social fruto de trabalho passado acumulado e é instrumento 
de poder. A noção de origem social, empregada para representar 
condições socioeconômicas e culturais objetivas de uma classe, 
fração de classe e por determinações de gênero (nessa obra, pelo 
menos), propõe oposição direta à concepção vigente de que os 
bons estudantes possuiriam dons intrínsecos. O conceito de capi-
tal cultural condensa experiências como viagens, cursos, visitas a 
teatros e museus, diplomas, conhecimento sobre o funcionamen-
to do sistema escolar, das hierarquias entre instituições, cursos e 
profissões, etc. Dessa forma, pode se apresentar de forma objeti-
vada, institucionalizada ou incorporada (Bourdieu, 2016b). 

As outras formas de capitais fundamentam a missão que os autores 
empreenderam de alargar a problemática da educação para além da 
economia, mesmo que só sejam integralmente exploradas ao longo 
do tempo. O capital econômico, então, é concebido como diferentes 
formas de produção e bens (terras, trabalho, máquinas, dinheiro e 
outros bens materiais). O capital social seria aquele representado 
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pela participação em redes de relações sociais que abrem caminhos 
para o acesso a bens e recursos no presente ou em potencial. Essas 
redes se sustentariam e se reproduziriam por reconhecimento mú-
tuo e o volume desse capital estaria relacionado à possível extensão 
delas e seus recursos. Haveria ainda o capital simbólico, concebido 
como aquele com lógicas diferentes por operar pelo “fazer crer”. As-
socia-se ao prestígio exercido sobre um campo e pode se converter 
em outros tipos de capitais (Busseto, 2006).

O volume do capital corresponde, de fato, ao que é mensurável. A 
conversão implica na capacidade que o capital carrega, pela sua 
espécie e volume, de produzir ou se transformar em outro. O ca-
pital cultural, por exemplo, pode ser fruto dos investimentos de 
capital econômico ou até mesmo ser a sua matriz generativa, mas 
isso não necessariamente implica conversão, e sim, subsídio. Os ca-
pitais social e simbólico possuem a capacidade de se converterem 
em outros, seja pela rede dos contatos influentes, seja pelo prestí-
gio/carisma (Bourdieu, 2017). Por fim, o campo é compreendido 
como um espaço multidimensional de posições relacionais no qual 
se confrontam e se criam disputas por capitais e poder. Os campos 
são compostos por princípios de diferenciação, distribuição de ca-
pitais e forças. Cada tipo possui certa autonomia em seus princípios 
de hierarquização e organização e, ainda que possam se tocar, os 
campos têm seus limites e delimitam a ação (Bourdieu, 2012a). Na 
nossa investigação, nos valemos da compreensão dos capitais e dis-
posições valorizadas no campo da educação escolar formal.

Os “herdeiros” seriam aqueles que vivem a experiência escolar 
de forma “natural”, porque naturalizada, encontrando condições 
de trafegarem pelo sistema sem estranhamento e apoiando-se 
na bagagem cultural de suas famílias, mais ou menos próxima 
da cultura legitimada socialmente, culta, reificada pela escola. 
O capital cultural aparece nesses como saberes-fazer e saberes-
-dizer próprios ou correspondentes à cultura escolar. Suas pos-
sibilidades de sucesso se multiplicam se comparadas com os 
“não-herdeiros”, ou desfavorecidos, aos quais a cultura escolar 
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se apresentaria como cultura estrangeira, vivendo uma constan-
te experiência de aculturação, achando-se fracos e incapacitados 
de acompanhar a aprendizagem, de apresentar as capacidades 
tomadas como intrínsecas e, mesmo após formarem-se, não en-
contrarem o retorno dos diplomas1. Os herdeiros não são apenas 
os escolhidos, mas também aqueles que podem reiterar pela es-
cola a sua capacidade de escolher. 

Nesse ponto, podemos visualizar os primeiros indícios analíticos 
do conceito de habitus. Ele condensa a compreensão que Bour-
dieu (2012a, 2013a) desenvolveu e aplicou empiricamente desde 
o princípio de sua aparição no campo sociológico, influenciado, 
dentre outros, pelo polo da fenomenologia (interacionismo, etno-
metodologia), que concebia maior liberdade de ação e consciência 
dos atores, e o polo do objetivismo, pela hermenêutica estrutura-
lista que concebia as práticas como estruturadas objetivamente, 
promovendo um rompimento com o conhecimento imediato da 
realidade. Aplicamos a metáfora dos polos no sentido de Alexan-
der (1987) e o movimento de pêndulo na problemática enfrentada 
pelas teorias sintéticas. A síntese tenciona uma das mais clássicas 
questões da Sociologia: a relação indivíduo e sociedade. Para Or-
tiz (1983), Bourdieu faz uma dupla translação teórica para propor 
uma teoria praxiológica que não se encerre em nenhum dos polos, 
mas que seja capaz de apreender a dialética entre eles. As práticas, 
em seu sistema teórico, são condicionadas pelas estruturas sociais 
e condicionantes dessas, pois é por meio da incorporação que os 
agentes fazem do mundo social que as estruturas se reproduzem e 
se atualizam. É na articulação dos conceitos de campo e habitus que 
ele encontra a possibilidade de não encerrar a interpretação da rea-
lidade social, pois é contínua a relação dialética entre a objetividade 
e subjetividade (modus operandi e não modus operatum). 

1 Bourdieu (2017) trata em um dos últimos tópicos do capítulo 2 de “A distinção” sobre 
essa questão, recuperando a problemática dos resultados prometidos e não alcançados 
pela democratização da educação escolar. As frações de classes e gerações vivenciam um 
sentimento de engano por seus investimentos não terem encontrado retorno. 
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As conclusões viabilizadas pela obra “Os herdeiros” indicam que 
a escola das oportunidades iguais trata de modo semelhante pa-
trimônios sociais diferentes, e o resultado gerou crises e pessi-
mismo, pois além de multiplicar as desigualdades sociais, o sis-
tema, pelo reconhecimento que lhe era concedido, acabava por 
legitimar as coisas como elas eram. Sucesso ou fracasso dava-se 
por mérito e responsabilidade de cada um. O passado incorpora-
do como sistema de capitais e disposições que compõem um ha-
bitus familiar e de classe rege as práticas dos estudantes em sua 
relação com a escola. Diferentes habitus e volumes de capitais 
reagem de formas diferentes a estímulos supostamente iguais 
e neutros. Como matriz determinada pelas condições objetivas 
de existência e pela trajetória até o presente, o habitus condensa 
analiticamente a compreensão de um agente que tem todas as 
dimensões da vida e das suas práticas (ver, sentir, pensar, valo-
res, representações, etc.) regidas pelo passado incorporado, que 
se transmite na socialização familiar de forma duradoura e se 
faz corpo (comportamentos, posturas), atualizando-se no pre-
sente quase sempre em total consonância com a matriz.

Na seção seguinte, nos apropriamos dessas elaborações teóricas 
a fim de posicionar nossos interlocutores no espaço social e vi-
sualizar formas de transitarmos entre a problemática da repro-
dução social e dos casos “excepcionais”, esclarecemos alguns dos 
procedimentos metodológicos.

 
Metodologia e dados iniciais

O universo empírico foi definido em quatro momentos. Solicita-
mos à Coordenação de Políticas de Acesso e Seleção de Estudantes 
(CASE), vinculada à Pró-reitoria de Graduação da Universidade da 
Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira (UNILAB), 
dados referentes às vagas na edição 2018.1 do Sistema de Seleção 
Unificada (SISU) e um painel com a concorrência por curso. Em 
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seguida, acessamos as listas de aprovação da primeira edição do 
SISU, disponíveis no sítio eletrônico do MEC-SISU (SISU, 2018) e 
entramos em contato novamente com a CASE portando duas lis-
tas referentes aos indicadores L2 e L62: candidatos autodeclara-
dos pretos, pardos ou indígenas de escolas públicas, tendo ou não 
renda per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo – escolhe-
mos não fazer essa diferenciação de renda. 

Formamos um universo de 42 inscritos, sendo 21 pessoas por lis-
ta. Dessa vez, tínhamos o objetivo de listar as matrículas efetivadas. 
Com o retorno, tomamos ciência de que apenas 17 matrículas foram 
efetuadas (10 para a categoria L2; 7 para a L6). Menos da metade 
dos aprovados chegaram à Universidade. Por fim, entramos em con-
tato com os 17 matriculados (10 homens e 7 mulheres) via Sistema 
Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas apresentando a pes-
quisa e solicitando a participação no preenchimento de um questio-
nário socioeconômico e cultural online, bem como antecipando as 
possibilidades de contato posterior para as entrevistas em profun-
didade (na perspectiva experimentada por Lahire (2004)). 

O questionário socioeconômico e cultural foi constituído por 36 
perguntas, objetivas e subjetivas, visando mapear propriedades 
que posicionassem de forma relacional os indivíduos no espaço 
social (Bourdieu, 2012b). Compreendemos como socioeconômi-
cas as características relacionadas à renda média familiar, ocu-
pação das/os responsáveis, condições de moradia e área de resi-
dência, a forma de manutenção financeira durante a graduação, 
a existência de vínculo empregatício atual ou anterior e as moti-
vações para o trabalho. A perspectiva cultural investigou a esco-
laridade da família, hábitos de leitura, frequência e/ou o acesso 
a atividades culturais diversas, principais fontes de informação 

2 Esses indicadores são mecanismos para a distribuição de vagas representados por le-
gendas. Além desses dois, outros indicadores adotados pela UNILAB são de a) ampla 
concorrência (A0), b) bonificação por ter cursado o ensino médio no sistema público 
(B730), c) indicadores para candidatos com deficiência (L9, L10, L13, L14) ou d) com 
renda inferior a 1,5 salário mínimo (L1), etc.
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e frequência na utilização das redes sociais. Também antecipa-
mos informações individuais: idade, gênero, raça/cor/etnia, ci-
dade de origem, estado civil, a possibilidade de possuir filhos/
as, o ano de conclusão do ensino médio, se houve ingresso ante-
rior no ensino superior, se permaneceriam ou e se concluiriam o 
curso escolhido, se houve mudança de cidade de residência e se 
haviam frequentado cursinho de preparação para o vestibular. 

O roteiro das entrevistas foi semiestruturado de forma que o in-
terlocutor fosse estimulado a falar sobre sua experiência escolar e 
as configurações de sua família, revelando, aos poucos, outras das 
diversas dimensões de sua vida, que também seriam exploradas, 
sem dissociá-las do objetivo que elencamos e o recorte de trajetó-
rias. Mapeamos sentidos referentes à educação, eventos e pesso-
as marcantes em suas trajetórias escolares; depois, efetuamos o 
mesmo movimento com relação à família, buscando compreender 
como se configurava aquele ambiente e como ele era percebido e 
traduzido. Esses dois momentos eram aos poucos vinculados pela 
própria narrativa do/a interlocutor/a, demonstrando a profunda 
interdependência dessas dimensões. Outros ambientes foram ex-
plorados, como os das atividades culturais, artísticas, esportivas; 
as experiências religiosas, políticas; percepções de si e dos outros 
nas redes de interdependência, questões de raça/etnia, sexualida-
de, gênero, alimentação, roupas, entretenimento, etc.

As entrevistas foram todas realizadas em ambientes da UNILAB, 
previamente agendadas, entre agosto e dezembro de 2018. Como 
dependíamos integralmente da disponibilidade de cada um, fo-
mos somando todas as oportunidades que tivemos, seja de tre-
chos de 20 minutos, seja conversas mais prolongadas de 1 hora. 
Retornamos até que o roteiro se esgotasse com cada um dos seis 
interlocutores que aceitaram prosseguir com as entrevistas, pois, 
dentre as sete pessoas, uma participou apenas dos questionários, 
não prosseguindo para a fase de entrevistas. Gravamos todos es-
ses momentos e os transcrevemos. Após as transcrições, codifi-
camos os elementos mais evidentes nas falas referentes às traje-
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tórias de escolarização e das configurações familiares, e também 
buscamos interpretar a influência de elementos mais dispersos, 
mas, ainda sim, significativos de alguma forma. 

Os sete estudantes3 com os quais estabelecemos interlocução na 
etapa dos questionários (Andressa, Bárbara, Cristina, Débora, 
Fábia, Mariana e José – todos nomes fictícios), pela perspectiva 
bourdieusiana, devido às suas condições objetivas de origem e 
existência socioeconômica e cultural, seriam melhor concebidos 
como a exceção à regra. Bourdieu nos ajuda a posicioná-los no 
espaço social em certa escala de análise e estabelecer níveis de 
semelhança geral e distinções interindividuais, além de nos con-
duzir às perguntas que virão em seguida: o que faz a exceção? 
Essa é uma questão apenas de metodologia?

A concepção de sucesso escolar que empregamos aqui, vale 
ressaltar, se refere à longevidade escolar (Viana, 1998) dessas 
trajetórias de escolarização que extrapolam a própria história 
familiar, sendo essas e esse os primeiros a acessarem o ensino 
superior. Não desconsideramos, portanto, as implicações dessas 
condições objetivas sobre a “escolha” dos cursos; as condições 
de permanência e conclusão; e as chances de sucesso no merca-
do dos diplomas. Apesar de haver muitas semelhanças, como as 
que exploraremos a seguir, há níveis diferentes de escolarização 
dos pais e mães, expectativas de permanência e aspirações de 
trabalho, assim como níveis variados de confiança e autoestima. 

O grupo tinha entre 18 e 20 anos, formado por seis pessoas do 
sexo feminino e um do sexo masculino; todos solteiros, sem fi-

3 Nós não havíamos estabelecido critério de gênero para o recorte do universo porque 
nos interessava mais, primeiramente, conseguir acessar os estudantes e conhecer sua 
disponibilidade para a pesquisa, considerando a característica das entrevistas que lida-
vam com dados biográficos. Portanto, o fato de que apenas um homem, dentre seis mu-
lheres, tenha se disposto a nos ceder informações é um dado consequente do processo 
de pesquisa e que, até certo ponto, não interfere “diretamente” na pergunta de partida. 
No desenvolvimento do problema, contudo, questões referentes a gênero são discutidas.
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lhos, sem ingresso anterior no ensino superior e oriundos de di-
ferentes cidades do norte cearense. Dentre esses, cinco pessoas 
declararam-se pardas, uma preta e uma quilombola4. Andressa, 
Bárbara, Débora, Fábia e Mariana concluíram o Ensino Médio 
com 17 anos e ingressaram no ano seguinte no ensino superior. 
José e Cristina concluíram o ensino médio com 18 anos. José con-
cluiu o ensino médio em 2017 e já ingressou no ensino superior. 
Cristina concluiu em 2016 e esperou um ano para ingressar na 
graduação. Apesar disso, mesmo considerando a configuração 
de camada popular, a maioria ingressou no ensino superior em 
idade adequada, fortalecendo a hipótese de que essas camadas 
desfavorecidas, apesar dos baixos capitais econômicos e cultu-
rais, desenvolvem “estratégias”, modos de socialização e integra-
ção em oportunidades de longevidade que desafiam o que em 
sentido macrossocial é inconcebível.

Nenhum dos grupos familiares costuma acessar os recursos cul-
turais, artísticos e/ou de entretenimento listados no questioná-
rio. Andressa, Bárbara, Débora e Fábia residiam na Zona Rural; 
Cristina, José e Mariana na Zona Urbana. Todos moravam em 
casa/apartamento próprio, com exceção de Mariana que esta-
va em casa/apartamento ainda em financiamento. O número de 
residentes em cada família estava entre quatro e seis pessoas. 
Os pais de Andressa e Mariana são os únicos com Ensino Mé-
dio completo (tosador de cães; vigilante); os demais possuem 
ensino fundamental incompleto (dois agricultores e um opera-
dor de máquina); o pai de Bárbara não tem escolarização for-

4  Mantivemos a autodeclaração como critério final, devido tanto à seleção pela Política 
de Cotas, autodeclaração nos questionários e discussão sobre cor/raça nas entrevistas. 
Cor está associada à raça no sentido proposto por Guimarães (2009, p. 46-47), como um 
mecanismo de falseamento que, apesar de tentar substituir a noção de raça, apoia-se em ideo-
logias raciais preexistentes. Também é importante distinguir cor de identidade étnica e/
ou racial. A primeira pode vir, sim, sem qualquer tipo de conotação político-identitária 
aparente, o que não exclui os fatores estruturais que potencialmente incidam sobre ela. 
Identidades étnicas e/ou raciais concebem maior valor à construção de um “nós” coleti-
vo, do sentimento de pertença a um grupo social de referência, tais como as identidades 
negras e quilombolas (Gomes, 2005). 
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mal (agricultor). Além da mãe de Débora, que tem Ensino Mé-
dio completo e que trabalhou como professora (aposentada), e 
da mãe de Mariana que não concluiu o Ensino Médio (dona de 
casa), as demais possuem ensino fundamental incompleto (três 
agricultoras e uma costureira); a mãe de Bárbara não tem esco-
larização formal (agricultora). As famílias de Andressa, Débora e 
José mantinham-se com até um salário mínimo (R$ 954,00). As 
famílias de Bárbara e Cristina tinham rendas provindas de Pro-
gramas Sociais e as famílias de Fábia e Mariana com até dois sa-
lários mínimos. Organizamos essas informações na tabela abai-
xo para visualizar o sentido que atribuímos à “camada popular”:

De todos, Bárbara foi a única que ponderou a possibilidade de 
permanecer no curso e concluí-lo. Ela também era a única que 
trabalhava, cuidando de uma criança pelas manhãs (com exce-
ção também de José que estagiou durante o ensino médio), e re-
lacionava suas dificuldades de estudo diretamente com a impos-
sibilidade de conciliação das atividades. Segundo ela, foi sua a 
escolha de trabalhar, mas tinha como horizonte ajudar na renda 
da família. Ainda assim, é importante notar que, apesar dos or-
çamentos familiares apertados, os estudantes não declaram ter 
tido introdução anterior em oportunidades de trabalho. Bárbara 
e Mariana não mudaram de cidade: Bárbara por conta do tra-
balho e das responsabilidades em casa; Mariana por facilidade 
de trânsito entre a cidade de residência e a Universidade. Todos 
dependeriam de auxílio estudantil para se manter na Universi-
dade. À época, alguns ainda não tinham conseguido e sofriam 
com o pouco que recebiam da família para os altos custos com 
aluguel, alimentação, transporte, eletrodomésticos, móveis, arti-
gos de casa, entretenimento, materiais e equipamentos de estu-
do, saúde, roupas, etc. Com exceção de Mariana, que fez cursinho 
online, nenhum deles frequentou pré-vestibular. Direcionamos, 
então, nossa atenção para outras possibilidades de formação 
para o ENEM e demais experiências de incentivo, talvez prota-
gonizadas pelas escolas. 
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Na sequência, construímos um debate com a perspectiva lahire-
ana a fim de reconduzir nosso objeto de estudo. Propomos uma 
mudança de escala de investigação, de métodos, do conjunto 
de ferramentas analíticas e de possibilidades de exposição dos 
dados, mas também seguimos tomando, quando úteis, as ferra-
mentas de Bourdieu.

Bernard Lahire e a Sociologia disposicional e 
contextualista

Bernard Lahire entra em cena na Sociologia contemporânea como 
um dos maiores críticos de Bourdieu, ao passo que permanece 
seu seguidor. Sua agenda de pesquisa propõe uma Sociologia em 
escala individual, levando em conta as variações interindividuais 
e intraindividuais, consonâncias e dissonâncias, a sincronia e a 
diacronia das disposições, competências, comportamentos e tra-
jetórias. Lahire tem lidado com a realidade social pelos detalhes. 
Sua posição não é só uma crítica às tendências de totalidade, mas 
uma posição epistemológica essencialmente diferente. 

Os detalhes podem revelar o quanto o social está incorporado 
em todas as dimensões da vida e, talvez principalmente, o quan-
to a Sociologia precisa explorar para conhecer as suas dobras – 
uma metáfora bastante utilizada para representar como o social 
se singulariza na pluralidade (ou se pluraliza na singularidade) 
de um indivíduo. Levando o pensamento disposicional seme-
lhante ao de Bourdieu aos lugares mais profundos que o desafio 
da biografia sociológica o permite, o autor tem, inclusive, enca-
rado de frente territórios pouco explorados no campo, como o 
dos sonhos (Lahire, 2018). Descortinando fronteiras classica-
mente polêmicas na Sociologia, ele compreende que mesmo o 
inconsciente mobiliza o social incorporado na forma de esque-
mas disposicionais para se manifestar, pois os sonhos são uma 
continuidade das formas de expressão humana, ainda que em 
sua especificidade. 
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No âmbito da sua Sociologia da Educação, Lahire (1997), já acu-
mulando experiências na construção de sua própria teoria dis-
posicional e contextualista, propõe que precisaríamos redefinir 
nosso conhecimento sobre como se dá a socialização antes de 
pressupor macrossociologicamente que, pela compreensão das 
condições objetivas de possibilidade, se inscrevem trajetórias. 
Exploraremos uma de suas obras fazendo conexões com a pers-
pectiva teórica que ele publica na sequência (Lahire, 2002) e nos 
ateremos a três problemáticas especificamente: a noção de “prin-
cípio gerador”, as concepções de “transponibilidade” e “transferi-
bilidade” e uma posição contextualista sobre as práticas.

Apesar da sistematicidade da teoria bourdieusiana e do impac-
to que ela causa sobre as condições da agentividade, Bourdieu 
assumia as possibilidades de variações nas trajetórias. Ele con-
centrava essas potencialidades no próprio conceito de habitus 
como matriz generativa e não de encerramento das práticas. O 
modo como ele opera não seria mecânico, mas propriamente 
criativo. Em “Os herdeiros” (Bourdieu e Passeron, 2014), os au-
tores levantam o caso dos destinos excepcionais e a necessida-
de de se estudar as causas envolvidas nesses “desvios”, por essa 
razão, ele também nos segue em campo. Ainda assim, a posição 
de Lahire (2002) não se conforma em conceber as falhas ou até 
mesmo as tomadas de posição da teoria bourdieusiana – afinal, 
o autor investigava aquilo que se reproduz e como a reprodu-
ção opera – como um redirecionamento de objetivos ou de es-
calas de investigação. Isso seria apenas o começo. Os problemas 
seriam também analíticos. A questão não seria de se investigar 
casos excepcionais, tratando os demais como adequados à gra-
de objetiva da realidade social, mas tomar um outro modelo de 
inteligibilidade teórica e metodológica. Todos os casos são sin-
gulares quando os contextos são precisamente compreendidos, 
não apenas os excepcionais.

Na pesquisa sobre o “Sucesso escolar nos meios populares: as razões 
do improvável” (Lahire, 1997), ele investiga os casos de 26 famílias 
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residentes da periferia de Lyon, na França. Ele conversa com crian-
ças de aproximadamente oito anos e seus responsáveis, professores 
e diretores, tomando notas etnográficas sobre cada contexto de en-
trevista, seja nas residências, seja nas escolas. Para imergir no cam-
po, antecipadamente, ele definiu que investigaria a cultura escrita de 
cada configuração familiar, as condições econômicas e disposições 
consequentes, moral familiar, as formas de investimento pedagógico 
e a autoridade familiar. Mais do que buscar traços influentes positiva 
ou negativamente, Lahire compreendia seu campo empírico como 
ele se apresentava, mesmo em sua ambiguidade. 

O autor constrói a sua proposta considerando que as sociedades 
se encontram imersas em relações mais complexas e diferenciadas, 
nas quais os indivíduos têm se socializado em uma maior diversi-
dade de contextos, fazendo com que, por exemplo, a família tenha 
“perdido” o monopólio da educação legítima. Para tanto, nessa pes-
quisa dos sucessos improváveis, Lahire investe atenção especial 
no peso das socializações secundárias tanto quanto das primárias, 
uma posição que já o afasta um pouco da teoria bourdieusiana e 
tenciona a noção de habitus como “um” princípio gerador e homo-
geneizador das práticas. Se os contextos de socialização e condi-
ções de existência se tornaram mais heterogêneos, logo, as práticas 
podem não se apresentar com tanta coerência quanto pela leitura 
anterior. No lugar de considerar um “sistema” (inferindo coerên-
cia, circularidade), Lahire opta por utilizar a noção de patrimônios 
individuais de disposições. Além disso, ele não trata os diferentes 
momentos da socialização de forma separada. Seu principal alia-
do na pesquisa é o conceito de configuração social de Elias (2014), 
que propõe conceber a realidade social como formada por cadeias 
de redes de indivíduos interdependentes. Ao investigar biografias 
individuais e familiares relacionando-as com a esfera educacional, 
o autor não divide as influências. Cada variável é tomada de acordo 
com o peso relacional que tem e exerce quanto às outras.

Ele também põe em xeque a concepção de que a mobilização pe-
dagógica familiar é fator primordial de êxito escolar. De acordo 
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com seus casos, quando os esforços existem, nem sempre apare-
cem como condição de êxito ou como fator automático; e quando 
não existe mobilização, ela, em si mesma, não é tão determinan-
te. Há uma potencialidade de questionamento dos princípios de 
“transponibilidade” e “transferibilidade” aqui, pois com a inves-
tigação, é possível inferir que mesmo pais ou mães com algum 
nível de escolarização não conseguem transferir com facilidade 
e automaticamente seus capitais e disposições à prole ou trans-
por esquemas de outros campos e contextos para o campo edu-
cacional; outros com menor bagagem cultural o fazem de forma 
mais bem articulada. Isso exige um extenso e cansativo trabalho 
de acompanhamento e dedicação, além de esquemas disposicio-
nais propriamente relacionados com as competências de trans-
ferência de saberes. Além, obviamente, de contextos que poten-
cializem a troca de disposições, como um ambiente afetuoso, de 
comunicação, formas de autoridade, ou algo mais amplo como 
a estabilidade financeira da família, que não significa “riqueza”, 
necessariamente, mas possibilidades de planejamento longevo 
de metas.

Dessa forma, Lahire questiona o poder de determinação do pas-
sado, no sentido de que seria fundamental saber antes as con-
dições de sua inculcação e, assim, invocá-lo para compreender 
as práticas e os contextos. É preciso investigar as condições de 
transmissão e transposição, os graus de força e fixação das dis-
posições e as possibilidades de atualização, além de tencionar a 
coerência e/ou pluralidade dos princípios geradores e confron-
tá-los com as trajetórias e a aquisição de novas disposições. O 
ator é, portanto, multissocializado e multideterminado, e uma 
das formas mais coerentes de investigar suas disposições sociais 
seria por meio de longas entrevistas biográficas, buscando dar 
conta de diversas esferas e jogos nos quais o indivíduo esteja po-
sicionado, ou interpelando-o em vários momentos de sua vida, 
reconhecida como uma trajetória; a etapa seguinte se daria pela 
composição de retratos sociológicos, “sintetizando” as articula-
ções possíveis entre as informações coletadas. 
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A ideia de patrimônio encontra-se com a problematização da 
coerência dos contextos. O ator possuiria, então, um repertório 
variado (ainda que não completamente fora das condições obje-
tivas teorizadas em Bourdieu) de disposições sociais e estas se-
riam ativadas de acordo com o contexto em que fossem reque-
ridas. Os patrimônios de disposições não seguem o indivíduo de 
forma integral por onde ele passa, como uma grande bagagem de 
inclinações, mas são requeridos na ação e no contexto da ação. 
É no contexto que as formas adequadas são ativadas, ou, ainda, 
tornadas contraditórias, enfraquecidas, atualizadas, fortalecidas, 
adormecidas, entre outras formas de processamento. O contexto 
é, portanto, o que permite falar de um passado incorporado, apto 
a acionar as disposições sociais. Há também o desenvolvimento 
de concepções sobre a influência articulada das competências 
(saber-fazer, habilidade) e apetências (paixão, vontade, interesse) 
que, sendo diferentes de algo possivelmente mais profundo como 
as disposições sociais, atuam como gatilhos.

Como se formam as disposições de sucesso escolar nas 
classes populares?

Nesta última seção, por conta da profundidade de cada caso, fare-
mos algumas generalizações acerca das condições e experiências 
mais evidentes em cada trajetória que nos permitam indicar quais 
as variáveis influentes na longevidade da educação formal desses 
estudantes. É fundamental compreender que, no interior de uma 
trajetória específica, há um conjunto muito mais amplo e articulado 
de elementos que se relacionam. A maneira como cada arranjo se 
efetiva é profundamente diferente, pela pluralidade de como o so-
cial se individualiza e como cada experiência suscita e atualiza in-
fluências disposicionais (intraindividual). Ao dissertarmos sobre os 
elementos comuns, estamos apontando variáveis individualizadas, 
mas que, de certa forma, com alguma semelhança, são interindivi-
duais. Em alguma medida, seguimos uma lógica temporal, iniciando 
com elementos essenciais das primeiras experiências e condições, 



Francisco Érick de Oliveira; Carlos Henrique Lopes Pinheiro

427

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

e avançamos com contextos estruturais de oportunidades e orien-
tação, mas não os desarticulamos no argumento, apenas na escrita.

Uma das variáveis mais fortes em todos os casos se trata de uma 
“postura de profunda crença” e investimento na escola como 
oportunidade de mudança de vida. Sentidos semelhantes foram 
observados por Viana (1998, 2005, 2009, 2011, 2012). Sendo 
os pais e mães pouco escolarizados e tendo eles conhecido a 
realidade pela ótica da ausência de “diplomas”, em sentido ge-
ral, a escola representa tanto um campo de salto para um futuro 
diferente como uma das únicas promessas disponíveis. Portes 
(1993) e Viana (2005, 2012) pensaram esses significados pelo 
seu valor simbólico; uma forma de ultrapassar os pais e suas 
condições. Pelo viés geracional, cada geração realiza-se nas coi-
sas que autoriza nas seguintes.

Os incentivos tomam vários sentidos, seja “pra não ser dependen-
te de marido”, como nas falas de Andressa, aconselhada pela mãe 
e pela avó; de Bárbara, constantemente instigada pela experiência 
da sua mãe: “eu não quero que o que aconteceu comigo aconteça 
com você”, e às vezes com um apelo mais profundo, de interde-
pendência: “Ela sempre fala ‘Bárbara, vai estudar. Me ajuda’. Que 
é pra poder ajudar ela, né? ‘Se ajuda também, que se tu ficar (sic) 
parada no canto, tu não vai conseguir nada’”; de Fábia, orientada 
pelas concepções que sua mãe tecia sobre a educação como um 
meio de proporcionar “uma qualidade de vida. (...) o estudo leva 
você a ter melhores condições de vida, a alcançar um bom traba-
lho e ter uma boa condição financeira”; ou no caso de Débora que, 
por ter mãe professora, viveu a imersão no campo escolar e suas 
possibilidades de modo quase integral: “Ela [a mãe] levava a gente 
pra escola. Até porque tinha, é... Mais Educação5. Então, a gente 

5 O Programa Mais Educação foi criado pelo Ministério da Educação, em 2007. Tem o 
objetivo de melhorar o acompanhamento pedagógico e a aprendizagem em língua por-
tuguesa e matemática no ensino fundamental. Também incentiva o desenvolvimento de 
atividades de artes, cultura, lazer e esporte.
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passava o dia na escola. De um jeito ou de outro, desde sempre, eu 
passei o dia na escola”. Com a mãe professora, interpretando com 
Bourdieu e Passeron (2014) e Lahire (2005), apesar de não pos-
suir tanto capital econômico, Débora pôde experimentar em seu 
patrimônio disposicional forças que a diferenciavam dos outros 
em sua fração de classe, aculturando-a com mais facilidade.

Essa variável é basilar e, talvez, se repita em todos os casos por-
que outro elemento muito importante está interligado: a moral 
familiar, uma estrutura que sustenta os atos dela decorrentes, 
que articula agência e passado incorporado ou experimentado 
em alguma medida – aqui Lahire (1997) também é essencial. 
Nos referimos às rotinas e valores cultivados na vida desses es-
tudantes no espaço familiar. Em José, isso aparece de forma mais 
sistematizada, sintetizando tanto o efeito de trajetória (passado 
e presente) quanto de rotinização da vida (passado feito presen-
te e orientação de futuro).

A minha mãe é de um interior do [cidade de origem] chama-
do [nome da localidade], e o meu pai de [cidade de origem 
do pai]. Ambos os dois (sic) só foram até o quarto... quarto 
ano, né, do ensino fundamental. É... sempre teve aquela his-
tória, né, de que passaram dificuldades, no começo, tanto por 
não ter escolaridade, não conseguir um bom emprego, mas 
formaram a família e quiseram colocar isso nos filhos, né. 
(...) Mas isso foi desde pequeninho, sempre no intento “ah, 
vai estud... vai ter que estudar”, “pra fazer isso, vai ter que es-
tudar”, “pra sair com tais pessoas, você primeiro vai ter que 
fazer o caderno de caligrafia”, essas coisas. Aí, sempre foi, des-
de pequeno, é... essa influência. Sempre, sempre, sempre. Era 
a igreja católica, não sou... eu era... não sou católico, mas... 
mas... pequeno, era catecismo; catecismo, casa; era lição. Se 
não fizesse lição, não tinha brincadeira na rua. Então, isso 
era (pancada na mesa) colocado mesmo, em casa.

Em Mariana, há semelhança em dois sentidos. A primeira segue a 
mesma questão de a geração dos pais não ter tido oportunidades 
hoje disponíveis. Assim, eles organizam a vida familiar em função 



Francisco Érick de Oliveira; Carlos Henrique Lopes Pinheiro

429

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

da vida escolar da prole. A principal frase da sua mãe é: “você só 
estuda, então, faça isso bem”. A educação era o objeto central da 
sua casa, inclusive financeiramente. Mariana estudou em escola 
privada até o oitavo ano do ensino fundamental. Lahire (1997, 
p. 233), por exemplo, conceituou tais práticas como a criação de 
“ilhas de luxo”; com Bourdieu e Passeron (2014), mais uma vez, 
pensamos na potência distintiva de conhecer as regras do campo 
escolar. Seus pais, com certa estabilidade de renda, a mantiveram 
no ensino privado já almejando os benefícios para que ela concor-
resse a uma vaga no ensino médio profissionalizante. O segundo 
elemento que gostaríamos de considerar refere-se à presença de 
um pai leitor e constante estímulo pela compra de livros, conver-
sas ou mesmo pelo exemplo e postura para com a cultura escrita. 

No caso de Débora, para além da imersão quase integral na 
vida escolar, em sua narrativa, as disposições de escolarização 
se expressam quando ela considera a experiência da irmã: “(...) ela 
é obrigada a estudar. Ela tem consciência pesada se ela não tiver 
(sic) estudando”. A consciência pesada transparece o efeito de roti-
nização das disposições sociais que, quando confrontadas, causam 
esse mal estar; ameaçam as estimativas de futuro nos empreendi-
mentos possíveis do presente; é o passado feito corpo e práticas 
no presente (Bourdieu, 2013a) que estaria sofrendo provocações 
com relação à sua matriz. Além do mais, Débora tem incorporado 
sentidos práticos que a permitem emitir julgamento sobre alguém 
que recebeu incentivos semelhantes, além de julgar a si mesma. Na 
narrativa de Fábia, algo semelhante reaparece como julgamento de 
valor dela sobre si mesma e quanto aos colegas: “Na minha sala, era 
pessoas muito dispersa (sic). (...) tanto é que só passou (sic) duas 
pessoas pra universidade. Eu e outro menino. (...) O resto não 
queria saber de estudar, não. Ia só pra ganhar presença; comer 
a merenda”. E isso se estende até a sua irmã: “Ela não faz nada 
mesmo, não (risos). Só parada. Não faz nada”.

A sua opinião quanto ao destino dos colegas e da irmã, por não 
“moverem-se”, não agirem para conquistar algo, estarem disper-
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sos, mostra-nos um pouco de como ela vem incorporando dis-
posições inclinadas à escolarização como necessidade de ação, 
construção de uma herança que ela não recebeu diretamente da 
família. Os seus julgamentos sobre o conformismo dos outros 
se assemelham ao caso de André, analisado por Viana (2009), 
quando o mesmo reconhece que seus colegas e ele não possuem 
herança, logo, não teriam nada para construir. Porém, André não 
assume uma posição conformista, acreditando ser necessário (e 
possível, inclusive) construir a própria herança.

Em todos os casos, ainda que com intensidades diferentes, as dis-
posições de escolarização são construídas em uma relação quase 
que totalmente “ascética” com o mundo, no sentido de que nada 
importa ou interrompe os projetos, pois, se a educação é a saída 
para a situação social em que os filhos se encontram, então, ela 
deve ser o centro da vida. Percebemos também que, mesmo sen-
do de camadas populares, com pouco capital econômico (Busseto, 
2006) disponível para a manutenção da vida, os filhos não foram 
vistos como potencial força de trabalho, e sim, como estudantes, 
integralmente (Nogueira, 2006). O fato de nenhum deles possuir 
filho(s) também é fator explicativo dessas estruturas, como suge-
re Lahire (1997). Os grupos familiares não são, de certa forma, 
populosos, tendo no máximo entre quatro e seis pessoas. Bárbara, 
Cristina e Fábia são oriundas de lares com essa composição. An-
dressa, Débora, José e Mariana, por sua vez, são oriundos de lares 
que contêm entre três ou quatro residentes.

A autoridade familiar e a criação de rotinas para cada atividade 
são percebidas por Lahire (1997) como possibilidades de estru-
turação de uma ordem cognitiva para organizar e gerir pensa-
mentos, disposições, horários e percepções sobre as regras nas 
diversas esferas da vida. Essa autoridade controla os contatos 
externos, as companhias, os espaços frequentados, criando, 
além da seletividade de relações de socialização, disposições 
ascéticas, que valorizam apenas certas atividades em função de 
outras. Configurações semelhantes foram importantes para os 
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trabalhos de Viana (2012, p. 435), que denominou como um fe-
nômeno no qual a “família [estava] fechada nela mesma”; e de 
Cunha (2005), pela regulação dos deveres de casa.

Esses investimentos por meio da autoridade familiar e da regu-
lação das rotinas incentivam a criação de disposições de autono-
mia, bastante valorizadas pela escola e pelos/as professores/as. 
Porém, existem ressalvas quanto às formas de emprego da auto-
ridade, que podem surtir um efeito contrário, de dependência da 
vigilância constantemente próxima e não de autonomia (Lahire, 
1997; Nogueira, 2006; Viana, 2009, 2012).

Para pensarmos o sentido de moral familiar de Andressa, pre-
cisamos considerar o significado de família no contexto das Co-
munidades Quilombolas. Há uma relação de solidariedade que 
extravasa os limites da família nuclear (tipo mais disseminado 
e concebido pelas características de união estável, econômica 
e socialmente legitimada/sancionada, com possível longa du-
ração), pois todos do grupo comunitário se tornam parentes. As 
disposições de Andressa foram tipificadas como de resistência – 
disposições para crer, sentir e agir (Lahire, 2002) com esperança 
e garra. Nos demais casos, também encontramos essa noção, mas 
em Andressa a resistência tem ancestralidade (o vínculo com o 
território, com a história da comunidade, com a identidade negra 
e quilombola, etc.). Nessa conjuntura, o sentido que o grupo atri-
bui à educação tem também peso político e de retorno coletivo.

A – (...) a faculdade representa um futuro diferente, (...) por 
exemplo: a minha mãe, hoje, ela não... não conseguiu termi-
nar os estudos. Então, ela... é muito dependente do marido 
dela. Então, eu acho, a minha mãe fala muito da questão de... 
de estudar, pra ir trabalhar, pra ter um futuro melhor, pra 
não ser dependente de marido (...). Eu acho que eles veem 
no estudar o ter um futuro melhor, conseguir um emprego 
melhor e como conseguir se manter (...). E eu também vejo 
a universidade como uma possibilidade pro futuro. E... não 
só, também, no mercado de trabalho. Mas eu acho que a uni-
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versidade, em si, ela mesmo me faz crescer também como 
pessoa. Perceber coisas que eu não percebia antes. Perceber 
que eu não tenho que levar na brincadeira coisas que são sé-
rias. Que eu tenho que ser mais crítica em relação a algumas 
coisas. (...) Então, hoje, fazendo [curso no qual está matri-
culada], conhecendo políticas públicas, futuramente, poder 
me especializar e conhecer políticas públicas voltadas pra 
comunidades tradicionais, eu acho muito importante. Acho 
muito importante saber que as... as comunidades tradicio-
nais, elas têm o direito de ter uma educação diferenciada, 
educação que eu não tive, que teria sido muito importan-
te. Eu acho que eu seria uma pessoa melhor. Uma pessoa 
melhor em me conhecer, o meu território. Eu acho que essa 
educação me faz conhecer essas políticas e talvez me façam 
voltar pra minha comunidade e desenvolver nela poten... 
um potencial que pessoas de fora não veem e que eu vou ver. 

Com Lahire (1997) também consideramos importantes as ques-
tões em torno da leitura, pois a experiência familiar de relação 
com a língua escrita pode favorecer ou facilitar a socialização 
escolar, que se pauta, basicamente, sobre essa forma – e, nesse 
sentido, mobiliza também diretamente a interpretação de Bour-
dieu e Passeron (2014) sobre quem pode ser eleito. O caso de 
Mariana é o mais evidente pela influência do pai. Mas, além de os 
demais já terem desenvolvido empatia com a leitura e a escrita, 
enfatizando esse rompimento com o patrimônio disposicional 
familiar, Bárbara, Fábia e José indicaram que seu(s) irmão(s) 
têm acesso às redes sociais, o que, de certa forma, requer o há-
bito de leitura e escrita. Andressa se posiciona pela associação 
entre dificuldade e estímulo familiar: “(...) eu tive dificuldade de 
aprender a ler, aí depois que eu aprendi a ler, eu... comecei a ler 
muito. (...) Minha mãe, minha vó e meu padrasto... eles sempre 
falaram que eu era muito inteligente, que eu devia estudar (...), 
pra ser diferente (...)”. Outros espaços também são invocados 
como estímulo prático à leitura – para que a disposição se faça 
corpo (Bourdieu, 2013a). A mãe de Débora, por exemplo, a in-
centiva: “Se você tá estudando, você tem que ler”. “Então, você 
vai ler na igreja”. 
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Esses espaços de socialização secundária, pela perspectiva lahi-
reana (2002), têm tanto peso quanto os de socialização primá-
ria. Estamos falando de forma expressa da aquisição de capitais 
culturais e sociais, não só da expectativa de transferência fa-
miliar. Em Andressa, eles são exemplificados como experiências 
intraescolares de leitura e escrita, apresentação oral sobre os 
livros, de iniciação à docência, apresentações artísticas, teatrais 
e, como no caso de Bárbara, mesmo que em menor intensidade, 
de dança (“A caravana da cultura”). Fábia direciona mais para 
as feiras de ciências, projetos diversos e de muito interesse 
pela biblioteca escolar e pelo laboratório como fontes de pes-
quisa. Esses espaços preencheram a ausência de tecnologias da 
informação em casa. De forma insistente, ela voltava para esse 
ponto quando tecia críticas sobre a estrutura das escolas por 
onde passou. Fábia também teve oportunidade de socialização 
na esfera religiosa católica, por meio do catecismo, trabalho 
pastoral, envolvimento com grupos de jovens, assumindo 
lugar de liderança, inclusive, e com a experiência na renovação 
carismática, por meio da Comunidade Católica Shalom. Nessa 
ela pôde viajar e acessar mecanismos culturais, como shows 
musicais e redes de influência. Nessas experiências, nas quais 
o irmão e a mãe também estavam presentes, ela relata ter rece-
bido orientações muito importantes da catequista e dos coorde-
nadores das outras pastorais. Reconhecer aprendizados sociais 
também indica traços disposicionais em maturação. As orienta-
ções recebidas são processadas em um ambiente minimamente 
preparado para que os pensamentos articulem noções e dire-
ções a serem tomadas.

Débora, além de estar imersa no ambiente escolar e ter expe-
rienciado muitas dessas oportunidades, convivia constantemen-
te com os profissionais que fazem a educação formal. Isso signi-
fica que a sua familiaridade com as regras do jogo (Bourdieu e 
Passeron, 2014) e seus atores era muito mais intensa e extensa. 
Ela se vê como boa “jogadora”: “assim... no todo, era boa; pra 
excelente”. Seu senso prático (por efeito do capital cultural em 
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estado incorporado – Bourdieu, 2016b) está tão minimamente 
alinhado com esse contexto que ela não apenas age de acordo 
com as regras correspondentes a esse campo, ela também se faz 
saber que está bem posicionada. Além disso, como já destaca-
mos, ela fazia parte do grupo de liturgia da sua Igreja, fez balé, 
teatro, artesanato de biscuit e aprendeu a tocar em grupos de 
flauta. 

No caso de Mariana, além de experiências de canto na igreja, as 
formas de incentivo “secundário” vieram das pessoas que lhe de-
ram suporte durante as dificuldades. Ela considera que, por ter 
estudado em escola privada, se sentia muito pressionada por au-
mentar o seu “nível”. Por ter muita dificuldade de “acompanhar” 
as turmas por onde passou, sua autoestima esteve constante-
mente abalada. No entanto, seus amigos e amigas foram grandes 
incentivadores, inclusive, na universidade. Isso nos revela redes 
de influência complementares ao que ela já recebia em casa. 
Além disso, há outros elementos importantes que ampliaram 
as suas noções e as noções da sua família sobre a relação entre 
escola e “sucesso”. Trata-se da proximidade com familiares que 
já tinham conquistado o ensino superior e os informavam so-
bre as condições de possibilidade (Bourdieu, 2013a) do “mundo 
com diplomas” – o capital cultural em estado institucionalizado 
(Bourdieu, 2016b). O mesmo dado se repete em Flávia, que teve 
a quem recorrer para conseguir informações sobre a universi-
dade e o potencial de cada curso ofertado; Débora, que tem uma 
madrinha enfermeira; e José que relembra o caso de um primo. 

Nesse sentido, um “mundo prático” torna-se visível, “como siste-
ma de estruturas cognitivas e motivadoras”, em relação e aliança 
ao conjunto de disposições de escolarização que eles experimen-
taram, do habitus escolar, situando “probabilidades objetivas” 
(Bourdieu, 2013a, p. 88). Os desejos podem encontrar terreno 
para serem gestados através do conhecimento da existência do 
que antes era desconhecido. As condições iniciais são muito in-
fluentes, temos visto isso abundantemente, mas elas não são ir-
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redutivelmente determinantes. As experiências se transformam, 
as relações são acrescidas de elementos que antes não existiam 
(Pereira, 2016).

José, além da esfera religiosa apresentada, dá ênfase à sua imer-
são na socialização esportiva, jogando futebol, o que lhe ajudou 
a garantir uma bolsa no ensino privado. Segundo ele, essa opor-
tunidade foi fundamental para, na sequência, conquistar uma 
vaga no ensino médio profissionalizante: 

(...) no último... no nono ano, no ensino fundamental, eu ga-
nhei uma bolsa e fui pro colégio particular. No último ano 
mesmo! Aí, teve a seleção da... da escola profissional, aí, no 
ensino médio, fui pra profissional. (...) Porque eu jogava 
bola, aí eu ganhei uma bolsa pra integrar esse time. 

As Escolas Estaduais de Ensino Profissionalizante (EEEPs) tam-
bém são interessantes de visualizarmos como um campo novo 
dos possíveis. Cinco dos nossos interlocutores passaram por 
elas, e todos dão ênfase à rotina de exigências ou à imersão pro-
longada de tempo escolar; à influência do curso na relação de 
satisfação com o ensino médio; ao desenvolvimento da oralida-
de na apresentação de seminários; desenvolvimento da escrita; 
pelo foco exacerbado no ENEM; e pelo lugar fundamental do 
professor diretor de turma, que assume um trabalho diretamen-
te relacionado com as orientações e relações familiares – tanto 
com Bourdieu (2013a, 2017) quanto com Lahire (2002, 2005) 
podemos interpretar que esses estímulos criam e sustentam 
disposições e capitais mais coerentes com a experiência escolar. 
Para além de assumirmos que há, de fato, uma suposta qualida-
de superior de ensino nessas escolas, ou até mesmo dos casos 
em escolas privadas, também nos atemos às percepções que os 
interlocutores constroem sobre esses espaços, dos sentimentos 
de diferenciação ao conforto com a infraestrutura das escolas. 
Essas percepções atuam como gatilhos para a formação, conso-
lidação ou ativação de disposições coerentes com o sistema es-



436

SUCESSOS ESCOLARES IMPROVÁVEIS E TEORIAS DISPOSICIONALISTAS DA AÇÃO

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

colar, além de estabilizarem afetos e esperanças, competências e 
apetências (Lahire, 1997; 2002; Charlot, 2000; Nogueira, 2006).

As EEEPs foram criadas para integrar formação profissional 
para o mercado de trabalho ao mesmo tempo em que se habi-
lita os estudantes para concorrer a uma vaga na Universidade 
(SEDUC, 2018). O Programa foi iniciado com 25 escolas, em 25 
municípios e com a oferta de apenas quatro cursos técnicos. Pas-
sados dez anos de sua implantação e ampliação, o Ceará contava 
com 119 escolas, em 95 municípios e com 52 ofertas de cursos 
técnicos, totalizando 52.571 estudantes matriculados, 12% do 
ensino médio em geral. 

O Professor Diretor de Turma é um projeto que se baseia na pro-
posta educacional portuguesa, tendo o objetivo de intensificar o 
acompanhamento dos discentes em suas esferas individuais, da 
carreira, da relação com os professores e com os pais. Os profes-
sores são selecionados no corpo docente da escola a fim de as-
sumir a responsabilidade de acompanhamento e formação para 
a cidadania, da parte administrativa e perfil profissional de uma 
turma específica, além de atuar na base comum. Considerando 
os relatos do nosso interlocutor e interlocutoras, tal iniciativa 
desempenha um efeito perceptível nas trajetórias, pois possibi-
lita a aproximação dos pais e mães com a escola e vice-versa, por 
meio da centralidade das questões em um único profissional. 
Nos pareceu, em certos momentos, que ao invés de seguir ali-
mentando o mito da não participação familiar na escola (LAHI-
RE, 1997), já que percebemos por meio desta investigação que 
outras formas de participação são possíveis, as EEEPs assumem 
um compromisso centrado em um professor mediador, seja por 
necessidade de garantir a relação, seja como estratégia propria-
mente administrativa, político-pedagógica. 

O lugar docente na mediação da relação positiva com a escola e 
o saber não nos foi descrito apenas por meio do professor dire-
tor de turma, mas de outros professores, seja pela proximidade 
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por vínculos de amizade ou “familiaridade” com os pais e mães 
dos nossos interlocutores; pela admiração que eles desenvol-
veram pela pessoa ou profissional; pelas áreas de atuação; seja 
por atitudes construtoras de percepções e sentidos de confiança 
e afeto. De modo geral, no plano das experiências, relações de 
respeito, atenção, proximidade e/ou autoridade profissional se 
apresentam como fatores na socialização de disposições e ca-
pitais. Esse acompanhamento não se encerra durante o tempo 
escolar. Bárbara nos revela que, até depois de ter entrado na 
Universidade, ao se encontrarem pelas ruas, suas professoras 
mantiveram o discurso incentivador (reforço ao senso prático; 
Bourdieu, 2013a) e a esperança de que o caminho trilhado trará 
benefícios.

Esse “outro” aparece nas trajetórias como um suporte. Quase 
sempre é um professor, mas vimos que ele reaparece em vários 
papéis ou até mesmo instituições. Contextos semelhantes foram 
observados por Viana (1998) que nos apresenta, por exemplo, 
o caso de Helena, uma aluna que estudou em uma instituição 
pública municipal considerada como de boa qualidade por influ-
ência do tio, que era porteiro da instituição; por fim, conseguiu 
ingressar em Medicina, na Universidade Federal de Minas Ge-
rais. Viana (2012) também investigou, em 2006, o caso de Regi-
na, no qual a sua mãe, que trabalhou a maior parte do tempo fora 
de casa, acabou conseguindo que ela estudasse em um Colégio 
Militar de Belo Horizonte, do quinto ano do ensino fundamental 
ao ensino médio. Regina foi a única filha que conseguiu, dentre 
os quatro irmãos, fazer um curso superior. 

Seguindo em dimensões mais estruturais das variáveis, também 
devemos considerar a influência da expansão interiorizada do 
ensino superior público federal, por meio da UNILAB, e da reser-
va de vagas, pela Lei de Cotas. A chegada da UNILAB na macror-
região do Maciço de Baturité, interior do Ceará, tem represen-
tado um conjunto de oportunidades geradas que antes não se 
consolidavam menos pela ausência de público capacitado com 
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capitais para ingresso e mais pela distância e o número reduzido 
de vagas, distribuídas entre mais duas Universidades Públicas, 
como a Federal e a Estadual do Ceará. A expansão interiorizada 
do ensino superior público no Ceará (e no Brasil), obviamente, 
não pode ser romantizada se considerarmos a precariedade dos 
investimentos e da consolidação dos projetos, mas, neste caso, a 
UNILAB aparece de modo muito aleatório – para Pereira (2016), 
seriam pontos de virada – na realidade desses estudantes que, 
muito possivelmente, não conseguiriam ingressar e/ou perma-
necer em outro lugar. 

Os recursos empenhados pela UNILAB em Assistência Estu-
dantil, portanto, assumem lugar central, pois no questionário já 
conseguíamos visualizar que a maioria contava com essa assis-
tência, visto que as famílias não teriam condições de mantê-los 
estudando. Quanto à Política de Cotas, mesmo que Fábia consi-
dere que entraria pela ampla concorrência6 e Débora não atri-
bua nenhum significado à sua declaração de cor7, a política pode 
ter sido fundamental para os demais; além do impacto que ela 
tem gerado em escalas maiores, em nível nacional (IBGE, 2019).

Em todos os casos também observamos o fundamental prota-
gonismo das mães. Essas mulheres, independentemente dos 
arranjos familiares, assumem centralidade na organização do-
méstica, gerência das rotinas dos filhos, acompanhamento das 
atividades escolares e extraescolares, estruturação da autorida-

6 “Acho que não influenciou muita coisa, não [ter se matriculado pela política de cotas]. 
Porque... se eu colocasse na ampla concorrência, né, pela minha nota, eu vi que eu tinha 
passado também, mas... eu coloquei pela cota mesmo só pra (risos)... só porque eu era 
parda, né. Mas questão de influenciar...”.
7 “É mais pelo registro. Eu não... Eu me considero todas [as cores]. Porque até... desde a 
nossa origem, a gente é uma mistura de todos os povos. Até eu fiquei muito em dúvida 
quando eu fui fazer a inscrição. Eu... “meu deus do céu, vou colocar o quê?”. Eu quase que 
coloco “não identificado”. Que tinha lá a opção. Por causa que na... na minha percepção, 
eu não me encaixo num grupo, porque eu sou a mistura de todos. Por que que eu vou 
dizer que sou só uma (sic)? Mas, pelo registro, tem escrito que é pardo”.
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de familiar e dos laços de confiança, diálogo e afetividade. É um 
dado interessante de ser percebido porque não encontramos 
apenas famílias nucleares, consideradas como ambientes mais 
propícios à criação de filhos bem-sucedidos na escola. Também 
lidamos com realidades geridas por mães solo e configurações 
recompostas. 

Considerações finais

Tratamos neste trabalho simultaneamente de um conjunto de 
questões teóricas e metodológicas na perspectiva das teorias 
de Pierre Bourdieu e Bernard Lahire e de uma problemática do 
campo da Sociologia da Educação que, como outros/as pesqui-
sadores/as, provocamos como sucessos escolares improváveis. 
Trajetórias sociais ascendentes em educação nos contextos 
desfavoráveis não representam apenas um problema de esca-
la de análise, mas mobilizam todo um esforço adicional de re-
articulação de conceitos e metodologias. Nesse ponto, a nosso 
ver, Lahire e Bourdieu tiveram pesos semelhantes. Ainda que a 
problemática dos sucessos escolares improváveis seja explorada 
pelo primeiro, sua gramática e metodologias estão intimamente 
ligadas ao segundo, por isso o retomamos constantemente na 
seção anterior. Acreditamos que foi pela apropriação máxima 
das orientações de cada um que a pesquisa se tornou possível. 

Outra coisa que pode mantê-los atrelados tem relação com a te-
mática da dominação. Embora em Lahire o tema não seja explo-
rado amplamente, por meio de sua perspectiva metodológica e 
ferramentas conceituais podemos visualizar como as camadas 
populares incorporam os sentidos práticos referentes à edu-
cação e à escola e os desejos de ascensão social. Nesse ponto, 
Bourdieu ainda tem força crítica e analítica, pois o jogo de repro-
dução das desigualdades não se encerra com trajetórias impro-
váveis em ascensão, visto que a lógica escolar sofreu, sim, algu-
mas transformações, mas sem grandes rupturas; ela apenas tem 
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sido incorporada por outras camadas dentre as classes sociais. 
Pensar nessa direção não elimina a capacidade de agência dos 
atores sociais. Pelo contrário, viabiliza conceber empiricamente 
como o espaço social se transforma e/ou se mantém por meio 
dos elementos mobilizados e disputados pelos agentes em cada 
um dos campos e suas forças, dando, em maior ou menor grau, 
dinâmica às posições relativas que se disputam. 

Vimos que muitos elementos têm potencial de mobilização de 
disposições de escolaridade longevas. Identificamos configura-
ções de moral familiar que mobilizam incentivos em forma de 
manutenção financeira e sacrifícios nos orçamentos, manifes-
tações de orgulho, troca de afetos, transferência de uma histó-
ria familiar, racionalização de rotinas, atividades, imposição de 
regras, as idas até a escola e arguição de professores/as sobre 
comportamentos e notas, as cobranças mais rígidas em casa, 
proibições, etc. 

Também identificamos que há a interferência de um conjunto 
de políticas públicas educacionais e ações afirmativas que com-
plementa e torna ainda mais coerentes e possíveis as trajetórias 
gestadas nas configurações familiares que apresentamos em 
primeiro plano. Visualizamos tais elementos pela consideração 
sobre as Escolas de Ensino Médio Profissionalizante no contexto 
do Ceará, a instalação de uma Universidade Federal no interior 
e suas políticas de assistência estudantil, programas e ativida-
des extraescolares, e, por fim, a reserva de vagas por marcadores 
étnico-raciais. A interdependência entre esses “dois” momentos 
que expomos de forma separada pela didática escrita reanima o 
problema quando abstraímos as trajetórias e tentamos pensar 
em cenários com outras combinações. Ainda assim, o debate en-
tre Bourdieu e Lahire é fértil e encontra vários campos de reali-
zação teórica e crítica constante, tal como propomos. 



Francisco Érick de Oliveira; Carlos Henrique Lopes Pinheiro

441

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

Referências 

Alexander, Jeffrey. O novo movimento teórico. Revista Brasileira de Ciências 
Sociais, vol. 2, nº. 4, 1987.

Bourdieu, Pierre. A gênese dos conceitos de habitus e de campo. In: Bourdieu, 
Pierre. O poder simbólico. 16. ed. Rio de Janeiro: Bertand Brasil, 2012a, p. 
59-73.

Bourdieu, Pierre. Estruturas, habitus, práticas. In: Bourdieu, Pierre. O senso 
prático. 3. ed. – Petrópolis, RJ: Vozes, 2013a, p. 86-107.

Bourdieu, Pierre. Introdução a uma sociologia reflexiva. In: Bourdieu, Pierre. O 
poder simbólico. 16. ed. Rio de Janeiro: Bertand Brasil, 2012b, p. 17-58.

Bourdieu, Pierre. O espaço social e suas transformações. In: Bourdieu, Pierre. 
A distinção: crítica social do julgamento. 2ª. Ed. rev. Porto Alegre, RS: Zouk, 
2017, p. 95-159.

Bourdieu, Pierre. Os três estados do capital cultural. In: Bourdieu, Pierre. Es-
critos de educação. 16. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2016b, p. 71-79.

Bourdieu, Pierre; Passeron, Jean-Claude. C. A reprodução: elementos para uma 
teoria do sistema de ensino. 2ª. ed. RJ: Livraria Francisco Alves Editora, 1982.

Bourdieu, Pierre; Passeron, Jean-Claude. Os Herdeiros: os estudantes e a cul-
tura. Trad. Ione Ribeiro Valle e Nilton Valle. Florianópolis: Editora da UFSC, 
2014.

Busseto, Áureo. A sociologia de Pierre Bourdieu e sua análise sobre a escola. 
In: Carvalho, Alonso Bezerra de; Silva, Wilton Carlos Lima (Orgs.). Sociologia 
e Educação: leituras e interpretações. São Paulo: Avercamp, 2006, p. 113-133.

Charlot, Bernard. Da relação com o saber: elementos para uma teoria. Porto 
Alegre: Artes Médicas Sul, 2000.

Cunha, Maria Amália de Almeida. Trajetórias de sucesso escolar nos meios po-
pulares: quando o investimento familiar subverte a lógica do “estatisticamente 
improvável”. Revista Alpha, (6), 2005, p. 32-42.

Durkheim, Émille. Educação e sociologia. Rio de Janeiro: Vozes, 2011.

Elias, Norbert. Introdução à sociologia. Lisboa: Edições 70, 2014.

Gomes, Nilma Lino. Alguns termos e conceitos presentes no debate sobre rela-
ções raciais no Brasil: uma breve discussão. In: BRASIL. Educação anti-racis-
ta: caminhos abertos pela Lei federal nº 10.639/03. Brasília, MEC, Secretaria 
de educação continuada e alfabetização e diversidade, 2005, p. 39-62.



442

SUCESSOS ESCOLARES IMPROVÁVEIS E TEORIAS DISPOSICIONALISTAS DA AÇÃO

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

Guimarães, Antonio Sérgio Alfredo. Racismo e antirracismo no Brasil. 3ª ed. 
São Paulo: Editora 34, 2009.

IBGE. Desigualdades sociais por cor ou raça no Brasil. Estudos e Pesquisas – 
informação demográfica e socioeconômica, nº. 41, 2019.

Lahire, Bernard. Homem plural: os determinantes da ação. Petrópolis, RJ: Vo-
zes, 2002.

Lahire, Bernard. L-´interpretation sociologique des rêves. Paris: La Décou-
verte, 2018.

Lahire, Bernard. Patrimónios individuais de disposições: para uma sociologia 
à escala individual. Sociologia, Problemas e Práticas, nº 49, 2005, p. 11-42.

Lahire, Bernard. Retratos sociológicos: disposições e variações individuais. 
Porto Alegre: Artmed, 2004.

Lahire, Bernard. Sucesso escolar nos meios populares: as razões do impro-
vável. São Paulo: Editora Ática, 1997.

Nogueira, Cláudio Marques Martins; Nogueira, Maria Alice. A sociologia da 
educação de Pierre Bourdieu: limites e contribuições. Educação & Sociedade, 
ano XXIII, nº. 78, abril/2012.

Nogueira, Maria Alice. Família e escola na contemporaneidade: os meandros 
de uma relação. Educação & Realidade. 31(2), jul./dez., 2006, p. 155-170.

Ortiz, Renato (org.). Pierre Bourdieu: Sociologia. Coleção Grandes Pensado-
res Sociais. São Paulo: Ática, 1983.

Pereira, Ricardo Bernardes. Variações nos percursos de vida de jovens de mes-
ma origem social: sequências, eventos e pontos de virada. Revista Brasileira 
de Sociologia, vol. 04, nº. 07, jan. jun., 2016. 

Portes, Écio Antônio. Trajetórias e estratégias escolares do universitário 
das camadas populares. 1993. Dissertação (Mestrado em Educação) – Pro-
grama de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1993.

SEDUC. Educação Profissional. Disponível em:  https://educacaoprofissio-
nal.seduc.ce.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=71&Ite
mid=213. Acesso em: 18 mai. 2018.

SISU. Sistema de Seleção Unificada. Disponível em: http://sisu.mec.gov.br> 
Acesso em: 04 jul. 2018.

Viana Maria José Braga. As práticas socializadoras familiares como locus de 
constituição de disposições facilitadoras de longevidade escolar em meios po-
pulares. Educ. Soc., Campinas, vol. 26, nº. 90, Jan./Abr. 2005, p. 107-125.



Francisco Érick de Oliveira; Carlos Henrique Lopes Pinheiro

443

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

Viana, Maria José Braga. Disposições temporais de futuro e longevidade es-
colar em famílias populares. Perspectiva, Florianópolis, v. 27, nº. 1, jan./jun. 
2009, p. 195-215.

Viana, Maria José Braga. Longevidade escolar em famílias de camadas po-
pulares: algumas condições de possibilidade. 240 f. Tese (Doutorado em Edu-
cação) – Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universi-
dade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1998.

Viana, Maria José Braga. O bom desempenho escolar nos meios populares: ele-
mentos para uma definição e alguns dados de pesquisa. Sociologia da Educa-
ção, Revista Luso-Brasileira, ano 2, nº. 3, março, 2011.

Viana, Maria José Braga. Práticas socializadoras em famílias populares e a lon-
gevidade escolar dos filhos. Educação em revista, Belo Horizonte, v. 28, nº. 
01, mar. 2012, p. 421-440.

Recebido em 09/12/2020

Aceito em 20/05/2021





TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

“Guerra às Drogas” e Populismo 
Autoritário no Sul Global
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Resumo
Com este artigo espera-se compreender parte do cenário de fortaleci-
mento das práticas autoritárias e populismo autoritário, no Sul global, 
decorrente da instrumentalização política da guerra às drogas. Para 
tanto iremos nos valer de artigos de periódicos científicos, teses, capí-
tulos de livros e documentos que versem sobre os temas da pesquisa. 
Pudemos verificar a afinidade entre guerra às drogas e autoritarismo; 
as relações entre tráfico de drogas, violência e milícias no Brasil. Esta-
belecemos paralelos com os casos filipino e mexicano; e verificamos 
como a implementação de reformas neoliberais aumentou o tamanho 
da indústria de narcóticos e serviu para reprimir a oposição popular. 
Concluímos que a guerra às drogas contribui para a universalização do 
neoliberalismo, de práticas autoritárias e discursos populistas reacio-
nários. 
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“War on Drugs” and Authoritarian 
Populism in the Global South

Abstract
With this article we hope to understand part of the scenario of 
strengthening authoritarian practices and authoritarian populism in 
the global South, resulting from the political instrumentalization of the 
war on drugs. To this end, we will use articles from scientific journals, 
theses, book chapters and documents dealing with the research topics. 
We were able to verify the affinity between the war on drugs and au-
thoritarianism, and the relationship between drug trafficking, violence 
and militias in Brazil. We draw parallels with the Filipino and Mexi-
can cases; and we see how the implementation of neoliberal reforms 
has increased the size of the narcotics industry and served to repress 
popular opposition. We conclude that the war on drugs contributes to 
the universalization of neoliberalism, authoritarian practices and reac-
tionary populist discourses.
Keywords: War on drugs. Drug policy. Neoliberalism. Authoritarian 
populism. Drug trafficking.

“Guerra Contra las Drogas” y 
Populismo Autoritario en El Sur Global

Resumen
Con este artículo esperamos comprender parte del escenario de forta-
lecimiento de prácticas autoritarias y populismo autoritario en el Sur 
global, resultado de la instrumentalización política de la guerra contra 
las drogas. Para ello, utilizaremos artículos de revistas científicas, tesis, 
capítulos de libros y documentos que abordan los temas de investiga-
ción. Pudimos verificar la afinidad entre la guerra contra las drogas y 
el autoritarismo, y la relación entre el narcotráfico, la violencia y las 
milicias en Brasil. Trazamos paralelismos con los casos filipino y me-
xicano; y vemos cómo la implementación de reformas neoliberales ha 
aumentado el tamaño de la industria de los estupefacientes y ha servi-
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do para reprimir la oposición popular. Concluimos que la guerra con-
tra las drogas contribuye a la universalización del neoliberalismo, las 
prácticas autoritarias y los discursos populistas reaccionarios.
Palabras clave: Guerra contra las drogas. Política de drogas. Neolibe-
ralismo. Populismo autoritario. El tráfico de drogas.

Introdução

Consideramos existir uma lacuna nos estudos sobre o proibicio-
nismo e seu corolário, a economia ilícita, que os relacione com o 
encarceramento, as milícias e o populismo autoritário, dentro de 
uma perspectiva do Sul global. Ao tratarmos de autoritarismo, 
consideraremos a gradação proposta por Szmolka Vida (2010), 
feita a partir de pontos quantitativos que caracterizariam um 
regime como mais próximo à democracia ou ao autoritarismo. 
Em termos metodológicos a autora pensou em três dimensões 
de análise: 1) pluralismo e competência política na obtenção 
do poder e no desenvolvimento dos processos políticos; 2) fun-
cionamento do governo; e 3) direitos e liberdades públicas. Por 
outro lado, o conceito de populismo autoritário com que vamos 
trabalhar foi cunhado por Hall (1978), também presente em 
Hall e Jacques (1983), e serviu aos autores para dar conta da 
forma como o governo de Margaret Thatcher adquiria legitimi-
dade, em amplos setores populares, para uma série de políticas 
autoritárias e de reformas econômicas recorrendo a uma va-
riedade de preconceitos e temores. O termo vem sendo usado 
novamente para explicar a emergência de governos como o de 
Donald Trump que usa o racismo, o nacionalismo, a xenofobia e 
a discriminação para mobilizar apoio popular (Kellner, 2016). O 
proibicionismo, como poderemos observar, terá consequências 
deletérias à democracia no Sul global, onde se articulará com o 
chamado populismo penal – conjunto de técnicas empregadas 
pelo poder político e pela mídia que visa criar ou ampliar a sen-
sação de insegurança para alcançar maior apoio à expansão do 
poder punitivo (Bianchini et al., 2017).
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Maxwell (2019) observa como a manipulação de informações é 
importante para fazer avançar fins políticos autoritários e nos 
dá como exemplo o caso do presidente filipino Rodrigo Duter-
te. Manipulação que Santos (2018) mostra ter sido fundamental 
para a eleição de Bolsonaro e que, voltando ao caso Filipino, fez 
com que usuários de drogas fossem tratados como sub-humanos 
e assassinados com a concordância da população (Breininger, 
2018). No Brasil, o encarceramento tem recaído sobre a classe 
trabalhadora (Valois, 2016), motivado, em grande medida, pela 
repressão discricionária promovida pela guerra às drogas, que 
reproduz injustiças, diferenças sociais e cria bodes expiatórios 
como elementos de coesão. O aumento do aprisionamento é 
concomitante com a produção pelo tráfico de uma economia lo-
calmente gerenciada, em que o capital flui do Norte global para 
a América Latina, porém, com imenso custo em termos de cor-
rupção e paramilitarização, em que nações inteiras são transfor-
madas em narco-Estados (Bourgois, 2018). 

Mercille (2011) demonstrou em “Violent Narco-Cartels or US 
Hegemony? The political economy of the ‘war on drugs’” como 
os narcocartéis dirigem países produtores e outros, que ser-
vem de rotas para o tráfico internacional de drogas, sob os aus-
pícios dos EUA, que compartilham grande responsabilidade 
pela expansão do comércio ilícito de drogas. O autor respon-
sabiliza esse país pelo apoio prestado a alguns dos principais 
protagonistas do comércio de drogas, como o governo e as 
forças armadas. Além disso, por ter forçado a implementação 
de reformas neoliberais por toda América Latina que, pelo au-
mento do número de desempregados e desregulamentação da 
economia financeira, teriam aumentado o tamanho da indús-
tria de narcóticos. O incremento do tráfico intensifica a guer-
ra às drogas, que tem sido usada repetidamente para reprimir 
a dissidência e a oposição popular a essas mesmas políticas 
neoliberais. Por fim, ainda com Mercille (2011), vemos que os 
bancos americanos aumentaram seus lucros lavando dinheiro 
do tráfico de drogas. 
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Para ponderarmos as reformas neoliberais no contexto da guerra 
às drogas iremos nos valer do conceito de neoliberalismo vindo 
da economia política marxista, que para Flew (2014) proporcio-
na sua definição mais forte, com autores como Harvey (2005), 
Duménil e Lévy (2011), Overbeek e Van Apeldoorn (2012) e ou-
tros. Neoliberalismo seria, portanto, o projeto ideológico de uma 
ressurgente direita política, que ganhou ascensão nos Estados 
Unidos sob Ronald Reagan e na Grã-Bretanha sob Margaret Tha-
tcher nos anos 1980, após as crises do final da era keynesiana 
nos anos 1970. O termo “neoliberalismo”, em si, foi populariza-
do pelo economista John Williamson, em seu aconselhamento 
político a instituições como Banco Mundial e Fundo Monetário 
Internacional sobre as condicionantes para o apoio financeiro à 
reestruturação econômica dos países em desenvolvimento. As 
políticas neoliberais seriam marcadas pela mescla de fortes di-
reitos de propriedade com liberdade para os mercados internos 
e para o comércio exterior (Harvey, 2005).

Marcy (2010) observa que ao produzir crescentes fileiras de 
migrantes em massa, divorciados de seus meios de subsistência 
no campo e sujeitos à dependência do mercado, o neoliberalis-
mo contribuiu para o recente aumento dos cartéis de drogas e a 
guerra interna que se seguiu no México e nos países produtores 
andinos. A autora enfatiza a interação entre a guerra às drogas 
e a guerra fria em termos de ideologia; e assinala que o governo 
dos EUA usou a conexão ideológica entre guerrilheiros e narcóti-
cos para atacar grupos subversivos sob o guarda-chuva da guer-
ra às drogas. A guerra às drogas e ao terrorismo na Colômbia 
seria de fato uma guerra pelo controle do comércio de cocaína 
em um sistema imperial de dominação, por meio do terrorismo 
patrocinado pelo Estado. Para Oliver Villar e Drew Cottle (2011), 
porém, grande parte dos ganhos advindos do tráfico fica com o 
mercado de capitais dos EUA, que receberia 90% dos lucros do 
comércio de drogas. Portanto, o Plano Colômbia apoiaria a nar-
coburguesia local e o capital dos EUA às custas da classe traba-
lhadora do país. 
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Entendemos por narcoburguesia, juntamente com Oliver Villar 
e Drew Cottle (2011), a fração da classe dominante colombia-
na que se aproveitou da longa tradição existente naquele país 
de se contrabandear bens, que data do colonialismo espanhol, 
para promover o cultivo, a industrialização e o tráfico da coca 
em larga escala. Os recursos financeiros advindos dessa ativi-
dade criminosa, uma vez lavados, puderam ser investidos por 
essa mesma fração de classe (os cartéis, militares de alta patente 
e líderes paramilitares), em múltiplos negócios legítimos como 
mineração e transporte, além da aquisição de milhões de hecta-
res de terra para o cultivo de coca.

Com este artigo espera-se compreender, assim, parte do ce-
nário de fortalecimento das práticas autoritárias e populismo 
autoritário, em configurações políticas presentes em certos pa-
íses e regiões do Sul global, decorrente da instrumentalização 
política da guerra às drogas. Decidimos estruturar o artigo em 
quatro seções que apresentamos a seguir. 1) Na primeira seção 
trataremos do caso brasileiro nos valendo de autores nacionais 
que abordam assuntos como o racismo exacerbado da classe mé-
dia (Souza, 2019); a afinidade entre guerra às drogas e autorita-
rismo no Brasil (Del Rio et al., 2018); e as relações entre tráfico 
de drogas, violência e milícias (Zaluar e Barcellos, 2013; Picanço 
e Lopes, 2016; Arias, 2013). 2) Na seção seguinte pretende-se 
descrever e estabelecer paralelos com as Filipinas, onde o po-
pulismo autoritário teve, na guerra às drogas, importante con-
tribuição para sua expansão. 3) Na terceira seção pretendemos 
verificar como nos casos mexicano, colombiano e, brevemente, 
pelos demais países produtores e que servem de rota ao tráfico, 
a implementação de reformas neoliberais aumentou o tamanho 
da indústria de narcóticos e serviu, em alguns casos, para repri-
mir a dissidência e a oposição popular a essas mesmas políticas. 
4) Na última seção, antes da conclusão do artigo, buscaremos, 
então, analisar a instrumentalização política da guerra às drogas 
que teria por base material a expansão das políticas neoliberais 
e do proibicionismo, ambos impulsionadores de uma economia 
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ilícita excepcionalmente lucrativa no Sul global; e pensar, final-
mente, como isso contribui para políticas de universalização de 
práticas autoritárias e discursos populistas reacionários. Muitas 
vezes com apoio explícito dos EUA a verdadeiras narcoburgue-
sias, que dirigem países produtores e outros que servem de ro-
tas para o tráfico internacional de drogas. 

A ascensão ao poder de um político vinculado às milícias 

Após aumentar nos anos 1990, período marcado por governos 
neoliberais, a desigualdade de renda declinou na América Lati-
na, durante os anos 2010, em que partidos de esquerda estive-
ram à frente de governos progressistas, enquanto aumentava 
em outras partes do mundo (Lustig et al., 2016).  A desigual-
dade social pode ser vista como pano de fundo da atual crise 
no sistema prisional brasileiro, marcada por um alto índice de 
reincidência que transforma o preso em eterno excluído (De 
Andrade, 2016). Não estranhamente, muitos frequentadores 
da região conhecida como Cracolândia, na cidade de São Paulo, 
uma imensa cena aberta de uso de crack que chegou a reunir 
milhares de pessoas, são egressos do sistema prisional (Ador-
no et al., 2013). Sistema esse composto, no início dos anos 
2000, por cerca de 513 mil presos, dentre os quais estima-se 
que 106 mil respondam por crimes relacionados às drogas 
(Fiore, 2012). Mendonça et al. (2003) busca inserir a variável 
desigualdade de renda diretamente como um determinante da 
criminalidade. A principal inovação desse modelo é introduzir 
na clássica estrutura de escolha racional a variável “renda de 
referência”, a qual condiciona as expectativas de consumo dos 
indivíduos. A impossibilidade de atingir essa renda no mercado 
de trabalho formal gera incentivos para que os indivíduos re-
corram ao crime, como o tráfico de drogas, em busca de renda 
adicional. Esse modelo capta, de alguma forma, o conceito de 
frustração ou privação relativa do agente, o qual é proporcio-
nal à diferença entre a renda de referência e a renda factível no 
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mercado de trabalho. Uma maior desigualdade de rendimentos 
aumenta essa diferença e, por consequência, amplia a frustra-
ção e o incentivo a ingressar no tráfico. 

A criminalização das drogas, segundo Bokany (2015, p. 8), “ocul-
ta os processos de exclusão social e reproduz a dinâmica das dis-
criminações de classe e raciais que estruturam as relações de 
poder no Brasil”. Faria (2011) observa que a desigualdade social, 
vivenciada no país, leva a uma grande distância entre as clas-
ses sociais detentoras de condições globais de competitividade 
daquelas excluídas das vantagens econômicas. Por meio do trá-
fico, abre-se para parcela da população a oportunidade de ser 
incluída no sistema que a excluiu economicamente, negando-lhe 
condições mínimas de sobrevivência, e/ou não lhe oferecendo 
possibilidades de fazer frente ao apelo consumista estimulado 
pelas políticas neoliberais. 

Para além do consumismo, nas favelas da cidade do Rio de Ja-
neiro se pode perceber uma espécie de inversão da lógica do 
mundo, face à ordem legítima. Picanço & Lopes (2016) obser-
vam que na construção antagônica feita pelo tráfico, a subalter-
nidade e o tratamento impessoal, experimentados nas relações 
de trabalho regulares legais, incomodam os meninos envolvidos 
com o crime, diferente da subalternidade pessoal vivenciada na 
organização hierárquica do tráfico, em que o patrão trata os su-
balternos com proximidade, constituindo-se em modelo que os 
fascinam, com quem se identificam e em quem se podem proje-
tar. “Existe uma continuidade entre a pessoa do patrão do tráfico 
e o seu soldado, para os soldados de um patrão “famoso”, resvala 
um pouco do prestígio desse patrão” (p. 108). Mais do que isso, 
ofende-os serem vistos como mera força de trabalho explorada. 
Como trabalhadores do tráfico, embora alguns se percebam na 
condição de explorados – queixando-se de que ganham pouco 
em comparação com os lucros auferidos pelos superiores – ou 
que têm uma jornada longa, que estão submetidos a códigos e 
hierarquias rígidas e experimentam rituais e situações de hu-
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milhação, ainda assim sentem-se distantes da exploração que 
sofrem os “trabalhadores otários” (Zaluar, 1999).

As organizações criminosas que empregam trabalhadores no 
tráfico de drogas, frequentemente, colaboram com uma varie-
dade de atores do Estado para criar sistemas variados de or-
dem localizada, que perpetuam o poder criminal e prejudicam 
a maioria dos esforços políticos para controlar a criminalidade 
e a violência. Arias (2013) mostra como a proximidade dessas 
organizações com funcionários do Estado provoca sérias con-
sequências para: 1) o desenvolvimento local, 2) a dinâmica da 
política eleitoral, 3) a formulação de políticas públicas, 4) a vida 
associativa, 5) a violência e 6) a segurança nos bairros ocupados 
pela classe trabalhadora.

Em decorrência da insegurança que se estabeleceu nas vizi-
nhanças controladas por traficantes e policiais corruptos, que 
provocaram, em algumas cidades do estado do Rio de Janeiro, 
a desconfiança na instituição policial; em que formas de segu-
rança ilegal se espalharam, e ainda se espalham, para proteger 
os que podem pagar ou que são obrigados a pagar, como acon-
tece quando a segurança é extralegal. São aspectos que carac-
terizam as “milícias”, antes chamadas de grupos de extermínio, 
que, de acordo com Zaluar e Barcellos (2013), são dirigidas por 
ou mantêm estreita conexão com militares e ex-militares. Nas 
áreas pobres, pela falta de acesso à justiça e a clandestinidade do 
empreendimento do tráfico, os agentes da segurança miliciana 
tornam-se mais facilmente tiranos. Impõem decisões extralegais 
ou ilegais aos moradores por conta do poder que advém das ar-
mas, responsável por afastar assaltantes e traficantes dos locais 
em que exercem vigilância.  

A simpatia histórica do clã Bolsonaro pelas milícias passaria, em 
Manso (2020), pela condecoração de milicianos envolvidos em 
crimes e pela contratação de parentes deles nos gabinetes da fa-
mília.  Jair Bolsonaro, um ex-militar e político carioca, estaria, 
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segundo o sociólogo Jessé de Souza (2019), intimamente impli-
cado com as milícias que dominam áreas importantes do Esta-
do do Rio de Janeiro. Ao entrevistar pessoas no interior de São 
Paulo, descendentes de italianos como Bolsonaro e no mesmo 
lugar onde o presidente nasceu, para seu livro “A classe média 
no espelho”, Jessé de Souza notou algumas características de um 
racismo vinculado à condição de classe. Para pessoas de origem 
semelhante à de Bolsonaro, filho da baixa classe média de imi-
grantes para os quais a carreira no exército ou na polícia era a 
promessa de ascensão segura, ainda que limitada, não se casar 
com um negro ou com uma negra é a regra familiar mais impor-
tante. Aqui, o preconceito puro, o orgulho da cor da pele e da 
origem seriam as únicas distinções sociais ao alcance. Se a elite e 
a classe média exploram economicamente, além de humilhar os 
negros, entre essa baixa classe média só é possível humilhar. En-
fatizar uma distância social quase inexistente do ponto de vista 
econômico exigiria, portanto, um racismo exacerbado.

Para pessoas de origem semelhante à de Bolsonaro, filho da bai-
xa classe média de imigrantes para os quais a carreira no exér-
cito ou na polícia era a promessa de ascensão segura, ainda que 
limitada, não se casar com um negro ou com uma negra é a regra 
familiar mais importante. Aqui, o preconceito puro e o orgulho 
da cor da pele e da origem seriam as únicas distinções sociais ao 
alcance. Se a elite e a classe média exploram economicamente, 
além de humilhar, para os negros, entre essa baixa classe mé-
dia, só é possível humilhar. Enfatizar uma distância social quase 
inexistente do ponto de vista econômico exigiria, portanto, um 
racismo exacerbado. 

Ainda para Jessé de Souza (2019), esse comportamento tam-
bém se compararia ao do lixo branco norte-americano que 
ajudou a eleger Donald Trump. Matt Wray (2004), ao tratar 
do lugar do branco pobre no universo das relações de poder 
norte-americanas, nos apresenta uma representação social e 
cultural desse grupo racial, que também é marcada por signi-



Ygor Diego Delgado Alves; Pedro Paulo Gomes Pereira

455

TOMO. N. 39 JUL./DEZ. | 2021

ficados de identidade de classe. Para o autor, a “[...] ralé branca 
(white trash) seria um grupo racialmente marcado pela bran-
cura, porém socialmente fadado ao insucesso. Esses seriam su-
jeitos cômicos e detentores de uma cultura hierarquicamente 
inferior à da elite branca [...]” (p. 350). Del Rio et al. (2018) ob-
servam como a campanha de Bolsonaro promoveu a criação de 
zonas de identidade com setores populares regadas às simbo-
logias e hábitos do “brasileiro comum”. Os brancos do Sul dos 
EUA, inferiores social e economicamente aos brancos do Norte, 
seriam, segundo Souza (2019), os racistas mais ferozes como 
uma espécie de compensação da riqueza inexistente. Esse se-
ria também o caso de Bolsonaro e da parcela mais fiel de seus 
seguidores no Brasil. 

Jessé de Souza (2019) se pergunta o que constituiria a milícia 
carioca com a qual Bolsonaro e seus filhos estão envolvidos até 
o pescoço e que existe para explorar e matar negros e pobres, os 
hipotéticos bandidos das favelas. Embora a elite e a classe média 
real também tenham votado nele, sua autêntica base de apoio 
seria o lixo branco brasileiro, próximo do negro e, por conta 
disso, ávido por criminalizá-lo, estigmatizá-lo como bandido e 
assassiná-lo impunemente. O que estaria por trás de Bolsonaro 
é racismo expresso de modo aberto. 

De outro ponto de vista, a ascensão do ex-capitão pode ser cre-
ditada a perda de legitimidade dos maiores partidos nacionais, 
por conta de escândalos de corrupção, da paralisia decisória e 
da crise econômica, que levaram a uma disseminação do discur-
so anticorrupção, antipolítico e anti-Estado, manejado pela can-
didatura do deputado Jair Bolsonaro à presidência da Repúbli-
ca. Bernardes e Barros (2019) observam que esse parlamentar, 
reconhecido desde o final dos anos 1990 por seu extremismo e 
capacidade de criar polêmicas, articula um uso estratégico das 
redes sociais, com a proliferação de notícias falsas como o “Kit 
Gay” (Santos, 2018). Lembremos quanto, para Szmolka Vida 
(2010), o desenvolvimento dos processos políticos é importante 
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na caracterização de um regime como mais próximo à democra-
cia ou ao autoritarismo. 

As notícias falsas serviram para dar vazão a valores de extre-
ma-direita como militarismo, conservadorismo moral e ultra-
liberalismo econômico, acompanhados pelo fortalecimento de 
novos atores políticos no cenário nacional: 1) as corporações 
do Judiciário, do Ministério Público, da Polícia Federal; 2) ato-
res sociais de extrema-direita, como os movimentos “Brasil 
Livre” (MBL), “Vem Pra Rua” e “Escola sem Partido”, que conse-
guiram até com partidos de esquerda como o Partido Socialis-
mo e Liberdade (PSOL), mobilizar extensas parcelas da classe 
média para as manifestações anti-Copa do Mundo em 2014, 
nos protestos conhecidos pela palavra de ordem “Não Vai Ter 
Copa” (Macedo, 2014); e 3) grupos evangélicos, setores ligados 
aos órgãos policiais e militares e lideranças expressivas nas re-
des sociais.

Del Rio et al. (2018) observam como as torturas, execuções e de-
saparecimentos, praticados durante a ditadura militar de 1964, 
sobreviveram no sistema policial sustentados na invisibilização 
e desumanização das vítimas, em sua maioria jovens negros e 
pardos de favelas e periferias urbanas. A apologia de torturado-
res e da execução sumária feita por Bolsonaro e seu vice Mourão 
talvez remeta mais, dentro do imaginário popular, à figura da 
ação policial na guerra às drogas do que aos remotos porões da 
ditadura militar. Lembremos, com Huggins (2000), que houve 
anistia para aqueles que estiveram nas violentas forças de se-
gurança durante a ditadura, em uma barganha que visava pro-
mover a estabilização política, o que se efetivou, pelo menos por 
um tempo, mas sempre sob o risco de desmoralizar as vítimas 
que nunca viram seus algozes punidos. A guerra às drogas, reto-
mando Del Rio et al. (2018), seria uma espécie de continuidade 
das práticas repressivas do período autoritário em tempos de-
mocráticos. A retórica autoritária se vale do argumento do com-
bate ao domínio territorial dos traficantes de drogas; e permite 
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a implantação de medidas de exceção como são as intervenções 
federais na cidade do Rio de Janeiro.  

Jair Bolsonaro deu demonstrações de apoio à guerra às drogas 
quando deputado federal sucessivamente eleito pelo estado do 
Rio de Janeiro. Em março de 2005, Bolsonaro (2005) envia um 
Requerimento de Inserção nos Anais da Câmara dos Deputados 
em que solicita um “voto de louvor ao Presidente da Indonésia, 
o Senhor Susilo Bambang Yudhoyono, em razão da condenação 
à pena de morte determinada pela justiça de seu país para o 
traficante de drogas brasileiro Marco Archer Cardoso Moreira”. 
Em outro momento, ao ressaltar os vínculos internacionais do 
PT com movimentos de esquerda da América Latina, o deputa-
do, em contestação ao pronunciamento da deputada Maria do 
Rosário sobre as comemorações no Brasil do Dia Internacional 
dos Direitos Humanos, afirma que representantes do governo 
de Dilma Rousseff teriam estado “agora na UNASUL se reunindo 
com a escória da América Latina, tratando, entre outras coisas, 
da abertura do espaço aéreo para os países da UNASUL. Cuba 
não faz parte deles, mas está no bolo. Além de tráfico de drogas, 
há tráfico de armas e munições” (Brasil, 2014). Alguns anos de-
pois, em entrevista concedida ao Jornal Nacional, da Rede Globo 
de Televisão, durante sua vitoriosa campanha presidencial, Bol-
sonaro observou sobre qual tratamento deveria ser dispensado 
aos traficantes de drogas, que policiais “não podem continuar 
morrendo na mão desses caras [os traficantes]”, dizendo que 
“esse tipo de gente você não pode tratar como um ser humano 
normal, que é uma vítima da sociedade” (Bolsonaro, 2018); e 
se posicionando a favor do excludente de licitude, que isenta-
ria de acusações policiais que matassem em serviço. A adesão 
de Bolsonaro ao chamado populismo penal ou punitivo (Gaio, 
2011) pode estar ligada à capacidade do populismo punitivo1 

1 Para Bianchini et al. (2017), o populismo punitivo consiste em um conjunto de técni-
cas, empregadas pelo poder político e pela mídia, que visam criar ou ampliar a sensação 
de insegurança para se alcançar maior apoio à expansão do poder punitivo.
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de, segundo Bianchini et al. (2017), instrumentalizar a vontade 
popular pelo populismo autoritário para o atendimento de inte-
resses que transcendem a política criminal. Assim, ao alimentar 
a insegurança e o medo “o populismo penal se conjuga com o 
populismo político” (Ferrajoli, 2013, p. 18).

Além de pedir maiores penas para traficantes, Bolsonaro chegou 
a defender uma “lei para legalização das milícias.” (Del Rio et. al., 
2018, p. 57) Organizações criminosas que tiveram muitos de seus 
membros homenageados pelo seu filho, Flávio Bolsonaro, quando 
deputado estadual, e que se transformaram, rapidamente, de gru-
pos que se declaravam de combate ao tráfico de drogas em agen-
ciadores desse mesmo tráfico. Del Rio et. al. (2018) veem certa 
semelhança disso com o regime autoritário filipino sob Rodrigo 
Duterte, que reprime as classes populares sob o pretexto da guer-
ra às drogas.

Na próxima seção iremos tratar do presidente filipino Rodrigo 
Duterte, de como politizou a vida atacando ativamente e buscan-
do a erradicação das pessoas envolvidas com drogas ilegais. Ve-
remos detalhes de sua política de guerra às drogas e dos apoios 
que pôde construir a partir do rompimento com certas caracte-
rísticas da política recente do país.

O caso do presidente Rodrigo Duterte 

O presidente Duterte, das Filipinas, implementou uma “guerra” 
aberta contra as drogas baseada em alegações sobre a prolifera-
ção excessiva de substâncias ilegais no país. Apesar das mortes 
sumárias de usuários suspeitos e traficantes, Duterte desfruta 
de apoio popular entre os filipinos. Maxwell (2019) observa 
como a manipulação de informações é importante para fazer 
avançar fins políticos autoritários baseados na confiança na lei 
e nos agentes de sua execução. Assim, o presidente pôde desen-
cadear uma larga ofensiva policial com vastos recursos do Esta-
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do em sua guerra contra as drogas. Em Espenido (2018) vemos 
como, há mais de um ano de sua implementação, a guerra contra 
as drogas criou um caos na vida do povo filipino.  Além disso, 
promoveu uma cultura de impunidade e o medo tomou conta da 
nação, agravando a situação dos direitos humanos. 

Segundo Walden Bello, acadêmico e assistente social filipino, em 
entrevista à Schaffar (2018), muitos filipinos sentem que a oli-
garquia sempre controlou o país e que a solução para isso é um 
homem forte para quebrar esse controle, bem como para apri-
sionar os políticos corruptos. Assim, as estruturas que mantêm 
as Filipinas marginalizadas na economia global são ignoradas. 
Mulheres filipinas, que estão no exterior e deixaram suas famí-
lias para trás, têm sido particularmente permeáveis aos apelos 
de guerra de Duterte contra as drogas. Essa ideia de que tudo o 
que elas têm conquistado será tomado por viciados em drogas 
que irão corromper seus filhos é um mecanismo eleitoral muito 
eficaz, e Duterte foi capaz de utilizá-lo. Ele polariza a sociedade 
encontrando bodes expiatórios – como pessoas que usam drogas 
– responsabilizados pela pobreza e criminalidade no país. Trata-
dos como sub-humanos, lhes devem ser negados quaisquer di-
reitos. Esses argumentos infundados parecem moldar o “senso 
comum” do mainstream, fazendo que, como observa Breininger 
(2018), até o assassinato de supostos viciados em drogas seja 
celebrado como um sucesso.

Sob o governo Duterte os criminosos são humilhados e mortos 
em um espetáculo de violência que politiza suas vidas e envia 
uma mensagem que intimida os outros. Reyes (2016) aponta 
como, nesse processo, os cidadãos cumpridores da lei são leva-
dos a se sentirem um pouco mais seguros, o que é visto como 
mais um motivo para o aumento da popularidade do, então, 
recém-eleito presidente e de seu poder como chefe do executi-
vo. Duterte, assim, politizou a vida, não apenas colocando os cri-
minosos fora do benefício da proteção do Estado, mas também 
os atacando ativamente. Duterte é o primeiro presidente a ter 
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criminosos ativamente como alvo e, ao fazê-lo, podemos afirmar 
que: 1) incentivou outros políticos a seguirem seu exemplo; e 
2) colocou direitos e liberdades públicas em questão se apro-
ximando do autoritarismo (Szmolka Vida, 2010). A politização 
dos corpos dos criminosos seria, ainda em Reyes (2016), dis-
tintiva na forma de violência assumida por Duterte. Desde que 
o recém-eleito presidente filipino assumiu o cargo em junho de 
2016, mais de 7.000 mortes foram relacionadas à sua “guerra às 
drogas” até meados de 2018. Apesar da condenação internacio-
nal por assassinatos extrajudiciais e cometidos por vigilantes, as 
estatísticas não mostram sinais de desaceleração e a administra-
ção permanece firme na erradicação de pessoas envolvidas com 
drogas ilegais. 

De modo similar ao Brasil pré-Bolsonaro, a presidência de Du-
terte foi precedida por seis anos de estabilidade política e alto 
crescimento econômico sob a administração relativamente libe-
ral e supostamente reformista do presidente Benigno S. Aquino, 
III. O que os eleitores acharam tão atraente em Duterte, consi-
derando que as drogas e a criminalidade não eram uma grande 
preocupação nacional até que ele lançou sua candidatura? Ao 
contrário dos políticos populistas anteriores nas Filipinas, ve-
mos em Reyes (2016) que o maior apoio de Duterte não veio 
dos eleitores mais pobres, mas da elite e da classe média que 
mais temiam por sua segurança pessoal. Embora Aquino fosse 
amplamente considerado pessoalmente honesto, seu governo 
havia se tornado vulnerável à substituição pelo iliberalismo vio-
lento, porque sua narrativa de “boa governança” havia sido mi-
nada, seus aliados estratégicos enfraquecidos e as instituições 
liberais desacreditadas. 

Nos parece importante salientar que o controverso 16º presi-
dente das Filipinas fez o que nenhum outro presidente do país 
havia feito antes – anunciar uma separação dos interesses geo-
políticos de sua antiga metrópole, os Estados Unidos da Améri-
ca. Reflexo de um sentimento mais profundo de queixa histórica 
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que está enraizada na geração de Duterte, foi uma importante 
reviravolta contra o “imperialismo dos EUA”, o que o separa mui-
to de Bolsonaro e sua subserviência unilateral aos interesses do 
governo norte-americano sob Trump (Brites, Chaves e Nogara, 
2019). Teehankee (2016) observa que ao reviver o nacionalis-
mo antiamericano de sua juventude, Duterte repudia a narrati-
va reformista liberal, embora elitista, do regime de Aquino. Seu 
alinhamento com a China também é uma reversão dramática 
da forte posição anti-China e da política externa raivosamente 
pró-americana de seus antecessores. As críticas de violação 
dos direitos humanos feitas por entidades ocidentais caem 
perfeitamente no script previamente traçado pelo presidente fi-
lipino e reforçam sua guerra às drogas.

Kusaka (2017) argumenta que a legitimidade de Rodrigo Duter-
te está ancorada em uma espécie de moral social do bandido, 
que é caracterizada pela coexistência de compaixão e violência 
sob um chefe patriarcal que mantém a justiça fora da lei. Lendas 
urbanas o construíram como um líder social bandido, no entan-
to, o nós moral que apoia a disciplina de Duterte para salvar a 
nação foi edificado à custa da exclusão violenta de outros imo-
rais criminalizados. Programas contra a pobreza que visam mol-
dar os pobres em uma cidadania moral também excluem os que 
não aderem à moralidade cívica, como os usuários de drogas, 
por serem considerados indignos de resgate. Nesse contexto, a 
maioria dos pobres aceita a guerra às drogas, acreditando que 
foram salvos por serem bons cidadãos, enquanto aqueles que 
foram vítimas eram outros imorais que precisavam ser punidos.  

As comparações entre os governos de Duterte e Bolsonaro 
abrangem um espectro considerável de temas, mesmo com o 
brasileiro tendo assumido o governo faz apenas dois anos. A cri-
se econômica mundial de 2008 marca o contexto das duas pri-
meiras décadas do século XX em que Bernardes e Barros (2019) 
inserem os governos de Duterte e Bolsonaro. Beinard (2019) 
observa que tanto Bolsonaro quanto Duterte acusaram os go-
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vernos anteriores de tolerarem níveis inaceitáveis de crimina-
lidade. Ambos prometeram restaurar a lei e a ordem que seus 
países supostamente desfrutaram durante o passado autocráti-
co e ameaçaram mulheres com cargos no poder legislativo de 
violência. Bolsonaro declarou que não iria estuprar uma deputa-
da por ela não merecer (Da Cunha, 2018) e o governante filipino 
deteve por tráfico, sem provas, uma senadora, que havia critica-
do sua guerra às drogas. Hunter e Power (2019) observam que 
dados os desafios que Bolsonaro irá encontrar para reverter o 
declínio econômico brasileiro, o combate à criminalidade, que 
segundo os autores proporcionou tanta popularidade a Rodrigo 
Duterte, poderá ser recrudescido por novas intervenções mili-
tares como a realizada no Rio de Janeiro em fevereiro de 2018. 
Essa busca por aprovação poderá levar consigo, tal como nas Fi-
lipinas, os direitos humanos e a legalidade, por um político que 
Chagas-Bastos (2019) considera a versão latino-americana do 
presidente filipino Rodrigo Duterte. Na próxima seção, países da 
América Latina, particularmente México e Colômbia, serão ana-
lisados em busca das possíveis vinculações das reformas neoli-
berais com a guerra às drogas e os interesses estadunidenses.   

Narcocartéis para narcoburguesias na América Central e 
do Sul

Mercille (2011) ressalta que nada seria mais inverossímil que 
apresentar os narcocartéis como fontes do problema e os EUA 
como ator bem-intencionado, ajudando a conduzir uma guerra 
às drogas por preocupação com vícios, crimes e violência. O caso 
mexicano, juntamente com a Colômbia, é dos mais dramáticos. 
Na verdade, além de alimentar a indústria de narcóticos no Mé-
xico, graças ao seu grande consumo de drogas e às regulamen-
tações frouxas de armas de fogo, os EUA compartilham grande 
responsabilidade pela expansão do tráfico. Seriam responsáveis 
devido ao seu recorde de apoio a alguns dos principais atores do 
comércio de drogas: o governo e as forças armadas do México. 
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Também por terem forçado a implementação de reformas ne-
oliberais que, ao atingirem um amplo espectro de instituições, 
teriam, segundo Mortom (2012), aumentado o tamanho da in-
dústria de narcóticos. O mesmo autor mostra como soldados 
mexicanos com baixos salários pagos pelas forças armadas são 
tentados pela generosidade dispensada pelos traficantes. Além 
disso, para Mercille (2011), a guerra às drogas serviu de pretex-
to para intervir nos assuntos mexicanos e para proteger projetos 
hegemônicos dos EUA e não como um ataque genuíno aos pro-
blemas das drogas. Em particular, a guerra às drogas tem sido 
usada repetidamente para reprimir a dissidência e a oposição 
popular às políticas neoliberais no México. Por fim, os bancos 
americanos aumentaram seus lucros lavando dinheiro do tráfico 
de drogas do México e de outros lugares; o fracasso na imple-
mentação de regulamentações bancárias mais rígidas atesta o 
poder da comunidade financeira nos EUA. Na verdade, essa opo-
sição tem sido a regra por décadas dado o poder da comunida-
de financeira dos EUA de tomar parte em atividades ilegais para 
maximizar lucros enquanto se mantém a salvo de punição. “Foi 
estimado que os bancos lavam ao todo de 500 bilhões a 1 trilhão 
de dólares de atividades criminais anualmente, metade iria para 
bancos norte-americanos2”  (Mercille, 2011, p. 1648).

O neoliberalismo produziu crescentes fileiras de migrantes em 
massa divorciados de seus meios de subsistência no campo e 
sujeitos a dependência do mercado. Mortom (2012) observa 
como o desenraizamento das pessoas contribuiu para o recente 
aumento dos cartéis de drogas no México e com a guerra interna 
que se seguiu. Juntamente com a adesão do México ao NAFTA e 
a globalização localmente baseada em maquiladoras, que teve 
como consequência o aumento dos níveis de lavagem de dinhei-
ro e formas de financeirização ligadas ao comércio de entorpe-
centes. Algo compreensível se pensarmos com Lewis (2001) 

2 “It has been estimated that globally banks launder from $500 billion to $1 trillion every 
year from criminal activities, half of which goes through US banks.”
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que os mercados de drogas se globalizaram, influenciados por 
mudanças nas comunicações, finanças e nos mercados de com-
modities e de trabalho.

O narcotráfico não influencia apenas a sociedade mexicana. Para 
que a droga ali produzida chegue aos EUA, uma série de nações 
no caminho se especializou como países-ponte, com o desenvol-
vimento de grupos de traficantes locais que interagiram com os 
cartéis mexicanos e colombianos (Bunck e Fowler, 2012). São 
países como: Panamá, Costa Rica, Guatemala, Honduras e Belize. 
Mesmo que alguns deles sejam produtores de drogas – Guate-
mala produz ópio, Belize e Panamá, maconha – acima de tudo 
são pontes para o mercado norte-americano. Não por qualquer 
fraqueza ou debilidade institucional, a Costa Rica possui insti-
tuições governamentais fortes e estáveis ​​e, no entanto, desen-
volveu intensas redes de tráfico de drogas, mas por causa de sua 
localização geográfica e das conexões dos traficantes colombia-
nos com grupos comerciais e empresariais que tinham experi-
ência anterior no contrabando de cigarros, café, esmeraldas e 
têxteis. Esses países-pontes, infelizmente, não sofrem menos 
que os países produtores latino-americanos em termos de vio-
lência e encarceramento. 

A guerra às drogas apenas exacerbou o problema do tráfico em 
países da América Latina como a Colômbia. Pelo menos é a con-
clusão de William L. Marcy, que, em “The Politics of Cocaine”, 
aborda o papel dos Estados Unidos no incentivo do cultivo e no 
tráfico de cocaína. Marcy ressalta que a guerra às drogas se di-
rigia aos grupos subversivos visados durante a Guerra Fria, mas 
acabou por levar organizações como as Forças Armadas Revo-
lucionárias da Colômbia (FARC) a buscar nas drogas os lucros a 
fim de manter sua guerra contra o Estado. De certa forma, res-
salta o fracasso da Estratégia Andina e do Plano Colômbia, que 
levaram os produtores de coca para os braços dos guerrilheiros. 
Um de seus pontos mais importantes é que os Estados Unidos 
concentraram tanta atenção na militarização do controle de dro-
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gas e na eliminação da produção que negligenciaram a principal 
causa do desenvolvimento dessa indústria ilegal, a falta de de-
senvolvimento econômico nessas áreas, principalmente rurais. 

Para Marcy (2010), o tráfico de drogas é um sintoma de um pro-
blema mais profundo. O autor enfatiza a interação entre a guerra 
às drogas e a guerra fria em termos de ideologia, retórica e o uso 
das drogas como fonte de financiamento para a guerra de bai-
xa intensidade. Assinala que o governo dos EUA usou a conexão 
ideológica entre guerrilheiros e narcóticos para atacar grupos 
subversivos sob o guarda-chuva da guerra às drogas. Ainda re-
lata a pesquisa realizada pelo senador John Kerry sobre o es-
cândalo de guerra contra a Nicarágua, que mostrou que a CIA 
secretamente usava dinheiro e apoio direto de narcotraficantes 
(aeronaves, logística, forças paramilitares etc.) para financiar a 
luta contra o governo revolucionário sandinista, sem o apoio do 
Congresso dos EUA ou do povo americano. Posteriormente, Wa-
shington continuou a argumentar que a Nicarágua tinha laços 
econômicos com traficantes de drogas. Ainda segundo Marcy 
(2010), a Estratégia Andina gerou uma série de problemas em 
três países-chave: Colômbia, Peru e Bolívia. Desestabilizou os 
governos desses países e a militarização do campo alienou os 
camponeses de suas terras. Na Bolívia, promoveu o surgimen-
to de grupos insurgentes ligados ao narcotráfico, e na Colômbia 
e no Peru produziu uma guerra triangular entre guerrilheiros, 
exército e paramilitares pelo controle das áreas de cultivo. Em-
bora o grupo revolucionário peruano Sendero Luminoso tenha 
sido finalmente vencido, a produção de coca continuou e a cor-
rupção militar aumentou ao longo do tempo. 

Oliver Villar e Drew Cottle (2011) argumentam que a guerra às 
drogas e ao terrorismo na Colômbia seria de fato uma guerra 
pelo controle do comércio de cocaína, em um sistema imperial 
de dominação por meio do terrorismo patrocinado pelo Esta-
do. A narcoburguesia colombiana (uma rede de empresários, 
políticos e elites locais), ao entrar em conflito com as FARC no 
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desenvolvimento de seus negócios multimilionários, foi levada 
a uma luta paramilitar para destruir os grupos guerrilheiros e 
seu apoio no campo. Ainda segundo os autores, o comércio de 
drogas ajudou a financiar a guerra de guerrilha contra o colo-
nialismo dos EUA e os narcotraficantes. Porém, grande parte dos 
lucros advindos do tráfico fica com o mercado de capitais dos 
EUA, que recebe 90% dos lucros do comércio de drogas (a Co-
lômbia recebe cerca de 10% redistribuído pela economia). Por-
tanto, o Plano Colômbia apoia a narcoburguesia e o capital dos 
EUA às custas das classes trabalhadoras colombianas. Sempre 
com apoio da mídia local, especialmente em relação à propagan-
da anti-FARC. 

Na próxima seção, procuramos explicitar os interesses imperia-
listas norte-americanos imbricados na guerra às drogas e sua 
vinculação com as narcoburguesias dos países produtores. Vol-
taremos a Rodrigo Duterte que, juntamente com outro caso de 
uso do chamado populismo penal, o governo de Thaksin Shina-
watra na Tailândia, se vale da demanda popular por combate à 
criminalidade para promover a guerra às drogas. 

Guerra às drogas, imperialismo e acumulação primitiva no 
Sul global

Como no Brasil são os policiais que decidem na prática a tipi-
ficação do crime de tráfico, eles podem enquadrar uma pessoa 
abordada em qualquer esquina do país, com alguma quantidade 
de substância de porte ilícito, quase que arbitrariamente como 
traficante ou usuário. Assim, havendo uma disparidade enorme 
entre as penas atribuídas ao crime de tráfico e as impostas ao 
usuário de drogas, o policial acaba sendo portador de imenso 
poder discricionário. Como afirma Valois (2016, p. 29): “Se o co-
mércio ilegal de drogas movimenta bilhões, ou o Brasil não tem 
tráfico, o que é improvável, ou a atividade policial está realmente 
direcionada para a repressão da pobreza, vez que no sistema pe-
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nitenciário só encontramos traficantes pobres”. Dessa forma, o 
encarceramento tem recaído sobre a classe trabalhadora e, mes-
mo nos textos mais liberacionistas sobre o assunto, permanece a 
visão do usuário como vítima e o traficante como vilão. 

Se pensarmos, ainda com Valois (2016), que o traficante exerce 
uma atividade comercial, poderemos passar a vê-lo como pro-
duto da sociedade capitalista. Uma criminologia crítica deveria 
estar atenta para a ficção da neutralidade do direito, desnuda-
da pela repressão arbitrária promovida pela guerra às drogas. 
O término dessa guerra seria o fim de um dos instrumentos do 
sistema econômico que reproduz injustiças e diferenças sociais; 
que cria bodes expiatórios como elementos de coesão, a quem se 
atribuem seletivamente as falhas e distúrbios do sistema, trans-
formando a sociedade em refém da ação repressiva do Estado. 
Para lembrarmos o caso filipino, a política de guerra às drogas 
levada à frente por Rodrigo Duterte vem, por enquanto, obtendo 
sucesso em desviar as atenções dos problemas do país, direcio-
nando a responsabilidade pela pobreza e criminalidade para as 
pessoas que usam drogas.

Philippe Bourgois (2018, p. 386) observa como, desde os iní-
cios do capitalismo comercial, o tráfico de substâncias que 
proporcionam prazer tem causado estragos. Os períodos de 
maior consumo em certas localidades ou regiões têm servido 
de alarme que podem nos ajudar a expor as violentas contra-
dições entre “poder, desigualdade social, vulnerabilidade e re-
sistência tanto dentro de comunidades locais quanto através 
de formações sociais de larga escala”. O poder imperial é exer-
cido via proibicionismo, e esses momentos de pânico moral 
em torno do consumo de drogas “previsivelmente mobilizam o 
nacionalismo xenófobo e discursos do racismo sociobiológico 
e messiânicos [...]3” (Op. cit, p. 387). Não por acaso, os Estados 

3 “power, social inequality, vulnerability and resistance both within local communities 
and across large-scale social formations”.
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Unidos têm liderado a política proibicionista de drogas no últi-
mo século, até com intervenções diretas nos assuntos internos 
de países como México e Colômbia, só para ficarmos nos casos 
mais gritantes na América Latina. 

Como também verificamos no Brasil, particularmente na Cra-
colândia paulistana (Alves, 2019), a produção industrial de 
substâncias psicoativas tornadas ilícitas rompe o processo nor-
mal com que as sociedades lidavam com o consumo de drogas, 
principalmente entre o lumpesinato mais vulnerável. Ainda se-
gundo Bourgois (2018, p. 388), uma revisão da literatura sobre o 
hiperlucrativo tráfico de drogas sugere sua importância históri-
ca para o que Karl Marx chamou de acumulação primitiva de ca-
pital. Assim, o desafio colocado aos pesquisadores seria buscar 
“questões ainda mais ambiciosamente críticas em torno do que 
novas perspectivas sobre drogas psicoativas ilegais no Sul Glo-
bal podem revelar sobre nosso momento histórico4” (Bourgois, 
2018, p. 389). Não se trata de dizer que o neoliberalismo leve au-
tomaticamente ao aumento do mercado de drogas ilegais, mas 
de observar a existência de uma economia ilícita, hiperlucrativa 
e predatória, em que a ilegalidade permite o desenvolvimento de 
uma indústria de acumulação primitiva com laboratórios clan-
destinos de cocaína e heroína, por exemplo, para exportação; o 
que ocorre em meio a políticas ultraneoliberais que produzem 
imensos reservatórios de uma população lumpenizada, que pas-
sa a estar disponível como cliente ou força de trabalho para ser 
explorada no processo produtivo ilegal de narcóticos. Fórmula 
que se vale da financeirização da economia global para lavar e 
transferir seu dinheiro; e das técnicas modernas de plataformas 
flexíveis de exportação para distribuir a droga. 

A vinculação entre imperialismo, produção e tráfico de drogas não 
diz respeito apenas aos Estados Unidos da América. O império ja-

4 “even more ambitious critical questions around what new perspectives on illegal 
psychoactive drugs in the Global South can reveal about our moment in history”.
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ponês foi acusado de promover o comércio e consumo de ópio na 
China ocupada, no início do século XX. Jennings (1997) enxerga o 
envolvimento crescente do imperialismo japonês com o comércio 
de ópio, de 1895 a 1945, não apenas como uma arma capaz de 
submeter os povos daquela região da Ásia, mas como uma metá-
fora para as mudanças pelas quais passou o imperialismo japonês 
durante meio século em que resistiu às pressões internacionais 
pelo controle de drogas. É certo que atividades de controle de 
drogas são usadas para defender interesses estratégicos globais 
e imperativos de política externa (Lewis, 2001) e, como no caso 
japonês, geralmente têm precedência sobre a política de drogas. 

A política de guerra às drogas pode estar intimamente ligada a 
atividades econômicas. Oliver Villar e Drew Cottle (2011) ob-
servam que no intuito de resguardar seus investimentos na Co-
lômbia, o imperialismo norte-americano precisa proteger seus 
agentes econômicos naquele país: os paramilitares e as forças 
de segurança estatais conectadas com as campanhas de contra 
insurgência. Além disso, para assegurar o tráfico de cocaína para 
os mercados norte-americanos, a narcoburguesia local precisa 
se apoiar em largas somas de capital americano para os esforços 
de contrainsurgência dedicados à guerra às drogas, terrorismo 
ou qualquer outro pretexto para justificar os interesses das clas-
ses dominantes dos EUA na Colômbia. 

Durante a primeira década do século XXI, a administração do 
presidente George W. Bush continuou, segundo Grandin (2006), 
defendendo como única saída para todas as economias da Amé-
rica Latina o neoliberalismo econômico, a desregulamentação 
e a ortodoxia de livre mercado. Houve também uma concepção 
de segurança ou mesmo de combate ao terrorismo colocada em 
questões controversas, como tráfico de drogas e imigração. A 
militarização das relações norte-americanas com a região, as in-
tervenções políticas e os esforços para impor sua versão preferi-
da de capitalismo de livre mercado foram descritos por Grandin 
(2006) como uma espécie de novo imperialismo. 
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As preocupações com o terrorismo, porém, não impediram o vo-
lumoso e ilegal tráfico de armas dos EUA para o México. Paraki-
las (2013) observa que rifles de assalto com alto poder destruti-
vo são os preferidos pelos traficantes de drogas. Arsenal que faz 
com que a violência no México não seja uma guerra somente en-
tre traficantes, mas que vitime também policiais, ativistas pela 
paz, jornalistas e qualquer um que seja confundido ou que esteja 
no lugar errado e na hora errada. Monzó, McLaren e Rodriguez 
(2017) argumentam que a indústria de armas, como parte do 
complexo industrial militar mais amplo, atende a uma específica 
função de produzir e garantir interesses do capital e do imperia-
lismo dos EUA, com quem trabalha junto para apoiar a acumula-
ção de capital da classe capitalista transnacional.

O comércio internacional de armas direcionadas ao tráfico só 
se tornou possível como negócio rentável a partir da guerra às 
drogas, que mesmo vista apenas como metáfora traz sérias con-
sequências. A principal delas pode ser, como nos aponta Steinert 
(2003), a perda da distinção entre regular as consequências das 
drogas e combater um inimigo. A universalização da experiência 
da guerra, em que as drogas desempenhariam um papel central, 
seria útil, ainda em Steinert (2003), ao apelo populista orientado 
por valores como a família patriarcal e a comunidade. Em meados 
dos anos 2000, esses valores, juntamente com a guerra às drogas, 
foram fundamentais para a vitória eleitoral de Thaksin Shinawa-
tra, primeiro governante reeleito na história da Tailândia. 

De modo similar ao que viria a ser feito posteriormente por Du-
terte e mais à frente por Bolsonaro, Thaksin conseguiu reabilitar 
parcialmente a elite militar, afastada do poder no início da dé-
cada de 1990, e lhes atribuiu um novo papel, especialmente na 
guerra às drogas. Phongpaichit e Baker (2005) apontam como o 
combate anunciado pelo governo tailandês de então, contra os 
traficantes, foi feito de modo a propugnar a violência dos mili-
tares que, em três meses, assassinaram mais de 2500 pretensos 
traficantes. Pesquisas apontaram que 80 por cento dos entrevis-
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tados apoiavam a morte daquelas pessoas, mesmo sem qualquer 
investigação. Para entender a política tailandesa na era de Thak-
sin, Phongpaichit e Baker (2005) acreditam que seja crucial en-
tender que seu governo representou uma coalizão de interesses 
de grandes empresas; e que adotou uma espécie de “populismo 
sob demanda” – o que significa que Thaksin respondeu a uma 
demanda popular por certos tipos de políticas, como a guerra 
às drogas. 

Não podemos afirmar se o populismo do presidente filipino Ro-
drigo Duterte foi sob demanda ou não. No caso de Duterte, para 
Curato (2016), a dicotomia populista é entre cidadãos virtuosos 
e criminosos indignos – a escória da sociedade que, para Du-
terte, está além da redenção. Populismo penal é um termo que 
pode capturar esse fenômeno (Pratt, 2007), originalmente usa-
do para descrever a retórica política que apoia a postura puniti-
va do público, resulta em mecanismos mais severos de controle 
social para atender à demanda desse público de ser “duro com o 
crime”. Isso ocorre em contraste com o “elitismo penal”, que pri-
vilegia a autoridade de especialistas e profissionais na formação 
do sistema de justiça criminal.

Weyland (2003) mostra, através da análise de diversos países 
da América Latina, como o populismo autoritário e o liberalis-
mo econômico tiveram afinidades inesperadas na região. O neo-
populismo neoliberal teria oferecido uma receita politicamente 
promissora para enfrentar rapidamente as crises econômicas 
agudas e provar o carisma dos líderes populistas. Poderíamos 
pensar, como hipótese, que a conquista imperial, mais que ex-
pandir mercados para o capitalismo industrial, como demons-
trou a crítica de Rosa Luxemburgo (1970) a essa modalidade do 
sistema capitalista, serviria, atualmente, para expandir as políti-
cas neoliberais e o proibicionismo que possibilitam uma econo-
mia ilícita excepcionalmente lucrativa no Sul global: a produção 
e tráfico de narcóticos. Além dessas duas imposições, o neolibe-
ralismo e o proibicionismo, em nível local, demandariam, com 
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relação ao tráfico de drogas, que o Estado garanta “que esses 
produtos permaneçam ilegais; de outro modo, seus lucros des-
pencariam aos níveis de commodities de exportação como café, 
açúcar, chá e tabaco5” (Op. cit., p. 391). Hiperlucratividade em 
uma economia localmente gerenciada mais pela violência que 
pelas forças de mercado, em que o capital flui do Norte global 
para a América Latina, porém, com imenso custo em termos de 
corrupção e paramilitarização; em que nações inteiras, ou gran-
des regiões, são transformadas em narco-Estados. 

Conclusão

O tráfico de drogas não poucas vezes é controlado de dentro dos 
presídios. Emprega centenas de milhares de brasileiros e subme-
te regiões inteiras das grandes e médias cidades às suas regras. A 
sensação de insegurança gerada pela ilegalidade do comércio de 
drogas acabou por promover o apoio de largas parcelas da popula-
ção ao domínio das milícias que, originalmente, propunham acabar 
com o tráfico. Compostas por policiais e militares, tanto da ativa 
quanto expulsos de suas corporações, essas organizações crimino-
sas dedicam-se ao tráfico de drogas, assim como a exploração de 
diversos serviços, além da cobrança por segurança. Segundo Souza 
(2019), o atual presidente do Brasil, Jair Bolsonaro, é intimamente 
vinculado às milícias ativas no estado do Rio de Janeiro, onde exer-
cem também o poder político. Seu discurso e defesa de práticas 
autoritárias, como a tortura, podem ser mais bem compreendidos, 
assim como a defesa do porte de armas, quando ligado à violência 
possibilitada pela guerra às drogas. Uma guerra sem fim que gerou 
o tráfico, justificou as milícias e catapultou o discurso populista de 
ódio, das entranhas do aparelho repressor do Estado para a presi-
dência da república. 

5  “The only subsidy they require from the state is that these products remain illegal; 
otherwise their profits would plummet to the levels of coffee, sugar, tea and tobacco 
commodity exports”.
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O presidente Duterte, das Filipinas, também ascendeu ao gover-
no embalado pelo discurso de ódio e, em seu caso, ainda mais 
especificamente voltado aos traficantes e mesmo usuários de 
drogas. Apresentando-se como um homem forte capaz de der-
rotar as oligarquias corruptas, encontrou nas drogas seu bode 
expiatório capaz de incorporar os males advindos da adoção da 
agenda econômica neoliberal imposta pelo Norte global.

 O término da guerra às drogas seria o fim de um dos instru-
mentos do sistema econômico que reproduz injustiças e dife-
renças sociais. A batalha contra a criminalização de uma relação 
de consumo pode ser parte da luta contra governos que criam 
bodes expiatórios como elementos de coesão, a quem atribuem 
seletivamente as falhas e distúrbios do sistema, transformando 
a sociedade em refém da ação repressiva do Estado. 

Os EUA têm grande responsabilidade pela expansão do tráfico devi-
do ao seu recorde de apoio a alguns dos principais atores do comér-
cio de drogas e por terem forçado a implementação de reformas 
neoliberais que aumentaram o tamanho da indústria de narcóticos. 
Além disso, a guerra às drogas tem sido usada repetidamente para 
reprimir a dissidência e a oposição popular às políticas neoliberais, 
responsáveis por crescentes fileiras de migrantes que são incorpo-
rados como consumidores, traficantes e produtores de drogas. Para 
que a droga produzida localmente chegue aos EUA, uma série de 
nações no caminho se especializou como países-ponte, com o de-
senvolvimento de grupos de traficantes locais. 

Na repressão da dissidência houve uma interação entre a guer-
ra às drogas e a guerra fria em termos de ideologia e retórica. 
O governo dos EUA usou a conexão ideológica entre guerrilhei-
ros e narcóticos para atacar grupos subversivos sob o guarda-
-chuva da guerra às drogas. A guerra às drogas e ao terrorismo 
seria de fato uma guerra pelo controle do comércio de cocaína 
em um sistema imperial de dominação por meio do terrorismo 
patrocinado pelo Estado. Os lucros advindos do tráfico ficam, em 
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grande parte, com o mercado de capitais dos EUA, que apoiam a 
narcoburguesia local e o capital financeiro norte-americano às 
custas das classes trabalhadoras das regiões produtoras.

O tráfico de drogas remonta aos inícios do capitalismo comer-
cial e o poder imperial passa a ser exercido via proibicionismo. 
Países são objeto de intervenções em seus assuntos internos em 
nome da guerra às drogas, que possibilita a existência de uma 
economia ilícita altamente lucrativa e predatória. O tráfico, co-
adunado com as políticas ultraneoliberais e seu processo implí-
cito de geração de uma população lumpenizada, se vale dessas 
pessoas como força de trabalho a ser explorada no processo 
de produção e venda ilegal. Os lucros imensos provenientes 
da venda ao Norte global são acompanhados de imenso custo 
em termos de corrupção e paramilitarização de nações inteiras 
transformadas em narco-Estados. Uma possibilidade visível no 
horizonte próximo do Brasil.
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